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Em síntese, este livro é a expressão genuína de 
análises factuais e analíticas personificadoras 
das contingências da pandemia do covid-19 nos 
domínios da sociologia, da cultura, da política e 
da economia. 

Após três anos de incidências negativas do vírus 
covid-19 nas sociedades contemporâneas, 
importa sobremaneira realçar a sua generaliza-
ção não somente nos sistemas de saúde do 
organismo humano, mas também em todos os 
aspetos relacionados com as desigualdades 
sociais.
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INTRODUÇÃO

A linha de investigação – “Desenvolvimento Sustentável, Terceiro Setor e Redes 
Sociais” – do SOCIUS/ISEG -Lisboa, após ter realizado a pesquisa, em Seminário 
Internacional “Contingências da Pandemia gerada pelo Covid -19 nas Sociedades 
Contemporâneas”, num esquema de online estrito, em conjunto com os parceiros 
do Brasil: FACE/UFG, UFSM e UFRJ, em 18, 19, 22, 23 Fevereiro 2021, conse-
guiu corporizar esse labor na edição da Clássica Editora de um livro em 1921. 

Não obstante, pelas incidências e repercussões sociais, políticas, culturais e 
económicas foi sobejamente conhecida que essa edição não esgotava os dilemas 
em aberto pela pandemia gerada pelo Covid -19. Longe disso. A natureza e a gravi-
dade das causas e feitos estavam longe de ser conhecidas nas suas múltiplas dimen-
sões quantitativas e qualitativas. A emergência de soluções virtuais de superação 
do vírus não conhecidas pelos comportamentos clássicos da espécie humana relega 
esta para um patamar de inconsistência imunológica que não conhecia. Por ou-
tro lado, todas as relações intrapessoais, interpessoais, inntragrupais, intergrupais, 
intra -organizacionais, inter -organizacionais, intra -societais e intersocietais sofre-
ram abalos inimagináveis.

Daqui surgiram problematizações que levaram esta linha de investigação do 
SOCIUS a evoluir para novas problematizações teóricas e práticas geradas pelo 
Covid -19. Em função dessas exigências de aprofundamento foi resolvido orga-
nizar um Colóquio Internacional online subordinado ao tema  “Covid -19, Vírus 
das Desigualdades Sociais”, em 8, 9 e 10 Novembro 2022, tendo como parceiros: 
Universidade Federal Fluminense (UFF), Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC – Brasil), Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ – Brasil), Univer-
sidade Federal de Santa Maria (UFSM – Brasil), ISCTE -IUL (Portugal), EsACT-
-IPB (Portugal) e ESCE -IPS (Portugal).

Das 10 oficinas que serviram de experimentação teórica e prática podemos ex-
trair algumas ilações que nos ajudam sobremaneira a esboçar o conteúdo desta in-
trodução. Por outro lado, devemos mencionar o excelente contributo da professora 
Nancy Barra Gallardo para a potenciação do Colóquio com base na conferência 
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pronunciada sobre o “Impacto do Covid 19 na América Latina. Desafios para o 
Futuro”. Nas várias óticas interpretativas que possamos olhar para esta conferência 
devemos, em qualquer circunstância, perceber aas incidências da pandemia provoca-
da pela pandemia do Covid -19 na zona geográfica da América Latina, com especial 
incidência na educação e meios digitais utilizados pelo comportamento humano.

Em segundo lugar importa destacar todas as emergências epidérmicas de efeitos 
colaterais de doenças desconhecidas que manifestamente decorriam da incapacidade 
imunológica do corpo humano e só ocorreram após o aparecimento da pandemia 
gerada pelo Covid -19. De qualquer modo, para a autora é indubitável que as de-
sigualdades sociais emergiram na educação, saúde, no emprego, na economia em 
geral. A evolução para processos de digitalização comportamental, de certo modo, 
evitaram muitas situações negativas produzidas pelo Covid -19, sobretudo tendo 
presente as necessidades de confinamento e condicionamento pandémico.

Para além da conferência já referida foram criadas 10 oficinas com o intuito 
específico de elaboração de pesquisas e aprendizagens científicas reportadas às de-
sigualdades sociais provocadas pelo Covid -19. Este desiderato teve consequências 
teóricas e práticas na Oficina Nº 1 subordinada à temática “desassossegos e pro-
postas para mundo menos desiguais”, com coordenação de Igor Valentim.

Neste âmbito, o Capítulo 1 – “Covid -19, o vírus para reduzir a participação 
e aumentar as desigualdades sociais nos espaços de deliberação pública: o caso 
do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e Ambiental (CMDUA) 
de Porto Alegre – RS” da autoria de Cláucia Piccoli Faganello (PPGA/PUCRS) 
induz -nos a refletir de modo como o vírus Covid -19 afeta sobremaneira os es-
paços públicos tutelados pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano 
e Ambiental (CMDUA) de Porto Alegre – RS. Enquanto que inicialmente as 
reuniões deliberativas da CMDUA eram tomadas de modo clássico, a partir de 
Março de 2020 devido a problemas de higienização e confinamento provocados 
pelo Covid -19 as decisões são, maioritariamente, tomadas online com prepon-
derância para a plataforma zoom. Daqui emergem soluções díspares que afetam 
sobremaneira os utilizadores da plataforma zoom, fazendo sobressair a ignorância 
ou incapacidade de utilização dessas ferramentas online, produzindo para o efeito 
uma série de desigualdades sociais. Para chegar a estas conclusões a autora utilizou 
o método de observação participante.

No que se refere ao Capítulo 2 no contexto da Oficina Nº 1 – “Responsabili-
dade Social Corporativa como preditora de Resiliência em resposta ao COVID -19 
no setor de Turismo” de autoria Lenise David da Silva, Luciana Davi Traverso, 
Eduardo Botti Abbade importa sobremaneira relevar o papel que estes autores 
atribuem aos aspetos nefastos da pandemia gerada pelo Covid -19, não esquecendo 
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porém como a Responsabilidade Social Corporativa (RSC) foi fundamental e ne-
cessária para ultrapassar a crise provocada pelo Covid -19. Como estudo relevante 
este capítulo pretende contribuir para uma revisão da literatura relativa à Respon-
sabilidade Social Corporativa, pois, embora este conceito ainda esteja evoluindo, 
enfatiza o “bem -estar social, ambiental e econômico”, sendo necessário abordar 
também a perspetiva da resiliência, em resposta à crise sanitária e econômica ge-
rada como consequência da COVID -19. Para os devidos efeitos foi realizada uma 
pesquisa documental com dados cruzados para identificar as ações de RSC de 
destinos turísticos sob a perspetiva da resiliência que podem mitigar os impac-
tos ocasionados pela COVID -19 nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS). Foram utilizados para a análise de dados cruzados documentos oficiais 
publicados pela Organização das Nações Unidades (ONU) e pela World Travel 
Tourism Council (WTTC) em parceria com a empresa global de consultoria e 
marketing IFC. Como resultado desta pesquisa, identificou -se que o setor priva-
do é essencial para a recuperação social, ambiental e econômica de uma nação, 
corroborando para a construção de um futuro mais resiliente, capaz de enfrentar 
as adversidades vindouras. Compreendeu -se, também, que o setor público tem 
papel crucial no monitoramento e orientação das iniciativas empresariais a fim de 
promover destinos turísticos mais resilientes.

O Capítulo 3 – insere -se na temática da Oficina Nº 2 – “Do desigual acesso 
à educação “visível ou presencial” – Coordenada por Isabel Castro. Da autoria de 
Clarisse Beatriz Nascimento Ventura, o referido capítulo é subordinado ao tema 
“O Show da Vida”: Ensino Remoto Emergencial e Desigualdade Social nas Abor-
dagens em Jornais Televisivos”. Em primeiro lugar este texto debruça -se sobre as 
distâncias sociais que pairam na sociedade brasileira, afetando sobretudo as classes 
sociais mais vulneráveis. Estas em face das contingências do Covid -19 e as medias 
de isolamento social para conter a propagação do novo coronavírus (SARS -CoV -2) 
revelam impotentes para contrariar os malefícios da saúde que daí advém. Perante 
este quadro pandémico o Ministério de Educação brasileiro em sintonia com as 
diretivas Organização Mundial de Saúde, resolveu adotar o Ensino Remoto nas 
diferentes instituições de ensino. No fundo, esta esta pesquisa procura analisar o 
caráter emergencial do Ensino Remoto no Brasil, em função das desigualdades 
sociais e da restrição de acesso aos recursos que possibilitam o exercício das ativi-
dades online, bem como pretende compreender de que forma o jornal televisivo, 
Fantástico: O Show da Vida, a partir de um discurso meritocrático, constrói uma 
realidade formadora de discursos sobre a educação em período pandêmico.

Dando continuidade às análise da Oficina Nº 2, o Capítulo 4 – “Reflexões 
sobre o avanço da desigualdade social na educação: ecos da pandemia no ensino 
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superior brasileiro” da autoria Rodilon Teixeira — PUC -Rio / IAG e Rogério 
Goulart da Silva — UFPR remete -nos para um problema vital da educação do 
ensino superior no Brasil, mas com evidências empíricas em todas as socieda-
des contemporâneas. As correlações entre o ensino virtual e o ensino clássico são 
cada vez mais elucidativos no que toca ao incremento das desigualdades sociais. 
Utilizou -se dados do Censo da educação superior 2019 realizado pelo Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Considerando as 
alterações entre 2003 e 2016, com a aprovação da lei de cotas, nomeadamente 
políticas inclusivas, possibilitou a inserção das classes populares nas instituições 
federais de ensino superior (IFES). No entanto, a maior proporção de vagas deu -se 
nas instituições privadas através do Fundo de Financiamento Estudantil (FIES) e 
do Programa Universidade para Todos (PROUNI). Assim, das matrículas regis-
tradas em 2019, observou -se que 75,8% foram realizadas em instituições privadas 
e 24,2% nas públicas. Entre 2015 e 2020, o aumento de 315,2% nos cursos de 
Ensino à Distância (EaD), em comparação aos 11,9% dos cursos presenciais, no 
período da pandemia, criou um contexto favorável ao crescimento do EaD no 
ensino superior privado. Em comparação aos cursos presenciais, houve predomí-
nio de matrículas de alunos oriundos das classes populares. Destas, destacam -se 
no EaD características prevalentes de 98% mulheres, com idade média de 31,6 
anos, 35% brancas, e destes 83% concluíram o ensino médio em escola pública. 
Além disso, apesar do aumento quantitativo de matrículas, ocorreu considerável 
redução de docentes no ensino superior, evidenciando a precarização do trabalho 
com aumento de alunos por turma.

Ainda na Oficina Nº 2, o Capítulo 5 – “A merenda escolar nas escolas pú-
blicas durante a Covid -19: agravamento das desigualdades sociais no Brasil” da 
autoria de Janaína Carrasco Castilho/Pontifícia Universidade Católica de Campi-
nas; Maria Aparecida Cunha Malagrino Veiga/Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo demonstra como é que as medidas sanitárias do governo brasileiro afe-
taram sobremaneira a merenda nas escolas públicas aquando o surto pandémico 
do Covid -19 em Fevereiro de 2020. A partir dessa constatação, parte do governo 
brasileiro por meio da portaria 188 de 03 de fevereiro de 2020 e por iniciati-
va do ministro da saúde declarou Emergência de Saúde Pública Maior Nacional 
(ESPIN) como prevenção em consequência da Infecção Humana propagada pelo 
recém identificado vírus, Coronavírus (2019 -nCoV) em curso.

Mas, mesmo com toda essa gravidade entre os dias 21 e 25 de fevereiro de 
2020 aconteceu o Carnaval brasileiro nas grandes e pequenas cidades brasileiras, 
nas ruas, nos blocos carnavalescos e em salões com significativa circulação de pes-
soas. Por essa época as desinformações sobre o que viria a ser o surto eram tantas, 



pois o governo brasileiro descumpria as principais normas sanitárias propostas 
pela OMS, ou seja, o uso de máscaras e o isolamento social necessários para conter 
o avanço do vírus, permanecendo a população sem amparo governamental. Com 
o crescimento da pandemia vários setores foram afetados, entretanto, esse estudo 
concentrou suas reflexões no Sistema Público de Educação brasileiro tendo por re-
corte de análise o ensino municipal no campo que aborda aos aspetos nutricionais 
e de alimentação para os alunos nas unidades escolares. A questão do isolamento 
no contexto da pandemia brasileira foi semelhante ao do cenário mundial, in-
cluindo desinformação, “fakes”, descrédito, exageros e mortes. O sistema educa-
cional brasileiro é responsável pela alimentação no cotidiano escolar de milhares 
de estudantes nas unidades escolares, sendo esta, considerada uma política social 
imprescindível para controlar a saúde pública.

Em relação à Oficina nº 3 – Pandemia e aumento das desigualdades no mer-
cado de trabalho – com Coordenação de Boguslawa Sardinha, importa salien-
tar o Capítulo 6 – “Conciliação da Tripla jornada a perceção doa trabalhadores-
-estudantes do Instituto Politécnico de Setúbal “ – da autoria de Beatriz Militão 
Marques Instituto Politécnico de Setúbal; Boguslawa Maria Barszczak Sardinha 
– Instituto Politécnico de Setúbal; SOCIUS – Centro de Investigação em Socio-
logia Económica e das Organizações; Raquel Ferreira Pereira – Instituto Politéc-
nico de Setúbal. Da análise proposta emerge as várias dimensões do indivíduo em 
constante mudança e de aprendizagem ao longo da vida no mercado de trabalho. 
Como pressupostos básicos destas ilações analíticas surgem as Práticas de Gestão 
dos Recursos Humanos e da Responsabilidade Social Corporativa. Por outro lado, 
o acelerado ritmo do quotidiano, a evolução pela igualdade de género e de opor-
tunidades e o desenvolvimento de uma pandemia e das medidas de contingência 
associadas, influenciam a forma como os indivíduos sentem e gerem este conflito 
da conciliação, trazendo uma nova perspetiva sobre a problemática em estudo. 
No sentido amplo do termo para compreender a perceção dos trabalhadores-
-estudantes do Instituto Politécnico de Setúbal em relação à conciliação da jorna-
da tripartida. Foi utilizada uma metodologia quantitativa com recurso a inquérito 
por questionário aplicado aos estudantes. Os dados apurados tiveram em conta o 
contexto pessoal, profissional e académico dos inquiridos, tendo os mesmos sido 
relacionados numa tentativa de apurar como as diferentes variáveis influenciam a 
conciliação da tripla jornada.

Ainda no âmbito da Oficina Nº 3, o Capítulo 7 – “O trabalho remoto no 
Estado de Minas Gerais e os seus impactos no turismo de negócios no contexto da 
pandemia” – de autoria Fernanda Teles da Silva Alves – Mestranda do Programa 
de Pós -Graduação em Desenvolvimento Econômico e Estratégia Empresarial – 
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PPGDEE - UNIMONTES; Larissa Jorge Ferreira Torquato – Mestranda do Pro-
grama de Pós -Graduação em Desenvolvimento Econômico e Estratégia Empre-
sarial – PPGDEE - UNIMONTES e Valéria dos Santos Araújo – Mestranda do 
Programa de Pós -Graduação em Desenvolvimento Econômico e Estratégia Em-
presarial – PPGDEE - UNIMONTES introduz -nos de como a pandemia gerada 
pelo Covid -19 associado ao desenvolvimento tecnológico permitiu a estabilidade 
do emprego num mercado de trabalho em manifesta convulsão entre o real e o 
virtual. Entretanto, não obstante essa evolução no Estado de Minas Gerais, as 
atividades de turismo de forma remorta foram reduzidas de forma drástica. Para 
leva -se a bom termo a análise científica que se pretendia, adotou -se a metodologia 
de pesquisa bibliográfica, a fim de construir a base teórica da pesquisa e levantar 
dados produzidos pelas agências especializadas. Apurou -se que o trabalho remoto 
afetou significativamente o turismo de negócios.

O Capitulo 8 – “A Avaliação de Desempenho de Micro e Pequenas Empresas 
Brasileiras: uma pesquisa sobre os últimos 10 anos” – circunscreve -se numa pes-
quisa concernente à Oficina Nº 4– A desigualdade tecnológica entre as PME.s e 
as grandes empresas– Coordenada por Maria do Rosário Justino e Joaquín Teixeira 
Quirós. Esta pesquisa foi realizada por Fernanda Jacoud Oliveira/Universidade 
Autónoma de Lisboa; Joaquín Teixeira Quirós/Universidade Autónoma de Lis-
boa e Maria do Rosário Teixeira Justino/Lisbon Accounting and Business School - 
Polytechnic University of Lisbon. Em duas etapas (uma teórica, outra prática) foi 
traçado o perfil comparativo de 10 anos entre o que foi publicado cientificamente 
e o que tem sido executado por Micro e Pequenas empresas brasileiras, com rela-
ção ao tema Avaliação de Desempenho. Primeiramente, foi possível concluir, após 
a análise do Portifólio Bibliográfico fruto do levantamento efetuado na Etapa 1, 
que existe oportunidade para pesquisas e pesquisadores nessa área. Na sequência, 
no que chamamos de Etapa 2, foi analisado o que tem sido praticado pelas Micro 
e Pequenas empresas, analisando as respostas de pessoas em cargos de gestão aos 
questionários que enviamos de forma eletrônica. No final, após a comparação dos 
estudos, teóricos e práticos, identificamos um gap que certamente contribui para 
a mortalidade precoce dessas empresas e podemos perceber a desigualdade em 
termos de gestão entre as Micro e Pequenas Empresas face as Grandes Empresas.

Ainda na problemática da Oficina Nº3, o Capítulo 9 – “O Impacto do Co-
mércio Eletrónico nas Empresas em Portugal em Tempos de Covid -19” de autoria 
de Catarina Alexandra Ivo Francisco e Maria do Rosário Justino/Instituto Superior 
de Contabilidade e Administração de Lisboa – Politécnico de Lisboa, Lisboa, Portu-
gal, induz -nos a refletir sobre a importância estruturante do mercado no sentido 
da modelação sistemática da vida quotidiana dos consumidores. Vários estudos 



demonstram que os consumidores estão cada vez mais adeptos das tecnologias 
da informação, nomeadamente, da Internet, usando -a como principal ferramenta 
para obterem um produto ou serviço, sendo neste sentido que surge o conceito do 
comércio eletrónico. O comércio eletrónico é hoje um fenómeno mundial devido 
às suas caraterísticas, que em simultâneo revolucionam e desafiam o pensamento 
empresarial tradicional. No entanto, em Portugal, foi a crise pandémica e a neces-
sidade de continuar a obter lucros que fez com que as empresas passassem a usar 
esta ferramenta. Desta forma, a presente investigação visa o estudo do impacto do 
comércio eletrónico nas empresas portuguesas, em plena crise pandémica, com 
o principal objetivo de identificar se o comércio eletrónico poderá ser uma fer-
ramenta estratégica, que permita às empresas obter uma vantagem competitiva, 
tendo o estudo sido feito para uma amostra de 50 empresas em que os resultados 
demonstraram que as empresas portuguesas devem melhorar os seus canais de 
comércio eletrónico de forma a manterem -se competitivas no mercado em que 
operam e para uma amostra de 234 consumidores em que os resultados demons-
traram que apesar do comércio eletrónico estar a crescer, a maioria dos inquiridos 
prefere, ainda, recorrer a lojas físicas.

Por fim, na Oficina Nº4, foi ainda desenvolvida um pesquisa a partir do Ca-
pitulo 10 sobre os “Fatores Determinantes que Influenciam a Gestão da Poupan-
ça das Famílias (em Portugal)” de autoria de Anderson Bartolomeu (Mestre em 
Gestão de Empresas) e Ana Maria Quaresma (PhD in Economics) – Universidade 
Autónoma de Lisboa. Para os referidos autores, com o aumento das taxas de pou-
pança das famílias ao nível europeu verificado nos últimos tempos, e em particular 
em Portugal, torna -se pertinente investigar as relações que possam existir entre os 
fatores determinantes para a poupança com a poupança das famílias portuguesas. 
No presente estudo os fatores determinantes da poupança estudados foram do 
tipo sociodemográfico (género, faixa etária e rendimento mensal) e motivacionais 
(saúde, reforma e educação) relacionando os mesmos com a poupança efetuada 
pelas famílias portuguesas, antes, durante e antes e durante a pandemia Covid 19. 
No estudo foi aplicado um questionário, tendo -se obtido 45 inquéritos válidos 
e os dados recolhidos foram tratados estatisticamente através do software SPSS 
e EXCEL. Os resultados obtidos permitiram chegar às seguintes conclusões: em 
relação à faixa etária são os inqueridos com a idades mais jovens que poupam em 
maior número. Em relação ao género, os inqueridos do género feminino tiveram 
um nível de poupança superior antes da pandemia Covid-19 em contraposição 
com género masculino, que durante a pandemia Covid-19 tiveram um nível de 
poupança superior. No que se refere ao rendimento mensal, foi possível confirmar 
que antes e durante a pandemia Covid-19 a poupança é superior nas classes de 

Introdução 15



16 Covid -19, Vírus das Desigualdades Sociais

rendimento mensal mais elevado. No que respeita aos fatores motivacionais que 
influenciam a poupança concluiu -se, que antes e durante a pandemia a Educação 
foi aquele para onde existiu uma maior canalização da poupança efetiva embora 
no que respeita ao fator motivacional considerado como mais importante a saúde 
ocupou uma primazia entre os inquiridos. 

O Capítulo 11 – TIC,s, Mundo do Trabalho e Desigualdades Sociais  – de 
autoria de José Maria Carvalho Ferreira está diretamente relacionado com a pro-
blemática da Oficina Nº 5 – Pandemia, TIC,s e desigualdade social  – Coorde-
nada por Amilcar Gonçalves e José Maria Carvalho Ferreira. Segundo o autor 
deste capítulo, se dúvidas houvessem sobre as contingências e repercussões das 
Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC,s) sobre o mundo do trabalho 
ao nível da sociedade global, bastar -nos -ia socorrer -nos de milhões artigos, cursos 
de formação nas universidades, e divulgação de notícias pelos media a esse res-
peito, etc. A incidência e a generalização das mesmas no contexto global da vida 
quotidiana da espécie humana é gigantesca, demonstrando -se que a tendência 
para virtualização do comportamento humano é irreversível, assumindo -se assim 
como um fator de consumo, de comunicação e modelo de vida De qualquer for-
ma, essas e outras opções estão distorcidas alienadas e obedecem uma miragem 
sistemática de estilo de vida, quase sempre, obedecendo ao sabor a uma lógica de 
estabilidade normativa ideológica sujeitas ao império do lucro e ao imaginário 
do dinheiro de um espécie humana alienada e estupidificada. Com a generaliza-
ção das consequências da pandemia gerada pelo Covid -19 assiste -se a mudanças 
comportamentais bruscas resultantes da ignorância das instituições e organizações 
estatais e privadas relativamente aos antídotos e curas esperadas nos domínios bio-
lógicos, psicossociais, económicos e culturais. O comportamento humano evolui 
no sentido do medo de ser infetado e, como é lógico, de morrer prematuramente. 
Todos estes fatores assumiram uma singularidade inaudita na defesa, prevenção 
e controle higiénica e sanitária do corpo humano. Face a estes dilemas concretos 
e fantasmáticos da proximidade da morte, foram criadas milhares de medidas e 
paliativos pelos cientistas e investigadores familiarizados com infeciologia e a viro-
logia no sentido de inverterem da ação perversa de vírus covid -19. A abrangência 
espacial e territorial da gestação do vírus assim como a sua disseminação estava e 
está localizada, segundo os especialistas, em contextos organizacionais de pequena, 
média e grande expressão coletiva, em que as relações e interações sociais primam 
pela coo -presença física e onde o contato humano é propício à transmissão do 
vírus. Consequentemente, a plasticidade social da origem e transmissão do vírus é 
muito mais pacífica de acontecer no processo e na organização do trabalho. Daqui 
decorre que entre os vários dilemas de superação desta situação negativa do fator 



de produção trabalho no âmbito da economia real clássica, a utilização das TIC,s 
tenham surtido efeito na medida em superaram as disfuncionalidades e perversões 
com criadas pelo vírus covid -19 no mundo do trabalho da economia real. As 
TIC,s ao permitirem a virtualização dos processos de produção, distribui, troca e 
consumo de bens e serviços imateriais eliminaram de vez o contacto humano nas 
empresas, organizações e instituições. 

De seguida na Oficina Nº 5 foi analisado o Capítulo 12 – “Polos Alimentares: 
O papel do comércio online de alimentos orgânicos em Porto Alegre durante a 
COVID -19 -Food Hubs: The role of online commerce of organic food in Porto Alegre 
during COVID -19” de autoria de Adriano Diego Klein e Glauco Schultz. Na opi-
nião destes autores. a pandemia de Covid -19 causou desajustes nas cadeias globais 
e locais dos mais variados produtos. No caso das cadeias de alimentos os produto-
res ficaram desprovidos do acesso aos mercados e aos consumidores para comercia-
lização dos seus produtos. Dentro dessa perspectiva, iniciativas de comércio digi-
tais de alimentos orgânicos aumentaram, com o objetivo de não somente atuarem 
na lógica do abastecimento, mas também expandir os ecossistemas alimentares 
mais limpos e justos. Desse modo analisa -se as iniciativas e práticas dos denomi-
nados “polos do alimento” (ou “food hub”) que comercializam alimentos orgânicos 
em Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil. Foram analisadas as propostas apre-
sentadas pelos agentes que compõem dos food hubs, na perspectiva da agricultura 
orgânica e dos principais movimentos voltados para a ressignificação do sistema 
agroalimentar. Foram pesquisados portais desses polos com levantamento de ca-
racterísticas, assim como entrevistas com participantes dessas entendidas. Dentre 
as características mais relevantes foram identificadas a importância chave das redes 
de cooperação, como por exemplo o associativismo dos participantes assim como 
o papel fundamental do produtor, não só como fornecedor de alimentos, mas 
como participante ativo no processo de comercialização. Os produtos locais e fres-
cos, que enaltecem os benefícios para a saúde, são valorizados pelos consumidores, 
que demonstram disposição para pagar um preço “justo” pelos itens adquiridos. 
Relacionamentos de proximidade, mesmo que digitais, foram identificados entre 
produtores e consumidores, por meio da realização de eventos gastronômicos e de 
confraternizações.

O Capítulo 13 – “Tecnologias e Combate às Desigualdades” da autoria de 
Amílcar dos Santos Gonçalves/Professor Catedrático/SOCIUS/ISEG -Ulisboa 
insere -se na Oficina Nº5. No entendimento do autor para diminuir as desigual-
dades a principal estratégia adotada com sucesso em alguns países desenvolvidos, 
é a efetivação de um sistema tributário que escalona a arrecadação de impostos, 
taxando mais os contribuintes com maior renda e património. É isso que se veri-
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fica nos países com temperaturas negativas, durante um longo período de vários 
meses, todos os anos. Por exemplo no Canadá. Esta medida permite dinamizar os 
recursos concentrados no topo da pirâmide económica, aumentando consumo, 
emprego, renda e lucro nas demais camadas sociais. Mas a economia política faz 
com que boas medidas de combate à pobreza e à desigualdade não sejam ado-
tadas, porque a desigualdade favorece alguns grupos poderosos que se opõem à 
mudança. As tecnologias estão mudando o modo como nós, como sociedade, nos 
comportamos. Há inúmeras maneiras pelas quais as nossas interações com as tec-
nologias têm o potencial de moldar nossos pensamentos, sentimentos e interações 
sociais. O nosso cérebro muda nosso comportamento mas o nosso comportamen-
to também pode mudar nosso cérebro, isso depende de como usamos as tecno-
logias. Podemos olhar para o futuro, examinando tecnologias emergentes como a 
Inteligência Artificial (AI), o Blockchain, o “5G”, a Quarta Revolução Industrial 
e outras tecnologias que provavelmente afetarão a forma como passamos nosso 
tempo e até o que significará ser humano na futura era digital em que esperamos 
não haver desigualdades. É possível que um país se desenvolva reduzindo pobreza 
e desigualdades. O avanço tecnológico ajudará a implementar ações que façam 
com que os pobres deixem de ser pobres.

O Capítulo 14 – “Narrativa (auto)biográfica da educação em casa: (auto-
-hetero) ecoformação como uma possibilidade pedagógica em tempos de pande-
mia” – de autoria Gabriela de Moraes Damé e Fábio Machado Pinto está integra-
do na Oficina Nº 5 e pretende analisar os pressupostos de autoaprendizagem e de 
auto -educação em contexto de pandemia gerada pelo Covid -19. Este trabalho é 
parte da pesquisa de doutorado intitulada “Narrativa (auto)biográfica da educa-
ção em casa: um almanaque da pandemia Covid -19”, realizada no PPGE/UFSC. 
Tomamos como objeto de estudo e reflexão os processos de (auto)formação vivi-
dos, como mãe e pai de três crianças (de 6 a 9 anos), estudante de doutorado e 
professor universitário, durante a pandemia do novo coronavírus SARS -CoV -2. 
Utilizamos a abordagem da Pesquisa -Formação, como dispositivo de escrita de 
si, como forma de melhor compreender o tempo presente, mas também ampliar 
nosso campo de possibilidades, evidenciando a necessidade da reinvenção de si 
e dos coletivos, intergeracionalmente, bem como propor uma (auto -hetero -eco)
formação como uma possibilidade pedagógica para o tempo e o espaço da edu-
cação em casa, na sua versão remota, em tempos de pandemia. No afastamento 
da rotina costumeira do ambiente escolar, como recurso de “acomodação” foram 
propostos processos de aprendizagem abertos, “que significam processos espon-
tâneos, assistemáticos e mesmo caóticos, atualizados ao sabor das circunstâncias 
e de curiosidades contingentes, possíveis, porque o acesso à informação é livre e 



contínuo, a qualquer hora do dia e da noite”. As atividades remotas nos exigiram 
um maior conhecimento das redes e de dispositivos e tecnologias de comunicação, 
mas também ampliaram estas possibilidades, nos permitindo ir residir no meio 
rural, mais próximos dos familiares. Esta “escolha” ampliou o espaço habitado 
com horizonte vasto e contato com a natureza, simultaneamente, com menor 
densidade populacional. No caso das crianças, o uso dos dispositivos tecnológicos 
móveis, os fizeram receber estímulos de toda parte, provocando “o deslocamento 
do espaço, este se transforma em espaço -rede”. A pandemia nos obrigou a buscar e 
criar novos ambientes e fazeres educativos, pressionando essa discussão, de modo 
mais abrangente, foi necessário a crise para que pudéssemos perceber o descom-
passo das relações educacionais com o desenvolvimento tecnológico. Assim como, 
que o caminho escolhido pela humanidade não tem nos levado para uma vida 
plena, acompanhada, coletiva, realizadora de nossos projetos e desejos. Os desejos 
criados pela sociedade de consumo têm reduzido o potencial das relações sociais, 
do tecimento familiar e da solidariedade entre grupos. Durante este processo de 
ensino remoto, criamos possibilidades de formação de leitores, principalmente de 
paisagens, alfabetizados ecologicamente, que aprenderam de maneira ubíqua mas 
também de maneira contemplativa, movente e imersiva. 

A Oficina Nº 6 – Bem estar no Trabalho, Comportamento de Cidadania 
Organizacional e Inteligência Emocional no contexto de pandemia do COVID-
-19  – foi Coorde. por Vania Estivalete. O Capitulo 15 – “Comportamentos de 
cidadania organizacional na pandemia da COVID -19: perspetiva de trabalhado-
res de uma prefeitura do Rio Grande do Sul/Brasil” de autoria Michel Barboza 
Malheiros/Universidade Federal de Santa Maria (Brasil); Taís de Andrade/Uni-
versidade Federal de Santa Maria (Brasil); Vanessa Piovesan Rossato/Universidade 
Federal de Santa Maria (Brasil); Roger da Silva Wegner/Universidade Federal de 
Santa Maria (Brasil) e Vania de Fatima Barros Estivalete/Universidade Federal de 
Santa Maria (Brasil). Com esta pesquisa pretende -se compreender até que ponto a 
pandemia da COVID -19 impactou as organizações ao redor do mundo e modifi-
cou a forma de executar o trabalho das pessoas, fazendo com que estas migrassem 
abruptamente para o home office (trabalho em casa) e/ou rotinas alternadas de 
trabalho. Nesta conjuntura, a casa das pessoas, também se tornou o seu (novo) 
ambiente de trabalho. Frente a esta realidade, mais do que nunca as pessoas exe-
cutaram atividades além de suas funções previstas no papel, se envolvendo nos 
comportamentos de cidadania organizacional (CCO), que é entendido como um 
conjunto de comportamentos positivos que são desempenhados pelos trabalhado-
res de forma voluntária, incentivando a cooperação no ambiente de trabalho. Nes-
se sentido, este estudo tem como objetivo identificar quais são os comportamentos 
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de cidadania organizacional praticados pelos trabalhadores de uma prefeitura do 
Rio Grande do Sul/Brasil durante a pandemia da Covid -19. O estudo foi conduzi-
do por meio de uma survey, os dados coletados por meio de questionário e análises 
estatísticas descritivas foram realizadas. Os resultados revelam que a “ajuda (média 
4,34)” e “voz (média 4,07)” foram as mais praticadas pelos trabalhadores, sendo 
que “ajuda” se refere a comportamentos com a intenção de ajudar os outros no 
trabalho e “voz”, se refere às possibilidades de fornecer sugestões e participar dos 
processos de tomada de decisões. Estes resultados, sugerem a existência de práticas 
de CCO no setor público investigado em dimensões que viabilizam a ajuda e su-
gestões para o ambiente de trabalho. Contribuições são discutidas e uma agenda 
de pesquisa pôde ser sugerida. 

Ainda no âmbito da Oficina Nº 6, o Capítulo 16 – “Práticas de GRH e 
Work Engagement em teletrabalho: o papel mediador da confiança organizacional” 
da autoria de Joana Oliveira/ISCTE-IUL; Tecnorém – Engenharia e Constru-
ções, S.A. e Teresa Esteves/ISCAL-IPL; COMEGIUniversidades Lusíada tem por 
objetivo analisar o teletrabalho, que se expandiu devido à pandemia Covid -19. 
Ainda que tenha sido uma solução fundamental, é importante considerar o bem-
-estar dos teletrabalhadores e o que pode contribuir para o fomentar. Analisou -se 
o impacto da confiança organizacional na relação entre as práticas de gestão de 
recursos humanos (GRH) e o work engagement (WE) em teletrabalho, procurando 
averiguar se as práticas GRH têm uma relação positiva com o WE, e se a confiança 
organizacional é um mediador da relação. O estudo foi de natureza exploratória 
e quantitativa, assentando num questionário online, a uma amostra de 247 tele-
trabalhadores de grandes e médias empresas a operar em Portugal. Os resultados 
indicam que as perceções dos teletrabalhadores sobre as práticas de acesso a recur-
sos, de comunicação e participação e de formação implementadas pelas empresas 
contribuem para o WE, e que a confiança organizacional é essencial nesta relação. 
Foi identificado que a perceção das práticas de avaliação de desempenho e de 
flexibilidade não tiveram uma relação positiva sobre o WE e a confiança organiza-
cional, sendo importante, futuramente, refletir sobre esta questão. A investigação 
contribui para a literatura na área das práticas de GRH e do WE como indicador 
de bem -estar no trabalho, salientando a importância da confiança organizacional 
em contexto laboral, nomeadamente de teletrabalho. Assim, incentiva a repensar 
a forma como as empresas praticam o teletrabalho, abrindo espaço para investi-
gações futuras.

Por último na Oficina Nº6 foi elaborado o Capítulo 17 – “A importância de 
dados” epidemiológicos para a saúde do trabalhador” – da autoria de Simone da 
Silva Castro e Luciana Davi Traverso. Este texto circunscreve -se à pesquisa daos 



dos dados referentes aos elementos de saúde, profisssionais, higiénização e sanitá-
rios relacionados com as pandemias, como a de Covid -19, os profissionais de saúde 
são fundamentais: médicos; enfermeiros; técnicos de enfermagem, de radiologia, de 
laboratório; maqueiros e condutores de ambulância; pessoal de limpeza, manuten-
ção e cozinha de hospitais; agentes comunitários de saúde; sepultadores, etc., todos 
sustentam as estruturas, a manutenção e o dia a dia de hospitais e ambulatórios. 
Atualmente, a maioria dos dados disponíveis sobre os profissionais contaminados 
e os óbitos, vem das profissões que possuem conselhos: conselho federal de medi-
cina (médicos), conselho federal de enfermagem (enfermeiros e auxiliares/técnicos 
de enfermagem), ou seja, apenas dos que pagam anuidades para suas categorias, os 
demais permanecem invisíveis. O estudo: Os trabalhadores invisíveis da Saúde: con-
dições de trabalho e saúde mental no contexto da covid -19 no Brasil, realizada pelo 
Centro de Estudos Estratégicos (CEE) da Fiocruz aponta que 80% relatam viver em 
situação de desgaste profissional, 70% sentem que não têm apoio das instituições 
e 35,5% sofreram violência ou foram discriminados durante a pandemia. Enfim, é 
necessário melhorar o levantamento de dados epidemiológicos no Brasil. A discri-
minação de variáveis como ocupação, cor/raça, sexo/gênero, entre outras, auxilia o 
entendimento dos aspectos sociais da pandemia e possibilita que se criem políticas 
públicas com objetivo de reduzir seus danos. Para a Saúde do Trabalhador, essas va-
riáveis são imprescindíveis e, se coletadas e vastamente publicadas, contribuem para 
a compreensão dos processos de trabalho nos adoecimentos relacionados à infecção.

O Capítulo 18 – Você realmente me enxerga? Internacionalidades entre a 
pandemia e a realidade brasileira” – de autoria Paulo de Tarso Xavier Sousa Junior/ 
Universidade Federal de Santa Maria e Alberto Manuel Quintana/Universidade 
Federal de Santa Maria, decorreu dos trabalhos de pesquisa realizados na Ofici-
na Nº 7 – As Regiões Marginalizadas e as Consequências da Pandemia – com 
Coordenação de Bernadete Bittencourt. Este texto pretende analisar as relações 
da população brasileira em relação à saúde pública no contexto da pandemia. 
Trata -se, desse modo, de uma pesquisa bibliográfica de caráter integrativo. O tra-
balho selecionou quinze referências nas seguintes bibliotecas virtuais: Scielo, BVS 
Brasil, Lilacs e Pepsic. Participaram desta seleção trabalhos em língua portuguesa, 
publicados a partir do ano de 2020, com base no objetivo desta investigação. 
Ficaram de fora entrevistas, resenhas, artigos de opinião, entrevistas e resumos. 
Os dados foram organizados e interpretados por meio de análise de conteúdo. Os 
resultados apontaram para a invisibilidade de boa parte da população ao acesso a 
serviços, instituições e medidas de segurança frente a Covid -19. Isso advém da de-
corrência das vulnerabilidades a qual muitos já se encontravam submetidos antes 
da pandemia. Além disso, boa parte ainda se deparou a uma série de perdas que 
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favoreciam dificuldades de manutenção e sobrevivência frente a pandemia, bem 
como também encarar processos de luto. Conclui -se que mesmo após mais de dois 
anos de pandemia no Brasil essa parcela da população ainda não segue visível a 
políticas públicas e instâncias governamentais. Se elas ainda seguem colhendo as 
consequências apontadas anteriormente, será possível que essas pessoas consigam 
seguir em frente ou seguirão invisíveis? 

O Capítulo 19 – “As políticas públicas e os efeitos do Covid -19 no Brasil: 
uma análise dos indicadores econômicos e sociais” – da autoria de Luiz Paulo 
Fontes de Rezende (Professor do mestrado em Desenvolvimento Econômico e Es-
tratégia Empresarial – PPGDEE da Universidade Estadual de Montes Claros e do 
mestrado associado em Sociedade, Ambiente e Território – PPGSAT da  Univer-
sidade Federal de Minas Gerais – UFMG e da Universidade Estadual de Montes 
Claros – Unimontes),  Vanessa Marzano Araújo (Professora do Mestrado Associa-
do UFMG/Unimontes), Luciana Maria Costa Cordeiro ((Professora do Mestrado 
PPGDEE/Unimontes) e Tânia Marta Fialho ( Professora do Mestrado PPGDEE/ 
/Unimontes) está integrado também nos trabalho de pesquisa da Oficina Nº 7. 
A fase contemporânea do desenvolvimento do capitalismo é geralmente caracte-
rizada como a expressão da globalização financeira. O processo de financeirização 
decorrente da liberalização financeira e comercial reduziu a capacidade do Estado 
em atuar em políticas públicas. Além do subfinanciamento das políticas públi-
cas, houve uma subordinação das atividades produtivas aos interesses do capital 
financeiro. As relações entre o setor financeiro e o setor produtivo criaram trans-
formações nas relações entre o Estado e a economia. A dominância financeira tem 
moldado as estruturas produtivas e distributivas das economias nacionais, sendo a 
expressão mais contundente dos interesses dos grandes conglomerados financeiros 
e dos grandes bancos que, pressionando governos e suas instituições, estabelecem 
planos de revalorização patrimonial privada em escala global. As desigualdades 
sociais aumentaram, tendo em vista um crescimento da renda de um pequeno 
grupo em detrimento da queda dos rendimentos da população durante a crise da 
pandemia da Covid -19 e as recessões econômicas. Estes efeitos negativos da finan-
ceirização sobre as economias e suas respectivas sociedades acontecem quando a 
alta finança, controlada pelas elites rentistas, consegue impor seus interesses sobre 
os Estados nacionais, as empresas do setor produtivo e as famílias assalariadas. 
O objetivo deste estudo é analisar o papel das políticas públicas no combate e 
enfrentamento da pandemia do Covid -19 no Brasil mediante o processo de acu-
mulação capitalista em um contexto de aumento da relevância das finanças na eco-
nomia mundial associado à hegemonia política e ideológica neoliberal. O processo 
de financeirização ampliou o poder econômico dos mercados na mercantilização e 



privatizações dos bens públicos e também fortaleceu a capacidade política do setor 
privado em delimitar o formato e conteúdo das políticas sociais nos diferentes 
setores da sociedade. A pandemia do Covid -19 acentuou e explicitou as enormes 
desigualdades sociais decorrentes da dominância financeira sobre a atuação do 
estado brasileiro, e também mostrou a importância de repensar o papel das polí-
ticas públicas para o desenvolvimento econômico do Brasil. Com relação às polí-
ticas públicas, o Sistema Único de Saúde (SUS) revelou o caráter imprescindível 
no combate e enfrentamento da Covid -19 mesmo com as limitações de recursos 
públicos e o seu crescente subfinanciamento. A doença chegou ao Brasil no final 
de fevereiro de 2020, quando foi registrado o primeiro caso, de acordo com o 
Ministério da Saúde (Braga & Oliveira, 2022). Os efeitos dessa pandemia são ana-
lisados por uma síntese de indicadores econômicos e sociais extraídos da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD Covid19) do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE).

Ainda decorrente dos trabalhos de pesquisa realizados no âmbito da Oficina 
Nº 7 – o Capítulo 20 – “A Atuação do Governo Federal Brasileiro no Combate à 
Covid -19: Uma Análise pelo Modelo Garbage Can” – da autoria de Felipe Martins 
Maia (Pós -graduado em Direito Tributário – PUCMinas) e Felipe Fróes Couto 
Professor da Universidade Estadual de Montes Claros – Unimontes) incide num 
trabalho de pesquisa que tem por intenção analisar a atuação do Governo Federal 
Brasileiro (GFB) no combate à pandemia de Covid -19 sob a ótica do modelo de-
cisório Garbage Can. Para isso, extraímos notícias do jornal Folha de São Paulo do 
período de 04/05/2021 a 04/06/2021. Utilizando o software de análise qualitativa 
Atlas -TI 8, analisamos notícias que apresentavam fatos ligados à atuação do GFB 
relacionando -os às principais características do modelo Garbage Can. Utilizamos 
códigos que se referem a tais características do modelo, relacionando -os com as-
suntos tratados nas matérias jornalísticas concernentes à atuação do GFB. Verifi-
camos, em seguida, por meio de tais categorias, de que forma a atuação do GFB se 
enquadra no modelo proposto. Concluímos que a atuação do GFB no combate à 
pandemia de Covid-19 pode ser considerada uma manifestação prática do modelo 
Garbage Can, e que o principal fator crítico diagnosticado foi o de ‘preferências 
problemáticas’, especialmente no que tange aos métodos de gestão da crise, o que 
contribui para compreender o mal desempenho na contenção dos efeitos da crise 
sanitária.

Este Capítulo 21 – “Análise dos gastos com Covid -19 no brasil e na Macror-
região Norte de Minas Gerais” - de autoria de Ana Cláudia Oliveira Ramos; Maria 
Alice Ferreira Dos Santos; Maria Ivanilde Pereira Santos; Camila Lins Rodrigues; 
Brenda França De Melo; Vitória Milena Pego Carneiro; Tatiane Fróes Fernandes; 
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Antônio Gonçalves Maciel (todos os autores são afiliados, institucionalmente, à 
Universidade Estadual de Montes Claros – Brasil). Também está integrado na Ofi-
cina Nº7. No fundo os autores pretendem verificar como é os gastos para combater 
o Covid -19 foram realizados no Brasil, sobretudo na Macrorregião Região Norte de 
Minas Gerais. Assim sendo, para os autores do capítulo 21 no final de 2019, surgiu 
na China o primeiro caso de um infectado pelo vírus da Covid -19, que deu início 
a maior pandemia do século XXI. Em menos de 3 meses, o vírus espalhou -se pelo 
mundo, fazendo milhões de vítimas nos últimos 2 anos. Estudos realizados apontam 
que o montante destinado ao financiamento com saúde, por meio do Sistema Único 
de Saúde são insuficientes para os gastos de cada exercício. Frente as adversidades 
encontradas, os governos estaduais tiveram que assumir o protagonismo das respos-
tas à crise sanitária, uma vez que o esforço imediato da união com os novos recursos 
ficou abaixo do necessário. Para subsidiar a gestão da saúde pública na macrorregião 
Norte de Minas Gerais, uma das regiões mais vulneráveis do estado, o estudo buscou 
analisar o efeito econômico no sistema de saúde provocado pela pandemia, por meio 
de uma pesquisa quantitativa e analítica, utilizando informações sobre os gastos com 
saúde na macrorregião Norte de Minas Gerais, no período de 2020 a 2022. Em 
termos de resultados, quando comparado os gastos em serviços hospitalares e profis-
sionais com a Covid -19 com os gastos em tratamentos para pneumonias, influenza 
(gripe) e infecções agudas das vias aéreas, observa -se que a verba destinada somente 
ao combate do vírus da pandemia foi muito maior do que para as outras doenças. 
Pode -se verificar para o Brasil, um montante de R$10 bilhões para a Covid -19, 
enquanto foram gastos R$1 bilhão com as outras doenças citadas. Especificamente, 
na Macrorregião do Norte de Minas, observou -se gastos com valores de R$ 63 mi-
lhões, enquanto os gastos com outras doenças viróticas chegaram a R$13 milhões na 
Macrorregião. Em um mesmo período, a Covid -19 exigiu uma maior alocação de 
recursos do que as outras doenças viróticas na mesma época, levando à conclusão de 
que dada a vulnerabilidade da população que se alastrou com a eclosão desse vírus, 
faz -se jus o papel do SUS para assegurar vidas, sendo ele o melhor investimento em 
defesa da vida.

Na Oficina Nº8 Coordenada por Rabah Benakouche e Simone Amorim foram 
elaborados dois textos, entre os quais o Capítulo 22 – “Pandemia da Covid -19: 
entre o que foi vivido e o que foi narrado por mulheres cubanas dentro e fora da 
ilha” – da autoria de María de los Ángeles Arias Guevara (Professora visitante da 
|Universidade Federal de Lavras (UFLA) – Brasil) e Ania Pupo Vega. (Professora 
da Universidad Internacional de la Rioja (UNIR) – Espanha). Por outro lado, os 
discursos oficiais, incluindo os da Organização Mundial da Saúde (OMS), carac-
terizaram a pandemia de Covid -19 como uma crise sanitária, quando seu próprio 



conteúdo deve ser situado nos limites de uma crise de civilização, herança do de-
sencanto moderno com a natureza, de uma racionalidade que se pensava, hierar-
quicamente, como o centro do universo e não como parte de uma rede complexa 
na qual o humano e o não humano formam um todo interdependente na cadeia 
da vida. A crise que atravessamos passa pelas separações e hierarquias da moder-
nidade, isto é, por um longo período histórico em que a era moderna se afirmava 
como sociedade, mas recusava -se como espécie (TOLEDO, 1991), transforman-
do o sonho da Europa provinciana em um verdadeiro pesadelo para todo o eco-
sistema. A pandemia pode ser classificada como uma crise de cuidadosassistencial. 
Uma reflexão sobre ela a partir de uma perspectiva feminista coloca no centro 
da análise as relações de poder patriarcal nas quais ela se inscreve, ou seja, essas 
relações decidem quanto vale o trabalho dos corpos que cuidam? Os corpos que 
precisam de mais cuidados que outros, se cruzam com outros marcadores como 
condição social, sexo, cor da pele, idade, localização espacial, etnia e que deixam 
suas marcas nas estatísticas dos corpos que morrem. Pensamos não deixar escapar 
este tempo sem guardar o testemunho das suas marcas. Como as mulheres viven-
ciam o confinamento social? Como tudo isto se inscreve em nossos corpos? Verba-
lizamos, então, a partir do lugar de enunciação das mulheres cubanas que vivem 
dentro e fora da ilha, para construir, a partir de suas experiências, uma narrativa 
que comunique sobre o cotidiano. Compreendendo por quotidiano o que diz 
respeito à vida vivida no dia a dia; ou como o definiu Certeau (1996), aquilo que 
nos é dado todos os dias.Para isso, apelamos ao diálogo com várias trajetórias do 
feminismo, que refletem sobre a reprodução social da vida; colocando o cuidado 
como conceito -chave no questionamento dos binários com que a racionalidade 
econômica moderna reduz o trabalho, ao separar o trabalho que reproduz o capital 
do trabalho invisível que reproduz a força de trabalho gratuitamente, historicamente 
realizado pelas mulheres e naturalizado pela cultura.

O Capítulo 23 –“Efeitos da Covid -19 no desenvolvimento escolar em Cuba 
e no Peru. Análise a partir da perspectiva interseccional” – de autoria de Marybexy 
Calcerrada Gutiérrez (Centro de Estudos Culturais e Identidade da Universidade-
de Holguín); Nolbis Espinosa Cruz (International St. George’s College e colabora-
dora da International School Partnership (ISP), Peru); Magdaloys Pena Gutiérrez, 
Voluntário da ONU na OIM Peru, Fundador da Associação “Se hace camino al 
Andar” em Lima, Peru) culmina com os trabalhos de pesquisa da Oficina nº 8. 
Entre vários problemas que a o Covid -19 teve em Cuba e no Peru, o deslocamento 
do papel docente da escola para os pais é significado como um aspeto importante, 
que pressupõe competências nestes últimos, que não existem de forma equivalente 
entre todas as famílias, e em contextos como o de Cuba acentuou o fardo domés-

Introdução 25



26 Covid -19, Vírus das Desigualdades Sociais

tico feminino. Como tendência, muitas mães ficaram encarregadas de conduzir a 
instrução acadêmica dos filhos, entre outras condições devido à feminização dos 
domicílios. Esta situação, por sua vez, significa em alguns casos menos capital 
cultural na família, mas sobretudo, limitações na disponibilidade de tempo para 
a formação docente devido à simultaneidade entre funções domésticas, trabalho 
online para muitas pessoas e cuidados de saúde, apresentados por adultos, uma si-
tuação complexa caracterizada pelo estresse. No âmbito deste processo, aumentam 
as lacunas de desenvolvimento de grupos vulneráveis   (bebês, mulheres subcon-
tratadas, jovens sem escolaridade, estudantes sem cobertura tecnológica, homens 
empregados na economia informal, idosos) em relação aos padrões de bem -estar e 
desenvolvimento. seus contextos de vida. Situação que impacta negativamente no 
cumprimento dos ODS; Nesse sentido, identificam -se condições de vulnerabili-
dade, ameaças e retrocessos no cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento 
da Agenda 2030, relacionados à equidade tanto por gênero quanto por outros 
determinantes identitários como a cor da pele em áreas, como já foi dito , que in-
cluem Educação. (….) O cenário pandêmico e pós -pandêmico, como tendência, 
tem convivido com o aumento da virtualização dos relacionamentos em diferentes 
áreas. Situação que favoreceu parcialmente ou fez parte da gestão das soluções; 
mas também implica limitações de acordo com a situação concreta de existência. 
A evolução da aprendizagem tem sido mediada por: acessibilidade tecnológica e 
patrimônio cultural; capital distribuído diferencialmente entre os grupos de acor-
do com diferentes critérios como: composição familiar, situação financeira, entre 
outros; por sua vez mediada por gênero e cor da pele. Como efeito, o compor-
tamento do desenvolvimento tem sido diferencial, em alguns casos abre lacunas, 
conforme as condições acima referidas. Compartilhamos, assim, a necessidade, 
no contexto atual, de refletir sobre fundamentos referenciais que favoreçam po-
líticas sociais que contribuam para reduzir as desigualdades de gênero e raça e 
aquelas determinadas por outras condições que historicamente se transformam 
em desigualdades de desenvolvimento, particularmente na educação, plataforma 
de integração social em a área de trabalho, que estimula o desenvolvimento das 
pessoas. Acreditamos que nesse direcionamento devem ser incentivadas políticas 
que levem em consideração as interseções que ocorrem nas pessoas para contextu-
alizar o cuidado.

O Capítulo 24 – Eficiência fiscal e social do Estado de Minas Gerais: uma 
avaliação com base nas transferências de renda pós -pandemia do Covid -19” – de 
autoria de CORDEIRO, Luciana Maria Costa (PPGDDE/UNIMONTES); SIL-
VA, Júnia de Souza (FAPEMIG BDTI – NÍVEL II): FIALHO, Tânia Marta Maia 
(PPGDDE/UNIMONTES); (SANTIAGO, Wagner de Paula); SILVEIRA, Otávio 



Oliveira (UNIMONTES. Bolsista de Iniciação Científica FAPEMIG/MG. Este ca-
pítulo integrou o trabalho de pesquisa desenvolvimento no âmbito da Oficina Nº 
9 – O impacto da pandemia no comportamento da sociedade relativamente ao con-
sumo e gestão dos recursos numa perspetiva de economia circular/desenvolvimento 
sustentável – sob Coordenação de Ana Filipa Ferreira. A pesquisa envolveu uma 
procura e elementos consistentes a nível de informação fiscal e social que permitisse 
uma avaliação fidedigna sobre as transferências de renda pós -pandemia.

As contas públicas, classificadas a partir de seu saldo entre receitas e despesas, 
representam um importante instrumento para verificação da perspectiva de ação 
do governo, em se tratando de sua participação efetiva na economia com vistas à 
promoção do crescimento econômico e, consequentemente, do bem -estar social. 
Essa ação, na maioria das vezes, se deve à capacidade que os governos possuem de 
saldar suas dívidas com recursos que lhes possibilitem intervir na economia, atra-
vés do instrumento fiscal, sempre que necessário ou de forma contínua, visando a 
amenizar as incertezas, sobretudo em momentos de crise, nos quais o sistema de 
livre mercado não se faz efetivo. Nessa perspetiva, a política fiscal pode ser usada 
como um instrumento de política econômica, de modo a gerar tanto expansão 
econômica, por parte dos gastos do governo, quanto períodos de austeridade por 
diminuição desse dispêndio. O endividamento, fruto de ações feitas para suprir 
as necessidades de um país através do fornecimento de serviços públicos, é no-
meado de dívida pública ou dívida do governo. As despesas públicas geradas por 
esses custos, se forem maiores do que a arrecadação de tributos, pode passar a ser 
insustentável. Caso elas superem as receitas, a quantidade de recursos repassados 
da união para os municípios é reduzida, gerando um impacto nas atividades desses 
municípios que dependem de tais repasses.

No Capítulo 25 – “Comunidade que sustenta a Agricultura (CSA) – Organi-
zação Comunitária que envolve confiança e solidariedade – Community that sup-
ports adriculture (CSA) - Community organization involving trust and solidarity” 
– de autoria de Luciano Ferreira Farias e Glauco Schult enquadra -se na pesquisa 
realizada pela Oficina Nº 9. Do texto deste capítulo deduz -se que a comunidade 
que sustenta a agricultura (CSA) é um movimento socioeconômico, que tem como 
fundamento a solidariedade de pessoas que se vinculam com o objetivo de obter ali-
mentos frescos, produzidos localmente e sem agrotóxicos. As CSAs são constituídas 
por co -agricultores que antecipam o pagamento da produção para o agricultor, que 
se compromete em fornecer alimentos com regularidade aos associados. Esse movi-
mento tem crescido na Europa, nos Estados Unidos e também no Brasil. Estudos 
para compreender a organização das CSAs são cada vez mais comuns. No entanto, 
pesquisas que tem como objetivo sistematizar estudos sobre o perfil dos participan-
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tes e das características das CSAs, ainda são incipientes. Nesse sentido, foi realizada 
uma revisão sistemática de literatura que tem como objetivo analisar as característi-
cas das CSAs e o perfil de seus participantes. Para alcançar os objetivos, foi utilizado 
o Methodi Ordinatio, que relaciona três fatores de classificação: ano de publicação, 
fator de impacto do periódico e número de citações. Os resultados apresentados, 
revelam que as CSAs surgem a partir de iniciativas da comunidade, sem vínculo com 
o poder público. Os co -agricultores, em sua maioria, são pessoas com renda elevada 
e alto nível de escolaridade. Os alimentos são produzidos principalmente por peque-
nos agricultores de regiões periourbanas. Os laços de confiança e de solidariedade, 
são imprescindíveis nesse modelo. Os estudos mostram ainda, que as CSAs podem 
contribuir para uma agricultura mais sustentável. 

O Capítulo 26 – “A construção social dos mercados dos produtos da so-
ciobiodiversidade do Cerrado como estratégia de desenvolvimento social durante 
a pandemia de Covid -19” – da autoria de Amanda Borges de Souza e Glauco 
Schultz enquadrado nas reflexões da Oficina Nº 9 diz -nos quão é a importância 
dos produtos de sociobiodiversidade num contexto histórico de pandemia. Em 
função destes dilemas analíticos, este artigo tem como objetivo analisar os merca-
dos socialmente construídos no contexto dos produtos da sociobiodiversidade do 
Cerrado durante o período de pandemia de COVID -19, a fim de verificar como 
esta construção se posiciona como uma estratégia de desenvolvimento social dos 
produtores agroextrativistas diante das dificuldades impostas pelo cenário epidê-
mico. Neste estudo, foi utilizado o procedimento metodológico de revisão da lite-
ratura e a técnica de estudo hemerográfico para compreender como estes mercados 
são socialmente construídos e quais foram os meios que os agricultores familiares 
e comunidades tradicionais encontraram para manterem suas atividades durante 
a pandemia. Os resultados demonstram que a articulação em rede de produtores 
e suas organizações, a aproximação com atores da gastronomia, a valorização dos 
produtos tradicionais e seus territórios e o apoio financeiro e técnico de entidades 
públicas e privadas foram essenciais para a construção social destes mercados.

Dando continuidade às pesquisas da Oficina Nº 9, o Capítulo 27 – O im-
pacto da pandemia Covid -19 no setor das pescas, em Portugal” – da autoria de 
Manuel Pacheco Coelho  introduz -nos numa pesquisa em que a predominância 
dos efeitos e das causa da pandemia do COVID -19 teve um impacto negativo 
sobre a atividade económica em Portugal. As medidas de contenção anunciadas 
pelo Governo, necessárias à manutenção da saúde pública, afetaram o compor-
tamento dos agentes económicos, tanto do lado da oferta, interrompendo o nor-
mal funcionamento das empresas e levando, em alguns casos, a encerramentos 
temporários, como da procura, refletindo o confinamento (Manteu et al., 2020; 



Filipe, 2021) No site oficial do ICNF (Instituto de Conservação da Natureza 
e Florestas) podia ler -se, no período de pandemia, uma nota explicativa que 
referia que “a prática venatória e a pesca lúdica e desportiva em águas interiores 
não estão abrangidas pelas atividades que permitem excecionar o dever geral de 
recolhimento domiciliário durante o estado de emergência”, pelo que “durante 
o período em que vigorar o estado de emergência não é permitida a prática 
venatória e a pesca lúdica e desportiva em águas interiores.” Mas salientava que 
“a prática da pesca profissional não se encontra abrangida pela proibição acima 
referida, uma vez que se enquadra na exceção que decorre da necessidade de sair 
para o exercício de atividade profissional.” Em todo o caso, o setor não foi imune 
aos efeitos perniciosos referidos. O Ministério do Mar acompanhou permanen-
temente a situação da pesca, em contacto com as associações do setor, tendo em 
vista planear e adotar medidas para minimizar os impactos socioeconómicos na 
pesca e na aquicultura, decorrentes da situação epidemiológica. O objetivo deste 
capítulo consiste em avaliar os impactos económicos e sociais dessa situação, 
destacando variáveis   importantes do setor (produção, preços, emprego, rendi-
mentos, etc.), e refletir sobre as políticas públicas que foram introduzidas para 
combater os efeitos da situação de pandemia. O capítulo está estruturado do 
modo seguinte: Após a delimitação do objeto de estudo na presente introdução, 
segue -se, no ponto 2, uma avaliação dos impactos nas empresas e trabalhadores, 
na globalidade da Economia, que decorrem da pandemia de Covid -19. No pon-
to seguinte, ponto 3, faz -se a avaliação dos impactos socioeconómicos no setor 
da pesca e aquicultura e, no ponto 4, analisa -se a política que o Governo desen-
volveu com o objetivo de minimizar os efeitos da pandemia no setor das pescas. 
Finalmente, no ponto 5, tiram -se conclusões que evidenciam a forma como a 
pandemia terá contribuído para a (in)sustentabilidade deste setor.

Ainda no âmbito das análises realizadas na Oficina Nº9. o Capítulo 28 
“O impacto do teletrabalho no Ambiente. O antes e o depois da pandemia do 
Covid-19” da autoria Amparo Sereno problematiza as vicissitudes do teletrabalho 
entes e depois da pandemia, sublinhando o impacto do teletrabalho no Ambiente. 
Nesse sentido para a autora trata -se de explicar os efeitos positivos e negativos do 
teletrabalho no mercado laboral – leia -se empregadores e empregados –, mas, so-
bretudo, o impacte global do trabalho remoto no Ambiente. Se bem que por “Am-
biente” temos de entender o meio natural que permite a vida humana no planeta 
– hidrosfera, litosfera e atmosfera – importa considerar que o direito do indivíduo 
a um ambiente adequado está estreitamente relacionado com a sua qualidade de 
vida. Neste sentido, por exemplo, a Constituição da República Portuguesa (CRP) 
estabelece como sendo uma tarefa fundamental do Estado: “Promover o bem -estar 
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e a qualidade de vida do povo e a igualdade real entre os portugueses, bem como 
a efetivação dos direitos económicos, sociais, culturais e ambientais mediante a 
transformação e modernização das estruturas económicas e sociais” .No cômpu-
to geral dessas atribuições do Estado um dos principais instrumentos que possui 
para promover a qualidade de vida dos cidadãos e, ao mesmo tempo, proteger o 
ambiente é, precisamente, facilitar a proximidade casa -trabalho – ou os meios e 
vias de transporte adequados para tal. Isto é, medidas no âmbito do ordenamento 
do território e urbanismo. De facto, é o que tem sido feito até agora com diversas 
medidas – desde as mais antigas (transportes coletivos, como autocarros e metro) à 
mais moderna e ambientalmente correta, como é, a mobilidade elétrica. Especial-
mente, com meios alternativos ao carro (como bicicletas ou trotinetes). 

Finalmente a Oficina nº 10 subordinada ao tema “Agentes IA, as interações 
sociais e a pandemia” com Coordenação de Sandra Loureiro baseou -se no Capí-
tulo 29– “Inteligência Artificial no Mercado de Trabalho: oportunidades e desa-
fios da transformação digital” – de autoria de Mariana Berga Rodrigues e Sandra 
Maria Correia Loureiro. No fundo, a pandemia Covid -19 contribuiu para acelerar 
a adoção da Inteligência Artificial (IA) em diversos campos (educação, política, 
economia, gestão, hospitalidade e turismo etc.). A influência da digitalização e 
automação no funcionamento da sociedade é indiscutível e tem consequências 
no mercado de trabalho. O desenvolvimento e adoção de sistemas de IA permite 
a eficiente realização de tarefas que normalmente são executadas por humanos. 
Por um lado, IA é uma tecnologia funcional que pode emancipar as pessoas de 
certas tarefas rotineiras no trabalho, contribuindo para uma maior libertação de 
tempo, que por sua vez amplia as oportunidades para autorrealização individu-
al. Por outro lado, as mudanças na estrutura do mercado de trabalho devem ser 
acompanhadas de mudanças estruturais na sociedade, tendo em consideração a 
interação entre humanos e agentes IA. Apesar da sociedade desconfiar dos siste-
mas de IA, gradualmente sucumbimos a aceitar decisões tomadas por algoritmos, 
o que conduz a uma crescente preocupação relativamente a questões de ética na 
sociedade digital. Neste sentido, a transformação para uma sociedade cada vez 
mais dependente de IA está associada a muitos obstáculos que importa ponderar 
e analisar. O presente estudo tem com finalidade identificar as oportunidades e 
desafios da adoção da IA no trabalho tendo em consideração as interações sociais 
entre humanos e agentes IA.



CONFERÊNCIA

IMPACTO DO COVID 19 NA AMÉRICA LATINA.
DESAFIOS PARA O FUTURO

Nancy Barra Gallardo1

INTRODUÇÃO

Em relação ao tema amplo que nos reúne, pretendo abordar três pontos prin-
cipais: primeiro, uma exposição geral com menção às particularidades que podem 
ter ocorrido em alguns países da América Latina; em segundo lugar, um olhar 
geral sobre o impacto que a pandemia produziu em várias áreas, com especial 
ênfase no campo da educação; e, por fim, como a fratura digital se tornou um dos 
grandes desafios para o futuro.

Em dezembro de 2019, ocorreu um surto epidémico de pneumonia de causa 
desconhecida em Wuhan, província de Hubei, na China. De acordo com os Repór-
teres Sem Fronteiras, mais de 60 pessoas foram afetadas no dia 20 do mesmo mês.

Em 31 de dezembro, o Comité Municipal de Saúde de Wuhan comunicou à 
Organização Mundial de Saúde (OMS) que 27 pessoas haviam sido diagnostica-
das com pneumonia de causa desconhecida, com sete em estado crítico. A maioria 

1 Advogado da Pontificia Universidad Católica de Chile, Mestre em Direito Público com menção 
em Direito Constitucional pela mesma universidade. Doutoramento pela Universidade de Sala-
manca, Espanha, Doutoramento em Estado de Direito e Governação Global. Membro do Centro 
de Investigação para a Governação Global, Universidade de Salamanca, Espanha. Professor e Coor-
denador Académico do Mestrado em Direito Público, Transparência, Regulamentação e Controlo, 
Universidad Finis Terrae, Chile. Académico convidado de outras Universidades chilenas. Autor de 
várias publicações na área do Direito Público.
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desses casos eram trabalhadores do mercado de Wuhan e, em 1 de janeiro de 2020, 
o mercado foi encerrado.

A rápida propagação da doença levou a OMS, em 30 de janeiro de 2020, a 
declará -la uma emergência de saúde pública de interesse internacional, com base 
no impacto que o vírus poderia ter em países com infraestruturas sanitárias menos 
desenvolvidas, em conformidade com o artigo 12º do Regulamento Sanitário In-
ternacional2. Nessa data, a doença havia sido detetada em todas as províncias da 
China continental e em 15 outros países.

Em 11 de março, a doença havia sido encontrada em mais de 100 territórios 
em todo o mundo e foi reconhecida como uma pandemia pela OMS3.

CONTEXTO GERAL

Embora os países da América Latina tenham se preparado durante várias se-
manas, isso não impediu que o vírus chegasse à região e tivesse um impacto pro-
fundo em várias esferas da vida quotidiana dos seus habitantes. 

O coronavírus foi noticiado pela primeira vez na América do Sul em 26 de 
Fevereiro de 2020, quando o Brasil confirmou um caso em São Paulo4. Desde 
então, governos de toda a região tomaram uma série de medidas para proteger seus 
cidadãos e conter a propagação do COVID -19. As medidas tomadas na América 
Latina e nas Caraíbas são semelhantes às anteriormente implementadas na Europa 
e na Ásia. No entanto, diferem em intensidade e extensão de país para país, e mes-
mo de região para região dentro dos países. Como visão geral, analisaremos alguns 
dados específicos de certos países da região.

2 La OMS declara que el nuevo brote de coronavirus es una emergencia de salud pública de importan-
cia internacional. (s. f.). OPS/OMS | Organización Panamericana de la Salud. https://www.paho.
org/es/noticias/30 -1 -2020 -oms -declara -que -nuevo -brote -coronavirus -es -emergencia -salud -publica-
-importancia
3 Alocución de apertura del Director General de la OMS en la rueda de prensa sobre la COVID -19 
celebrada el 11 de marzo de 2020. (s. f.). https://www.who.int/es/director -general/speeches/detail/
who -director -general -s -opening -remarks -at -the -media -briefing -on -covid -19 -11 -march -2020 
4 Benites, A. N. G. G. (2020, 26 febrero). El coronavirus llega a América Latina tras confirmarse el 
caso de un brasilero que visita el norte de Italia.  El País. https://elpais.com/sociedad/2020/02/26/
actualidad/1582722537_585112.html 



Segundo o Clarín5 e o Infobae6, o primeiro caso confirmado da pandemia da 
COVID -19 na Argentina foi relatado em 3 de Março de 2020.

 A 7 de Março desse ano, o Ministério da Saúde confirmou a primeira morte 
no país e na América Latina. Um homem de 64 anos que tinha viajado para Paris, 
França, tinha doenças pré -existentes que complicavam a sua condição. 

Para lidar com a pandemia, a Argentina, como a maioria dos países do mun-
do, adotou uma série de medidas sanitárias, econômicas e sociais.

Em termos de saúde, a abordagem da Argentina à pandemia caracterizou -se 
por uma quarentena ou isolamento precoce e rigoroso, cobrindo todo o país du-
rante 37 dias, seguido de um relaxamento regional que permitiu o levantamento 
da quarentena na maior parte do país, a fim de estabelecer protocolos de distan-
ciamento, mantendo -a em áreas de alto contágio. 

O Presidente da Nação, Alberto Fernández, decretou a quarentena em todo 
o território nacional a partir de 20 de Março, mantendo -a em regime de quaren-
tena obrigatória até 26 de Abril7. A partir desse dia, cada província e a cidade de 
Buenos Aires, supervisionada pelo governo nacional, ficaram habilitadas a sair do 
isolamento obrigatório, mas estabelecendo protocolos para assegurar o “distancia-
mento” social. 

Em 4 de Junho, o Presidente Fernández anunciou que 18 províncias tinham 
terminado a quarentena em todo o seu território e estavam sob um regime de 
“distanciamento” com protocolos sanitários. Em 29 de Dezembro de 2020, teve 
início a campanha de vacinação. O governo estimou a população a ser vacinada 
em 23/24 milhões.

O Estado nacional tomou uma série de medidas de emergência, tais como 
emissão monetária, subsídios para indivíduos e empresas, encomendas de alimen-
tos, cartões alimentares, proibição de despedimentos, despejos e corte de serviços 
públicos, créditos e benefícios fiscais, com o objetivo de garantir que toda a po-
pulação receba um rendimento mínimo e acesso a alimentos, preservar empregos 
e evitar que as empresas entrem em falência. Entre as medidas econômicas adota-

5 Soto, H. (2020, 13 marzo). Coronavirus en Argentina: cronología del avance de la enfermedad 
desde su llegada al país y los casos hasta el. Clarín. https://www.clarin.com/sociedad/coronavirus-
-argentina -cronologia -avance -enfermedad -pais -cantidad -casos_0_cPRnbTTn.html
6  I. (2020, 4 marzo). Confirmaron el primer caso de coronavirus en la Argentina. infobae. https://
www.infobae.com/coronavirus/2020/03/03/confirmaron -el -primer -caso -de -coronavirus -en -la-
-argentina/
7 DNU 297/2020 estabeleceu o isolamento social, preventivo e obrigatório até 31 de Março. Este 
prazo foi prorrogado até 12 de Abril inclusive pelo DNU 325/2020 de 31 de Março. Diário Oficial 
do Estado de 20 de Março de 2020..
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das, estão o Rendimento Familiar de Emergência e a Assistência de Emergência 
ao Trabalho e à Produção, conhecidos pelas siglas IFE e ATP. O IFE é uma soma 
fixa para cada trabalhador informal ou independente de baixo renda, enquanto o 
ATP é uma bateria de ferramentas de assistência às empresas, incluindo benefícios 
fiscais, créditos em espécie e subsídios. As províncias e a cidade de Buenos Aires 
tomaram medidas complementares.

Os primeiros casos da pandemia da COVID -19 na Bolívia foram confirmados 
em 10 de Março de 20208. Eram duas mulheres dos departamentos de Oruro e 
Santa Cruz que haviam retornado da Itália. 

A 12 de Março, o governo da Presidente Jeanine Áñez adotou as primeiras 
medidas, declarando o estado de emergência sanitária para a COVID -19, que 
estava previsto para durar até 30 de Abril de 2020, mas foi prorrogado até 10 de 
Maio de 2020, e depois aplicou uma “quarentena dinâmica”. Em 1 de Agosto de 
2020, foi decidida uma nova prorrogação da quarentena “condicional e dinâmica” 
até 31 de Agosto de 2020.

O sistema de saúde boliviano entrou praticamente em colapso a partir de 
Junho de 2020. Os centros de saúde atingiram o limite de admissão de doentes9. 

Isso é um indicativo do impacto no sistema de saúde que a pandemia gerou 
não só na Bolívia, mas também em outros países.

O primeiro caso da pandemia da COVID -19 no Chile foi confirmado em 
3 de Março de 2020, quando um médico de 33 anos, da comuna de San Javier, 
Região do Maule, e um passageiro de um voo proveniente de Singapura, foram ad-
mitidos no Hospital Regional de Talca. A partir desse primeiro caso confirmado, o 
surto alastrou -se para todas as dezesseis regiões do país.

Especial menção deve ser feita ao caso do famoso escritor Luís Sepúlveda, que 
se tornou o segundo caso confirmado de um chileno com coronavírus no estran-
geiro, neste caso nas Astúrias, Espanha. 

O autor de “Un viejo que leía novelas de amor” e “Historia de un gato y de 
la Gaviota que le enseñó a volar”, entre outros títulos, foi admitido na Unidade 
de Cuidados Intensivos (UCI) do Hospital de Covadonga em Gijón, devido à 
pneumonia, ativando o protocolo e alertando para possíveis contatos próximos, 
especialmente os participantes no festival Correntes d’Escritas, um encontro de 

8 I. (2020b, marzo 11). Confirmaron los dos primeros casos de coronavirus en Bolivia. infobae. ht-
tps://www.infobae.com/america/america -latina/2020/03/11/confirmaron -los -dos -primeros -casos-
-de -coronavirus -en -bolivia/ 
9 Paz, a. R. Y. (2020, 16 junio). El colapso sanitario en Bolivia por la Covid deja al me-
nos seis muertos en plena calle. La Vanguardia. https://www.lavanguardia.com/internacio-
nal/20200616/481814485629/colapso -sanitario -bolivia -covid -muertos -calle -coronavirus.html



escritores realizado na cidade de Póvoa de Varzim, Portugal, de 15 a 23 de feve-
reiro de 2020, do qual Sepúlveda teria regressado a Espanha doente. O escritor 
acabou falecendo em 16 de abril de 202010.

A 18 de março de 202011, o Presidente Sebastián Piñera decretou um “estado de 
emergência constitucional de catástrofe” em todo o território nacional durante 90 
dias, que foi prolongado até 30 de setembro de 2021. Desde então, o país manteve-
-se em situação de “alerta sanitário”, que deverá terminar em 31 de agosto de 2023.

A pandemia da COVID -19 na Colômbia começou em 6 de março de 2020 
em Bogotá, com a chegada de uma mulher contagiada de Milão, de 19 anos12. 

Devido à pandemia, foi declarada uma emergência sanitária e foram impostas 
restrições, tais como o cancelamento de eventos públicos para mais de 500 pesso-
as, a chegada de navios de cruzeiro e medidas de confinamento para a população. 
A fim de conter o contágio, foi decretada uma quarentena total na Colômbia entre 
25 de março de 2020 e 31 de agosto.

Se pensarmos em cidades eminentemente turísticas como Cartagena de Ín-
dias, o impacto no setor do turismo e na indústria associada, direta ou indireta-
mente, é evidente.

No Equador, o primeiro caso foi importado de Madrid, Espanha, por uma 
mulher de 71 anos que chegou ao país em 14 de fevereiro. Ela apresentou poste-
riormente sintomas relacionados com a doença, mas somente em 29 de fevereiro 
é que o Ministério da Saúde Pública equatoriano anunciou o primeiro caso con-
firmado de coronavírus.

10 Efe, E. M. (2020, 2 marzo). Escritor chileno diagnosticado con Coronavirus: Luis Sepúlveda 
contrajo la enfermedad tras festival literario y permanece en cuarentena en España. El Mostrador. 
https://www.elmostrador.cl/cultura/2020/03/01/primer -chileno -diagnosticado -con -coronavirus-
-escritor -luis -sepulveda -contrajo -la -enfermedad -tras -festival -literario -y -permanece -en -cuarentena-
-en -espana; 
Aguilar, A. (2020, 16 abril). El escritor chileno Luis Sepúlveda muere de coronavirus a los 70 
años. El País. https://elpais.com/cultura/2020 -04 -16/el -escritor -chileno -luis -sepulveda -muere -por-
-coronavirus -en -oviedo.html 
11 O Decreto Supremo N° 104 de 18 de Março de 2020 do Ministério do Interior e da Segurança 
Pública declarou o estado de emergência constitucional de catástrofe, devido a calamidade pública, 
em todo o território nacional por um período de 90 dias, medida que foi prorrogada pelos Decretos 
Supremos nºs 269, 400 e 646, todos de 2020, 72 e 153, ambos de 2021, do mesmo Ministério, por 
períodos de 90 dias cada, com efeito a partir do termo do prazo previsto no decreto imediatamente 
anterior; e até 30 de Setembro de 2021
12 Gobierno de Colombia confirma el primer caso de coronavirus en el país | TRT Español. (2020, 7 
marzo). https://www.trt.net.tr/espanol/vida -y -salud/2020/03/07/gobierno -de -colombia -confirma-
-el -primer -caso -de -coronavirus -en -el -pais -1373756
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A 13 de Março, foi registada a primeira morte por COVID -19 no país, no 
caso da primeira mulher contagiada que chegou da Espanha. A 14 de Março, a 
irmã do paciente zero do Equador também morreu da mesma causa.

Além disso, o governo nacional decidiu restringir a livre circulação de pessoas 
para impedir a propagação da COVID -1913.

Apenas algumas semanas depois, o Equador tornou -se um dos territórios com 
as mais altas taxas de infeção e morte do mundo, particularmente em Guaiaquil, a 
segunda maior cidade do país, onde a doença atingiu com particular intensidade.

O horror começou a manifestar -se nas ruas quando começaram a aparecer 
cadáveres de pessoas que desmaiavam no seu desespero de respirar, ou de pessoas 
que morreram em suas casas e cujos próprios familiares colocaram os corpos nas 
calçadas, na esperança de que as autoridades tomassem conta deles14.

Os meses que se seguiram não foram encorajadores. Os hospitais das grandes 
cidades ficaram sobrecarregados com o número de casos15.

De acordo com os dados do Our World in Data, o Equador foi um dos países 
que mais forneceram vacinas no mundo por 100 pessoas durante os meses de Julho 
e Agosto desse ano. Na primeira semana de Setembro desse ano, o governo anunciou 
que tinha atingido seu objetivo de vacinar 9 milhões de pessoas em 100 dias.

A pandemia da COVID -19 no México chegou a 28 de Fevereiro de 2020, 
vinda da Itália. A primeira morte por COVID -19 no país ocorreu a 18 de Março 
de 202016.

O Governo do México, em coordenação com o Ministério da Saúde, imple-
mentou uma série de medidas para prevenir e controlar as infeções no país, in-

13 Carrasco, M. (2020, 12 marzo). Las medidas que toma Ecuador, en emergencia sanitaria por coro-
navirus: cuarentena de pasajeros internacionales, suspensión de clases y eventos masivos. https://www.
eluniverso.com/noticias/2020/03/12/nota/7778376/coronavirus -ecuador -viaje -restriccion -vuelos-
-pasajeros -aeropuertos/
14 Sacoto, F. (2021). Reflexiones sobre el COVID -19 en Ecuador: la salud pública y el Sistema Na-
cional de Salud. Mundos Plurales – Revista Latinoamericana de Políticas y Acción Pública, 8(1), 57 -64. 
https://doi.org/10.17141/mundosplurales.2.2020.4849
15 La evolución de la pandemia en Ecuador ya satura los hospitales en Quito. (s. f.). OpenDemocracy. 
https://www.opendemocracy.net/es/pandemia -ecuador -satura -hospitales -quito/ 
T. (2020c, abril 2). [VIDEO] Colapso en sistema sanitario de Ecuador por Covid -19. https://www.
facebook.com/teletrece. https://www.t13.cl/videos/mundo/video -colapso -sistema -sanitario -ecuador-
-covid -19
16 Escudero, X., Guarner, J., Galindo -Fraga, A., Escudero -Salamanca, M., Alcocer -Gamba, M. A., 
& Del -Río, C. (2021). La pandemia de Coronavirus SARS -CoV -2 (COVID -19): Situación actual 
e implicaciones para México. Archivos de Cardiología de México, 90(91). https://doi.org/10.24875/
acm.m20000064 



cluindo a extensão do período de férias dos estudantes, a contenção da pandemia, 
e um plano epidemiológico trifásico identificado pelas autoridades sanitárias.

Em pelo menos dois anos, o vírus matou 3.622 trabalhadores da saúde no Mé-
xico, incluindo médicos, enfermeiros, técnicos de laboratório e até mesmo pessoal 
hospitalar.

Uma reportagem publicada pelo jornal mexicano El Universal detalhou que, 
de 12 de março de 2020 a 12 de março de 2022, morreram 2.746 médicos, 380 
enfermeiros, 489 trabalhadores administrativos e sete laboratórios17. 

De acordo com um relatório da Universidade Johns Hopkins, desde dezembro 
de 2020, foram administradas mais de 209 milhões de doses da vacina contra o 
coronavírus, das quais mais de 97 milhões de pessoas receberam pelo menos uma 
dose, o que equivale a 75,92% da população total. O lançamento da vacinação 
contra a COVID -19 no México ocorreu em 24 de dezembro de 2020, nos estados 
da Cidade do México, Queretaro e Estado do México.

IMPACTO GLOBAL DA PANDEMIA NA AMÉRICA LATINA

O impacto global da pandemia na América Latina afetou diversas esferas da 
vida, e as mudanças futuras que a pandemia gerou terão efeitos que continuare-
mos a experimentar no futuro. Seria muito ambicioso tentar abordar todas essas 
mudanças aqui. Por isso, por razões metodológicas, concentrarei minha aborda-
gem em apenas algumas áreas.

Como já referi, em geral, os países da América Latina e do Caribe reagiram 
prontamente, adotando medidas de distanciamento social e de encerramento tem-
porário de intensidade e duração variáveis. Depois, em resposta ao impacto so-
cioeconômico dessas decisões, os governos consideraram necessário implementar 
medidas de apoio às famílias mais vulneráveis. Essas medidas incluíram o forneci-
mento de alimentos, a possibilidade de retirar fundos de poupança da segurança 
social, subsídios ou bônus para aqueles cujos rendimentos tinham sido significati-
vamente reduzidos, ou para pequenos e médios empresários, bem como subsídios 
para o emprego temporário ou aluguel.

17 Cortés, J. C. (2022, 3 octubre). Mueren por Covid 3 mil 622 trabajadores de la salud. El Universal. 
https://www.eluniversal.com.mx/nacion/mueren -por -covid -3 -mil -3622 -trabajadores -de -la -salud
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ECONOMIA E TRABALHO

De acordo com um estudo da Organização para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE)18, o impacto socioeconômico da pandemia na Amé-
rica Latina ocorreu e continuará a ocorrer por diferentes caminhos. 

Em primeiro lugar, as medidas de contenção adotadas pelos governos provo-
caram uma grande queda imediata na atividade econômica, uma vez que a maioria 
dos trabalhadores foi impedida de ir trabalhar e permaneceu confinada em suas 
casas. As famílias também diminuíram drasticamente seu consumo da maioria dos 
produtos e serviços durante o confinamento. Isso ocorreu devido a uma variedade 
de razões, tais como a menor necessidade de combustível devido a viagens restri-
tas, menos recursos disponíveis que tiveram de ser concentrados na satisfação das 
necessidades mais básicas, incapacidade de frequentar locais de entretenimento e 
até incerteza sobre o comportamento futuro da saúde e da situação econômica.

Em segundo lugar, as medidas de contenção, as restrições às fronteiras e a an-
siedade social afetaram setores -chave como o turismo e as viagens internacionais, 
especialmente em países altamente dependentes desses setores, como algumas eco-
nomias das Caraíbas, onde o turismo representou, em média, mais de 25% do PIB 
em 2019. O abrandamento global e a perturbação das cadeias de valor globais e 
regionais tiveram um impacto negativo nas exportações da América Latina e das 
Caraíbas.

Em 2020, o PIB da região diminuiu para níveis semelhantes aos existentes 
antes de 2010. As perdas de emprego concentraram -se no comércio e serviços 
pessoais, tais como os associados às áreas de lazer, entretenimento e turismo, como 
centros de eventos, teatros, hotéis e restaurantes, uma vez que esses setores foram 
severamente restringidos em suas operações por medidas obrigatórias de conten-
ção ou quarentena.

De facto, nesses setores, houve algum tipo de evolução para plataformas digi-
tais, que, no entanto, por várias razões estruturais, tecnológicas, econômicas, entre 
outras, não foram possíveis em todos os casos. Isso levou a outro fenômeno, que 
foi o aumento do emprego por conta própria ou por conta própria, geralmente no 
setor informal e para trabalhos que não podem ser realizados à distância.

18 COVID -19 en América Latina y el Caribe: Consecuencias socioeconómicas y prioridades de política. (s. 
f. -b). OECD. https://www.oecd.org/coronavirus/policy -responses/covid -19 -en -america -latina -y -el -caribe-
-consecuencias -socioeconomicas -y -prioridades -de -politica -26a07844/



GÉNERO E VIOLÊNCIA DOMÉSTICA OU INTRAFAMILIAR

Dada a tradicional divisão de papéis baseada no género dentro das famílias 
na América Latina e Caribe, as mulheres assumiram uma maior carga física e 
emocional do que os homens durante a pandemia. De facto, para além das ha-
bituais tarefas domésticas e dos cuidados não remunerados de crianças e idosos, 
as mulheres tiveram de ajudar nas atividades escolares que as crianças tinham de 
realizar em casa.

Em termos de mercado de trabalho global, 38,1% das mulheres empregadas 
trabalham como trabalhadoras independentes e trabalhadoras familiares não re-
muneradas. Por exemplo, existe uma elevada feminização do trabalho domésti-
co, 93% do qual é composto por mulheres, com uma taxa de informalidade de 
77,5%19. Além disso, 79,2% das mulheres estão empregadas em setores econômi-
cos de baixa produtividade, sendo que 13,9% delas trabalham no setor doméstico, 
uma proporção que contrasta com 58,3% dos seus homólogos masculinos.

Por outro lado, apesar do aumento da participação feminina no mercado de 
trabalho, não houve um processo claro de redistribuição das horas dedicadas ao 
trabalho doméstico e não remunerado no seio do agregado familiar, uma vez que 
ainda são as mulheres que gastam significativamente mais tempo nesta atividade 
do que os homens. As mulheres encontram -se numa condição marcada por uma 
maior inserção laboral em trabalhos informais mal remunerados, com mais tempo 
gasto em trabalho doméstico não remunerado do que os homens20.

As mulheres estavam também mais expostas à violência doméstica em resultado 
de medidas de quarentena ou de encerramento temporário, período durante o qual 
tinham de viver com os seus agressores. Na Argentina, os pedidos de emergência de 
violência doméstica aumentaram 25% nos primeiros dois meses após o início do 
confinamento em março de 202021. No entanto, esta coexistência forçada e perma-
nente entre vítima e agressor também dificultou o acesso a canais de denúncia ou a 
mecanismos de apoio e acompanhamento fornecidos nos diferentes países.

19 Políticas de Formalización en América Latina: Avances y Desafíos. (2018, 25 septiembre). OIT. 
https://www.ilo.org/americas/publicaciones/WCMS_645159/lang - -es/index.htm.
20 Rubio, M., Escaroz, G., Machado, A., Palomo, N., Vargas, L., & Cuervo, M. (s. f.). Protección 
Social y respuesta al Covid 19 en América Latina y el Caribe. III Edición. Seguridad Social y Mercado 
Laboral. UNICEF. https://www.unicef.org/lac/media/16026/file/_Nota_t%C3%A9cnica_3%3A_
Protecci%C3%B3n_social_y_respuesta_al_COVID
21 COVID -19 en América Latina y el Caribe: Consecuencias socioeconómicas y prioridades de po-
lítica. (s. f. -b). OECD. https://www.oecd.org/coronavirus/policy -responses/covid -19 -en -america-
-latina -y -el -caribe -consecuencias -socioeconomicas -y -prioridades -de -politica -26a07844/ 
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Destaco os casos em que as vítimas de violência doméstica fingiram enco-
mendar comida rápida para pedir ajuda à polícia, como noticiado na imprensa do 
Equador22 e do Chile23.

SAÚDE

Não há dúvida de que o setor da saúde fez um enorme esforço para lidar com 
a pandemia, reforçando o pessoal médico e paramédico, aumentando o número 
de camas críticas, ventiladores mecânicos e logística envolvida nas campanhas de 
vacinação em massa, com todos os desafios que isso implica.

Isso significou concentrar esforços na urgência e prioridade, mas também 
adiar outros serviços de saúde que não eram emergenciais, mas que são relevantes 
para a saúde global da população, como check -ups regulares para pessoas com 
doenças crônicas, saúde mental, saúde dentária e check -ups preventivos.

O sistema de saúde pública chileno é um exemplo disso, com o que veio a ser 
chamado de “listas de espera”. Embora existissem em número significativo antes 
da pandemia, é evidente que aumentaram em resultado da pandemia24.

De acordo com um relatório emitido pela Subsecretaria de Redes de Cuidados 
de Saúde do Ministério da Saúde25, 1.764.937 pessoas estão à espera de uma con-
sulta com um especialista, 294.632 estão à espera de uma cirurgia e outras 67.417 
estão à espera de cuidados incluídos no sistema de Garantias Explicitas de Saúde 
(GES). Os atrasos podem prolongar -se até 600 dias. Conclui -se argumentando 
que a situação das listas de espera em 2021 é influenciada pela adoção de medidas 

22 Valencia, A. (2020, 5 agosto). ¿Cómo pedir ayuda en cuarentena? Ecuatorianas buscan formas 
de denunciar violencia de género. U.S. https://www.reuters.com/article/salud -coronavirus -ecuador-
-violencia -idLTAKCN2512GW
23 T. (2022, 30 agosto). Mujer llamó a Carabineros simulando pedir comida rápida y denunció agresión 
de su pareja en Maipú. https://www.facebook.com/teletrece. https://www.t13.cl/noticia/nacional/
mujer -llamo -a -carabineros -simulando -pedir -comida -rapida -denuncio -agresion -de -su -pareja -en-
-maipu -30 -08 -2022
24 Artaza, O. (2021, 20 marzo). Listas de espera en salud: ¿un callejón sin salida? El Mostrador. https://
www.elmostrador.cl/destacado/2021/03/20/listas -de -espera -en -salud -un -callejon -sin -salida/
Duran, V. H. (2022, 11 agosto). La cruda realidad de las listas de espera en la salud pública. Ex -Ante. 
Recuperado 24 de septiembre de 2022, de https://www.ex -ante.cl/la -cruda -realidad -de -las -listas -de-
-espera -en -la -salud -publica -20 -mil -muertos -2 -millones -de -cirugias -y -consultas -pendientes -y -hasta-
-600 -dias -de -retraso/
25 Contenido en oficio ORD. N° 2523, de 29 de julio de 2022, de la Subsecretaría de Redes Asis-
tenciales del Ministerio de Salud.



de saúde no contexto da pandemia da COVID -19. Essas decisões tiveram impac-
to, incluindo:

t� �VNB�EJNJOVJÎÍP�EB�PGFSUB�EF�DVJEBEPT�NÏEJDPT�QBSB�HFSBS�OPWBT�JOEJDBÎÜFT�
cirúrgicas;

t� VNB�SFEVÎÍP�EB�PGFSUB�EF�FOGFSNBSJBT�QBSB�JOUFSWFOÎÜFT�DJSÞSHJDBT�
t� VNB�PGFSUB�SFEV[JEB�EF�DVJEBEPT�QBSB�B�QSFQBSBÎÍP�QSÏ��DJSÞSHJDB�
t� VNB�SFEVÎÍP�EP�OÞNFSP�EF�DPOTVMUBT�NÏEJDBT�QSPHSBNBEBT�
t� �QSJPSJEBEF�Ë�SFTPMVÎÍP�EF�QSPCMFNBT�EF�TBÞEF
�BEJBOEP�PT�DVJEBEPT��NFOPT�
DSÓUJDPT��QBSB�B�TBÞEF�EBT�QFTTPBT�

EDUCAÇÃO

Centrarei minha atenção principalmente nesta área, porque, na minha 
opinião, o setor educacional é o mais impactado pela pandemia, agravando 
ainda mais as desigualdades já existentes e gerando efeitos duradouros a longo 
prazo.

Com as escolas fechadas como medida de confinamento, o ensino remoto 
tornou -se o principal meio de educação para 170 milhões de estudantes em quase 
todos os países da América Latina e Caribe. Esse desafio envolveu pais, estudantes 
e profissionais da educação, pois mesmo que tenham conseguido se reorganizar e 
retomar em formato remoto ou telemático, os alunos foram privados de experiên-
cias de aprendizagem coletiva em sala de aula e certamente tiveram menos contato 
com seus professores e colegas.

De acordo com estimativas do Banco Mundial, a América Latina e o Caribe 
poderiam se tornar a região com o segundo maior aumento absoluto na proporção 
de crianças com “pobreza de aprendizagem”, ou seja, crianças que não conseguem 
ler e compreender um texto simples ao final do ensino fundamental, podendo 
aumentar de 51% para 62,5%. Além disso, pode ser uma das regiões com o maior 
aumento na proporção de crianças no ensino médio inferior abaixo do nível mí-
nimo de aproveitamento (BMP), medido pela pontuação do teste internacional 
PISA. Considerando uma duração média de 10 meses de fechamento escolar e 
uma eficácia moderada das medidas de mitigação tomadas, a proporção de alunos 
abaixo do nível mínimo de aproveitamento na América Latina e no Caribe pode-
ria aumentar do nível atual de 55% para 71%.

Além disso, estima -se que as perdas de aprendizagem na região, medidas tam-
bém pela média dos resultados do PISA, sejam substancialmente mais elevadas 
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para os estudantes mais pobres do que para os mais ricos. Tal impacto aumentaria 
o já elevado fosso de aprendizagem socioeconômica em 12%26.

As estimativas iniciais do impacto do fechamento de escolas na América Lati-
na e no Caribe são esmagadoras: a ausência de ensino presencial devido ao fecha-
mento de escolas poderia levar a que aproximadamente dois em cada três estudan-
tes não conseguissem ler ou compreender textos apropriados para a idade.

Algumas simulações sugerem que a “pobreza de aprendizagem” na América 
Latina e Caribe poderia aumentar em mais de 20%, com um aumento de aproxi-
madamente 7,6 milhões de “pobres de aprendizagem”, mesmo com um fechamen-
to escolar médio equivalente a 70% do ano letivo. Isso significa que, em média, 
quase dois em cada três estudantes do ensino primário não seriam capazes de ler 
ou compreender um simples texto apropriado para sua idade.

De acordo com os resultados do Programa de Avaliação Internacional de Estu-
dantes (PISA), até 2018, 51% dos estudantes de 10 anos na América Latina e no 
Caribe não conseguiam ler nem compreender um texto. Pela mesma medida, estu-
dantes de 15 anos na América Latina e no Caribe estavam três anos atrasados em 
relação aos estudantes dos países da Organização para a Cooperação e Desenvol-
vimento Econômico (OCDE) em matemática, leitura e desempenho científico. 
Entre 2000 e 2018, observou -se uma tendência positiva a longo prazo em apenas 
três países da ALC (Peru, Chile e Colômbia), cujos estudantes de 15 anos de idade 
avançaram o equivalente a 2,4, 1,4 e 0,9 anos de escolaridade, respetivamente. No 
entanto, em geral, os resultados de aprendizagem estagnaram no resto da região.

As estimativas utilizando outras métricas que consideram a aprendizagem que 
ocorre na escola – e tendo em conta um fechamento escolar de 10 meses – mos-
tram que as perdas na América Latina e no Caribe poderiam ser equivalentes a 
quase 1,3 anos de escolaridade ajustada à qualidade de aprendizagem (LAYS).

Além disso, 71% dos alunos do ensino médio inferior poderiam ficar abaixo 
do nível mínimo de desempenho, de acordo com a pontuação do teste PISA, em 
comparação com um nível pré -COVID -19 de 55%, o que implica que mais de 
dois em cada três alunos do ensino médio inferior não seriam capazes de compre-
ender um texto de comprimento moderado. Os países que mantiveram suas es-
colas fechadas por mais três meses (13 meses no total) poderiam atingir perdas de 
LAYS de 1,7 anos, e mais de três em cada quatro adolescentes com uma média de 
escolaridade secundária poderiam ficar abaixo do nível mínimo de desempenho.

26  World Bank. (2021, 17 marzo). Acting Now to Protect the Human Capital of Our Children: The 
Costs of and Response to COVID -19 Pandemic’s Impact on the Education Sector in Latin America and 
the Caribbean. https://openknowledge.worldbank.org/handle/10986/35276



A médio e longo prazo, isto traduzir -se -ia em enormes perdas em capital hu-
mano e produtividade. As perdas de aprendizagem poderiam traduzir -se num custo 
económico total, medido em termos de ganhos futuros perdidos, de até 1,7 mil mi-
lhões de dólares. Com mais de 80% dos alunos abaixo do nível mínimo de aprovei-
tamento, as perdas de aprendizagem poderiam impedir os alunos de desenvolverem 
aptidões e competências consideradas básicas/fundamentais em vários países. 

Além disso, as perdas para a América Latina e Caraíbas, também medidas 
pela pontuação média PISA, são estimadas como sendo substancialmente mais 
elevadas para os estudantes mais pobres do que para os mais ricos quando se con-
sidera o encerramento escolar de 10 meses. Tal impacto aumentaria o já acentu-
ado fosso de resultados socioeconómicos em 12%, ou seja, um quarto de ano de 
escolaridade, e resultaria no facto de os estudantes do ensino secundário inferior 
no quintil superior da distribuição de rendimentos terem, em média, quase 3 anos 
de escolaridade mais do que os seus pares contemporâneos no quintil inferior da 
distribuição de rendimentos. 

Isto é particularmente preocupante, uma vez que as perdas de aprendizagem 
esperadas ocorreriam numa região que já enfrentava uma crise de aprendizagem 
antes da pandemia e que apresentava a maior desigualdade a nível mundial em 
termos de acesso dos estudantes a uma educação de qualidade.

A continuidade educacional tem colocado um enorme desafio, uma vez que 
apenas 77% dos estudantes de 15 anos na América Latina têm acesso à Internet 
em casa, e este desafio tem sido ainda maior para os grupos desfavorecidos. A co-
bertura, que inclui estudantes com conectividade em casa através de dispositivos 
eletrónicos (computadores, tablets) ou telemóveis, é 19 pontos percentuais menor 
do que a média da OCDE. A cobertura é significativamente menor entre os es-
tudantes com baixos rendimentos: apenas 45% dos estudantes do quintil inferior 
têm acesso à Internet em casa. Além disso, em alguns países como o Peru, México, 
Panamá e Colômbia, apenas 14%, 19%, 24% e 25% dos estudantes do quintil 
inferior têm acesso à Internet em casa, respetivamente. 

O custo de fornecer acesso à conectividade e outros serviços, tais como a for-
mação de professores, é significativamente mais elevado nas zonas rurais do que 
nas zonas urbanas, aumentando o fosso no acesso dos estudantes ao ensino à dis-
tância. No México, a proporção de estudantes rurais com acesso à Internet é de 
apenas 27%. Por outro lado, em El Salvador, apenas 3,2% dos estudantes que 
vivem em zonas rurais têm acesso a dispositivos que lhes permitem o acesso a 
plataformas em linha. Além disso, a velocidade da Internet pode ser um constran-
gimento importante para os objetivos de aprendizagem, particularmente em lares 
com vários membros em idade escolar.
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Finalmente, as competências digitais desempenham um papel importante no 
acesso efetivo à aprendizagem em linha27. 

No entanto, a falta de conectividade torna, por vezes, o acesso aos recursos 
educativos básicos muito complexo, com os estudantes a terem de subir aos telha-
dos das casas28 ou às árvores29 para obterem um sinal de acesso às aulas em linha 
na Colômbia e no Chile.

Conseguir uma participação efetiva no ensino à distância é geralmente mais 
difícil quando se utilizam canais de comunicação unidirecionais e para os gru-
pos mais vulneráveis, como meio complementar ou alternativo, conforme o caso. 
O ensino baseado na televisão enfrenta barreiras significativas para alcançar um 
nível de participação efetiva dos estudantes comparável ao ensino presencial. Os 
meios de radiodifusão (televisão e rádio) são geralmente canais de comunicação 
unidirecionais, o que significa que os professores têm de fazer esforços adicionais 
para apoiar e monitorizar os alunos de acordo com as suas necessidades. Embora 
a maioria dos países da ALC tenha estabelecido linhas de comunicação com as 
famílias, as famílias remotas e vulneráveis ainda não estão a ser alcançadas.

No Peru, embora 85% das famílias tenham sido contactadas por professores, o 
que é um resultado notável, persistem grandes disparidades entre regiões, que vão 
de 58,5% no departamento de Madre de Dios a 88,5% na Lima Metropolitana. 

Na Bolívia, foi também identificada uma grande lacuna geográfica, onde a 
percentagem de estudantes envolvidos em atividades de aprendizagem desde o 
encerramento das escolas é de 81,7% nas zonas urbanas e 67,5% nas zonas rurais. 

No Paraguai, enquanto 71,8% dos estudantes em áreas urbanas tiveram ses-
sões com os seus professores, a percentagem é de apenas 56,3% entre os estudantes 
que vivem em áreas rurais.

No Chile30, em termos de manter uma ligação ou canais de comunicação 
entre estudantes e entre estudantes e professores, a possibilidade de aulas online é 

27 (World Bank, 2021)
28 C. (2023, 9 marzo). Estudiante no volverá a subir al techo: Logran conectividad remota de In-
ternet. Cooperativa.cl. https://cooperativa.cl/noticias/pais/region -de -la -araucania/estudiante -no-
-volvera -a -subir -al -techo -logran -conectividad -remota -de/2020 -06 -25/100908.html
29 Admin, U. (2020, 13 mayo). Niña en Norte de Santander debe subirse a un árbol para recibir clases. 
El Tiempo. https://www.eltiempo.com/colombia/otras -ciudades/coronavirus -y -cuarentena -nina-
-en -norte -de -santander -recibe -clases -en -un -arbol -495056
30 Universidad de Chile, Centro de Investigación Avanzada en Educación, Ponce, T., Bellei, C., & 
Vielma, C. (2020). Encuesta: Experiencias Educativas en casa de niñas y niños durante la pandemia 
COVID -19. En Ciper Chile. http://www.ciperchile.cl/wp -content/uploads/CIAE -EXP -EDU -final.
pdf



o substituto mais próximo para uma aula presencial, mas apenas quatro em cada 
10 estudantes receberam este tipo de ensino todos os dias, com uma enorme de-
sigualdade relacionada com o tipo de escola frequentada: enquanto 8 em cada 10 
estudantes em escolas públicas sem subsídios tiveram aulas online diárias, apenas 
3 em cada 10 crianças em escolas gratuitas tiveram acesso a aulas todos os dias, e 
duas em cada 10 crianças nestas mesmas escolas nunca tiveram aulas online.

Outras alternativas às aulas presenciais ou online foram utilizadas – e em 
alguns casos, de forma complementar – sendo a mais intensiva a utilização de 
guias e textos de estudo. Do mesmo modo, assistir vídeos preparados ou recomen-
dados pelos professores é uma atividade amplamente difundida que é feita todos 
os dias ou alguns dias da semana; a intensidade do uso de trabalhos de casa ou 
exercícios aumentou. 

Contudo, o recurso de dar trabalhos de casa ou tarefas a serem feitas com co-
legas de turma foi utilizado em menor escala, sem cobertura para 70% dos alunos 
do ensino primário e 45% dos alunos do ensino secundário até 2020. 

Outra limitação é que leva tempo produzir aulas e guias para que esta opção 
educacional seja de boa qualidade e mantenha o interesse dos alunos. Muitos paí-
ses recorreram aos conteúdos existentes para acelerar a sua disponibilidade. 

Embora o material impresso possa ser considerado uma opção segura para 
conseguir uma boa cobertura, exige que tanto os estudantes como os pais tenham 
um certo nível de alfabetização. Do mesmo modo, a produção e distribuição le-
vam tempo e envolvem uma logística de distribuição que não estava prevista. 

Este conjunto de fatores, incluindo a confiança generalizada na televisão atra-
vés de soluções baseadas na Internet, canais de comunicação limitados e possível 
falta de competências alfanuméricas, coloca as crianças e adolescentes vulneráveis 
em situação de crescente desvantagem. Quando as condições para a sua utilização 
estão criadas, as plataformas online frequentemente facilitam a comunicação e 
monitorização dos utilizadores. Contudo, estas ferramentas são muitas vezes mais 
apropriadas para os aprendentes mais velhos, que podem ter maior propensão 
para a aprendizagem independente. Os cursos online também não são ideais para 
o desenvolvimento de certas competências não cognitivas, tais como perseverança, 
tolerância e aprendizagem coletiva, para as quais a instrução presencial pode ser 
mais bem concebida. Como já foi mencionado, a falta de apoio familiar pode ser 
particularmente desafiante para os alunos desfavorecidos31. 

Como questão adicional, o impacto socioeconómico da pandemia nas famílias 
pode aumentar as taxas de abandono escolar. Segundo o Ministério da Educação 

31   (World Bank, 2021)
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mexicano, cerca de 2,5 milhões de estudantes do ensino pré -primário, primário e 
secundário podem ter abandonado a escola, o que reduziria as matrículas em 10%. 
Um resumo de política preparado pelo Banco Mundial para a Colômbia mostra 
uma tendência semelhante. O encerramento de escolas pode ter causado o aban-
dono escolar entre 53.000 e 76.000 estudantes até dezembro de 2020, associado 
ao fechamento de escolas. 

Dados do Peru também mostram a mesma tendência, com taxas de abandono 
escolar de 6,6% no pré -escolar, 3,5% no primário e 4% no secundário.

O ensino superior também está a sofrer com a perturbação. No total, perto 
de 27 milhões de estudantes do ensino superior na ALC têm estado fora das aulas 
durante a pandemia. Existe o risco de muitos estudantes não regressarem quando 
as instituições reabrirem, sendo forçados a entrar no mercado de trabalho, e as 
taxas de matrícula descerem em consequência disso. A partir de setembro de 2020, 
o Ministério da Educação peruano estimou um aumento no abandono do ensino 
superior de 12% para 18,2%.

No Chile32, um inquérito online mostrou que metade das famílias inquiridas 
vivem em lares com 50 m² ou menos, o que tem impacto no espaço de estudo. Por 
exemplo, em lares com mais de 100 m², mais de 80% das crianças têm sempre o 
seu próprio espaço ou quarto para estudar e fazer os seus trabalhos de casa.

Neste sentido, vale também a pena notar que as casas não eram um espaço 
exclusivamente dedicado ao estudo como as escolas normalmente são, onde o 
objetivo é assegurar um certo padrão igual para todos os estudantes, no qual pos-
sam desenvolver atividades pedagógicas e não pedagógicas associadas ao processo 
educativo. Pelo contrário, durante o confinamento, os estudantes foram expostos 
às condições particulares de cada uma das suas casas, não só do ponto de vista das 
infraestruturas com que podiam contar, mas também porque muitas vezes tinham 
de cuidar de irmãos mais novos que exigiam mais supervisão para o desenvolvi-
mento das suas atividades acadêmicas ou mesmo trabalhos domésticos. De facto, 
é viável projetar cerca de 20 horas de estudo por mês em alguns casos, contra 80 
horas noutros.

32  Bellei, C. (2020, 23 diciembre). La fragilidad de la escuela pandémica. CIPER Chile. https://www.
ciperchile.cl/2020/12/19/la -fragilidad -de -la -escuela -pandemica/.



A FRATURA DIGITAL COMO UM DESAFIO TRANSVERSAL

O mundo atual caracteriza -se pela “omnipresença das novas tecnologias em 
todos os aspetos da vida individual e coletiva”33, incluindo, evidentemente, as es-
feras política e jurídica34, o que certamente não exclui essas esferas. 

A Internet35, ao contrário dos meios de comunicação mais tradicionais, per-
mite que muitas pessoas interajam com muitas outras independentemente da sua 
localização física, daí que seu potencial de trabalho em rede seja vastamente maior. 
“A Internet tinha 40 milhões de utilizadores em todo o mundo em 1996, tendo 
atingido 2 mil milhões até ao final de 2010. Os assinantes de telemóveis, que eram 
16 milhões em 1991, atingiram 4,7 mil milhões em 2010, o que significa que a 
grande maioria da população mundial está ligada. No final de 2008, 100 milhões 
de vídeos eram vistos diariamente no YouTube. Três blogues são criados a cada se-
gundo no mundo e mais de 100 milhões de blogues são atualizados todos os dias. 
Estes dados ajudam -nos a compreender a magnitude da velocidade da mudança, o 
que faz dela o fator fundamental no processo de globalização”36.

Quer se tenha uma visão mais ou menos otimista sobre o assunto, o que é 
indiscutível é a mudança na realidade em que a sociedade se desenvolve. “As no-
vas tecnologias alteraram radicalmente as condições em que a comunicação tem 
lugar, bem como a capacidade de lidar com dados. A comunicação é um dos 
elementos necessários para a sociedade, e a possibilidade até agora inimaginável 
de comunicação praticamente instantânea entre milhares (ou milhões) de indiví- 

33 Luño, P. A. (2017). Ciberciudadanía@ o ciudadanía@.com? (1.a ed.). Gedisa Mexicana. Pág., 57
34 En este sentido Area, M., & Pessoa, T. (2012). De lo sólido a lo líquido: las nuevas alfabetizaciones 
ante los cambios culturales de la Web 2.0. Revista Comunicar. Revista Científica de Educomunicación, 
38 (V. XIX), 13 -20, señalan en la página 14: “Las TIC han provocado o al menos han acelerado una 
revolución de amplio alcance en nuestra civilización que gira en torno a la transformación de los 
mecanismos de producción, almacenamiento, difusión y acceso a la información; en las formas y los 
flujos comunicativos entre las personas; así como en los lenguajes expresivos y de representación de 
la cultura y el conocimiento. Los nuevos tiempos han generado nuevos actores (Internet, la telefonía 
móvil, los videojuegos y demás artilugios digitales) que están cambiando nuestra experiencia en 
múltiples aspectos.”
35 Internet “permite la integración potencial de textos, imágenes y sonido en un mismo sistema que 
puede ser interactuado desde infinidad de puntos situados en cualquier lugar del mundo. Se puede, 
además, elegir el tiempo en que se desea actuar (real o demorado). El vehículo que permite este trá-
fico es una red extendida por toda la Tierra, compuesta de múltiples fragmentos conectados entre sí 
(cables telefónicos, figuras ópticas, ondas de radio, conexiones vía satélite y líneas submarinas). Es la 
infovía, la gran telaraña mundial”. Machado, S. M. (2000). La regulación de la red. Poder y Derecho 
en Internet. Taurus. Pág., 17.
36 Ottone, E. (2011). Gobernar la globalización. Ediciones Universidad Diego Portales. Pág., 36.
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duos transformou profundamente a forma como funciona. Além disso, os volu-
mes crescentes de informação que sociedades complexas geram podem ser trans-
mitidos e processados com grande agilidade através de novas ferramentas, às quais 
uma proporção crescente da população tem acesso”37.

Isso não é tão fácil de afirmar em termos práticos, devido à existência da cha-
mada divisão digital. Benjamin Barber argumenta que “a tecnologia ameaça de 
fato tornar -nos menos democráticos do que éramos porque, enquanto todos po-
dem abrir a boca e falar, todos podem ouvir, todos podem levantar a mão e votar, 
há milhões de pessoas que não têm acesso à Internet nem a capacidade – mesmo 
que lhes tenha sido dado acesso – de tirar partido e implementar os programas e 
conteúdos da Internet”38. Parafraseando -o, podemos argumentar que a tecnolo-
gia nos torna mais desiguais, pois enquanto muitos podem tirar partido dos seus 
benefícios e potencial, milhões de pessoas não têm acesso à Internet ou ao capital 
humano para otimizar a utilização do potencial que ela oferece.

As pessoas nem sempre fazem pleno uso do potencial das inovações, por mais 
extraordinárias que sejam39. Isso aconteceu com o potencial dos computadores, 
comprimidos, iPad, aplicações e smartphones; só temos de olhar para o nosso am-
biente imediato e para nós próprios para ver com os nossos próprios olhos.

A chamada divisão digital não é um assunto menor desta questão, não apenas 
do ponto de vista daqueles que têm os conhecimentos técnicos mínimos necessários 
para poderem ser “utilizadores” de um computador ou de outros tipos de dispositi-
vos eletrônicos. Para não mencionar as dificuldades de estender a todos os cidadãos 
os conhecimentos específicos necessários para utilizar a maioria das plataformas.

Esta perspetiva é também afetada pelo crescente envelhecimento da população40 
e pela baixa utilização destes meios por este grupo etário41. 

37 Navarro, Á. S. (2014, 23 abril). Telemática y democracia. https://www.academia.edu/3319479/
Telem%C3%A1tica_y_democracia. Pág., 372.
38 Barber, B. R. (2006). ¿Hasta qué punto son democráticas las nuevas tecnologías de telecomunicación? 
Redalyc.org. https://www.redalyc.org/articulo.oa?id=78800307. Pág. 25.
39 Fernández, C. B. (2008). La Ciudad 2.0: de las carteleras a las ciudades digitales. Diálogo Político, 
1 (XXV), 35 -50. Pág., 44.
40 De acordo com informações publicadas pela OMS no seu website, entre 2015 e 2050, a proporção 
da população mundial com mais de 60 anos de idade aumentará de 900 milhões para 2 mil milhões, 
o que representa um aumento de 12% para 22%. O envelhecimento da população é hoje mais rápi-
do do que nos anos anteriores. Para dar um exemplo: a França teve quase 150 anos para se adaptar a 
um aumento de 10 -20% da proporção da população com mais de 60 anos, enquanto países como o 
Brasil, China e Índia terão de se adaptar em pouco mais de 20 anos. Envelhecimento e saúde. (2022, 
1 de Outubro). https://www.who.int/es/news -room/fact -sheets/detail/ageing -and -health
41 Sobre el uso de las TICS en España véase Agudo, S., Pascual, Á., & Oviedo, J. A. E. (2012). Usos 



Está também relacionada com o acesso efetivo a ligações à Internet e dispositi-
vos como computadores, telemóveis e outros. Exemplos de tentativas para reduzir 
esta lacuna podem ser encontrados nas campanhas para fornecer cadernos de no-
tas nas escolas e na instalação de redes Wi -Fi em locais públicos. No entanto, os 
problemas de conectividade tendem a persistir devido às condições geográficas e 
aos custos associados, bem como às despesas que o Estado, como um todo, deve 
assumir para ter os meios e a tecnologia necessários para tornar este sistema ope-
racional e mantê -lo em funcionamento42. As dificuldades geográficas, de conecti-
vidade e de custos não afetam apenas as populações, mas também as instituições 
públicas, principalmente os municípios, que se situam nestas localidades.

É neste contexto que temos sido testemunhas e protagonistas, não por op-
ção, mas impulsionados pela propagação da pandemia, de mudanças vertiginosas 
na forma como enfrentamos os mais diversos aspetos das nossas vidas: comércio, 
saúde, trabalho, estudo, economia e relações interpessoais. Tudo o que vimos de 
forma acelerada ser transferido para o mundo online ocorreu numa questão de 
semanas ou meses para alguns – mesmo quando as expectativas anteriores os co-
locavam num horizonte de anos – no entanto, para outros ainda não é uma rea-
lidade diária.

Mesmo nos casos em que as medidas sanitárias impunham quarentenas obri-
gatórias mais ou menos extremas, era viável ver, através dos meios de comunicação 

de las herramientas digitales entre las personas mayores. Comunicar, 20(39), 193 -201. https://www.
revistacomunicar.com/verpdf.php?numero=39&articulo=39 -2012 -22
42 As estatísticas mexicanas sobre dificuldades de acesso são indicativas, uma vez que “em 2011 
apenas 32% dos agregados familiares inquiridos pelo Instituto Nacional de Estatística e Geografia 
(INEGI) tinham uma ligação à Internet. A mesma fonte indica que apenas 41 por cento dos inqui-
ridos fazem ligações na categoria política. Isto não discrimina se as ligações são feitas para efeitos de 
procedimentos de administração electrónica estatal ou para acções participativas autónomas. Quan-
to ao ponto anterior, existe uma suspeita de baixa participação dos cidadãos, uma vez que a maioria 
dos utilizadores não tem educação cívica suficiente para se interessar pela vida política da nação”. Em 
Sala, J. F. A. (2012). Novos âmbitos de participação cidadã através de redes sociais. Cultural; Vol. 1 
No. 2 (2013): Epoc 2 [18]; 119 -150, 1(2), 119 -150. P., 143. 
De acordo com estimativas do País Digital, 70,4% da população nacional tinha acesso à Internet 
no Chile em Junho do ano passado. Assim, cerca de 12 milhões de pessoas utilizaram este serviço 
recentemente, um número que contrasta com os 64,6% que o tinham utilizado no início de 2013. 
No entanto, o Chile ainda está longe das taxas dos países mais desenvolvidos: as nações da OCDE 
utilizam em média mais de 80% da Internet entre a sua população. 97,7% dos jovens entre os 16 e 
24 anos utilizam este serviço, um número que contrasta com os 24,1% observados em adultos entre 
os 65 e 74 anos de idade. A Fundación País Digital assinala que o Chile começa a aproximar -se de 
níveis elevados de utilização entre a população, mas que estes serão “cada vez mais difíceis de au-
mentar, dadas ases características etarias da população, que ainda não vê os benefícios da Internet”.
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social, que as pessoas se encontravam em longas filas fora dos bancos, cartórios 
notariais, municípios ou outras entidades públicas, a fim de processar uma grande 
variedade de assuntos, como a obtenção de um subsídio, seguro de desemprego, 
assinatura de uma indemnização por despedimento ou a obtenção de algum tipo 
de senha, autenticação ou identificador digital.

Embora a grande maioria desses procedimentos estivesse disponível em pla-
taformas ou sites online, grandes segmentos da população foram impedidos de 
realizá -los à distância por falta de conexão à Internet ou condições culturais, eco-
nômicas ou sociais para acessá -los.

Em meados de 2021, apenas 5% a 15% dos adultos na maioria dos países da 
região possuíam competências informáticas e de resolução de problemas de nível 
médio a elevado em ambientes ricos em tecnologia, em comparação com 29,7% 
nos países da OCDE. Ao mesmo tempo, menos de 50% da população da América 
Latina e Caribe tem conectividade de banda larga fixa e apenas 9,9% tem fibra de 
alta qualidade em casa. Embora 87% da população viva ao alcance de um sinal de 
4G, a utilização real e a penetração permanecem baixas, com 37%. Apenas quatro 
em cada dez latino -americanos rurais têm opções de conectividade, em compara-
ção com 71% da população urbana43.

No Chile, desde a primeira metade de 2021, existiam mais de 20,5 milhões de 
ligações à Internet móvel, que tendem a ter uma cota de dados limitada para nave-
gação na Internet ou custos associados elevados (18,5 milhões dos quais utilizam 
tecnologia 4G) e 3,8 milhões de ligações fixas à Internet44. Isso é mais do que uma 
ligação por habitante. No entanto, a distribuição não é homogênea e persistem 
lacunas no acesso à Internet, por razões econômicas ou geográficas, entre outras.

O relatório “Desigualdade Digital em 2020” da Fundación País Digital assi-
nala, por exemplo, que 81% das pessoas que vivem em zonas urbanas são utiliza-
dores da Internet, uma percentagem superior aos 57,9% de utilizadores da Inter-
net nas zonas rurais. Da mesma forma, as regiões do Chile apresentam diferenças 
semelhantes: enquanto a maior percentagem de utilizadores está na região Metro-
politana, com 87% da população, na região do Ñuble a percentagem é de 64%45.

43  Drees -Gross, F., & Zhang, P. (2021, 12 agosto). El escaso acceso digital frena a América Latina y el 
Caribe ¿Cómo solucionar este problema? Blogs del Banco Mundial. https://blogs.worldbank.org/es/
latinamerica/el -escaso -acceso -digital -frena -america -latina -y -el -caribe -como -solucionar -este
44 Internet. (2023, 13 marzo). Subsecretaría de Telecomunicaciones de Chile. https://www.subtel.
gob.cl/estudios -y -estadisticas/internet/ Series conexiones a Internet fija y Series conexiones a In-
ternet móvil (Período Información Primer Trimestre 2002 – Diciembre 2020). Subsecretaría de 
Telecomunicaciones. Disponible en: http://bcn.cl/2e1ad (Mayo, 2021).
45  Roberts, R., & Weidenslaufer, C. (2021, mayo). Brecha en el uso de Internet.: Desigualdad Digital 



Da mesma forma, um artigo no jornal La Tercera, citando um relatório da 
OCDE (chamado “Como é a vida?”), afirma que de 2012 a 2017, no Chile, 
houve um crescimento sustentado no acesso à Internet, de 60,5% para 87,5% de 
cobertura, mas que esse progresso não foi transversal e que houve lacunas entre os 
chilenos que surgiram com a COVID -1946.

Outro problema técnico comum está relacionado com a obsolescência do 
equipamento disponível, alguns dos quais não permitem a atualização dos siste-
mas operacionais e dos navegadores. +

Além disso, as linhas acima mencionadas em frente de entidades de natureza 
diferente eram maioritariamente constituídas por adultos mais velhos, um grupo 
etário em que a fratura digital se concentra não só na América Latina, mas tam-
bém em todo o mundo. A utilização de um smartphone ou de um computador 
implica um tipo diferente de alfabetização que requer a utilização de uma nova 
linguagem de caráter iconográfico que não se baseia em letras e fonemas, como 
está habituado o adulto mais velho47, pelo que a abertura de uma aplicação pode 
ser um desafio e tanto.

Com a crise do Covid -19, a clivagem digital tornou -se uma preocupação ain-
da mais significativa, uma vez que está a salientar e a aprofundar as desigualdades 
nas áreas que registaram o maior desenvolvimento digital como resultado da pan-
demia.

Como procurei argumentar no decurso desta apresentação, trabalhadores, es-
tudantes e consumidores com as infraestruturas e competências adequadas estão a 
se beneficiar das vantagens das ferramentas tecnológicas, mas isto não inclui toda 
a gente. A OCDE reconhece que a adoção das tecnologias digitais e a difusão da 
Internet têm sido fundamentais para manter alguma continuidade nas atividades 
empresariais, emprego e educação a partir de casa, embora a clivagem digital, es-
pecialmente a falta de Internet de banda larga de alta velocidade e de competências 
digitais, tenha impedido todos de colherem os benefícios.

en el 2020. BCN Asesoría Técnica Parlamentaria. https://obtienearchivo.bcn.cl/obtienearchivo?id=r
epositorio/10221/32224/2/BCN_acceso_a_internet_2021.pdf
46 Vega, M. (2020, 21 agosto). Estar conectados: El debate para incluir el acceso a internet como un de-
recho constitucional. La Tercera. https://www.latercera.com/reconstitucion/noticia/estar -conectados-
-el -debate -para -incluir -el -acceso -a -internet -como -un -derecho -constitucional/ZNH42C6P2FCZD-
J3EEOJRYF6GR4/
47 Rojas, A. (s. f.). Los desafí os de la brecha digital en la nueva normalidad. https://comunicacio-
nesyhumanidades.uft.cl/articulos -del -boletin/item/los -desaf%C3%ADos -de -la -brecha -digital -en-
-la -%E2%80%9Cnueva -normalidad%E2%80%9D
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Por outro lado, o maior desenvolvimento e expansão de novas tecnologias 
para, por exemplo, consumidores e empresas, e o aumento do comércio eletrôni-
co e dos serviços de entrega ao domicílio denotam uma importante mudança de 
hábitos, bem como uma oportunidade para aqueles que têm sido capazes de se 
adaptar a este novo tipo de transações comerciais, levando a uma modernização 
ou mudança nos empregos por eles exigidos.

Na educação, a utilização de mecanismos híbridos, aumentando gradualmen-
te a adoção de ferramentas digitais – reforço prévio das competências pedagógicas 
necessárias – pode contribuir para concentrar esforços na superação das assime-
trias existentes entre os estudantes derivadas das perdas de aprendizagem acima 
referidas, favorecendo a comunicação com seus pares e professores e permitindo a 
estes últimos acompanhar constantemente a sua evolução e aprendizagem.

A qualidade do ensino é um determinante fundamental da aprendizagem dos 
estudantes, mas, mesmo assim, muitos estudantes não têm acesso a professores 
formados. Além disso, o ensino à distância requer uma combinação de competên-
cias tecnológicas e pedagógicas. Consequentemente, os programas de formação de 
professores devem centrar -se não só no desenvolvimento de competências instru-
mentais para o ensino à distância utilizando as TIC, mas também no desenvolvi-
mento das competências pedagógicas necessárias.

No Brasil, Educação em Rede, uma plataforma de formação de professores 
que visa formar mais de dois milhões de professores em competências digitais e 
pedagógicas durante a pandemia da COVID -19, foi recentemente criada. Até à 
data, 500.000 professores participaram em cursos rápidos e ferramentas. A inicia-
tiva foi bem recebida, mas os resultados iniciais salientam que cursos rápidos para 
professores que pretendem compreender rapidamente como utilizar ferramentas 
de ensino à distância podem não ser suficientes para melhorar a experiência dos 
estudantes. Para assegurar que os estudantes recebam o apoio pedagógico de alta 
qualidade de que necessitam, a formação digital rápida deve estar ligada a uma es-
tratégia de desenvolvimento profissional sustentável, e ao coaching e ao mentoring 
para professores48.

O fornecimento de infraestruturas digitais vai além de assegurar um acesso 
equitativo e acessível à Internet de banda larga; para a educação, deve ser comple-
mentado por plataformas e conteúdos apropriados para o ensino e a aprendiza-
gem, além de fornecer dispositivos.

Além disso, é fundamental ter a capacidade humana para colmatar o fosso 
digital na educação a longo prazo. Os professores devem ser formados para de-

48 (World Bank, 2021)



senvolver suas competências digitais e pedagógicas, de modo a poderem utilizar 
eficazmente a tecnologia educacional como parte do processo de aprendizagem. 
Os professores devem ser capazes de fornecer uma instrução individualizada que 
seja adaptada ao nível da criança individual. Os empregadores identificaram lacu-
nas de competências como um constrangimento importante para a sua capacidade 
de competir numa economia digital global. A garantia de que todos os estudantes 
possuem as competências digitais relevantes também lhes permitirá tirar o máximo 
partido da tecnologia educacional para melhorar os resultados de aprendizagem 
e, a médio e longo prazo, viver e ter um bom desempenho na economia digital.

PALAVRAS FINAIS

A inclusão digital é sinônimo de inclusão econômica, financeira e social, esta 
última em áreas -chave como a educação, o trabalho e a telemedicina.

Concluo salientando que embora muitos já estejam visualizando o metaverso 
como uma realidade próxima da utilização em massa e antecipando as questões 
sociais e legais que este universo virtual poderia implicar, ainda há grupos signi-
ficativos da nossa população que não têm acesso à internet e à menor literacia 
digital, o que constitui uma desigualdade relevante em termos de sua interação 
nas diferentes esferas da vida.

Esta é uma tarefa que temos de enfrentar imediatamente, uma vez que a re-
dução da fratura digital nos permitirá, a médio e longo prazo, reduzir também as 
desigualdades em matérias tão fundamentais da vida como o acesso ao emprego, 
à educação e ao desenvolvimento cultural, à saúde, ao comércio e aos serviços 
financeiros.
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CAPÍTULO 1

COVID-19, O VÍRUS PARA REDUZIR A PARTICIPAÇÃO 
E AUMENTAR AS DESIGUALDADES SOCIAIS NOS 

ESPAÇOS DE DELIBERAÇÃO PÚBLICA: O CASO DO 
CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

URBANO E AMBIENTAL (CMDUA) DE PORTO ALEGRE – RS

Cláucia Piccoli Faganello – PPGA/PUCRS

RESUMO

Este trabalho se propõe a analisar o impacto da Covid -19 para os espaços de delibe-
ração pública já existentes e que sofreram alterações no seu formato devido a pandemia. 
A proposta estuda o caso do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e Ambien-
tal (CMDUA) de Porto Alegre – RS, que historicamente, desde 1939, realiza reuniões 
presenciais com os conselheiros e abertas à sociedade. Ocorre que com a pandemia de 
Covid -19 (março/2020), após um breve recesso, as reuniões do Conselho retornam pela 
plataforma Zoom, em junho de 2020, porém com a peculiaridade que só acessam as reu-
niões os conselheiros e as pessoas previamente autorizadas pelo poder público, que detém 
o domínio da ferramenta. Após inúmeras manifestações dos conselheiros, a partir de outu-
bro de 2020, as reuniões passam a ser transmitidas pela plataforma YouTube, porém com 
os comentários bloqueados. A partir disso, surge a questão: qual o impacto da Covid -19 
para os espaços de deliberação pública, como o CMDUA? A hipótese deste trabalho é que 
a transposição das reuniões para o formato online, sem o desenvolvimento de uma ferra-
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menta própria e acessível, num país com imensas desigualdades sociais e com uma parcela 
significativa da população sem acesso à internet, é um retrocesso para a representação, o 
controle social, a transparência e a paridade dos conselheiros. Como método de pesquisa, 
este trabalho utilizou do estudo de caso, tendo como técnica a observação participante, 
visto que a pesquisadora teve acesso às reuniões online. Acredita -se que a participação 
cidadã é uma ferramenta importante para um mundo menos desigual.

INTRODUÇÃO

A pandemia de Covid -19 trouxe consigo desafios inéditos e significativos 
para a sociedade global, afetando diversos aspectos da vida cotidiana, incluindo a 
continuidade das discussões em espaços públicos presenciais. Essa situação gerou 
impactos consideráveis na participação cidadã, especialmente no que diz respeito 
ao funcionamento de conselhos e outras instâncias deliberativas. Neste contexto, 
o presente artigo científico tem como foco o Conselho Municipal de Desenvol-
vimento Urbano e Ambiental (CMDUA) de Porto Alegre – RS. A escolha deste 
conselho justifica -se pela sua institucionalização em comparação com outros me-
canismos de participação e pelo acesso da pesquisadora à informação.

O problema de pesquisa abordado neste estudo consiste em analisar a trans-
formação do CMDUA de Porto Alegre – RS do formato presencial para o digital. 
O objetivo geral é compreender como se caracteriza essa mudança no contexto da 
pandemia da Covid -19 e como ela afeta os espaços de deliberação pública. Os ob-
jetivos específicos incluem: (1) compreender a estrutura digital do CMDUA; (2) 
descrever o funcionamento, os atores, o processo de tomada de decisão e demais 
elementos relevantes da respectiva inovação; e (3) analisar os possíveis efeitos na 
participação cidadã e se isso influencia na manutenção ou ampliação das desigual-
dades sociais.

A justificativa para a realização deste estudo reside na necessidade de com-
preender como a pandemia de Covid -19 alterou as dinâmicas de funcionamento 
da Administração Pública no Brasil, e como isso influencia a participação nas 
políticas públicas. Além disso, as ferramentas digitais surgiram como uma possível 
alternativa para sanar os reflexos da desigualdade na participação, e a análise do 
caso específico do CMDUA de Porto Alegre – RS pode contribuir para o entendi-
mento de como tais ferramentas podem ser implementadas e quais são os desafios 
envolvidos nesse processo.
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PARTICIPAÇÃO 

Para compreender adequadamente o conceito de participação no contexto 
brasileiro, é imprescindível analisar a perspectiva através da qual a participação 
é entendida. Neste estudo, assume -se que a participação é inerente à democracia 
e essencial para sua efetivação, conforme estabelecido na Constituição Federal de 
1988 (Brasil, 1988).

Dessa forma, são adotadas duas concepções de democracia: o modelo hege-
mônico e o contra -hegemônico. Atualmente, o modelo hegemônico é adotado 
pela maioria dos países ao redor do globo, pressupondo que a escolha de represen-
tantes eleitos constitui o elemento central para a existência da democracia (Abreu, 
2010; Bobbio, 1992; Dahl, 2012; Habermas, 1995; Sartori, 1994). Por outro 
lado, a perspectiva contra -hegemônica argumenta que apenas a representação é 
insuficiente para a preservação do sistema democrático, sendo a participação cida-
dã o principal elemento distintivo deste modelo (Boron, 2001; Miguel & Vitullo, 
2021; Pateman, 1992; Wood, 2011).

A participação cidadã é a premissa central defendida pelos defensores da de-
mocracia contra -hegemônica. A convivência e a participação são características 
inatas do ser humano e, portanto, constituem elementos fundamentais para a 
sociedade. Conforme argumenta Bordenave (1983, p. 12), “a participação facilita 
o crescimento da consciência crítica da população, fortalece seu poder de reivindi-
cação e a prepara para adquirir mais poder na sociedade” e:

garante o controle das autoridades por parte do povo, visto que as lideranças cen-
tralizadas podem ser levadas facilmente à corrupção e à malversação de fundos. 
Quando a população participa da fiscalização dos serviços públicos, estes tendem 
a melhorar em qualidade e oportunidade (Bordenave, 1983, p. 13)

Lucia Avelar (2004, p. 223) argumenta que a participação política está intrin-
secamente relacionada à noção de soberania popular, sendo um mecanismo de 
legitimação e fortalecimento das instituições democráticas e de expansão dos direi-
tos de cidadania. A autora acrescenta que “a conexão entre o tema da participação 
e da democracia representa um dos mais complexos problemas filosóficos e teóri-
cos” (Avelar & Cintra, 2004, p. 234). Para os proponentes da democracia contra-
-hegemônica, a democracia não subsiste sem a presença da participação cidadã.

O princípio da participação é fundamental para a Administração Pública, 
pois um Estado democrático deve possuir uma Administração Pública participa-
tiva, eficiente e que atenda às demandas sociais da maioria, assegurando assim um 
equilíbrio inexistente em governos estritamente representativos e suas respectivas 
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administrações (Bonavides, 2001). Neste contexto, o presente estudo busca pro-
blematizar o conceito de participação no Conselho Municipal de Desenvolvimen-
to Urbano e Ambiental (CMDUA) de Porto Alegre – RS, à luz dessa perspectiva 
teórica.

CONSELHOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS

Os conselhos de políticas públicas são caracterizados como “espaços institu-
cionais de participação” (Almeida et al., 2015, p. 255), cuja relevância tem sido 
ampliada em virtude da consolidação do sistema democrático brasileiro, tendo 
como marco a promulgação da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988). Nes-
se contexto, estes conselhos adquirem destaque no debate acadêmico, uma vez 
que a participação é um elemento crucial da democracia (Arnstein, 2002; Miguel 
& Vitullo, 2021; Wood, 2011), e são considerados laboratórios de possibilidades 
participativas e relevantes instrumentos de controle social.

No caso brasileiro, os conselhos possuem uma relação intrínseca com a ela-
boração e fiscalização de políticas públicas, especialmente quando analisados sob 
a ótica das ciências sociais (Almeida et al., 2015). Nesse estudo, as autoras de-
monstram que as palavras -chave mais recorrentes na produção acadêmica sobre 
conselhos incluem: políticas públicas, participação, controle social e democracia, 
representando juntas 75% do total (Almeida et al., 2015).

Com base nessa análise, fortalece -se o entendimento acerca da “importância 
dos conselhos para as políticas públicas e/ou para a democratização dos processos 
decisórios” (Almeida et al., 2015).

A GESTÃO PARTICIPATIVA DA CIDADE

A gestão participativa da cidade é um tema central no debate sobre a democra-
tização do planejamento urbano e ambiental, e a efetiva inclusão da sociedade civil 
nas decisões que afetam o espaço urbano e a qualidade de vida de seus habitantes 
(Lima et al., 2019; Moscarelli & Kleiman, 2017).

A gestão participativa da cidade pode ser entendida como um processo em que 
diferentes atores sociais, incluindo governos, organizações não governamentais, 
setor privado e cidadãos, colaboram na formulação, implementação e monitora-
mento de políticas públicas urbanas e ambientais (Innes & Booher, 2004).
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METODOLOGIA

A fim de analisar a transformação digital das reuniões do Conselho Municipal 
de Desenvolvimento Urbano e Ambiental (CMDUA) de Porto Alegre, este estudo 
adotou uma abordagem qualitativa, utilizando um estudo de caso como estratégia 
metodológica (Yin, 2015). O CMDUA foi selecionado como objeto de análise 
devido à sua relevância e representatividade no contexto de políticas públicas ur-
banas e ambientais.

Para a coleta de dados, empregaram -se técnicas de pesquisa qualitativa, tais 
como a observação participante, de inspiração etnográfica. Essa abordagem permi-
tiu a pesquisadora se inserir no contexto das plenárias virtuais do CMDUA, possi-
bilitando uma compreensão mais profunda e abrangente das dinâmicas, interações 
e processos que permeiam as reuniões online do Conselho.

O período analisado compreendeu as plenárias virtuais realizadas entre junho 
de 2020 e dezembro de 2021. Durante esse intervalo, a pesquisadora acompanhou 
as reuniões de forma sistemática e registrou detalhadamente suas observações, in-
cluindo aspectos como a participação dos conselheiros, a dinâmica das discussões, 
o uso da tecnologia e a interação com a sociedade civil.

A análise dos dados coletados foi conduzida através de uma abordagem induti-
va, na qual a pesquisadora buscou identificar padrões e inconsistências emergentes 
a partir das observações realizadas. Esse processo envolveu a revisão dos registros 
das reuniões, a organização das informações e a interpretação dos resultados à luz 
das teorias e conceitos relevantes para o estudo da participação democrática.

Ao adotar essa metodologia, este estudo buscou fornecer uma análise apro-
fundada e contextualizada das reuniões online do CMDUA, contribuindo para a 
compreensão das implicações e desafios que a mudança para o digital de uma es-
trutura consolidada no presencial apresenta para a governança urbana e ambiental 
e o participação no âmbito da gestão da cidade.

O CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO E 
AMBIENTAL (CMDUA)

Embora os conselhos tenham se tornado mais comuns na contemporaneida-
de, o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e Ambiental (CMDUA) 
foi criado antes do Estatuto das Cidades, instituído em 10 de julho de 2001 pela 
Lei nº 10.257 de 2001 (Brasil, 2001), após uma longa luta dos movimentos so-
ciais pelo direito à cidade. Inicialmente denominado Conselho do Plano Diretor, 
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foi estabelecido em 3 de março de 1939 como uma comissão consultiva (Porto 
Alegre, 2020a). O então prefeito de Porto Alegre, capital do Rio Grande do Sul, 
justificava a criação do Conselho em função do “problema de urbanização”, bus-
cando a colaboração de indivíduos com conhecimento, cultura e amor pela cidade 
(Porto Alegre, n.d.).

O Conselho começou com dezesseis (16) membros, representando organi-
zações públicas e privadas. Neste contexto, o arquiteto Arnaldo Gladosch apre-
sentava seus estudos para a cidade de Porto Alegre e discutia com os membros do 
Conselho com o objetivo de esboçar um plano diretor para a cidade (Porto Alegre, 
n.d.). Foram realizadas dez sessões plenárias em um período de cinco (5) anos, 
encerrando em 1942.

Anos depois, a Lei nº 1413, de 11 de junho de 1955 (Porto Alegre, 1955), 
reorganizou os serviços da Prefeitura Municipal e, no artigo 19, capítulo V, defi-
niu as competências do Conselho do Plano Diretor, responsável pela elaboração 
do Plano Diretor da cidade (Porto Alegre, 1955). Vinculado à Diretoria de Ur-
banismo, passou a ter onze (11) membros, sendo seis (6) servidores da Prefeitura 
e cinco (5) representantes da sociedade civil (Porto Alegre, 1955). Esse conselho 
funcionou até a instalação, em 1979, do Conselho Municipal do Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano (CMPDDU), com previsão de renovação dos membros 
a cada dois (2) anos.

Nessa nova estrutura, surgiu o 1º Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano 
(I PDDU) por meio da Lei Complementar nº 43, de 21 de julho de 1979 (Porto 
Alegre, 1979). Esse conselho se reuniu semanalmente durante vinte e um (21) 
anos e foi o primeiro a dividir a cidade em quatro (4) partes, atribuindo a dife-
rentes organizações a escolha de seus representantes e a presidência à Secretaria do 
Planejamento Municipal.

No ano 2000, o conselho teve sua abrangência ampliada e assumiu novas 
competências. O CMDUA, como é chamado até hoje, passou a ter um papel mais 
ativo, propondo políticas, planos e projetos e analisando os grandes empreendi-
mentos da cidade (Porto Alegre, n.d.).

Em 2003, houve uma nova mudança em sua composição, por meio do 
Decreto nº 14.185, de 9 de maio de 2003 (Porto Alegre, 2003), que estabele-
ceu paridade entre entidades governamentais, entidades de classe e sociedade 
civil. A renovação dos conselheiros ocorre a cada dois (2) anos. Atualmente, 
o CMDUA conta com 29 membros, sendo nove representantes de entidades 
governamentais, nove de entidades de classe e nove da sociedade civil. A presi-
dência permanece sob responsabilidade do Secretário Municipal de Urbanismo 
e Meio Ambiente.



OFICINA N.º 1 – Desassossegos e Propostas para Mundos Menos Desiguais 63

As reuniões do CMDUA ocorriam nas terças -feiras, das 18h às 20h, na Secre-
taria Municipal de Urbanismo. No entanto, devido à emergência da pandemia de 
COVID -19, suas atividades foram suspensas após a reunião do dia 10 de março de 
2020. Após dois meses e meio sem reuniões, conforme se pode observar nas atas 
disponibilizadas pela Prefeitura Municipal de Porto Alegre (Porto Alegre, 2020a), 
o Conselho passou por uma mudança e retomou suas atividades no formato onli-
ne, através da plataforma Zoom. O Decreto Municipal nº 20.583, de 19 de maio 
de 2020 (Porto Alegre, 2020b), autorizou que as reuniões ocorressem de forma 
remota e com deliberações no formato digital.

Para tal, a Prefeitura Municipal de Porto Alegre disponibilizou uma sala online 
na plataforma Zoom com acesso aos conselheiros titulares e suplentes, à secretária 
do Conselho e ao Secretário Municipal do Meio Ambiente e da Sustentabilidade, 
presidente do CMDUA. Para o início dos trabalhos, foi realizada uma reunião de 
apresentação da estratégia de deliberação remota do CMDUA pelo presidente e 
pela secretária.

DISCUSSÃO E APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS

A transição das reuniões do formato presencial para o online é o objeto de 
análise deste estudo. A primeira reunião online, denominada Plenária Virtual do 
CMDUA, ocorreu em 16 de junho de 2020 (Porto Alegre, 2020a), de maneira 
experimental, contando com a participação apenas dos conselheiros governamen-
tais, não -governamentais e da sociedade civil, além do Presidente e Secretário Mu-
nicipal de Meio Ambiente e da Sustentabilidade – SMAMS e da secretaria execu-
tiva. Foi comunicado que, assim que possível, as reuniões seriam disponibilizadas 
no YouTube, no formato de transmissão ao vivo.

Neste estudo de inspiração etnográfica, foram acompanhadas as reuniões on-
line do CMDUA de junho de 2020 a dezembro de 2021, observando e coletando 
dados para analisar a inovação democrática digital representada pela transforma-
ção do CMDUA de presencial para digital. É relevante destacar que este trabalho 
está em andamento e as reuniões semanais continuam no formato digital, sem 
previsão de retorno ao formato presencial.

Nas observações realizadas durante as reuniões, o primeiro aspecto que se 
destaca é a ausência de público. Antes da pandemia, as reuniões eram realizadas 
em uma sala da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade, 
onde havia um pequeno auditório em que os presentes podiam se pronunciar ou 
serem representados por um dos membros da mesa. Mesmo quando as reuniões 
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passaram a ser disponibilizadas no YouTube, percebe -se que as interações são 
escassas.

Um ponto importante é que a primeira reunião no formato online ocorreu em 
16 de junho de 2020 (PORTO ALEGRE, 2020), mas somente em 13 de outubro 
de 2020 as reuniões passaram a ser transmitidas no YouTube (SMAMUS Porto 
Alegre, 2020). Isso evidencia que o mecanismo de participação do público ocorreu 
de forma restrita durante quatro meses, impedindo a sociedade civil de exercer o 
controle social previsto como pressuposto para a existência de um conselho.

Ademais, outra observação relevante diz respeito ao uso da palavra pelos conse-
lheiros e ouvintes. Nas reuniões presenciais, seguindo os protocolos formais, qual-
quer conselheiro poderia se manifestar a qualquer momento ou solicitar a palavra. 
No formato online, o presidente do Conselho passou a controlar os microfones dos 
participantes, liberando -os apenas quando inscritos para falar, muitas vezes sem di-
reito a réplica ou tréplica. Nesse contexto, o chat do Zoom se tornou uma reunião 
paralela, porém sem publicização no YouTube para o acompanhamento da cidada-
nia em geral e sem que as manifestações nesse espaço fossem incluídas nas atas for-
mais do conselho. Assim, ocorre uma reunião formal, com controle dos microfones 
pelo presidente, e uma reunião informal, por meio do chat do Zoom.

Por último, o cidadão comum que assiste à plenária pelo YouTube sequer tem 
a possibilidade de se manifestar na reunião, podendo apenas comentar no vídeo 
do YouTube. No entanto, durante o período observado, em nenhuma situação os 
comentários colocados no YouTube foram levados ao debate e discussão no Zoom.

Em síntese, a adoção do formato online para as reuniões do CMDUA trou-
xe desafios e limitações em termos de participação e interação democrática. A 
ausência de público, a restrição do acesso à palavra e a falta de integração entre 
os comentários do YouTube e o debate no Zoom evidenciam a necessidade de 
aprimorar os mecanismos de comunicação e engajamento no âmbito das reuniões 
online do conselho. Esses aspectos contribuíram para a redução da participação e 
o aumento das desigualdades sociais nos espaços de deliberação pública. 

É necessário repensar as práticas e estratégias adotadas nas reuniões online do 
CMDUA, a fim de garantir maior inclusão, transparência e efetividade na parti-
cipação democrática e no controle social. Ainda, é importante considerar formas 
de garantir maior participação e engajamento dos cidadãos e conselheiros, bem 
como promover maior transparência e inclusão nas deliberações e discussões do 
CMDUA. Para tanto, é essencial explorar as possibilidades oferecidas pelas tecno-
logias digitais e repensar os protocolos e práticas adotadas nas reuniões, de modo 
a fortalecer a democracia participativa e assegurar a efetividade do controle social 
no âmbito do conselho.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo analisou a transição das reuniões do Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e Ambiental (CMDUA) de Porto Alegre para o formato 
online, em resposta à pandemia de COVID -19. Ao longo do estudo, identificou-
-se que o processo de transformação digital precisa ser aprimorado, principal-
mente em relação ao letramento digital, condições de acesso e possibilidades de 
participação. No formato que está sendo realizado hoje, apresenta -se como um 
retrocesso democrático e um ampliador das desigualdades sociais.

A análise mostrou que a falta de letramento digital e o acesso limitado à tec-
nologia prejudicam a participação efetiva de conselheiros e cidadãos nas discussões 
e decisões do CMDUA. Para superar esses desafios, é fundamental investir na 
capacitação dos envolvidos e em infraestrutura tecnológica adequada, garantindo 
que todos possam participar ativamente das reuniões e contribuir para o controle 
social e a tomada de decisões.

Além disso, é importante destacar a necessidade de repensar o acesso à tecno-
logia e as condições para a efetivação da participação e do controle social de forma 
digital. Isso envolve não apenas garantir a disponibilidade de dispositivos e cone-
xões de qualidade, mas também promover a inclusão digital e a acessibilidade a 
diferentes grupos da sociedade, atualmente excluídos do processo democrático de 
participação no CMDUA. Ao fazê -lo, será possível ampliar a representatividade 
e a diversidade nas reuniões do CMDUA, favorecendo a formulação de políticas 
públicas mais equitativas e eficientes.

Por fim, a regulamentação dessa mudança é crucial para assegurar a legitimi-
dade e a transparência das reuniões online. A legislação específica deve abordar 
aspectos como a preservação dos ritos presenciais, a garantia de espaços para ma-
nifestações da sociedade civil e a definição de mecanismos de controle e participa-
ção. A regulamentação adequada contribuirá para a consolidação do processo de 
transformação digital no CMDUA, fortalecendo a democracia e o controle social 
em um contexto cada vez mais digitalizado.

Em síntese, a transformação digital no CMDUA é um processo em andamen-
to que apresenta desafios significativos. É imprescindível abordar questões como 
letramento digital, acesso à tecnologia e regulamentação específica para garantir a 
efetiva participação democrática e o controle social nas reuniões online do Con-
selho. Ao enfrentar esses desafios, será possível promover uma gestão urbana e 
ambiental mais inclusiva, transparente e eficiente.



66 Covid -19, Vírus das Desigualdades Sociais

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Abreu, J. C. A. D. (2010). Modelos Epistemológicos Na Administração Pública: O Dis-
curso Substantivo Em Habermas Acerca Da Democracia Na Sociedade Da Informa-
ção. Administração Pública e Gestão Social, 2(1), 1–20.

Almeida, C., Cayres, D. C., & Tatagiba, L. (2015). Balanço dos estudos sobre os conselhos 
de políticas públicas na última década. Lua Nova, 1(94), 255–294. https://doi.org/10
.1590/0102 -64452015009400009

Arnstein, S. R. (2002). Uma escada da participação cidadã. Revista Da Associação Brasileira 
Para o Fortalecimento Da Participação, 2(2), 1–17.

Avelar, L., & Cintra, A. O. (2004). Sistema político brasileiro: Uma introdução. Fundação 
Konrad -Adenauer -Stiftung.

Bobbio, N. (1992). O futuro da democracia: Uma defesa das regras do jogo (5a). Paz e Terra.
Bonavides, P. (2001). Teoria constitucional da democracia participativa. Malheiros.
Bordenave, J. E. D. (1983). O que é participação (6a). Brasiliense.
Boron, A. (2001). A coruja de Minerva: Mercado contra democracia no capitalismo. Vozes.
Brasil. (1988). Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. http://www.planal-

to.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
Brasil. (2001). Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001. http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/leis/leis_2001/l10257.htm
Dahl, R. A. (2012). Poliarquia. Editora da Universidade de São Paulo.
Habermas, J. (1995). Três modelos normativos de democracia. Lua Nova: Revista de Cultu-

ra e Política, 36, 39–53. https://doi.org/10.1590/S0102 -64451995000200003
Innes, J. E., & Booher, D. E. (2004). Reframing public participation: Strategies 

for the 21st century. Planning Theory & Practice, 5(4), 419–436. https://doi.
org/10.1080/1464935042000293170

Lima, S. M. S. A., Lopes, W. G. R., & Façanha, A. C. (2019). Desafios do planejamento 
urbano na expansão das cidades: Entre planos e realidade. urbe. Revista Brasileira de 
Gestão Urbana, 11. https://doi.org/10.1590/2175 -3369.011.e20180037

Miguel, L. F., & Vitullo, G. E. (2021). Democracia como emancipação: Olhares contra-
-hegemônicos. Zouk.

Moscarelli, F., & Kleiman, M. (2017). Os desafios do planejamento e gestão urbana inte-
grada no Brasil: Análise da experiência do Ministério das Cidades. urbe. Revista Bra-
sileira de Gestão Urbana, 9, 157–171. https://doi.org/10.1590/2175 -3369.009.002.
AO01

Pateman, C. (1992). Participação e teoria democrática. Paz e Terra.
Porto Alegre. (n.d.). Trajetória. Retrieved March 30, 2022, from https://www2.portoale-

gre.rs.gov.br/spm/default.php?p_secao=300
Porto Alegre. (1955). Lei no 1413, de 11 de junho de 1955. https://leismunicipais.com.br/a1/

rs/p/porto -alegre/lei -ordinaria/1955/141/1413/lei -ordinaria -n -1413 -1955 -reorganiza-
-os -servicos -da -prefeitura -municipal -de -porto -alegre -e -da -outras -providencias



OFICINA N.º 1 – Desassossegos e Propostas para Mundos Menos Desiguais 67

Porto Alegre. (1979). Lei complementar no 43 de 21 de julho de 1979.
Porto Alegre. (2003). DECRETO No 14.185, de 09 de maio de 2003. https://leismuni-

cipais.com.br/a1/rs/p/porto -alegre/decreto/2003/1418/14185/decreto -n -14185-
-2003 -dispoe -sobre -a -organizacao -e -a -estrutura -do -conselho -municipal -de -
-desenvolvimento -urbano -ambiental -cmdua -e -da -outras -providencias

Porto Alegre. (2020a). Conselho do Plano Diretor (CMDUA) › Atas › 2020.
Porto Alegre. (2020b). Decreto no 20.583, de 19 de maio de 2020.
Sartori, G. (1994). A teoria da democracia revisitada: O debate contemporâneo (Vol. I). 

Ática.
SMAMUS Porto Alegre. (2020). Sessões do CMDUA. https://www.youtube.com/playlist?l

ist=PLSs49thZPnN6gS6JWc2CGye74byIulSzu
Wood, E. M. (2011). Democracia contra capitalismo: A renovação do materialismo histórico. 

Boitempo.
Yin, R. K. (2015). Estudo de Caso: Planejamento e Métodos. Bookman editora.





CAPÍTULO 2

RESPONSABILIDADE SOCIAL CORPORATIVA COMO 
PREDITORA DE RESILIÊNCIA EM RESPOSTA AO COVID -19 

NO SETOR DE TURISMO

Lenise David da Silva49, Luciana Davi Traverso50, Eduardo Botti Abbade51

RESUMO

A expressão “o que não te mata te fortalece” evidencia que as lições da COVID -19 
não devem ser esquecidas. A COVID -19 afetou a economia como um todo e entre os 
atores sociais impactados incluem -se as organizações privadas, que também são um dos 
elementos chaves para o alcance da sustentabilidade global. A pandemia também mostrou 
que a Responsabilidade Social Corporativa (RSC) é necessária inclusive durante uma crise. 
Este estudo pretende contribuir com a literatura relativa à Responsabilidade Social Cor-
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porativa, pois, embora este conceito ainda esteja evoluindo, enfatiza o “bem -estar social, 
ambiental e econômico”, sendo necessário abordar também a perspectiva da resiliência, em 
resposta à crise sanitária e econômica gerada como consequência da COVID -19. Para tan-
to, o estudo utilizou a pesquisa documental com dados cruzados para identificar as ações 
de RSC de destinos turísticos sob a perspectiva da resiliência que podem mitigar os impac-
tos ocasionados pela COVID -19 nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 
Foram utilizados para a análise de dados cruzados documentos oficiais publicados pela 
Organização das Nações Unidades (ONU) e pela World Travel Tourism Council (WTTC) 
em parceria com a empresa global de consultoria e marketing IFC. Como resultado desta 
pesquisa, identificou -se que o setor privado é essencial para a recuperação social, ambiental 
e econômica de uma nação, corroborando para a construção de um futuro mais resiliente, 
capaz de enfrentar as adversidades vindouras. Compreendeu -se, também, que o setor pú-
blico tem papel crucial no monitoramento e orientação das iniciativas empresariais a fim 
de promover destinos turísticos mais resilientes. 

Palavra -Chave: Responsabilidade Social Corporativa, COVID -19, Turismo, Resi- 
liência, Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 

INTRODUÇÃO 

No passado, muitas empresas demonstraram iniciativas de responsabilidade 
social durante crises causadas por calamidades naturais, ataques terroristas e tur-
bulência política; nesse sentido a RSC transformava -se em uma oportunidade de 
negócio ao permitir a associação positiva da marca nas iniciativas de RSC (Ahmed 
et al., 2021). Embora as organizações estejam contribuindo com a sociedade atu-
almente, o que pode ser visto como Filantropia Estratégica por alguns autores, que 
se refere “as vantagens estratégicas da RSC para as comunidades locais e sociedade 
em geral (Shin et al., 2021), ainda há uma necessidade de incluir nas ações orga-
nizacionais um meio que corrobore para um ecossistema melhor preparado e ro-
busto para enfrentar as adversidades futuras, visando a sustentabilidade do planeta 
(WTTC; ICF, 2022). No entanto, a pandemia do COVID -19 levantou a questão 
sobre o que as empresas estão fazendo ou deveriam estar fazendo para responder a 
esta crise global? (Carroll, 2021). 

A agenda 2030 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) já en-
fatizou a relevância do setor privado no alcance dos ODS, em especial, as multi-
nacionais são consideras fatores chave, dada a sua capacidade de contribuir para a 
causa por meio de financiamento, inovação e conhecimento. Ademais o ODS 12 
(Produção e consumo sustentável) garante ainda mais a atenção ao papel das em-
presas no desenvolvimento Sustentável (Mio et al., 2020). A Organização Mun-
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dial do Turismo (OMT) afirma que o crescimento do turismo pode auxiliar em 
uma transição para uma economia verde (Bianchi & de Man, 2021); além disso, 
o setor turístico foi considerado pela Organização das Nações Unidas (ONU) um 
setor capaz de contribuir para o alcance dos ODS, sendo mencionado explicita-
mente em três dos 17 ODS, a saber: ODS 8, 12 e 14 (UNric, 2016).

Diante deste contexto a World Travel & Tourism Concil (WTTC) juntamen-
te com a ICF (provedora global de consultoria e serviços digitais) publicaram em 
2022 o relatório “Aperfeiçoamento Resiliência para impulsionar a sustentabilidade 
em destinos” que determina a resiliência como elemento chave para garantir um 
setor turístico mais preparado para as adversidades globais (WTTC; ICF, 2022). 
Na perspectiva da ICF as organizações devem fazer mais por um futuro mais sus-
tentável e podem começar minimizando o impacto negativo resultante de suas 
operacionalizações (ICF, 2022). Nesse sentido o presente estudo objetiva verificar 
o impacto da pandemia COVID -19 na Agenda de Desenvolvimento Sustentável 
(DS) e como alguns destinos turísticos têm incorporado iniciativas de RSC como 
preditoras de resiliência para responder aos problemas ambientais, sociais e econô-
micos exacerbados por crises como a pandemia COVID -19. 

COVID -19 E SUA AMEAÇA AOS ODS

Os ODS são Objetivos evoluídos dos Objetivos de Desenvolvimento do Mi-
lênio (ODM) que foram implementados no ano de 2000 e eram constituídos 
por 8 Objetivos relacionados ao ambiente, sociedade e economia, mas que não 
conseguiram ser cumpridos até o ano de 2015, data término da agenda instituída 
pela ONU (UNric, 2016). Em 2015 a ONU, em concordância com todos os seus 
estados membros, publicou a Agenda 2030 para o DS. A agenda foi constituída 
por 17 ODS e 169 metas, figura 1, que auxiliam o caminho de todos os atores 
sociais para um desenvolvimento sustentável em termos ambientais, sociais e eco-
nômicos que devem ser atingidos até o ano de 2030 (Hörisch, 2021). Passados 
quatro anos da implementação dos ODS o mundo foi surpreendido por um vírus 
(COVID -19) que ocasionou uma crise sanitária que alavancou morte em massa, 
fechamento de fronteiras e comércio, desemprego em termos globais e isolamento 
da população em prol da saúde (Carter et al., 2022).



72 Covid -19, Vírus das Desigualdades Sociais

FIGURA 1: Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

Fonte: (Halkos & Gkampoura, 2021).

A pandemia COVID -19 atrasou a transição urgente e necessária para um 
ambiente com economias mais verdes. As crises atuais que o planeta está enfren-
tando com relação a mudanças climática, pandemia do COVID -19 e impacto 
dos conflitos na Ucrânia e outros lugares do globo estão inviabilizando o alcance 
dos ODS (UNWTO, 2022). Em um momento em que os esforços para o al-
cance dos ODS precisam ser acelerados, pois faltam menos de 8 anos para que 
a Agenda 2030 termine. a pandemia do COVID -19 ganhou toda a atenção e 
foco para minimizar sua disseminação e impacto afetando assim a capacidade 
de que se cumpram os ODS dentro do prazo (Fenner & Cernev, 2021). Neste 
contexto, provavelmente dois terços das 169 estão ameaçadas ou não estão bem-
-posicionadas para mitigar os impactos do COVID -19 podendo não ser alcan-
çada até o ano de 2030. Ademais o progresso dos ODS era lento mesmo antes 
da pandemia (Naidoo & Fisher, [s.d.]). 

Entre os anos de 2015 e 2018 a pobreza global (ODS 1) sofria um declínio 
histórico com a taxa caindo de 10,1% em 2015 para 8,6% em 2018. A parcela 
mundial de trabalhadores que vivem abaixo da linha da pobreza internacional au-
mentou, de 6,7% em 2019 para 7,2 % em 2020 e mesmo que em 2021 ela tenha 
diminuído para 6,9 % ainda era superior à taxa pré -pandemia (UNWTO, 2022). 
No entanto para que exista o progresso do ODS 1 é necessário o cumprimento de 
outros ODS, tais como: água potável e saneamento (ODS 6), aceso à educação 
(ODS 4) e acesso a alimentos (ODS 2) (Fenner & Cernev, 2021). Atualmente 
o mundo enfrenta a maior crise alimentar em termos mundiais desde a Segunda 
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Guerra Mundial; entre 2014 e 2019 o número de pessoas que passam fome e so-
frem de insegurança alimentar aumentou gradativamente e tem se acentuado com 
a pandemia do COVID -19 e os conflitos armados na Ucrânia (UNWTO, 2022). 

Se o mundo alcançasse as metas do ODS 3 o impacto de uma pandemia 
futura não seria tão grande, visto que pelo menos metade da população mundial 
não tem cobertura total de serviços de saúde e a pandemia COVID -19 tem ex-
ternalizado a capacidade de atender a população em outras áreas de interesse da 
saúde ocasionando, assim, mortes relacionadas à sobrecarga dos sistemas de saúde 
(Fenner & Cernev, 2021). A crise COVID -19 ocasionou também uma crise edu-
cacional (ODS 4) em termos mundiais e exacerbou a disparidade social afetando 
diretamente crianças desfavorecidas; ademais, mulheres trabalhadoras também fo-
ram desproporcionalmente afetadas (ODS 5) representando quase 45% das per-
das globais de emprego em 2020 (UNWTO, 2022).

O acesso à água e saneamento é importantíssimo (ODS 6), sendo que a fal-
ta de acesso a estes itens básicos pode levar a doenças e a morte; contudo, até o 
ano de 2020 o mundo estava com uma distância moderada de alcançar o acesso 
universal à água e saneamento, em especial no norte da África, na Ásia Ociden-
tal, no Caribe e na América Latina, países estes que estão longe de atingir esta 
meta (Halkos & Gkampoura, 2021). Entre 2010 e 2020 a população mundial 
com acesso à eletricidade atingiu 91% (ODS 7), mesmo assim ainda deixou 733 
milhões de pessoas no escuro; três quartos delas vivendo na África subsaariana. 
Os conflitos na Ucrânia elevaram os preços globais de energia aumentando a in-
segurança energética na Europa e corroborando para que alguns países avancem a 
transição para energias renováveis e outros ressuscitem o uso do carvão, colocando 
em risco a transição verde (UNWTO, 2022). 

O emprego (ODS 8) é parte essencial da vida, pois permite que os indivíduos 
satisfaçam suas necessidades básicas (alimentação, saúde, vestuário, residência), 
contudo em 2020 a pandemia ocasionou a pior crise econômica em décadas. A 
produção por trabalhador cresceu em taxa média anual de 1,6% entre 2015 e 2019, 
mas em 2020 houve o primeiro declínio desde 2009, caindo 0,6% (UNWTO, 
2022). Por outro lado, destaca -se que a Indústria 4. 0 (automação na indústria) e 
as TICS (Tecnologias da Informação e Comunicação) podem ser fatores relevante 
na implementação dos ODS em conjunto com a pesquisa e inovação (ODS 9) 
(Halkos & Gkampoura, 2021). Ocasionados pela pandemia COVID -19 é pro-
vável que um em cada três empregos nas cadeias de suprimentos de manufatura 
tenham sofrido rescisão, redução na horas de trabalho ou pagamento; além disso, 
a participação do emprego industrial no emprego em termos mundiais diminuiu 
de 13,7 em 2019 para 13,1 em 2020 (UNWTO, 2022).
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A redução das desigualdades (ODS 10) é um requisito básico para a redução 
da pobreza extrema e essencial para o alcance inclusivo (Halkos & Gkampoura, 
2021). A crise COVID -19 expos e exacerbou alguns problemas sociais arraigados; 
em relação à desigualdade de renda global, por exemplo, entre 2015 e 2020, a fra-
ção de países que reportaram retorno sobre ativos acima de 1% caiu para 48% em 
2020 de 72% em 2019 (UNWTO, 2022). A cidades que possuem uma pegada 
ecológica alta, respondem por altos consumos de recurso, emissões de carbono e 
poluições do ar da água; para balancear este problema o ODS 11 objetiva tornar 
as cidades inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis (Halkos & Gkampoura, 
2021). Destaca -se, contudo, que a COVID -19 ocasionou insuficiência nos siste-
mas de saúde pública, serviços básicos inadequados, falta de sistema de transporte 
público, bem como gerou consequências econômicas de bloqueios, resultando no 
aumento de moradores de periferia (UNWTO, 2022).

A produção e o consumo (ODS 12) estão no centro da economia global, o 
tema consumo e produção sustentável tem sido discutido nas últimas quatro déca-
das, mas as medidas já adotadas foram consideradas fracas e sem efeito (Halkos & 
Gkampoura, 2021). A pandemia COVID -19 agravou a crise de poluição global, 
em particular a poluição do plástico, sendo que países em desenvolvimento su-
portam parte dos impactos climáticos ocasionados pela biodiversidade e poluição, 
sem colher seus benefícios (UNWTO, 2022). Para reduzir as mudanças climáticas 
(ODS 13) é preciso que os atores sociais cooperem de forma coletiva, ao invés de 
promover interesses individuais (Halkos & Gkampoura, 2021), em 2022 192 
países mais a União Européia comunicaram uma contribuição sobre mudanças no 
clima (UNWTO, 2022).

As causalidade entre o COVID -19 e os ODS 14 (vida de baixo d’água) e 15 
(vida e terra) geraram melhorias com relação à poluição já que as economias pararam 
no curto prazo e, com essa retração, os níveis de poluição diminuíram, apesar desta 
pequena melhora, mais de 20% da superfície da terra está degradada e o tráfico de 
animais selvagens aumenta a exposição dos humanos a novas doenças zoonóticas 
(Fenner & Cernev, 2021). Embora a pandemia tenha reduzido o tráfego massivo 
de humanos nas zonas costeiras e ocasionado uma redução na poluição dos mares e 
praias por meio da redução da atividade turística, a pandemia não reduziu a eutro-
fização52 globalmente, o desmatamento e a degradação ambiental continuam, o im-
pacto do COVID -19 nos riscos de extinção das espécies é negativo devido a redução 
das capacidades e recursos para conservação (UNWTO, 2022).

52 Aumento de nutrientes na água, especialmente fósforo e nitrogênio que corroboram para a redu-
ção de oxigênio ocasionando a morte de diversas espécies aquáticas
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O mundo testemunha o maior número de conflitos armados desde a Segunda 
Guerra Mundial, com aproximadamente 2 bilhões de pessoas morando em zonas 
conflitantes e mesmo com a crise da pandemia COVID -19 encorajando restrições, 
o deslocamento forçado cresce cada vez mais, fato que deixa cada vez mais distante 
o alcance do ODS 16 (Promover sociedades pacíficas e inclusivas) (UNWTO, 
2022). Já o ODS 17 (Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a Parceria 
global) está sendo enfatizado pelas organizações mundiais como meio de respon-
der às adversidades ocasionadas pelas crises mundiais (WTTC; ICF, 2022).

COVID -19 NO SETOR DE TURISMO 

No setor turístico o COVID -19 implicou na redução da atratividade das ocu-
pações de hospitalidade, ocasionou a necessidade de hotéis colocarem seus funcio-
nários em regime de licença e interrompeu os fluxos de caixas ao corroborar para 
o fechamento repentino dos estabelecimentos comerciais (Filimonau et al., 2020), 
fato que contribuiu para a queda instantânea de visitantes internacionais nos des-
tinos turísticos, conforme mostra a figura 2. 

FIGURA 2: Chegada de Turistas internacionais comparados ao ano de 2019

Fonte: UNWTO (2022).
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O ano de 2019 marcou o crescimento contínuo do setor de turismo após a 
crise financeira de 2008 respondendo a 10,4% do Produto Interno Bruto (PIB) 
Global (WTTC, 2021). O turismo como setor intensivo de mão de obra em 2019 
era responsável por 1 em cada 10 empregos no mundo, gerando emprego tam-
bém ao longo da cadeia de valor em outros setores (UNWTO, 2020). Em 2020 
em consequência do COVID -19 o setor perdeu 62 milhões de empregos, uma 
redução de 18,5% sentida em todo o ecossistema de turismo e viagens, incluindo 
as Pequenas e Médias Empresas (PME). Já em 2022 o setor vem se recuperando 
gradativamente, os visitantes internacionais têm aumentado e neste contexto as re-
giões das Américas e Europa lideram a recuperação do setor do turismo (WTTC, 
2022). No entanto, a COVID -19 deixou impactos sociais, ambientais e econô-
micos que devem ser mitigados em colaboração com todos os atores da sociedade. 
Muitas dessas questões sociais e ambientais serão discutidas e podem ser incorpo-
radas as operacionalizações dos negócios e tornar -se normas na conscientização 
das iniciativas de RSC (Lee, 2022).

RESPONSABILIDADE SOCIAL CORPORATIVA E RESILIÊNCIA 
ORGANIZACIONAL

Em um mundo tão volátil onde a mudança é a única constante, para so-
brevivência de uma organização é preciso que ela desenvolva resiliência para que 
adquira a capacidade de resistir a circunstâncias adversas e restaurar -se a um nível 
aceitável de funcionamento ou estado normal. No entanto, pouco se sabe na li-
teratura sobre quais elementos contribuem para a Resiliência em Organizações 
(Huang et al., 2020) entendida neste estudo como “o conceito de se adaptar com 
sucesso a choques e crises externas, de forma que resulte em um ecossistema mais 
preparado e robusto para o futuro” (WTTC; ICF, 2022). Entre os preditores da 
Resiliência Organizacional tem sido mencionado na literatura o envolvimento das 
atividades de RSC, como elemento fundamental, uma vez que permite uma base 
social profunda ou reputação para amortecer interrupções (Lv et al., 2019). 

A relação das empresas com seus stakeholders mediados por atividades sociais, 
compromissos éticos, comportamentos socialmente responsáveis, tornam -se ati-
vos únicos e valiosos. Pois promovem a cooperação e reciprocidade dos stakehol-
ders, podem melhorar a reputação da empresa, que por sua vez, pode tornar -se um 
sinal de legitimidade para novos parceiros, investidores e banqueiros e aumentar 
a competitividade (Huang et al., 2020). Ademais, a RSC além de permitir es-
tratégias ambiciosas, quando direcionada à sustentabilidade, como o alcance dos 
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ODS pode produzir impactos significativos que reforçam a resiliência da empresa 
(WTTC; ICF, 2022). 

Embora a RSC e a Resiliência separados sejam conceitos bastante revisados 
pela academia, uma busca nas bases de dados da Web Of Science com o termo 
“Corporate Social Responsability” operador boolano “and” e o termo “Resilience” 
evidenciou um número baixo de estudos que relacionam estes conceitos, iden-
tificando um total de 267 artigos científicos, dos quais a maioria (193) foram 
elaboradas entre os anos de 2019 e 2022. A identificação dessa quantidade de 
artigos corrobora com o argumento de que esta temática se tornou relevante após a 
crise pandêmica do COVID -19, principalmente para áreas extremamente afetadas 
como o setor de turismo que, após nove anos de crescimento consecutivos, está 
tentando se restaurar para voltar à normalidade. 

Nesse sentido o quadro 1 ilustra as ações de RSC coordenadas entre o setor 
público – privado e sociedade civil no setor turístico de alguns destinos mundiais 
para o alcance de um modelo de negócio resiliente e preparado para responder às 
adversidades externas. Estas regiões utilizam o conceito de Valor Compartilhado 
(Porter e Kramer, 2011) com abordagem de ação coletiva entre várias empresas, 
setor público e sociedade cível para o aumento da competitividade do destino 
turístico. Assim a resiliência das empresas vão além da RSC individual fazendo 
com que as iniciativas sociais sejam realizadas em cooperação com todos os tores 
sociais sejam ele, setor privado, setor público, comunidade e turistas (WTTC; 
ICF, 2022). 

QUADRO 1: Práticas resilientes no setor de turismo 

Região Local  Atividade 

Ásia Cingapura t� "EBQUBÎÍP�Ë�FMFWBÎÍP�EP�OÓWFM�EP�NBS�
t� "EPÎÍP�EF�FOFSHJB�WFSEF�
t� 3FEVÎÍP�EP�DPOTVNP�FOFSHÏUJDP�OPT�EJTUSJUPT�F�DJEBEF
t� 7FÓDVMPT�EF�FOFSHJB�NBJT�MJNQB�
t� �&ëDJÐODJB�EPT�SFDVSTPT�Ï�BQPJBEB�QPS� MFJ�F�BKVEB�B�NJUJHBS�P�

impacto do turismo 
t� �5SBCBMIP�DPOKVOUP�TFUPS�QSJWBEP
�QÞCMJDP
�DPNVOJEBEF�F�WJB-

jantes 
t� "EPUBS�VNB�BCPSEBHFN�BCSBOHFOUF�EF�DJNB�QBSB�CBJYP�

(continua)



78 Covid -19, Vírus das Desigualdades Sociais

Caribe Bahamas t� �7JBHFOT�F� UVSJTNP�QSPQPSDJPOBJT�ËT�DPNVOJEBEFT� MPDBJT�F�BP�
tamanho do destino

t� �4FUPS�QSJWBEP�EFWF�FNQSFHBS�B�DPNVOJEBEF�MPDBM�RVBMJëDBEBT�
em todos os níveis 

t� �"T�FNQSFTBT�EFWFN�JOUFHSBS�NBJT�QSPEVUPSFT�MPDBJT�OB�DBEFJB�
de suprimento 

t� �*OUSPEVÎÍP� EP� TFUPS� EF� UVSJTNP� OBT� FTDPMBT� QBSB� JODFOUJWBS�
carreias futuras 

t� �$POFYÜFT�TPDJBJT�DPNP�GPSNB�EF�BVNFOUBS�B�SFTJMJÐODJB�
t� �4FUPS�EF�UVSJTNP�OP�BVYÓMJP�BP�EFTFOWPMWJNFOUP�EF�PVUSPT�TF-

tores 

Oceano 
Índico 

Maurício t� �"QPJP�BPT�PQFSBEPSFT�EF�UVSJTNP�OB�SFGPSNVMBÎÍP�F�DPDSJBÎÍP�
de pacotes de viagem sustentáveis 

t� �%JÈMPHP�DPOUÓOVP�FOUSF�UPEBT�BT�QBSUFT�JOUFSFTTBEBT�
t� �6TP�FëDB[�EF�PSHBOJ[BÎÜFT�F�FTUSVUVSBT�
t� �*ODFOUJWPT�QPTJUJWPT�DPNP
�FWFOUPT�EF�ëOBODJBNFOUP
�DFSUJë-

cações e premiações 

Sudeste 
da Ásia 

Filipinas t� �'PDP�OB�DPOUSJCVJÎÍP�EP�UVSJTNP�TVTUFOUÈWFM�QBSB�B�FDPOPNJB�
circular 

t� �$BQBDJUBÎÍP�EB�DPNVOJEBEF�MPDBM
t� 1SFQBSBÎÍP�EB�DPNVOJEBEF�QBSB�EFTBTUSFT�
t� 6TP�EF�UFDOPMPHJBT�QBSB�NPOJUPSBS�BT�BUJWJEBEFT�UVSÓTUJDBT�
t� %FTFOWPMWJNFOUP�EF�VN�UVSJTNP�JODMVTJWP�

Ásia Emirados 
Árabes Unidos 
Ras Al Khaiman

t� &OHBKBNFOUP�DPOTUBOUF�DPN�BT�QBSUFT�JOUFSFTTBEBT�
t� 1BDPUFT�EF�FTUÓNVMPT�QBSB�PQFSBEPSFT�EP�TFUPS�QSJWBEP�
t� �*ODFOUJWP� ËT� PSHBOJ[BÎÜFT� QSJWBEBT� B� DPOTVNJSFN� QSPEVUPT 

locais e disponibilizar emprego à comunidade local 
t� �3FEVÎÍP�EP�EFTQFSEÓDJP�EF�BMJNFOUPT�F�VTP�FYDFTTJWP�EB�ÈHVB�

e energia 
t� 'JOBOÎBT�WFSEFT�
t� 1SPHSBNB�EF�DSFEFODJBNFOUP�EF�OFHØDJPT�TVTUFOUÈWFJT�
t� �1SPHSBNBT�QBSB�NFMIPSBS�B�IBCJUBCJMJEBEF�EPT�GVODJPOÈSJPT�EF�

hotéis 
t� �*OUSPEVÎÍP�EF�EJTQPTJUJWPT�i0SDBTw�QBSB�DPMFUBS�F�DPOWFSUFS�FN�

fertilizante todo o desperdício de alimentos 
t� 3FDVQFSBÎÍP�F�QSFTFSWBÎÍP�EF�QBUSJNÙOJP�
t� *ODFOUJWBS�BT�FNQSFTBT�B�DPNQSBSFN�EPT�QSPEVUPSFT�MPDBJT
t� �&TUSBUÏHJBT�RVF�DPMPRVFN�BT�FNQSFTBT�EF� UVSJTNP�OP�DFOUSP�

para a realização de metas 

(continuação)

(continua)
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Caribe Porto Rico t� �&RVJQBNFOUPT�EF�OPUJëDBÎÍP�EF�EFTBTUSFT�EJTUSJCVÓEBT�FOUSF�B�
comunidade 

t� �0CSJHB�P�TFUPS�EF�UVSJTNP�B�EFTFOWPMWFS�QSPUPDPMPT�TJUVBDJPOBJT�
t� &YFSDÓDJPT�EF�EFTBTUSFT�
t� �$BNQBOIBT�EF�NBSLFUJOH�QBSB�BOUFDJQBÎÍP�BT�ÏQPDBT�EF�BMUP�

risco
t� $FSUJëDBÎÍP�BHSPUVSJTNP�
t� �.BOVBM� EF� PSJFOUBÎÍP� BOUFT� EF� DSJTFT� QBSB� BT� QBSUFT� JOUFSFT-

sadas 
t� �4JNVMBÎÜFT� SFHJPOBJT� QBSB� B� DPNQSFFOTÍP� EP� QSPDFEJNFOUP�

para uma crise por parte do setor de turismo 

América 
do 
Norte

Estados Unidos 
Las Vegas 

t� "EPÎÍP�QSFDPDF�F�HFOFSBMJ[BEB�EF�WFÓDVMPT�FMÏUSJDPT�
t� �#BOJS�B�HSBNB�EFDPSBUJWB�DPNP�GPSNB�EF�FDPOPNJ[BS����CJ-

lhões de galões de água por ano 
t� �$BOBMJ[BÎÍP�EF�GVOEPT�EF�34$�QBSB�EFTFOWPMWJNFOUP�DPNV-

nitário 
t� �%JWFSTJëDBÎÍP�EB�FDPOPNJB�QBSB�SFEV[JS�B�QSFTTÍP�ëOBODFJSB�

sobre o setor turístico 
t� 3FEV[JS�BT�FNJTTÜFT�EF�DBSCPOP�EPT�USBOTQPSUFT�QÞCMJDPT�
t� $PMBCPSBÎÍP�QÞCMJDP��QSJWBEB�

Ásia Arábia Saudita
Neom 

t� "QSFOEJ[BEP�DPN�EFTUJOPT�HMPCBJT�
t� *NQMFNFOUBÎÍP�EF�GFSSBNFOUBT�EF�HFSFODJBNFOUP�EF�WJTJUBOUFT�
t� *OUSPEVÎÍP�EF�OPWPT�DPODFJUPT�EF�HFTUÍP�EF�WJTJUBOUFT
t� "DPNQBOIBNFOUP�EP�JNQBDUP�EP�WJTJUBOUF�
t� &WJUBS�VTP�FYDFTTJWP�EF�SFDVSTPT�

Europa Espanha
 Lanzarote 

t� $BEFJBT�EF�BCBTUFDJNFOUPT�MPDBJT�
t� 1SFTFSWBÎÍP�EBT�USBEJÎÜFT�
t� %FTJHO�BVUÐOUJDP�
t� .FMIPS�HFTUÍP�EF�SFTÓEVPT�
t� �'FSSBNFOUB�EF�DFSUJëDBÎÍP�DPN�CBTF�OP�TJTUFNB�EF�EPDVNFO-

tos oficiais da ONU 
t� �$POKVOÎÍP�EP�TFUPS�QÞCMJDP�F�QSJWBEP�QBSB�JNQVMTJPOBS�NV-

danças para práticas mais sustentáveis 
t� 1SPKFUP�EF�WBMPS�DPNQBSUJMIBEP�EF�EFTUJOP�
t� *OEÞTUSJB�DPNP�QSPQVMTPSB�EF�JOJDJBUJWBT�FEVDBDJPOBJT��

(continuação)

(continua)
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África Quênia t� $PMBCPSBÎÍP�DPN�PT�NFJPT�EF�DPNVOJDBÎÍP�
t� "HÐODJBT�SFTQPOTÈWFJT�DPN�BT�QBSUFT�JOUFSFTTBEBT�
t� �&TGPSÎP� DPMBCPSBUJWP� FOUSF� MJEFSBOÎBT� MPDBJT� F�OBDJPOBJT�QBSB�

melhoria na gestão dos oceanos 
t� 3FDJQSPDJEBEF�EF�QFTRVJTBEPSFT�FOUSF�&VSPQB�F�«GSJDB�0SJFOUBM�
t� *OWFOUÈSJPT�EF�QSPKFUPT�UVSÓTUJDPT�F�QSPEVUPT�MPDBJT�
t� �1MBOP�EF�USBCBMIP�EF�UVSJTNP�BMJOIBEP�BP�USBCBMIP�EP�DPOTF-

lho de governadores 

Europa  Portugal t� �&OHBKBNFOUP�EPT�GVODJPOÈSJPT�B�TF�UPSOBSFN�FYFNQMPT�EF�TVT-
tentabilidade por meio de seu próprio comportamento 

t� �5SFJOBNFOUP�EF� TUBLFIPMEFST�QBSB�CPBT�QSÈUJDBT�EF� TVTUFOUB-
bilidade 

t� $VSTP�EF�DBQBDJUBÎÍP�EJHJUBM�QBSB�FNQSFTBT�
t� �%JSFUSJ[FT�OBDJPOBJT�QBSB�B�FëDJÐODJB�IÓESJDB�DPN�DFSUJëDBEP�

para hotéis 
t� &OWPMWFS�UPEP�P�FTQFDUSP�EBT�QBSUFT�JOUFSFTTBEBT�

América 
do 
Norte 

Estados Unidos 
Califórnia 

t� �3FBMJ[BÎÍP�EF�XPSLTIPQ�DPN�NBOVBJT�EF�DPOTUSVÎÍP�EF�SFTJ� 
liência para as organizações de marketing de turismo 

t� �1FTRVJTB�DPN�PT�SFTJEFOUFT�QBSB�FWJEFODJBS�PT�QPOUPT�DSÓUJDPT�
do turismo 

t� �$PMBCPSBÎÍP� DPN�VOJWFSTJEBEF�QBSB� DPMFUBS�EBEPT�IJTUØSJDPT�
sobre o uso da água e conservação do setor 

t� �6TP�EF�WFSCBT�GFEFSBJT�QBSB�JOUFHSBS�SFTJMJÐODJB�FN����QMBOPT�
regionais de turismo em todo o estado 

t� �5SBCBMIP�DPN�B�DPNVOJEBEF�QBSB�MJEBS�DPN�RVFTUÜFT�EF�QPMVJ-
ção de água e limpeza de praia 

Fonte: Adaptação das autoras com base em (WTTC; IFC, 2022)

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo evidenciou consequências severas deixadas pelo COVID -19 e o 
atrasado proporcionado a todos os ODS da Agenda 2030, bem como o retrocesso 
do crescimento do setor turístico, consequente das restrições impostas pela pande-
mia. Nesse sentido, o setor privado ainda é um elemento chave para a recuperação 
social, ambiental e econômica global e suas iniciativas de RSC podem construir 
um futuro mais resiliente e robusto para enfrentar as adversidades futuras. A cola-
boração do setor público nesse contexto tem papel único no processo de desenvol-
vimento de destinos resilientes visto que pode estimular a prática de iniciativas de 

(continuação)
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RSC e trabalhar em conjunto com o setor privado. Dessa maneira, o setor privado 
com total apoio público terá espaço para desenvolver programas em conjunto com 
a sociedade para melhorar a resiliência do setor turístico. 

O setor privado precisa trabalhar a resiliência do contexto de seus negócios 
para garantir sua sobrevivência em tempos de crises, sejam elas econômicas, de-
sastres ambientais ou conflitos civis. Para tanto o setor público deve abrir espaços, 
apoiar e normatizar ações de RSC e Resiliência de empresas privadas que com-
põem o trade turístico, em particular em destinos que dependem da atividade tu-
rística para sobreviver. Pois uma visão periférica empresarial atuando em conjunto 
com o governo e comunidade pode contribuir para destinos mais resilientes, bem 
como a colaboração público -privada para a internalização do turismo nas escolas 
em Bahamas e diversificação econômica para diminuir pressão financeira e depen-
dente do turismo na Califórnia nos Estados Unidos.
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CAPÍTULO 3

O “SHOW DA VIDA”: ENSINO REMOTO EMERGENCIAL 
E DESIGUALDADE SOCIAL NAS ABORDAGENS  

EM JORNAIS TELEVISIVOS

Clarisse Beatriz Nascimento Ventura53

RESUMO

O Brasil sofre com as distâncias sociais e diminuição do poder aquisitivo para as 
classes economicamente vulneráveis, devido a pandemia da COVID -19 e as medidas de 
isolamento social para conter a propagação do novo coronavírus (SARS -CoV -2). Como 
medida de segurança sanitária, o Ministério da Educação, em conformidade com as orien-
tações da Organização Mundial de Saúde, implantou a modalidade de Ensino Remoto 
para as instituições de ensino. Esta pesquisa debruça -se em um estudo acerca do caráter 
emergencial do Ensino Remoto, em vista das desigualdades sociais e a restrição de acesso 
aos recursos que possibilitam o exercício das atividades online, bem como pretende com-
preender de que forma o jornal televisivo, Fantástico: O Show da Vida, a partir de um 
discurso meritocrático, constrói uma realidade formadora de discursos sobre a educação 
em período pandêmico.
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INTRODUÇÃO

Houve tempos remotos em que as civilizações encontraram -se diante de pro-
liferações de doenças mortais, causando terror na população devido aos efeitos 
colaterais. Para os gregos, tratava -se de algo que causava medo e algazarra para os 
povos, construindo assim o que chamamos de “epidemia”. O termo é composto 
por duas partes, “epi” que significa “sobre” e “demia” que significa “povo”, desta 
forma, podemos entender que as epidemias que passaram pelo globo terrestre até 
hoje, possuem a característica de causar medo e alarde devido ao seu contágio rá-
pido, dizimando boa parte da população atingida. Quando tratamos de uma “pan-
demia”, palavra também de origem grega, conhecida através de Platão (sendo usa-
da de maneira abrangente, referindo -se à ações que alcancem uma população por 
inteiro), traz à tona a grande circulação da doença, que atravessa fronteiras, sendo 
capaz conquistar outras regiões geográficas, aumentando o seu círculo de contágio 
(REZENDE, 1998). A história do mundo também pode ser contada através dos 
efeitos de pandemias e epidemias que moldaram civilizações e incentivaram o 
advento da ciência para o desenvolvimento de técnicas medicinais avançadas. 

Por volta dos anos 430 a.C a 427 a.C, a Praga de Atenas dizimou dois terços da 
população durante a Guerra do Peloponeso, a causa é desconhecida ainda hoje, con-
tudo, supõe -se que as mortes foram causadas a partir da febre tifóide. No continente 
europeu, durante o século XI, grande parte do povo foi marginalizado devido a 
epidemia de lepra, os leprosos eram considerados pecadores pela igreja católica, pois 
haveria de ser um castigo divino para o imaginário da época. Em 1347, iniciou -se 
a maior pandemia conhecida pelos estudos históricos, a Peste Negra, que dizimou 
cerca de um terço até metade da população europeia, tal pandemia ficou conhecida 
pelas marcas escuras deixadas no corpo pela peste bubônica, doença causada por 
uma bactéria encontrada em pulgas de roedores contaminados (BARATA, 2020).

Em Wuhan, cidade de grande influência na província de Hubei, na China, 
os primeiros casos de COVID -19, doença oriunda do novo coronavírus (SARS-
-CoV -2), foram divulgados para as redes mundiais em dezembro de 2019. Em se-
guida a cerca de dois meses do conhecimento de casos da doença em território chi-
nês, a Organização Mundial de Saúde (OMS), declarou a situação da COVID -19 
como característica de uma Emergência de Saúde Pública de Importância Interna-
cional, o isolamento social tornou -se a principal orientação definida como medida 
para o controle da propagação do novo coronavírus nas regiões afetadas (Univer-
sidade Aberta do SUS, 2020). 

Após o período de festividades carnavalescas, típicas das regiões brasileiras, 
o novo coronavírus foi detectado no Brasil ao final do mês de fevereiro, sendo 
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propagado para um número considerável de habitantes em meados de março. Em 
reação ao aumento dos casos de COVID -19, o Ministério da Educação (MEC), 
através da portaria n° 343 de 17 de março de 2020, suspendeu as aulas presenciais 
das instituições de ensino, ao planejar, em acordo com o Conselho Nacional de 
Educação (CNE), a modalidade de Ensino Remoto, novo formato de ensino com 
objetivo de substituir temporariamente as aulas presenciais, a fim de dar continui-
dade ao calendário escolar e do cumprimento da carga horária mínima anual. Tal 
modalidade de ensino foi posta em prática a partir de 29 de maio de 2020. 

O Ensino Remoto é possível através de plataformas digitais e aparelhos como 
computadores, smartphones e tablets que possuem conexão à internet, esta mo-
dalidade de ensino propõe estabelecer conferências online entre professores e es-
tudantes, promovendo a exposição de conteúdos e diálogos em relação ao tema 
estudado. Os professores possuem o objetivo de alinhar o calendário anual à nova 
modalidade, e cabe aos estudantes adaptar -se às ferramentas digitais para a con-
fecção e envio de exercícios avaliativos e garantia de presença em ambiente virtual. 

Contudo, as ferramentas e aparelhos que possibilitam o acesso ao Ensino Re-
moto requerem um certo poder aquisitivo, uma vez que, a inclusão digital ainda é 
um desafio para o Brasil, que possui milhões de famílias em situação de vulnerabi-
lidade financeira. No início das atividades remotas, uma pesquisa realizada a partir 
do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística)54, aponta que cerca de 4,3 
milhões de alunos da rede pública de ensino não possuem acesso à internet, algo 
menos agravante (em análise quantitativa) no setor privado, onde pelo menos 174 
mil estudantes da educação básica não possuíam acesso à internet nos primeiros 
meses de pandemia. Para a pesquisadora responsável pelo levantamento, “A renda 
é um fator que explica ter um computador em casa, ter um tablet, um celular, ter 
internet no domicílio. Para estar na rede privada, você tem de pagar para estudar” 
(Revista Exame, 2021).

Deste modo, podemos entender que o acesso à internet e aos demais aparelhos 
tecnológicos é desigual em nosso país, de maneira que as classes menos favorecidas 
economicamente, não possuem acesso às atividades remotas, evidenciando aqui, o 
caráter emergencial desta modalidade, pois não houve planejamento para o cum-
primento do ano letivo em ambientes virtuais. Sendo assim, a pandemia do novo 

54 Os dados selecionados são de domínio da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 
– Tecnologia da Informação e Comunicação, a Pnad TIC. A pesquisa apresenta dados recolhidos 
até o terceiro semestre de 2019, para destacar a população que entrou em período pandêmico sem 
acesso aos aparelhos e redes de conexão básicas para o exercício de atividades remotas, evidenciando 
os desafios para a inclusão social no Brasil. Os dados foram apresentados pelo Instituto de Geografia 
e Estatística (IBGE).



86 Covid -19, Vírus das Desigualdades Sociais

coronavírus traz à tona a forte desigualdade social que é característica do Brasil há 
séculos, para além disso, foram aguçadas devido à crise econômica causada pela 
emergência de mortes devido a COVID -19 em escala mundial.

Nas dinâmicas midiáticas brasileiras, constituídas pelos diversos meios de co-
municação como rádio, jornais televisivos, redes sociais e etc, os noticiários diários 
são parte do cotidiano de grande parte dos brasileiros, visto que muitas infor-
mações são repassadas por via dos jornais televisivos. Conforme o levantamento 
organizado pela Kantar IBOPE Media (2018)55, nas principais regiões metropoli-
tanas brasileiras, 93% da população costuma assistir a noticiários televisivos regu-
larmente, explanação que reflete o rápido crescimento do alcance das informações 
que são repassadas a partir desses jornais. 

A Rede Globo, tratando -se de uma rede de televisão comercial de conteúdo 
aberto, com público além das fronteiras brasileiras, sendo líder de audiência em 
território nacional contando com 99,62% de telespectadores nos domicílios plei-
teados com aparelho televisivo (MÍDIA, 2016). Em 1973, a emissora, com objeti-
vo de proporcionar o que há de mais “extraordinário” ao redor do mundo para as 
casas brasileiras, lançou ao ar o programa jornalístico Fantástico: O Show da Vida56, 
contando com um conteúdo diverso (quadros musicais, humorísticos, correspon-
dentes internacionais e documentários) e estúdio diferenciado, o programa chama 
a atenção pelas reportagens que permeiam o mundo a partir de uma seleção mista, 
discutindo assuntos tanto nacionais quanto internacionais. 

O Fantástico ainda está em exibição na atualidade, tendo a mesma premissa 
de seu lançamento, e se propôs a realizar uma cobertura geral do período pandê-
mico no Brasil, tratando das demais esferas sociais impactadas pela pandemia da 
COVID -19, como a esfera educacional. As reportagens retratam a nova modali-
dade de ensino nas escolas e a vivência de alunos e professores em meio aos novos 
métodos para cumprir o ano letivo, como as dinâmicas de acesso aos conteúdos 
e as desigualdades sociais enfrentadas durante o isolamento social na pandemia. 

Tendo em vista o vasto alcance das informações fornecidas pelos jornais televi-
sivos, o Fantástico possui grande visibilidade em território nacional, sendo um dos 
principais programas das noites de domingo, logo, os debates televisionados são 
transmitidos para um número considerável de brasileiros que consomem o conte-

55 A Kantar IBOPE Media trata -se de um domínio latino -americano da empresa Kantar Media, 
líder global nos recursos de inteligência em mídias, tal corporação proporciona um vasto número de 
informações a respeito dos desempenhos midiáticos em regiões específicas. 
56 O Fantástico: O Show da Vida, possui a característica de um dos programas jornalísticos mais 
antigos e rentáveis da Rede Globo, contando com programas todo domingo, em quarenta anos de 
exibição contínua



údo midiático e, consequentemente, a informação gerada por estas produções. Ao 
estudar as plataformas midiáticas, entre elas os noticiários brasileiros, Guareschi 
discute que a mídia possui uma importância vultosa em relação à opinião pública, 
quando trata -se de assuntos referentes à sociedade, bem como a desigualdade, 
tendo em mente que: “A comunicação faz a realidade” (GUARESCHI, 1940).

Descrito isso, o presente trabalho compromete -se em estudar o debate entre-
laçado entre o aparato midiático e a realidade da educação brasileira, interessado 
em compreender como a mídia pode auxiliar na construção de uma realidade, 
e de que maneira o programa televisivo Fantástico: O Show da Vida, produz 
informações que compõem uma realidade, ao passar para a sociedade observa-
ções e considerações sobre a desigualdade social na educação durante o período 
pandêmico.

EDUCAÇÃO, DESIGUALDADE SOCIAL, E INCLUSÃO SOCIAL EM 
CONTEXTO PANDÊMICO

 
As escolas de ensino básico no Brasil vivenciavam uma dinâmica presencial, 

deste modo, o ambiente escolar foi refletido e planejado para que a estrutura das 
instituições de ensino fosse contemplada com recursos e profissionais capacitados 
para receber os estudantes nas salas de aula. Os materiais didáticos como livros de 
apoio, além de carteiras, quadros, corredores, espaço de convivência, refeitório, os 
sons que preenchiam as salas e pátios, risadas, brincadeiras, gincanas, amizades, 
afetos e a vivência com vasta pluralidade de indivíduos presentes em ambiente 
escolar, edificaram o imaginário que tínhamos ao discutir educação, afinal estes 
eram os elementos que compunham boa parte das escolas. Como imaginar a edu-
cação básica sem esse espaço físico?

O isolamento social, proposto pela Organização Mundial de Saúde, desenca-
deou a suspensão das aulas presenciais, fundamentada pelo Ministério da Educa-
ção, em março de 2020. A partir daquele momento, a modalidade de ensino seria 
remota, em outras palavras, o espaço físico escolar não estaria mais disponível para 
acolher estudantes e professores. O ambiente escolar foi suspenso. O modelo de 
Ensino Remoto, como dito anteriormente, requer aparatos tecnológicos para seu 
funcionamento, visto que se trata de conferências em tempo real com professores. 
O ambiente escolar foi transferido para um ambiente virtual, as relações entre 
alunos e professores passaram a ser intermediadas por dispositivos digitais, e por 
consequência, as atividades necessitavam de conhecimento dessas ferramentas tan-
to por parte dos professores, quanto por parte dos alunos.
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Entretanto, o cenário da população brasileira dispõe de distâncias entre as 
classes sociais, uma vez que, as classes menos favorecidas economicamente pos-
suem condições diferentes das classes mais privilegiadas, algo que foi bastante evi-
denciado durante o isolamento social, como discute a autora:

As condições de vida são fatores que marcam e distinguem as pessoas. As inseridas 
e implicadas na sociedade em rede, que vivem ativamente as organizações ciber-
culturais, podem enfrentar o isolamento social com mais tranquilidade e aprovei-
tar o recolhimento para desenvolver novas ações em todos os setores das suas vidas 
conectadas. Para essas pessoas o isolamento social pode ser criativo e festivo. De 
outro lado, populações excluídas ou que vivem precariamente a inclusão digital, 
encontram no isolamento social mais um fator de sofrimento, vulnerabilidade 
social, econômica, cultural e educacional (COUTO; COUTO; CRUZ, p. 212, 
2020).

Em meio às medidas sanitárias para evitar o aumento dos casos de COVID -19, 
o entretenimento virou principal alvo das ferramentas digitais, uma vez que, 
as classe mais privilegiadas economicamente se enxergam em meio a uma luta 
constante contra o tédio e a ausência de contato físico com amigos e familiares, 
enquanto as classes menos privilegiadas travam uma batalha contra a fome, a mi-
séria, o desemprego e a carência de recursos tecnológicos para o recebimento de 
auxílios governamentais, acesso à educação e as demais atividades que exijam a 
inclusão digital, posto que:

Com metade da população vivendo do trabalho informal e morando nas fave-
las, o fechamento do comércio e o início do isolamento social fizeram com que 
essas pessoas perdessem sua renda e sustento Não sem demora, as vulnerabilidades 
sociais e econômicas de aproximadamente cem milhões de pessoas se tornaram 
chocantemente visíveis [...] As desigualdades sociais também são acompanhadas 
de exclusão digital. O acesso à Internet continua desigual no País. No Brasil, pra-
ticamente metade da população não tem acesso à Internet ou tem acesso limitado 
e instável (COUTO; COUTO; CRUZ, p. 212, 2020).

A disparidade econômica encontrada nas classes sociais afeta em peso a moda-
lidade de ensino proposta pelo Ministério da Educação. Pois enquanto existe uma 
migração para o Ensino Remoto, orientada por parte da gestão e coordenação de 
escolas particulares, que possuem professores e alunos inclusos no meio digital, 
engajados para reinventar as metodologias e as técnicas de interação para manter 
o bom funcionamento do novo sistema de atividades, há uma grande parcela de 
alunos e professores que não dispõe desses privilégios.



Se por um lado, o calendário escolar está sendo cumprido por meios virtuais, 
entende -se que o acesso às aulas possui um alguns requisitos mínimos: Condições 
financeiras de manter um aparato tecnológico em bom estado; Acesso à uma rede 
de internet estável; Instrução digital para o uso das ferramentas propostas pela 
escola. Esses três requisitos funcionaram como uma espécie de triagem durante o 
período pandêmico, dado que, apenas quem possui esses itens, consegue ter acesso 
ao Ensino Remoto. 

Em pesquisa realizada pela TIC Domicílios, indicou que embora 92% da clas-
se média possui acesso à internet, menos da metade da população de baixa renda 
tem algum tipo de contato com a internet, onde o acesso geralmente se dá por 
aparelhos de celular, dos quais não dispõe de algumas ferramentas exigidas para a 
realização das atividades escolares (TIC DOMICÍLIOS, 2019). Em outras pala-
vras, o Ensino Remoto segrega uma parcela de alunos desfavorecidos economica-
mente no momento em que pretende dar continuidade às atividades educacionais 
em uma plataforma que exija um certo poder aquisitivo.

Entretanto, este período da educação brasileira marcada pela pandemia do 
COVID -19 apenas aguçou uma realidade já conhecida pela população de bai-
xa renda no país. O acesso à educação, apesar de ser um direito fundamental 
previsto nos artigos 6° e 205° da Constituição Federal Brasileira (1988), é uma 
realidade para uma parcela pequena de brasileiros, pois em um país de dimen-
sões continentais, não há escolas, nem vagas, e tão pouco, recursos para todos. 
Embora trata -se de um direito básico à humanidade, garantido pela Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (1948), a educação no Brasil é para poucos, e 
podemos dizer que, em épocas de Ensino Remoto, o direito à educação tornou-
-se um privilégio. 

ENSINO REMOTO EMERGENCIAL, ENSINO À DISTÂNCIA OU 
ENSINO REMOTO?

A preferência pelo ensino presencial é notável, devido às condições conse-
quentes de medidas emergenciais para a continuidade das atividades escolares 
durante os primeiros meses de pandemia no mundo. O contato com sistemas e 
atividades em ambientes diferentes causaram a perda de interesse e foco por parte 
de muitos alunos, de maneira que, o aprendizado online carrega o estigma de pos-
suir uma qualidade inferior ao aprendizado presencial, tal descrédito deve -se ao 
fato de que não houve um planejamento para o processo de migração do ensino 
presencial para o ensino pautado em plataformas digitais, assim como nem sequer 
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houve uma aproximação e treinamento para estudantes e professores de boa parte 
da educação básica (HODGES, 2020).

A nomenclatura das modalidades de ensino pode ser confundida e utilizada de 
maneira incorreta ao longo das vivências educativas, deste modo, a fim de discutir 
a educação em período pandêmico, faz -se necessário a definição destes três termos 
designados para as atividades educacionais em ambientes virtuais. De antemão, 
podemos entender que, o que difere cada modalidade de ensino proposta nesta 
discussão é o planejamento do cumprimento do calendário escolar e as condições 
de acesso dos sujeitos envolvidos nestes processos.

A educação em plataformas virtuais vem se destacando nas pesquisas em edu-
cação há décadas. De forma que, esta modalidade constitui -se eficaz a partir de 
teorias, métodos de ensino e padrões de avaliação planejadas em conformidade 
com o desenvolvimento de uma ambientação virtual própria, ou seja, trata -se de 
um longo processo de criação, visando o treinamento prévio de professores e estu-
dantes para a utilização desta modalidade. 

Tem sido o caso da modalidade de Ensino à Distância (EaD), reconhecida no 
Brasil pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (1996), e conceituada em con-
formidade no Decreto Lei n° 9.057/2017: 

Art. 1° Para os fins deste Decreto, considera -se educação a distância a modalidade 
educacional na qual a mediação didático -pedagógica nos processos de ensino e 
aprendizagem ocorra com a utilização de meios e tecnologias [digitais] de infor-
mação e comunicação [TDICs], com pessoal qualificado, com políticas de acesso, 
com acompanhamento e avaliação compatíveis, entre outros, e desenvolva ativida-
des educativas por estudantes e profissionais da educação que estejam em lugares 
e tempos diversos (BRASIL, 2017).

 Sendo assim, o Ensino à Distância além de ser pautado em um processo 
de planejamento e construção de um aparato voltado para atividades educativas 
em meio virtual, requer políticas de acesso aos conteúdos digitais e ferramentas 
tecnológicas além de profissionais capacitados e treinados para o pleno desenvol-
vimento desta modalidade. O principal pilar que diferencia o Ensino à Distância 
do Ensino Remoto, seria a flexibilidade de horários e espaços, pois o EaD nasce 
através da premissa de que muitos estudantes (geralmente do Ensino Superior), 
não desfruta de horários fixos para estudos, em razão à rotina de trabalho. Em vista 
disso, o Ensino à Distância independe de um espaço e tempo para a realização das 
atividades, diferentemente do Ensino Remoto, que requer a presença do aluno em 
uma conferência online, no horário em que possivelmente iriam ocorrer as aulas 
presenciais: 



Esse tipo de ensino remoto, praticado na pandemia de 2020, assemelha -se à EaD 
apenas no que se refere ao uso de uma educação mediada pela tecnologia digital. 
[...] O termo remoto se refere apenas à mudança do espaço físico que outrora era 
presencial e agora, temporariamente, é remoto (digital), termo muito utilizado 
nas áreas de Tecnologia da Informação (TI) para se referir à não presencialidade 
(JOYE; MOREIRA; ROCHA, p. 13, 2020).

Assim sendo, podemos entender que o Ensino Remoto, proposto para subs-
tituir temporariamente o ensino presencial durante a pandemia da COVID -19, 
constitui -se de uma modalidade de ensino online, porém em tempo real, na qual 
os estudantes deverão seguir os princípios de uma educação presencial, geralmen-
te com aulas expositivas dialogadas. Tomando consciência que a educação online 
requer um planejamento prévio para seu desenvolvimento, o Ensino Remoto não 
assegura uma flexibilidade de tempo e espaço, nem mesmo profissionais instru-
ídos, planejamento de plataformas, atividades e avaliações, assim como também 
não dispõe da garantia de acesso às aulas ministradas remotamente.

Dito isso, em acordo com os argumentos apresentados em artigo da Revista 
Científica Educause Review57, podemos refletir acerca do caráter emergencial do 
Ensino do Remoto utilizado no Brasil durante o período pandêmico:

Muitas das experiências de aprendizado online que os instrutores poderão oferecer 
a seus alunos não serão totalmente apresentadas ou necessariamente bem plane-
jadas, e há uma alta probabilidade de implementação abaixo do ideal. Precisamos 
reconhecer que todos farão o melhor que puderem, tentando levar apenas o essen-
cial enquanto fazem uma corrida louca durante um período emergencial. Assim, é 
importante a distinção entre o tipo normal e cotidiano de instrução online eficaz e 
o que estamos fazendo com pressa, com recursos mínimos e pouco tempo: Ensino 
Remoto de Emergência (HODGES, p. 1, 2020).

O Ensino Remoto de Emergência (ERE), consiste em uma modalidade de 
ensino temporária, devido a questões circunstanciais de crise, como seria o caso 
da suspensão das aulas presenciais devido às orientações de segurança sanitá-
ria na pandemia da COVID -19. Tal modalidade é constituída de um Ensino 
Remoto, com aulas ministradas pelos professores que antes eram responsáveis 
por lecionar nas aulas presenciais. Além disso, dependendo da situação da crise 

57 Revista científica digital voltada para a comunidade de Tecnologias da Informação (TI) do Ensino 
Superior, os artigos publicados possuem o objetivo de analisar os desenvolvimentos e as tendências 
atuais no campo de TI, e como tais inovações podem afetar o Ensino Superior e as demais esferas 
sociais. A Revista dispõe de artigos publicados em língua inglesa. 
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a ser enfrentada, o Ensino Remoto Emergencial pode contar com um sistema 
híbrido de aulas, onde uma parte dos estudantes poderão voltar ao Ensino Pre-
sencial em tempos de flexibilidade da ameaça, mesmo com as atividades remotas 
ainda em progresso. 

O objetivo principal nessas circunstâncias não é recriar um ecossistema educacio-
nal robusto, mas fornecer acesso temporário à instrução e suporte instrucional de 
uma maneira que seja rápida de configurar e esteja disponível de maneira confiável 
durante uma emergência ou crise (HODGES, p. 1, 2020).

Destacando o caráter emergencial desta modalidade, podemos citar um es-
tudo de caso examinado pela Rede Interagencial de Educação em Emergências. 
No Afeganistão, as atividades escolares foram interrompidas devido a ameaça do 
Talibã (grupo fundamentalista religioso, nacionalista e de cunho extremista), que 
expandia seu domínio na região entre 2007 e 2009, período em que as escolas para 
meninas foram fechadas pelo grupo extremista. Para o estudo, seria tentador pen-
sar na possibilidade de implementação do Ensino Remoto de Emergência durante 
a crise de segurança afegã, entretanto, traçar este modelo de ensino, visando seu 
caráter emergencial, significa mapear as necessidades dos estudantes e professores 
que irão utilizar tal modalidade. Por conseguinte, para a eficácia de um Ensino 
Remoto Emergencial, faz -se necessário refletir a respeito do acesso a este ensino, 
além de garantir a aquisição de aparelhos e recursos para garantir o treinamento e 
participação de docentes e alunos nas aulas. 

O que se torna aparente quando examinamos exemplos de planejamento educa-
cional em crises é que essas situações exigem solução criativa de problemas. Temos 
que ser capazes de pensar fora das caixas padrão para gerar várias soluções possí-
veis que ajudem a atender às novas necessidades de nossos alunos e comunidades 
(HODGES, p. 1, 2020).

Ao analisar as três modalidades apresentadas (Ensino à Distância, Ensino 
Remoto e Ensino Remoto Emergencial), podemos compreender que inicialmente, 
o Ministério da Educação possuía uma proposta de implementação do Ensino 
Remoto como modalidade substitutiva do Ensino Presencial, entretanto, em fun-
ção do caráter emergencial da crise sanitária que estamos enfrentando, a realidade 
que podemos observar é de um Ensino Remoto Emergencial. 

Esta realidade pode ser explicada quando destacamos a desigualdade social 
aguçada pela pandemia e as dificuldades para o acesso aos conteúdos ministrados 
em plataformas digitais. Deste modo, ao desconsiderar as condições desiguais de 



acesso de alunos e professores, o Ensino Remoto Emergencial que possuímos em 
nosso país, ainda que reconheça o seu caráter de emergência, não garante educa-
ção para todos. Consiste de um Ensino Remoto Emergencial apenas para aqueles 
incluídos no meio digital.

Em meio à angústia de cumprir o currículo escolar, as escolas privadas e públicas 
tentam, de alguma forma, enviar os conteúdos e as atividades se utilizando, como 
já dito, de e -mails e/ou redes sociais, como Facebook e WhatsApp, bem como aulas 
ao vivo por meio de videoconferência no horário das aulas presenciais (JOYE; 
MOREIRA; ROCHA, p. 19, 2020).

Além disso, o Ensino Remoto Emergencial no Brasil durante a pandemia, 
sequer passou por um processo de migração adequado, nem mesmo para os inclu-
ídos digitalmente. A falta de formação docente para o uso de TDICs (Tecnologias 
da Informação e Comunicação), afeta significativamente o cumprimento das aulas 
pois não há uma plataforma fixa, que permita aos estudantes e professores, uma 
utilização estável de acesso aos conteúdos escolares, devido à ausência de treina-
mento específico de ferramentas digitais educativas.

No Brasil, o corpo docente parte para o improviso usando redes sociais, fazendo 
uma produção ineficiente de videoaulas postadas no Youtube; enviando ativida-
des previamente selecionadas dos livros didáticos enviadas através de grupos de 
WhatsApp, criados pelas gestões escolares; fazendo videoconferências utilizando 
aplicativos como o Google Meet ou o Zoom Meeting, entre outros, ou recorrendo às 
redes sociais como Youtube e Instagram, as quais, às vezes, nem sempre são muito 
eficazes, mas que, neste momento, estão sendo o caminho adotado haja vista que 
o celular está substituindo o computador como objeto de acesso à internet no 
contexto local (JOYE; MOREIRA; ROCHA, p. 19, 2020).

O ENSINO REMOTO EMERGENCIAL APRESENTADO NO FANTÁS-
TICO: O SHOW DA VIDA

 
Para substituir o Buzina do Chacrinha (1972), programa de grande prestígio 

das noites de domingo das famílias brasileiras, a premissa do Fantástico: O Show 
da Vida era proporcionar um conteúdo de caráter “espetacular”, notícias que pren-
dessem a atenção do público em virtude das histórias “fantásticas” tratadas no 
jornal televisivo. De início, o programa chamava -se apenas Show da Vida, porém 
após a concretização da premissa jornalística, de reunir o que há de mais fantástico 
no Brasil e no mundo (música, notícias, esportes e entretenimento diversos), o 
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Show da Vida tornou -se espetacular até mesmo em sua nomeação, tornando -se 
Fantástico: O Show da Vida. (SOBRINHO, 2011)

A construção da linha editorial do Fantástico: O Show da Vida, possuía um ob-
jetivo pessoal do diretor executivo da Rede Globo, e primeiro elaborador do Show 
da Vida, José Bonifácio Oliveira Sobrinho (conhecido como Boni). A principal 
finalidade do programa televisivo era “remar contra a maré” das produções jorna-
lísticas da época, deste modo, o Fantástico58 teria uma linha de seguimento com 
uma ordem proposital para causar um sentimento nos telespectadores, sentimento 
este que seria a “esperança”. (SOBRINHO, 2011).

As produções do Fantástico até hoje cumprem essa premissa, apresentam o que 
há de mais extraordinário no mundo, mesmo que possua um caráter catastrófico, 
porém, sempre haverá uma esperança no final, com uma reportagem que retrate 
este sentimento. Em meio às reportagens em relação à pandemia da COVID -19 
no Brasil, o Show da Vida se propôs a produzir reportagens discutindo os desdo-
bramentos da educação durante o isolamento social e a suspensão de aulas presen-
ciais. Dentre as matérias, destacamos uma reportagem lançada ao ar na noite do 
dia 21 de março de 2021, com o seguinte título chamativo, “Jovem sobe no alto 
de árvore para melhorar sinal de internet e assistir aulas no Pará”. 

O jornal televisivo retratou a vivência de Artur Mesquita, um garoto jovem de 
15 anos, que vive no interior do estado do Pará, região norte do país. Devido às 
aulas remotas, Artur sofre com os problemas de conexão de internet, e ao perceber 
que no alto de uma árvore, a conexão é possível, o estudante sobe todos os dias na 
copa da árvore para assistir as aulas remotas. 

E, é desta maneira, desde novembro de 2020, que o jovem estudante acessa a 
internet para ter aulas, fazer atividades, baixar conteúdo e falar com os professo-
res. Todos os dias, assim que a aula começa, ele vai para a árvore, onde o sinal de 
internet funciona melhor. [...] Artur e o irmão procuravam por sinal de celular 
pela comunidade e, foi embaixo de uma mangueira, que eles perceberam que o 
celular tinha sinal. Ao subir na árvore, a intensidade aumentava cada vez mais. [...] 
Esta foi a maneira que eles encontraram de acompanhar aulas, que passaram a ser 
online por conta da pandemia de Covid -19. Artur e o irmão chegaram a construir 
uma escada, um banquinho e até um suporte para o celular no alto da árvore 
(FANTÁSTICO, 2021).

58 Neste artigo, utilizaremos ora a palavra Fantástico, ora a designação Show da Vida, destacadas em 
itálico, para referir -nos ao jornal televisivo Fantástico: O Show da Vida.



A notícia apresenta as dificuldades de acesso às aulas remotas durante o iso-
lamento social e exemplifica tal situação ao citar a história do Artur Mesquita, 
contudo, não há críticas à migração emergencial da modalidade presencial para 
o Ensino Remoto, tão pouco o questionamento para com a garantia de educação 
para todos, descrita na Constituição. Para o programa televisivo, através desta re-
portagem, podemos refletir que há um entendimento superficial das desigualdades 
vividas por estudantes e professores durante a pandemia, e com isto, existe neces-
sidade de encarar a realidade com sentimentos de superação. Por tanto, alunos e 
professores contam com a esperança de tempos melhores, e a força de vontade 
para superar tais dificuldades. 

Em meio à vegetação da maior floresta tropical do planeta, lá está a árvore ofere-
cendo sombra e esperança ao jovem Artur Mesquita, de 15 anos, que se mantém 
como um dos alunos mais aplicados do 1º ano do ensino médio, no município de 
Alencar, no oeste do Pará (FANTÁSTICO, 2021).

O Fantástico: O Show da Vida, apresenta tal reportagem ao final da noite de 
domingo, sendo a última apresentação do programa, estava encerrando -se mais 
um Show da Vida naquela semana. Conhecendo a premissa do programa, pode-
mos entender que o roteiro segue a produção do sentimento de esperança ao final 
de cada programa. Ao final daquele domingo, em março de 2021, o Fantástico se 
propôs a produzir um sentimento esperançoso de que mesmo com as dificuldades 
diversas, com a desigualdade social que assola o país a séculos, sendo aguçada em 
período pandêmico, quem está disposto a tentar passar por essas dificuldades, há 
de conseguir. Esta foi a mensagem esperançosa que o Show da Vida propagou para 
milhares de telespectadores. 

FANTÁSTICO: O SHOW DA VIDA E O DISCURSO MERITOCRÁTICO 

Quando debatemos igualdade e desempenho, buscamos analisar cada indi-
víduo levando em consideração suas oportunidades e condições de vivência tais 
como poder aquisitivo, escolaridade, e acesso aos direitos básicos. Nações que se 
reconhecem como igualitárias, partem de princípios constitucionais que garan-
tem, em lei, o cumprimento e segurança de direitos básicos de acesso à educação, 
saúde, moradia, segurança, bem como as demais liberdades de expressão religiosa, 
de gênero, entre outras. Logo, se todos os indivíduos são iguais perante a lei, 
“a única coisa a diferenciá -los, para fins de ordenação social, em termos de status, 
poder econômico e político, é o desempenho de cada um” (BARBOSA, 2014).

OFICINA N.º 2 – Do Desigual Acesso à Educação “Visível ou Presencial” 95



96 Covid -19, Vírus das Desigualdades Sociais

Desta forma, podemos traçar um relacionamento entre igualdade e desem-
penho, pois se todos os indivíduos são iguais, o desempenho é o critério que irá 
diferenciá -los em ambas as esferas sociais. Em outras palavras, em sociedades igua-
litárias, se a situação de um sujeito é vulnerável, deve -se ao seu desempenho, como 
discute a autora Lívia Barbosa59:

Porque, de acordo com a ideologia das sociedades modernas, todos os indiví-
duos nascem livres e iguais. Além de sujeitos empíricos, eles também são sujeitos 
morais. Isso significa que nenhum atributo social do tipo ascendência, riqueza, 
status, relações pessoais etc. pode ser levado em conta no tratamento que a socie-
dade dispensa aos seus membros. Eles não definem o indivíduo. O que define o 
indivíduo é uma suposta semelhança moral dada pela existência de uma dimensão 
natural/física idêntica entre todos os seres humanos. Essa semelhança de forma é 
tomada como base de um sistema de direitos ao qual todos devem ter acesso igual. 
(BARBOSA, p. 80, 2014)

Ao relembrarmos as questões de desigualdades sociais no Brasil, já debatidas 
anteriormente, entendemos que os direitos básicos, mesmo assegurados por lei, 
não possuem uma efetivação plena. Visto que, elementos como saúde, segurança 
e educação não atingem todos os indivíduos necessitados, assim como, expressões 
de preconceito e racismo fazem parte do cotidiano brasileiro, mesmo sendo con-
denadas pelo Código Penal. 

[...] para que o desempenho dos indivíduos tenha legitimidade social, ele deve 
estar inserido num contexto juridicamente igualitário, no qual a igualdade fun-
cione como uma moldura para os acontecimentos e proporcione as condições 
para que as pessoas sejam avaliadas exclusivamente pelas suas realizações. Ou seja, 
nenhum outro critério como, por exemplo, poder econômico, status, relações 
familiares e pessoais podem influenciar esta avaliação. É por isso que desempenho 
e igualdade estão intimamente associados. Esta última fornece as condições neces-
sárias e suficientes para a sua legitimidade. (BARBOSA, p. 80, 2014)

Ou seja, o que é escrito pela Lei, por muitas vezes, não é efetuado, da mes-
ma forma que existe o escrito: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza”60, observamos um cenário de desigualdade social e direitos 

59 Professora do Departamento de Antropologia da Universidade Federal Fluminense e doutora em 
Antropologia Social.
60 Art. 5° Dos Direitos e Garantias Fundamentais da Constituição da República Federativa do Brasil 
(1988).



negados. Desta forma, podemos entender que ao construir um sistema pautado 
em meritocracias (onde basta um bom desempenho para alcançar seus objetivos), 
as sociedades tornam -se excludentes, como discute a autora:

As hierarquias construídas pelas meritocracias são excludentes, pois elas alme-
jam a seleção do melhor ou melhores. Mais ainda, são duplamente excluden-
tes porque, dentre os selecionados como os melhores, escolhem novamente os 
melhores para liderar os processos e ocupar os lugares no topo da hierarquia. 
(BARBOSA, p. 69, 2014)

Para Foucault (2009)61, ao expressar um tipo de saber o discurso exerce tam-
bém um tipo de poder. Considerando que, em cada discurso existe uma certa 
“vontade de verdade”, isto é, há uma intencionalidade em apresentar os lados de 
uma história, seja oferecendo um ponto verdadeiro e outro ponto, sendo tratado 
como falso, ou apresentando apenas uma visão da história. 

Algo que é comum quando analisamos o discurso jornalístico, onde o roteiro 
é permeado a partir de uma ordem do discurso, com a finalidade de construir uma 
linha de pensamento para seus telespectadores. Como discute Foucault (2009)62, 
“não há saber sem uma prática discursiva definida, e toda prática discursiva pode 
definir -se pelo saber que ela forma”. Esta linha de pensamento é apresentada como 
verdadeira a partir de uma ordem discursiva já estabelecida, em concordância com 
os objetivos da matéria jornalística. 

Podemos tratar da matéria selecionada do programa jornalístico Fantástico: 
O Show da Vida, a partir da ordem discursiva presente em seu roteiro de apresen-
tação já discutido anteriormente. Ao buscar selecionar a matéria: “Jovem sobe no 
alto de árvore para melhorar sinal de internet e assistir aulas no Pará” ao final do 
programa, tendo em vista a premissa do Fantástico, o jornal televisivo utilizou a 
reportagem como um pivô da esperança para a educação em tempos pandêmicos. 

Pela ausência de críticas à falta de acesso aos conteúdos escolares durante o 
Ensino Remoto Emergencial e o incentivo de ações que reforcem a ideia de de-
sempenho em detrimento às desigualdades sociais, o Fantástico constrói um dis-
curso meritocrático, onde a esperança é válida para aqueles que estão dispostos 
em investir no desempenho pessoal. Tal cenário acaba por tratar as desigualdades 
sociais de maneira romântica, sendo suavizadas pela matéria, ora, um estudante 
do interior que necessita subir em uma copa de árvore para assistir às aulas tem 
condições iguais de acesso ao de um estudante urbano já inserido digitalmente? 

61 Referente ao texto de Michel Foucault em A ordem do discurso (2009).
62 Referente ao texto de Michel Foucault em Arqueologia do saber (2009).
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Para o Show da Vida, tais dificuldades de acesso não são empecilhos para um 
bom desempenho escolar. Entretanto, para grande parte dos estudantes brasilei-
ros, esta não é a realidade vivenciada. Segundo dados do IBGE (Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística), o Brasil registrou uma alta de 171%, em relação ao 
ano de 2019, na evasão escolar no segundo semestre de 2021, totalizando 244 mil 
estudantes entre 6 e 14 anos. Os números são da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios Contínua, conforme tal levantamento, o país regrediu em relação 
à universalização de oferta de ensino básico durante a pandemia da COVID -19, 
tendo uma queda de 96,2% no número de matriculados (Portal Terra, 2021). 
Sendo assim, o jornal televisivo Fantástico dispõe de uma ordem discursiva que 
repassa uma ideia de meritocracia, desconsiderando as desigualdades sociais que 
regem o país.

O DISCURSO JORNALÍSTICO E A MÍDIA COMO APARELHO 
IDEOLÓGICO

Para Navarro (2003), o discurso jornalístico está em conformidade com o 
espaço midiático, uma vez que este “articula -se também com o saber e o poder”, 
de modo que os programas jornalísticos apresentados não são completamente in-
dependentes pois age de acordo e “tem de submeter -se a certas regras internas e 
externas da instituição midiática”. Sendo assim, os programas jornalísticos estão 
sob supervisão constante da mídia, em um “jogo de legitimação e controle”. 

Para o autor, a mídia possui um papel fundamental devido ao poder exercido 
através de suas produções, uma vez que dispõe de saberes em seus roteiros, saberes 
estes que induzem uma linha de pensamento em seus telespectadores: 

[...] a mídia é um campo institucional em que o sujeito que nela fala é, ao mesmo 
tempo, aquele que pode dizer a verdade dos fatos pelo saber que detém sobre eles 
e aquele que pode produzir os fatos na sua verdade e submetê -los à realidade pelo 
poder que exerce na sociedade. (NAVARRO, p. 84, 2010)

Conforme Guareschi (1940), “A comunicação faz a realidade”, ao analisar a 
maneira em que as pessoas se relacionam com as notícias em jornais televisivos. 
Em seu livro, Guareschi descreve uma conversa entre dois rapazes, onde um co-
menta “Parece que a guerra no Iraque terminou” e o outro sujeito questiona os 
motivos que o levaram a pensar nisso, e o rapaz responde: “Porque os jornalistas 
não dizem mais nada, não há mais nada na TV”. 



Com isto, podemos entender como a linha discursiva jornalística atinge os 
telespectadores em peso, ao apresentar informações sobre o mundo, como uma 
narrativa verídica, se esta narrativa acaba, é como se os acontecimentos houvessem 
de fato terminado, não existissem mais. O autor acrescenta: “a força do meio de 
comunicação está, muitas vezes, mais no silenciar do que no comunicar”.

De acordo com Guareschi (1940), as pessoas costumam discutir situações que 
são apresentadas anteriormente na mídia, de maneira que, se um determinado 
assunto não é retratado na mídia, a população tende a não discuti -los, logo, “isso 
significa que se pode deixar de fora da discussão nacional um tema que possa in-
comodar a determinados grupos, ou governos”, já que os responsáveis pelos meios 
de comunicação, neste sentido, “procura deter o poder” para o autor, a mídia e o 
poder são indissociáveis.

As notícias, porém, são a parte mais importante na formação, tanto da opinião 
pública, como na formação da ideologia das pessoas. Elas vão direto à mente das 
pessoas e vão construindo a realidade, a verdade, os fatos e acontecimentos. Sem 
exagero, as notícias constroem a história e o mundo para nós (GUARESCHI, p. 
121, 1940)

Em relação ao que foi discutido, podemos compreender que o discurso jorna-
lístico molda uma realidade para os telespectadores, de modo que as informações 
apresentadas em programas jornalísticos são tratadas como narrativas verdadeiras, 
induzindo o telespectador a acreditar na linha discursiva apresentada. Tal ordem 
constrói uma realidade a partir da produção de saberes selecionados e combinados 
para moldar a opinião pública a respeito do assunto retratado. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base no que foi apresentado neste estudo, podemos compreender que 
a dinâmica educativa no Brasil em meio a pandemia da COVID -19, perpassa 
por dificuldades por efeito da suspensão das aulas presenciais em todo o territó-
rio nacional. Tal suspensão foi seguida de uma migração de caráter emergencial 
para o Ensino Remoto, possibilitando a continuidade do calendário escolar em 
plataformas digitais. Professores e alunos, inseridos em um Ensino Remoto não 
planejado com antecedência, encontram -se com dificuldades de acesso às aulas, 
devido às desigualdades sociais e a carência de instruções para a utilização das 
ferramentas digitais. 
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A modalidade de Ensino Remoto, proposto pelo Ministério da Educação, 
não leva em consideração as disparidades socioeconômicas dos estudantes e pro-
fessores, dificuldades estas que foram aguçadas em período pandêmico devido à 
crise sanitária e consequentemente, a crise econômica, aumentando o número de 
habitantes em situação de vulnerabilidade no país. O presente estudo discute o 
caráter emergencial do Ensino Remoto brasileiro, ao discutir que não houve uma 
migração planejada para tal modalidade, sendo assim, a continuidade das ativi-
dades educativas durante o isolamento social é vivenciada a partir de um Ensino 
Remoto Emergencial, modalidade que é utilizada em períodos de crise, como é o 
caso brasileiro.

Entretanto, o Ensino Remoto Emergencial dispõe de dificuldades para o aces-
so às aulas remotas, tendo em vista que boa parte dos alunos não possuem os 
aparelhos tecnológicos e conexão de internet, requisitos para participação nas aulas 
em plataformas digitais e a realização de atividades avaliativas.

Neste sentido, este estudo debruça -se em uma análise do jornal televisivo Fan-
tástico: O Show da Vida, a fim de discutir a ordem discursiva presente na matéria 
destacada, tal matéria retrata a vivência de um estudante no interior do estado do 
Pará, o aluno enfrenta dificuldades para realizar as atividades escolares durante 
o isolamento social. O programa jornalístico repassa saberes e informações que 
contribuem para uma linha discursiva meritocrática, devido à ausência de críticas 
à restrição de acesso causada pela desigualdade social, aguçada em período pan-
dêmico. 

Trazendo ao debate as considerações de Navarro (2003) e Guareschi (1940), 
pesquisadores na área de comunicação e mídia, compreendemos que os programas 
jornalísticos detêm o controle de informações que são repassadas ao público, in-
duzindo uma linha discursiva que é formadora de opiniões, tal ordem pode omitir 
ou alterar fatos conforme o interesse da grande mídia.

Dito isso, concluímos que o programa jornalístico Fantástico: O Show da Vida, 
ao apresentar a matéria destacada nesta pesquisa, acaba por induzir uma linha 
discursiva pautada na meritocracia, algo que desconsidera as desigualdades sociais 
na educação brasileira e omite as críticas à modalidade de Ensino Remoto. Deste 
modo, o Show da Vida, romantiza os mecanismos de exclusão social, que restrin-
gem o acesso à educação em período de pandemia, ao evidenciar que, basta apenas 
a força de vontade, para torna -se um aluno exemplar. Tal discurso é construído 
para moldar uma realidade para os telespectadores, uma realidade que omite as 
dores, miséria e o processo de exclusão da classe menos favorecida do processo 
educativo em período pandêmico. 
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CAPÍTULO 4

REFLEXÕES SOBRE O AVANÇO DA DESIGUALDADE 
SOCIAL NA EDUCAÇÃO: ECOS DA PANDEMIA 

NO ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO

Rodilon Teixeira – PUC -Rio / IAG, Rogério Goulart da Silva – UFPR

 
RESUMO

O escopo do artigo é analisar os indicadores do aumento da desigualdade social no 
acesso ao ensino superior brasileiro no contexto da pandemia do Coronavírus. Utilizou -se 
dados do Censo da educação superior 2019 realizado pelo Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Considerando as alterações entre 2003 e 2016, 
com a aprovação da lei de cotas, nomeadamente políticas inclusivas, possibilitou a inserção 
das classes populares nas instituições federais de ensino superior (IFES). No entanto, a 
maior proporção de vagas deu -se nas instituições privadas através do Fundo de Financia-
mento Estudantil (FIES) e do Programa Universidade para Todos (PROUNI). Assim, das 
matrículas registradas em 2019, observou -se que 75,8% foram realizadas em instituições 
privadas e 24,2% nas públicas. Entre 2015 e 2020, o aumento de 315,2% nos cursos de 
Ensino à Distância (EaD), em comparação aos 11,9% dos cursos presenciais, no período 
da pandemia, criou um contexto favorável ao crescimento do EaD no ensino superior pri-
vado. Em comparação aos cursos presenciais, houve predomínio de matrículas de alunos 
oriundos das classes populares. Destas, destacam -se no EaD características prevalentes de 
98% mulheres, com idade média de 31,6 anos, 35% brancas, e destes 83% concluíram o 
ensino médio em escola pública. Além disso, apesar do aumento quantitativo de matrícu-
las, ocorreu considerável redução de docentes no ensino superior, evidenciando a precari-
zação do trabalho com aumento de alunos por turma.

Palavras -chave: Educação Superior, Desigualdade social, Covid -19, EaD, Pierre 
Bourdieu.
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INTRODUÇÃO

O acesso ao ensino superior é um dos principais mecanismos de mobilidade 
social. Consequentemente, a melhoria no nível educacional colabora para a for-
mação para profissionais mais qualificados. Embora não seja suficiente, é um dos 
fatores necessários para reduzir a desigualdade social. No entanto, a pandemia 
do Coronavírus evidenciou as disparidades na educação superior, especialmente 
considerando que muitas instituições adotaram o ensino à distância para manter 
as atividades acadêmicas durante o período de isolamento social. 

Ressalta -se que houve um quadro majoritário de fechamento presencial das 
unidades escolares. Ao longo do tempo, este quadro atingiu o pico de 1,7 bilhão 
de estudantes afetados, ou seja, aproximadamente 90% dos estudantes de todos 
os continentes, em diferentes níveis e faixas etárias em até 193 países, no período 
entre 28 de março e 26 de abril de 2020 (UNESCO, 2020). Estes dados demons-
tram que a educação foi amplamente afetada pela pandemia do Coronavírus.

Assim que os primeiros casos de Covid -19 foram confirmados no Brasil, 
determinou -se a suspensão das aulas, seguindo o exemplo do que já estava ocor-
rendo em outros países. Houve uma drástica mudança no cotidiano e a educação 
precisou se adequar. Apesar das adaptações, ficou visível a carência de políticas 
públicas educacionais, deflagrando ações tangenciais para o enfrentamento do 
problema em várias áreas de desenvolvimento social.

É importante contextualizar o tema considerando as alterações entre 2003 e 
2016, quando a aprovação da lei de cotas possibilitou a inserção das classes po-
pulares nas instituições federais de ensino superior (IFES). No entanto, a maior 
proporção de vagas deu -se nas instituições privadas através do Fundo de Finan-
ciamento Estudantil (FIES) e do Programa Universidade para Todos (PROUNI). 
Assim, das matrículas registradas em 2019, observou -se que 75,8% foram realiza-
das em instituições privadas e 24,2% nas públicas. 

Nesse contexto, o objetivo deste artigo é analisar os indicadores do aumento 
da desigualdade social no acesso ao ensino superior brasileiro no contexto da pan-
demia do Coronavírus. Para isso, foram utilizados dados do Censo da Educação 
Superior 2019 realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacio-
nais Anísio Teixeira. A discussão conceitual se concentra na relação entre acesso ao 
ensino superior e desigualdade social. 

A partir desses dados, é possível problematizar o contexto e o objeto de estudo, 
questionando como a pandemia afetou o acesso ao ensino superior para as classes 
populares e se a modalidade de ensino à distância, que teve um aumento significa-
tivo entre 2015 e 2020, exacerbou as desigualdades. 



No texto, é apresentado um conceito amplo sobre o tema, destacando a re-
levância do acesso ao ensino superior para a mobilidade social e a redução das 
desigualdades. Assim, a justificativa do estudo está fundamentada nas ideias de 
Pierre Bourdieu para a compreensão das classes sociais e da educação, entendendo 
que a escola reproduz as desigualdades sociais. Neste sentido, é fundamental que 
haja políticas públicas que rompam esse ciclo, por meio de políticas econômicas, 
educacionais e de transferência de renda, para a superação do problema.

 CLASSES SOCIAIS E EDUCAÇÃO NA PERSPECTIVA DE 
BOURDIEU 

No presente estudo utilizamos o termo classes sociais tendo como referência o 
conceito de espaços sociais empreendido por Pierre Bourdieu, sendo lugares que 
devem ser “entendidos como o conjunto de agentes situados em posições próxi-
mas no espaço social, que se distinguem de outras classes, situadas em posições 
relativas distintas” (Catani et al., 2017, p. 119). Além disso, ao fazermos referência 
ao tipo, aplicamos geralmente as classes sociais conceituadas por Souza (2018), 
isto é, alta, média, batalhadores e ralé. 

Para Bourdieu (2017), o espaço social é entendido como um ambiente objeti-
vo que determina a forma das interações e das representações dos envolvidos. Isso 
significa que as posições sociais ocupadas em uma ordem estática refletem lutas 
por posições estratégicas e evidenciam os movimentos de defesa e conquista de um 
lugar no campo de lutas sociais. Bourdieu (2011) argumenta que a classe social se-
ria apenas uma classe lógica representada teoricamente no papel, e não uma classe 
mobilizada por propósitos compartilhados e ativos para atuar na luta política em 
oposição a outra classe.

As diferenças nas avaliações acerca das estratégias de investimento na educação 
dos filhos destacam o papel da instituição escolar, que se pressupunha conseguir 
integrar os jovens em um processo meritocrático que valorizaria suas características 
individuais em detrimento de privilégios herdados. Entretanto, o que se constatou 
foi uma conexão dissimulada entre o desempenho acadêmico e a herança cultural, 
gerando “uma verdadeira nobreza de Estado, cuja autoridade e legitimidade são 
garantidas pelo título escolar” (Bourdieu, 2011, p. 39).

A constatação de tais diferenças não implica considerar -se impossível para os 
alunos oriundos de classes sociais menos privilegiadas — batalhadores e ralé — 
entrarem na faculdade e obterem um diploma no nível superior de ensino. Con-
tudo, postulamos que a entrada dos jovens dessas classes ainda representa como 
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sendo uma parcela desviante aos destinos mais frequentes da grande maioria dos 
que pertencem à mesma classe social (Bourdieu, 2017). Assim, obtém -se uma 
relação entre o desempenho individual e o diploma, em que as competências cer-
tificadas pelo sistema escolar garantem a valorização do capital cultural herdado da 
família ou obtido na escola, representando, dessa forma, a desigualdade marcada 
pela origem social (Bourdieu, 2017). 

De acordo com Bourdieu (2011), as seleções realizadas por exames e concur-
sos, apesar de seu verniz de racionalidade, na verdade, refletem divisões sociais, em 
que os títulos funcionam como garantias de competências técnicas e certificados 
de competência social, semelhantes aos títulos de nobreza. O valor do diploma, 
fora do mercado escolar específico, é equivalente ao valor do agente social (Bour-
dieu, 2017). Isso é evidente nos processos de seleção de cargos no mercado de 
trabalho, nos quais os avaliadores frequentemente diferenciam os candidatos com 
base no status da instituição de ensino frequentada. A discrepância no volume de 
capital cultural herdado, convertido pela escola em capital escolar, corresponde à 
rentabilidade que o agente obterá desse capital.

A escola desempenha um papel importante na reprodução da distribuição 
do capital cultural, segundo argumenta Bourdieu (2011), ocorrendo na relação 
entre as estratégias familiares e a lógica específica da escola e, assim, na definição 
da organização do espaço social. A desvalorização dos diplomas pode aproximar 
os filhos de famílias de classes opostas — alta, média e batalhadores, sendo que a 
ralé fica, em geral, excluída do ensino superior — que, apesar de suas diferenças, 
não conseguem alcançar a trajetória provável e esperada de sua classe devido à 
diferença entre os capitais cultural e social de origem. As classes média e batalha-
dores também não conseguem obter os resultados tradicionalmente alcançados 
por detentores de diplomas idênticos em anos anteriores.

Assim, a exclusão social de pessoas, em especial ao possuírem menos acesso à 
educação e, consequentemente, menos oportunidades de mobilidade social, tor-
nam a escola uma das principais instituições responsáveis por essa exclusão, repro-
duzindo e legitimando as desigualdades sociais (Bourdieu & Champagne, 2016). 
Com isso, os autores destacam a importância do papel do estado na implementa-
ção de políticas públicas que considerem as particularidades locais, bem como o 
impacto das desigualdades sociais na educação, para que se promova a igualdade 
de oportunidades de educação e se possibilite a mobilidade social.



A DESIGUALDADE SOCIAL

A desigualdade é um dilema global e o Brasil é um dos países com maior 
desigualdade social e de renda do mundo (Chancel et al., 2022), em que há anos 
são verificados níveis extremos de pobreza. A desigualdade inibe a dignidade hu-
mana e é intrínseca ao sistema capitalista, que a produz e a mantém sob controle 
para sua própria sobrevivência. Para Barros, Henriques e Mendonça (2000), a má 
distribuição de renda na sociedade capitalista brasileira é responsável pelo estrati-
ficação social altamente desregulada, na qual pessoas ricas e pobres convivem no 
mesmo espaço. A desigualdade no Brasil é um problema estrutural que precisa ser 
enfrentado por meio de políticas públicas de acesso à educação e de distribuição 
de renda.

Sociólogos brasileiros têm se dedicado a analisar a desigualdade social, utili-
zando a perspectiva dos Teóricos da Dependência. Nomes como Celso Furtado e 
Caio Prado Júnior discutem a dependência dos países centrais e como isso gera 
formas latentes de desigualdade no mundo, o que acaba por se refletir em nossa 
sociedade. A desigualdade no Brasil é vista como um problema sistêmico, alimen-
tado pela concentração existente no mundo globalizado, que recai sobre países 
fora do eixo centralizador da dinâmica capitalista atual, agravando ainda mais a 
desigualdade. Os teóricos da dependência propõem uma ampla compreensão da 
sociedade, incluindo países fora do eixo principal do capitalismo mundial, como 
a América Latina e outras periferias do mundo.

A pobreza no Brasil e a falta de acesso aos recursos básicos como saúde, edu-
cação, renda e saneamento contribuem para essa realidade. Observa -se que a desi-
gualdade social também é resultado da negligência do Estado em fornecer políticas 
públicas adequadas. A má distribuição de renda é um dos fatores determinantes 
para a pobreza no país, sendo que somente a redistribuição realizada pelo Estado 
pode reduzir a desigualdade. Neste sentido, Milanovic (2016) mostra que houve 
uma retração da desigualdade durante os governos dos presidentes Fernando Hen-
rique Cardoso (FHC) (1995 – 2002) e Luiz Inácio Lula da Silva (2003 – 2011), 
em especial devido à implantação de políticas econômicas, educacionais e de 
transferência de renda. Esse período foi visto como uma fase de desenvolvimento 
importante para o país, com a possibilidade de superar a pobreza.

A implementação de políticas públicas no período dos governos FHC e Lula 
possibilitou uma breve redução da desigualdade social no Brasil. No entanto, a 
partir de 2016, o país sofreu um retrocesso devido às políticas neoliberais e aos 
cortes na educação, o que distanciou a política educacional da promoção da igual-
dade. Esse retrocesso está relacionado ao golpe de 2016 que ocorreu no país, via 
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impeachment da presidente Dilma Rousseff (Mancebo, 2018), causando uma 
ruptura democrática, acompanhada por uma crise política, econômica e social. 
Esse momento é caracterizado por uma plataforma programática do neoliberalis-
mo extremado, que provocou o distanciamento das políticas públicas dos princí-
pios de justiça social e a promoção de um sistema capitalista desigual.

Os ajustes fiscais realizados trouxeram consequências na educação superior 
pública brasileira, em que a falta de investimento governamental tem levado ao 
abandono da infraestrutura física das instituições, com interrupção de obras e 
deterioração das instalações. Além disso, há uma desaceleração do movimento de 
expansão de matrículas e cursos, comprometendo o direito à educação e deixando 
as instituições com a tarefa de reconfigurar procedimentos internos sem finan-
ciamento adequado. O programa Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais (REUNI), que vigorou de 2007 a 2012, foi um caso isolado de expansão 
de matrículas e cursos, que foi refreado antes do golpe de 2016 (Mancebo, 2018). 

Além disso, a pandemia do Coronavírus teve um impacto significativo na 
economia e na saúde do Brasil, levando a um agravamento das desigualdades so-
ciais. Com mais de 37 milhões de casos diagnosticados, o país foi o mais afetado 
pela doença na América Latina e Caribe. No início da pandemia, cerca de 30% 
dos brasileiros viviam na pobreza, e 8% na extrema pobreza. Embora o Brasil não 
possua uma linha oficial de pobreza, estima -se que cerca de 33% da população 
brasileira vivia abaixo da linha de pobreza (World -Bank, 2022). A pandemia po-
deria ter agravado significativamente a pobreza no país, não fosse o pacote fiscal e 
a transferência direta de renda para 68 milhões de pessoas.

O relatório do Banco Mundial apontou que, durante a pandemia, os pobres 
e vulneráveis do Brasil foram os mais afetados, especialmente os 40% mais vul-
neráveis, que sofreram com a deterioração do mercado de trabalho (World -Bank, 
2022). As mulheres tiveram uma diminuição maior na participação na força de 
trabalho do que os homens, devido a papéis sociais de gênero tradicionais. A pan-
demia gerou custos significativos a longo prazo para a acumulação de capital hu-
mano e ampliou a lacuna de desigualdade, afetando especialmente crianças nas 
regiões Norte e Nordeste e em áreas rurais. 

Assim, conforme as considerações de Piketty (2014, p. 95), “a saúde e a educa-
ção representam, provavelmente, as melhorias mais reais e notáveis nas condições 
de vida ao longo dos séculos”. Esses avanços dependem dos serviços públicos gra-
tuitos oferecidos, tornando o acesso à saúde e à educação um fator preponderante 
na redução da desigualdade. Os aspectos econômicos, sociais e a pandemia agra-
varam as condições do acesso à educação ao ensino superior pela população das 
classes menos privilegiadas. 



A ASCENSÃO DO NOVO NEOLIBERALISMO ACADÊMICO

A oferta de vagas e as condições de acesso ao ensino superior estão diretamente 
relacionadas a aspectos econômicos, sociais e políticos de um país. Costa e Silva 
(2019) aponta mudanças significativas no setor educacional do Brasil entre 2003 e 
2016, que ele denomina como “novo neoliberalismo acadêmico”. Esse movimento 
é influenciado por ajustes no projeto neoliberal, orientado por organismos inter-
nacionais como o Banco Mundial, que recomenda a ampliação do investimen-
to no ensino superior em países periféricos. Essas mudanças impactam o ensino 
superior brasileiro, gerando discussões sobre a mercantilização da educação e a 
exclusão socioeconômica de estudantes de baixa renda. 

Nesse movimento, as autoras identificam o aumento significativo de matrí-
culas no ensino superior, resultado da criação de políticas inclusivas que visam 
permitir que pessoas de classes populares tenham acesso às Instituições Federais 
de Ensino Superior (IFES). No entanto, essa política também pode ser vista como 
uma estratégia do neoliberalismo para amenizar os problemas sociais que ele pró-
prio causa. Além disso, as autoras observam o crescimento de vagas oferecidas por 
Instituições de Ensino Superior (IES) privadas com financiamento público, por 
meio dos programas do Fundo de Financiamento Estudantil (FIES) e do Pro-
grama Universidade para Todos (PROUNI). Esses programas ampliaram -se para 
atender à crescente demanda por educação superior no país, mas também geram 
discussões sobre a privatização da educação e a qualidade do ensino oferecido 
nessas IES privadas. 

A política de expansão do ensino superior está relacionada com o movimento 
de reforma do Estado iniciado nos anos 1990, em que uma das premissas neoli-
berais é a redução da participação da presença do Estado. Além disso, tinha como 
ideia central que os sistemas de ensino deveriam ser mais diversificados e flexíveis, 
buscando obter maior competitividade com a redução dos gastos (Chaves, 2010).

No estudo desenvolvido por Chaves (2010), constatam -se as alterações no 
processo de privatização ou mercantilização da educação superior no Brasil. Após 
2007, ocorreu a inserção das IES privadas no mercado de ações. A autora destaca 
dois movimentos nesse processo: a expansão por meio do setor privado e a forma-
ção de oligopólios no ensino superior. Esse crescimento é evidenciado pelos dados 
do Ministério da Educação, que apontam 711 IES privadas em 1996 e 2.032 
instituições em 2007, um aumento de 185,5% (Brasil, 2008). 

Os oligopólios formaram gigantes da educação, conforme apontado por 
Chaves (2010), destacando -se no mercado a Anhanguera Educacional S.A., a 
Estácio Participações, a Kroton Educacional e a empresa SEB S.A., ou Sistema 
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COC de Educação e Comunicação. Esse movimento expansionista também está 
vinculado à desnacionalização da educação no Brasil, com a primeira entrada 
estrangeira do grupo americano Laureate, que se tornou sócio da Universidade 
Anhembi -Morumbi em 2005, seguido por outros grupos internacionais, como 
o Capital Group, que adquiriu ações da Kroton (Chaves, 2010). A privatização 
e mercantilização da educação superior resultaram em um aumento significativo 
no número de instituições privadas, acompanhado pela criação de oligopólios que 
monopolizam o mercado educacional.

O objetivo das políticas de ações afirmativas ou inclusivas na educação é mi-
nimizar os efeitos das desigualdades sociais historicamente produzidas, ou social-
mente reproduzidas (Arroyo, 2010). Tais desigualdades podem impedir o acesso e 
as oportunidades em diferentes áreas, como os bens sociais, culturais, econômicos, 
políticos e educacionais. A origem social, cor e sexo são exemplos de características 
que podem definir as barreiras para entrada no mercado de trabalho, no ensino 
básico ou superior, influenciando o desempenho escolar e as trajetórias de carreira. 

Contudo, denota -se conflito de interesses na expansão do ensino superior nas 
instituições privadas com objetivos antagônicos às públicas. O interesse, nesse caso 
das privadas, está na educação como mercado, enquanto nas públicas, o escopo é 
possibilitar à educação como mecanismo de melhoria na formação pública e social.

No Brasil, as primeiras políticas de ações afirmativas na educação superior 
surgiram nos anos 1990. No entanto, sua institucionalização ocorreu por meio 
das políticas de cotas, que tiveram início com a experiência do Estado do Rio de 
Janeiro. As Leis Estaduais 4.151/2003 e 5.074/2007 definem o conceito de cida-
dão carente, que inclui candidatos provenientes da rede pública de ensino e negros. 
Ambas as leis estabelecem o sistema de cotas, e a Universidade Estadual (UERJ) 
foi uma das primeiras instituições a adotar essa política.

Em 2004, a Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) propôs a uni-
ficação de duas modalidades de cotas, destinando 20% das vagas do vestibular 
para alunos de escolas públicas, 20% para negros e 5% para deficientes físicos e 
minorias étnicas. Essa iniciativa foi posteriormente difundida ao nível federal com 
a promulgação da Lei n.º 12.711/2012, que reservou 50% das vagas nas univer-
sidades federais para alunos que frequentaram escolas públicas, sendo que dessas 
vagas, 50% eram destinadas a estudantes de famílias com renda per capita igual 
ou inferior a um salário e meio.

Bezerra e Gurgel (2012) analisaram o desempenho de alunos da UERJ en-
tre os anos de 2006 e 2009. Verificou -se que no curso de Medicina, por exem-
plo, o desempenho de alunos cotistas e não -cotistas no vestibular de 2006 foi de 
50,42 e 73,24, respectivamente, e a média acadêmica (2006/2009) foi de 7,76 e 



7,71. Observou -se que, apesar do menor desempenho no vestibular, os cotistas 
obtiveram um resultado acadêmico um pouco superior. Foi possível identificar 
nos alunos que receberam estímulos uma capacidade de superar as adversidades, 
alcançando, assim, a inclusão social desses alunos na UERJ, que recebiam bolsa de 
estudo no valor de R$ 250,00 (Bezerra & Gurgel, 2012). 

Pires e Siqueira (2019) propõem uma reflexão sobre a aplicação do multi-
culturalismo na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) após a adoção 
de políticas de cotas. A implementação dessas políticas gerou resistência na Con-
gregação da Faculdade de Medicina da universidade, que alegou, em 2004, que 
tal medida prejudicaria a qualidade do ensino superior público. Mesmo após a 
promulgação da Lei n.º 12.711/2012, que ampliou a oferta de vagas por meio de 
cotas, a UFRJ destinou apenas 734 vagas para o curso de medicina, num total de 
26.456 vagas oferecidas entre 2011 e 2017. Esses dados evidenciam a resistência 
enfrentada pelas políticas afirmativas e reforçam a importância de problematizar a 
aplicação dessas medidas na prática.

Segundo Marcelo Paixão, citado por Pires e Siqueira (2019, p. 1086) “a re-
sistência às cotas raciais demonstram o não reconhecimento pelos Conselheiros 
da existência da discriminação racial na sociedade brasileira”. O caráter histórico 
tardio do ensino superior como sistema denota o elitismo com que conforma a 
oferta estritamente pelo âmbito privado. É neste sentido que para Jezine (2009) a 
educação superior, representada pelas universidades, tem como fundamento a alta 
cultura, que se volta para a formação do sujeito, a produção da teoria do conheci-
mento científico, a busca da verdade e o avanço das ciências. Ela é considerada o 
locus privilegiado do ideário modernista, caracterizado como um espaço burocrá-
tico e elitista que impulsiona a liberdade apenas para raros e iluminados capazes 
de desenvolver investigação sob a lógica racionalista do método. 

Da mesma forma, outros tipos de resistência no processo de integração de 
novos alunos via sistema de cotas são evidenciados. Na Faculdade de Direito da 
UERJ, por exemplo, alguns professores se ressentem pela “perda da homogenei-
dade social, cultural e racial” (Valentim et al., 2017, p. 13). Além disso, Neves 
et al. (2016) constataram, em estudo na Universidade Federal de Sergipe, a falta 
de integração entre alunos de classes sociais populares e elites sociais. Ações afir-
mativas em cursos, por exemplo, de medicina possibilitaram a representação de 
distintas classes sociais na profissão médica, o que pode contribuir para lidar com 
a diversidade cultural e social no sistema de saúde. 

Assim, finalizada a apresentação do referencial teórico, na próxima seção serão 
apresentados aspectos relacionados com o desenho da pesquisa e os caminhos me-
todológicos adotados neste estudo.
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A DEMOGRAFIA DO ENSINO SUPERIOR DO BRASIL

Os dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP) indicam que, em 2019, apenas 21,3% da população brasileira 
entre 25 e 34 anos possuía ensino superior (Brasil, 2020). Em comparação com 
a média dos países membros da Organização para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE), que era de 44%, e com países da América Latina, 
como Argentina (40%) e Chile (33%), verifica -se que o Brasil apresenta índices 
baixos.

Sobre o ingresso nos cursos de graduação em 2019, em relação ao tipo de 
instituição, verifica -se que 75,8% das matrículas foram em instituições privadas 
e 24,2% em instituições públicas. Já em relação à modalidade, constatou -se que 
56,2% das vagas foram efetivadas em cursos presenciais, enquanto o ensino à dis-
tância (EaD) representou 43,8% das vagas (Brasil, 2020). É importante destacar 
que, devido à pandemia do Coronavírus em 2020, o curso de medicina foi o único 
a não ter as aulas presenciais substituídas por EaD, conforme estabelecido na Por-
taria n.º 343 do Ministério da Educação, publicada em 18/03/2020

Os dados do Censo da Educação Brasileira, referentes à declaração de cor/raça 
dos matriculados em 2019, apresentam a maioria como branca (42,6%), seguida 
da cor parda (31,1%), preta (7,1%), amarela (1,7%) e indígena (0,7%). Além dis-
so, 16,8% optaram por não declarar sua cor/raça. Em relação ao tipo de reserva de 
vagas na graduação, os estudantes ingressantes foram provenientes de escola públi-
ca (87,5%), programas étnicos (8,5%), programas sociais/renda familiar (2,1%), 
outros (1,4%) e com deficiência (0,5%) (Brasil, 2020). 

 APRESENTAÇÃO DOS DADOS DO CENSO E DA AVALIAÇÃO 
DA EDUCAÇÃO SUPERIOR REALIZADOS PELO INSTITUTO 
NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO 
TEIXEIRA (INEP)

Inicialmente, é importante destacar que, no momento da realização deste es-
tudo, estavam disponíveis apenas os dados relativos ao ensino superior brasileiro 
até o ano de 2020, ou seja, o primeiro ano da pandemia de Coronavírus. Isso 
ocorre porque em março desse ano foram estabelecidas as restrições aos conta-
tos sociais no Brasil. Com isso, as informações disponíveis são preliminares para 
se verificar, na totalidade, os reflexos gerados pelas restrições impostas durante o 
período da pandemia.



O primeiro aspecto observado nas informações disponibilizadas pelo Censo 
da Educação Superior (Brasil, 2022) é referente ao quantitativo de instituições de 
ensino. Em 2020, constatou -se a interrupção de um ciclo de crescimento do nú-
mero de IES visto nos cinco anos anteriores (2015 – 2019), especialmente no caso 
das instituições privadas, em que se observa uma redução de 153 instituições pri-
vadas ao se comparar os anos de 2019 e 2020, conforme apresentado na Tabela 1.

TABELA 1: Número de instituições de educação superior, 
por categoria administrativa – Brasil – 2015 -2020 

Ano
Categoria Administrativa

Total
Pública Privada

2015 295 2.069 2.364

2016 296 2.111 2.407

2017 296 2.152 2.448

2018 299 2.238 2.537

2019 302 2.306 2.608

2020 304 2.153 2.457

Fonte: Adaptado do Censo da Educação Superior (Brasil, 2022).

Na análise do quantitativo de cursos de graduação verificou -se que entre 2015 
e 2020 o crescimento apresentou valores ascendentes. Ao observar pela modali-
dade de ensino, constatou -se que os cursos presenciais e a distância apresentaram 
movimentos inversos, sendo o presencial em declínio, enquanto a distância apre-
sentou crescimento no período observado. O ensino à distância resultou entre 
2015 e 2017 uma taxa de crescimento de 1% em relação ao ano anterior, mu-
dando para 2% em 2018, e, em 2019 e 2020, 3% e 4%, quando o EaD passou 
a representar 15% sobre o total de cursos de graduação. Assim, percebe -se que os 
cursos à distância, apesar de menos numerosos, cresceram de forma mais expres-
siva em termos percentuais no período (315,2%), em comparação com os cursos 
presenciais (11,9%), conforme dados constantes na Tabela 2.
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TABELA 2: Número de cursos de graduação, por modalidade de ensino 
e grau acadêmico – Brasil – 2015 -2020 

Ano
Presencial A Distância

Total
Quant. % Total Quant. % Total

2015 32.028 96 1.473 4 33.501

2016 32.704 95 1.662 5 34.366

2017 33.272 94 2.108 6 35.380

2018 34.785 92 3.177 8 37.962

2019 35.898 89 4.529 11 40.427

2020 35.837 85 6.116 15 41.953

Fonte: Adaptado do Censo da Educação Superior (Brasil, 2022).

As medidas de estatística descritiva do Censo de Educação Superior de 2020 
demonstram características predominantes dos alunos destacadas na Tabela 3. 
Uma comparação breve entre as modalidades de ensino evidencia as diferenças das 
origens sociais entre os estudantes. 

TABELA 3: Características sociodemográficas dos estudantes de graduação 
por modalidade de ensino – 2020 

Característica
Modalidade de Ensino

Presencial A distância

Idade média 24,4 31,6

Sexo Feminino 56% 58%

Alunos em IES Privada 73% 98%

Cor Branca 43% 35%

Concluiu o ensino médio em escola pública 69% 83%

Fonte: Adaptado do Censo da Educação Superior (Brasil, 2022).

A análise da Tabela 3 revela um predomínio de mulheres no ensino supe-
rior, com percentuais semelhantes nas modalidades de ensino. No entanto, outros 
aspectos destacam as diferenças nas características dos estudantes. Os alunos do 
ensino à distância apresentam uma idade média mais elevada (31,6 anos), uma 



porcentagem menor de estudantes brancos (35%) em comparação com o ensino 
presencial, e a maioria deles concluiu o ensino médio em escolas públicas (83%). 
Além disso, destaca -se o alto índice da modalidade de ensino a distância nas insti-
tuições de ensino superior do setor privado (98%). Além disso, a Tabela 4 destaca 
o movimento de redução no número de docentes.

TABELA 4: Número de docentes em exercício, por categoria administrativa 
(pública e privada)de cursos de graduação, por modalidade de ensino 

e grau académico – Brasil – 2015-2020 

Ano
Categoria Administrativa

Total
Pública Privada

2015 165.722 222.282 388.004

2016 169.544 214.550 384.094

2017 171.231 209.442 380.673

2018 173.868 210.606 384.474

2019 176.403 209.670 386.073

2020 171.330 194.959 366.289

Fonte: Adaptado do Censo da Educação Superior (Brasil, 2022).

O histórico das informações sobre o ensino superior no Brasil demonstra um 
movimento a partir do início da década de 2000, que levou ao maior número 
de estudantes matriculados nas IES privadas, em quantitativos que se afastam 
das matrículas nas IES públicas, conforme a Figura 1. Ademais, a concentração 
de matrículas nas IES privadas ocorreu em grandes grupos privados nas últimas 
décadas, o que tem despertado preocupação com a qualidade do ensino oferecido. 
Por exemplo, Bielschowsky (2020) ressaltou a associação entre a concentração de 
matrículas e a (má) qualidade de ensino.

A participação do setor privado no ensino superior brasileiro se encontra em 
níveis distantes do padrão internacional, conforme ilustrado na Figura 2. Os da-
dos, provenientes da UNESCO, referem -se aos países com mais de 150 mil estu-
dantes no ensino superior, que apresentaram informações sobre os percentuais de 
participação do ensino privado no total, para o ano de 2020. 

São poucos os países que apresentam taxas similares às do Brasil. A média de 
participação do ensino privado nos 12 países europeus contemplados nos dados 
selecionados na base da UNESCO, em 2020, é de 20,2%. Na Europa, o ensino
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FIGURA 1: Evolução das matrículas no ensino superior

privado não possui a mesma centralidade observada no Brasil, uma vez que, na 
maioria dos sistemas europeus, o prestígio e o alto ranking internacional estão 
correlacionados com a pesquisa avançada, que geralmente não está associada ao 
ensino privado (Kwiek, 2018).

FIGURA 2: Percentual de matrículas no ensino superior em instituições privadas 
(2020)

Fonte: UNESCO, 2020.



Outro problema estrutural decorrente do crescimento desproporcional das 
matrículas no setor privado é a explosão da Educação à Distância (EaD). Apesar 
do potencial dessa modalidade de ensino, ela é adotada em grande escala pelas 
instituições privadas, especialmente pelos grandes grupos privados, deixando em 
segundo plano o seu real potencial. A Figura 3 retrata o histórico de ingressantes 
na graduação por modalidade, e observa -se que em 2020, impulsionado pela pan-
demia do Coronavírus, o EaD superou o ensino presencial.

FIGURA 3: Alunos ingressantes em cursos de graduação por modalidade (2010-2020)

Fonte: Elaborado pelos autores com base no Senso 2020 (Brasil, 2022).

Assim, na análise do volume de ingressos na modalidade à distância e presen-
cial, entre os anos de 2010 e 2020, houve um aumento significativo do número 
de ingressantes na modalidade a distância em 2020, variação positiva de 26,2%, 
enquanto a modalidade presencial apresentou um decréscimo de  -13,9%. Outro 
aspecto a considerar é a variação de ingressos entre 2020 e 2020, com o aumento 
de 428,2% nos cursos à distância e uma queda de 13,9% nos cursos presenciais. 
Em 2010, a participação percentual dos ingressantes em cursos à distância era de 
17,4%, enquanto em 2020 essa participação aumentou para 53,4%.

A ampliação da oferta de cursos de EaD pelas instituições privadas de ensino 
superior não é um efeito da pandemia, mas sim uma busca por lucros exorbitan-
tes, combinada à falta de regulamentação e supervisão do MEC. A influência da 
pandemia neste processo ainda precisa ser avaliada com base nos dados do Censo 
da Educação Superior de 2021 e 2022, além dos resultados dos exames ENADE 
que incluem concluintes matriculados a partir de 2019, dentre outros fatores.

O crescimento das IES privadas, a oligopolização e a financeirização da educa-
ção superior são temas essenciais para entender a situação atual do ensino superior 
no Brasil, conforme argumenta Seki (2021). Além disso, a expansão da EaD cha-
ma atenção, dado que se tornou responsável por mais da metade dos ingressantes 

OFICINA N.º 2 – Do Desigual Acesso à Educação “Visível ou Presencial” 117



118 Covid -19, Vírus das Desigualdades Sociais

em 2020, principalmente nos maiores grupos privados. Há um movimento de 
substituição de matrículas presenciais por EaD nesses grupos.

Na seção seguinte, serão apresentadas as apreciações finais e reflexões sobre os 
dados e informações expostos acerca do ensino superior no Brasil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os achados do presente estudo, com base nos indicadores apresentados nos 
relatórios do INEP, demonstraram que no contexto da pandemia do Coronavírus 
houve mudanças na estrutura e distribuição dos ingressos de alunos no ensino su-
perior brasileiro. No tocante ao ingresso de discentes no Ensino à Distância, após 
o ano de 2020, passou a ser superior ao de alunos presenciais. 

A disponibilidade de dados completos dos anos de 2021 e 2022 limitaram as 
análises em relação ao período que abrangeu a pandemia do Coronavírus, com 
isso, as sugestões para estudos futuros, é que ao serem disponibilizados tais in-
formações, novas análises sejam realizadas. Além disso, investigações que avaliem 
em profundidade a qualidade do ensino à distância e como as políticas públicas 
impactam a inclusão de diferentes grupos sociais no ensino superior.

Apesar de que mesmo com a implementação da lei de cotas iniciadas nos anos 
de 1990 e 2000, além de outras políticas inclusivas, a desigualdade no acesso ao 
ensino superior no Brasil ainda persiste, e dizer que foi ampliada especialmente 
durante a pandemia do Coronavírus.

Um dos achados mais interessantes foi o aumento significativo de cursos na 
modalidade de Ensino à Distância (EaD), principalmente no setor privado, com 
predomínio de matrículas de alunos oriundos das classes populares. Esses dados 
indicam que, apesar de ser uma opção mais acessível em termos financeiros, o EaD 
pode perpetuar desigualdades ao não oferecer a mesma qualidade de formação que 
o ensino presencial.

Em termos de contribuições teóricas e conceituais, este estudo evidencia a ne-
cessidade de que a desigualdade social seja considerada fator fundamental para en-
tender o acesso ao ensino superior no Brasil. O reconhecimento da desigualdade 
não pode pairar apenas na percepção da diferença das classes. Quanto à noção de 
diferença e igualdade, há que tramitar também pela norma jurídica de igualdade 
perante a lei. Pois assim, acredita -se que a luta de igualdade não continue cedida 
apenas ao debate, não menos importante, pelo respeito à diferença.

Dessa forma, espera -se que este estudo possa contribuir para o debate sobre a 
desigualdade no acesso ao ensino superior no contexto da pandemia do Coronavírus 
e para a formulação de políticas públicas eficazes e inclusivas no futuro.



Além disso, a redução do número de docentes contribuiu para a precarização 
do trabalho e sobrecarga laboral, afetando a formação dos alunos. Os professores e 
as professoras que ficaram expostos a essa situação não possuem condições logísti-
cas e psicológicas para qualificar o trabalho docente exigido pelas novas configura-
ções de mercado e sociedade. Portanto, para diminuir as desigualdades sociais em 
termos de formação e oportunidades de trabalho, é indispensável rever as políticas 
públicas de geração de renda, educacionais e econômicas para que as camadas 
sociais mais vulneráveis tenham as condições necessárias para sobreviver e nutrir 
sua intelectualidade, a fim de agir crítica e reflexivamente em face das demandas 
socioeconômicas envolvidas.

Por fim, com as perspectivas delineadas pelo recém -eleito governo brasileiro, 
há um movimento coletivo de esforço e configuração política que envolve não 
apenas o aumento do contingente de vagas no ensino superior, mas também o 
significativo suporte econômico às camadas sociais mais vulneráveis. Resta saber 
em que medida a retomada das políticas públicas populares trará resultados po-
sitivos na conscientização e redução da abissal desigualdade social, educacional e 
econômica no Brasil.
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CAPÍTULO 5

A MERENDA ESCOLAR NAS ESCOLAS PÚBLICAS DURANTE 
A COVID -19: AGRAVAMENTO DAS DESIGUALDADES 

SOCIAIS NO BRASIL

Janaína Carrasco Castilho63, Maria Aparecida Cunha Malagrino Veiga64

(…) A gente não quer só comida
A gente quer comida
Diversão e arte
A gente não quer só comida
A gente quer saída
Para qualquer parte (...)

(…) A gente não quer só dinheiro
A gente quer dinheiro
E felicidade
A gente não quer
Só dinheiro
A gente quer inteiro
E não pela metade.

(Música popular brasileira. Título: Comida. Autoria: Arnaldo Antunes, 1987)

63 Doutora em Educação pela Pontifícia Universidade Católica de Campinas. PUC -Campinas
64 Doutora em Psicologia Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.
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A primeira vítima da COVID -19 que se tem notícia ocorreu em dezembro 
de 2019 na cidade de Wuhan, na província de Hubei, China. (MATTA,2021). A 
partir de então, no início de 2020 parte da população mundial e brasileira ficou 
estarrecida com a notícia de que estaria em progresso, em escala mundial, um 
surto de pneumonia de proporções e causas desconhecidas.

Estudos posteriores, identificaram o surto inicial com uma variante do Coro-
navírus (SARS -CoV -2), que passou a ser conhecido por COVID -19, um agente 
que ataca as vias respiratórias de modo grave, transmissível e fatal na maioria dos 
casos.

Ainda em janeiro de 2020 agentes da Organização Mundial de Saúde (OMS), 
consideraram a situação que se apresentava como algo de extrema gravidade e que 
seria imperioso, segundo especialistas, declarar emergência de saúde pública de 
alcance internacional e, assim foi feito em quase todos os países. Especialistas em 
Genebra, ponderaram que embora os primeiros casos tivessem ocorrido apenas na 
China, o vírus poderia em pouco tempo fazer vítimas fatais em escala mundial e 
que deveriam ser cautelosos quanto a circulação de pessoas.

A partir dessa constatação, parte do governo brasileiro por meio da portaria65 
188 de 03 de fevereiro de 2020 e por iniciativa do ministro da saúde66 declarou 
Emergência de Saúde Pública Maior Nacional (ESPIN) como prevenção em con-
sequência da Infecção Humana propagada pelo recém identificado vírus, Corona-
vírus (2019 -nCoV) em curso.

Mas, mesmo com toda essa gravidade entre os dias 21 e 25 de fevereiro de 
2020 aconteceu o Carnaval67 brasileiro nas grandes e pequenas cidades brasileiras, 
nas ruas, nos blocos carnavalescos e em salões com significativa circulação de pes-
soas. Por essa época as desinformações sobre o que viria a ser o surto eram tantas, 
pois o governo brasileiro descumpria as principais normas sanitárias propostas 
pela OMS, ou seja, o uso de máscaras e o isolamento social necessários para conter 
o avanço do vírus, permanecendo a população sem amparo governamental.

Na cidade de São Paulo, no dia 26 de fevereiro de 2020, noticiou -se a primeira 
morte de um brasileiro vitimado pela Covid -19. Nesse período a OMS já anun-
cia o atual surto como uma pandemia de proporções mundiais e muitos países 
adotam estratégias para controlar o avanço do vírus. Deste modo cada governo 
adotou ações e interpretou o tema “emergência” e pandemia, de acordo com seu 
entendimento e sua ideologia. (SCHAEFER,2020). 

65 https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2020/prt0188_04_02_2020.html
66 Luiz Henrique Mandetta
67 https://www.sambando.com/carnaval -do -brasil



No Brasil entre outras medidas, em finais de março de 2020, grande parte 
dos governadores brasileiros optaram pelo fechamento das unidades escolares nas 
instâncias municipais, estaduais e federais para tentar controlar o avanço da pan-
demia da Covid -19, contrariando o governo federal.

Com o crescimento da pandemia vários setores foram afetados, entretanto, 
esse estudo concentrou suas reflexões no Sistema Público de Educação brasileiro 
tendo por recorte de análise o ensino municipal no campo que aborda aos aspectos 
nutricionais e de alimentação para os alunos nas unidades escolares. A questão 
do isolamento no contexto da pandemia brasileira foi semelhante ao do cenário 
mundial, incluindo desinformação, fakes, descrédito, exageros e mortes (ZAT-
TAR,2020).

O sistema educacional brasileiro é responsável pela alimentação no cotidiano 
escolar de milhares de estudantes nas unidades escolares, sendo esta, considerada 
uma política social imprescindível para controlar a saúde pública.

DO SISTEMA PÚBLICO DE EDUCAÇÃO 

Desde o seu início o sistema educacional brasileiro (1854) passa por reformas 
e currículos na tentativa de melhorar não só os aspectos estruturais e organizacio-
nais, mas, seguindo a orientação de teóricos humanistas estar no mesmo nível de 
importância dos aspectos educacionais vigentes voltados ao para o mercado de 
trabalho. 

Sobre isso podemos citar os controles sobre os materiais didáticos, ou seja, 
livros e currículos somados a aspectos que dizem respeito a carreira docente e  
novidades” como por exemplo, a “Escola sem partido” (FRIGOTTO, 2017) e 
“Homescholling” (BARBOSA, 2016) os cortes de verbas na área da Educação 
comprometendo a implantação de aulas a distância e o uso social das redes e 
internet.

Como dito anteriormente, diante do agravamento da pandemia de Covid -19, 
alguns governadores brasileiros, contra a vontade do governo federal, decretaram o 
fechamento das escolas públicas municipais, estaduais e privadas incluindo as uni-
versidades públicas e privadas. Esse isolamento forçado, interrompeu as atividades 
escolares de quase 50 milhões de alunos do nível básico e mais de 6,6 milhões de 
alunos universitários nos cursos de graduação e pós -graduação.

Em função do isolamento forçado, foram tomadas providências para as aulas 
à distância, elas surgiram para atender a carga horária mínima exigida para alunos 
do ensino fundamental e médio. Nesse sentido, rapidamente os órgãos envolvidos 
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(secretaria de educação, diretorias regionais, unidades escolares, docentes, gestores 
e pais de alunos) tentaram manter a funcionalidade da escola no que diz respeito 
aos aspectos educacionais pedagógicos. 

Sobre essa dinâmica, é possível dizer que somente em unidades escolares onde 
havia conexão estável, os docentes e famílias possuíam habilidade com a Internet 
e as plataformas estabilizadas e integradas as novas tecnologias educacionais, os 
resultados das aulas a distância foi favorável. Estima -se que existam mais de 4,5 
milhões de brasileiros sem acesso a Internet, sem esquecer as famílias das zonas 
rurais, muitas delas não possuem sequer computadores (ANDES -SN,2020, p.14).

Com isso, o desafio para o sistema educacional brasileiro no que diz respeito 
ao oferecimento e adequação de medidas passiveis de incluir a maioria dos alunos 
na educação a distância e assim oferecer alguma alternativa que garantisse o míni-
mo necessário para que o ano letivo não fosse de todo perdido, (SAVIANI, 2021). 
Conclui -se a reflexão sobre o aspecto da educação à distância, aqui mencionado 
apenas para se ter noção dos desafios que a população em idade escolar precisou 
enfrentar, seja em relação a conexão ou a oferta e a garantia das aulas à distância 
durante a pandemia da Covid -19. O recorte a ser analisado nesse estudo é a ques-
tão nutricional e alimentar.

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)68 foi criado em 1979 
e é considerado um programa de sucesso na área educacional.

O PNAE atua em 5.568 municípios, 26 estados federados e no Distrito Federal. 
Universalmente, atende a mais de 40 milhões de alunos em 160.000 escolas, com 
total de 50 milhões de refeições por dia. Respeitada como política social relevante 
para a saúde pública, atende às necessidades nutricionais “dos alunos de todo a 
educação básica (creche, ensino fundamental, ensino médio e educação de jovens 
e adultos) matriculados em escolas públicas, entidades filantrópicas e comunidade 
(parceiros do governo)” (MERGULHÃO, 2004, p.16).

O funcionamento do PNAE está condicionado ao disposto no art. 208 incisos 
IV e VII da Constituição Federal. A distribuição dos valores é realizada por meio 
de transferências do financiamento aos entes que compõem a federação (estados, 

68 É administrado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento Educação do Ministério da Educação 
(FNDE/MEC -2018).



DF e municípios), geralmente em 10 parcelas anuais e utilizam como base de cál-
culo o Censo Escolar realizado no ano anterior à distribuição do serviço (FNDE, 
2019). Pelo seu caráter universal, o PNAE é um programa que garante o Direito a 
Alimentação Adequada69 (DHAA) e consolidam a Segurança Alimentar e Nutri-
ção (SAN) para todos os brasileiros matriculados em unidades escolares do sistema 
público de Educação. 

Com a promulgação da Lei nº 11.947 de 200970, o programa concentra duas 
agendas da Secretaria Nacional de Alimentação (SAN) que são: acesso à alimenta-
ção adequada e saudável71 e promoção da produção de alimentos pela agricultura 
familiar (ELIAS, 2019). Assim, a lei exige que dos recursos federais, 30% sejam 
repassados para a compra de alimentos dos agricultores familiares. O que não 
pode ser cumprido com a suspensão das aulas, afetando também os trabalhadores 
da agricultura familiar, que viram parte de sua produção perecer sem escoar.

Logo no início do isolamento, portanto na interrupção das aulas presenciais, 
distintas instituições que atuam no campo da SAN contataram o Programa para 
garantir a continuidade do abastecimento dos produtos sustentáveis destinados a 
alimentação escolar durante a pandemia, entretanto as iniciativas esbarraram com 
as normas legais do Programa, que apresentavam diferenças em cada estado e cada 
município no que diz respeito a aquisição e controle do escoamento, pagamento 
e entrega dos produtos.

Diante desse cenário em caráter de emergência, no dia 7 de abril de 2020 foi 
publicada a nova Lei 13.98772 com a finalidade de alterar a Lei 11.947 de 16 de 
junho de 2009, autorizando a distribuição de alimentos adquiridos a partir dos re-
cursos do Programa de Alimentos. Com essa medida, os pais ou responsáveis pelos 
alunos da rede pública da educação básica recebem autorização para a compra de 
cestas básicas durante a interrupção das aulas. 

Tempos depois, o Fundo Nacional para o Desenvolvimento de Educação 
(FNDE) publica a Resolução nº 2, de 9 de abril de 202073, que autoriza toda e 
qualquer execução referente ao PNAE durante o período da pandemia, por consi-
derar um período de calamidade pública. 

Na sequência, outra Lei nº 13.987/2020 (PEREIRA, 202) autoriza a distri-
buição de alimentos para consumo nas residências dos alunos, mas, por outro 

69 Brasil. Ministério da Saúde. Guia Alimentar para a População Brasileira. Brasil, 2014.
70 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007 -2010/2009/lei/l11947.htm
71 Aliança pela Alimentação Adequada e Saudável. Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE): mudanças frente à pandemia de Covid -19.
72 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019 -2022/2020/lei/l13987.htm
73 https://www.cfn.org.br/wp -content/uploads/2020/04/RESOLU%C3%87%C3%83O_PNAE_.pdf
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lado, o regulamento não esclarece os critérios e delega ao governo local a decisão 
sobre a distribuição ou não e, a manutenção, desta forma, altera a obrigatoriedade 
desta execução, ou seja, não se refere ao uso de recursos federais para realizar a dis-
tribuição. Sem essa determinação federal expressa no documento oficial, há espaço 
para gerar disputas entre executivos em nível municipal e estadual, que podem ser 
responsáveis por atrasar o fornecimento de alimentos, bem como descaracterizar o 
Programa (VEIGA, 2020, p.18). 

CONCLUSÃO DAS REFLEXÕES

O gatilho para compor esse estudo foi a constatação de que, com o isola-
mento forçado, algumas crianças que se alimentavam na escola, por um perío-
do ficaram sem esse direito. As autoridades brasileiras não compreenderam de 
imediato a gravidade e a urgência da situação e, as crianças de um momento 
para o outro, se viram “obrigadas” a conter a fome. Anda que, como no texto 
traz -se as leis e as ações em prol da continuidade da oferta da alimentação 
escolar, as decisões eram contraditórias e pouco eficiente na prática local, por-
que cada executivo adequava seus recursos de acordo com suas agendas. Nesse 
sentido, a distribuição da alimentação escolar quer seja por cestas básicas ou 
recursos entregues aos responsáveis ficava sujeitada as mais diferentes interpre-
tações orçamentárias.

Outro aspecto a ser mencionado foi a ação de grupos interessados   no tema da 
alimentação saudável, quer dizer, associação de mães e Organizações Não Gover-
namentais. Tais grupos74 informaram as autoridades sobre a necessidade de manter 
o fluxo de produção da agricultura familiar para cumprir a lei sobre a alimentação 
escolar e a exigência quanto aos alimentos saudáveis. 

Esse cenário de falta motivou essas intuições a exigirem do governo federal 
uma rápida solução, ou seja, o oferecimento da alimentação escolar saudável e 
o escoamento dos 30% da produção dos agricultores destinada as escolas, como 
determina a lei acima mencionada. 

Entretanto, neste estudo não foi possível fazer um levantamento sobre o de-
sempenho da entrega de alimentos durante a crise da saúde. Estima -se que num 
primeiro momento, por volta de 60 dias, todos os alunos ficaram sem a alimen-
tação garantida pelo governo. Para contornar essa situação, associação de pais e 
mestres, professores, pais de alunos, igrejas e outras instituições do terceiro setor 

74 https://alimentacaosaudavel.org.br/



se empenharam para fazer chegar à casa desses alunos, por meio de cestas básicas, 
o mínimo necessário para suprir a falta de um direito básico, a alimentação.

Alguns estudos empíricos, mobilizações da sociedade civil e sobretudo, relatos 
de professores75 e pais de alunos, explicaram a situação vivida e o agravamento das 
desigualdades já existentes na sociedade brasileira no aspecto da fome. Durante 
a realização desse estudo, houve a impossibilidade de quantificar as unidades es-
colares que receberam o auxílio, bem como o número de atingidos pela falta de 
comida. De modo semelhante, ainda nos faltam estudos sobre as contradições e 
dificuldades de agenda nas diferentes instâncias governamentais.

Espera -se que estudos posteriores a esse, sejam capazes de mensurar o número 
de entidades envolvidas nesse socorro emergencial por alimentação, bem como 
apontar as ações do governo e o aprendizado diante de uma situação inesperada, 
como foi a da Covid -19, onde seriam necessárias mais flexibilidade e competência 
na garantia de direito.

Conclui -se que o direito à merenda escolar para os alunos matriculados na 
rede pública de ensino e em outras entidades de caráter publico e social é um direi-
to que deve ser respeitado cotidianamente para evitar que as desigualdades sociais, 
nesse caso a fome, ampliem as diferenças intelectuais e o rol de oportunidades a 
que estão submetidas as crianças e jovens brasileiros. Observa -se ainda que, deve-
-se ser muito mais eficientes em caso de calamidades públicas como a enfrentada 
neste período de pandemia, porque os governantes têm que saber para quem go-
verna, e com certeza, não é para si.
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RESUMO

As várias dimensões da vida de cada indivíduo encontram -se em constante mudança. 
A volatilidade do mercado de trabalho, em conjunto com a necessidade de uma aprendiza-
gem ao longo da vida, leva muitas pessoas a, em algum momento da sua vida, se deparem 
com o desafio da conciliação da tripla jornada: a jornada enquanto profissional, a jornada 
enquanto estudante e a jornada enquanto pessoa individual/pai ou mãe.

No presente estudo este fenómeno é analisado à luz da Gestão de Recursos Huma-
nos, das suas Práticas e da Responsabilidade Social Corporativa. O acelerado ritmo do 
quotidiano, a evolução pela igualdade de género e de oportunidades e o desenvolvimento 
de uma pandemia e das medidas de contingência associadas, influenciam a forma como 
os indivíduos sentem e gerem este conflito da conciliação, trazendo uma nova perspetiva 
sobre a problemática em estudo.
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O presente estudo propôs -se compreender a perceção dos trabalhadores -estudantes 
do Instituto Politécnico de Setúbal em relação à conciliação da jornada tripartida. Foi 
utilizada uma metodologia quantitativa com recurso a inquérito por questionário aplicado 
aos estudantes. Os dados apurados tiveram em conta o contexto pessoal, profissional e 
académico dos inquiridos, tendo os mesmos sido relacionados numa tentativa de apurar 
como as diferentes variáveis influenciam a conciliação da tripla jornada.

Palavras -chave: conciliação, tripla jornada, responsabilidade social, pandemia

ABSTRACT 

The several dimensions of everyone’s life are in constant change. The volatility of the 
labor market, together with the need for lifelong learning, leads many people, at some 
point in their lives, to face the challenge of reconciling the triple journey: the journey as a 
professional, the journey as a student and the journey as an individual/parent.

In the present study, this phenomenon is analyzed in the light of Human Resources 
Management, its Practices and Corporate Social Responsibility. The accelerated pace of 
everyday life, the evolution towards gender equality and opportunities and the develop-
ment of a pandemic and the associated contingency measures, influence the way indi-
viduals feel and manage this conflict of conciliation, bringing a new perspective on the 
problem at hand. study.

The present study aimed to understand the perception of workers -students at the 
Polytechnic Institute of Setúbal in relation to the conciliation of the tripartite journey. It was 
used a questionnaire survey applied to students. The collected data considered the personal, 
professional, and academic context of the respondents, having been related in an attempt to 
determine how the different variables influence the conciliation of the triple journey.

Keywords: conciliation, triple journey, social responsibility, pandemic.

INTRODUÇÃO

A conciliação entre a vida profissional, a vida académica e a vida pessoal/familiar 
fazem parte da responsabilidade social interna das empresas e a sua boa gestão pro-
move a satisfação profissional e a qualidade de vida no trabalho, com consequências 
positivas para a eficiência no trabalho e os resultados globais da organização. 

A promoção e facilitação da conciliação das diferentes jornadas exige a adoção 
de medidas de apoio e flexibilidade, não só no seio da vida pessoal/familiar, mas 
também no contexto profissional. Neste sentido, é fundamental a adoção e im-
plementação de políticas de conciliação, tendo em conta a dimensão e estrutura 
da organização.
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Quando comparadas grandes empresas com pequenas e médias empresas 
(PME), maioria das empresas em Portugal, podemos perceber que, apesar de me-
nos trabalhadores e departamentos pouco definidos ou multifunções, são muitas 
vezes as PME que fomentam melhores condições para a conciliação. O clima or-
ganizacional familiar de muitas PME e a flexibilidade utilizada de forma informal 
no seio das equipas facilita a atenuação do maior fator de determinação de conflito 
entre as jornadas: o tempo (Nogueira, 2015). De acordo com Greenhaus e Beutell 
(1985) as fontes de conflito provêm de fatores de tempo, tensão e comportamen-
to. O papel de estudante vem acrescentar uma nova dimensão à conciliação já 
existente da vida profissional e familiar/pessoal.

A crescente valorização das empresas/marcas através da valorização dos seus 
trabalhadores, tem levado as organizações a compreenderem que a qualidade de 
vida no trabalho e a satisfação profissional são essenciais para o bom resultado 
das mesmas. No estudo “Adults Returning to School: The Impact on Family and 
Work” os autores sublinham a importância do apoio da família e da entidade pa-
tronal na redução do stress em ambas as áreas (Kirby, Biever, Martinez, & Goméz, 
2004). O período temporal em que o presente estudo se desenvolve é um fator 
relevante a ter em conta na gestão do conflito das diferentes jornadas. Em 2020, 
uma pandemia assolou o mundo e com ela o mercado de trabalho reinventou-
-se e os trabalhadores tiveram de se adaptar a esta nova realidade, bem como os 
estudantes nas suas atividades académicas. Também a diferenciação de géneros, 
percecionada quando nos referimos a este tema, deve ser tida em atenção. 

Tendo em conta a influência destes contextos na conciliação da jornada tri-
partida, o presente estudo tem como objetivo, com recurso à aplicação de um 
questionário aos estudantes do Instituto Politécnico de Setúbal (IPS), analisar a 
perceção dos mesmos em relação à conciliação da tripla jornada.

REVISÃO DE LITERATURA 

Considerando a responsabilidade social das organizações na conciliação da 
vida profissional, académica e da vida familiar/pessoal, é importante perceber 
quais as medidas praticadas pelas organizações e como estas são percecionadas 
pelos trabalhadores. 

A Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego (CITE, 2016), no 
estudo “Os Usos do Tempo de Homens e de Mulheres em Portugal”, concluiu 
que, à data do estudo, em média, as mulheres em Portugal utilizavam 4 horas e 29 
minutos do dia em trabalho não pago, enquanto os homens dedicavam 2 horas e 
49 minutos ao mesmo tipo de tarefas.
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A 5ª edição do estudo, realizado em Portugal, “Onde param as mulheres?” 
da Informa D&B (2015), tem em conta 410 mil organizações, com cerca de 910 
mil funções de gestão e direção por ano, conclui que, apesar das mulheres repre-
sentarem 48,6% dos trabalhadores das empresas analisadas, apenas 33,8% dos 
cargos de gestão e 28,2% funções de liderança são ocupados por mulheres, sendo 
que não existe nenhuma empresa cotada que tenha na liderança uma mulher. 
No relatório de 2020 “European Women on Boards Gender Diversity Index”, a 
tendência mantém -se com apenas 28% das empresas analisadas a nível europeu a 
terem mulheres nos seus cargos de gestão, estando Portugal abaixo de em todos os 
índices analisados (European Women on Board, 2020).

De acordo com Wall et al (2010) com a entrada gradual das mulheres no 
mercado de trabalho, os homens viram a sua posição de autoridade e a sua 
responsabilidade de sustento financeiro ser substituído por uma responsabiliza-
ção de autoridade e financiamento dividido. Atualmente, os homens têm uma 
participação mais ativa no seio familiar, ocupando cada vez mais um lugar de 
partilha nas tarefas domésticas e de cuidado dos descendentes ou ascendentes. 
A conciliação da tripla jornada tem -se apresentado, desta forma, como um de-
safio para todos, mulheres e homens, os que pretendem viver em pleno as três 
dimensões da sua vida.

Apesar de ainda existirem diferenças significativas entre géneros em várias di-
mensões como trabalho, ensino superior e família, conseguimos perceber através 
dos estudos acima enumerados que esta diferença tem vindo a esbater -se nos últimos 
anos. Assim sendo, e apesar de em 2016, o World Economic Forum ter previsto que 
apenas em 2186 se atingirá um sistema igualitário, as políticas de igualdade no tra-
balho começam a tomar forma. Algumas destas recomendações remontam a 2004 
com a “Resolução do Parlamento Europeu sobre a conciliação entre vida profissio-
nal, familiar e privada (2003/2129(INI))” tendo sido consolidadas pelo Governo 
Português através da Estratégia Nacional para a Igualdade e a Não Discriminação 
(ENIND) (Resolução do Conselho de Ministros, 2018) e do Plano de Recupera-
ção e Resiliência (Ministério do Planeamento, 2021), apresentado pelo Governo 
Português à União Europeia, onde “Promoção da Igualdade de Oportunidades e 
Igualdade de Género” é apontada como um dos temas relevantes.

Por forma a promover a flexibilidade, e tendo como base políticas dinamar-
quesas, a Comissão Europeia tem vindo a desenvolver um modelo com base na 
flexisegurança, que irá influenciar o mercado laboral em especial em países que 
não tenham a sua cultura e política alinhada com políticas de flexibilização. 

A flexisegurança tem como objetivo a adaptação dos mercados de trabalho da 
União Europeia a quatro principais fatores: contratos de trabalho flexíveis, progra-



mas de requalificação e formação contínua dos trabalhadores, políticas ativas de 
emprego eficazes e proteção social adequada. Esta abordagem pretende promover 
a segurança de um emprego – ou da empregabilidade e da carreira laboral – em vez 
da segurança do posto de trabalho.

O teletrabalho é uma medida que surge como prática de promoção da conci-
liação da tripla jornada. No entanto, para que seja um contributo e não uma difi-
culdade para a conciliação, deve obedecer a alguns pressupostos como a garantia 
de que as condições para o desenvolvimento do teletrabalho são as adequadas, o 
direito à privacidade e ao tempo de descanso. (Código do Trabalho, 2009)

No contexto pandémico, a obrigatoriedade do teletrabalho foi anunciada em 
Portugal no dia 13 de março de 2020, com início efetivo 3 dias depois. Consi-
derando a falta de preparação por parte das organizações e dos trabalhadores, a 
adaptação a esta realidade foi um desafio considerável que se agigantou para os 
trabalhadores que têm filhos a seu cargo uma vez que as escolas e creches foram 
encerradas e as crianças ficaram também em casa, também elas com necessidade 
de apoio na adaptação do ensino a distância.

No início, os trabalhadores sentiram altos níveis de stress devido às pressões do 
teletrabalho, com dificuldade em completar tarefas, limitações a nível de recursos 
tecnológicos, medo do vírus e dificuldade em gerir o cuidado das crianças com o 
trabalho, refere a publicação de junho da revista CPA Practice Advisor. No entan-
to, à medida que as semanas passaram, estas questões tornaram -se menos propen-
sas de impactar o trabalho desenvolvido, talvez por uma questão de habituação aos 
fatores que anteriormente eram de tensão (O’Bannon, 2020).

As condicionantes que a pandemia trouxe à vida das pessoas veio agravar tam-
bém a possibilidade de desenvolvimento de doenças do foro mental. O stress as-
sociado aos períodos de confinamento e à incerteza do futuro, a pouca segurança 
do mercado de trabalho bem como as alterações no luto e no apoio às pessoas que 
sofreram da doença, vieram também contribuir para uma alteração na probabi-
lidade de desenvolvimento deste tipo de dificuldades associadas ao foro mental 
(Afonso & Figueira, 2020).

Os períodos de confinamento devido à pandemia afetaram necessariamente 
o desempenho em algum dos papéis dos indivíduos na conciliação do trabalho e 
família/vida pessoal. Para aqueles em que o papel de estudante está também pre-
sente, o desafio da conciliação foi ainda maior.
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METODOLOGIAS DE INVESTIGAÇÃO

O presente estudo foi elaborado com recurso a inquérito por questionário. 
A elaboração do questionário foi inspirada pelos aplicados nos estudos de Costa 
(2011) e Pirrolas (2017), ambos realizados com o objetivo de compreender como 
é que os trabalhadores - estudantes conciliam a tripla jornada. O questionário de-
senvolvido e aplicado no presente estudo foi adaptado de forma a aprofundar a 
perceção dos trabalhadores -estudantes em relação à tripla conciliação, bem como 
ao contexto pandémico em que foi aplicado.

Foram utilizadas, maioritariamente, questões fechadas, nomeadamente questões 
dicotómicas ou de escolha múltipla, recorrendo a escalas de Likert de cinco pon-
tos. Responderam ao questionário 186 estudantes no total de 1274 trabalhadores-
-estudantes do IPS. Os resultados foram analisados com recurso ao software SPSS.

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

A amostra, composta por 186 respostas válidas, representa 2,46% do universo 
de estudantes do IPS. 

Tendo sido feita uma análise do perfil da amostra, podemos observar que a 
maioria dos respondentes tem até 23 anos é do sexo feminino, o que vem confir-
mar a tendência de uma maior participação do sexo feminino no Ensino Supe-
rior. Quando analisada a situação profissional tendo em conta a idade, podemos 
observar que os respondentes que estão atualmente empregados, na grande maio-
ria, têm mais de 30 anos.

 Quando analisamos os estudantes que trabalham, verificamos que a maioria 
tem mais de 30 anos e possuem estatuto de trabalhador -estudante.

Todos os respondentes responderam à questão sobre o tempo de deslocação 
para os locais onde praticam, usualmente, cada uma das suas jornadas, no entanto, 
e por existirem respondentes que nunca conciliaram as três jornadas, apenas foram 
consideradas as respostas dos atuais e antigos trabalhadores -estudantes.

Analisando as respostas à questão sobre o tempo de deslocação entre as dife-
rentes jornadas, é percetível que quem tem um vínculo profissional demora nor-
malmente menos tempo em deslocações. Este facto pode dever -se, por um lado, 
ao tipo de transporte utilizado, uma vez que os estudantes que não conciliam utili-
zam muitas vezes transportes públicos ao invés de transporte particular, enquanto 
os estudantes que conciliam estudos com trabalho na maior parte dos casos se 
deslocam de automóvel particular. 



Analisando a média de tempo despendido nas deslocações casa -trabalho-
-escola -casa percebemos que os trabalhadores -estudantes do IPS gastam diaria-
mente, em média, entre 1 hora e 15 minutos (trabalhadores por conta própria) e 1 
hora e 40 minutos (trabalhadores por conta de outrem) em deslocações. Tendo em 
conta o tempo da jornada laboral a tempo inteiro, entre 7 a 8 horas, e da jornada 
académica, normalmente de 4 a 5 horas, a questão da dificuldade na conciliação, 
nomeadamente na gestão do tempo, torna -se evidente.

De ressalvar que, tendo em conta as medidas restritivas da pandemia, o tele-
trabalho foi recomendado durante grande parte do ano de 2020 e 2021, período 
da recolha de dados. Este facto levou a que os espaços físicos de cada jornada se 
diluíssem, sendo muitas vezes conciliados na habitação, com as consequências que 
esta situação traduz.

Os estudantes inquiridos compõem agregados familiares de 3 ou 4 pessoas, 
sendo, na maioria das vezes, compostos por pais, esposos e irmãos/cunhados. Dos 
43 respondentes que responderam que os filhos faziam parte do seu agregado 
familiar, mais de metade referiu ter apenas 1 filho, tendência demográfica a nível 
nacional onde a maioria dos casais opta por ter apenas um filho (PORDATA, 
2021) A maior parte dos filhos tem idades compreendidas entre os 13 e 17 anos. 
Existindo uma maior independência nas crianças desta faixa etária, esta pode ser 
uma questão que beneficie a conciliação da tripla jornada quando confrontada 
com casos onde as crianças são mais dependentes como a faixa etária dos 0 aos 6 
anos que, ainda assim, ocupa uma frequência significativa.

Considerando a rede familiar na conciliação da tripla jornada, em termos ge-
rais, são os companheiros e pais/sogros aqueles que prestam maior auxílio. 

Os trabalhadores -estudantes que têm idosos ou outros dependentes adultos a 
seu cargo responderam que, na maior parte das vezes, recorrem a familiares para 
prestar auxílio no apoio a estes dependentes. 

A sobrecarga que a existência de dependentes a cargo representa reflete -se 
principalmente do tempo de lazer. Nenhum respondente com filhos indicou ter 
mais de 3 horas diárias de tempo de lazer, sendo que mais de 50% apontou ter 
menos de 1 hora diária de tempo de lazer. Sendo de destacar o facto de 21% dos 
inquiridos com filhos ter referido não ter tempo de lazer.

Os 56,9% dos inquiridos assinalaram situações em que conciliam ou já conci-
liaram as três jornadas e 80,4% dos 92 respondentes são trabalhadores a tempo in-
teiro. É de ressalvar que perto de 30% dos respondentes referiu usufruir de horário 
flexível, sendo que nesta situação se encontram a maior parte dos respondentes a 
tempo parcial. Esta situação facilita, eventualmente, a flexibilização e compatibili-
zação entre os horários da escola e os horários do trabalho.

OFICINA N.º 3 – Pandemia e Aumento das Desigualdades no Mercado de Trabalho 135



136 Covid -19, Vírus das Desigualdades Sociais

Apesar de existência de estatuto te trabalhador -estudante consagrado na lei, 
quase 25% dos respondentes indicaram que não o solicitaram. Esta tendência 
diminui quanto maior é a dimensão da organização sendo que nas organizações 
com menos de 10 trabalhadores, um terço dos respondentes referiram não ter 
solicitado o estatuto. Os dados vêm corroborar o referido anteriormente onde a 
literatura refere que as PME, pelas suas características, têm mais dificuldade em 
proporcionar apoios na conciliação da tripla jornada.

Os trabalhadores -estudantes que responderam nunca usufruir do estatuto 
referem como motivos não sentirem a necessidade de solicitar, outros o grande 
volume de trabalho que têm nas organizações ou ainda o facto de não se sentirem 
confortáveis para solicitar. Existiram também respostas no sentido de referir que 
o horário flexível permite a realização das provas sem necessidade de solicitar dis-
pensa do trabalho.

Analisando o horário praticado na sua jornada de estudantes, conseguimos 
perceber que existe uma tendência divergente tendo em conta a sua situação pro-
fissional. Enquanto a maioria dos trabalhadores por conta de outrem é estudante 
em Pós -Laboral, a maioria dos trabalhadores por conta própria frequenta os es-
tudos em regime diurno. Este facto pode dever -se à maior facilidade com que os 
trabalhadores por conta própria conseguem organizar o seu horário sendo que o 
mesmo é, muitas vezes, flexível.

Os fatores mais valorizados pelos respondentes na organização onde trabalham 
são a permissão para usufruto do estatuto de trabalhador -estudante, a organização 
fazê -lo/a sentir valorizado/a bem como a permissão de flexibilidade de horários 
que permita ao estudante assistir às aulas. O fator considerado menos importante, 
na listagem fornecida, é o de existir a possibilidade para tratar de assuntos pessoais 
durante o horário de trabalho.

Os resultados obtidos nesta questão vão ao encontro dos resultados do estudo 
desenvolvido por Pirrolas (2017), onde questionou os trabalhadores -estudantes da 
Escola Superior de Ciências Empresariais do IPS sobre quais as práticas que con-
sideravam facilitadoras para a conciliação da tripla jornada, sendo que as respostas 
mais comuns foram também o facto de as organizações permitirem usufruir do 
estatuto de trabalhador -estudante, a possibilidade de dar mais assistência à família 
e permissão de flexibilidade de horários.

Ambos os resultados validam a recomendação de CITE – Comissão para a 
Igualdade no Trabalho e no Emprego, às empresas, no relatório “Boas Práticas 
de Conciliação entre Vida Profissional e Vida Familiar. Manual para as Empre-
sas” onde, já em 2006, era sugerida como boa prática, por exemplo, a flexibili-
zação do horário de trabalho (Guerreiro, Lourenço, & Pereira, Boas Práticas de 



Conciliação entre Vida Profissional e Vida Familiar. Manual para as empresas, 
2006).

As práticas que os respondentes consideram contribuir mais para a conciliação 
da tripla jornada são a flexibilização de horários, a possibilidade de trabalhar a partir 
de casa a alteração de horários mediante as necessidades pessoais dos trabalhadores.

Apesar de as respostas não apresentarem diferenças muito significativas em 
relação ao género na maioria dos itens listados, a possibilidade de trabalhar a partir 
de casa é mais valorizada pelos homens como prática que promove a conciliação da 
tripla jornada, com 45.7% dos homens a assinalarem, do que pelas mulheres, com 
apenas 28,2% das mulheres a considerarem benéfico trabalhar a partir de casa.

Esta diferença na percentagem entre géneros pode dever -se ao facto de ainda 
serem as mulheres que, na maioria das vezes, têm a seu cargo as tarefas domésticas 
e de apoio aos filhos, facto que pode ter dificultado a conciliação no período de 
confinamento da pandemia, período em que o questionário foi respondido, por 
muitas crianças assistirem total ou parcialmente a aulas online. Outras práticas de 
conciliação mencionadas foram a dispensa de horas ou dias para assistir a aulas/ 
/avaliações, no entanto estas práticas são abrangidas pelo estatuto de trabalhador-
-estudante. Realça -se também o facto de quase 25% dos respondentes referir que, na 
organização onde trabalha, não existem medidas de conciliação, ou seja, um em cada 
quatro trabalhador -estudante considera não ter apoio da organização para conciliar 
as suas responsabilidades profissionais com os estudos e a sua vida pessoal/familiar.

Quando é tida em conta a dimensão da organização, para além da flexibilida-
de de horários considerada, pela maioria dos inquiridos a medida que mais contri-
bui para a conciliação, é de realçar a alteração de horários mediante as necessidades 
de cada trabalhador, no caso de empresas com menos de 10 trabalhadores, e a 
possibilidade de trabalhar a partir de casa, nas empresas com mais de 250. Torna-
-se interessante perceber que 60% dos trabalhadores de empresas com menos de 
10 empregados assinalaram como prática que consideram importante na sua or-
ganização, a alteração de horários mediante as necessidades dos trabalhadores, o 
que vem corroborar a literatura anteriormente analisada na medida em que se 
pressupõe que quanto menor a dimensão da organização, maior é a flexibilidade 
utilizada de forma informal o que vem contribuir para uma maior facilidade de 
conciliação das diversas jornadas (Nogueira, 2015).

Nas empresas com mais de 250 trabalhadores, a possibilidade de trabalhar a 
partir de casa é também uma das medidas mais valorizadas pelos trabalhadores que 
têm esta possibilidade nas suas organizações. Esta prática, apesar de generalizada 
através das medidas de contingência associadas à pandemia, era comum em gran-
des empresas que conseguiam garantir procedimentos formais que permitiam aos 
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trabalhadores esta modalidade. Esta valorização pode, por isso, dever -se ao facto 
da prática do teletrabalho ser percecionada como mais estável temporalmente no 
seio de grandes empresas que a implementaram de forma mais sólida e consistente 
ao invés das organizações de menor dimensão que a implementaram como respos-
ta temporária à pandemia.

A maior parte dos inquiridos referiu que a organização onde trabalha im-
plementou mais medidas de combate à pandemia do que as recomendadas pelo 
governo sendo que curiosamente foi nas organizações com menos de 10 traba-
lhadores e nas organizações com mais de 250 que este fenómeno foi mais senti-
do, podendo esta situação dever -se, no caso das organizações mais pequenas, ao 
ambiente familiar e de união normalmente associado, e nas empresas de maior 
dimensão, à maior facilidade de implementação de procedimentos formais. De 
entre as medidas que os inquiridos referiram ter sido mais implementadas pelas 
organizações, foi a disponibilização de equipamentos, as reuniões em formato vir-
tual e a flexibilização de horário as que foram mais referenciadas.

A pandemia e as medidas de combate associadas à mesma influenciaram a vida 
profissional e pessoal de todas as pessoas do mundo. No caso dos respondentes, na 
questão de como conseguiram conciliar a tripla jornada neste período, as respostas 
foram díspares tendo sido nas empresas com menos de 10 trabalhadores que os 
mesmos sentiram mais dificuldade em conciliar. Apesar deste facto e tendo em 
conta o quadro geral, mais de 40% dos respondentes referiu sentir mais facilidade 
em conciliar as três jornadas no período da pandemia. Este facto pode dever -se à 
implementação das medidas acima referidas, assim como às próprias vantagens do 
teletrabalho para o trabalhador, nomeadamente a maior flexibilidade de horários e 
dos próprios ritmos de trabalho, pela maior autonomia e liberdade de gerir o seu 
tempo, bem como a redução do tempo despendido em deslocações e até em ves-
tuário e alimentação, fatores que contribuem positivamente para a conciliação da 
jornada de trabalho com os estudos e com as responsabilidades pessoais/familiares.

A influência da pandemia na conciliação da tripla jornada afetou de forma 
diferente cada uma delas.

Aos respondentes, quando perguntado qual ou quais das jornadas mais afe-
tadas, a maior parte respondeu a jornada como estudante. As jornadas enquanto 
profissional e enquanto pai/mãe ou da vida pessoal foram mais afetadas quanto 
maior o número de trabalhadores da empresa, com exceção das empresas com 
mais de 250 trabalhadores.

O motivo da jornada mais afetada ser a de estudante pode dever -se ao facto de, 
para alguns indivíduos, a jornada como trabalhador/a ser essencial para a manu-
tenção da sua qualidade de vida e da dos que estão dependentes de si o que remete 



para a jornada como pai/mãe. As responsabilidades profissionais e as responsabi-
lidades familiares são, eventualmente, aquelas em que não podem descurar, pelo 
que, perante as crescentes exigências decorrentes da pandemia, as responsabilida-
des estudantis acabaram por ser, para muitos, aquelas a que puderam dedicar um 
pouco menos atenção. 

Quando questionados se consideram que algumas das medidas de combate 
à pandemia seriam benéficas para a conciliação da tripla jornada se implemen-
tadas definitivamente, a esmagadora maioria dos respondentes considera que 
sim (76,4%). A flexibilização de horários, as reuniões e formação em formato 
virtual e a implementação de teletrabalho parcial são vistas como as principais 
medidas de conciliação cuja continuidade seria benéfica para os trabalhadores-
-estudantes.

O teletrabalho total foi a medida que menos respondentes indicaram como a 
implementar definitivamente, provavelmente porque valorizaram as desvantagens 
do teletrabalho para o trabalhador, nomeadamente o isolamento social e quebra 
das relações interpessoais, o desaparecimento de fronteiras claras entre a vida pro-
fissional e privada, as dificuldades de contacto com as chefias e demais colegas, 
entre outras. Realça -se que, entre as respostas “outras”, alguns respondentes consi-
deraram as aulas em formato online uma medida a ser implementada bem como 
a redução dos períodos de abertura dos centros comerciais pelo desgaste associado 
a horários laborais tardios.

Apesar do usufruto do estatuto de trabalhador -estudante por parte da maio-
ria dos respondentes, verificou -se que mais de metade afirma marcar dias de 
férias para conciliar as atividades escolares no seu quotidiano, sendo que é nas 
empresas com menor dimensão que esta situação ocorre com menos frequência. 
Enquanto dois terços dos trabalhadores -estudantes de organizações de grande 
dimensão (mais de 250 trabalhadores) recorrem à marcação de dias de férias 
para conciliar as atividades escolares. As avaliações, o estudo de preparação para 
estas e a realização de trabalhos são, na maioria das vezes, os motivos apontados 
para esta situação.

Sendo o período de férias, previsto pelo Código de Trabalho, um período que 
é usualmente utilizado para descansar e desta forma promover o equilíbrio pro-
motor de um bom desempenho nas várias esferas da vida, podemos verificar que 
provavelmente o tempo de lazer será, mais uma vez, afetado por esta necessidade 
de utilizar dias de férias para a realização de atividades escolares.
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CONCLUSÃO

A realidade do mercado de trabalho tem vindo a transformar -se nas últimas 
décadas, não só devido à inovação tecnológica, mas também às alterações dos 
contextos sociais que estão em constante metamorfose. A Responsabilidade Social 
das Empresas tem ganho uma maior notoriedade não só a nível de imagem para 
os stakeholders, mas também em termos de posicionamento das mesmas, quer aos 
olhos dos consumidores, quer aos olhos dos trabalhadores. Numa altura em que 
existe maior rotatividade de carreiras, a valorização dos trabalhadores deixou de 
ser apenas relacionada com o aspeto salarial, mas passou também a ser com a vi-
vência na organização como uma experiência completa onde a identificação com 
as políticas e a forma de atuação da organização ganham uma maior importância.

A valorização que os trabalhadores atribuem a cada dimensão da sua vida passa 
não só pela jornada profissional, mas também pela jornada pessoal associada às 
exigências do seu contexto pessoal e familiar, sendo que a formação ao longo da 
vida é uma realidade em que cada vez mais pessoas apostam através, por exemplo, 
do ingresso no Ensino Superior. Também as volatilidades das profissões obrigam 
a uma atualização de conhecimentos, mas a valorização pessoal resultante de for-
mação é apontada como uma das maiores causas para o ingresso de adultos em 
cursos superiores.

Assim sendo, e tendo em conta os fatores acima descritos, o ingresso no ensino 
superior vem trazer uma nova dimensão aos trabalhadores que conciliam as suas 
profissões com a sua vida pessoal e com a sua formação académica. O fenómeno 
da conciliação destas três jornadas define -se como tripla jornada ou jornada tri-
partida.

Existem, no entanto, dois aspetos relevantes que influenciam o mercado de 
trabalho e a conciliação da tripla jornada, à luz do período em que o presente es-
tudo foi desenvolvido: o género dos trabalhadores e a pandemia por COVID -19.

Com a entrada cada vez mais acentuada das mulheres no mercado de trabalho, 
os papéis tradicionalmente associados a cada género foram -se esbatendo com um 
maior investimento das mulheres na construção de uma carreira profissional e 
uma maior envolvência dos homens, por exemplo, na educação dos filhos ou nas 
tarefas domésticas.

Apesar deste esbatimento de papéis associados ao género, continua a existir 
uma desigualdade com as mulheres, as quais apesar de qualificadas em maior nú-
mero, continuam a ocupar menos cargos de liderança nas organizações, facto que 
se materializa na tendência de ainda existir um gap salarial entre géneros. Também 
o tempo de trabalho não remunerado continua a ser superior quando falamos no 



sexo feminino. Quando analisando o tempo dos homens, continua a ser esperado 
que os mesmos tenham disponibilidade total no que diz respeito à sua profissão 
devendo esta ser a sua prioridade. Numa altura em que cada vez mais o tempo de 
horário laboral se equipara entre géneros, a vontade e necessidade dos homens em 
partilhar tarefas torna -se evidente, contribuindo também para a transformação do 
mercado de trabalho a que assistimos atualmente.

Esta transformação foi também intensamente acelerada durante os últimos 18 
meses devido à implementação de medidas de contingência associadas ao apareci-
mento de uma pandemia que assolou todo o planeta, a pandemia por COVID -19.

Uma vez que a forma mais eficaz de reduzir a transmissão do vírus se prendia 
com a redução do contacto social, as medidas implementadas pelos governos pas-
saram por práticas como a implementação de teletrabalho obrigatório ou aulas em 
formato online.

O presente estudo teve como objetivo entender a perceção dos estudantes do 
IPS na conciliação da tripla jornada. Com recurso à análise das respostas a um 
questionário aplicado aos estudantes do IPS, pretendeu -se também perceber como 
as questões acima mencionadas têm implicação na conciliação.

Este trabalho veio confirmar que existem fatores que influenciam a concilia-
ção da tripla jornada, tal como a dimensão da organização onde os indivíduos 
exercem funções, o seu contexto familiar ou o género. Contudo, e apesar destas 
influências, a diferença entre a perceção de conciliação com base nestes fatores está 
claramente em diminuição, sendo que cada vez mais as diferenças que existiam 
na forma de promover o bem -estar profissional/pessoal e académico se têm vindo 
a esbater. Assim sendo estes fatores deverão, no futuro, ter menos influência na 
perceção de cada trabalhador -estudante sobre o fenómeno da conciliação.

O fator de maior dificuldade na conciliação da tripla jornada é claramente o 
tempo que cada individuo possui para disponibilizar a cada jornada que ocupa, 
sendo que existem claras diferenças em pessoas que têm descendentes ou ascen-
dentes a seu cargo.

A pandemia provocada pelo de SARS -CoV -2 veio trazer uma nova realidade 
que alterou a perceção da conciliação, uma vez que a implementação de medidas 
ditas promotoras da conciliação da tripla jornada, como por exemplo o teletra-
balho, aconteceu num contexto em que não é possível determinar se as mesmas 
tiveram ou não sucesso. Estas medidas acabaram por coincidir com outros fatores 
como as aulas à distância para o próprio trabalhador -estudante e o facto de tam-
bém os filhos estarem em casa em ensino à distância. Também o facto de as me-
didas não terem ainda uma perspetiva de implementação definitiva pode alterar a 
perceção que os respondentes têm das mesmas.
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Na sequência do presente estudo deve -se ter em conta que a dimensão familiar 
e pessoal agrega, por si só, duas jornadas que não devem ser substituídas entre si. 
Um individuo que estuda, trabalha e tem uma família de quem cuida concilia 
as três jornadas à custa do seu bem -estar pessoal nomeadamente com a redução 
do seu tempo para cuidado próprio e dedicado às atividades que lhe dão prazer, 
facto que pode influenciar o seu bem estar emocional e psicológico, fundamental 
para a execução das restantes jornadas. Assim sendo devem -se considerar quatro 
dimensões na vida destas pessoas, ao invés das três apresentadas até ao momento.

O presente estudo trouxe uma nova visão sobre a perceção dos trabalhadores-
-estudantes do IPS em relação à conciliação da tripla jornada, mas ainda muitas 
questões existem para analisar e aprofundar.

LIMITAÇÕES DO ESTUDO E PISTAS DE INVESTIGAÇÃO FUTURA

Existiram limitações ao presente estudo que devem ser tidas em conta no fu-
turo e forma a aprofundar esta problemática e contribuir para um equilíbrio cada 
vez mais saudável de cada dimensão aqui estudada.

As maiores dificuldades ao desenvolvimento do presente estudo prendem -se, 
em primeiro lugar, com o facto de ter sido utilizada uma amostra por conveni-
ência. Os resultados deste estudo centram -se na perceção de estudantes de uma 
Instituição de Ensino Superior em particular que, pelas características da sua po-
pulação, pode ou não ser representativa dos trabalhadores -estudantes portugueses.

No que diz respeito aos fatores mais valorizados nas empresas onde trabalham, 
existe a condicionante de não existir espaço para que os inquiridos refiram quais 
os fatores que mais valorizam, independentemente de existirem ou não nas suas 
organizações. A realização de investigação complementar com recurso, por exem-
plo, a entrevistas semi -estruturadas, permitiria aprofundar aspetos que as questões 
fechadas utilizadas no questionário não permitiram.

Em investigações futuras, considera -se pertinente a análise das medidas sur-
gidas no decorrer da pandemia e de como as mesmas podem influenciar a conci-
liação se implementadas definitivamente. À luz da data de elaboração do presente 
estudo ainda não existe distanciamento temporal suficiente para que esta análise 
possa ser conclusiva.
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RESUMO

A pandemia da COVID -19 associada ao desenvolvimento tecnológico,tornou o tra-
balho remoto a melhor alternativa para manutenção dos empregos. Entretanto, acarretou 
impactos, inclusive no segmento do turismo de negócios, pois a realização de atividades 
empresariais de forma remota, reduziram drasticamente o consumo de serviços ligados 
ao turismo. Objetiva -se analisar os impactos do trabalho remoto no turismo de negócio 
de Minas Gerais no contexto da pandemia de coronavírus. Adotou -se a metodologia de 
pesquisa bibliográfica, a fim de construir a base teórica da pesquisa e levantar dados pro-
duzidos pelas agências especializadas. Apurou -se que o trabalho remoto afetou significati-
vamente o turismo de negócios.

Palavras -chave: Trabalho remoto. Pandemia de Coronavírus.Impactos. Turismo de 
Negócios. Minas Gerais

Oficina temática: Oficina 3 – Pandemia e aumento de desigualdades no mercado de 
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INTRODUÇÃO

A pandemia de COVID -19 que chegou ao Brasil em março de 2020, fez com 
que o país adotasse diversas medidas de prevenção à contaminação e contenção da 
disseminação do vírus SARS CoV -2. Dentre elas o isolamento social, que consis-
tiu no distanciamento entre pessoas, fechamento de estabelecimentos comerciais, 
empresariais e pontos turísticos, conforme estabelecido pelos governos das esferas 
Federal, Estadual e Municipal, no âmbito de suas respectivas competências. 

Diante disso, as pessoas se confinaram em suas casas e passaram a adotar novos 
estilos de vida e de trabalho, de modo que as atividades passíveis de serem desen-
volvidas através do uso das tecnologias da informação e da comunicação foram 
descentralizadas das empresas e passaram a ser executadas a partir do domicílio dos 
trabalhadores ou de outros locais como, por exemplo, casas de campo e fazendas.

Nesse contexto, o trabalho remoto foi a alternativa encontrada para manter 
os postos de emprego, preservar as atividades empresarias e, ao mesmo tempo, 
controlar a pandemia de coronavírus. No entanto, o crescimento acelerado dos 
postos de trabalho remoto gerou impactos em várias atividades econômicas, como 
é o caso do segmento de turismo de negócios. 

Com as restrições de convivência social e deslocamento, as empresas passaram 
a realizar as reuniões de negócios de forma virtual, através do uso das plataformas 
digitais, reduzindo, portanto, a necessidade de viagens. O cancelamento dessas 
viagens empresariais afetou toda a cadeia de serviços que é composta, principal-
mente por hotéis, serviços de transporte aéreo, terrestre e alimentação.

Assim sendo, o objetivo geral da pesquisa é analisar os impactos do trabalho 
remoto no turismo de negócios em Minas Gerais no contexto da pandemia de 
coronavírus.

Para tanto buscou -se apresentar a contextualização do trabalho remoto na 
atualidade. Posteriormente, passou -se ao levantamento dos dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatísticas -IBGE sobre o trabalho remoto no Estado de 
Minas Gerais, através da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) 
COVID -19. E, por último, fez -se análise dos impactos do trabalho remoto no 
turismo de negócio no Estado de Minas Gerais, sobretudo na capital Belo Hori-
zonte, durante a pandemia de Coronavírus.

A fim de construir a base teórica da pesquisa e levantar os dados disponibili-
zados pelas agências e sítios especializados, foi adotada a metodologia de revisão 
bibliográfica com pesquisa sobre o tema em livros, artigos de revistas especializa-
das, sítios especializados, governamentais e de Organizações não governamentais, 
bem como foram realizadas busca com as palavras chaves em sítios como Scielo, 
Google Scholar,Portal Capes e Banco de Teses e Dissertações. 



CONTEXTUALIZAÇÃO DO TRABALHO REMOTO NA ATUALIDADE

A evolução tecnológica tem transformado significativamente, a vida em so-
ciedade e as relações laborais não fugiram a essa regra. O uso das tecnologias da 
informação e da comunicação permite relativizar as barreiras do tempo e do espa-
ço possibilitando que as pessoas se relacionem e desenvolvam suas atividades labo-
rais, desde que compatíveis, de qualquer parte do planeta, a qualquer momento 
(PAIXÃO JUNIOR, 2021).

Embora o International Monetary Found -FMI (2020), associe a capacidade 
de trabalhar remotamente ao nível de desenvolvimento econômico dos países, a 
pandemia de coronavírus fez com que o trabalho remoto se tornasse a melhor al-
ternativa para manutenção dos postos de trabalho e funcionamento das empresas 
durante os períodos de lockdow76.

O trabalho remoto, pode ser entendido como um arranjo laboral em que a 
atividade é desenvolvida fora do ambiente empresarial através das tecnologias da 
informação e da comunicação, se constituindo como um gênero, do qual são es-
pécies o home office e o teletrabalho. O home office consiste no labor realizado em 
domicílio, por meio de plataformas digitais e eletroeletrônicos que possibilitem 
seu exercício virtualmente. O teletrabalho é um modelo similar ao home office, 
entretanto, ele não é restrito ao lar e pode ser executado em diversos locais, como 
em salas de escritório (DELGADO, 2018).

Em função da adoção do regime de trabalho remoto, “valores como responsa-
bilidade, autonomia, liberdade, iniciativa e confiança passam a ser mobilizados no 
processo de gestão e produção” (OLIVEIRA, PIRES E MARTINS, 2017), relati-
vizando conceitos clássicos do trabalho como subordinação, jornada de trabalho 
e ambiente laboral.

Nessa perspectiva, o trabalho remoto tornou -se “um elemento das mudanças 
organizacionais estratégicas que apontam para novas formas de trabalho flexível 
sustentadas por Tecnologias de Informação e Comunicação” (ROSENFIELD; 
ALVES, 2011, p. 217), cuja possibilidade é aberta pelos processos de flexibilização 
do trabalho, desenvolvimento de novas tecnologias e do surgimento de empresa 
integrada em rede (OLIVEIRA, PIRES E MARTINS, 2017).

Em vista disso, o trabalho remoto flexibiliza as fronteiras do tempo e do es-
paço ao produzir uma mesclagem entre a “vida normal” e a “vida virtual”, uma 
vez que as pessoas ficam mais conectadas aos seus notebooks, smartphones e e -mails, 

76 Lockdown significa bloqueio total ou confinamento total. Muitos países adotaram essa estratégia 
durante a pandemia do coronavírus, com o objetivo de desacelerar a sua propagação.
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afastando -se da clássica prestação de serviços no ambiente empresarial com jorna-
da de trabalho inflexível, impondo constantes transformações no mundo do tra-
balho e no mercado das tecnologias da informação e da comunicação. (PAIXÃO 
JUNIOR, 2021).

Nessa conjuntura, o trabalho remoto permite ao empregador a obtenção de 
serviços de qualidade com maior produtividade e menores custos operacionais e, 
ao empregado a otimização do tempo de trabalho e a melhoria da qualidade de 
vida (PAIXÃO JUNIOR, 2021). Tanto é assim que, ao adotar o trabalho remo-
to, o Governo Federal, no período entre abril e junho de 2020, economizou R$ 
271.460.253,61 com deslocamento e viagens de trabalho; R$ 127.955.264,28 
com energia elétrica; R$ 48.689.988,72 com serviço de comunicação; R$ 
13.264.806,99 com água e esgoto; R$ 5.089.063,98, com reprodução de docu-
mentos. Toda essa economia aconteceu sem que houvesse diminuição da produti-
vidade (BRASIL, 2020).

Entretanto, esse arranjo laboral pode se revelar em alguns casos, como uma 
forma de escravidão moderna, dado o rompimento dos limites formais da jornada 
e a falsa percepção de liberdade do trabalhador, que passa a exigir de si mesmo 
melhores performances e maior produtividade, em prejuízo de seu direito à desco-
nexão, ao lazer e ao convívio social. (PAIXÃO JUNIOR, 2021).

Por outro lado, em outros casos, o trabalho remoto permite o desenraiza-
mento do trabalhador que pode fazer viagens de lazer mesmo durante o período 
de trabalho (OLIVEIRA, PIRES E MARTINS, 2017) e até mesmo, possibilitar 
um movimento de êxodo urbano. Diversos trabalhadores deixam as cidades para 
morar no campo, com a possibilidade de continuar a desenvolver suas atividades 
de forma remota, o que pode contribuir para a interiorização da economia e para 
diminuição de diversos problemas estruturais das grandes cidades, especialmente, 
aqueles relacionados ao tráfego (PAIXÃO JUNIOR, 2021). 

Além disso, o trabalho remoto abre espaço para que mulheres voltem ou se 
mantenham no mercado de trabalho após se tornarem mães, bem como abre mais 
oportunidades de emprego para a população de pequenas cidades e contribui para 
a retenção de talentos, a exemplo dos nômades digitais (FORBES, 2022).

Os benefícios apresentados pelo trabalho remoto têm provocado transfor-
mações nas políticas das empresas e muitas organizações mantiveram o trabalho 
remoto em seus arranjos produtivos mesmo após o fim das medidas restritivas 
impostas para contenção do coronavírus.

De acordo com uma pesquisa realizada pela SAP Consultoria em Recursos 
Humanos e a Sociedade Brasileira de Teletrabalho e Teleatividade (SOBRATT), a 
qual contou com a participação de 554 empresas, apurou -se que 52% dos partici-



pantes passou a praticar trabalho remoto em função da pandemia e 46% adotam 
o trabalho remoto de maneira estruturada, conforme se verifica no gráfico 1.

GRÁFICO 1: Status do teletrabalho/home office nas Empresas – 2020 – Brasil

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir de SAP – Soluções em remuneração – 2020.

Além disso, a pesquisa mostrou que dentre os objetivos das empresas que 
adotam o trabalho remoto regularmente, estão a melhoria da qualidade de vida 
dos trabalhadores, a flexibilidade no trabalho, a mobilidade e a redução de custos 
operacionais, conforme gráfico 2.

GRÁFICO 2: Principais objetivos da prática teletrabalho/HOMEOFFICE – 2020 – Brasil

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir de SAP – Soluções em remuneração - 2020.

Por outro lado, o trabalho remoto pode prejudicar o senso de pertencimento 
dos colaboradores, devido à falta de presença física dos colegas e gestores no dia 
a dia. Podendo ainda, afetar a cultura organizacional da empresa, o que pode ser 
revertido com a adoção do trabalho híbrido, de modo a estabelecer a execução do 
trabalho em dias determinados na empresa e em outros fora da empresa.
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No quesito produtividade, a mesma pesquisa apontou que 58% das empresas 
que adotaram o trabalho remoto relataram aumento na produtividade do traba-
lhador remoto em relação ao trabalhador presencial, sendo que 56% das empre-
sas controlam a produtividade pelas entregas das atividades, 22% delas não tem 
qualquer controle e apenas 30% exerce o controle através de ponto eletrônico ou 
manual, o que comprova que a rigidez da jornada não é imprescindível para a 
produtividade. 

Contudo, a preocupação é que a ausência de controle exponha o trabalhador 
remoto a jornadas de trabalho extenuantes, prejudicando sua saúde e vida de re-
lações.

O TRABALHO REMOTO NO ESTADO DE MINAS GERAIS

De acordo com dados coletados pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, o Estado de Minas Gerais, em números absolutos, é o 3º Estado com 
maior número de pessoas em trabalho remoto, sendo 670.452 teletrabalhadores. 
O percentual de teletrabalho comparado à população ocupada e não afastada al-
cança 8,2%, como pode ser observado na tabela 1.

TABELA 1: Número de pessoas em trabalho remoto no Estado de Minas Gerais – 2020

Motivo VAR (milhares de pessoas)

População residente 21.295.601

Ocupados e não afastados 8.155.677

Pessoas em trabalho remoto 670.452

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir do IPEA – 2021.

Desta forma, a melhor compreensão do perfil do trabalhador remoto no Esta-
do de Minas Gerais, serão apresentados nos dados apurados pelo IBGE em catego-
rias como: gênero, raça -cor, escolaridade e faixa etária e setor de atividade público 
ou privado.

Inicialmente, no tocante ao gênero, a pesquisa mostrou que em Minas Gerais, 
em que pese a maioria dos trabalhadores ocupados não afastados serem homens, 
no trabalho remoto ocorre uma reversão. Como apresentado no gráfico 3, a gran-
de maioria dos teletrabalhadores são mulheres (60,2%) enquanto os homens pas-
saram a ser minoria, representando apenas 39,8 %.



GRÁFICO 3: Percentual de pessoas no teletrabalho, quanto ao gênero 
– Minas Gerais – 2020

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir do IPEA – 2021.

Essa diferença de gênero no teletrabalho pode ser explicada pela predomi-
nância da força de trabalho masculina em atividades braçais, muitas das quais são 
incompatíveis com o trabalho remoto. Enquanto as mulheres estão mais concen-
tradas nos setores públicos, de assistência e educação, cujas atividades são mais 
compatíveis com o trabalho remoto (FMI, 2020).

Com relação à característica de raça/cor, o estudo mostrou que houve essa mes-
ma reversão. Em Minas Gerais a maioria dos ocupados não afastados se declaram 
pardos/negros (59,8%). No entanto, quanto a participação deles no teletrabalho, 
vê -se que as pessoas que se autodeclaram pardas/negras (45,2%) são menores do 
que as pessoas que se autodeclaram brancas (54,8%), como exposto no gráfico 4.

GRÁFICO 4: Percentual de pessoas no teletrabalho, quanto à raça ou cor 
– Minas Gerais – 2020

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir do IPEA – 2021.
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No tocante ao perfil de escolaridade e faixa etária, os trabalhadores em regime 
de trabalho remoto em Minas Gerais, na sua maioria são possuidores de ensino de 
nível superior completo/pós -graduados (76,4%) e com idade entre 20 e 49 anos 
(79,1%), representados nos gráficos 5 e 6 respectivamente. 

GRÁFICO 5: Percentual de pessoas no teletrabalho, 
quanto ao grau de escolaridade – Minas Gerais – 2020

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir do IPEA – 2021.

GRÁFICO 6: Percentual de pessoas no teletrabalho, 
quanto à faixa etária – Minas Gerais – 2020

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir do IPEA – 2021.

Com relação ao setor das atividades no qual se concentram os teletrabalhadores,o 
gráfico 7 mostra que o setor privado tem concentrado a maioria (59,2%) das ativi-
dades em trabalho remoto em Minas Gerais. Cabe destacar um fato apontado pela 
pesquisa, que foi o aumento significativo da participação do setor público no tele-
trabalho comparado a sua participação na população de ocupados não afastados. 



GRÁFICO 7: Percentual de pessoas no teletrabalho, 
quanto aos setores público e privado – Minas Gerais – 2020

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir do IPEA – 2021.

Em vista dos dados apresentados, pode -se depreender que os teletrabalhadores 
no Estado de Minas Gerais, possuem escolaridade de nível superior completo, 
vínculo empregatício junto ao setor privado, são do gênero feminino, se autode-
claram brancas e contam com idade entre 20 e 49 anos. Importa frisar que o perfil 
predominante no Estado de Minas Gerais está em consonância com o perfil geral 
do teletrabalhador a nível brasileiro.

A RELAÇÃO DA ADOÇÃO DO TRABALHO REMOTO COM TURISMO 
DE NEGÓCIOS EM MINAS GERAIS

A atividade turística baseia -se fundamentalmente na atividade humana que é 
provocada pelo deslocamento de pessoas. Por esta razão é fundamental a existência 
de serviços e equipamentos que possibilitem esse deslocamento e que assegurem 
a permanência destas pessoas no local. Assim, a hotelaria é o setor de maior im-
portância dentro do grupo dos produtores de serviços turísticos, justamente pelo 
fato de ser essencialmente um serviço que tem que ser consumido no local onde é 
produzido e sujeito à prestação humana e que depende de demandas e é oferecido 
de pessoas para pessoas.

Em se tratando da pandemia da COVID -19, alguns setores da economia do 
Estado de Minas Gerais foram altamente impactados pela mudança do trabalho 
presencial para o remoto, e um destes foi a hotelaria. Mario Carlos Beni, define 
hotelaria da seguinte forma: 

O hotel é uma empresa de prestação de serviços e diferencia -se de outros estabe-
lecimentos industriais ou comerciais. Enquanto na indústria pode -se planejar o 
número certo de equipamentos, instalações e pessoal para um determinado tipo de 
produção, o mesmo não acontece com a hotelaria, que fica no aguardo dos clientes 
para pôr em funcionamento seu esquema de produção (BENI, 2001, p.195).
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Neste sentido, o cliente é o seu grande foco, e este por sua vez tem caracterís-
ticas e necessidades diferentes. 

A hotelaria é um ramo do comércio que trabalha com o turismo de modo ge-
ral e tem como finalidade atuar nas áreas de hospedagem, alimentação, segurança, 
entretenimento e outras atividades relacionadas ao bem -estar dos hóspedes.

Existem vários tipos de clientes de hotel, um deles é o cliente que viaja a ne-
gócios. Steinberg (2008) diz que viagens de negócios são atividades profissionais. 
Para Ele, 

“a viagem de negócio virou remédio genérico para tudo: reuniões com cliente, 
convenções, expansão de fronteiras de negócio, treinamentos de vendas, atualiza-
ção de tecnologia, manutenção de equipamentos...” (STEINBERG, 2008, p. 18).

As viagens de negócios estão relacionadas ao turismo de negócio e para uma 
melhor compreensão do assunto, faz -se necessário o entendimento do que é o 
turismo de negócio. 

Moraes (1999) explica o turismo de negócios como um segmento determina-
do pela motivação da viagem de negócio, e que por isso, tem características espe-
cíficas. Para Beni (2002) este tipo de turismo está relacionando às características 
do público, dos locais onde ocorrem e das atividades desenvolvidas no destino.

“Deslocamento de executivos e homens de negócios, portanto turistas potenciais, 
que afluem aos grandes centros empresariais e cosmopolitas, a fim de efetuar tran-
sações e atividades profissionais, comerciais e industriais, empregando seu tempo 
livre no consumo de recreação e entretenimento típicos desses grandes centros, 
incluindo -se também a frequência a restaurantes com gastronomia típica e inter-
nacional” (Beni, 2002, p. 423).

Pelos conceitos descritos, ambos os autores compartilham que o termo é apli-
cado àquele turista que faz negócios77, conciliado à sua atividade profissional.

De acordo com Martins et al (2010), a demanda por viagens de negócios é 
elástica, ou seja, qualquer ameaça, seja ela de natureza ambiental, econômica ou 
social, pode retrair o número de pessoas que viajam. Nesse sentido, o turismo de 
negócios viu seus números retrocederem no ano de 2020 por causa da pandemia 
da COVID -19. 

77 O termo negócio é referido como um comércio ou empresa que é administrado por pessoa(s) 
para captar recursos financeiros a fim de gerar bens e serviços e, por consequência, proporciona a 
circulação de capital de giro entre os diversos setores. Em a síntese, podemos dizer que se entende 
por negócio toda e qualquer atividade econômica com o objetivo de gerar lucro.



Logo no início de 2020, a motivação das viagens de negócio foi aplacada 
pelo meio online e o presencial deixou de ser uma necessidade. Muitas empresas 
durante a pandemia passaram a utilizar com mais intensidade os meios digitais de 
comunicação para dar sequência às suas atividades, formas estas menos demoradas 
e mais econômicas. 

Estas mudanças fizeram com que a procura pelas plataformas de web confe-
rências crescesse de uma maneira muito mais acelerada. Tal situação modificou o 
cenário dos negócios, transformando sobretudo, a hotelaria. 

Uma pesquisa realizada em 2020 pela Associação Brasileira de Agências de 
Viagens Corporativas - ALAGEV, representada na tabela 2, apontou que o maior 
motivo das empresas terem reduzido o orçamento para as viagens corporativas, foi 
que parte dos negócios pode ser feita de forma remota.

 
TABELA 2: Motivo de redução do orçamento para viagens corporativas 

em 2021 – Brasil

Motivo VAR (%)

Parte dos negócios serem feitos de forma remota 90,24%

Empresa está em situação difícil e diminui o número de viagens 0,00%

Desligamento de funcionários 0,00%

Outros 4,88%

Nenhuma das anteriores 4,88%

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir de Pesquisa ALAGEV. 3ª Tomada de Informações Impacto 
Coronavírus em Viagens Corporativas Gestores de Viagens.

De forma geral, as empresas encontraram soluções eficazes para o trabalho 
remoto e foram se adaptando ao longo da pandemia. Essa situação, porém, impac-
tou fortemente as relações comerciais da hotelaria.

Em razão do isolamento social, da suspensão das atividades presenciais e do 
fechamento dos estabelecimentos comerciais, as vendas do setor responderam 
rapidamente à crise, como mostra a pesquisa realizada pela Associação Brasileira 
de Agências de Viagens Corporativas - ABRACORP. A tabela 3 apresenta a redu-
ção no volume das vendas na hotelaria em 2020, ao se comparar com o ano de 
2019, sendo este, um dos principais serviços utilizados pelo viajante de negócios 
em todo o Brasil.
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TABELA 3: Comparativo do volume de vendas nos hotéis do Brasil – 2019 -2020

Serviço Vendas (R$) VAR (%)

2019 2020 90,24%

Hotel Nacional 2.257.716.924 1.081.313.458 -52,11%

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir de BI ABRACORP 
– Pesquisa de Vendas da ABRACORP 2020.

Através de boletins, o Observatório do Turismo de Minas Gerais (OTM) mo-
nitorou os impactos da COVID -19 acerca do turismo no Estado. A capital Belo 
Horizonte,  chegou a ocupar o 9º lugar no ranking das principais cidades do 
Brasil com elevado número de hotéis fechados. 

No balanço realizado pela Associação Brasileira da Indústria de Hotéis -ABIH 
– MG, no período de março a junho de 2020, Belo Horizonte teve perda de 32, 
5% de sua hospedagem e mais de 3 mil funcionários foram demitidos. 

O gráfico 8, representa a performance histórica dos hotéis de Belo Horizonte, 
no que diz respeito à ADR e o RevPAR78. 

GRÁFICO 8: Performance histórica da hotelaria de Belo Horizonte 
– MG – 2013 -2020

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir de JLL Achieve Ambitions – 2021.

78 ADR é taxa média diária. Indica a quantidade de receita gerada por cada quarto vendido. 
ORevPAR, do inglês “revenue per availableroom”´é a receita gerada por todos os quartos disponí-
veis no hotel. São métricas importantes e bastante utilizadas pelos hotéis. 



Ao observar estes números, com base no contexto histórico o ano de 2020 
representou o pior ano no que diz respeito à receita gerada pela venda do total 
de quartos nos hotéis. Situação explicada pelo baixo volume de hóspedes, sobre-
tudo dos turistas de negócios, uma vez que, conforme dados do Observatório do 
Turismo de Minas Gerais – OTM, 48,9% dos turistas que vão a Belo Horizonte 
hospedam -se em hotéis. 

Na tabela 4, pode ser observada a taxa de ocupação dos hotéis da cidade no 
ano de 2020.

TABELA 4: Taxa de ocupação dos hotéis de Belo Horizonte – 2020

Meses do ano
Ano (%)

2020

Janeiro 42,98%

Fevereiro 55,87%

Março 32,89%

Abril 16,51%

Maio 15,47%

Junho 18,52%

Julho 21,65%

Agosto 25,21%

Setembro 32,54%

Outubro 37,94%

Novembro 41,17%

Dezembro 39,53%

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir de OTM – Observatório do Turismo de Minas – 2020 -2021.

Observa -se que os meses de abril e maio de 202$0, foram os que tiveram a 
menor taxa de ocupação. Situação justificada pelas medidas domésticas como a 
proibição de eventos de massa, incentivos ao isolamento social e consolidação 
do trabalho remoto, de forma que o seu principal público, o turista de negócio, 
permanecia trabalhando de casa. Nos meses seguintes, houve gradativas melhoras 
no cenário em razão da flexibilização das medidas de isolamento e também da 
reabertura parcial da economia.
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Mesmo com a reabertura do mercado, tanto em Minas Gerais, como nos 
outros Estados brasileiros, muitas empresas ainda prezam pelo trabalho remoto 
e entendem que acordos e contratos necessitarão cada vez menos de interações 
pessoais presenciais.

Além da preocupação com a saúde e a redução de custos, os viajantes de negócio, 
estão se acostumando às práticas comerciais remotas, intensificadas com a pandemia.

Entretanto, a demora na recuperação da demanda pelos serviços de hospeda-
gem, alimentação e serviços de varejos, pode ensejar maior risco de aumento de 
desemprego entre as mulheres cuja força de trabalho é mais presente nesse nicho, 
principalmente, aquelas com baixa qualificação (FMI, 2020).

O trabalho remoto já provou que não era uma onda passageira da quarentena 
do começo da pandemia, cujo tamanho do impacto nas viagens corporativas ainda 
precisará ser mensurado.

CONCLUSÃO 

Os avanços da tecnologia vieram ao longo do tempo tornando real a modali-
dade de trabalho a distância. O trabalho remoto permite que o empregado desem-
penhe suas atividades com separação física do empregador com uso de tecnologias 
e meios virtuais. Com o advento da pandemia do coronavírus esta espécie de tra-
balho cresceu e foi mais do que necessária, já que permitiu conciliar -se o respeito 
às regras de distanciamento social, a manutenção dos empregos e continuidade das 
atividades empresariais.

Após implantar o trabalho remoto e perceber que esse modelo de labor virtual 
poderia ser utilizado em reuniões de negócios, cursos, treinamentos e demais even-
tos empresariais, as empresas encontraram uma saída para as medidas de distan-
ciamento social e restrições de locomoção impostas pelas autoridades e agentes de 
saúde, além de perceberem uma possível redução de custos com despesas básicas e 
deslocamento com viagens. O Estado de Minas Gerais passou a contar com pouco 
mais de 8% de sua população ocupada em regime de trabalho remoto, sendo o 3º 
Estado brasileiro com maior número de trabalhadores remotos. 

No entanto, toda essa mudança de comportamento trouxe impactos profun-
dos no turismo de negócios, principalmente na hotelaria. Esse ramo experimentou 
quedas significativas em seu faturamento, uma vez que a pandemia afetou o com-
portamento da sociedade, com foco nas relações comerciais, especialmente entre 
fornecedor e cliente.



Para a maioria dos meios de hospedagens de Belo Horizonte, os efeitos finan-
ceiros da pandemia sobre seus empreendimentos foram sérios, em razão da impos-
sibilidade de receber seus hóspedes, fazendo as receitas diminuirem.

 A hotelaria da capital mineira, na busca de soluções para sua recuperação, 
tem encontrado alternativas para a retomada do turismo, como por exemplo, a 
adaptação dos quartos em escritórios e a reestruturação da gastronomia, que tem 
sido aposta para atrair outros tipos de vistantes. 

A lentidão na retomada do turismo corporativo, ponto forte na capital antes 
da pandemia é visto por muitos profissionais do turismo e por isto torna inte-
ressante criar alternativas para fazer dos hoteis um lugar de centralidade cultural 
dentro da cidade, representndo, sobretudo, para os moradores locais opção de 
lazer e gastronomia. 

Na busca por soluções capazes de aumentar o movimento, os hotéis estão 
apostando em serviços, adaptando os quartos numa espécie de room office, para 
atender àqueles profissionais que trabalham de forma remota, mas que não tem 
uma estrutrua física adequada em casa.  De maio a junho de 2021, a taxa média 
de ocupação dos hotéis de Belo Horizonte subiu aproximadamente 20%, ao apos-
tarem neste tipo de soluções, conforme dados da pesquisa do jornal O Tempo, em 
agosto de 2021.

Portanto, percebe -se que as empresas do setor de turismo de negócios amar-
garam grandes prejuízos durante a pandemia de coronavírus. E, tendo em vista o 
aumento da implantação do teletrabalho e sinalização das empresas em continuar 
com essa modalidade laboral, a necessidade da busca de alternativas para minimi-
zar o desemprego e prejuízos que podem advir dessa nova realidade torna -se fun-
damental para a manutenção deste segmento do mercado turistíco tão importante 
para a economia do país.
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RESUMO

Em duas etapas (uma teórica, outra prática), vamos traçar um perfil comparativo de 
10 anos entre o que foi publicado cientificamente e o que tem sido executado por Micro 
e Pequenas empresas brasileiras, com relação ao tema Avaliação de Desempenho. Primei-
ramente, foi possível concluir, após a análise do Portifólio Bibliográfico fruto do levanta-
mento efetuado na Etapa 1, que existe oportunidade para pesquisas e pesquisadores nessa 
área. Na sequência, no que chamamos de Etapa 2, tratamos de mapear o que tem sido 
praticado pelas Micro e Pequenas empresas, analisando as respostas de pessoas em cargos 
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de gestão aos questionários que enviamos de forma eletrônica. No final, após a compara-
ção dos estudos, teóricos e práticos, identificamos um gap que certamente contribui para 
a mortalidade precoce dessas empresas e podemos perceber a desigualdade em termos de 
gestão entre as Micro e Pequenas Empresas face as Grandes Empresas.

Palavras -chave: Portfólio Bibliográfico; Avaliação de Desempenho; Micro e Pequenas 
Empresas.

ABSTRACT 

This research, composed of two stages (one theoretical and the other practical), aims 
to draw a profile of what has been studied and published in the last 10 years in national 
journals compared to what has been performed in relation to the theme Performance Eva-
luation of Brazilian Micro and Small Companies. First, it was possible to conclude, after 
the analysis of the Bibliographic Portfolio, as a result of the survey carried out in Stage 
1, that there is an opportunity for research and researchers in this area. Next, in what 
we call Step 2, we try to map what has been practiced by Micro and Small companies, 
analyzing the responses of people in management positions to the questionnaires that we 
send electronically. In the end, after comparing the theoretical and practical studies, we 
identified a gap that certainly contributes to the early mortality of these companies and we 
can perceive the inequality in terms of management between Micro and Small Enterprises 
compared to Large Companies.

Keywords: Bibliographic Portfolio; Performance Evaluation; Micro and Small Enter-
prises.

INTRODUÇÃO

De acordo com dados publicados em 2020 pelo Governo Brasileiro, as Micro 
e Pequenas Empresas representam cerca de 99% dos negócios brasileiros e propor-
cionam mais de 50% dos empregos no Brasil, números estes que tornam incostex-
tável a importância destas empresas em aspectos financeiros e de empregabilidade.

Sabemos que estes empresários enfrentaram muita burocracia para iniciar suas 
atividades; afinal, empreender no Brasil é bastante complexo. Estando estas em-
presas de portas abertas, e considerando sua participação tão importante para a 
economia, torna -se extremamente necessário apoiá -las em aspectos práticos, for-
necendo técnicas e ferramentas eficientes de gestão. Em tese, os trabalhos aca-
dêmicos também deveriam se prestar a essa nobre missão, mas será que eles têm 
desempenhado tal tarefa a contento? 
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Para reforçar esse questionamento, temos uma pesquisa realizada pelo SE-
BRAE, que mapeou as principais causas de mortalidade dessas empresas, trazendo 
no cerne das causas uma carência considerável na capacidade e no conhecimento 
em Gestão por parte dos empresários.

Prática e teoria, teoria e prática, sempre relacionadas a partir de instrumen-
tos claros e acessíveis que visem a melhorar a atividade gerencial, eis o desafio. 
Marconi e Lakatos, (2003:114) se preocuparam, nesse contexto, em trabalhar e 
em relacionar os conceitos Teoria e Fato, defendendo que estes, longe de opostos, 
apresentam -se conexos e indispensáveis para a pesquisa científica. Ziviani [et al] 
(2019) desenvolveram, por seu turno, um estudo onde buscaram avaliar o im-
pacto da Gestão do Conhecimento (GC) no Desempenho Organizacional (GO), 
concluindo, em primeiro plano, que os gestores estão cientes da importância que 
a GC tem sobre o rumo da organização, o que é um ponto positivo, mas que a 
transposição entre teoria e prática ainda é defeituosa, ou seja, muito do que se tem 
hoje não passa de um discurso eloquente e vazio.

Mais à frente, veremos autores que defendem que se não existir planejamento 
prévio, a avaliação de desempenho supostamente não será efetiva.

Mas a teoria tem que ser compreendida para ser aplicada. Será que, expostos 
os aspectos acima, estão os empresários com dificuldade para replicar no seu dia a 
dia (na prática) a teoria disponibilizada? 

Com base no que foi apresentado, surgiu mais uma dúvida: será que o que 
vem sendo estudado e publicado tem sido utilizado pelas micro e pequenas em-
presas? Será que existe uma lacuna entre teoria e prática que possa justificar essa 
carência em planejamento e a consequente mortalidade? 

Motivados por esses questionamentos, separamos esta pesquisa em 2 fases:

t� -FWBOUBNFOUP�F�BOÈMJTF�UFØSJDB
�BRVJ�EFOPNJOBEB�EF�&UBQB���
t� �1FTRVJTB�FN�DBNQP
�QBSB�BWFSJHVBS�P�RVF�UFN�TJEP�QSBUJDBEP�QFMBT�.JDSP�F�

Pequenas empresas brasileiras, denominada de Etapa 2.

A análise comparativa dos resultados configura, ao cabo de tudo, a conclusão 
deste trabalho.

Sendo assim, a Etapa 1 deste estudo se concentra no levantamento das publi-
cações realizadas, nos últimos 10 anos, em periódicos nacionais, sobre Avaliação 
de Desempenho de Micro e Pequenas empresas brasileiras. A “Teoria”, aqui repre-
sentada por esse Portfólio Bibliográfico, deve estar em sinergia com a “Prática”. 
Afinal, ambos os conceitos são indispensáveis para a evolução das pesquisas cientí-
ficas (Marconi e Lakatos, (2003:114)) que, por sua vez, devem contemplar todas 
as informações necessárias que permitam ao leitor voltar a simular a experiência e 



168 Covid -19, Vírus das Desigualdades Sociais

chegar aos mesmos resultados apresentados (Salvador – 1980:11 apud Marconi e 
Lakatos, 2003, pp 234).

A Etapa 1 deste trabalho de pesquisa não tem como objetivo criar um pro-
cesso de seleção de artigos, mas sim obter esse dossiê. Para isso, nada melhor do 
que usar o processo já apresentado pelos autores que mais se destacam neste tema, 
segundo dados objetivos, como explicado mais adiante. Com isso, podemos, além 
de otimizar o tempo da pesquisa, também testar a eficiência do processo proposto. 

Na sequência, na Etapa 2, vamos acessar os micros e pequenos gestores para 
entender sua realidade, traçar um paralelo com a teoria levantada e, ao final, en-
tender se existe ou não alguma lacuna.

Dada a importância das MPEs para a economia brasileira e a possibilidade 
de a falta de planejamento e conhecimento ser um dos fatores que justificam a 
mortalidade precoce delas, seria interessante que não houvesse lacuna entre a te-
oria e a prática. Em paralelo, o cenário atual conturbado, de pandemia, guerra e 
instabilidade política, certamente impulsionará muitas mudanças nas empresas, o 
que fortalece a importância de se estreitar a relação dos empresários com o meio 
acadêmico, bem como de planejar e avaliar o desempenho frequentemente.

Ziviani [et al]. (2019) reforçam que, se a Gestão do Conhecimento for previa-
mente definida e realmente trabalhada na prática, há grandes chances de a orga-
nização ter seu Desempenho impactado positivamente. Em outras palavras, o que 
eles alegam é a necessidade de planejamento, sendo certo que o instrumentário 
desse planejamento pode e talvez deva ser buscado, ao menos como suporte, na 
atividade acadêmica, na pesquisa científica, desde que esta esteja bem orientada à 
solução de problemas reais, com honestidade de investigação dos resultados. 

ENQUADRAMENTO TEÓRICO

Visando a equalizar o entendimento dos 2 principais conceitos tratados nesta 
pesquisa reunimos algumas informações. O primeiro objetivo seria entender o que 
são as Micro e Pequenas empresas. Ocorre que, no Brasil, não existe uma única 
definição ou classificação. Do ponto de vista legal, existe a Lei Complementar 
nº 123, que classifica o porte das empresas com base na receita bruta anual. Por 
outro lado, o IBGE e o SEBRAE adotam uma classificação baseada em número 
de funcionários, a depender do setor da economia. A Tabela abaixo sintetiza esses 
valores. Contudo, podemos observar que uma empresa pode ter uma classificação 
diferente a depender do critério adotado.



TABELA 1: Classificação por quantidade de funcionários

Origem Critério Setor Porte Limite inferior Limite Superior

IBGE / 
SEBRAE Funcionários

Indústria
Micro 0 19

Pequena 20 99

Comércio e 
Prestação de 
Serviços

Micro 0 9

Pequena 10 49

Lei 
complementar 
123

Receita Anual 
Bruta

Não 
Aplicável

Micro R$ 0,00 R$ 360.000,00

Pequena R$ 360.000,01 R$ 4.800.000,00

Fonte: Dados do IBGE e SEBRAE.

O SEBRAE, instituição sem fins lucrativos, realiza, entre outras atividades, 
pesquisas de interessa nacional e sua base de dados indica que, em 11/05/2020, 
havia cerca de 19.228.025 pequenas empresas em plena operação e que, na mesma 
ocasião, coexistia uma taxa de mortalidade precoce (encerramento das ativida-
des antes de completar 2 anos de vida) de 77%. Dada esta alta taxa, o SEBRAE 
também efetuou estudos para melhor entender este cenário e, com isso, ajudar 
a reduzir essas ocorrências. Neste estudo, o maior ofensor encontrado foi a falta 
de planejamento do negócio por parte daqueles empreendedores, teoria bastante 
alinhada com os trabalhos apresentados por exemplo por Costa Coelho (s/d).

Em resumo, vimos como é difícil classificar as Micro e Pequenas empresas 
de forma assertiva no Brasil, que as mesmas possuem elevada importância para a 
economia e que enfrentam uma alta taxa de mortalidade, fruto de uma possível 
falta de planejamento por parte de seus gestores.

Já o segundo conceito que temos que tratar refere -se à avaliação de desempe-
nho. Quanto a isso, de acordo com Santana, Cunha & Mariz (2016), as micro 
e pequenas empresas ainda estão muito pouco maduras no que se refere ao tema 
de avaliações de desempenho e qualidade, produtividade e melhoria de processos.

Rodrigues e Sellitto (2009) apresentam uma definição para Avaliação de De-
sempenho relacionando a teoria e o planejamento com a prática, num plano que 
bem se encaixa ao que este estudo se propõe: “avaliar o desempenho por meio de 
indicadores é a forma de conectar a estratégia com a realidade, servindo de refe-
rência para verificar se houve melhoria ou não”. 

Esse conceito é muito amplo, mas reunimos, aqui, estudiosos que se apro-
fundaram na questão, buscando associar a teoria com a prática, o planejamento 
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com o desempenho. Em outras palavras, entendemos que não existe Avaliação do 
Desempenho da Organização se não existir um Planejamento prévio que indique 
onde se quer chegar. Entretanto, as micro e pequenas empresas enfrentam dificul-
dades para planejar e estão pouco maduras no tange à avaliação de desempenho 
de qualidade. E é nesse tema que o presente estudo se concentra, visando primei-
ramente a mapear o que vem sendo estudado e publicado e, em seguida, o que 
vem sendo praticado. Em termos de conclusão, teremos as respostas das seguintes 
perguntas: 

t� �4FSÈ�RVF�P�RVF�WFN�TFOEP�FTUVEBEP�F�QVCMJDBEP�UFN�TJEP�VUJMJ[BEP�QFMBT�
micro e pequenas empresas? 

t� �4FSÈ�RVF�FYJTUF�VNB�MBDVOB�FOUSF�B�UFPSJB�F�QSÈUJDB�RVF�QPTTB�KVTUJëDBS�FTTB�
carência em planejamento e a consequente mortalidade?

METODOLOGIA DA PESQUISA

Até aqui, equalizamos o entendimento acerca da importância do tema e da 
definição dos principais conceitos que trataremos. Agora, vamos apresentar como 
obtivemos os dados que foram analisados nesta pesquisa e que permitiram forne-
cer respostas para as questões levantadas.

Conforme já mencionado, este estudo é composto por duas etapas, a primeira 
teórica de natureza qualitativa e descritiva, que trata do levantamento do Portifó-
lio Bibliográfico, e a segunda prática de natureza quantitativa, sendo primária a 
origem dos dados relativamente à pesquisa em campo.

Para obter o Portfólio Bibliográfico, seguimos o processo proposto em outro 
estudo chamado “Avaliação de desempenho de redes de pequenas e médias 
empresas (PMES): processo de busca bibliográfica e bibliométrica”, publicado 
na Revista Latin American Journal of Business Management, pelos coautores Sandro 
César Bortoluzzi, Sandra Rolim Ensslin, Leonardo Ensslin e Sandra Mara Iesbik 
Valmorbida. 

Traçamos premissas para conduzir as pesquisas nas revistas indicadas e, com 
isso, construir o Dossiê de que precisávamos. São elas: i) artigos que considerassem 
simplesmente Avaliação de Desempenho para Micro e Pequenas Empresas; ii) in-
tervalo temporal de 01 de Fevereiro de 2011 até 31 de Janeiro de 2020.

Já a pesquisa em campo referente ao que tem sido praticado pelas Micro e 
Pequenas empresas foi realizada através da aplicação de um questionário de caráter 
quantitativo e mensurado por meio da Escala de Linkert, que foi enviado eletroni-
camente para pessoas que ocupam altos cargos de gestão em empresas brasileiras.



Criamos o modelo conceitual a seguir e as respectivas hipóteses visando a ob-
ter um norteador para que esta pesquisa se mantivesse no trilho do início ao fim. 

FIGURA 1: Modelo conceitual

Fonte: Elaboração Própria.

Onde a variável Teoria representa o meio acadêmico (e todos os trabalhos e 
pesquisas realizados) e a varável Prática simboliza a realidade corporativa. 

t� �Hipótese 1 (H1) – O pesquisador não tem acesso, em profundidade sufi-
ciente, à realidade prática das micro e pequenas empresas.

t� �Hipótese 2 (H2) – O que é publicado não chega até o conhecimento dos 
empresários das micro e pequenas empresas.

t� �Hipótese 3 (H3) – As micro e pequenas empresas se fecham em seus mode-
los tradicionais de gestão.

t� Hipótese 4 (H4) – O feedback da prática para a teoria é pequeno e falho.

FASE 1 – APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Nos tópicos anteriores, conhecemos as principais especificidades das Micro e 
Pequenas Empresas, equalizamos o entendimento acerca do conceito de Avaliação 
de Desempenho e apresentamos como esta pesquisa foi realizada. Agora, confor-
me proposto, iniciamos, de fato, a primeira Etapa da investigação, composta pelo 
levantamento e pela análise do Portifólio Bibliográfico, base para conhecimento 
da variável Teoria.

Para esta etapa, que tem como objetivo principal mapear o que tem sido estu-
dado e publicado sobre avaliação de desempenho de micro e pequenas empresas 
brasileiras, nos últimos 10 anos, em periódicos nacionais, foi necessário iniciar 
com um levantamento que chamaremos de Portfólio Bibliográfico, de natureza 
qualitativa.

Vale relembrar que este Portfólio foi obtido seguindo o processo apresentado 
no estudo “Avaliação de desempenho de redes de pequenas e médias empresas 
(PMES): processo de busca bibliográfica e bibliometria”, publicado na Revista 

OFICINA N.º 4 – A Desigualdade Tecnológica entre as PMEs e as Grandes Empresas 171



172 Covid -19, Vírus das Desigualdades Sociais

Latin American Journal of Business Management, pelos coautores Sandro César 
Bortoluzzi, Sandra Rolim Ensslin, Leonardo Ensslin e Sandra Mara Iesbik Val-
morbida. Daqui para frente, esse artigo será identificado como “artigo de referên-
cia”.

Realizamos as buscas usando palavras -chaves (tais como avaliação de desem-
penho, performance, indicadores e mensuração) nas 6 revistas de destaque do Ar-
tigo de Referência e a seleção final foi efetuada após a leitura dos títulos e resumos 
(conforme necessidade).

Ao término do levantamento, encontramos 26 artigos cujas características fo-
ram mapeadas e, com base nelas, pudemos traçar o perfil do que foi estudado e 
publicado nos últimos 10 anos, referente ao tema em questão. Esse perfil será apre-
sentado pelas seguintes óticas: (a) Relevância do Periódico; (b) Reconhecimento 
científico dos artigos; (c) Reconhecimento dos autores; (d) análise das palavras-
-chaves. 

Para identificar os periódicos mais reconhecidos cientificamente, elaboramos 
dois gráficos cartesianos, onde o eixo horizontal considera as citações dos artigos 
selecionados, por revista, no Google Acadêmico até 27/06/2020, e o eixo vertical 
refere -se às citações que os autores dos artigos selecionados, por revista, tiveram no 
Google Acadêmico, até a mesma data de referência. Sendo o Gráfico A apresen-
tando a soma e o Gráfico B a média as citações.

FIGURA 2: Reconhecimento científico dos periódicos – Gráfico A (soma)

Fonte: Elaboração própria.

Ao comparar os 2 gráficos observamos que a Revista GEPROS, que publicou 
14 artigos do Portifólio Bibliográfico, tem sua relevância reduzida quando analisa-
mos a média das citações. O que nos permite concluir que existem artigos pouco 
citados que impactam negativamente na relevância da revista. De outro ponto de 



vista, temos a Revista Brasileira de Inovação, que só publicou 1 artigo e que, em 
termos de média, teve um relevante destaque. O que significa que este único artigo 
foi bastante reconhecido.

 
FIGURA 3: Reconhecimento científico dos periódicos – Gráfico B (média)

Fonte: Elaboração Própria.

Seguimos o mesmo raciocínio para analisar o reconhecimento científico dos 
artigos. Também usamos, portanto, um gráfico cartesiano que considera, no eixo 
vertical, a soma das citações dos autores dos artigos selecionados, no Google Aca-
dêmico, até 27/06/2020, e, no eixo horizontal, a soma das citações que cada artigo 
teve no Google Acadêmico até a mesma data.

FIGURA 4: Reconhecimento científico dos artigos (soma)

Fonte: Elaboração própria.
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Tivemos somente uma ocorrência de forte destaque, considerando ambos os 
eixos: o artigo “Seleção e Análise de um Portifólio de Artigos sobre Avaliação de 
Desempenho na Cadeia de Suprimentos”, que, assim como o Artigo de Referên-
cia, busca levantar um dossiê sobre um tema específico. E, mais um dado impor-
tante, este artigo foi escrito pelos mesmos autores do Artigo de Referência.

Ainda visando a mapear os artigos do Dossiê, observamos que 17 deles apre-
sentam um viés teórico, que em geral estudam fatores que podem gerar algum 
impacto na organização e 9 sugerem modelos práticos que poderiam ser aplicados 
pelos gestores das micro e pequenas empresas. 

Nesta pesquisa, pudemos relacionar 79 autores diferentes, sendo que 3 deles 
se destacaram por terem publicado 2 artigos do Portifólio Bibliográfico. Em outras 
palavras, dentro do Portfólio Bibliográfico levantado, Sandra Rolim, Leonardo 
Ensslin e Carlos Gonçalves publicaram 2 artigos, não existindo caso de outro 
autor com mais publicações do que eles. Vale destacar que os 2 primeiros são 
também autores do artigo de referência. Isso evidencia que eles continuam pesqui-
sando sobre o tema em questão.

Para analisar o reconhecimento desses autores, consultamos o total de citações 
que cada autor possuía no Google Acadêmico até 26/06/2020 e elaboramos um 
gráfico de Pareto. De onde pudemos concluir que, juntos, os 3 primeiros autores 
são responsáveis por 50% do reconhecimento somado de todos os 79 autores. 

FIGURA 5: Reconhecimento científico dos autores (Gráfico de Pareto)

Fonte: Elaboração própria.

Nesta primeira etapa, pudemos observar que, de 6 revistas, somente uma rece-
beu destaque por ter publicado um único artigo com elevado número de citações 
e que, em média, somente dois artigos têm sido publicados por ano. 

Dada a importância comprovada das micro e pequenas empresas, o pouco 
volume de artigos pertinentes encontrados, a repetição dos mesmos e principais 
autores de 10 anos atrás, podemos concluir que ainda existe uma oportunidade 



de pesquisa neste tema bem como oportunidades para mais autores se destacarem 
neste assunto. Estes pontos também foram identificados na conclusão do Artigo 
de Referência, em 2012.

FASE 2 – APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

O levantamento teórico, que chamamos de Portifólio Bibliográfico, foi efe-
tuado no capítulo anterior, agora, precisamos mapear o que as Micro e Pequenas 
Empresas Brasileiras têm vivenciado na prática em termos de Avaliação de Desem-
penho e de acesso à teoria publicada, aprofundando, assim, nosso conhecimento 
sobre a variável Prática. Para tanto, o questionário foi elaborado e testado em uma 
amostra de 25 voluntários. A versão final do questionário foi disponibilizada de 
forma eletrônica, via link do Google Forms e ficou disponível para respostas entre 
02/03/2022 e 10/03/2022.

Todos os respondentes são pessoas que ocupam ou ocuparam cargos de gestão 
em empresas, independentemente do porte ou se ainda estão em operação. En-
tretanto, só consideramos as respostas que tinham um e -mail válido associado e 
que informavam a quantidade, mesmo que aproximada, de funcionários. Ao cabo 
tivemos 60 respostas válidas.

TABELA 8: Pergunta 3.2. Qual a quantidade média de funcionários?

Porte da Empresa Total %

Micro e Pequenas Empresas 22 37%

Empresas Maiores 38 63%

Fonte: Elaboração própria.

Do ponto de vista do nível de escolaridade, 18% dos respondentes das 
Micro e Pequenas empresas não cursaram universidade. Nenhum respondente da 
amostra das Empresas Maiores indicou esta opção, o que nos mostra um gap de 
escolaridade importante no nicho deste estudo. Ao especificar estudos em Gestão 
de Empresas, os números também são relevantes, valendo relembrar que se tratam 
de respostas gestores. Nas Micro e Pequenas empresas, 41% dos respondentes 
nunca estudaram, formalmente, o tema de Gestão de Empresas. Já nas Empresas 
Maiores, este percentual cai pela metade.
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TABELA 9: Pergunta 2.3. Qual o seu nível de escolaridade?

Escolaridade Total %

   Micro e Pequenas Empresas 22

Com graduação 4 18%

Com pós -graduação 14 64%

Sem universidade 4 18%

   Empresas Maiores 38  

Com graduação 11 29%

Com pós -graduação 27 71%

Fonte: Elaboração própria.

Aplicada a segregação, o Livro se confirmou a principal fonte de consulta 
em ambos os casos. Todavia, observamos uma diferença na relevância da Inter-
net (apontada dentro da categoria “Outros”) como fonte de consulta das Micro 
e Pequenas Empresas. Com isso, podemos concluir que, no nicho em estudo, 
existe uma menor procura por fontes científicas comparativamente às Empresas 
Maiores.

TABELA 11: Pergunta 2.5. Quais são as suas principais fontes de consulta sobre 
Gestão de Empresas?

Fontes de Consulta Total %

   Micro e Pequenas Empresas 31  

Revistas 5 16%

Livros 12 39%

Pesquisas Acadêmicas 4 13%

Outros 10 32%

   Empresas Maiores 63  

Revistas 12 19%

Livros 25 40%

Pesquisas Acadêmicas 12 19%

Outros 14 22%

Fonte: Elaboração própria.



Todos os respondentes externaram interesse em artigos que analisam os fatores 
que podem impactar positivamente o desempenho das empresas. Apresentamos os 
6 assuntos abaixo, com base no Portifólio Bibliográfico do capítulo anterior a este, 
para que os respondentes indicassem quais temas teriam interesse:

t� 4VHFTUÍP�EF�NPEFMPT�EF�BWBMJBÎÍP�EF�EFTFNQFOIP�PSHBOJ[BDJPOBM
t� 7BOUBHFOT�F�EFTWBOUBHFOT�EBT�NFUBT�QBSB�BT�PSHBOJ[BÎÜFT
t� �1BSDFSJBT�F�BTTPDJBÎÜFT�FOUSF�PSHBOJ[BÎÜFT�WJTBOEP�B�NFMIPSBS�P�EFTFNQFOIP�

individual
t� �'BUPSFT�NBDSPFDPOÙNJDPT�RVF�QPEFN�JOìVFODJBS�P�EFTFNQFOIP
t� �0�JNQBDUP�EB�*OPWBÎÍP�5FDOPMØHJDB�OP�EFTFNQFOIP�EBT�PSHBOJ[BÎÜFT
t� �*OEJDBEPSFT�EF�RVBMJEBEF�RVF�TÍP�DSÓUJDPT�QBSB�DMJFOUFT
t� �$BSBDUFSÓTUJDBT�EP�FNQSFFOEFEPS�RVF�QPEFN�QPUFODJBMJ[BS�P�EFTFNQFOIP�

da organização.
t� �0T�SJTDPT�EFOUSP�EBT�PSHBOJ[BÎÜFT

O tema de maior interesse, independentemente do porte da empresa, foi 
“O Impacto da Inovação Tecnológica no desempenho das Organizações”.

TABELA 12: Pergunta 4.3. Em relação ao conteúdo a que você teve ou tem acesso 
(artigos, pesquisas, entrevistas, cursos etc.), entende que está em linha com o 

seu dia a dia dentro da organização?

Conteúdo em Linha com o Dia a Dia Total %

   Micro e Pequenas Empresas 22  

Não 5 23%

Sim 16 73%

   Empresas Maiores 38  

Não 8 21%

Sim 30 79%

Fonte: Elaboração própria.

Independentemente do porte das empresas, cerca de 20% dos respondentes 
indicaram que o conteúdo a que tiveram acesso (em artigos, pesquisas, entrevistas 
e cursos) não estava em linha com o dia a dia das suas atuações dentro das organi-
zações. Entretanto, dos Micro e Pequenos gestores que encontraram conteúdo em 
sinergia com a sua atuação, cerca de 50% tiveram sucesso em replicar na prática.
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TABELA 13: Pergunta 4.4. Você já conseguiu utilizar com êxito, na sua empresa, 
indicadores, técnicas ou outros aspectos relacionados à gestão 

do desempenho, extraídos de fontes científicas?
Aplicabilidade do conteúdo dentro das Organizações Total %

   Micro e Pequenas Empresas 22  

Não 10 45%

Sim 12 55%

   Empresas Maiores 38  

Não 8 21%

Sim 30 79%

Fonte: Elaboração própria.

Para completar, buscamos entender, do ponto de vista dos respondentes, mo-
tivos que justificassem a dificuldade de incorporar, na prática, questões apresen-
tadas por pesquisadores teóricos. Para as Micro e Pequenas empresas, o principal 
motivo seria “Diante da especificidade do negócio, não se encontra teoria relevan-
te associada”, já para as Empresas Maiores seria “Aspectos individuais (ausência de 
tempo para se atualizar e falta de costume de ler)”.

Observamos abaixo que um baixo percentual dos Micro e Pequenos gestores 
relataram terem efetuado alguma Pesquisa Acadêmica dentro da sua organização. 
No entanto, tivemos o dobro de respostas positivas no caso das Empresas Maiores.

TABELA 14: Pergunta 4.6. Alguma pesquisa acadêmica já foi realizada 
“dentro” da sua empresa?

Pesquisas Acadêmicas realizadas dentro da sua empresa Total %

   Micro e Pequenas Empresas 22  

Não 18 82%

Sim 4 18%

   Empresas Maiores 38  

Não 23 61%

Sim 15 39%

Fonte: Elaboração própria.



Cerca de metade dos respondentes, independentemente do porte das empre-
sas, informaram que não consultam conteúdos científicos quando buscam conhe-
cimentos em Gestão de Empresas. Percentual elevado e alinhado com as respostas 
da pergunta 2.5, que questionou as principais fontes de consulta sobre Gestão, 
apontando os Livros como sendo as fontes mais acessadas. Vale observar que, para 
as Empresas Maiores, o percentual é um pouco mais elevado, como também é 
maior o percentual de respondentes com Pós -Graduação.

TABELA 15: Pergunta 4.7. Procura como fonte de consulta artigos e pesquisas 
publicados em revistas científicas para adquirir conhecimento para aplicar 

na gestão da sua empresa?

Procura como fontes de Consulta conteúdo científico Total %

   Micro e Pequenas Empresas 22  

Não 11 50%

Sim 11 50%

   Empresas Maiores 38  

Não 16 42%

Sim 22 58%
Fonte: Elaboração própria.

Somente cerca de 30% dos que participaram da pesquisa responderam já te-
rem tido a oportunidade de conversar com pesquisadores sobre o dia a dia da sua 
empresa, seja qual for o porte da empresa. Número equivalente com as afirmações 
de já terem tido a experiência de vivenciarem uma pesquisa acadêmica dentro das 
suas empresas (31% sem considerar o porte da empresa).

TABELA 16: Pergunta 4.8. Você teve a oportunidade de trocar idéas 
sobre a rotina da sua empresa com pesquisadores e acadêmicos?

Teve oportunidade de conversar com pesquisadores sobre 
o dia a dia da sua empresa Total %

   Micro e Pequenas Empresas 22  

Não 16 73%

Sim 6 27%

   Empresas Maiores 38  

Não 26 68%

Sim 12 32%
Fonte: Elaboração própria.

OFICINA N.º 4 – A Desigualdade Tecnológica entre as PMEs e as Grandes Empresas 179



180 Covid -19, Vírus das Desigualdades Sociais

O saldo da Conta Corrente é o único indicador de desempenho para 45% dos 
respondentes das Micro e Pequenas Empresas. Nenhum respondente das Empre-
sas Maiores indicou esta opção como válida. 

TABELA 17: Pergunta 5.1. Como você sabe que sua empresa 
está com um desempenho positivo?

Como você sabe que sua empresa está com um desempenho positivo? Total %

   Micro e Pequenas Empresas 22  

Somente saldo da Conta Corrente 10 45%

Outras formas 12 55%

   Empresas Maiores 38  

Outras formas 38 100%

Fonte: Elaboração própria.

Simplesmente 32% dos respondentes das Micro e Pequenas empresas não sa-
bem analisar e comparar seus desempenhos com o dos seus concorrentes, mesmo 
os conhecendo. Nas Empresas Maiores, este percentual cai para 8%.

TABELA 18: Pergunta 5.3. Você sabe qual a posição da sua empresa em relação 
aos seus concorrentes diretos?

Sua posição em relação aos seus concorrentes Total %

   Micro e Pequenas Empresas 22  

Não conheço meus concorrentes 1 5%

Conheço meus concorrentes, mas não sei analisar se o meu desempenho 
é melhor ou pior que o deles 7 32%

Considera que está indo bem 3 14%

Considera que deve melhorar 9 41%

Outros 2 9%

   Empresas Maiores 38  

Não conheço meus concorrentes 0 0%

Conheço meus concorrentes, mas não sei analisar se o meu desempenho 
é melhor ou pior que o deles 3 8%

(continua)



Considera que está indo bem 19 50%

Considera que deve melhorar 14 37%

Outros 2 5%

Fonte: Elaboração própria.

Nas respostas referentes às Micro e Pequenas empresas, 27% relataram não 
executar planejamento prévio da sua empresa. Nas Empresas Maiores, este per-
centual reduz para 13%.

TABELA 19: Pergunta 5.5. Você executa o planejamento prévio da sua empresa?

Executa o planejamento prévio? Total %

   Micro e Pequenas Empresas 22  

Não 6 27%

Sim 16 73%

   Empresas Maiores 38  

Não 5 13%

Sim 33 87%
Fonte: Elaboração própria.

Independentemente da segregação por porte da empresa, a maioria entende 
que a Inovação Tecnológica é o melhor caminho para se obter um melhor desem-
penho. Isso está em sinergia com o resultado da pergunta 4.2, que mostrou que 
artigos sobre “O impacto da Inovação Tecnológica no desempenho das organiza-
ções” despertam o interesse de mais respondentes.

TABELA 20: Pergunta 5.7. A sua empresa trabalha com Metas de Vendas?
Sua empresa trabalha com metas de vendas? Total %

   Micro e Pequenas Empresas 22  

Não 12 55%

Sim 10 45%

   Empresas Maiores 38  

Não 5 13%

Sim 33 87%
Fonte: Elaboração própria
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Vale observar que as Empresas Maiores possuem mais metas estabelecidas, 
quando comparamos com as Micro e Pequenas Empresas. 

TABELA 21: Pergunta 5.8. Você acredita que trabalhar com metas potencializa 
ou pode potencializar o sucesso da sua organização?

Acredita que metas potencializa o sucesso? Total %

   Micro e Pequenas Empresas 22  

Não 2 9%

Sim 20 91%

   Empresas Maiores 38  

Não 4 11%

Sim 34 89%

Fonte: Elaboração própria.

Cerca de 91% dos respondentes indicaram que acreditam que trabalhar com 
metas pode potencializar o sucesso da empresa, porém somente 45% deles efetiva-
mente trabalham com metas. 

TABELA 22: Pergunta 5.9. Você acredita que aceitar riscos é inerente 
a qualquer organização?

Acredita que aceitar riscos é normal? Total %

   Micro e Pequenas Empresas 22  

Não 1 5%

Sim 21 95%

   Empresas Maiores 38  

Não 0 0%

Sim 38 100%

Fonte: Elaboração própria.

Praticamente 100% dos respondentes confirmaram que aceitar riscos é ine-
rente a qualquer organização. Mas vale destacar que não foi o tema mais procura-
do na pergunta 4.2.



TABELA 23: Pergunta: 5.13. A sua empresa faz parte de associações 
ou possui parceiros?

Faz parte de associações ou possui parcerias? Total %

   Micro e Pequenas Empresas 22  

Não 13 59%

Sim 9 41%

   Empresas Maiores 38  

Não 12 32%

Sim 26 68%

Fonte: Elaboração própria.

No aspecto de associações e parcerias, tivemos respostas bem diferentes de 
acordo com o porte da empresa. Para as Micro e Pequenas Empresas, somente 
cerca de 41% possuem parcerias ou associações. Já para as Empresas Maiores este 
número sobre para 68%. 

Em resumo, podemos notar que somente do ponto de vista das Micro e 
Pequenas empresas encontramos gestores sem graduação e um elevado percen-
tual sem conhecimento específico em Gestão de Empresas. Diagnosticamos que 
100% desses gestores têm interesse em teoria associada à Avaliação de Desem-
penho, mas muitos relataram dificuldade em encontrar conteúdo alinhado com 
seu dia a dia. Dos que encontraram, muitos tiveram insucesso em replicar na 
prática. E, em total sinergia com o referencial bibliográfico encontrado sobre 
a falta de planejamento e imaturidade em termos de avaliação de desempenho 
neste setor, a pesquisa mostrou que somente nesses casos encontramos gestores 
que monitoram a performance exclusivamente pelo saldo da conta corrente e 
que afirmaram possuir um planejamento totalmente informal e não comparti-
lhado com a equipe.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme mostrado ao longo deste estudo, tratamos de uma problema real e 
de potencial interesse para a Economia Brasileira afinal, trata -se 99% dos negócios 
brasileiros que proporcionam mais de 50% dos empregos no Brasil, lutando con-
tra uma taxa de mortalidade, até 2 anos de vida, de 23%.
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A falta de conhecimento dos processos e de planejamento foi apontada como 
justificativa para a mortalidade precoce do nicho em estudo, por pesquisas divul-
gadas pelo SEBRAE e por autores como Costa Coelho (s/d). 

Ao cruzar as duas etapas desta pesquisa encontramos algumas questões relevantes:

t� �%F�BDPSEP�DPN�4BOUBOB
�$VOIB�F�.BSJ[�	����

�BT�.JDSP�F�1FRVFOBT�FN-
presas ainda estão muito pouco maduras no que se refere ao tema avaliações 
de desempenho. A pesquisa de campo mostrou que 45% dos respondentes 
das MPEs usam “somente o saldo da conta corrente” como avaliação da 
sua performance, isto é, não utilizam qualquer indicador de avaliação de 
desempenho de forma estruturada.

t� �0�FTUVEP�UFØSJDP�OPT�NPTUSPV�VNB�NÏEJB�EF���BSUJHPT�TFOEP�QVCMJDBEPT�
por ano neste assunto. Na prática, 100% dos respondentes demonstraram 
interesse no tema, mas somente 18% deles informaram que consultam ar-
tigos científicos como fonte de aprendizado. Dos que consultam revistas 
científicas, 23% não encontram conteúdo associado à sua realidade, e, dos 
que encontraram algo em sinergia, 45% tiveram insucesso na replicação. 
Ou seja, estamos publicando pouco num canal que poucos consultam e, 
dos que consultam, poucos tiveram sucesso na replicação.

t� �%BEPT�EP�4&#3"&�BQPOUBN�B�GBMUB�EF�QMBOFKBNFOUP�DPNP�VN�EPT�QSJO-
cipais motivos para a mortalidade precoce das Micro e Pequenas empresas. 
Na prática, vimos que 32% dos dirigentes dessas empresas possuem um 
planejamento que está somente na cabeça deles, isto é, ele não está regis-
trado, nem compartilhado, e 27% afirmaram que não realizam qualquer 
planejamento prévio.

t� �6NB�EFëDJÐODJB�EF�DPOIFDJNFOUP�UFØSJDP�EF�CBTF�GPJ�BQPOUBEB�QPS�$PTUB�
Coelho (s/d) como um dos fatores para a mortalidade infantil das Micro e 
Pequenas empresas. Somente no nicho em estudo observamos pessoas em 
cargo de gestão sem graduação, isto é, 18% das pessoas que ocupam cargos 
de Gestão não cursaram uma graduação, sendo que 41% dos respondentes 
das MPEs nunca estudaram sobre Gestão de Empresas.

Em suma, o Brasil sendo um país marcado pela instabilidade política e eco-
nômica, pelo baixo índice de escolaridade, por si só já gera uma complexidade 
importante para qualquer empresário. Estando ainda esse empresário, com pou-
co estudo sobre gestão, inserido num contexto de pós -pandemia, que promoveu 
mudanças abruptas de seus processos, de uma guerra, que trouxe aumento de 
preço de muitas matérias primas, não surpreende uma elevada taxa de mortalidade 
dessas empresas.



Nos questionamos, neste trabalho, se que o que vem sendo estudado e publi-
cado tem sido utilizado pelas Micro e Pequenas empresas. A resposta é não; afinal, 
a pesquisa indicou que os dirigentes dessas empresas têm encontrado pouca litera-
tura disponível e que atenda às especificidades dos negócios, de forma que viabilize 
a replicação do conteúdo apresentado.

Na sequência, buscamos entender se existe uma lacuna entre a teoria e prática 
que possa justificar essa carência em planejamento e consequente mortalidade. 
Entendemos que sim, já que encontramos no nicho em estudo evidências de diri-
gentes sem estudo superior e um relevante percentual sem conhecimento teórico 
aprofundado em Gestão de Empresas. Mais ainda, o tema que mais se destacou 
no estudo da Etapa 1 ficou em terceira posição na prática, ou seja, o tema de mais 
interesse pelos dirigentes não tem grande presença no Portifólio Bibliográfico ela-
borado na Etapa 1 e não visa a suprir a carência de conhecimento de base (plane-
jamento e indicadores) observada nos empresários das micro e pequenos empresas.

Em resumo, para o nicho em estudo, existe interesse na busca por artigos 
relacionados à operação da empresa e uma dificuldade de aplicação dos conceitos 
apresentados. Na opinião desses respondentes, tal fato se deve à literatura não estar 
adequada à especificidade do negócio. 

A Hipótese 1, que considera que o pesquisador não tem acesso, em profundi-
dade suficiente, à realidade prática das pequenas empresas, se confirma, dado que 
os respondentes relataram pouca interação com acadêmicos.

A Hipótese 2 cogitou que o que é publicado não chega até o conhecimento 
dos empresários das pequenas empresas. Isso não se confirma, pois os dirigentes 
procuram por artigos especializados, sendo que a dificuldade reside em encontrar 
o tema associado à especificidade de seus negócios.

A Hipótese 3 busca entender se as pequenas empresas se fecham em seus mo-
delos tradicionais. Essa hipótese não se confirmou na pesquisa realizada, dado 
que os dirigentes se interessam, em alguma medida, por buscar o conhecimento, 
apenas relatando dificuldade de aplicar esse conhecimento na prática.

A última Hipótese, número 4, considerou a possibilidade de o feedback da 
prática para a teoria ser pequeno e falho. Essa hipótese também se confirmou, 
dada a pouca interação com a academia e a pouca disponibilidade de estudos que 
atendam à especificidade dos modelos empresariais dos pequenos gestores. 

Sabendo do contexto no qual essas empresas estão inseridas (de instabilida-
de econômica e política e mudanças radicais impulsionadas pela pandemia) e da 
importância delas para a economia brasileira, constatando que, sendo o feedback 
da prática para a academia falho, supomos que os pesquisadores não têm acesso, 
em profundidade suficiente, às particularidades do micro e pequeno empresário. 
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Somado aos gaps de conhecimento de base e de ferramentas de gestão que foram 
identificados, entendemos que existe uma dissonância entre teoria e prática que, 
se minimizada, poderia ajudar a aumentar a sobrevivência das micro e pequenas 
empresas. 

Em termos de limitações, podemos destacar que não limitamos a pesquisa a 
um setor da economia e, no que se refere ao levantamento do Portifólio Bibliográ-
fico, a análise das publicações se concentrou em 6 Periódicos nacionais.

Como sugestões de próximos estudos, temos que entender os motivos pelos 
quais as Micro e Pequenas Empresas estabelecem poucas parcerias e associações, 
têm dificuldades em reconhecer seus concorrentes e de mensurar e comparar seu 
desempenho e por que não aplicam o conceito de metas, mesmo acreditando que 
trabalhar com metas gera um impacto positivo para o desempenho da organização.
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O IMPACTO DO COMÉRCIO ELETRÓNICO NAS EMPRESAS EM 
PORTUGAL EM TEMPOS DE COVID -19
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RESUMO

Num ambiente cada vez mais digital, competitivo e marcado pela incerteza, cabe às 
empresas adaptarem -se e inovarem de forma a conseguirem responder às diferentes neces-
sidades dos consumidores, uma vez que estes se tornaram cada vez mais exigentes devido à 
elevada oferta de informação que têm à sua disposição. Vários estudos demonstram que os 
consumidores estão cada vez mais adeptos das tecnologias da informação, nomeadamente, 
da Internet, usando -a como principal ferramenta para obterem um produto ou serviço, 
sendo neste sentido que surge o conceito do comércio eletrónico (Rayport, 1996, p.68). 
O comércio eletrónico é hoje um fenómeno mundial devido às suas caraterísticas, que em 
simultâneo revolucionam e desafiam o pensamento empresarial tradicional. No entanto, 
em Portugal, foi a crise pandémica e a necessidade de continuar a obter lucros que fez com 
que as empresas passassem a usar esta ferramenta. Desta forma, a presente investigação 
visa o estudo do impacto do comércio eletrónico nas empresas portuguesas, em plena crise 
pandémica, com o principal objetivo de identificar se o comércio eletrónico poderá ser 
uma ferramenta estratégica, que permita às empresas obter uma vantagem competitiva, 
tendo o estudo sido feito para uma amostra de 50 empresas em que os resultados demons-
traram que as empresas portuguesas devem melhorar os seus canais de comércio eletrónico 
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de forma a manterem -se competitivas no mercado em que operam e para uma amostra de 
234 consumidores em que os resultados demonstraram que apesar do comércio eletrónico 
estar a crescer, a maioria dos inquiridos prefere, ainda, recorrer a lojas físicas.

Palavras -chave: Comércio Eletrónico, Crise pandémica, Vantagem Competitiva. 
Tecnologias da Informação, Internet

INTRODUÇÃO

O facto de hoje vivermos num mundo em plena mudança, caraterizado por 
uma concorrência destemida, um leque de oportunidades e ameaças no cresci-
mento e desenvolvimento de relações comerciais, em que a circulação da infor-
mação, de pessoas, de bens e serviços ocorre a uma velocidade cada vez maior e 
com um caráter cada vez mais vasto e abrangente, cabe às empresas adaptarem -se 
e inovarem, sendo a capacidade de inovação um fator imperativo ao crescimento 
das mesmas. As empresas que lideram os mercados em que se inserem são aquelas 
capazes de transformar ideias em soluções, obtendo uma vantagem competitiva 
sobre os seus concorrentes. Com a chegada da pandemia, a capacidade de adapta-
ção das organizações foi ainda mais colocada à prova, destacando -se as que foram 
ágeis o suficiente para transformar as suas operações, adaptando -as às necessida-
des atuais dos consumidores. E é neste conceito que o comércio eletrónico surge 
com um papel de grande relevância para as empresas e para os consumidores, 
uma vez que os consumidores se viram obrigados a recorrer às compras online 
devido ao período pandémico que se vem a atravessar. É certo que o comércio 
eletrónico tem vindo a crescer de ano para ano, ganhando cada vez mais adeptos 
que optam por uma compra online ao invés de se deslocarem para efetuar uma 
compra física, devido à proximidade, à diversidade de produtos ou serviços, à 
comodidade, entre outros, e apesar desta forma de comércio já ser bastante usada 
em outros países, em Portugal apenas se fez sentir com a chegada da pandemia 
do Covid -19, em que as empresas foram obrigadas a fazer a transição do mundo 
offline para o mundo online de forma a tentarem responder aos pedidos dos 
consumidores. Em suma, a crise pandémica que hoje se vive por todo o mundo 
veio acordar as empresas portuguesas para o mundo digital, sendo estas obriga-
das a fazerem a transição para o digital de forma a se manterem competitivas e a 
determinarem o seu sucesso.

No entanto, as ferramentas digitais por si só não garantem a operacionaliza-
ção das tarefas, é necessário, primeiro, garantir que os processos a automatizar são 
eficazes e eficientes, é preciso capacitar e formar os colaboradores, ou seja, é neces-
sário perceber se as empresas têm capacidade para se adaptar a esta nova realidade 



e se a mesma pode realmente proporcionar uma vantagem competitiva em rela-
ção aos seus concorrentes tal como é necessário perceber se os consumidores, em 
Portugal, aderiram em massa a esta realidade mais digital, uma vez que Portugal, 
atualmente, tem cerca de 20% da população com mais de 65 anos, com tendência 
a aumentar, tornando -se uma população cada vez mais envelhecida. 

Assim, esta investigação tem como objetivo perceber se o comércio eletrónico 
poderá ser uma fonte de vantagem competitiva para as empresas em Portugal, 
tendo em conta a situação pandémica que se vive atualmente e para isso serão 
analisadas duas perspetivas diferentes: por um lado a perspetiva dos consumidores 
portugueses, de forma a perceber se estes aderem ao comércio eletrónico e se a 
pandemia teve impacto na frequência com que estes recorrem ao comércio ele-
trónico e por outro a perspetiva das empresas portuguesas, para se analisar o im-
pacto que o comércio eletrónico tem nas mesmas e se a pandemia influenciou as 
empresas a recorrerem ao comércio eletrónico, podendo este ser uma ferramenta 
que permite às mesmas obterem vantagem sobre os seus concorrentes. Assim, o 
objeto deste estudo são as empresas a operar em Portugal e, de um modo geral, os 
consumidores portugueses residentes em Portugal.

Para o desenvolvimento da presente investigação começou por fazer -se pesqui-
sa de informação, construção da teoria e a respetiva estruturação do trabalho, ten-
do sido elaborado uma revisão da literatura existente relativamente aos dois temas 
principais abordados: o comércio eletrónico e a competitividade, com o objetivo 
de se conhecer o estado atual do conhecimento relativamente a estas temáticas e 
alcançar um ponto de partida para a elaboração desta investigação. Para a conse-
cução do objetivo da presente investigação, optou -se por uma abordagem de cariz 
quantitativa, tendo a recolha de dados sido feita sob a forma de inquéritos por 
questionários a uma amostragem de empresas e de consumidores, tendo em conta 
as diferentes perspetivas em estudo. Para estudar e analisar os dados recolhidos 
através dos inquéritos por questionários, os dados vão ser agrupados por questão 
com as respetivas respostas, sendo apresentadas as respetivas frequências absoluta e 
relativa, de forma a ser possível perceber se as hipóteses anteriormente formuladas 
foram verificadas ou não, além disso, será feita, também, uma comparação com 
dados e estudos referidos ao longo da revisão da literatura.

REVISÃO DA LITERATURA

Vivemos na era dos computadores, das comunicações e do conhecimento, 
três grandes áreas que definem as tecnologias de informação, um dos pilares que 
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define a nossa cultura (Silva, Silva, Romão & Conde, 2003). E sendo a Internet 
a ferramenta que hoje mais usamos no que diz respeito às tecnologias de infor-
mação, a palavra chave é a adaptação. O ser humano tem essa capacidade de se 
adaptar às adversidades que vão aparecendo e com a pandemia do Covid -19 não 
foi diferente. Todos nós nos adaptámos a esta nova realidade, ao uso da máscara, 
ao distanciamento social e ao uso do digital.

Ao serem impostas tantas restrições, a sociedade adaptou -se e por medo ou 
por uma questão de facilidade, comodidade as pessoas passaram a usar cada vez 
mais o digital no seu dia a dia, fosse para fazer compras online, para encomendar 
refeições, para ter aulas, para trabalhar ou para próprio lazer. O certo é que houve 
um boom principalmente no que diz respeito às vendas online. Com este aumento 
significativo das vendas online, também, as empresas se adaptaram e viram uma 
janela de oportunidades a abrir -se neste momento difícil pelo qual todos estamos 
a passar. Muitas empresas desenvolveram plataformas ou canais que permitissem 
o comércio eletrónico e outras melhoraram os canais que já tinham ou usavam. 
O comércio eletrónico, apesar de já existir há muito tempo, passou, assim, a ter 
um maior destaque no meio empresarial. De acordo com a Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) (2011), o comércio eletró-
nico é a venda ou compra de bens ou serviços através de redes informáticas, sendo 
que o pagamento ou entrega dos produtos transacionados não terá que ser, neces-
sariamente, feito através dessas redes.

Apesar de Portugal, ainda, se encontrar longe dos números de e -commerce regis-
tados em países como, Espanha, Grécia, Roménia, o certo é que de ano para ano esta 
tendência do comércio eletrónico, principalmente o Business -to -Consumer (B2C), 
tem vindo a ganhar mais adeptos e com a pandemia do Covid -19 e com as restrições 
a esta associadas, muitos portugueses descobriram esta forma de comércio, enquanto 
outros aumentaram a frequência com que recorriam ao e -commerce. A pandemia 
não trouxe apenas coisas negativas, no que toca ao comércio eletrónico veio desafiar 
as empresas a apostarem em investimentos relacionados com plataformas de comér-
cio eletrónico e em estratégias de maior aproximação ao consumidor. Segundo a 
ACEPI (2020) um estudo do DPD group, realizado pela Growth from Knowledge 
(GFK) revela que poupar tempo, gastar menos dinheiro e reduzir o stress de ir às 
lojas são as três principais razões que levam os portugueses a comprarem online.

Tendo em conta que o principal objetivo deste estudo se prende com a hi-
pótese de o comércio eletrónico ser uma vantagem competitiva para as empresas, 
torna -se essencial definir competitividade. No entanto, não existe uma definição 
consensual de competitividade, podendo esta variar consoante o interveniente que 
o refere, além disso, a competitividade pode se referir, ainda, a um produto, servi-



ço, empresa, setor, indústria, país ou mercado.
Para Porter a competitividade de uma nação depende da capacidade que a sua 

indústria tem para inovar e melhorar, ganhando as empresas vantagem relativa-
mente à sua concorrência devido à pressão e ao desafio constantes, sendo, assim, 
benéfico para as empresas terem concorrentes fortes, fornecedores agressivos e 
clientes exigentes (Porter, 1990). O mesmo autor defende, ainda, que a competi-
tividade de uma empresa depende da sua capacidade para competir nos mercados 
mundiais com uma estratégia global, ou seja, as empresas devem identificar, no 
seu país, o que é mais importante e valorizado de forma a criarem e manterem 
uma vantagem competitiva no mercado nacional para, posteriormente, poderem 
explorar essa vantagem em mercados internacionais.

Segundo Barney e Hesterly (2006) uma empresa adquire uma vantagem com-
petitiva quando é capaz de gerar mais valor económico que os seus concorrentes, 
sendo o valor económico a diferença entre os benefícios ganhos com a venda de 
produtos ou serviços e o custo total da produção e venda desses produtos ou servi-
ços. Ou seja, uma vantagem competitiva pode ser entendida como a vantagem que 
uma empresa tem relativamente aos seus concorrentes por ter melhores resultados 
devido ao acesso a determinados recursos, como por exemplo, recursos humanos 
mais qualificados, uma melhor localização geográfica ou o uso de novas tecnolo-
gias mais inovadoras.

Segundo Porter (1990), as empresas podem obter uma vantagem competi-
tiva através da prática de custos mais baixos ou através da oferta de produtos ou 
serviços diferenciados, no entanto, para este, é a inovação a principal fonte de 
vantagens competitivas. 

ESTUDO E ANÁLISE DE RESULTADOS 

De forma a encontrar respostas para o principal objetivo desta investigação, 
apresentado anteriormente, foram desenvolvidos dois questionários de forma a 
responder a duas questões principais, para as quais foram desenvolvidas várias 
hipóteses tendo em conta duas perceções diferentes: por um lado a perceção das 
empresas, por outro a perceção dos consumidores. 

Para este estudo torna -se relevante além da análise da perceção das empresas, 
a análise da perceção dos consumidores, uma vez que um dos principais tipos de 
comércio eletrónico usados pelas empresas, o B2C, está diretamente relacionado 
com os consumidores, logo torna -se essencial perceber qual a posição dos mesmos 
relativamente a esta temática.
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PERCEÇÃO DA EMPRESA: QUESTÃO DE INVESTIGAÇÃO

Existe uma correlação entre o comércio eletrónico, o Covid -19 e a competiti-
vidade das empresas? 

HIPÓTESES DE INVESTIGAÇÃO

H1: As empresas recorreram ao comércio eletrónico devido à pandemia do 
Covid -19. 

H2: O comércio eletrónico permitiu, ainda que atravessando uma pandemia, 
o aumento das vendas globais das empresas. 

H3: O comércio eletrónico permitiu às empresas, em tempos de Covid -19, 
serem mais competitivas. 

PERCEÇÃO DO CONSUMIDOR: QUESTÃO DE INVESTIGAÇÃO 

Existe uma correlação entre o Covid -19 e as compras online? 

HIPÓTESES DE INVESTIGAÇÃO 

H1: Ocorreu um aumento nas compras online desde o início da pandemia do 
Covid -19. H2: O confinamento, preços mais baixos, e a comodidade dos portu-
gueses são os principais motivos para o aumento das compras online.

Relativamente ao questionário elaborado para analisar a perspetiva das em-
presas, obteve -se uma amostra com 50 respostas, em que a maioria das empresas 
opera há vários anos no mercado, sendo na sua maioria PME’S, pertencendo ao 
setor da Indústria e estando sediadas na região de Lisboa e Vale do Tejo. Após a 
análise dos resultados obtidos constou -se que a maioria das empresas respondentes 
tem canais e plataformas que permitem o comércio eletrónico, no entanto, ape-
nas 5 dessas empresas desenvolveram esses canais ou plataformas devido à pande-
mia do Covid -19, o que significa que a hipótese “H1: As empresas recorreram ao 
comércio eletrónico devido à pandemia do Covid -19.” não foi verificada, tendo 
em conta as evidências recolhidas.

Em relação à hipótese “H2: O comércio eletrónico permitiu, ainda que atra-
vessando uma pandemia, o aumento das vendas globais das empresas.”, esta não 



é totalmente falsa, uma vez que, 34% das empresas confirmam esta hipótese. No 
entanto, para confirmar ou corroborar por completo esta hipótese seriam precisos 
mais dados e uma amostra maior, com uma maior diversidade de empresas, de for-
ma a aproximar -se o mais possível da realidade que se vive atualmente em Portugal. 
Continuando a análise dos resultados obtidos, verificou -se que o tipo de comércio 
eletrónico mais usado pelas empresas respondentes é o B2C e que a maioria das 
empresas respondentes possuí loja física e loja virtual, vendendo os seus produtos/ 
/serviços tanto fisicamente como online, além disso, as empresas, na sua maioria, 
usam ainda o comércio eletrónico para diversas atividades da sua cadeia de valor, de 
forma a otimizar a mesma, sendo mais produtivas. Além de permitir uma maior oti-
mização das suas cadeias de valor, o que torna as empresas em questão mais produ-
tivas, o comércio eletrónico permitiu, ainda, segundo os dados obtidos, conquistar 
novos nichos de mercado, ter uma maior interação com os clientes, antecipar -se à 
concorrência e responder rapidamente às mudanças no mercado, ser mais inova-
doras e oferecer uma maior diversidade de produtos, reduzir custos e ter um maior 
desempenho tanto a nível financeiro como ao nível dos restantes departamentos, ou 
seja, o comércio eletrónico, mais uma vez, revela ser uma ferramenta essencial para o 
dia a dia das empresas, permitindo que estas sejam mais competitivas tendo, assim, 
vantagem em relação aos seus concorrentes, o que vem confirmar a hipótese “H3: 
O comércio eletrónico permitiu às empresas, em tempos de Covid -19, serem mais 
competitivas.”, pois, mesmo que muitas empresas não tenham desenvolvido as suas 
plataformas de comércio eletrónico devido à pandemia do Covid -19, foi através de-
las que foi possível continuarem a vender os seus produtos/serviços, principalmente, 
nos períodos de confinamento em que muitas foram obrigadas a fechar as suas lojas 
físicas, foi através delas que foi possível continuar a realizar as suas atividades, como 
por exemplo, a interagir com clientes e fornecedores, foi através delas que foi possível 
manterem -se ativos e em muitos casos, inovarem, ao terem que se adaptar a novas re-
alidades e ao mesmo tempo continuar a satisfazer as necessidades dos consumidores, 
desenvolvendo novos conceitos, novas parcerias, novas ferramentas e até, em alguns 
casos, novos produtos e serviços.

Relativamente ao questionário elaborado para analisar a perspetiva dos con-
sumidores, obteve -se uma amostra com 234 respostas, em que a faixa etária com 
maior número de respostas foi a dos 21 aos 40 anos, tendo a maioria dos in-
quiridos formação superior, encontrando -se a trabalhar a tempo inteiro e com 
residência na região de Lisboa e Vale do Tejo. Ao analisar os resultados obtidos 
relativamente à frequência de compras online é notório que houve um aumen-
to na aderência às compras online com o início da pandemia, assim como tam-
bém houve um aumento na frequência com que os consumidores faziam compras 
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online, verificando, assim, a hipótese “H1: Ocorreu um aumento nas compras 
online desde o início da pandemia do Covid -19”. Além disso, estes dados vêm, 
também, confirmar os dados anteriormente apresentados na Revisão da Literatura 
relativamente ao aumento do comércio eletrónico em Portugal de ano para ano, 
tendo se intensificado, ainda mais, desde o início do período pandémico que atra-
vessamos atualmente. Os resultados obtidos indicam -nos, ainda, que é na catego-
ria de Moda e beleza que os inquiridos recorrem com maior frequência ao comér-
cio eletrónico, sendo o confinamento e a comodidade, os principais motivos que 
levaram os inquiridos a recorrer com maior frequência ao comércio eletrónico, 
o que demonstra que a hipótese “H2: O confinamento, preços mais baixos, e a 
comodidade dos portugueses são os principais motivos para o aumento das com-
pras online.” foi verificada, existindo evidências que provam a afirmação. Além 
dos dados obtidos através da amostra recolhida, também, dados da ACEPI (2020) 
vêm confirmar esta hipótese, uma vez que, em 2020, o número de utilizadores 
de Internet que fazem compras online subiu de 51 para 57%, tal como, também, 
aumentou o valor gasto e a intensidade com que os consumidores recorrem às 
compras online, sendo o confinamento, provocado pela pandemia que atravessa-
mos, o principal acelerador deste fenómeno. No entanto, apesar do comércio ele-
trónico estar a crescer de ano para ano em Portugal e de se ter intensificado, ainda 
mais, com o início do período pandémico que atravessamos atualmente, os dados 
recolhidos indicam -nos que a maioria dos inquiridos continua a preferir comprar 
os produtos/serviços em lojas físicas, o que se deve ao facto de os consumidores 
continuarem a preferir a experiência do toque e do contacto físico e visual tanto 
com os produtos/serviços como com os vendedores. Esta questão pode estar re-
lacionada com a cultura que se vive em Portugal e com os costumes e valores que 
desde muito cedo são incutidos na população.

Mas esta pode, também, ser uma tendência que está para mudar pois já exis-
tem muitos consumidores a recorrer ao comércio eletrónico, tendo esta frequência 
aumentado com o início da pandemia como foi referido anteriormente e a maio-
ria dos inquiridos afirma recorrer às plataformas de comércio eletrónico que as 
empresas disponibilizam para consultar informações relativamente aos produtos/
serviços que pretendem adquirir. Além disso, a maioria dos inquiridos afirma que 
irá continuar a realizar compras online no futuro, ou seja, a tendência crescente de 
ano para ano que se tem verificado em Portugal no que diz respeito ao comércio 
eletrónico irá continuar e tendo, também, a pandemia ajudado a desmitificar e a 
aumentar a frequência com que os consumidores recorrem ao comércio eletrónico, 
as empresas têm aqui uma oportunidade de se adaptarem, inovarem e melhorarem 
as suas capacidades relativamente aos meios digitais, pois apesar de muitas empre-



sas já possuírem meios que possibilitam o comércio eletrónico, existem dados que 
demonstram que Portugal é dos países que mais compras faz em sites estrangeiros 
apresentando, em 2019, uma percentagem de 86%, o que pode levar a crer que 
não existem em Portugal um número suficiente de empresas com plataformas 
de comércio eletrónico para que os portugueses possam fazer compras online ou 
podem existir mas não estarem adequadas às necessidades dos portugueses.

CONCLUSÕES

Tendo em conta os resultados obtidos podemos afirmar que a realização desta 
investigação permitiu perceber qual o impacto do Comércio Eletrónico nas em-
presas em Portugal, de forma a identificar que o mesmo poderia ser fonte de uma 
vantagem competitiva para as empresas, mesmo atravessando uma crise pandémi-
ca. Tendo apenas sido verificada por completo uma das hipóteses formuladas para 
analisar a perspetiva das empresas.

Após a análise das respostas ao questionário dirigido aos consumidores 
verificou -se que ambas as hipóteses formuladas foram confirmadas, uma vez que 
foi notório o aumento da aderência das compras online desde o início da pande-
mia, sendo o confinamento e a comodidade os principais motivos para o aumento 
desta aderência. 

Podemos, assim, concluir que apesar de ainda existirem muitos consumidores 
a preferirem as lojas físicas, a pandemia veio desmitificar e aumentar a frequência 
com que os consumidores recorrem ao Comércio Eletrónico, em Portugal.

Assim sendo e com o aumento geral das compras online, torna -se fundamen-
tal que as empresas portuguesas melhorem os seus meios e plataformas de comér-
cio eletrónico de forma a manterem -se competitivas e satisfazendo as necessidades 
dos consumidores, que tenderão cada vez mais para o mundo digital, o que vem 
comprovar que tendo os recursos e capacidades adequadas, o comércio eletrónico 
poderá revelar -se uma excelente ferramenta para as empresas obterem vantagem 
competitiva sobre os seus concorrentes.
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RESUMO

Com o aumento das taxas de poupança das famílias ao nível europeu verificado nos 
últimos tempos, e em particular em Portugal, torna -se pertinente investigar as relações 
que possam existir entre os fatores determinantes para a poupança com a poupança das 
famílias portuguesas. No presente estudo os fatores determinantes da poupança estudados 
foram do tipo sociodemográfico (género, faixa etária e rendimento mensal) e motivacio-
nais (saúde, reforma e educação) relacionando os mesmos com a poupança efetuada pelas 
famílias portuguesas, antes, durante e antes e durante a pandemia Covid 19. No estudo 
foi aplicado um questionário, tendo -se obtido 45 inquéritos válidos e os dados recolhidos 
foram tratados estatisticamente através do software SPSS e EXCEL. 

Os resultados obtidos permitiram chegar às seguintes conclusões: em relação à faixa 
etária são os inqueridos com a idades mais jovens que poupam em maior número. Em 
relação ao género, os inqueridos do género feminino tiveram um nível de poupança supe-
rior antes da pandemia Covid 19 em contraposição com género masculino, que durante 
a pandemia covid 19 tiveram um nível de poupança superior. No que se refere ao rendi-
mento mensal, foi possível confirmar que antes e durante a pandemia covid 19 a poupança 
é superior nas classes de rendimento mensal mais elevado. No que respeita aos fatores 
motivacionais que influenciam a poupança concluiu -se, que antes e durante a pandemia a 
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Educação foi aquele para onde existiu uma maior canalização da poupança efetiva embora 
no que respeita ao fator motivacional considerado como mais importante a saúde ocu-
pou uma primazia entre os inquiridos. Em relação ao impacto das moratórias de crédito, 
na poupança das famílias portuguesas, foi possível concluir que as mesmas têm uma 
influência positiva na poupança das famílias, visto que as famílias que tiveram os rendi-
mentos diminuídos durante a pandemia covid 19, e aderiram às moratórias de crédito, 
mantiveram a percentagem do rendimento canalizada para a poupança inalterada.

Embora as conclusões não possam ser generalizadas o presente estudo pode contribuir 
como um impulsionador sobre as matérias investigadas podendo “despertar “para estudos 
mais profundos e detalhados sobre o assunto em foco. 

Palavras -chave: Poupança; Motivação; Fatores Determinantes da Poupança; Moratórias 
de Crédito.

INTRODUÇÃO

O aumento da taxa de poupança das famílias portuguesas tem atraído vários 
debates sobre o futuro da economia portuguesa. Na verdade, existem vários estu-
dos que explicam esse facto, mas poucos explicam o que realmente determina a 
canalização do rendimento para a poupança das famílias. 

O foco deste estudo está na dimensão microeconómica analisando as decisões 
de poupança das famílias portuguesas tendo em consideração os fatores determi-
nantes para essa poupança. O período pré pandemia Covid 29 e durante o período 
da pandemia Covid 19 serão analisados para tentar perceber que fatores determi-
naram a poupança das famílias portuguesas e se existiram diferenças nesses fatores 
nos períodos referidos.

Os fatores determinantes da poupança das famílias, de acordo com Kessler et 
al. (1993) podem ser sociodemográficos e/ou motivacionais. Os fatores sociode-
mográficos a analisar são o gènero que influencia a poupança das familias (Costa 
e Miranda, 2013), a idade que determina a poupança das famílias (Alves e Car-
doso, 2010) e o rendimento determinante da poupança das famílias (Hanna & 
Lee, 2015; Delgado & Troyer, 2017). A educação, a saúde e a reforma são fatores 
motivacionais determinantes da poupança das famílias Solmon (1975), Hendricks 
e Mcallister (1983), Hanna e Lee (2015) considerados na investigação. A questão 
de investigação subjacente neste estudo é “Quais os fatores determinantes da 
poupança que tem impacto na gestão da poupança das famílias em Portugal”.



OBJETIVO PRINIPAL E OBJETIVOS ESPECÍFICOS

O objetivo principal do estudo é compreender a influência dos fatores de-
terminantes na gestão da poupança das famílias em Portugal, Considerando que 
os fatores determinantes da poupança podem ser sociodemográficos e/ou motiva-
cionais (Kessler et al., 1993) foram traçados os objetivos específicos do estudo 
que são:

t� �1FSDFCFS�B�JOìVÐODJB�EPT�GBUPSFT�TPDJPEFNPHSÈëDPT�RVF�JOìVFODJBN�B�QPV-
pança das famílias portuguesas;

t� �1FSDFCFS�B�JOìVÐODJB�EPT�GBUPSFT�NPUJWBDJPOBJT�RVF�JOìVFODJBN�B�QPVQBOÎB�
das famílias portuguesas.

Dado a existência de Moratórias de Crédito durante parte do período pandé-
mico, que “ajudaram” as famílias portuguesas, que preenchiam os requisitos legais 
necessários para a adesão às moratórias, foi ainda criado outro objetivo específico 
que é:

t� �1FSDFCFS� TF� B� SFMBÎÍP� FOUSF� EPT� GBUPSFT� EFUFSNJOBOUFT� QBSB� B� QPVQBOÎB� F� B�
poupança das famílias portuguesas é influenciada pelas moratórias de crédito.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Para Katona (1974), a poupança pode ser entendida como uma atividade 
complementar à função consumo, com base em dois fatores: capacidade de pou-
pança e disposição para economizar. A capacidade encontra -se relacionada com 
o rendimento e a disposição é uma medida subjetiva que leva em consideração o 
otimismo ou pessimismo da população. Ressalta -se que o conceito de poupança é 
descrito por Katona (1974) como parte do rendimento reservada pelo individuo 
para uso futuro.

Para Browning e Lusardi (1996) o conceito mais compreensível, ou claro, 
relacionado a poupança que pode ser empregue a todas as famílias é o rendimento 
de um ano (ou outro período) menos o consumo. 

Segundo Pereira (2003), os indivíduos que optam por poupar são definidos 
como aqueles que têm a capacidade de reter parte do seu rendimento atual para 
uso futuro. A poupança consiste no dinheiro que um determinado individuo 
acumula em casa ou numa conta bancaria após ser deduzido o consumo final 
(Alexandre et al., 2011). Segundo Fisher e Anong (2012), economistas e cientis-
tas sociais, definem a poupança como o montante líquido do rendimento de um 
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determinado individuo depois de deduzido o consumo. Deste modo, a poupança 
pode ser entendida como um determinado montante do rendimento que é retido 
ou guardado, com o fim de preservar ou proteger o agente contra situações ines-
peradas ou até mesmo permitir um maior poder de compra em aquisições futuras 
de maior valor. 

Sayed e Peng (2021), estudaram os períodos compreendido entre 1995 -2017, 
onde foi analisado os efeitos de quatro pandemias (Gripe espanhola, 1918; Gripe 
asiática, 1957; Gripe de Hong Kong, 1968; Pandemia de H1NI, 2009) com mais 
de 100 mil mortes sobre a desigualdade de rendimento, em quatro países (França, 
EUA, Reino Unido, Alemanha) que tinham dados que cobriam todo o período 
em análise. Os autores concluíram que no período em análise, eventos pandémi-
cos com mais de 100 mil mortes contribuíram para a redução da desigualdade de 
rendimento nos anos que se seguiram à pandemia. Segundo os autores, com base 
nas características da pandemia Covid -19, não se pode esperar uma diminuição da 
produtividade nem escassez de mão -de -obra (devido às altas taxas de mortalidade 
concentradas no grupo etário dos idosos). Deste modo, é possível ocorrer uma 
redução do consumo, aumento da poupança e também um aumento da taxa de 
desemprego.

Fatores Determinantes para a Poupança das Famílias 

De acordo com Kessler et al. (1993), as distinções que existem no comporta-
mento de poupança entre pessoas de diferentes nacionalidades e países, podem ser 
explicadas por fatores demográficos como a idade, educação e rendimento, dado 
que os mesmos encontram -se relacionados com a poupança. Da mesma forma, 
fatores psicológicos e sociais, como atitudes, valores, pressão de aceitação social, 
crenças culturais e religiosas, também podem influenciar no comportamento re-
lacionado com a poupança (fatores motivacionais). Segundo Mihăescu e Aron, 
(2012), um dos sectores que mais poupa dentro da economia de um país é o sector 
doméstico, e a poupança deste sector pode estar associado aos fatores demográfi-
cos, sociais, culturais, económicos (fatores sociodemográficos).

Fatores Sociodemográficos determinantes da Poupança das Famílias

No presente estudo serão relacionados com a poupança os fatores sociodemo-
gráficos: género, idade e rendimento.



Género: Segundo Lusardi (2009), existe uma possibilidade maior da pou-
pança do género masculino ser superior ao nível de poupança do género femini-
no, e uma das razões que pode estar associado a este facto é o nível de alfabetiza-
ção financeira, sendo que no seu estudo verificou que os homens possuíam um 
nível superior de conhecimentos financeiros face às mulheres, e que este fator 
contribui para um maior, ou menor, nível de poupança. De acordo com Costa e 
Miranda (2013), num estudo sobre a “educação financeira e a taxa de poupança 
no Brasil”, o autor chegou a conclusão de que os homens apresentam um nível de 
poupança superior ao género feminino, onde os homens apresentam uma média 
de poupança de 19,25%, e as mulheres uma média de poupança de 10,99% do 
seu rendimento.

Idade: Um dos principais contributos relacionado com os fatores determinan-
tes da poupança, foi o de Modigliani e Brumberg (1954), onde implementaram 
a hipótese do ciclo de vida no seu trabalho “Utility analysis and the consumption 
function: an interpretation of cross -section data”. Essa hipótese parte da visão de que 
o nível de poupança individual se altera ao longo da vida e tende a reduzir com 
o aumento da idade ou seja à medida que se envelhece. De um ponto de vista ra-
cional, Modigliani e Brumberg (1954) afirmam que a poupança de um individuo 
é maior quando o mesmo possui uma vida profissional mais ativa. Deste modo, 
o nível de poupança de um individuo jovem e de meia -idade é maior do que em 
indivíduos idosos.

No estudo realizado por Alves e Cardoso (2010), em que foi investigado a 
poupança das famílias em Portugal, os autores chegaram a conclusão que a taxa de 
poupança das famílias cresce durante o seu ciclo de vida, ou seja, com o aumento 
da idade até um período antes da reforma. Deste modo, de acordo com os autores, 
a taxa de poupança das famílias aumenta no escalão etário dos 55 aos 64 anos, e 
posteriormente torna -se decrescente.

Rendimento: De acordo com Friedman (1957), as escolhas de consumo pes-
soal dependem das expectativas do rendimento médio de longo prazo, que são 
removidas dos choques de curto prazo (rendimento permanente), ao invés dos 
rendimentos disponíveis. Portanto, o comportamento de consumo e poupança 
é imprevisível porque depende de expectativas e características pessoais. O ren-
dimento que uma família possui, torna -se muito importante nas decisões que se 
encontram relacionadas com a poupança. O rendimento e a poupança podem 
estar intimamente interligados. De um modo geral, à medida que o rendimento 
familiar aumenta, a poupança pode ser influenciada de uma forma positiva, por-
que á medida que o rendimento aumenta, existe uma maior probabilidade para o 
crescimento da poupança. (Hanna & Lee, 2015; Delgado & Troyer, 2017).
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Fatores Motivacionais determinantes da Poupança das Famílias

De acordo com Keynes (1936), as razões relacionadas ao comportamento 
de poupança têm sido relativamente constantes ao longo do tempo e podem ser 
resumidas em duas categorias principais: (1) transacionais, onde os indivíduos 
poupam com objetivos de efetuar gastos futuros (como bens duráveis   ou férias); 
(2) medidas preventivas, encontramos a poupança para a reforma, emergências, 
etc. Segundo o autor os indivíduos sentem -se influenciados para constituir as suas 
poupanças pelos seguintes motivos: Precaução, Prevenção, Calculista, Melhora-
mento, Independência, Empresariais, Orgulho e Avareza.

De acordo Halfeld (2004) geralmente os motivos que influenciam na deci-
são de poupança das pessoas são os seguintes: usar a poupança realizada para as 
necessidades futuras e para momentos em que a produtividade reduzir após uma 
determinada idade.

Segundo Silva et al. (2015) as decisões que um determinado indivíduo toma e 
que consequentemente afetam a sua poupança, geralmente estão relacionadas com 
determinados fatores psicológicos e comportamentais, que acabam por influenciar 
no seu planeamento e na realização de seus objetivos.

Entre os vários fatores motivacionais, determinantes para a poupança das fa-
mílias, apontados pelos vários autores o presente estudo irá focar -se nos seguintes: 
Reforma, Saúde e Educação.

Reforma: Segundo Samuelson (1958), um individuo que pretende ter o mesmo 
estilo de vida durante período de reforma, opta por tomar as suas decisões relaciona-
das a poupança durante o período ativo de suas vidas. O aumento da esperança de 
vida das pessoas, tem influenciado nas decisões relacionadas com a poupança para a 
reforma. Devido a este aumento, as pessoas acabam por sentirem -se mais motivadas 
a tomarem esse tipo de decisão e focando -se mais na sua reforma para poderem ga-
rantir maior estabilidade financeira no seu futuro (Hendricks & Mcallister, 1983).

Para Hershfield et al. (2009) as pessoas que se preocupam e sentem -se mais 
conectadas com o seu futuro, tornam -se mais propensas a tomar decisões relacio-
nadas a poupança para a reforma, ou seja, a poupança que elas criam ao longo do 
tempo terá como objetivo manterem -se durante a velhice, e desta forma resultaria 
num aumento da poupança por motivos de precaução para a reforma.

Saúde: Segundo Palumbo (1999), situações inesperadas que possam ocorrer 
na saúde de uma pessoa podem afetar o seu rendimento pessoal, portanto, a de-
cisão de poupança para a saúde acaba por ser incentivada para fins preventivos.

De acordo com Hanna e Lee (2015) além dos níveis de educação, o nível de 
saúde que um individuo possui, torna -se também decisivo na decisão relacionada 



com a poupança, visto que, pode influenciar positivamente na mesma, inclusive 
na poupança por precaução ou poupança emergencial. Indivíduos com “saúdes 
frágeis” tendem a preocupar -se mais com a poupança para a saúde.

Educação: De acordo com o estudo realizado por Lorimer e Moriguchi 
(1960), verificou -se algumas evidencias de que 37% dos pais com filhos de idade 
inferior a 15 anos têm uma maior preocupação para realizar poupança para a edu-
cação (Citado por Lee et al., 1997). No estudo realizado por Solmon (1975), o 
autor chegou à conclusão de que a educação pode ter uma influência na poupança 
de um individuo, e que um nível maior de educação, levaria consequentemente 
a um nível maior de poupança e que as pessoas com menor nível de escolarida-
de tendem a ter rendimentos mais baixos, e possuem uma maior dificuldade em 
encontrar um ambiente profissional estável, o que tem um impacto negativo na 
poupança. Ao contrário, as pessoas com ensino superior ou um nível de escolari-
dade mais elevado esperam obter um nível mais alto de rendimento permanente, 
estimulando assim a poupança. De acordo com Todd e DeVaney (1997) no seu es-
tudo sobre planeamento financeiro, onde foram entrevistados 181 pais de alunos 
universitários, chegaram à conclusão que a maioria dos inquiridos tinham como 
objetivo principal a poupança para a educação dos filhos. 

Evolução da Taxa de Poupança das Famílias em Portugal

Na União Europeia, a taxa de poupança das famílias tem -se mantido bastante 
estável desde o início do milénio, oscilando entre 11% e 13%. O padrão é apro-
ximadamente o mesmo na Zona Euro, mas com taxas ligeiramente mais altas. 
Em 2016, as taxas de poupança das famílias mais elevadas foram observadas em 
Luxemburgo (20%), na Suécia (19%), na Alemanha (17%) e na França (14%), e 
as mais baixas em Chipre ( -2%), na Lituânia (0%), na Letónia (3%) e na Polónia 
(4%) (Instituto Nacional de Estatística [INE], 2021).

Período de 1995 -2019 – Antes da Pandemia Covid 19

A figura nº1 mostra a variação da taxa de poupança das famílias portuguesas 
desde o ano de 1995 até 2019. Nesse período verificou -se que a taxa de poupança 
das famílias em Portugal teve algumas variações tanto positivas, como negativas de 
acordo com os dados do INE (2021).
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FIGURA 1: Evolução da taxa de poupança das famílias em Portugal (1995 a 2019)

Fonte: Pordata (2021).

Período de Pandemia Covid -19

As medidas governamentais adotadas no ano de 2020, permitiram que o im-
pacto da crise pandémica fosse menor no que diz respeito ao rendimento das 
famílias, incluindo as moratórias de crédito. A taxa de poupança no primeiro se-
mestre do ano de 2020 manteve -se em 14,3% do rendimento disponível, tendo 
um aumento de 6,9% em relação ao final de 2019 (Boletim Economico do Banco 
de Portugal [BEBP], 2020). As incertezas vividas no ano de 2020 permitiram um 
crescimento da taxa de desemprego, que por sua vez influenciou no aumento da 
taxa de poupança devido às inseguranças futuras percecionadas, embora fosse ve-
rificado uma tendência em queda, (BEBP, 2020). De acordo com o BEBP (2021), 
no ano de 2019 a taxa de poupança das famílias situava -se em 6,8% aumentando 
para 12,0% em 2020. Este aumento não se deve apenas pelos motivos de precau-
ção com o futuro incerto, mas também pelas restrições e confinamentos vividos 
que por sua vez limitaram as despesas de consumo.

Projeções Após Pandemia Covid -19

Em circunstâncias favoráveis, em que haja um melhor controlo de infeções e 
medidas de contenção mais rápidas podem reduzir a incerteza e aumentar a con-
fiança dos agentes econômicos. Nesse cenário poderá ser observado um crescimen-
to do consumo privado de (4,7% em 2022 e 2% em 2023), que consequentemen-
te influenciará uma diminuição da taxa de poupança das famílias trazendo -a para 
níveis verificados antes da crise pandémica. Isto pode ser causado pelo simples 



facto de as famílias utilizarem os recursos poupados, na reposição de despesas que 
foram adiadas durante a pandemia. Nessa situação favorável, pode ser observada 
uma recuperação mais rápida no mercado de trabalho, com uma diminuição da 
taxa de desemprego, que por sua vez contribui para redução da poupança por 
motivos de precaução, visto que, o nível de empregabilidade tornar -se -ia maior e 
os receios ou insegurança em relação ao futuro serão diminuídos (BEBP, 2021).

Em circunstâncias desfavoráveis, ou no cenário adverso, acredita -se que a va-
cina se espalhe gradativamente, e o surgimento de novas variantes ainda seja uma 
ameaça, o que pode levar a novos períodos de confinamento e restrições a circula-
ção transfronteiriça ao longo de 2022. Além do impacto negativo que é causado 
na confiança dos agentes económicos, as alterações e revisões relacionadas as me-
didas de contenção e o receio de contágio, influenciam a evolução do consumo 
privado, sendo em projetada uma recuperação de forma gradual, em 2022 em 
3,6% e em 2023 de 2%. Devido a esta evolução mais contida, a taxa de poupança 
permanece acima da taxa estimada no longo prazo (BEBP, 2021).

Moratórias de Crédito

Face à situação pandémica, devido à Covid 19, vivida a partir de Março de 
2019 em Portugal , e de forma a auxiliar as empresas e famílias onde se verifica-
ram reduções do seu rendimento mensal, e que lhes foi impossibilitada o regular 
cumprimento do seu serviço de dívida, foi aprovado o Decreto -Lei n.º 10 -J/2020 
de 26 de março (alterado pela Lei n.º 8/2020, de 10 de abril) que estabelece a 
possibilidade dos particulares e empresas (quando aplicável) aderirem a moratórias 
de crédito, designadas Moratórias Públicas. Esse Decreto -Lei atribuí ao Banco 
de Portugal o dever de regulamentar os deveres de informação a observar pelas 
instituições no âmbito das operações abrangidas pelas medidas excecionais e tem-
porárias de resposta à pandemia COVID -19 aí previstas, quer nas relações com os 
respetivos clientes, quer no âmbito do acompanhamento pelo supervisor (Aviso 
nº 2/2020 do Banco de Portugal, 2020).

Paralelamente, foram implementadas, pelas instituições privadas, moratórias de 
crédito de iniciativa privada, aplicáveis a situações excluídas do âmbito de aplicação 
do Decreto -Lei n.º 10 -J/2020, de 26 de março, designadas Moratórias Privadas. 
A concessão das moratórias privadas foi da responsabilidade das instituições que as 
disponibilizaram, não sendo da competência do Banco de Portugal fiscalizar a sua im-
plementação. As moratórias privadas existentes foram feitas pela APB, ASFAC, ALF.

As moratórias permitiram durante a sua vigência que o devedor optasse por 
pagar apenas os juros das prestações do empréstimo associado (deixando de pagar 
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o capital) ou não pagasse a prestação na totalidade (juros e capital). Os créditos 
abrangidos pelas moratórias foram reavaliados prolongando o prazo para o seu re-
embolso. Desta forma, as famílias portuguesas, que se enquadravam nos requisitos 
para poderem aderir às moratórias, durante o período da sua vigência puderam 
ver reduzidos os seus encargos com o serviço da dívida. A Autoridade Bancária 
Europeia (EBA - European Banking Authority), no dia 2 de abril de 2020 (revistas a 
25 de julho e 2 de dezembro de 2020), emitiu Orientações relativas a moratórias 
públicas e privadas aplicadas a operações de crédito no contexto da pandemia 
COVID -19 (EBA/GL/2020/02).

METODOLOGIA E HIPÓTESES DE ESTUDO

Modelo Conceptual e Hipóteses: O presente estudo incluí três variáveis 
(independente, dependente e moderadora), conforme apresentado no modelo 
conceptual (figura nº2). A variável independente é “Fatores Determinantes da 
Poupança” a variável dependente a “Poupança das Famílias” e a variável modera-
dora é “Moratórias de Crédito”.

FIGURA 2: Modelo conceptual e hipótese de estudo

Fonte: Construído pelos autores.

A variável independente tem 2 dimensões: (1) Fatores Sociodemográficos e (2) 
Fatores Motivacionais e cada uma dessas dimensões é analisada em sub dimensões. 
Para os fatores Sociodemográficos as sub dimensões: (1A) Género; (1B) Idade e 



(1C) Rendimento e para os fatores motivacionais as sub dimensões ((2A) Educa-
ção, (2B) Saúde e (2C) Reforma.

Neste estudo são colocadas as seguintes hipóteses:

H1: Os fatores sociodemográficos têm impacto na poupança das famílias por-
tuguesas; H1A: O género influencia a poupança das famílias portuguesas sendo 
o número de aforradores superior nos homens; H1B: A idade influencia a pou-
pança das famílias portuguesas sendo o número de aforradores superior em idades 
entre os 55 e 64 anos; H1C: O rendimento mensal tem influência na poupança 
das famílias portuguesas sendo o número de aforradores superior nas classes de 
rendimentos mais elevados; H2: Os fatores motivacionais têm impacto na pou-
pança das famílias portuguesas; H2A: A motivação da poupança para educação 
influencia a poupança das famílias portuguesas; H2B: A motivação da poupança 
para a saúde influencia a poupança das famílias portuguesas; H2C: A motivação 
da poupança para a reforma influencia a poupança das famílias portuguesas; H3: 
As moratórias de crédito têm impacto na poupança das famílias portuguesas.

A tabela seguinte mostra os resultados esperados para cada hipótese a testar 
bem como os autores que as fundamentam teoricamente.

TABELA 1: Hipóteses de estudo / Resultados esperados

HIPÓTESES DE ESTUDO RESULTADOS ESPERADOS AUTORES

H1: Os fatores sociodemográficos 
têm impacto na poupança das fa-
mílias portuguesa

Os fatores sociodemográficos in-
fluenciam a constituição de pou-
pança pelas famílias

Kessler, Perelman e 
Pestieau (1993)

H1A: O género influencia a pou-
pança das famílias portuguesas 
sendo o número de aforradores 
superior nos homens

Os homens constituem mais pou-
pança que as mulheres

Costa e Miranda 
(2013)

H1B: A idade influencia a pou-
pança das famílias portuguesas 
sendo o número de aforradores 
superior em idades entre os 55 e 
64 anos

São os indivíduos com idades en-
tre os 55 e 64 anos que mais cons-
tituem poupança

Alves e Cardoso 
(2010)

H1C: O rendimento mensal tem 
influência na poupança das famí-
lias portuguesas sendo o número 
de aforradores superior nas classes 
de rendimentos mais elevados

Indivíduos com rendimentos 
mais elevados tendem a canalizar 
mais rendimento para a poupança 

Lee et al (2015); De 
Troyer (2017)
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H2: Os fatores motivacionais têm 
impacto na poupança das famílias 
portuguesa

Os fatores motivacionais influen-
ciam a constituição de poupança 
pelas famílias

Kessler, Perelman e 
Pestieau (1993)

H2A: A motivação da poupança 
para educação influencia a pou-
pança das famílias portuguesas 

A educação é o principal objetivo 
de poupança

Solmon (1975)

H2B: A motivação da poupança 
para a saúde influencia a poupan-
ça das famílias portuguesas 

A saúde é o principal objetivo de 
poupança

Hanna e Lee (2015)

H2C: A motivação da poupança 
para a reforma influencia a pou-
pança das famílias

A reforma é o principal objetivo 
de poupança

Hendricks e Mcallis-
ter, (1983)

H3: As moratórias de crédito têm 
influência na poupança das famí-
lias portuguesas

A % do rendimento canalizado 
para a poupança é superior nas fa-
mílias que aderiram às moratórias 
de crédito

Boletim Económico 
do Banco de Portugal 

(2021)

Fonte: Construídos pelos autores.

Amostra: A amostra é constituída por 45 indivíduos. A canalização da pou-
pança dos indivíduos constituintes da amostra é feita da seguinte forma:34 indi-
víduos constituíram poupança antes da pandemia Covid 19;32 indivíduos consti-
tuíram poupança durante a pandemia Covid 19;25 indivíduos constituíram pou-
pança antes e durante a pandemia Covid 19;7 indivíduos aderiram às moratórias 
de crédito; 5 indivíduos aderiram às moratórias de crédito públicas; 2 indivíduos 
aderiram às moratórias de crédito públicas.

Técnicas e instrumento de recolha de dados: A ferramenta para a recolha de 
dados foi o questionário construído com base no questionário aplicado pelo autor 
Oliveira (2017), cujo tema de investigação foi “Determinantes da Poupança das 
Famílias em Portugal”, com as adaptações necessárias para a presente investigação 
em particular no que se refere à pandemia Covid 19.

Foi feita a aplicação de um pré teste (em formato físico) a um grupo de 5 
inquiridos para perceber se as questões colocadas seriam claras para colocar no 
questionário em circulação. Segundo Gil (2008) a aplicação do pré -teste torna -se 
importante para reduzir falhas e incompreensões sobre o seu conteúdo na partici-
pação dos inquiridos no estudo. Não foi assinalado nenhum facto impeditivo para 
avançar com o questionário.

(continuação)



O questionário foi construído com recurso às ferramentas disponibilizadas 
no google forms. É composto por três partes com um total de 33 questões. A 
primeira parte, composta por 14 questões (da questão 1 à questão 14) permite 
a caracterização sociodemográfica do inquirido, contendo as seguintes variáveis: 
Género, Estado civil, Nacionalidade, Profissão, Local onde reside, Idade, Habilita-
ções Literárias, Dimensão do agregado familiar e Rendimento Mensal. A segunda 
parte, composta por 14 questões, subdivididas em 2 grupos. O primeiro grupo, 
composto por 7 questões (da questão 15 à questão 21), que permitem compreen-
der a dimensão da canalização do rendimento para a poupança antes da pandemia 
Covid 19, o segundo grupo, composto por 7 questões (da questão 22 à questão 
28), que permitem compreender a dimensão da canalização do rendimento para 
a poupança durante a pandemia Covid 19. Na terceira parte do questionário, 
composto por 4 questões (da questão 29 à questão 32) relacionadas com a adesão 
às moratórias de crédito no sentido de perceber a influência com os fatores deter-
minantes da poupança em estudo. Foi também incluída 1 questão aberta (questão 
33) para ser possível a opinião do inquirido sobre conteúdos relacionados com o 
tema e que teriam sido importantes abordar no questionário.

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Caracterização da Amostra: tendo em consideração o género dos inquiri-
dos é composta por 42,2% de indivíduos do género masculino e 57,8% do género 
feminino; no que se refere ao estado civil dos inquiridos, podemos constatar 
através da tabela nº11 que a maioria são solteiros (71,1%), seguindo -se os casados 
(20,0%), depois os divorciados (4,4%.) e por último os viúvos (2,2%); quanto à 
nacionalidade dos inquiridos, a maioria dos inqueridos pertence aos PALOPS 
(55,6%) seguindo -se os de nacionalidade portuguesa (40,0%) e por último os de 
nacionalidade brasileira (4,4%); face à profissão ou atividade profissional dos 
inquiridos, a maioria trabalha por conta de outrem (26,7%,), depois os estu-
dantes (20,0%), seguindo -se os trabalhadores -estudantes e os profissionais libe-
rais (13,3%), os empresários (11,1%), os desempregados (8,9%,) e por último os 
reformados (6,7%); no que se refere à faixa etária dos inquiridos a maioria dos 
inquiridos possui uma idade inferior ou igual a 25 anos (44,4%), os que se encon-
tram entre 25 e 30 anos representam 17,8% da amostra, entre 31 -35 anos repre-
sentam 6,7%, entre 36 e 40 anos representam 6,7% dos inqueridos, entre 41 e 45 
anos são 8,9% dos inqueridos, entre 46 e 50 anos são 4,4% dos inqueridos, entre 
51 e 55 anos são 2,2% dos inqueridos, entre 56 60 é representado por 2,2% dos 
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inqueridos, entre 61 e 65 são 4,4% e entre 66 e 70 são 2,2%, sendo desta forma 
a amostra constituída por indivíduos mais jovens; no que respeita às habilitações 
académicas dos inquiridos, conforme o gráfico nº6, podemos verificar que a 
maioria dos inquiridos é possuidor de licenciatura (28,9%). Dos restantes, 24,4% 
são detentores de frequência universitária, 17,8% se encontram entre a 9º ano e o 
12º ano, 15,6% se encontram entre a 4ªclasse e o 9ºano, 4,4% dos inqueridos têm 
o grau de bacharelato, 4,4% é detentor de mestrado, 4,4% são pós -graduados; da 
análise ao rendimento mensal bruto do agregado familiar a maioria dos inque-
ridos possui um rendimento mensal bruto inferior ou igual a 650€ (26,7%), com 
rendimento entre os 651€ e os 700€ (17,8%) com rendimento entre os 901€ e os 
1000€ (13,3%) e com rendimento entre os 801€ e os 900 € (11,1%). Nos restan-
tes escalões identificados nos questionários, as percentagens são todas inferiores a 
10% o que indicia que a amostra é substancialmente constituída por indivíduos 
com rendimentos mais baixos.

Relativamente às hipóteses de estudo obtivemos os seguintes resultados: 

H1/H1A/H1B/H1C: quanto à “H1 – Os fatores sociodemográficos têm im-
pacto na poupança das famílias portuguesa” ela foi confirmada em todos os posi-
cionamentos dos inquiridos dado que foi demonstrado no estudo que os fatores 
sociodemográficos têm impacto na poupança das famílias portuguesas. Quanto às 
sub dimensões dos fatores sociodemográficos (género, idade e rendimento) iden-
tificadas nas hipóteses H1A, H1B e H1C não houve confirmação em todos os 
posicionamentos dos inquiridos.

H2/H2A/H2B/H2C: No que respeita à “H2 – Os fatores motivacionais têm 
impacto na poupança das famílias portuguesas” ela foi confirmada em todos os 
posicionamentos dos inquiridos dado que o estudo demonstra a influência dos 
fatores motivacionais para a poupança na poupança das famílias portuguesas. As 
hipóteses H2A, H2B e H2C foram desta forma também confirmadas dado os 
resultados obtidos demonstrarem que, quer no objetivo efetivo da poupança, quer 
no fator motivacional tido como mais importante para o inquirido, a educação, a 
saúde e a reforma foram apontados em todas as situações analisadas.

H3: no que respeita à “H3 - As moratórias de crédito têm influência na pou-
pança das famílias portuguesas” confirmamos a hipótese de estudo pois verifi-
cámos que nos inquiridos que tinham aderido à moratória e que viram os seus 
rendimentos mensais diminuídos durante a pandemia Covid 19, mesmo assim 
mantiveram a % do rendimento canalizado para a poupança inalterada.



TABELA 2: Resultados

HIPÓTESES DE ESTUDO

Famílias Por-
tuguesas pou-

padoras apenas 
antes da pande-
mia Covid 19

Famílias Por-
tuguesas pou-

padoras apenas 
durante a pan-

demia Covid 19

Famílias Por-
tuguesas pou-

padoras antes e 
durante a pan-

demia Covid 19

H1: Os fatores sociodemográficos 
têm impacto na poupança das fa-
mílias portuguesa

Confirmada Confirmada Confirmada

H1A: O género influencia a pou-
pança das famílias portuguesas 
sendo o número de poupadores 
superior nos homens

Não confirmada Confirmada Não confirmada

H1B: A idade influencia a poupan-
ça das famílias portuguesas sendo o 
número de poupadores superior em 
idades entre os 55 e 64 anos

Não confirmada Não confirmada Não confirmada

H1C: O rendimento mensal tem 
influência na poupança das famí-
lias portuguesas sendo o número 
de poupadores superior nas classes 
de rendimentos mais elevados

Confirmada Confirmada Confirmada

H2: Os fatores motivacionais têm 
impacto na poupança das famílias 
portuguesas

Confirmada Confirmada Confirmada

H2A: A motivação da poupança 
para educação influencia a pou-
pança das famílias portuguesas 

Confirmada Confirmada Confirmada

H2B: A motivação da poupança 
para a saúde influencia a poupança 
das famílias portuguesas 

Confirmada Confirmada Confirmada

H2C: A motivação da poupança 
para a reforma influencia a pou-
pança das famílias portuguesas

Confirmada Confirmada Confirmada

Famílias portuguesas poupadoras e que aderiram às 
moratórias de crédito

H3: As moratórias de crédito têm 
influência na poupança das famí-
lias portuguesas

Confirmada

Fonte: Construído pelos autores.
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CONCLUSÕES

Foi possível chegar à conclusão que antes e durante a pandemia covid 19 os 
fatores sociodemográficos estudados tiveram impacto na poupança das famí-
lias portuguesas, corroborando o estudo de (Kessler et al., 1993). 

Em relação às sub dimensões dos fatores sociodemográficos foi possível 
concluir que no que se refere ao género as conclusões dos estudos Costa e Miran-
da (2013), foram apenas corroboradas para o período durante a pandemia Covid 
19, dado os homens pouparem mais que as mulheres. No que respeita aos perío-
dos antes e antes e durante a pandemia Covid 19, os indivíduos do sexo feminino 
tiveram uma maior poupança não tendo sido encontrada evidências empíricas que 
corroborassem o presente estudo.

Em relação a idade, no presente estudo concluímos que as faixas etárias mais 
jovens tiveram um nível de poupança superior que os mais velhos contrarian-
do as evidências empíricas mais recentes de Alves e Cardoso (2010); Gandelman 
(2017), onde uma idade superior está associada a um nível de poupança superior.

No que se refere ao rendimento mensal canalizado para a poupança pelas fa-
mílias portuguesas, foi possível concluir que antes e durante a pandemia covid 19 
a poupança é superior nas classes de rendimentos mais elevadas corroborando com 
os estudos Lee et al., (2015); Delgado e Troyer (2017). Nos que pouparam antes 
e durante a pandemia não se conclui que as classes de rendimentos mais elevados 
constituem maior poupança.

Relativamente aos fatores motivacionais determinantes da poupança das 
famílias portuguesas, concluímos que a educação, a saúde e a reforma, em todos 
os posicionamentos dos indivíduos (antes, durante e antes e durante a pande-
mia Covid 19), foram objetivo da poupança efetiva das famílias portuguesas bem 
como principal fator motivacional da poupança. Esta conclusão tem suporte na 
revisão bibliográfica no estudo de Solmon (1975), Hendricks e Mcallister (1983), 
Hanna e Lee (2015). O principal fator motivacional educação foi o mais citado 
pelos indivíduos e corrobora com o estudo de (Solmon, 1975).

No que se refere as moratórias de crédito, é possível concluir que as mesmas 
tiveram uma influência positiva na poupança das famílias, sendo que as famílias 
que aderiram às mesmas, e que viram os seus rendimentos mensais diminuídos 
durante a pandemia covid19. mantiveram o montante do rendimento mensal ca-
nalizado para a poupança inalterado.



LIMITAÇÕES DO ESTUDO

A dimensão da amostra de 45 participantes é reduzida para poder representar 
o universo das famílias portuguesas que pouparam antes, durante e antes e du-
rante a pandemia Covid 19. Por outro lado, o feito das moratórias de crédito na 
poupança das famílias portuguesas é estudado tendo um número muito reduzido 
de inquiridos. Por este facto todas as conclusões retiradas não podem ser genera-
lizadas.

Quanto à dimensão da amostra, era perspetivado um maior número de parti-
cipantes dado ter sido idealizado que a aplicação do questionário seria feita quer 
através do envio do email (como foi concretizado) quer através da aplicação dos 
questionários presencialmente o que foi impossibilitado pelas restrições e confina-
mentos impostos pela pandemia Covid 19. 

Foram obtidos 101 questionários, o que pareceu uma amostra suficiente, mas 
no momento do tratamento de dados apenas puderam ser considerados como vá-
lidos 45 questionários, não obstante ter sido aplicado um pré teste para verificação 
da compreensibilidade sobre as questões colocadas.

A heterogeneidade da amostra, no que se refere aos fatores sociodemográficos; 
idade e rendimento mensal, pode enviesar os resultados obtidos visto a amostra ser 
substancialmente constituída por indivíduos jovens e com rendimentos mensais 
baixos limitando as conclusões do estudo.
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CAPÍTULO 11

TICs, MUNDO DO TRABALHO E DESIGUALDADES 
SOCIAIS

José Maria Carvalho Ferreira – Investigador/Professor 
do SOCIUS/ISEG-Ulisboa

Se dúvidas houvesse sobre as contingências e repercussões das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC,s) sobre o mundo do trabalho ao nível da so-
ciedade global, bastar -nos -ia socorrer -nos de milhões artigos, cursos de formação 
nas universidades, e divulgação de notícias pelos media a esse respeito, etc. A in-
cidência e a generalização das mesmas no contexto global da vida quotidiana da 
espécie humana é gigantesca, demonstrando -se que a tendência para virtualização 
do comportamento humano é irreversível, assumindo -se assim como um fator de 
consumo, de comunicação e modelo de vida De qualquer forma, essas e outras op-
ções estão distorcidas alienadas e obedecem uma miragem sistemática de estilo de 
vida, quase sempre, obedecendo ao sabor a uma lógica de estabilidade normativa 
ideológica sujeitas ao império do lucro e ao imaginário do dinheiro. 

Com a generalização das consequências da pandemia gerada pelo Covid -19 
assiste -se a mudanças comportamentais bruscas resultantes da ignorância das 
instituições e organizações estatais e privadas relativamente aos antídotos e curas 
esperadas nos domínios biológicos, psicossociais, económicos e culturais. O com-



220 Covid -19, Vírus das Desigualdades Sociais

portamento humano evolui no sentido do medo de ser infetado e, como é lógi-
co, de morrer prematuramente. Todos estes fatores assumiram uma singularidade 
inaudita na defesa, prevenção e controle higiénica e sanitária do corpo humano.

Face a estes dilemas concretos e fantasmáticos da proximidade da morte, 
foram criadas milhares de medidas e paliativos pelos cientistas e investigadores 
familiarizados com infeciologia e a virologia no sentido de inverterem da ação per-
versa de vírus Covid -19. A abrangência espacial e territorial da gestação do vírus 
assim como a sua disseminação estava e está localizada, segundo os especialistas, 
em contextos organizacionais de pequena, média e grande expressão coletiva, em 
que as relações e interações sociais primam pela coo -presença física e onde o con-
tato humano é propício à transmissão do vírus. Consequentemente, a plasticidade 
social da origem e transmissão do vírus é muito mais pacífica de acontecer no 
processo e na organização do trabalho. Daqui decorre que entre os vários dilemas 
de superação desta situação negativa do fator de produção trabalho no âmbito da 
economia real clássica, a utilização das TIC,s tenham surtido efeito na medida em 
superaram as disfuncionalidades e perversões com criadas pelo vírus covid -19 no 
mundo do trabalho da economia real. As TIC,s ao permitirem a virtualização dos 
processos de produção, distribui, troca e consumo de bens e serviços imateriais 
eliminaram de vez o contacto humano nas TIC,s. 

Se bem a contingências das TIC,s já tenham tido uma expressão significativa 
no mundo do trabalho e também na criação de um novo tipo de desigualdades 
sociais, com a emergência do vírus Covid -19 essa relevância tornou -se demasiado 
evidente e insubstituível. A plasticidade biológico/social da influência estruturante 
e funcional das TIC resulta e resultou da capacidade ilimitada de dinamizar os 
processos de socialização e de sociabilidade comportamental incrustados em rela-
ções intrapessoais, interpessoais, intragrupais, intergrupais, intra -organizacionais, 
inter -organizaconais, intra -societais e inter -societais, evitando os constrangimen-
tos relacionais e interativos da espécie humana contexto -situação de coo -presença 
física.

Para além de perceber as diferenças dos inputs e outputs que integram o mun-
do real e o mundo virtual dinamizado pelas TIC,s, há que introduzir também a 
natureza dos processos e organização do trabalho que enformam a economia real 
clássica. Após realizada essa comparação de natureza real e virtual, há que compa-
rar as suas virtualidades heurísticas na erradicação, prevenção e controle do vírus 
covid -19. Em correlação estreita com essas realidades importa sobremaneira dis-
cernir sobre a evolução das desigualdades sociais em presença das causa e os efeitos 
gerados pelo vírus covid -19. Deste modo, neste texto, persiste a necessidade de 
analisar os seguintes temas: 1) Comportamentos biológicos e sociais padrão face 
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à pandemia provocada pelo vírus covid -19; 2) TIC,s, comportamentos virtuais 
e comportamentos reais no mundo trabalho; 3) O aumento das desigualdades 
socias após a emergência do Covid -19.

 COMPORTAMENTOS BIOLÓGICOS E SOCIAIS PADRÃO FACE À 
PANDEMIA PROVOCADA PELO VÍRUS COVID -19

Desde que o progresso e a razão se tornou a base estruturante e instituinte e a 
razão de ser do Estado -Nação, dos modelos de sociedade com predominância do 
capitalismo e doo mercado, as crises e as revoluções económicas, sociais, políticas e 
culturais foram, na generalidade dos casos, sempre superadas com base na deteção 
das suas causas e efeitos e, logicamente, na sua superação incluindo revoluções, 
calamidades naturais, transformações e mudanças económicas, sociais, políticas 
e culturais.. Numa perspetiva, estritamente, biológica e social no que concerne à 
emergência histórica das pandemias geradas por uma diversidade de vírus e bacté-
rias estamos perante outros dilemas da vida e da morte da espécie humana deter-
minados pela imprevisibilidade e ignorância dos indivíduos em relação ao meio 
ambiente e a todas espécies animais e espécies vegetais. Desta realidade temos 
assistido, historicamente, a milhões de mortos no planeta Terra, numa situação 
de impotência manifesta quer dos especialistas da saúde quer dos cientistas cuja 
a função consiste no estudo do corpo humano e as suas articulações biológicas e 
sociais com os vírus e bactérias. Desta realidade sobressaem vários dilemas do qual 
é difícil sair. Em primeiro lugar, a ignorância da espécie da humana é bem patente 
e sintomática na sua relação de interdependência e complementaridade com o 
ciclo biológico e social dos vírus e bactérias que coexistem com a sua vida quoti-
diana. Da ignorância podemos deduzir uma situação de incapacidade preventiva 
atempada e adequada a uma perceção efetiva e dedutiva do seu estado de incapa-
cidade imunológica face à emergência dos vírus e das bactérias que têm afetado a 
espécie com uma Segundo, a ciência no contexto imperativo do progresso e razão, 
nas suas múltiplas especialidades virológicas e bacteriológicas, só tem conseguido 
erradicar as pandemias com base na produção e consumo de medicamentos resul-
tantes da investigação farmacêutica. Isso demonstra que também neste domínio 
de investigação científica com consequências importantes para o corpo humano 
estamos muito longe de chegar a um conhecimento efetivo e profundo dos vírus e 
bactérias que vivem com a espécie humana.

Em qualquer circunstância que nos possamos debruçar ou contextualizar so-
bre as causas e os efeitos perversos gerados pelos vírus e epidemias, a que decorre 
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do vírus Covid -19 não está suficientemente explicitada nos múltiplos pormeno-
res da sua origem, prevenção e erradicação histórica. Seja pela utilização massiva 
da vacinação e medicação generalizada, seja pelas opções estatais, institucionais, 
organizacionais ou outras quejandas nos domínios dos serviços saúde, na falta da 
descoberta de melhores paliativos para combater e controlar os efeitos perversos 
do vírus covid -19, quedaram -se em soluções conjunturais através de meras hipó-
teses padrão que se traduziram quase sempre, na grande maioria dos casos, em 
soluções de confinamento e condicionamento biológico e social, na higienização 
e vigilância sanitária. Todas soluções tinham como intuito comum evitar o desvio 
e a transgressão do comportamento humano que gerasse o contacto humano e, 
consequentemente, desenvolvesse a transmissão do vírus. No fundo, pretendia -se 
pura e simplesmente prevenir e controlar o comportamento humano em todo 
de organizações e instituições com base nas relações intrapessoais, interpessoais, 
intragrupais, intergrupais e intra -organizacionais. 

Problematizando e complexificando a minha análise subsiste um objeto de 
observação que não foi devidamente considerado enquanto objeto científico das 
causa e efeitos do vírus covid -19. De facto se tivermos presente outros aspetos 
relevantes, não restam dúvidas é que não foram investigadas todas as relações da 
cadeia alimentar que a espécie humana mantém com as outras espécies animais 
e vegetais e sobretudo com todos avatares biológicos relacionados com os fatores 
psicossociais e biológicos dessa mesma espécie humana com o oxigênio e a água, 
ar, florestas, ribeiros, rios e mares. Tendo em atenção a degradação poluidora e a 
morte destes elementos da vida animal e vegetal, como consequência lógica, não 
admira que o planeta Terra através da ação da espécie humana seja um produtor 
gigantesco de vírus e bactérias que na realidade criados e partilhados de forma 
interdependente e complementar por todas as espécies animais e espécies vegetais, 
bem entendido com a liderança e decisão antropocêntrica da espécies humana.

Decorrente das medidas padrão de medidas de serviços de saúde a diferentes 
níveis com a intenção explicita e urgente de prevenir, controlar e se possível erra-
dicar de vez os malefícios da pandemia gerada pelo covid -19, governos, cientistas, 
profissionais da medicina nos domínios da virologia e da infeciologia, desde inves-
tigadores a médicos, passando por comentadores e jornalistas dos media, na ânsia 
de dar resposta ou informações aos anseios da população já infetada ou potencial-
mente numa situação sintomática da doença provocada pelo vírus limitaram, na 
grande maioria dos casos, a enunciar, diariamente, o número de mortos e o núme-
ro de infetados. Esta realidade demonstra que o Estado e as outras instituições e 
organizações da sociedade civil revelaram uma incapacidade manifesta de percebe-
ram a origem e a natureza do vírus Covid -19 e limitaram -se, como consequência, 



a seguir as diretivas dos pneumologistas e virologistas reportadas a quatro elemen-
tos padrão com incidência espácio -temporal no comportamento humano nos pro-
cessos de sociabilidade e de socialização intrapessoal, interpessoal e intragrupal: in-
tergrupal, intra -organizacional, inter -organizacional, intra -socetal e inter -societal. 
As soluções empíricas que já referi consubstanciaram -se em: 1) confinamento; 
2) condicionamento; 3) higienização; 4) vigilância sanitária.

Todas estas medidas foram iniciadas com grande precaução e sem a garantia 
da sua eficácia, razão pela qual o aumento galopante de infetados e de mortes 
tenha aumentado assustadoramente em quase todas as sociedades contemporâ-
neas nos primeiros anos de emergência do virus. A descoberta de várias vacinas e 
sua aplicação foi dando consistência à capacidade imunológica do corpo humano 
contra o vírus Covid -19, razão pela qual haja uma distensão e extinção relativa das 
razões e das medidas que levaram ao condicionamento e ao controlo dos processos 
de sociabilidade e de socialização das relações sociais que supostamente geravam 
a transmissão do vírus entre os seres humanos, como foi o caso emblemático da 
máscara.

No cômputo geral, não restam dúvidas, que em todo este processo subiste 
sempre um denominador comum na opinião dos investigadores e cientistas da 
medicina ligados à especialidade da pneumologia e da virologia: na origem e na 
transmissão do vírus covid -19 está o corpo humano. Ainda foram realizadas algu-
mas investigações em espécies animais ou anomalias disfuncionais laboratoriais, 
mas todas elas sem desenvolvimentos e consequências. As incógnitas continuaram 
a este nível e ainda hoje se questiona o facto das pesquisas dos científicas especialis-
tas não detetaram as causas da incapacidade imunológica do corpo humano face à 
existência do vírus Covid -19. Pode -se depreender que as causas podem estar, even-
tualmente, no decorrer das mutações biológicas do corpo humano como também 
pela sucessivas mutações originada pela utilização gigantesca medicação, entre os 
quais os antibióticos são manifestamente prevalecentes.

Daqui decorre que se poderiam equacionar outras causas da origem do vírus 
Covid -19 que não foram devidamente investigadas ou punham a nu as incoerên-
cias e contradições dos que decidem, lideram e controlam a evolução da espécie 
humana no planeta Terra. Uma das mais importantes está diretamente relacionada 
com a poluição atmosférica, rios, mares, destruição e morte das espécies animais e 
espécies vegetais, destruição do ambiente em geral que nos mergulha num mundo 
sem oxigénio, água e ar. Outro aspeto importante tem que ver com a natureza 
mortífera da cadeira alimentar da espécie humana e das outras espécies animais e 
espécies vegetais. A este nível existe a utilização de um conjunto de elementos no-
civos à vida humana desde a produção, passando pela distribuição, troca e consu-
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mo de bens e serviços relacionados com a cadeira alimentar com grande expressão 
na mutação do corpo humano e das suas capacidades imunológicas, ao mesmo 
tempo que reduzem drasticamente nas hipóteses de água e oxigênio para a espécie 
humana e as outras espécies.

No caso específico das incidências destes fatores no espaço -tempo do mundo 
trabalho, incidem, fundamentalmente, nas exigências comportamentais padrão 
reportadas às estruturas e funções da autoridade hierárquica formal, da divisão 
social do trabalho, dos processos de tomada de decisão e de liderança do fator 
de produção trabalho no processo e na organização do trabalho. A plasticidade 
biológica e social da emergência do covid -19 incidiu, basicamente, no processo 
e na organização do trabalho pautada por relações e interações sociais propícias 
à transmissão do vírus pelo via do contacto humano nos espaços -tempos da 
produção, distribuição, troca e consumo de bens e serviços. Daqui resulta que 
na economia real clássica ficou demonstrado à saciedade que o seu funciona-
mento normativo era incompatível para praticar as medidas de comportamento 
humano padrão requeridas pelo confinamento, condicionamento, higienização 
e vigilância sanitária.

Para superar esta crise do mundo do trabalho, em alternativa à economia real 
clássica, valeram as valências da economia virtual que permitiram ultrapassar os 
mecanismos condicionadores, de confinamento, de higienização e de vigilância 
sanitária da economia real clássica, na estrita medida em que a transformação de 
inputs em outputs da economia virtual pela sua natureza abstrata, complexa, autó-
mata e analítico -simbólica prescindia e prescinde de relações e interações sociais 
de natureza física. Esta situação de virtualização do mundo trabalho não somente 
serviu para manter a estabilidade do emprego no Estado e no setor privado, como 
inclusive vai servir de utilização massiva da prestação de múltiplos serviços decor-
rentes do impacto perverso do Covid-19 nas sociedades contemporâneas. 

Com a emergência histórica do Covid-19 a crise da economia real clássica 
acentuou -se sobretudo no que concerne o mundo trabalho. Na estrita medida em 
as competências profissionais e execução de tarefas que lhe estavam associadas fo-
ram objeto de impedimento relacional gerador de contato humano e, consequen-
temente, da desenvolvimento da pandemia transmitida pelo Covid -19. Como 
resultado, no mundo inteiro, mas também em Portugal, assistiu -se à falência de 
muitas empresas privadas e públicas com especial incidência nos setores em que 
a interação e as relações sociais entre trabalhadores eram pautadas pela obrigato-
riedade da coo -presença física. O desemprego, a desqualificação, precarização da 
vinculação contratual, assim como o aumento da pobreza e da exclusão social, 
tornaram -se um lugar comum nesse período histórico, não admirando assim que 



emergissem novos tipos de desigualdade social diretamente reportados às causas e 
feitos do vírus Covid -19.

Este tipo de desigualdades sociais não é, exclusivamente, económico, político, 
social e cultural. A natureza dos mesmos pode e deve ser remetida para a análise 
das consequências que o confinamento, o condicionamento, a higienização e a 
vigilância social provocaram na mente, na psique e no físico da espécie huma-
na. A desigualdade social, nestas dimensões, é percetível e dedutível através das 
capacidades cognitivas, emocionais e energéticas de cada individuo em codificar 
e descodificar, atempada e adequadamente, os conteúdos e as formas espácio-
-temporais das relações intrapessoais, interpessoais, intragrupais, intergrupais, 
intra -organizacionais, inter -organizacionais, intra -societais, inter -societais que en-
volvem o vírus Covid -19. Ou seja, a informação, conhecimento e a potência ener-
gética que cada indivíduo tenha sobre o vírus Covid -19 traduziu -se num fator de 
desigualdade social. Esses fatores de desigualdade social não prescindem de outros 
que são interdependentes e complementares, camo são os casos das condições-
-funções económicas, políticas, culturais e sociais de cada indivíduo no cômputo 
geral da espécie humana..

TIC,S, COMPORTAMENTOS VIRTUAIS E COMPORTAMENTOS RE-
AIS NO MUNDO TRABALHO

Se bem que já tenha referido a influência estruturante das TIC,s na ultrapas-
sagem da crise do mundo do trabalho e as suas consequências no incremento das 
desigualdades sociais, é chegado o momento de analisar as diferenças substantivas 
que as mesmas encarnam como condição -função da economia virtual.

Desde a década de 1970 que as TIC,s de forma progressiva vêem aumentando 
o seu papel histórico corporizado numa panóplia de “hardwares” e “softwares” hoje, 
genericamente, conhecidos como informática, robótica, nanotecnologias, internet, 
biociência, tecnociência, biotecnologia, redes sociais, páginas web, inteligência arti-
ficial, produção de máquinas de comando numérico assistida por computador, etc,.. 
No concreto, de qualquer forma que nos possamos situar, subsistem grande diferen-
ças entre a economia virtual movida pelas TIC,s e as máquinas -ferramentas e outras 
ferramentas de mediação e de interação utilizadas pelo fator de produção trabalho, 
no espaço -tempo da economia real clássica. O mesmo podemos afirmar em relação 
à natureza dos inputs e outputs adstritos ao funcionamento de cada uma delas.

Enquanto os inputs da economia real clássica são a madeira, linho, ferro, pe-
tróleo, carvão, vidro, cimento, algodão, transformados em outputs de base material 
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como são os exemplos dos eletrodomésticos, automóveis, vestuário, habitações. 
No caso das TIC,s, os inputs são informação, conhecimento e energia humana 
abstrata, complexa e automatizada. Os outputs são imateriais e são passíveis de vi-
sualizar como uma grande diversidade bens e serviços analítico -simbólicos. No en-
tanto, enquanto na economia real clássica a transformação de matérias -primas em 
mercadorias finais são exteriores à condição -função do fator de produção trabalho, 
este, por sua vez, desenvolve, prioritariamente, competências e qualificações ener-
géticas, ainda que também sejam utilizadas competências e qualificações cogniti-
vas e emocionais sobretudo no topo hierárquico da pirâmide organizacional. Os 
inputs e outputs das TIC,s são interiores e exteriores à condição -função do fator 
de produção trabalho em todos os espaços -tempos de transformação das matérias-
-primas em mercadorias imateriais. As competências e qualificações requeridas 
para o fator de produção trabalho são, fundamentalmente, cognitivas e emocio-
nais, sendo que em muitas situações a componente energética não é necessária.

Depois de explicitar estas diferenças comportamentais do fator de produção 
trabalho no processo e na organização do trabalho da economia real clássica e da 
economia virtual, importa realçar a natureza específica de cada espaço -tempo da 
produção, distribuição, troca e consumo de bens e serviços materiais e imateriais. 
No primeiro caso, o espaço -tempo é delimitado por fronteiras físicas e desconti-
nuidades espácio -temporais. No caso da indústria automóvel, o espaço -tempo da 
produção obedece a uma lógica de produção num espaço físico privado e autó-
nomo com modalidades organizacionais de autoridade hierarquia formal, divisão 
social do trabalho, processo de tomada de decisão e de liderança singulares. Aca-
bando um ciclo de produção torna -se necessário começar outro. Na sequência da 
economia real clássica após a produção segue -se a distribuição com novo espaço-
-tempo com novas fronteiras físicas, com especial incidência para as funções das 
empresas e organizações de transportes fluviais, rodoviários e aéreos. Também no 
espaço -tempo da distribuição persiste a descontinuidade de distribuição merca-
dorias materiais. No espaço -tempo das trocas da economia real clássica estamos 
no mundo das trocas no mercado disseminado por comunidades, regiões, países 
e continentes. Também na troca persistem fronteiras físicas flexíveis e relações 
de troca intermitentes. Por fim, o espaço -tempo do consumo, na generalidade 
dos casos, assumido pelas famílias e as pequenas e grandes superfícies comerciais. 
Também neste espaço -tempo do consumo persistem fronteiras físicas de desconti-
nuidade dos processos de consumo.

Retomando todos os aspetos acima sublinhados, são notórias as diferenças 
subsistentes entre a economia real clássica e a economia virtual. Esta não tem fron-
teiras físicas entre os espaços -tempos da produção, distribuição, troca e consumo 



de bens e serviços imateriais ou analítico -simbólicos. Em todos os espaços -tempos 
subsiste a continuidade, instantaneidade e efemeridade da produção, distribuição, 
troca e consumo bens e serviços imateriais ou analítico -simbólicos. Mais impor-
tante e relevante ainda há que referir as relações sociais e interações articuladas no 
processo de trabalho e na organização do trabalho no qual emergem a autoridade 
hierárquica formal, a divisão social do trabalho e o processo de tomada de decisão 
e o processo de liderança. As TIC,s para funcionarem criativamente e livremente 
constrangem as relações e as interações sociais a evoluírem no sentido da esponta-
neidade, da informalidade, da autonomia e da horizontalidade comportamental, 
não necessitando da coo -presença física do fator de produção trabalho. No âmbito 
das TIC,s e da economia virtual, só assim é que o fator de produção trabalho pode 
ser potência competente e funcional, atempada e adequada, de codificação e de 
descodificação de inputs e outputs de informação, conhecimento e energia humana 
automatizada abstrata e complexa.

Das razões plausíveis da continuidade da vida quotidiana aquando da proli-
feração do vírus Covid -19 está o facto das TIC,s conseguirem subtrair a espécie 
dos constrangimentos populacionais de contatos físicos de diferente latitude que 
geravam a transmissão e a propagação do referido vírus supostamente pelo contato 
humano. A crise do mundo do trabalho gerada pelo desemprego, a desqualificação 
e a precarização da vinculação contratual do fator de produção trabalho explica -se, 
em grande parte, pela emergência do vírus Covid -19 que afetou sobremaneira a 
economia real clássica. Todavia, em contrapartida, as TIC,s permitiram assegurar 
a continuidade de uma parte dessa economia, como através delas foi possível criar 
emprego e permitir a expansão da vinculação contratual do fator de produção 
trabalho através do trabalho virtual. 

Em última análise, as TIC,s atenuaram a crise do mundo do trabalho nos se-
tores da economia, da política, do social e da cultura. Corroboraram no avanço 
das desigualdades sociais no sentido em que a sua identidade e funcionalidade 
atravessou sobretudo os grupos sociais privilegiados em detrimento daqueles 
que auferem rendimentos bastante inferiores. Todavia, não há dúvidas algumas 
que sem a existência das TIC,s, o valor heurístico da funcionalidade dos confi-
namentos, condicionamentos, higienização e vigilância sanitária seria precária e 
inútil. 
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 O AUMENTO DAS DESIGUALDADES SOCIAIS APÓS A EMERGÊN-
CIA DO COVID -19

Discernir sobre desigualdades sociais em plena emergência da pandemia cau-
sada pelo vírus Covid -19 implica, necessariamente, não analisar os lugares comuns 
da pandemias existentes ao longo da história, mas também não se remeter a carate-
rizar as desigualdades sociais como uma temática abrangida, exclusivamente, pelos 
aspetos económicos e sociais. De facto não podemos comparar a peste negra Peste 
Negra (1347 -1353) e a Gripe Espanhola (1918 -1919), como outras ao longo da 
história da humanidade, que são impossíveis de comparar o vírus covid -19, dada 
as repercussões mediáticas, número de mortes e infetados, como a dimensão de 
paliativos de saúde utilizados contra o referido vírus.. Relativamente à densidade e 
dimensão populacional as vicissitudes do progresso e da razão, não restam dúvidas 
que estamos em presença de contextos urbano -industriais bastante diferentes no 
que toca a vetores infectocontagiosos, científicos, virologia e pneumologia.

A proliferação de vírus e bactérias sendo sempre uma relação que se deduz das 
relações da espécie humana com a natureza e com ela mesmo, longinquamente, 
em primeiro lugar e em segundo lugar, mais diretamente, com as espécies animais 
e espécies vegetais, induz -nos a pensar e a sentir que os vírus e as bactérias nas-
cem devido a estas relações de proximidade. Daqui pode -se deduzir das razões de 
interdependência e complementaridade que a espécie humana mantém com estas 
espécies desenvolvendo um ciclo de destruição e morte massiva das mesmas. 

Se consideramos estas relações, exclusivamente, a partir das espécies animais e 
espécies vegetais que habitam no planeta Terra, mesmo que eu esteja a especular, 
para mim é lógico afirmar que a poluição atmosférica, a destruição e morte dos 
rios e dos mares, das florestas e da Terra, assim como todo as mutações biológicas e 
produtos químicos introduzidos massivamente nas cadeias alimentares indiciam a 
origem de todos os tipos de vírus e bactérias que coabitam com a espécie humana. 
O Covid -19 é mais que nos elucida que estamos perante um terreno propício à 
criação de condições de imutabilidade e de manifesta incapacidade do imuno-
lógica do corpo humano em se defender e conviver com os efeitos nocivos das 
bactérias e dos vírus. 

Desta reflexão parece lógico enveredar por um tipo de raciocínio em não si-
tuar as desigualdades sociais, exclusivamente, na espécie humana, mas alarga -la 
também às outras espécies animais e espécies vegetais. Contrariamente, aos valores 
e moral da civilização judaico -cristã, as espécies animais e espécies vegetais não são 
irracionais mas racionais como a espécie humana. Não utilizam as mesmas lin-
guagens relacionais físicas, cognitivas e emocionais nem o mesmo tipo de comu-



nicação que a espécie humana, mas tem mesma capacidade de auto -organização 
de vida utilizando, para o efeito, o amor, a amizade, a liberdade e a criatividade. 
Encaram a dilema da vida biológica e social assumindo a vida e a morte com na-
turalidade.

As desigualdades sociais ampliadas nesta perspetiva consideram que a escra-
vidão, a destruição e a morte causadas pela espécie humana não só propiciam a 
inexistência de uma vida plena, livre e espontânea às outras espécies, como invia-
bilizam uma relação baseada no amor, amizade, criatividade e liberdade no senti 
da vida em detrimento da morte. O vírus Covid -19 teve consequências negativas 
nas desigualdades sociais nos processos de sociabilidade e de socialização em que a 
espécie humana interveio no seu seio, mas não das outras espécies. Estas até fica-
ram aliviadas na sua destruição e morte, porque os aspetos nefastos da transmissão 
do vírus provocados pela coo -presença física dos seres humanos não foi permitido.

Sabendo nós das explicações científicas, práticas médicas sanitárias e farmacó-
logas chega -se, facilmente, à conclusão para além dos testes e práticas higiénicas 
e sanitárias preventivas do vírus, a vacinação generalizada das populações, surtiu 
como o padrão de solução final de erradicação do vírus Covid -19. Se bem que as 
causas de perda de capacidade imunológica do corpo humano continue a primar 
pela opacidade, certo é que se correlacionarmos o período de vigência obrigató-
ria do confinamento, condicionamento, higienização e vigilância sanitária desde 
2020 venham, paulatinamente, a ser eliminados, isso demonstra até que ponto as 
desigualdades sociais tenham evoluído, significativamente, com grandes diferen-
ças qualitativas.

Com as situações de confinamento e condicionamento reportadas à ação in-
dividual e coletiva do fator de produção trabalho na economia real clássica devido 
à impossibilidade objetiva de interagir com os colegas num cotexto -situação de 
coo -presença física, subjaz um caminho que culmina no autoisolamento na ha-
bitação, quarto ou apartamento. Esta situação se for ainda associada à existência 
de filhos agravam as situações de sobrevivência da vida quotidiana ou de quem 
estiver desempregado da economia real clássica. È evidente que estamos perante 
uma realidade tipo de pobreza e de capacidade manifesta de possuir rendimentos 
suficientes para usufruir de espaços mais vastos. Em contrapartida, o confina-
mento e o condicionamento nunca foi um problema de mobilidade social ou de 
aprisionamento, porque o nível de rendimento ou índice de riqueza propiciavam 
outras soluções de fuga do vírus  Covid-19. Deveras interessante é pensar que as 
desigualdades sociais aumentaram com a emergência do Covid -19.

Pode -se e deve -se analisar um tipo de desigualdades sociais que tem que ver, 
exclusivamente, com as causa s efeitos do Covid -19. Quando as consequências 
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mortíferas do vírus Covid -19 assumiram proporções dramáticas nos media, teorias, 
especulações, análises, comentários, etc, invadiram as casas das pessoas em quase 
todas as sociedades contemporâneas. O espectro da morte e da cura tornaram -se um 
elemento central da vida quotidiana das pessoas. Os atos religiosos, assim como a 
compra e a procura de produtos higiénicos, acompanhadas por medidas estatais de 
confinamento e condicionamento humano, assim como testes e vacinação obrigató-
ria, tornaram -se num paliativo salvador dos que não queriam morrer.

Mais uma vez emerge um tipo de desigualdades sociais que decorem da pos-
sibilidade ou não de aceder a toda a a panóplia de produtos e serviços de saúde 
envolvidos na cura do vírus Covid -19. No mesmo sentido é verosímil que se esta-
belecem comparações sobre o impacto psicossocial sobre as consequências perver-
sas do vírus Covid -19 sobre a mente a psique dos infetados e dos potenciais infe-
tados. A desestabilização emocional e cognitiva afetou sobremaneira toda a espécie 
humana, agravada em última instância pelo isolamento relacional e processos de 
socialização e de sociabilidade a que estavam habituados na sua vida quotidiana. 
Entrementes também se podem extrair ilações singulares de criação e desenvolvi-
mento de desigualdades sociais entre indivíduos e grupos, nomeadamente, pela 
demonstração de competências e capacidades de percecionar e interagir com o 
vírus de forma estável e natural.

Evidentemente que as corelações entre a sintomatologia e as infetologias con-
cretas no espaço -tempo do mundo trabalho tiveram expressões significativas con-
tundentes que abalaram o edifício normativo da estratificação social das desigual-
dades sociais das sociedades contemporâneas. Como já referi, esta realidade afetou 
sobremaneira a economia clássica porque todo o edifício estrutural e funcional 
da organização do trabalho e do processo do trabalho da autoridade hierárquica 
formal, divisão social do trabalho, processo de tonada de decisão e processo de 
liderança obrigava a que as interações e as relações sociais do fator de produção tra-
balho fossem realizadas num contexto -situação de coo -presença física o, natural-
mente, através do contacto físico permanente. Em ambientes coletivos do mundo 
do trabalho desta natureza, não subsistem dúvidas de que estava -se num espaço-
-tempo laboral propício à transmissão do vírus pela via do contacto humano.

Nesta situação não admira que os contingentes de trabalhadores com a pro-
babilidade de evoluir para a condição -função de infetados pelo vírus Covid -19 
tenham sido objeto de confinamento e condicionamento nas suas casas, ao mes-
mo tempo que que evoluíam para uma realidade de instabilidade de vinculação 
contratual propícia à criação de situações de desigualdade social. Não obstante 
estar atenuada a degradação das condições económicas, sociais, politicas e cultu-
rais do fator de produção reportada à economia real clássica mantêm -se por via da 



desintegração desta em concorrência com a economia virtual, mas também pelas 
anomalias do vírus Covid -19 que ainda perduram.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Se bem que, hoje, possa ser normal e natural escrever ou falar do vírus 
Covid -19 como algo de um passado ultrapassado, remetido para a história próxi-
ma da incapacidade imunológica da espécie humana em coabitar com os vírus e as 
bactérias, o que não podemos, de modo algum, é questionar a evolução da espécie 
humana sem interpretar, compreender e explicar a origem e natureza dos vírus e 
bactérias como um espectro e fantasma adormecido que nos mergulha nos sentido 
da vida e da morte.

 Com a emergência do vírus Covid -19, os comportamentos padrão da espécie 
humana foi bastante afetada, com especial incidência no processo e na organização 
do trabalho. A impossibilidade de contacto humano num contexto -situação de 
coo -presença física gerou uma crise nos pressupostos funcionais e estruturais da 
economia real clássica, nomeadamente, nos espaços -tempos da produção, distri-
buição, troca e consumo de mercadorias. As TIC,s,, em contrapartida, emergem 
como a solução positiva para superar os condicionalismos da economia real clás-
sica, virtualizando os espaços -tempos de produção, distribuição, troca e consumo 
de bens e serviços imateriais ou analítico -simbólicos. As disfunções e propensões 
do contato humano desenvolvidas pelo fator de produção trabalho na economia 
real clássica, com a economia virtual são superadas e evitadas.

O papel das TIC,s revelou -se essencial para evitar, controlar e eliminar o de-
senvolvimento do vírus Covid -19, quer nas fases de sintomatologia e infetologia, 
como em todo o processo que leva à gestação de dos serviços paliativos de saúde 
que propiciavam a cura. Diga -se de passagem que as TIC,s foram preponderantes 
na funcionalidade dos acantonamentos e condicionamentos comportamentais da 
espécie humana, sem descurar o seu papel na higienização e vigilância sanitária. 
Não digo que seria impossível, mas dificilmente todas estas realidades surtiram 
efeito porque a as TIC,s permitiram a socialização e sociabilidade, atempada e 
adequada, dessas ações individuais e coletivas foram devidamente virtualizadas.

Com a decorrer da vigência do vírus Covid-19 foram denotadas situações 
que geraram o aumento das desigualdades sociais persistentes e criação de outras 
desigualdades sociais cujos significados só tem razão de ser com a emergência 
histórica do vírus Covid -19. A precarização do mundo do trabalho tornou -se um 
evidência a vários níveis. Entre várias, deve -se enunciar as repercussões nas condi-
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ções do fator de produção trabalho que está inserido no processo e na organização 
do trabalho da economia real clássica. A impossibilidade concreta de evoluir nos 
espaços -tempos da autoridade hierárquica formal, na divisão social do trabalho, 
no processo de tomada de decisão e processo de liderança na economia real clássica 
limitaram a ação individual e coletiva do fator de produção trabalho, daí que tenha 
mergulhado no desemprego, na desqualificação profissional e na precarização da 
vinculação contratual. Não se pode afirmar, perentoriamente, que esta degradação 
da desigualdades sociais do fator produção trabalho seja bastante representativa na 
economia virtual.

A partir do que foi possível constatar em determinados contextos societais não 
se pode deduzir que toda a espécie humana pensou, sentiu e agiu do mesmo modo 
às contingências provocadas pela pandemia gerada pelo Covid -19. Deste fenóme-
no histórico recente que ainda não acabou podemos extrair ilações que indiciam 
as desigualdades sociais permitiram perante a vida e a morte provocada pelo vírus 
covid - Neste domínio há diferenças gritantes entre aqueles que possuem maior 
riqueza ou maiores rendimentos permitiam aceder a maiores e melhores cuidados 
de saúde para erradicação do vírus Covid -19. Evidentemente, que existe a grande 
maioria da população que nada possui, para além do corpo sem capacidade imu-
nológica. Sem serviços ou cuidados paliativos de saúde resta-lhes o caminho da 
sorte da vida ou da morte. Num outro sentido, persiste o acesso à informação e 
ao conhecimento sobre a origem e natureza do vírus, ao mesmo tempo que parte 
da espécie humana consegue uma estabilidade psíquica e mental positiva relati-
vamente aos mesmos. Esta postura comportamental também cria, singularmente, 
desigualdades sociais que provêm da capacidade e inteligibilidade dos órgãos sen-
soriais de cada indivíduo. 



CAPÍTULO 12

POLOS ALIMENTARES: O PAPEL DO COMÉRCIO ONLINE DE 
ALIMENTOS ORGÂNICOS EM PORTO ALEGRE 

DURANTE A COVID -19
FOOD HUBS: THE ROLE OF ONLINE COMMERCE OF 

ORGANIC FOOD IN PORTO ALEGRE DURING COVID -19

Adriano Diego Klein79, Glauco Schultz80

RESUMO

A pandemia de COVID -19 causou desajustes nas cadeias globais e locais dos mais 
variados produtos. No caso das cadeias de alimentos os produtores ficaram desprovidos 
do acesso aos mercados e aos consumidores para comercialização dos seus produtos. Den-
tro dessa perspectiva, iniciativas de comércio digitais de alimentos orgânicos aumenta-
ram, com o objetivo de não somente atuarem na lógica do abastecimento, mas também 
expandir os ecossistemas alimentares mais limpos e justos. Esse artigo tem como objetivo 
analisar as iniciativas e práticas dos denominados “polos do alimento” (ou “food hub”) que 
comercializam alimentos orgânicos em Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil. Foram 
analisadas as propostas apresentadas pelos agentes que compõem dos food hubs, na pers-
pectiva da agricultura orgânica e dos principais movimentos voltados para a ressignifica-
ção do sistema agroalimentar. Foram pesquisados portais desses polos com levantamento 
de características, assim como entrevistas com participantes dessas entendidas. Dentre as 

79  Doutorando e Mestre em Agronegócios, vinculado ao Programa de Pós -Graduação em Agronegó-
cios da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. E -mail: kleinagro@gmail.com
80  Professor Associado do Programa de Pós -Graduação em Agronegócios da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul. E -mail: glauco.schultz@ufrgs.br



234 Covid -19, Vírus das Desigualdades Sociais

características mais relevantes foram identificadas a importância chave das redes de coo-
peração, como por exemplo o associativismo dos participantes assim como o papel funda-
mental do produtor, não só como fornecedor de alimentos, mas como participante ativo 
no processo de comercialização. Os produtos locais e frescos, que enaltecem os benefícios 
para a saúde, são valorizados pelos consumidores, que demonstram disposição para pagar 
um preço “justo” pelos itens adquiridos. Relacionamentos de proximidade, mesmo que 
digitais, foram identificados entre produtores e consumidores, por meio da realização de 
eventos gastronômicos e de confraternizações.

Palavras -chave: E -commerce; Cadeias de distribuição; Comércio justo; Cadeias cur-
tas; Comércio local

ABSTRACT

The pandemic time by COVID -19 has caused disruptions in global and local chains 
for a wide range of products. In the case of food chains, producers were deprived of access 
to markets and consumers to sell their products. Within this perspective, digital commerce 
initiatives for organic food have increased, with the objective of not only acting on the 
logic of supply, but also expanding cleaner and fairer food ecosystems. This article wants 
to analyze the initiatives and practices of the so -called “food hubs” (or “food hub”) that sell 
organic fresh food in Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brazil. The proposals presented by 
the agents that make up the food hubs were analyzed, from the perspective of organic agri-
culture and the main movements aimed at redefining the agrifood system. Portals of these 
poles were surveyed with a survey of characteristics, as well as interviews with participants 
in this chain. Among the most relevant characteristics, the key importance of cooperation 
networks was identified, such as the associative of the participants, as well as the funda-
mental role of the producer, not only as a food supplier, but as an active participant in the 
commercialization process. Local and fresh products, which extol the health benefits, are 
valued by consumers, who are willing to pay a “fair” price for the items purchased. Close 
relationships, even if digital, were identified between producers and consumers, through 
gastronomic events and get -togethers.

Keywords: E -commerce; Distribution chains; Fair Trade; short chains; Local market

INTRODUÇÃO

A pandemia de COVID -19 teve um efeito disruptivo nas cadeias de supri-
mento a nível global, envolvendo de longas cadeias mediadas por corporações 
a pequenos negócios. No caso deste trabalho detêm -se principalmente na ques-
tão alimentar e agrícola, pensando em como esse setor se reconfigurou perante 
essa crise sanitária. No que tange às cadeias ligadas à agricultura, obteve -se efeito 



semelhante, mas que por sua natureza (perecibilidade e necessidade de consumo 
diário) acarretou problemas ainda maiores e cujos efeitos têm impacto direto na 
sobrevivência humana.

No bojo dessa conjuntura, percebe -se que ocorreu um fenômeno conecta-
do à escassez de alimentos nas grandes e médias cidades, e para além disso, no 
próprio meio rural. Foi observado que houve um aumento dos preços e falta de 
determinados itens, com ênfase nas verduras, legumes e frutas, ao mesmo tempo 
em que os produtores rurais tiveram de gerenciar as ofertas em suas propriedades 
dos alimentos por serem incapazes de comercializá -lo e/ou entregá -lo, fenômeno 
denominado de “escassez global de alimentos” (MALAR, 2021), divulgada pelos 
meios de comunicação. Não obstante, em alguns casos, alguns proprietários preci-
saram descartar parte de sua produção (CANAL RURAL, 2020).

Em muitas partes do mundo, a pandemia provocou recessões brutais e prejudicou 
o acesso aos alimentos. No entanto, mesmo antes da pandemia, a fome estava se 
espalhando; o progresso em relação à má nutrição desacelerado. Isso foi ainda 
maior em nações afetadas por conflitos, extremos climáticos ou outras recessões 
econômicas, ou lutando contra a alta desigualdade – todos identificados no rela-
tório como os principais determinantes da insegurança alimentar, que por sua vez 
interagem entre si. (UNICEF, 2021, p.6)

Em consonância com essa crise mundial, alguns países em sua determinada 
temporalidade sofreram essas consequências posteriormente, o que ocorreu no 
Brasil. Nesse caso, esse fenômeno aconteceu de maneira mais proeminente a par-
tir de março de 2020, se estendendo por todo país, segundo Conselho Federal 
de Nutrição – CFN (2022), cerca de 125,2 milhões de pessoas convivem com 
algum grau de insegurança alimentar, algo que corresponde a 58,7% da popula-
ção brasileira, comparando com 2020, houve aumento de 7,2% e na análise com 
2018, o avanço alcança 60%. Grande parte da população brasileira se concentra 
na área litorânea, especialmente nas capitais dos Estados, tornando essas cidades, 
importantes pontos para abastecimento de alimentos. Dentre essas metrópoles, 
essa pesquisa selecionou a cidade de Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do 
Sul, como particularidade nesse estudo.

Como uma possível alternativa a essa crise alimentar, emergiram diversas es-
tratégias. Dentre essas resoluções para pensar numa maneira mais eficiente a distri-
buição de alimentos, temos os denominados “polos alimentares” e/ou “food hubs”, 
cujo canal de comercialização é majoritariamente digital. Esses “polos” já estavam 
se formando de maneira espontânea anteriormente ao Covid -19, porém, tiveram 
um amplo desenvolvimento no período entre 2020 -2022, especialmente no Brasil 
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(KLEIN, SCHULTZ, 2022). Eles se caracterizam por comercializar alimentos 
orgânicos, produzidos de forma regional, além de outros produtos vislumbrando 
integrar agricultores de determinado local para oferecer coletivamente produtos 
em cadeias de comercialização curtas de forma digital (FELICETTI, 2014).

Logo, esses “polos” não somente tiveram a proposta de serem um canal de 
comercialização apenas, mas sim transformar as cadeias de produção, distribuição 
e consumo de alimentos de forma a expandir os ecossistemas alimentares mais 
limpos e justos. Sua organização fluída e focada em produtores organizados lo-
calmente e um ambiente digital flexível e dinâmico torna esses polos adaptáveis 
e capazes de apoiar a comercialização através de estruturas digitais que facilitam 
esse processo, incluindo as redes de contatos, eventos, produção e dispersão de 
conteúdos (PALMER, 2013).

Transitando nessa problemática, logo, esse trabalho tem como objetivo 
analisar esses polos do alimento e sua atuação durante o período do Covid -19. 
O objetivo é analisar de que forma ele se mostra uma alternativa para uma nova 
concepção de sistema alimentar, aproximando os produtores e consumidores, que 
para além disso, serve como canal de comercialização de alimentos orgânicos com 
entrega nas residências. Inclusive analisar de que forma eles incentivam as práticas 
e interação com a agricultura ecológica, fair trade, comunidade que sustenta a 
agricultura (CSA), alimentação saudável e ativismo social.

Com isso, adentrando aos meandros metodológicos para perceber essas prá-
ticas e modus operandi, foram pesquisados 20 polos alimentares digitais em Porto 
Alegre (RS). Levando em conta e coletando informações relacionadas a produtos 
comercializados, frequência de entrega, relacionamento e participação direta com 
produtores rurais, além de questões relacionadas a valores e práticas. Primeira-
mente, foi feita uma busca online em que os dados e agentes foram mapeados e 
coletados, sendo que posteriormente foram realizadas entrevista com os membros 
dos polos utilizando -se de questionários sistematizados.

REFERENCIAL TEÓRICO

O termo “polo alimentar” ou “food hub” é comumente identificado como 
sendo parte integrante dos sistemas de alimentação regionais. Contudo, pode 
apresentar conceituações com alguma variação, normalmente acaba por ser um 
delimitador e “centralizador de produtos, serviços e informação” inclusive “agre-
gador social”, ligado à distribuição de produtos localmente produzidos em cadeias 
curtas. Segundo o relatório “California Network of regional food hubs” (2010), o 



termo é um integrador de sistemas de distribuição que coordena produz, estoca, 
processa, comercializa e distribui alimentos produzidos regionalmente, podendo 
ainda abranger atividades adicionais ligadas a marketing, turismo rural, produção, 
gastronomia, entre outros.

Porém como complementa Palmer (2013), o termo poder ter entendimentos 
de maneira variada, ou seja, das funções principais dos polos alimentares como 
um ente fluído, é a integração da cadeia e coordenação da distribuição de pro-
dutos para o consumidor. Enquanto Campbell e MacRae (2013) afirmam que 
os polos do alimentos possuem características de uma empresa, ou organização 
que gerencia ativamente a agregação, distribuição e comercialização de produ-
tos alimentícios identificados por origem principalmente, de produtos locais e de 
produtores regionais para fortalecer sua capacidade de satisfazer a demanda por 
atacado, varejo e institucional.

Como complemento a esse pensamento, Felicetti (2014) considera impor-
tante em relação a questão do “regional”, a busca pela sustentabilidade, os atores 
regionais engajados, a geração e a participação em sistemas alimentares integrados, 
que gera uma diferenciação em relação aos marketplaces globais e demais agrega-
dores de cadeias que eventualmente se utilizam de mesma nomenclatura. Segundo 
Rogers (2013), eles contribuem para ampliar o acesso a alimentos, principalmente 
frescos, aproveitando -se de ferramentas modernas para tornar o processo de dis-
tribuição mais eficiente, com pedidos online, pontos de coleta e rotas de entrega, 
sendo ao mesmo tempo conveniente, mas focado em eficiência.

De acordo com a USDA Regional Food Hub Resource Guide, um food hub 
(ou polo de alimento na língua portuguesa) é uma organização de negócios que 
ativamente gerencia as questões relacionadas a agregação, distribuição e marketing 
que se identificam com produtos alimentares primeiramente de produtores locais 
e regionais, que fortalecem suas habilidades em satisfazer as vendas em atacado, 
varejo e demandas institucionais. (ROGERS, 2013)

Já no Brasil, outros autores, como Niederle (2014) e Darolt (2013) veem as 
redes cooperativas de orgânicos, por exemplo, como uma espécie de “polo do ali-
mento”. Nesse caso, se tratando de uma rede horizontal de cooperação e certificação 
de orgânicos, reunindo produtores, ONGs, cooperativas e associações. Nesse ponto, 
essa rede seria ao mesmo tempo um canal de comercialização de produtos, organiza-
ção da cadeia e de informações e engajamento. Quando conceitua -se o polo digital, 
esse tipo de conceito “em menor escala” e digital podem estar atrelados também.

Uma das características importantes dos polos é advinda da sua integração, 
que permite aos produtores colocarem seus produtos de maneira conjunta e 
vendê -los em maiores volumes, além da possibilidade de adentrar mercados que 
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eram inacessíveis por si próprios (FELICETTI, 2014). Esse fator é relevante prin-
cipalmente se considerando limitações de deslocamento derivados de acessibilida-
de de consumidores ou sanitária como Covid -19. Outra pesquisa relevante mostra 
que esses polos na Califórnia são estabelecem relações entre com objetivos comuns 
de agregar pequenos e médios produtores e promover o crescimento de sistemas 
locais de produção de alimentos focados em unir cooperativas, ONGs e empre-
endimento sustentáveis (California Network of regional food hubs, 2010), desta 
forma sendo um canal adicional a feiras de produtores ou vendas na propriedade.

No tocante ao ponto da sustentabilidade, uma vez que fora levantado ante-
riormente, Barham (2012) salienta que os food hubs devem ser financeiramente 
viáveis, ao mesmo tempo em que também precisam, ter impactos econômicos, so-
ciais e ambientais positivos dentro de suas comunidades, como demonstrado pela 
realização de determinada produção, comunidade, serviços e atividades ambien-
tais. Sendo assim o food hub tem um papel de agregador social, fomentar o de-
senvolvimento econômico e pensar em estratégias ambientais sustentáveis. O food 
hub, como tal, tem características para essa tese alinhadas ao pensamento de ser 
e agir como um centro de distribuição físico ou virtual que agrega diversas com-
petências e tem impacto em várias dimensões da sociedade. Assim como salienta 
Darolt (2012), há uma ligação entre os tipos de produtos e sua comercialização.

Muitos dos movimentos se formaram em torno dos produtos ecológicos, 
baseados no princípio da agroecologia, todavia é perceptível que a atuação desses 
grupos vai além da dimensão ambiental, englobando outras de cunho econômico, 
sociocultural e político (DAROLT, 2012, p. 156).

Para o entendimento dos fenômenos e o porquê da atual configuração de um 
mercado ou mesmo de uma sociedade, os valores e as instituições ocupam um 
papel fundamental. No caso dos food hubs, seu surgimento e seu desempenho, 
tende a não ser exceção. Segundo North (1993), os valores na sociedade se mate-
rializam em instituições, e elas se tornam bastiões desses valores, mas não só, têm 
importância na sua manutenção, cujo papel passou ou se torna esquecido e leva as 
instituições que os sustentam à ruína, sejam governos, entidades civis (ONGs ou 
empreendimentos).

Nesse ponto, os movimentos que debatem os alimentos, por exemplo, disse-
minam suas crenças e no que acreditam ser o melhor para a humanidade, uma vez 
absorvidos por uma parcela da sociedade, trazem consigo demandas. Esses valores, 
uma vez levantados, podem ser analisados e percebidos nos diferentes extratos da 
sociedade. No estudo, isso se traduz na possibilidade de observar esses valores e 



práticas dentro de instituições de interesse, organizá -los e usá -los dentro do estudo 
dos food hubs. Para tal, se faz necessário perceber alguns desses valores e como se 
apresentam, mesmos sabendo que eles se dispersam e se reconfiguram ao longo do 
tempo dentro das próprias instituições, o que fica claro posteriormente quando se 
analisa o seu histórico.

Para North (1993, p. 13), os valores são fatores mais estáticos e culturais, 
sendo analisados para o entendimento da realidade (regras dos jogos) de forma 
a ser uma perspectiva importante para, partindo da experiência e valores obser-
vados nos movimentos, gerar parâmetros para a análise do food hubs, buscando 
os valores e analisando de que forma eles interagem e influenciam as práticas e o 
“modus operandi”. Na análise dos polos e de seus participantes, portanto, se parte 
de valores pré -concebidos e analisa sua dispersão e seu impacto, abstendo -se de 
um debate maior sobre sua origem, mas sim sobre suas consequências.

Já outros autores como Williamson (2000), tratam que as instituições são cria-
das e moldadas ao longo do tempo para redução dos custos de transação e a for-
mação do ambiente institucional que vai se consolidando ao longo do tempo de 
maneira dinâmica através desse ambiente e da criação de relacionamentos e laços, 
reduzindo as assimetrias de informação para melhorar a eficiência. Essa perspec-
tiva poderá ser vista quando da análise dos movimentos do debate dos alimentos, 
pelo seu histórico e comportamento.

A questão das “regras do jogo” e sua importância para redução de assime-
tria estão presentes na concepção de ambos os autores, tendo em Williamson um 
aspecto mais prático e móvel, enquanto para North, algo mais estático e con-
solidado. Para percepção dos valores e um olhar sobre os movimentos (ONGs, 
organizações governamentais etc.), a melhor opção que se encaixa nesse trabalho 
é justamente o escopo teórico de uma abordagem mais aberta, levando em conta 
aspectos importantes dos valores e instituições sem adentram em um debate pro-
fundo de suas causas.

Essa análise, mesmo que de maneira mais holística, contribui para compre-
ensão de questões mais históricas e de formação dos movimentos quando e mais 
adiante nessa discussão, entendimento das suas motivações e por que de seus va-
lores e impacto nas atividades. Quanto ao food hub, a abordagem será mais na 
identificação desses valores e práticas e sua influência no “modus operandi” tendo 
os valores como “pré -existentes”.

Os valores e as regras advindas dos polos alimentares podem ser formais ou 
informais, e sua manutenção pode estar ligada não só à cultura, mas também à 
funcionalidade. Ostrom (1990) salienta a importância do custo da mudança e 
a presença dos “trade offs” como fatores decisivos para efetivação e conservação 
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de mudanças na sociedade. Por isso, supostos valores temporários são guias de 
conduta e direcionamento na sociedade, uma vez que são relativos a vários aspec-
tos que devem ter um fundamento real, prático e aplicável perseverante. Ou ainda, 
pode vir a ter uma presença efêmera no médio prazo. A necessidade da funciona-
lidade impulsiona o espírito de cooperação e competição dentro de regras ou mes-
mo de coopetição, impulsionando de maneira não consciente, que os indivíduos 
se enquadrem a parâmetros de convivência que facilite a busca de seus objetivos.

Granovetter (1992), menciona a criação do próprio “mercado” como algo 
construído dentro das redes sociais (redes de relacionamento). A cooperação e a 
relação dos indivíduos dentro de valores e normas carregados em sua convivência 
criam e moldam o mercado. Portanto, é natural haver uma ligação entre o am-
biente institucional, os valores da sociedade (e sua transformação) com a maneira 
que o mercado se comporta, assim como surgimento e queda de participantes e o 
seu comportamento frente às situações enfrentadas. Dessa forma, se parte do prin-
cípio, que os valores formados e dispersos na sociedade, identificados nos movi-
mentos que discutem os alimentos, estarão em algum grau, presentes no mercado, 
mais especificamente, no food hubs digitais analisados.

O autor ainda, dentro de sua perspectiva, desconstrói o conceito que a mo-
tivação do indivíduo e das empresas esteja atrelado somente ao lucro ou ao com-
portamento racional. Muitas decisões são tomadas com base nas relações, sejam 
elas relativas a emprego, transações comerciais ou manejo do tempo, apesar de 
salientar que as motivações econômicas estão sempre presentes e fazem parte 
desse comportamento. Explora o papel dos valores da sociedade na forma como 
ela condiciona suas relações, a estrutura de mercado, e dá importância a certas 
qualidades, de maneira a alterar as relações de trabalho, ao tipo de estrutura das 
empresas.

METODOLOGIA

Os food hubs se mostram como um polo agregador de produtos e serviços, liga-
dos a aspectos sociais e de conteúdo na promoção de um estilo de vida mais saudável 
no qual reverbera em demandas latentes na sociedade, e sendo uma importante 
ferramenta para soluções de problemas relativos à distribuição de alimentos focada 
numa perspectiva sustentável e benéfica à saúde utilizando -se de cadeias curtas. Para 
tanto, esse olhar sobre os food hubs parte de uma pesquisa de natureza qualitativa, 
enquanto coleta e produção de dados acerca do objeto de análise em questão, e qua-
litativa também, em virtude da interpretação das informações advindas. 



Para entender e problematizar os food hubs, foi necessário um levantamen-
to de publicações acadêmicas afim de materializar o escopo teórico desse artigo, 
descrevendo sobre a percepção do sistema alimentar atual e as principais críticas 
e contribuições sobre ele, além da ressignificação do alimento em busca de um 
modelo mais resiliente, saudável e sustentável. Sendo possível também aprofundar 
sobre o leque de atuação que esses sistemas alimentares oferecem, como se proje-
tam, o papel das cadeiras curtas e consumo local; as vantagens advindas do meio 
de comercialização digital e formação de polos do alimento (food hubs), sobretudo 
durante a crise sanitária advinda do COVID -19 em que o trânsito de produtos, 
ideias e informações se dá de maneira rápida e eficiente mesmo sobre situação da 
restrição na mobilidade.

Uma vez levantadas e descritas as etapas anteriores, caberá agora a verificação 
delas nas práticas adotadas pelos polos do alimento (food hubs). A coleta de informa-
ções foi dividida em duas categorias. A primeira trata do dia a dia e modus operandi: 
tipo de produto, logística, presença ou não de fidelidade, promoção, fornecedores e 
outros pontos do funcionamento do hub, focando no aspecto prático e de como ele 
se desenvolveu durante o período da COVID -19. Já segunda categoria, fica focada 
a valores e à proximidade com as temáticas da sustentabilidade, saúde dos alimentos 
e sua cadeia, através da comunicação, na metodologia de trabalho (práticas), no 
engajamento, na filosofia do “food hub” e seus objetivos, levantando quais “posi-
cionamentos” e “valores” têm uma atenção prioritária, de forma a como esses polos 
podem manter a proximidade mesmo que de maneira virtual.

Numa metodologia de base qualitativa, o número de sujeitos que compõem 
o quadro das entrevistas não pode ser determinado a priori. De acordo com 
Duarte (2002), tudo das informações obtidas em cada depoimento, assim como 
da profundidade e do grau de recorrência e divergência destas informações. Ini-
cialmente, as entrevistas fazem parte de um arcabouço investigativo, em que os 
dados fornecidos darão respaldo para formular novas perspectivas sobre as em-
presas em estudo. As informações são muitas vezes não -padronizadas, de forma a 
necessitar uma interpretação dentro de um contexto, por se tratar de entrevistas. 
Por isso, elas foram feitas com as pessoas chave de cada hub, a fim de delimitar 
melhor as informações nesse estudo.

Dessa maneira, o que auxilia é a metodologia qualitativa, de caráter explo-
ratório. Pois pesquisador tem o papel de estimular os entrevistados, através de 
abordagens de pontos chave, a pensarem livremente sobre algum tema, que, nesse 
caso, se refere aos polos alimentares (food hubs) e à comercialização online de ali-
mentos saudáveis e sustentáveis durante a crise sanitária do COVID -19. Durante 
esse processo podem ser identificados os aspectos subjetivos e as motivações não 
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explícitas na fala do entrevistado, ou mesmo conscientes, de maneira espontânea, 
cabendo ainda, identificar e instigar os pontos relativos aos valores e às práticas e as 
possíveis relações e engajamento que possam existir para com movimentos e temas 
do debate sobre o sistema o presente agroalimentar e perspectivas para um sistema 
mais saudável e sustentável.

À medida em que se coletou os depoimentos, as informações obtidas foram 
tabuladas e organizadas em torno do objeto investigado. De forma a pensar e 
construir tabelas que sirvam como análise a partir dessas respostas, de forma a 
estabelecer categorias e sistemas classificatórios, como as recorrências de dados 
pesquisados nos sites, dos quais podemos dizer que é quando o trabalho de cam-
po se encontra em estágio final, em que serão feitas as elucidações da pesquisa. 
A observação será feita de forma semiestruturada, ou seja, a que se realiza em 
condições controladas para se responder a propósitos, que foram anteriormente 
definidos. Requer planejamento e necessita de operações específicas para o seu 
desenvolvimento.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para realizar a coleta de dados dos vinte polos estudados 81foi feita uma busca 
preliminar online acerca do que estava disponível no seu endereço eletrônico de 
venda virtual, tais como sites e redes sociais proeminentemente, além de material 
de apoio como revistas, entrevistas, reportagens e artigos que relatam sobre estes 
estabelecimentos. Os dados mais relevantes para pesquisa foram os relacionados 
a comercialização e escoamento da produção, que possuíam uma limitação, tal 
como a do Covid -19. Para tal se analisou, os tipos de produtos, a existência de 
intermediários, a participação em cooperativas e sistemas de integração e relação 
com os produtores.

Como o foco do trabalho se trata do escoamento da produção agrícola duran-
te a pandemia e de seu papel no fornecimento de alimentos na cidade, tentou -se 
observar o posicionamento e postura dos polos quanto aos seus valores e objetivos 
estabelecidos. Outro fator importante é a frequência de entrega que impacta di-
retamente no consumo de produtos perecíveis, pois depende da sazonalidade que 

81  As vinte empresas estudadas foram: Local Farmers, Mais Quitanda, Fresh Orgânicos, Empório 
do Bem, Oxi Orgânicos, Sítio do Guido, Da Grota, Aromas e Sabores do Campo, Hortalícias, 
Mesa Natural, Girassol Cooperativa, Junta Pedido, Tribo Viva, Loja da Reforma Agrária, Caminhos 
Rurais. E também as que fecharam nesse processo, com a Cesta Feira, Mercado dos Orgânicos, 
400G, Hortibox e Horta Alegre.



por sua vez, influencia na realização de pedidos. Para além disso, a plataforma 
usada para venda e interação com consumidores também precisa ser interativa e de 
fácil manejo por parte de quem está adquirindo determinados produtos, a questão 
visual e estética são relevantes também no que tange a esse aspecto. 

Dos locais analisados, a frequência de entrega varia de 2 a 3 vezes durante a 
semana, tendo como ponto forte a “possibilidade de o consumidor adquirir a tota-
lidades de suas FLVs” provindas desse sistema de entrega, algo altamente desejável 
para mitigar as idas a supermercados ou outros locais físicos para aquisição de pro-
dutos. Essa frequência de entrega influencia também na relação quanto ao frescor 
dos produtos, e para além disso, do ponto de vista dos produtores, estabelece um 
determinado ritmo de plantio e colheita desses bens agrícolas.

Para maximização dessas vantagens os polos utilizam -se da ferramenta de “ins-
crição”, cuja é amplamente baseada nos programas de entrega de cestas de alimento, 
algo praticado a mais tempo, e nas iniciativas de CSA 82 . Em virtude dessas assinatu-
ras, o fornecedor do hub escolhe um mix de alimentos mensais que seriam desejáveis 
para o abastecimento familiar, levando em conta a sazonalidade e colheita do agri-
cultor que os fornece também, logo, esses são fracionados e entregues ao longo do 
mês. Produtos pontuais extras podem ser adicionados sem custos e entregue junto 
com a cesta mensal de forma a não gerar uma taxa e deslocamento adicional.

A importância da quantidade de inscritos possui uma importância nevrálgica 
nesses hubs, pelo menos na maioria dos locais pesquisados. Os motivos dados fo-
ram: perecibilidade de venda e necessidade de produção e ajuda no financiamento 
de produção. Esse último fator se torna possível, através do compromisso da assi-
natura com o cartão de crédito, o que gera uma previsão de receita e provoca uma 
espécie segurança para os agricultores.

Além do mais, os kits e/ou cestas que estão inseridos no programa de “inscri-
ção” tem outra grande vantagem, pois trata -se de uma compra em que o consu-
midor “reconhece a natureza sazonal” dos produtos e a intemporalidade da agri-

82  O conceito de uma Comunidade que Sustenta a Agricultura (Community Supported Agriculture) 
denominada CSA, é um impulso social de um trabalho conjunto entre agricultores de alimentos 
orgânicos, agroecológicos e consumidores: um grupo fixo de consumidores se compromete por um 
ano (em geral) a cobrir o orçamento anual do organismo agrícola (do sítio, chácara, fazenda, lote 
urbano agricultável, etc). Em contrapartida os consumidores recebem os alimentos cultivados pelo 
sítio ou fazenda sem outros custos adicionais. Desta forma o agricultor sem a pressão do mercado e 
do preço, pode se dedicar de forma livre ao cultivo. E os consumidores recebem alimentos de quali-
dade, sabendo quem os cultiva e onde são cultivados. Os comumente chamados consumidores, por 
assumirem esse papel de corresponsabilidade, passam a ser conhecidos numa CSA como Co agri-
cultores, ou seja, tornam -se parceiros dos agricultores, numa relação de apreço. (CSA Brasil, 2022).
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cultura, sujeitas a riscos e inconstâncias. Partindo de ponto de que determinados 
produtos são adicionados e retirados das cestas conforme resultados produtivos, 
mantendo -se a quantidade de frutas e vegetais da estação. Isso protege o produtor 
contra parte das quebras, e garante ao consumidor que o estado dos produtos en-
tregues será o mais fresco e de melhor qualidade possível.

Importância para os produtores no COVID  -19

Durante a pandemia do COVID -19 houve na região metropolitana de Porto 
Alegre, assim como em todo mundo, uma restrição de mobilidade. Em um pri-
meiro momento, as feiras de produtores foram completamente suspensas, o que 
ocasionou uma série de desperdícios de alimentos, gerando uma crise de abaste-
cimento que transpareceu nas prateleiras vazias e falta de estoques nos supermer-
cados grande e pequeno (JORNAL DO COMÉRCIO, 2020). A dificuldade de 
ligar os produtores de alimentos aos consumidores se tornou ainda mais difícil em 
relação a FLVs.

Mesmo com um abrandamento das restrições ao COVID -19 e com a volta 
do comércio e feiras, a realidade e o dia a dia das pessoas não voltaram ao nor-
mal como outrora. As rotações de produtores, horários reduzidos, a mobilidade 
e mesmo a oferta de produtos nas feiras e supermercados ficaram mais limitadas. 
O cotidiano mudou, assim como reduziu também o consumo in loco das pessoas. 
Essa relutância a voltar às feiras e idas ao comércio era realizada principalmente 
por pessoas de saúde mais debilitada, o qual, uma boa alimentação tem um papel 
relevante na sua dieta.

Mesmo antes da pandemia, os consumidores já buscavam em suas experiências 
um valor diferencial, capaz de despertar novas relações com um produto ou ser-
viço. Essa transformação ganhou força nos últimos meses e reforçou a importância 
da ideologia de status de uma marca ou empresa postada nas redes sociais. A soli-
dariedade e humanidade se tornaram valores fortes, gerando confiança e segurança 
de consumo. Os ideais de consciência e responsabilidade também se transforma-
ram em fortes argumentos. (SEBRAE, 2020)

Nesse momento, os polos de alimento digitais potencializam sua atuação, po-
dendo agregar mais produtores na sua base e realizar mais entregas de porta em 
porta. Como forma de atender um número maior de pessoas, alguns ampliaram 
as formas de atendimento, usando ferramentas de mensagem instantânea, telefone 
ou mesmo dando orientações via chat de forma a atender um novo público que vai 
para além dos canais tradicionais.



Para os produtores, foi necessário que houvesse uma reinvenção nessa nova 
maneira de comercialização para garantir a permanência de suas atividades. Esse 
elemento fica claro em alguns relatos dados por participantes dos polos de ali-
mento dos quais citamos a seguir de maneira elucidativa, que constam inclusive 
nas suas plataformas digitais, porém há ainda outros exemplos e outras situações 
que contém algo muito semelhante com esses depoimentos apontados, como no 
“Local Farmers”:

A pandemia não tem sido muito fácil para todos nós. No começo nos vimos de mãos 
atadas com a falta de comercialização dos nossos produtos. Especialmente por não 
podermos operar em nosso principal canal vendas, as feiras de Porto Alegre, pois aca-
baram sendo canceladas nas primeiras semanas de pandemia. Isso gerou um medo 
danado! Mas, felizmente, temos nossa parceria com a Local Farmers! Fazem um 
trabalho muito legal e ficamos felizes por poder contar com eles para o escoamento e 
divulgação de nossos produtos, ainda mais nesse momento delicado. Somos muitos 
gratos por todo trabalho e empenho da Local Farmers. Gabriela Martins, Acert – 
Família Martins (Retirado de https://localfarmers.com.br/)

Assim como podemos perceber no site de compras do hub “Fresh Orgânicos”.

Produzimos alimentos orgânicos a mais de 18 anos, sempre como objetivo levar 
alimentos saudáveis para os consumidores. Nossa parceria com a fresh orgânicos 
vem a vários anos ajudando nisso, e ainda mais na situação atual de pandemia 
em que é mais importante do que nunca se ter uma alimentação de qualidade, 
melhor ainda se receber em casa sem riscos e também um momento em que as 
vendas em feiras diminuíram bastantes. Familia Schardosin (Retirado de https://
freshorganicos.com.br/).

Os relatos coletados no geral mostram a importância desses canais tanto para 
os produtores que já tinham contato com os polos, mas também para os que 
foram se somando durante a pandemia. É interessante notar também que o au-
mento do número de produtores está relacionado à maior demanda, justo pela 
necessidade de os consumidores necessitarem possuir um maior abastecimento de 
produtos frescos e saudáveis.

A necessidade de sistemas mais resilientes e o papel dos Polos

A pandemia reforçou a necessidade de sistemas alimentares mais resilientes, 
tanto do ponto de vista da produção como do consumo. A importância de po-
los produtivos de alimentos no entorno da cidade se tornou mais aparente num 
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momento em que as cadeias de suprimento mais longínquas enfrentaram grandes 
problemas. A preocupação com a saúde naquele momento também acendeu um 
maior interesse ainda por uma alimentação saudável na população.

As atividades realizadas pelos polos estudados trazem em si um novo canal de 
comercialização agricultores, que de certa forma mantêm características de uma 
cadeia curta, e além disso permitem a utilização de mecanismos racionais de apro-
fundamento nas relações entre produtores e consumidores para além das compras 
individuais.

A assinatura das cestas de FLVs, modelo muito usado por agricultores familia-
res ecológicos, principalmente na Europa, é muito facilitada nesse sistema online. 
A possibilidade de “crowdfunding” para produtores e sistemas produtivos, traz no-
vos produtos possibilidades a CSA. A interação que as redes sociais sugerem, tra-
zem possibilidade de geração de conteúdos informativos e educativos entre polos 
e produtores, além de possibilitar a troca de ideias e aumento de outras atividades 
como eventos e turismo rural, logo, podemos mensurar que:

t� "KVEBN�OB�NBOVUFOÎÍP�F�TVTUFOUP�EPT�QSPEVUPSFT�SVSBJT�
t� �"UVBN�DPNP�BHFOUFT�MPHÓTUJDPT�F�DBOBM�EF�DPNFSDJBMJ[BÎÍP
�PSHBOJ[BOEP�B�

distribuição de alimentos entre campo e cidade
t� �4F�NPTUSBN�DBQB[FT�EF�MFWBS�BPT�DPOTVNJEPSFT�VSCBOPT�EF�NBOFJSB�DPOWF-

niente produtos agrícolas, inclusive FLVs
t� �5SB[FN�EFCBUF�TPCSF�B�JNQPSUÉODJB�EF�BMJNFOUPT�TBVEÈWFJT
�BHSJDVMUVSB�GB-

miliar e sistemas produtivos mais sustentáveis

Não foi uma grande surpresa o fato de todos produtores e membros dos polos 
pesquisados que ainda estão em funcionamento serem cooperados e participa-
rem de associações diversas, para além disso, se mostrou relevante ao longo da 
pesquisa o grande papel que essas estruturas e redes apresentam na organização 
dos polos alimentares. Não sendo algo puramente técnico, mas uma teia de troca 
de informação, polo de organização e mobilização para os projetos e planos dos 
agricultores. 

Alguns polos como “Local Farmers” por exemplo, tem em seu quadro desde 
extensionistas rurais que encontraram no modelo uma resposta para muitos dos 
problemas encontrados na comunidade rural e de membros da sociedade urbana 
que advogam por uma alimentação mais saudável, contando com cientistas sociais 
e ativistas que mantém uma relação mais próxima com o rural, obviamente, pro-
dutores rurais participantes que são a “coluna dorsal” desses polos.

A presença da diversidade traz consigo uma série de competências, que juntas 
possibilitam a manutenção dos polos. Participantes apresentam talentos da área de 



TI, que se engajam nas feiras e desafios de startups, apresentam pessoas vinculadas 
a negócios, outros com conhecimento agronômico, de nutrição ou engenharia 
de alimentos. Inclusive conta com outras pessoas que auxiliam de maneira mais 
ampla, ampliando o tecido social dos polos.

Esse “capital social” segundo Schmid (2003), é o que torna possível a forma-
ção dos polos da presente maneira, não somente do ponto de vista de operacio-
nalizar o polo em si, mas como fator de desenvolvimento das cadeias locais e de 
desenvolvimento rural. A rede de contatos e dedicação dos participantes tornam 
esses polos mais engajados em trazer mudanças nos paradigmas de alimentação e 
menos suscetíveis a mudanças bruscas em prol de ganhos temporários que preju-
diquem seus valores quanto à alimentação saudável e sustentável.

Alguns desse impactos ficaram mais claros na pesquisa através da ligação que 
esses polos têm com a defesa da zona rural da cidade de Porto Alegre, ameaçada 
por leis e pressão imobiliária “caracterizando uma situação de risco para a conti-
nuidade das atividades agrícolas, pois quando o capital imobiliário se insere nesse 
espaço, ocupando -o com projetos residenciais, muitos dos quais irregulares e sem 
planejamento e investimento em infraestrutura” (BASTIAN e DAL SOGLIO, 
2012). A grande participação de jovens nos projetos de polos mostra que ele apre-
senta alguma capacidade de dialogar com a população jovem envolvida em ativi-
dades rurais. E por fim, percebe -se uma a grande quantidade de produtores rurais 
que entraram durante o COVID -19 nesses sistemas, muitos “neorurais” mostram 
que os polos se apresentam como uma alternativa não só a produtores consolida-
dos, mas novos produtores.

Neorruralismo, ou Novos Rurais, é um movimento de pessoas que decidiram 
deixar as cidades para viver nas áreas rurais, em um sentido contrário ao êxodo 
rural (...). Os neorurais, se encontram em situações diversas, e idealizam uma vida 
com mais autonomia e menos influência urbana. Essas pessoas estão voltando 
para o campo para em busca de mais qualidade de vida, e em sua grande maio-
ria essas pessoas carregam consigo valores de regeneração da natureza, e praticam 
Permacultura, Agrofloresta e práticas sustentáveis de uso da terra. (DIAS, 2021)
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FIGURA 1. Tabela com os polos levantados e aspectos relevantes 
quanto a sua produção

Lojas Produtos locais Participação de 
cooperativas

Comércio 
Justo

Produtos 
frescos

Local Farmers Sim Sim Sim Sim

Mais Quitanda Sim com 
mediadores Sim Sim Sim

Fresh Orgânicos Sim Sim Sim Sim

Empório do Bem Sim Sim Sim Sim

Oxi Orgânicos Sim Sim Sim Sim

Sítio do Guido Sim Apenas um 
produtor Sim Sim

Da Grota Sim Não Sim Sim

Aromas e Sabores 
do Campo Sim Não Sim Sim

Hortalicias Sim Sim Sim Sim

Mesa Natural Não Não ? Sim

Girassol cooperativa Sim Sim Sim Sim

Junta Pedido Sim com 
mediadores Sim Sim Sim

Tribo Viva Sim Sim Sim Sim

Loja da Reforma 
Agrária Sim Sim Sim Sim

Caminhos Rurais Sim Sim Sim Sim

Cesta Feira Fechado

Mercado dos 
Orgânicos Fechado

400G Fechado

Hortibox Fechado

Horta Alegre Fechado

Fonte: Elaborado pelo autor.



Na tabela acima estão os “polos” pesquisados com algumas de suas característi-
cas, com isso, percebe -se que nem todas em empresas apresentadas têm caracterís-
ticas homogêneas, mas possuem uma grande similaridade entre si na maioria dos 
aspectos, com especial no que tange a participação de cooperativas com a intenção 
de fomentar canais de comercialização mais justos em que produtor seja valoriza-
do e no centro do debate do alimento.

As cooperativas de produtores orgânicos e movimentos de agricultora orgâni-
ca (coletivos e ONGs) trajem consigo não só debate do alimento, mas amplificam 
a divulgação e venda da produção na região possibilitada, presença de produtos 
locais, frescos e orgânicos nos “polos alimentares”, outra característica encontrada 
em todos, com presença de 2 que utilizam ainda um intermediário para obtenção 
dos produtos frescos. 

Logo, os polos parecem, portanto, se beneficiar de todo um ecossistema pro-
dutivo pré -existente, agindo como uma ferramenta para gerar um novo canal de 
comercialização, algo que se mostrou muito importante no COVID Além de fa-
cilitar aos produtores e comunidade regional, ir ao encontro de uma via digital de 
comunização e interação. Esses sistemas também possibilitaram melhorias logísti-
cas e de aquisição de pagamento e planejamento produtivo.

Algumas das empresas, tais como, Cesta Feira, Mercado dos Organicos, 400G, 
Hortibox e Horta Alegre terminaram sua operação ao longo da pesquisa, sendo 
25% da amostra inicial levantada. Alguns dos motivos relatados foram a baixa 
procura por produtos, produtores migrando para outro “polo já existente” ou des-
mobilização das pessoas envolvidas. O que leva a perceber que esse mercado não é 
tão estável, sendo bastante povoado por “startups” e movimentos espontâneos que 
não sempre se perpetuam no tempo.

 Uma alimentação saudável e sustentável e o papel dos polos nesse processo
 
Os polos se mostram um canal de comercialização importante para produ-

tores, principalmente durante o COVID -19. Porém esses canais não são apenas 
uma forma de vender alimentos, mas sim de estabelecer ligações com questões 
para uma alimentação mais saudável e sustentável ao meio ambiente, “diminuin-
do as deficiências dos sistemas alimentares convencionais” (CLARK, 2019 apud 
COLASANTI, HARDY, FARBMAN, PIROG, FISK, & HAMM, 2018; 
LEVKOE et al., 2018).

Um dos pontos mais relevantes para sua criação é a capacidade de ofertar 
produtos saudáveis e sustentáveis com grande conveniência de forma incentivar 
o incremento do consumo de FLVs (frutas, verduras e legumes) orgânicas frescas 
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além de promover uma alimentação mais diversa e resgatar o prazer de comer 
“bem”. Essa ação parece ocorrer através de três métodos, variando de intensidade 
conforme o polo estudado: conveniência, interação virtual, mobilização e trabalho 
de campo.

A conveniência se dá pela grande facilidade de um consumidor se cadastrar 
para receber as cestas e outros produtos para sua casa pela compra/inscrições facil-
mente realizadas pelo computador. A maneira como os mix são montados, e o for-
necimento de dicas para seu uso e melhor preparo, o torna muito mais convenien-
te para consumo em contrapartida ao tradicional processo de “identificar o que 
comprar, montar o mix, ir ao mercado comprar e por fim preparar e decidir como 
comer” sendo isso muitas vezes sendo substituído por “receber os ingredientes a 
sua porta e decidir entre usar alguma sugestão pronta ou criar sua variação de uso”. 

A interação virtual se dá pela informação dada através dos portais dos polos, 
e através da atuação nas redes sociais, grupos de e -mail e disseminação de infor-
mações na rede virtual. Essa interação pode ser exclusiva sobre a atuação do polo 
específico, seus produtos e importância integrada a um sistema de produção local 
de alimentos, ou pode estar mais vinculada a um tema correlato como alimenta-
ção, sustentabilidade, comunidades rurais etc.

O trabalho de campo é um fator fundamental da atuação de alguns polos, 
porque sua natureza virtual facilita atingir um espectro maior de pessoas. Porém 
é através da presença física em eventos, participação em feiras e encontros, que se 
constroem os laços sociais mais fortes. Quando combinados com a promoção de 
turismo rural, gastronomia e cursos sobre a temática, a atuação adquire uma maior 
intensidade e menos volatilidade quando há puramente uma interação virtual.

Dentro desse contexto, os valores oriundos da agroecologia, a busca pela sus-
tentabilidade e uma alimentação mais saudável são grandes mobilizadores que 
movem os produtores e consumidores a se organizarem e participarem dos polos 
alimentares. Outros valores mais ligados ao cooperativismo e ativismo social tam-
bém apresentam papel relevante para manter a mobilização e ação dos polos, agre-
gando mais participantes e “conscientizando” novos consumidores e produtores 
sobre a necessidade de sistemas alimentares mais justos e sustentáveis.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo identificou polos de alimento na região metropolitana de 
Porto Alegre que desempenharam um papel relevante na manutenção da comer-
cialização de produtos orgânicos durante a pandemia COVID -19, sobretudo de 



produtos perecíveis. Além disso, eles se mostraram uma alternativa para os consu-
midores durante esse período a idas frequentes ao supermercado pela sua compra 
pela internet e entrega em domicílio.

Além do papel no auxílio à formação desse novo canal de comercialização, 
os polos estudados também se engajaram na promoção de uma alimentação mais 
saudável e sustentável, tendo atuado tanto por via digital como de maneira direta, 
para levar informação e mobilizar a população sobre temas como agricultura fami-
liar, alimentos orgânicos e riscos sociais e climáticos. Ou seja, não se pauta apenas 
em uma simples transação comercial ou econômica, mas traz consigo uma série de 
valores e competências que vão mais além.

Dessa forma percebe -se que há em engajamento de saberes vinculados a uma 
boa alimentação saudável e atualmente, tanto de quem recebe o alimento, quan-
to para quem o produz receber uma cifra justo pela sua produção e valorização. 
Enquanto a resiliência está situada no próprio processo em si, em que os agentes 
e pessoas envolvidas junto ao polo são atores que se organizam em redes colabo-
rativas, que não ficam apenas circunscrita a apenas um hub, mas se entremeiam 
entre outros diversos, podendo o produtor comercializar e se fidelizar com mais 
de um ao mesmo tempo. Logo, essa maneira de organização alimentar pensa em 
todos os elos da cadeia curta de abastecimento, desde quem está fornecendo o 
produto a quem o consome, permeada por valores alimentares durante todo o 
processo.
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RESUMO

Para diminuir as desigualdades a principal estratégia adotada com sucesso em alguns 
países desenvolvidos, é a efetivação de um sistema tributário que escalona a arrecadação 
de impostos, taxando mais os contribuintes com maior renda e património. É isso que 
se verifica nos países com temperaturas negativas, durante um longo período de vários 
meses, todos os anos. Por exemplo no Canadá. Esta medida permite dinamizar os recursos 
concentrados no topo da pirâmide económica, aumentando consumo, emprego, renda e 
lucro nas demais camadas sociais. Mas a economia política faz com que boas medidas de 
combate à pobreza e à desigualdade não sejam adotadas, porque a desigualdade favorece 
alguns grupos poderosos que se opõem à mudança. As tecnologias estão mudando o modo 
como nós, como sociedade, nos comportamos. Há inúmeras maneiras pelas quais as nossas 
interações com as tecnologias têm o potencial de moldar nossos pensamentos, sentimentos 
e interações sociais. O nosso cérebro muda nosso comportamento mas o nosso comporta-
mento também pode mudar nosso cérebro, isso depende de como usamos as tecnologias. 
Podemos olhar para o futuro, examinando tecnologias emergentes como a Inteligência 
Artificial (AI), o Blockchain, o “5G”, a Quarta Revolução Industrial e outras tecnologias 
que provavelmente afetarão a forma como passamos nosso tempo  e  até o que significará  
ser  humano na  futura  era digital em  que  esperamos  não haver desigualdades. É possível 
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que um país se desenvolva reduzindo pobreza e desigualdades. O avanço tecnológico aju-
dará a implementar ações que façam com que os pobres deixem de ser pobres.

Palavras -chave: Desigualdades; Inteligência Artificial (AI); Blockchain; “5G”; Quarta 
Revolução Industrial

ABSTRACT

To reduce inequalities, the main strategy successfully adopted in some developed 
countries is the implementation of a tax system that scales tax collection, taxing more 
taxpayers with higher income and wealth. This is what happens in countries with negative 
temperatures, during a long period of several months, every year. For example in Canada. 
This measure makes it possible to streamline resources concentrated at the top of the 
economic pyramid, increasing consumption, employment, income and profit in other 
social strata. But political economy means that good measures to combat poverty and 
inequality are not adopted, because inequality favors some powerful groups that oppose 
change. Technologies are changing the way we as a society behave. There are countless 
ways in which our interactions with technologies have the potential to shape our thoughts, 
feelings and social interactions. Our brain changes our behavior but our behavior can 
also change our brain, it depends on how we use technologies. We can look to the future, 
examining how emerging technologies like Artificial Intelligence (AI), Blockchain, “5G”, 
the Fourth Revolution and other technologies that are likely to affect how we spend our 
time and even what it will mean to be human in the future digital era, in which we expect 
to have no inequalities.

Keywords: Inequalities; Artificial Intelligence (AI); Blockchain; “5G”; Fourth Indus-
trial Revolution

 TECNOLOGIAS E O COMPORTAMENTO HUMANO 
– (REFERÊNCIA 7)

O comportamento humano tem sido modificado pela evolução tecnológica.
O surgimento de novas tecnologias continua sendo de grande importância 

para o desenvolvimento do meio social e na sua influência no comportamento 
humano. Por exemplo, com a denominada “revolução audiovisual”, ganhou-se 
mais notoriedade da sua influência no comportamento humano devido a grandes 
transformações que permitiram a passagem da informação em papel para o meio 
digital, o que permitiu a transmissão de informações para uma maior quantidade 
de pessoas e faixas etárias, trazendo maior facilidade de acesso e tornando possível 
transmitir o conhecimento e a informação para a sociedade com um alcance mui-



to maior. O desenvolvimento da tecnologia e o livre acesso aos meios tecnológicos 
facilita a proximidade entre as diferentes áreas do conhecimento, o que acaba por 
juntar novas realidades e construir novas relações interdisciplinares, facilitando a 
promoção da integração social. 

Nas próximas décadas viveremos a desmaterialização da tecnologia. Os com-
putadores abandonarão as secretárias para se instalar nos olhos, nas paredes e em 
tudo o que nos rodeia. Os chips estarão integrados em praticamente tudo à nossa 
volta, transmitindo informação vital. 

A qualidade e a esperança média de vida aumentarão espantosamente e o en-
velhecimento será retardado. Teremos capacidade de escolher genes para os nossos 
filhos e criar novas formas de vida. Pelo final deste século, é provável que contro-
laremos os objetos à nossa volta através do pensamento. A revolução em curso é a 
maior e mais rápida de todas. 

Podemos olhar para o futuro, examinando os efeitos das tecnologias emergen-
tes como a interceção da nanotecnologia, do blockchain, da inteligência artificial, 
do “5G” e outras tecnologias. 

A 4ª Revolução Industrial terá inúmeras consequências e transversais, com 
grande impacto na saúde e na redução das desigualdades.

A EVOLUÇÃO TECNOLÓGICA

A tecnologia começou a surgir em um período muito distante. Podemos dizer 
que as primeiras invenções foram as ferramentas que o homem pré-histórico de-
senvolveu para aperfeiçoar a sua caça e assim obter alimento com mais facilidade. 
Toda a evolução tecnológica sempre terá o intuito de deixar a humanidade em 
constante evolução. Este é o ponto positivo que todas as tecnologias passaram para 
a humanidade.    

A cada dia que passa surgem novas tecnologias. A tendência é que se as tec-
nologias evoluíram muito a partir dos anos 2000, esse crescimento deve ser ainda 
maior nos próximos anos. Além disso, devemos conviver com robôs fazendo di-
versas funções, entre outras novidades que vão surgir, como os metaversos, mundo 
virtual que consegue replicar realidade, por meio de dispositivos digitais. Esta evo-
lução nunca irá parar, ela só tende a continuar sempre, porque o bom disso tudo 
é que a humanidade quer evoluir constantemente.
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Nanotecnologia – (Referências 11 e 12) 

A nanotecnologia tem uma vasta aplicação na área da saúde, a partir, por 
exemplo, de curativos com prata nanoscópica, agentes antibacterianos, ossos sin-
téticos criados que podem ser utilizados para a substituição dos ossos naturais, etc. 
As nanopartículas são responsáveis por diversos avanços no campo da eletrônica, 
tais como a criação de equipamentos menores e com maior capacidade de armaze-
namento, sendo mais rápidos e confiáveis. 

Outras aplicações se deram no sentido da criação de telas de ultradefinição 
com cores vibrantes e maior eficiência energética. Componentes eletrónicos flexí-
veis também são resultados da nanotecnologia. Tecidos impermeáveis, que resis-
tem a rugas, manchas e à ação de bactérias são apenas algumas das aplicações da 
nanotecnologia para o vestuário. 

Entre as próximas novidades, espera-se a criação de tecidos que possam ab-
sorver a energia balística, a fim de serem utilizadas para o desenvolvimento de 
armaduras corporais leves.

Blockchain – (Referência 1)

Um blockchain é um banco de dados distribuído que mantém uma lista cres-
cente de registos ordenados, chamados blocos. Esses blocos são vinculados usando 
criptografia. Cada bloco contém uma revisão criptográfica do bloco anterior, com 
um carimbo de data/hora e dados de transação. Um blockchain é um livro digital 
descentralizado, distribuído e público que é usado para registrar transações em 
muitos computadores para que o registro não possa ser alterado retroativamente 
sem a alteração de todos os blocos subsequentes e o consenso da rede. 

Os seus benefícios vão muito além dos de um banco de dados tradicional. 
Mais notavelmente, remove a possibilidade de adulteração por um agente mali-
cioso. Embora o blockchain ainda esteja amplamente confinado ao uso no registro 
e armazenamento de transações de  criptomoedas  como “Bitcoin”, estão-se desen-
volvendo e testando outros usos para blockchain, incluindo os seguintes:

Economia de tempo: O blockchain reduz os tempos das transações para se-
gundos e pode reduzir (ou eliminar) as taxas de transferência bancária. A liquida-
ção da transação é mais rápida porque não requer verificação por uma autorida-
de central. As transações precisam de menos supervisão. Os participantes podem 
trocar itens de valor diretamente. O blockchain elimina a duplicação de esforços 
porque os participantes têm acesso a um livro-razão compartilhado. Tudo isto 
conduz a uma poupança de custos. 



Monitoramento de cadeias de suprimentos: Usando blockchain, as empresas 
podem identificar ineficiências em suas cadeias de suprimentos rapidamente, bem 
como localizar itens em tempo real e ver como os produtos funcionam de uma 
perspetiva de controle de qualidade enquanto viajam de fabricantes para varejistas.

Proteção de direitos autorais e royalties: O blockchain pode ser usado para 
criar um banco de dados descentralizado que garante que os artistas mantenham 
seus direitos musicais e forneça distribuições de royalties transparentes e em tempo 
real, aos músicos. O “blockchain” também pode fazer o mesmo para desenvolve-
dores de código aberto.

Gerenciamento de rede da Internet das Coisas: O blockchain pode tornar-se 
um regulador de  redes “IoT”  para identificar dispositivos conectados a uma rede 
sem fio, monitorar a atividade desses dispositivos, determinar a confiabilidade des-
ses dispositivos e avaliar automaticamente a confiabilidade de novos dispositivos 
adicionados à rede, como carros e smartphones.

Para a Saúde: O blockchain também pode desempenhar um papel importante 
na saúde: Pagadores e provedores de saúde estão usando blockchain para gerenciar 
dados de ensaios clínicos e registros médicos eletrónicos, mantendo a conformi-
dade regulatória.

Inteligência Artificial - (Referências 3, 4, 5, 6 e 10)

 A Inteligência Artificial (IA) envolve o agrupamento de várias tecnologias, 
como redes neurais artificiais, algoritmos, sistemas de aprendizado, entre outros 
que conseguem simular capacidades humanas ligadas ao aprendizado, solução de 
problemas, compreensão da linguagem e tomada de decisões. Também está ligada 
à robótica, à aprendizagem de máquina, ao reconhecimento de voz e de visão, 
entre outras tecnologias. 

O objetivo geral da IA é criar máquinas que possam operar com o mesmo 
nível de capacidade cognitiva como os humanos, ou até superá-los em alguns 
casos, em que a IA emergiu como uma força transformadora, revolucionando a 
forma como as empresas conduzem os negócios, beneficiando de maior eficiên-
cia, melhor tomada de decisões e experiências aprimoradas do cliente, sendo um 
diferencial competitivo importante para se destacar da concorrência. A IA é, sem 
dúvida uma das áreas mais revolucionárias da tecnologia moderna. Já está presente 
em muitos aspetos da nossa vida diária em áreas como a medicina, a educação e as 
comunicações, desde os algoritmos que determinam nossas redes sociais e até os 
assistentes virtuais que nos ajudam a gerenciar nossas tarefas.
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Tipos de Inteligência Artificial: A Inteligência Artificial, basicamente, visa 
criar máquinas que simulam o pensamento humano. Essa é uma definição simpli-
ficada das coisas. Na prática, a IA não funciona de uma única maneira. Existem 
diferentes tipos de Inteligência Artificial, cada um com seus próprios objetivos e 
abordagens. Podemos dividir as principais categorias em Inteligência de Máquina, 
Inteligência Humana e Inteligência Coletiva.

Inteligência de Máquina: Concentra em projetar máquinas capazes de exe-
cutar tarefas programadas específicas, como reconhecimento de padrões, tomada 
de decisão lógica ou aprendizado com experiências passadas. O principal objetivo 
desta categoria é automatizar processos e agilizar as tarefas diárias, levando ao 
aumento da eficiência.

Inteligência Humana: Trata-se de criar máquinas que imitam facetas do com-
portamento humano. Essas máquinas executam tarefas como conversar, reconhe-
cer rostos ou expressar emoções. A aplicação da Inteligência Humana gira em 
torno do desenvolvimento de interfaces digitais mais humanas e inteligentes em 
dispositivos, aprimorando a experiência e a interação do usuário.

Inteligência Coletiva: Procura estabelecer redes intrincadas capazes de tomar 
decisões coletivas. Essas redes consistem em múltiplos agentes inteligentes inter-
conectados que colaboram para resolver problemas complexos. O objetivo é de-
senvolver sistemas sofisticados que possam tomar decisões coletivas, como em um 
sistema financeiro inteligente, para otimizar resultados e processos decisórios. 

Com os avanços tecnológicos, os limites da tecnologia estão sendo continu-
amente testados e expandidos, abrindo novas possibilidades para aplicações ino-
vadoras e promissoras. Existem diferentes tipos de IA no que diz respeito às suas 
características operacionais, incluindo:

Inteligência Artificial Reativa: Funciona com base em regras pré-programa-
das.

Inteligência Artificial de Memória Limitada: Pode lembrar-se de experiên-
cias passadas e usá-las para informar as decisões futuras.

Inteligência Artificial de Teoria da Mente: É capaz de entender estados men-
tais tais como crenças, desejos e intenções.

Inteligência Artificial Autoconsciente: Está ciente de seus próprios estados 
mentais e pode usar esta informação para raciocinar sobre o mundo.

A Inteligência Artificial (IA) é capaz de gerar vantagens para os negócios. Os 
principais benefícios da Inteligência Artificial são:

Melhoria na tomada de decisão: A IA pode auxiliar na simplificação de pro-
cessos de análise, especialmente numa empresa que preza pela tomada de decisão 
baseada em dados. Isso porque ela é capaz de organizar e conferir maior clareza a 



dados confusos, os quais dificultam o estabelecimento de estratégias. Um sistema 
de Inteligência Artificial pode desenvolver processos que envolvem correlações, re-
gressões, estruturação de análises dos dados gerados, etc. que servem de base para 
executivos tomarem decisões. Principalmente se estiver vinculada a uma solução 
que é capaz de lidar com um gigantesco volume de dados não-estruturados. 

Comodidade e escalabilidade: Uma solução de IA virtual é capaz de em-
pregar algoritmos para realizar segmentações mais precisas, de modo a sugerir 
mercadorias sintonizadas com os perfis de consumidores analisados. Isso aumenta 
as oportunidades de se desenvolverem boas estratégias comerciais. 

A IA também tem alto nível de replicabilidade de processos, já que os sistemas 
que a compõem são capazes de realizar as mesmas análises diversas vezes. Isso 
assegura que qualquer fluxo de trabalho se torne escalável. A obtenção de infor-
mações relevantes de relatórios também pode tornar-se mais rápida. Isso porque já 
há algoritmos de mineração de textos (text mining) capazes de analisar um docu-
mento e encontrar informações específicas nele. Esses fatores geram comodidade, 
já que são feitos de maneira mais rápida e simplificada pela solução de Inteligência 
Artificial.

Aumento da automação: A IA contribui para automação de atividades lógi-
cas, analíticas e cognitivas, gerando maior velocidade no tratamento de informa-
ções. Isso serve como complemento à automação das tarefas físicas, especialmente 
da produção, que costuma ser propiciada por máquinas robóticas.

Redução de erros, de riscos e de custos operacionais: A Inteligência Artificial 
pode ser empregada no monitoramento de máquinas e sistemas computacionais da 
empresa. No caso dos equipamentos, ela pode usar dados de sensores, de câmaras, 
de registros em softwares de monitoramento, entre outras fontes. Em relação aos 
sistemas, suas informações são provenientes de bancos de dados, de relatórios, de 
históricos, etc. Graças aos conteúdos obtidos, ela tem a capacidade de descobrir 
falhas e outros pontos fracos nos processos da empresa, diminuindo erros e aumen-
tando a eficiência operacional. Isso reduz custos e evita dificuldades para as equipes. 
Dá também para realizar previsões sobre eventuais dificuldades, para que a empresa 
tome providências a tempo. Tal fato se dá porque ela gera diagnósticos de diversos 
sectores e processos, contribuindo para o mapeamento de riscos (e também de opor-
tunidades). Os processos de análise costumam apresentar baixo custo. 

Otimização do atendimento ao público: A Inteligência Artificial pode oti-
mizar o atendimento oferecido ao público em diferentes aspetos, como na entrega 
de uma comunicação mais eficiente, no aumento da agilidade em transações e 
em uma personalização ampliada. A Inteligência Artificial pode contribuir para a 
redução de perdas.

OFICINA N.º 5 – Pandemia, TICs e Desigualdade Sociais 261



262 Covid -19, Vírus das Desigualdades Sociais

Existem muitas aplicações da Inteligência Artificial nas empresas, em diferen-
tes segmentos. Citamos exemplos de aplicação da IA na rotina das organizações.

 Gestão Financeira: Na gestão das finanças, a IA vem aprimorando a tomada 
de decisões e a prevenção de fraudes. A capacidade da IA de analisar e processar 
dados a torna inestimável na avaliação de indicadores financeiros e no suporte à 
tomada de decisões. Além de automatizar cálculos de preços, avaliar retornos de 
investimentos e desempenhar um papel crucial na prevenção de fraudes, a tec-
nologia otimiza seguros, créditos e análises de risco. Ao aproveitar os dados de 
interação com o cliente, a IA pode fornecer uma compreensão mais abrangente 
das demandas e expectativas do cliente.

Recursos Humanos (RH): No RH, a IA simplifica a integração (onboarding) 
e aumenta o valor do funcionário. Ela pode redirecionar os funcionários de tarefas 
repetitivas para atividades com maior valor agregado, automatizando operações 
que exigem análise e raciocínio mínimos. Também pode ajudar a gerenciar longos 
processos de integração (onboarding) de novas contratações, bem como abrir cami-
nho para a criação de cargos como “gerentes de IA”, responsáveis por supervisionar 
a implementação e o gerenciamento de Inteligência Artificial nas organizações.

Marketing: No marketing, a IA pode revolucionar o jogo: mapear tendên-
cias, analisar comportamentos e aprimorar o atendimento ao cliente. Ela ajuda 
a identificar tendências, comportamentos e oportunidades, além de antecipar as 
demandas dos consumidores. A IA também pode analisar o comportamento do 
usuário e segmentar perfis com base nos hábitos do consumidor, permitindo reco-
mendações personalizadas de produtos e processos de identificar tendências, com-
portamentos e oportunidades, além de antecipar as demandas dos consumidores.

Operações ou Produção: No chão de fábrica, a IA é alavanca necessária para 
impulsionar a Indústria 4.0.Trata-se de uma tecnologia chave na quarta e quinta 
revolução industrial, juntamente com a realidade aumentada e a internet das coi-
sas (IoT). Ao coletar dados de sistemas virtuais e dispositivos físicos, a IA pode ser 
aplicada a vários aspetos da indústria, incluindo:

Monitoramento de robôs: a IA, combinada com a robótica, pode melhorar os 
processos de fabricação, identificando e reduzindo erros por meio do monitora-
mento contínuo de sensores, câmaras e equipamentos de telemetria.

Manutenção preditiva: a análise de dados da IA, como temperatura, nível de 
ruído e pressão, pode antecipar as necessidades de manutenção do equipamento e 
reduzir os custos associados.

Melhorias na simulação: a IA pode otimizar os processos de fabricação reali-
zando simulações virtuais do ambiente de produção, aprimorando os “layouts” da 
fábrica e eliminando gargalos.



Mecanismos de segurança: A Inteligência Artificial não apenas revolucionou 
as operações de negócios e a tomada de decisões, mas também tem um grande 
impacto no aspeto de segurança. Ao implementar mecanismos de segurança orien-
tados por IA, as organizações podem proteger efetivamente seus ativos valiosos e 
mitigar riscos potenciais. Entre eles, podemos mencionar os principais:

Cibersegurança: a capacidade da IA de analisar grandes quantidades de dados 
em tempo real permite identificar padrões, detetar anomalias e prever possíveis 
ameaças cibernéticas. Os algoritmos de “machine learning” podem monitorar a 
atividade da rede e detetar comportamentos suspeitos, permitindo que as organi-
zações respondam proactivamente a incidentes de segurança e reduzam o impacto 
das violações.

Segurança física: os sistemas de vigilância baseados em IA utilizam tecnologias 
avançadas de reconhecimento de imagem e reconhecimento facial para monitorar 
espaços físicos, identificar indivíduos não autorizados e alertar o pessoal de segu-
rança sobre possíveis ameaças. Além disso, os sistemas de controle de acesso orien-
tados por IA podem aumentar a segurança, concedendo ou restringindo a entrada 
com base em dados biométricos, reduzindo o risco de acesso não autorizado.

Deteção de fraudes: a proficiência em “Big Data” ajuda as empresas a iden-
tificar padrões incomuns e possíveis fraudes em seus sistemas. Os algoritmos de 
ML-“Machine Learning” podem reconhecer atividades fraudulentas, como fraude 
de cartão de crédito ou roubo de identidade, e alertar as organizações para tomar 
as medidas necessárias para evitar perdas financeiras.

Desafios para a implementação da Inteligência Artificial:
O potencial da Inteligência Artificial para revolucionar negócios e rotinas di-

árias é algo já popularmente reconhecido. Soluções como o “ChatGPT”, entre 
outras mais complexas e específicas de cada segmento, já transformam a rotina de 
empresas e profissionais. No entanto, a implementação prática da IA apresenta vá-
rios desafios. Vamos examinar os principais, bem como entender de que maneira 
eles podem ser superados.

Processamento insuficiente de dados: a IA depende de grandes quantidades 
de dados para treinar e refinar seus algoritmos. O desafio não está em obter dados, 
mas em processá-los de forma eficiente. Melhorar os processos de mineração de 
dados, modelagem, análise e inteligência é crucial para liberar seu potencial.

Interface Homem-Máquina: uma grande preocupação com a IA é sua inte-
ração com humanos. O desenvolvimento de interfaces intuitivas e fáceis de usar 
é fundamental para evitar falhas de IA. Além disso, as soluções de IA devem ser 
refinadas para melhor entender e se adaptar ao contexto das interações humanas.
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Custos altos: a implementação da IA pode ser cara e demorada, desde o trei-
namento de modelos inteligentes até a integração de soluções do tipo, nos negó-
cios. No entanto, desenvolvedores e empresas já estão trabalhando em sistemas, 
plataformas e interfaces mais acessíveis e eficientes. 

Considerações éticas: à medida que a IA se torna mais integrada à vida quo-
tidiana, é crucial abordar as questões éticas relacionadas. Isso inclui garantir a 
privacidade dos dados, combater o viés nos algoritmos, evitar o deslocamento de 
empregos e abordar o possível uso indevido da Inteligência Artificial. Para isso 
devem-se estabelecer diretrizes claras, padrões do setor e estruturas regulatórias.

A Inteligência Artificial vai acabar com os empregos?
O debate sobre o impacto da Inteligência Artificial no mercado de trabalho é 

complexo. Embora não haja como negar que a IA tem o potencial de interromper 
funções e setores de trabalho tradicionais, é crucial considerar o contexto mais 
amplo e examinar os riscos e as oportunidades que ela apresenta.

Por um lado, a automação orientada por IA pode tornar alguns trabalhos obso-
letos, principalmente aqueles que envolvem tarefas repetitivas ou trabalho manual.

Sectores como manufatura, transporte e atendimento ao cliente podem en-
frentar reduções ou adequações da força de trabalho, à medida que as tecnologias 
baseadas em IA otimizam os processos e aumentam a eficiência.

No entanto, é importante reconhecer que a IA também pode criar novas opor-
tunidades de trabalho estimulando a inovação e o crescimento em campos emer-
gentes.

Empregos que exigem criatividade, pensamento crítico e empatia, provavel-
mente permanecerão em alta demanda, pois essas habilidades são difíceis de repli-
car com sistemas de IA.

Além disso, a implantação da IA nas organizações pode levar à criação de ca-
tegorias de trabalho totalmente novas que exigem conhecimento especializado em 
desenvolvimento, implementação e gerenciamento de IA.

Em última análise, o impacto da IA no mercado de trabalho dependerá de 
como empresas, governos e instituições educacionais se adaptam e respondem a 
essa revolução tecnológica.

Ao investir na reciclagem da força de trabalho, promover a aprendizagem ao 
longo da vida e promover a inovação, a sociedade pode aproveitar o poder trans-
formador da IA, minimizando possíveis perdas de empregos e garantindo um fu-
turo mais próspero e inclusivo para todos



O que é o 5G e como funciona – (Referências 13, 15 e 18)

Introdução - Como funciona a rede 5G: As redes 5G funcionam por meio 
de ondas de rádio assim como as redes móveis das gerações anteriores. No entanto, 
o espectro coberto pela quinta geração da banda larga móvel é expressivamente 
maior que os anteriores, espalhando-se entre 600 e 700 MHz, 26 e 28 Ghz e 38 
e 42 GHz.

As antenas da rede 5G serão acopladas às antenas já existentes, que serão adap-
tadas para funcionar em paralelo com a nova infraestrutura de conexões. Além 
disso, antenas menores com alcance de poucos metros, como as domésticas, po-
derão ser instaladas para repetirem o sinal dos dispositivos locais, que será, então, 
redirecionado para uma estação central. Já as antenas replicadoras, instaladas em 
postes ou em prédios altos, serão capazes de cobrir distâncias de até 250 m.

Além disso, um mecanismo inteligente das antenas 5G será responsável por 
focalizar o sinal de rádio em vez de emiti-lo para todas as direções. A direção do 
foco, por sua vez, será determinada pela demanda de dispositivos que requisitarem 
conexão com a rede, optimizando, assim, a capacidade de cada antena.

Evolução das Redes: A conectividade que torna possível a comunicação mó-
vel foi sendo propagada através de diferentes gerações:

1G (1983): Permitiu fazer chamadas de um telefone móvel para outro
2G (1991): Permitiu enviar mensagens SMS – 0,1 MB/Segundo
3G (1998): Permitiu navegar na Internet – 8 MB/Segundo
4G (2008): Permitiu enviar vídeo – 15 MB/Segundo
5G (2020): Permitirá a Internet das Coisas e enviar vídeos em – 1 GB/Segundo.

O 5G-quinta geração das tecnologias e padrões de comunicação sem fio 
(wireless):  É a rede que será utilizada pelos dispositivos móveis para se conectar à 
Internet a partir de qualquer lugar. É uma evolução da tecnologia 4G que revo-
lucionará as comunicações e através da qual entramos em um novo terreno: o da 
hiperconectividade. Para que ela funcione são determinantes as latências de milis-
segundos – o tempo que demora para ser transferido um pacote de dados dentro 
da rede – permitidas pela tecnologia 5G.

O 5G Suportará a primeira fase expansiva das máquinas interconectadas des-
de eletrodomésticos e gadgets a maquinaria, veículos e qualquer tipo de sensor, 
com uma latência mínima para seu uso em tempo real. O retardo e os cortes de 
sinal no streaming ou nos jogos online, por exemplo, serão reduzidos. Além disso, 
também reflete o lema atual – do mais por menos – da economia sustentável: 
consumirá menos energia e a duração da bateria aumentará. O número de dispo-
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sitivos conectados aumentará extraordinariamente. Falamos de qualquer tipo de 
objeto que possa transmitir e receber informações úteis: medidores inteligentes, 
dispositivos de segurança, sensores de veículos, chips na roupa, etc, motivando o 
aparecimento de novos cenários económicos, oportunidades de negócio e atores 
empresariais.

A combinação de fatores associados à nova tecnologia: Aumento de produ-
tividade, economia de custos e surgimento de soluções disruptivas vai gerar novos 
negócios. A indústria agroalimentar já trabalha para melhorar a produtividade e 
a sustentabilidade dos cultivos mediante sensores monitorados remotamente. Os 
serviços para as “smart cities” prometem a regulação do tráfego, o gerenciamento 
de dados ambientais e outros. 

As novas redes também suportarão um salto evolutivo na comunicação, tais 
como as videochamadas em 3D ou as protagonizadas por hologramas. 

VANTAGENS DA TECNOLOGIA 5G POR SECTORES Os novos dispo-
sitivos e serviços beneficiarão muitos setores estratégicos:

 Manufaturas: Novos modelos de produção e organização baseados na troca 
de informações entre objetos conectados.

Automotivo: Veículos autónomos e cooperativos. A latencia mínima permiti-
rá a condução automática e ao mesmo tempo segura.

Fornecimento energético: Redes inteligentes para uma distribuição muito 
mais eficiente e sustentável em indústrias e residências.

Saúde: Serviços individualizados. Centros e hospitais virtuais. Intervenções 
cirúrgicas remotas realizadas por robôs.

Espectro eletromagnético: é o conjunto de todas as frequências da radiação 
eletromagnética. Ele apresenta sete tipos de radiação que interagem de formas 
diferentes com a matéria e estão presentes em nosso cotidiano, em aplicações 
tecnológicas. O Espectro eletromagnético divide-se em sete  intervalos de fre-
quências  de ondas eletromagnéticas. Esses tipos produzem efeitos diferentes 
sobre a matéria:

Infravermelho:  também conhecido como ondas de  calor, transfere energia 
para os átomos e moléculas, fazendo-os oscilar mais intensamente, causando um 
aumento de temperatura.

Luz visível: consegue excitar os eletrões dos átomos, causando mudanças nos 
níveis de energia dos átomos.

Radiação ultravioleta:  transporta uma grande quantidade de energia, desse 
modo, é capaz de arrancar os eletrões dos átomos, ionizando-os.

Raios x: têm capacidade de ionizar os átomos e também produzir transições de 
energia no núcleo dos átomos, que reemitem novas frequências de raios x.



Radiação gama: transportam uma grande quantidade de energia e, por isso, 
podem desestabilizar o núcleo dos átomos, que podem sofrer fissão nuclear.

Exemplos de ondas eletromagnéticas em nosso dia a dia: aplicações dos 
tipos de ondas eletromagnéticas em fenómenos e tecnologias presentes em nosso 
quotidiano:

Ondas de rádio: são usadas na transmissão dos sinais de TV, rádio, GPS e 
telefonia celular.

Micro-ondas: são usadas em fornos que aquecem alimentos. Esse aquecimen-
to acontece graças à ressonância entre as moléculas de água e as micro-ondas de 
frequência próxima aos 2450 MHz.

Infravermelho: não é visível a olho nu, entretanto, existem câmaras de segu-
rança que fazem imagens noturnas bastante nítidas por meio da sua captação.

Luz visível: é aquela que excita os órgãos sensoriais da visão permitindo que 
enxerguemos o mundo e todas as coisas ao nosso redor. Essa luz estende-se pelos 
tons de vermelho, amarelo, verde, laranja, amarelo, verde, azul e violeta.

Ultravioleta: não é percebida pelo olho humano, entretanto, somos constante-
mente expostos a esse tipo de radiação graças à radiação solar. Por tratar-se de uma 
radiação ionizante, a luz ultravioleta pode causar mutações genéticas nas células da 
pele, levando ao surgimento do cancro da pele.

Raios x: são radiações ionizantes, com alto poder de penetração, e largamente 
utilizados para realizar exames de imagem, como a radiografia e a tomografia. 
Além disso, podem ser usados no combate ao câncer por meio da radioterapia.

Raios gama: são as ondas eletromagnéticas mais energéticas de todo o espectro 
eletromagnético. Eles são produzidos por reações nucleares e são altamente ioni-
zantes, por isso, são usados para análise da estrutura interna de sólidos, esteriliza-
ção de produtos e utensílios médicos etc.

Definição de ondas eletromagnéticas: São fenómenos oscilatório que trans-
portam energia e não necessitam de um meio físico para propagar-se. As ondas 
eletromagnéticas são produzidas por campos elétricos e campos magnéticos osci-
lantes e perpendiculares entre si. Seus tipos são classificados de acordo com seu 
intervalo de frequência, segundo o espectro eletromagnético.

Características das ondas eletromagnéticas: 
Não necessitam de um meio físico para propagarem-se. No vácuo, elas viajam 

na velocidade da luz —  299.792.458 m/s.
São transversais e caracterizam-se pelo fato da direção em que elas se propa-

gam ser perpendicular à direção do estímulo que as produz.
Propagam-se nas três direções do espaço, portanto, são ondas de propagação 

tridimensional e podem sofrer diversos tipos de fenómenos.
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Sua velocidade de propagação depende exclusivamente do meio em que elas se 
propagam, uma vez que cada meio apresenta um determinado índice de refração.

A Quarta Revolução Industrial – (Referências 2, 8. 9, 14, 16 e 17)

A Quarta Revolução Industrial teve início na década de 2010 e pode ser 
resumida como o uso das tecnologias vinculadas à internet para a melhoria e trans-
formação da produção industrial. É uma nova maneira de produzir, consumir e se 
relacionar com mercadorias, produtos, serviços e dinâmicas interpessoais, que está 
em processo de emergência em função da convergência das tecnologias digitais, fí-
sicas e biológicas. A evolução digital, como todos os outros sectores que envolvem 
evolução, aconteceu gradativamente, respeitando as especificidades de cada fase. 

A Quarta Revolução Industrial ficará marcada pela capacidade de unir as tec-
nologias físicas, biológicas e digitais. A força da tecnologia digital é percetível de 
várias formas, em diferentes aparelhos e recursos, a qualquer hora e em qualquer 
lugar do planeta. A tecnologia digital vem conquistando cada vez mais o mercado 
industrial em diversos setores. Atualmente, é possível acompanhar o desenvolvi-
mento de uma nova modalidade denominada Internet das Coisas (IoT).

Com a implantação da IoT, surge uma integração de setores e de pessoas, que 
passam a ser interligadas por meio de dispositivos físicos conectados à internet 
com apoio de sensores inteligentes, que permitem controlar, analisar e interpretar 
dados em tempo real, o que favorece consideravelmente a evolução e o cresci-
mento das empresas, empresários e gestores. Por isso, não é exagero dizer que a 
4ª revolução é reconhecida como a revolução da comunicação e do conhecimento. 
É possível perceber que a facilidade da comunicação e da informação acelera a 
velocidade, diminui custos e reduz os desperdícios.

Transformação Digital na Indústria após a 4ª Revolução Industrial: 
A combinação de mentes e máquinas repercute-se na indústria global até hoje. Nes-
ta etapa, é possível perceber a força que é projetada nas indústrias, com a união de 
dispositivos inteligentes com trabalhadores qualificados no trabalho das empresas, 
passa a ser cada vez mais eficiente.

Equipamentos inteligentes captam problemas que o ser humano deixaria 
passar. Dessa maneira, com o suporte tecnológico, equipes realizam trabalhos pre-
ventivos e evitam que o problema possa, de fato, acontecer. Essa parceria está 
introduzindo a quarta onda da Revolução Industrial, com o potencial de revolu-
cionar e transformar a indústria global mais uma vez. 

Com a chegada do momento atual, é relevante destacar alguns fatores funda-
mentais: Crescimento da velocidade da internet; acessibilidade de conexão com a 



rede social; redução de preços de dispositivos digitais e avanço de ferramentas de 
“Big Data”. 

Estes são alguns exemplos de recursos que contribuem para prever e evitar 
interrupções na linha de montagem, assegurando que os equipamentos possam 
trabalhar de forma adequada, gerando eficiência e o desenvolvimento da empresa. 
A interconectividade entre pessoas e empresas estreita relações e agiliza a transição 
de dados em tempo real, o que é imprescindível para o crescimento e fortaleci-
mento do setor industrial, mercadológico e económico do país.

A transformação digital é fator de primeira grandeza nas empresas e garante 
estabilidade de mercado. Além disso, pode ser apontada como extremamente im-
portante para a sobrevivência e desenvolvimento empresarial. Por outro lado, é 
preciso enfatizar que os empreendimentos precisam reconhecer as suas limitações 
e se prepararem para aderir às mudanças e adaptações necessárias para usufruir de 
todos os seus benefícios Não há dúvidas de que, os negócios que se prepararem 
em tempo hábil, na utilização das tecnologias, com certeza, sairão na frente e te-
rão uma grande vantagem competitiva. Aliás, essa é uma exigência do mercado. 
O Consumidor Contemporâneo é mais exigente e cada negócio precisa aprender 
a aproveitar os inúmeros recursos que a revolução industrial trouxe ao universo 
corporativo.

Tendências de Transformação Digital na Fabricação: Traçando um paralelo 
entre a Revolução Industrial, que transformou a forma de produção, e a  transfor-
mação digital que se responsabiliza pela mudança de setor, justifica-se a necessi-
dade dos fabricantes industriais se adequarem à nova era, ou seja, a transformação 
digital na indústria.

Na busca de evoluir e sair da produção de massa, implementando a produção 
personalizada em ritmo acelerado, a indústria pode contar com o suporte de algu-
mas ferramentas  

AI e Aprendizagem de Máquinas: As fábricas inteligentes não abrem mão de 
utilizar todos os recursos disponíveis no mercado que podem representar cresci-
mento, bem como eficiência e inovação na área de produção.

Hoje, os algoritmos avançados estão mudando a forma de trabalhar das indús-
trias de fabricação, a  AI, por exemplo, está sendo muito utilizada, devido a sua 
enorme capacidade de aprender e assimilar os comportamentos humanos.

É sempre vantajoso estar bem informado e usufruir da transformação digital 
na indústria, pois isso significa reduzir custos de produção e aumentar de forma 
rápida a satisfação dos clientes.

A Internet das Coisas (IoT) na indústria: A IoT teve um investimento ex-
pressivo nos últimos anos e a transformação digital na indústria é indispensável 
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para proporcionar às empresas vantagens competitivas. A indústria de produção é 
a pioneira na utilização da IoT, devido às formas revolucionárias em que essa tec-
nologia conectada a diferentes dispositivos simplificou os processos de produção.

Em cada dia, na indústria, é possível observar inúmeros exemplos dessa con-
tribuição, como a oferta de avisos em tempo real, alertando empresas de possíveis 
defeitos que poderão ser evitados, impedindo choques na produção, ações que po-
dem parecer simples, mas que evitam desperdícios financeiros e perda de tempo.

A internet das coisas também é responsável pela aquisição de maquinas inte-
ligente e introdução da nova abordagem híbrida de conteúdo virtual. Os serviços 
da IoT e da indústria  4.0 também estão transformando a maneira como o serviço 
pós-venda é ofertado, com suporte “online” imediato e eficaz.

Robótica: Acabou a era em que o robô era estigmatizado por fazer ape-
nas os serviços mais repetitivos e tarefas que geravam aborrecimento e tédio no 
processo de montagem. Hoje, eles são considerados peças fundamentais para 
o desenvolvimento industrial e são capazes de realizar movimentos bem seme-
lhantes aos do homem, com destreza e memória, o que os torna cada vez mais 
requisitados em indústrias. Altamente treinados e parceiros, os robôs também 
estão sendo utilizados para oferecer ambientes de trabalho mais seguros aos tra-
balhadores. Em situações de risco, eles enfrentam o desafio, colocando-se no 
lugar do ser humano e protegendo-o de qualquer perigo. Além disso, os robôs 
montados com sensores inteligentes fornecem feedbacks e informações valiosas 
em momentos cruciais.

Merece atenção, também, a sua contribuição para ganhos de eficiência. Para 
garantir maior velocidade nas indústrias, o suporte de robôs e outras tecnologias 
inteligentes e automatizadas fazem toda a diferença e possibilitam às empresas a 
otimização de fluxo de serviços e produção.

Ao implantar sistemas inteligentes, a comunicação flui de forma mais rápida 
tornando-a mais precisa e eficiente, contribuindo para o processo de monitora-
mento e melhorias e evitando problemas que possam comprometer a produtivida-
de e eficiência da empresa.

Intensificar a velocidade e a eficiência em sua empresa significa assegurar o 
melhor controlo de qualidade, menores custos, bem como garantir bons resulta-
dos e atrair novos clientes.

Dados e análises: O conteúdo digital aumenta todos os anos, As empresas 
que buscam sustentabilidade no mercado investem em tecnologias inteligentes, 
visando uma maior proteção de dados. Com o uso das práticas da era digital, essas 
informações são simplificadas e compatíveis com a colaboração, gerando maior 
acessibilidade para as partes interessadas. 



O empresário que deseja prosperar e permanecer em competitividade opta por 
adquirir e investir em recursos que estejam alinhados com os avanços tecnológicos 
da transformação digital na indústria.

Conceitos associados à transformação digital na indústria: A transforma-
ção digital na indústria tornou-se tão importante como a própria revolução indus-
trial, mas para que toda essa transformação imediata e inovadora aconteça, muitos 
recursos e abordagens são necessários, como a automação. 

A contribuição da automação nas indústrias: A automação é um termo 
muito usado nos dias atuais e refere-se aos processos tecnológicos. No processo 
industrial ou em qualquer outro espaço com produção de bens, as vantagens de se 
ter a automação industrial são consideradas infinitas. 

Isso porque automatizar significa aumentar o seu desempenho global. Esse aspe-
to, por si só, já é um ponto crucial para demonstrar o porquê de a automação indus-
trial ser cada vez mais requisitada e mais popular no contexto industrial. Por meio da 
automação, o mundo alcançou excelentes resultados nas linhas de produção indus-
trial e identificou o meio mais adequado de resolver problemas gerados nesta área.

“Machine Learning” nas indústrias e o poder da tecnologia: O período da 
4ª revolução industrial é também o momento de colocar em prática ferramentas 
tecnológicas. Esse é o caso da “Machine Learning”, devido à sua vasta utilização. 
O aprendizado de máquina revela ser uma das grandes revoluções na área da tec-
nologia, junto com outras modalidades, como a internet das coisas, que estão à 
disposição das indústrias para se manterem atualizadas. 

Machine Learning e os benefícios na indústria: O uso de máquinas inte-
ligentes na indústria está revolucionando a produção e o mundo mercadológico. 

O Machine Learning, por exemplo, auxilia a indústria na eficiência das cadeias 
de suprimentos, na personalização da produção e no momento de oferecer dados 
muito precisos para cada fase do processo produtivo. 

Pode também ajudar a empresa a adaptar-se às necessidades do mercado com 
antecedência, que passa a ser capaz de se adaptar de forma automática e indepen-
dente na captura de resultados. 

O “Machine Learning” na indústria é um suporte poderoso que auxilia na 
tomada de decisão. Por meio dele, é possível definir  estratégias de forma mais 
rápida, baseando-se em dados reais. Aliás, esse tipo de previsão tem mais probabi-
lidade de garantir ações vantajosas para a organização da empresa.

“RPA – Robotic Profits Automation” é mais uma ferramenta disponível no 
mercado: O RPA  é caracterizado como uma abordagem que pode motivar a em-
presa com redução de custos, aumentar a produtividade e ainda liberar profissio-
nais para funções mais estratégicas. 
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É baseado em “software” e, por essa razão, pode ser usado para executar tarefas 
baseadas repetitivas. De modo geral, ele permite a automação de processos com-
plexos de uma empresa e ajuda a transformar o negócio digitalmente, proporcio-
nando serviços de melhor qualidade ao cliente.

Até agora apresentamos as vantagens da transformação digital. Mas será que 
não há desvantagens da transformação digital? Tudo que foi falado só tem o 
lado bom? 

 Como a tecnologia está afetando o mercado de trabalho: A velocidade com 
que a internet cresce é gigantesca! Todos os dias surgem novas descobertas cien-
tíficas, novas funcionalidades e equipamentos nas mais diversas áreas do conhe-
cimento e da produção, como engenharia, medicina, informática e biomedicina. 

Isso tudo deixa a sociedade mais evoluída, sempre trocando e modificando, o 
que também pode causar preocupações. Com o imediatismo em que as transfor-
mações ocorrem, é natural que exista uma desvalorização de objetos e superficiali-
dade nas relações pessoais e profissionais. A privacidade e a intimidade das pessoas 
sofreram uma exposição. Diante de todas as formas de comunicação, torna-se cada 
vez mais difícil manter o mesmo grau de privacidade. Além disso, infelizmente, 
pessoas que não se especializam e acompanham todas as inovações de mercado, 
acabam sofrendo para encontrar um local no mercado de trabalho. Por outro lado, 
a qualidade de vida das pessoas melhorou bastante. O acesso ao conhecimento é 
muito mais fácil – está na ponta dos dedos, sobre as teclas de um computador, “ta-
blet ou smartphone”, entre tantas outras possibilidades. A invenção de maquinarias 
inteligentes, novos automatismos nas empresas e fábricas, exigem cada vez mais 
profissionais qualificados e com especializações. Por outro lado, a qualidade de 
vida das pessoas melhorou bastante. O acesso ao conhecimento é muito mais fácil 
– está na ponta dos dedos, sobre as teclas de um computador, 2tablet ou smartpho-
ne”, entre tantas outras possibilidades.

A invenção de maquinarias inteligentes, novos automatismos nas empresas 
e fábricas, exigem cada vez mais profissionais qualificados e com especializações.

Além disso, com tantas tecnologias e equipamentos novos, o grau de polui-
ção ambiental produzido tem aumentado consideravelmente nos últimos anos no 
nosso planeta. Entende-se, por isso, que a Transformação Digital na indústria 
tem duas faces: uma boa e outra má, mas a boa será mais atrativa e fácil de atingir, 
para se poder diminuir as desigualdades.

De modo geral, é preciso estar preparado e fazer boas escolhas, pois o futuro 
já começou. Há pouco tempo, se via a tecnologia como algo bem distante da rea-
lidade ou algo de outro mundo. O ciclo de implantação de novas tecnologias anda  
acelerado, com  mudanças significativas num curto espaço de tempo. O mercado 



de trabalho também se está modificando devido aos impactos de todas essas mu-
danças e, naturalmente, há pontos a serem exaltados e repensados. Os profissionais 
contemporâneos precisam de adquirir novos conhecimentos e devem aprender a 
lidar com todos os novos recursos de que a indústria necessita.

A transformação digital contribuiu significativamente para o alcance de uma 
indústria mais moderna e competitiva. Ao longo de todas as etapas pelas quais 
passamos, a indústria foi adquirindo novos recursos e estratégias e está cada vez 
mais integrada com a tecnologia.
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CAPÍTULO 14

“NARRATIVA (AUTO)BIOGRÁFICA DA EDUCAÇÃO 
EM CASA: (AUTO -HETERO) ECOFORMAÇÃO COMO UMA 

POSSIBILIDADE PEDAGÓGICA EM TEMPOS 
DE PANDEMIA”

Gabriela de Moraes Damé83, Fábio Machado Pinto84

RESUMO

Este trabalho é parte da pesquisa de doutorado intitulada “Narrativa (auto)biográfica 
da educação em casa: um almanaque da pandemia CoViD -19”, realizada no PPGE/UFSC. 
Tomamos como objeto de estudo e reflexão os processos de (auto)formação vividos, como 
mãe e pai de três crianças (de 6 a 9 anos), estudante de doutorado e professor universitá-
rio, durante a pandemia do novo coronavírus SARS -CoV -2. Utilizamos a abordagem da 
Pesquisa -formação, como dispositivo de escrita de si, como forma de melhor compreender 
o tempo presente, mas também ampliar nosso campo de possibilidades, evidenciando a 
necessidade da reinvenção de si e dos coletivos, intergeracionalmente, bem como propor 
uma (auto -hetero -eco)formação como uma possibilidade pedagógica para o tempo e o 
espaço da educação em casa, na sua versão remota, em tempos de pandemia. No afasta-
mento da rotina costumeira do ambiente escolar, como recurso de “acomodação” foram 
propostos processos de aprendizagem abertos, “que significam processos espontâneos, 
assistemáticos e mesmo caóticos, atualizados ao sabor das circunstâncias e de curiosidades 

83 Doutoranda no Programa de Pós -Graduação em Educação CED/UFSC Universidade Federal de 
Santa Catarina. Contato: gabrielamdame@gmail.com 
84 Professor titular na Escola Superior de Educação Física – ESEF/UFPel Universidade Federal de 
Pelotas. Contato: fabiobage@gmail.com
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contingentes, possíveis, porque o acesso à informação é livre e contínuo, a qualquer hora 
do dia e da noite”. As atividades remotas nos exigiram um maior conhecimento das redes 
e de dispositivos e tecnologias de comunicação, mas também ampliaram estas possibilida-
des, nos permitindo ir residir no meio rural, mais próximos dos familiares. Esta “escolha” 
ampliou o espaço habitado com horizonte vasto e contato com a natureza, simultanea-
mente, com menor densidade populacional. No caso das crianças, o uso dos dispositivos 
tecnológicos móveis, os fizeram receber estímulos de toda parte, provocando “o desloca-
mento do espaço, este se transforma em espaço -rede”. A pandemia nos obrigou a buscar 
e criar novos ambientes e fazeres educativos, pressionando essa discussão, de modo mais 
abrangente, foi necessário a crise para que pudéssemos perceber o descompasso das rela-
ções educacionais com o desenvolvimento tecnológico. Assim como, que o caminho esco-
lhido pela humanidade não tem nos levado para uma vida plena, acompanhada, coletiva, 
realizadora de nossos projetos e desejos. Os desejos criados pela sociedade de consumo têm 
reduzido o potencial das relações sociais, do tecimento familiar e da solidariedade entre 
grupos. Durante este processo de ensino remoto, criamos possibilidades de formação de 
leitores, principalmente de paisagens, alfabetizados ecologicamente, que aprenderam de 
maneira ubíqua mas também de maneira contemplativa, movente e imersiva. 

Palavras -chave: Educação Remota. Pandemia Covid -19. Pesquisa narrativa (auto)
biográfica. Ecoformação. Leitura de Paisagem.

INTRODUÇÃO 

No contexto da Pandemia do novo coronavírus SARS -CoV -2, causador da 
Doença do Coronavírus (Corona Virus Desease: CoViD -19), detectado, em 2019, 
pela primeira vez, em amostras na cidade de Wuhan, localizada na China, o cená-
rio da educação formal transformou -se, migrando do ambiente institucional, sen-
do introjetado no ambiente doméstico, mediado também pela família, havendo 
uma intersecção e atravessamento dos tipos de educação, a saber: formal, informal 
e não -formal.

Desde a segunda semana de março de 2020, novos desafios se impuseram 
às redes educacionais em todos os níveis de formação. Para citar alguns, desta 
mudança abrupta, o tempo recorde para alterar e transpor todo um sistema de 
ensino, da necessidade de passar de presencial para remoto, mediado por dispo-
sitivos móveis, que tornava a falta de equipamentos para maioria das famílias e 
alunos uma impossibilidade de comunicação e formação, o que aprofundou mui-
to desigualdades sociais, escolares e de ritmos de aprendizagem, como também, a 
adequação dos conteúdos por professores, que tinham dificuldades para colocar -se 
em movimento no uso das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação. 



Desafios enfrentados também por gestores, escolas, professores, famílias e estu-
dantes. (Karnal, 2020)

Essa mudança já era esperada e analisada pelos cientistas sociais, mas não da 
maneira como precisou ocorrer. Recorre -se à Antônio Nóvoa, ao citar Michel 
Serres, que identifica três revoluções na história da humanidade: “A primeira foi a 
invenção da escrita, 5000 anos atrás; a segunda foi a invenção do livro impresso, 
e lá se vão 500 anos; a terceira é a revolução digital, que estamos vivendo hoje. 
Nóvoa85 diz ainda que, se aprende de maneira diferente em cada época. 

Nesse sentido, identificamos também as cinco gerações tecnológicas de lingua-
gem e comunicação, definidas e propostas por Lúcia Santaella (2010, p. 18 -19): 
1) Tecnologias do reprodutível (ex. Jornal, fotografia, cinema); 2) Tecnologias da 
difusão (ex. rádio, televisão); 3) Tecnologias do disponível (ex. videocassete, xe-
rox, walkman); 4) Tecnologias do acesso (ex. internet, ciberespaço, interatividade); 
5) Tecnologias de conexão contínua (ex. rede móvel, smartphones, tablets).

Em conferência na UFSC, Nóvoa (2018) destacou a importância de criarmos 
novos ambientes educativos. A pandemia nos obrigou a efetuar de forma drástica 
essas mudanças, pressionando essa discussão, neste momento, em que vivemos, ou 
alguma parte da população vive, a conexão contínua. No modelo remoto fomos 
transpostos a processos de ensino -aprendizagem baseados em ambientes virtuais 
por meio dos dispositivos móveis, aliados ainda à tecnologia do livro e recursos 
da educação a distância, como utilização de audiovisuais e interação síncrona e 
assíncrona entre professores e estudantes.

Assim, a família assumiu papel fundamental na mediação das aprendizagens 
formais, agora em ambiente doméstico, já que teve de organizar o tempo e espaço 
da interação e recepção das propostas de ensino a partir de recursos didáticos ela-
borados pelas instituições. Além de criar dispositivos expositivos sobre a tarefa a 
ser executada com a devida explicação e resolução de dúvidas, buscando recursos 
digitais e artesanais que complementam e possibilitam novas aprendizagens.

As discussões propostas na seção 4, desse texto, partem da relação de formação 
simultânea da autora, como mãe, pós graduanda e alfabetizadora dos filhos, assim 
como da formação intra e intergeracional que envolveu outros membros do núcleo 
familiar. Ao conciliar tarefas domésticas, formação na Pós -Graduação e formação 
dos filhos, os aprendentes dessa contextualização, se relacionam com o meio físico 
e o ciber, dividindo sua atenção parcialmente e a aprendizagem se aproxima ao que 
Santaella (2013) chamou de aprendizagem ubíqua, “que é o modelo que permite 
um maior controle no fluxo de informações” e, ao mesmo tempo, responde a 
“distintos focos sem se demorar reflexivamente em nenhum deles”. 

85 https://www.youtube.com/watch?v=3FijYmDV -ng

OFICINA N.º 5 – Pandemia, TICs e Desigualdade Sociais 277



278 Covid -19, Vírus das Desigualdades Sociais

Nosso desafio neste ensaio é o de tomar o vivido, mas especificamente esses 
processos de autoformação, como objeto de nossa análise e reflexão, numa abor-
dagem da pesquisa -formação, que pode contribuir para melhor compreender o 
tempo presente, mas também nos amplia o campo de possibilidades e evidencia a 
necessidade da reinvenção de si e dos coletivos.

 
APORTE TEÓRICO86

Com o avançar da Pandemia e a problemática do desenvolvimento das ativi-
dades pedagógicas nesse novo formato remoto, como substituição temporária da 
educação formal presencial, é suscitado compreender aspectos referentes à Educação 
na Era digital, como também lançar luz aos tipos de educação existentes e os leitores 
passíveis de emergir nas relações de ensino -aprendizagem da contemporaneidade.

Educação na Era Digital:

Por “era digital”, Gómez (2015) se refere à onipresença da informação como 
entorno simbólico e de socialização de crianças, adolescentes, jovens e adultos.” 
Diferentes telas e artefatos constituem um entorno que ajustam interações narra-
tivas complexas (celulares, tablets, computadores, videogames etc.) todos articu-
lados pela web, criando um campo de possibilidades para distintas gerações, com 
consequências ainda imprevisíveis. Fato é que esse novo modelo implica em um 
novo processo de decodificação visual, que pouco se assemelha a linguagem escrita 
e articulada. Nesse contexto, novas aprendizagens são colocadas à prova no desafio 
de ler e escrever nas plataformas multimídias, sendo as crianças beneficiadas, mas 
também vítimas de processos dispersivos e de saturação da sua memória. Essa 
geração recente e que domina poderosas ferramentas digitais que impactam não 
apenas a vida doméstica, mas todo o mercado financeiro e cultural, se vê desafiada 
pela necessidade de ter como referência adultos que nem sempre possuem essa 
mesma capacitação, num novo dilema intergeracional. Trata -se de novos desafios 
que se sobrepõem, considerando desigualdades de classe social, geração, origem 
cultural e gênero. 

86 Os conceitos aqui desenvolvidos fazem parte de revisão de literatura de temáticas desenvolvidas no 
Seminário Especial Educação, mídias e recursos didáticos, ministrada pela Profa. Dra. Juliana Cristina 
Faggion Bergmann, no semestre 2020/2 do Programa de Pós -Graduação em Educação do Centro de 
Educação da Universidade Federal de Santa Catarina, assim da situação da educação na Pandemia.



A necessidade de uma crise educacional e a emersão de uma nova pedagogia 
se impõe nesse contexto. Gómez (2015, p. 72), propõe um “novo iluminismo” na 
educação formal. Essa proposta, se insurge diante da crítica à educação relaciona-
da ao mercado e devota da “competência”, para se integrar e ter sucesso no mesmo. 
Ressignificando o conceito, ampliando seu horizonte de formação humana, o au-
tor define a pessoa competente como aquela que:

Em qualquer um dos diferentes âmbitos do saber tem de ser capaz de utilizar 
todos os seus recursos para desenvolver os seguintes processos diante das situações 
problemáticas em que se encontra: a) análise e diagnóstico compreensivo das 
situações problemáticas; b) elaboração e planejamento dos modos mais adequados 
de intervenção; c) atuação flexível, sensível, criativa e adaptativa; e d) avaliação 
reflexiva de processos e resultados, bem como a formulação de consequentes pro-
postas de melhoria. (Gómez, 2015, p. 75) 

Nesse sentido, “aprender a se educar” como forma de construção da persona-
lidade nesse novo contexto, torna -se o desafio contemporâneo para professores, 
alunos e famílias. Um currículo ampliado, flexível, centrado nas experiências dos 
alunos e professores, suas vidas e biografias, que articula de forma mais intensa a 
educação formal, não -formal e informal, empurrando as suas fronteiras

A fronteira entre o escolar e o não escolar já não é definida pelos limites do espaço e 
do tempo da escola, existe muito de “não escola” no horário escolar e há muito “de 
escola” no espaço e no tempo posterior ao horário escolar (Gómez, 2015, p. 29). 

Desde março de 2020, essa realidade analisada por Gómez tomou ainda mais 
espaço em nosso cotidiano, colocando novos desafios. Uma realidade que veio 
para ficar, o que nos exige atenção, pesquisa e compromisso face às consequências 
perversas para crianças, famílias e escolas, mas também sem deixar de observar 
aquilo que pode ser libertador e condição de possibilidade para o surgimento de 
um novo projeto de formação e de humanidade. 

Educação formal, não -formal e informal:

A LDB (9394/1996) em seu artigo 2º, estabelece que “a educação é dever da 
família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solida-
riedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.” Nesse 
sentido, a educação formal é co -responsabilizada, ampliando a responsabilidade 
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da família na formação das gerações mais novas. Conforme Vieira apud Santaella 
(2010, p. 20) demarca, a educação formal é desenvolvida em escolas e instituições 
formais de ensino, públicas ou privadas. 

A Educação Informal, é definida como aquela que é transmitida por pais, no 
convívio de amigos, em clubes, teatros, entre outros, e que decorre de processos 
naturais e espontâneos. Esse tipo de educação ganha cada vez mais espaço com 
advento das novas tecnologias de informação e comunicação, possibilitando uma 
aproximação e interação mais promissora entre os tipos educacionais formais e 
informais. 

Já Educação não formal ocorre quando existe a intenção de determinados 
sujeitos em criar ou buscar determinados objetivos fora da instituição escolar, pro-
porciona a aprendizagem de conteúdos da escolarização formal em espaços como 
museus, centros de ciências, cursos de línguas ou qualquer outro, privado ou co-
munitário, em que as atividades sejam desenvolvidas de forma bem direcionada, 
com objetivo definido, como em ateliês e cozinhas experimentais. 

Esses três tipos de educação podem, na atual conjuntura, manter certo vín-
culo, intencional ou espontâneo, contudo trazem frequentemente a marca das 
desigualdades sociais, e de acesso desigual aos capitais culturais (Bourdieu, 1979) 
e tecnológicos, mas também da relação com os saberes que cada família ou criança 
estabelece em sua biografia (Charlot, 2000). 

No âmbito desta pesquisa (auto)biográfica consideramos o campo de possibi-
lidades do grupo estudado, o acesso às tecnologias e saberes que potencializam o 
seu uso, as condições socioeconômicas que permitiram o deslocamento da família 
para o meio rural durante a pandemia, contexto este que não é compartilhado pela 
maioria das famílias brasileiras. Contudo, a pesquisa problematiza aspectos parti-
culares e universais do objeto estudado, assim como se coloca o desafio de oferecer 
possibilidades de reflexão sobre a formação humana em tempos de pandemia em 
outros contextos sociais e educacionais. 

Tipos de Leitores

Nesta seção, abordam -se os perfis cognitivos conceituados por Lucia Santaella 
(2004; 2010; 2013), quando a autora descreve três tipos de leitores relacionados 
aos momentos históricos em que viviam, e afirma que o surgimento de um perfil 
não extingue o outro, eles coexistem.

Em 2013, no seu livro Comunicação ubíqua: repercussões na cultura e na edu-
cação (Santaella, 2013, p. 268 -271) a autora reafirma esses perfis, a saber: o con-
templativo ou prática da leitura individual, leitura do manuseio, da intimidade em 



retiro voluntário a partir do século XVI; o movente ou leitor treinado às distrações 
do mundo moderno; o imersivo ou livre para estabelecer sozinho a ordem infor-
macional, em estado de prontidão cognitiva; e adiciona um quarto, o ubíquo, 
quando o leitor com um toque na tela de um celular imerge no ciberespaço além 
de mover -se entre informações que o circunda no mundo físico. 

Para Santaella, “o ato de ler passou a não se limitar apenas à decifração de 
letras, mas veio também incorporando as relações entre palavras e imagens, entre 
o texto, a foto e a legenda, entre o tamanho dos tipos gráficos e o desenho da pági-
na, entre o texto e a diagramação.” (Santaella, 2013, p. 266 -267). Para retomar o 
leitor imersivo, “que navega nas arquiteturas líquidas e alineares da hipermídia no 
ciberespaço” (Santaella, 2013, p. 266)  -, a autora identifica três tipos de atitude: 
o navegador errante – que se movimenta explorando as possibilidades da hiper-
mídia, brincando, ele percorre o conteúdo como que por adivinhação sem medo 
de errar mas também sem a âncora da memória; o internauta detetive – que tem 
como estratégia a indução, avança por tentativa e erro, aprende com esse processo 
e se adapta a partir das dificuldades; e o previdente – o qual segue uma lógica do já 
conhecido, o que já foi internalizado; por isso, consegue antecipar as consequên-
cias de suas escolhas, ele já elaborou os procedimentos específicos, tem perfil de 
um leitor/navegador mais experiente, é orientado pela memória de longo prazo 
(Alquéres; Policarpo; Campos, 2013).

Os perfis descritos pela autora traçam as habilidades a serem desenvolvidas na 
formação do novo leitor, da variedade de perfis que cada um pode apresentar em 
diferentes situações: 

Inferir, organizar dados, escolher os métodos mais adequados de navegação em 
função de diferentes interesses, objetivos ou inclinações equivale a desenvolver 
competências complexas e absolutamente necessárias no mundo contemporâneo. 
(Alquéres; Policarpo; Campos, 2013, s.p.).

Esse perfil de internauta relaciona -se, de certa forma, “com o navegador que 
atravessava o desconhecido mar, mas desloca -se por outros perigos para os quais 
precisa ser formado: diante de tantas possibilidades, como selecionar as que ga-
rantem qualidade?” (Alquéres; Policarpo; Campos, 2013, s.p.). Assim, Alquéres, 
Policarpo e Campos (2013) questionam: “como escolher estratégias adequadas às 
finalidades de cada interlocução, de cada trilha de navegação? Como identificar os 
portos onde vale a pena ancorar?”

O leitor ubíquo relaciona -se com o mundo físico e virtual. O mesmo sistema 
computacional que ele acessa a partir de casa de um desktop ou laptop, ele pode 
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também acessar através da tela do seu smartphone ou tablet, nos mais diversos 
ambientes públicos, com interferências variadas que chamam a sua atenção ao 
mundo físico e compartilha a percepção desse leitor movente. Trata -se de um 
processo complexo e que evidencia algumas características desse leitor, como estar 
conectado e atento às diferentes possibilidades e frequentes inovações desses siste-
mas, e em processo permanente de auto -formação. 

Atentos a formação do novo leitor nos lançamos no desafio de refletir e pro-
porcionar experiências de leituras em seu sentido ampliado, se adaptando às exi-
gências situacionais e criando condições para o uso de ferramentas diversificadas e 
a realização de leituras de paisagens igualmente diversas. 

 ENCAMINHAMENTO METODOLÓGICO: A PESQUISA -FORMAÇÃO. 

Nesse ensaio utiliza -se da pesquisa -formação articulada histórias de vida (Josso, 
1999, 2006, 2016; Delory -Momberger, 2018), que tem sua centralidade no sujei-
to aprendiz e considera a complexidade de dinâmicas bio -psico -sócio -culturais na 
formação de adultos, mas também de crianças.87

busca do projeto teórico de uma compreensão biográfica da formação e, a fortiori, 
da autoformação mediante os procedimentos de pesquisa -formação, de um lado, 
e, de outro, o uso de abordagens biográficas postas a serviço de projetos. (Josso, 
1999, p. 14)

Nossa situação, no contexto da Pandemia COVID19, levou -nos à necessidade 
de isolamento social, mantendo nossas atividades acadêmicas e sociais, porém em 
modo remoto. Nesse contexto, distintos processos de “autoformação” passaram a 
conviver, isso que se revela também numa possibilidade de melhor se compreender 
o vivido, particularmente a situação de estudante de uma pós -graduação e mãe de 
três crianças que, entre tantas outras assim como eu, se viram exigidas a dar conti-
nuidades em seus processos formativos por meio virtual, fazendo da casa a escola 
e alterando nossa rotina de forma avassaladora. Isso que nos exigiu versatilidade, 
mas também o improviso, diante de tantos desafios, somados aos riscos inerentes 
à situação vivida.

 

87 Trata -se de uma referência que tem sua fundamentação nos primeiros trabalhos de Gaston Pineau 
e Marie -Michele sobre autoformação: “Produire la vie: formação e autobiografia, 1983; ou ainda, no 
célebre “Cheminer vers soi: un processus -projet de connaissance de son existentialité” (JOSSO, 1998).



A pesquisa -formação revelou -se como uma possibilidade de articular o vivido, 
revelando aspectos educacionais e sociais, permitindo a necessária “reinvenção de 
si”, por meio da “narrativa” e de um intenso e laboroso processo de reflexão indi-
vidual e coletiva, que resulta num processo de “escrita de si” tão formativo como 
testemunho do nosso tempo. Essa modalidade da pesquisa (auto)biográfica, nos 
proporciona um olhar mais atento sobre nós mesmos, buscando refletir e compre-
ender processos vividos nas relações interpessoais, mas também 

a partilha respeitosa das nossas singularidades, em um diálogo intenso porque tocam 
as questões essenciais da existência, na interpelação recíproca de nossos a priori, 
de nossos pressupostos, de nossos preconceitos. Em um mundo tão conflituoso, 
mas também em um mundo onde a mestiçagem cultural tornou -se uma exigência 
incontornável, se não criarmos mil e uma maneiras, mil e um lugares onde contar 
e trabalhar a história de nossos laços, não sei como poderemos reinventar os laços 
indispensáveis a nossa sobrevivência individual e coletiva (Josso, 2006).

A necessidade de um despertar da humanidade e da intensificação dos pro-
cessos de reinvenção de si e dos coletivos, nos conduzem a um olhar mais atento 
para o tema da experiência. A pesquisa -formação nos desafia a tomar nossa própria 
experiência como objeto de estudo. Mas o que entendemos como experiência não 
se reduz a vivência. Para Josso (2009, p. 137) a experiência se produz no vivido, em 
situações da vida, de relações que, no caso da pesquisa -formação, são produzidas 
por um dispositivo relacional previsto pelo pesquisador, num pacto biográfico 
com os participantes da pesquisa. Em meu caso, tornei -me pesquisadora e fonte, 
sujeito do processo biográfico, na escrita de si ou (auto)biográfica. O trabalho 
consistiu em um processo reflexivo com recurso a memória, avançando para nar-
rativa oral e escrita, constituindo -se num texto autoformativo e de testemunho 
autobiográfico. 

Todas as experiências são vivências, mas nem todas as vivências tornam -se experi-
ências. É por isso que o desafio das situações educativas se encontra na imaginação 
de formas de aprendizagem que vão surpreendendo o aprendizado. Estas formas 
oferecem uma oportunidade de transformar a vivência proposta em experiência 
analisada, no decorrer da situação educativa.” (Josso, 2009, p. 137)

Esse processo autorreflexivo exige uma abordagem retrospectiva e prospectiva, que 
nos remete ao passado das experiências vividas, elaboradas e narradas, mas tam-
bém a um futuro para onde nos projetamos pela via do caminhar em direção à… 
Trata -se de uma atividade de autointerpretação crítica e de tomada de consciência 
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da relatividade social, histórica e cultural dos referenciais que estão sendo interio-
rizados ao longo da nossa trajetória e, que são constitutivos da formação da nossa 
subjetividade. 

Para Josso (2016, p. 75), a questão identitária é esse processo permanente de 
identificação ou diferenciação e de autodefinição, marcando nossa identidade 
evolutiva, encontra -se nesse momento histórico, fortemente abalada pelos efeitos 
desestruturadores das mudanças tecnológicas, sociais, econômicas e/ou políticas. 
Tomamos como objeto essa construção identitária, marca da nossa existenciali-
dade, como um conjunto complexo de diferentes componentes: nossa trajetória 
produzida no tensionamento entre heranças sucessivas e novas construções, numa 
relação dialética de aquisição do conhecimento, do saber -fazer, do saber pensar, do 
saber ser em relação ao outro, das estratégias, das valorizações, dos comportamen-
tos com os conhecimentos, competências, novas valorizações objetivadas a partir 
do currículo educativo escolhido. 

Estamos diante do paradigma singular plural que Josso nos oferece referente 
ao trabalho biográfico e autobiográfico, situado no entrelaçamento de um destino 
social, cultural e historicamente previsível, de uma memória personalizada desse 
destino potencial e de um imaginário sensível. Aqui, a invenção de si pressupõe 
imaginável e possível a um projeto de si, o que implica conquista progressiva e sem-
pre em vir -a -ser de uma autonomia de ação, de uma autonomia de pensamento, 
de uma autonomia em nossas escolhas de vida e em nosso modo de vida (Josso, 
2016, p. 77).

Nessa perspectiva, também endossada por Delory -Momberger (2018, p. 48) 
não se trata de opor “indivíduo” e “sociedade”, nem de jogar uma dessas posições 
contra a outra, de as opor num tipo de combate que colocaria o “sujeito” como um 
personagem heroico, defendendo sua “intimidade” e sua “integridade” contra “a 
sociedade”. Por meio da nossa narrativa, o individual e o social encontram -se em 
relação de instituição recíproca: “a narrativa socializa o individual e individualiza 
o social, por qual trabalho de configuração e de metabolização é permitido criar 
mutualmente a relação a si e ao mundo social”. A atividade biográfica, por meio da 
memória e da narrativa, convida a uma compreensão e estruturação da experiência 
e da ação que se exerce de forma constante na relação da mulher que venho me 
tornando, com a minha própria vivência e com o mundo onde me encontro.

Vale destacar que narrativa oral ou escrita consiste em um modo privilegiado 
nessa operação de biografização, mas podemos adicionar outras formas, materiais, 
comportamentais, simbólicas, como: a aparência física que mostramos de nós 
mesmos na vida física ou virtual (postura corporal, roupas, eventos, escolhas po-
líticas), nossos modos de ser em público e privado, nossos modos de falar, nossas 



formas de “habitar”, nossos modos de sociabilidade e de relações, nossas formas 
de aprender o mundo e de transmitir esses conhecimentos, etc. Esse conjunto 
identitário, implícito ou explícito, se delineia nas formas como vivemos e nos rela-
cionamos com os outros, mas também como produzimos imagens de si. 

O esforço reflexivo consiste em explorar o processo de construção de si nesse 
novo contexto e espaço social, tentando evidenciar como se tem dado forma às 
próprias experiências, bem como o sentido das situações e acontecimentos vividos, 
nas relações de formação, sobretudo com as crianças em processos de escolariza-
ção, na modalidade remota. 

Nesse contexto, tratamos de registrar de diferentes formas episódios do co-
tidiano, através de caderno de campo, fotografias e registros videográficos, que 
depois de recuperados, analisados, tornaram -se fonte inspiradora para atividade 
criadora de uma narrativa autobiográfica e auto -formativa. 

DISCUSSÃO 

Em um primeiro momento, de afastamento da rotina costumeira do ambiente 
escolar, como recurso de “acomodação” foram propostos processos de aprendi-
zagem abertos, “que significam processos espontâneos, assistemáticos e mesmo 
caóticos, atualizados ao sabor das circunstâncias e de curiosidades contingentes e 
que são possíveis porque o acesso à informação é livre e contínuo, a qualquer hora 
do dia e da noite”. (Santaella, 2010, p. 19).

FIGURA 1: Crianças e dispositivos móveis para entretenimento 
e aprendizagem informal
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Filhas e filho dos autores utilizando dispositivos móveis para entretenimento, as-
sistindo vídeos no Youtube e praticando as aprendizagens no jogo eletrônico Minecraft 
Fonte: Arquivo coletivo

Por ter a dinâmica diária profundamente transformada, e como as atividades 
remotas possibilitaram o estar em diferente espaço que não o usual, buscamos 
junto aos avós das crianças ampliar nosso círculo doméstico, na casa destes, em 
ambiente rural, no interior do Rio Grande do Sul, que nos propiciou e ampliou o 
espaço habitado com amplitude de horizonte e contato com a natureza, ao mesmo 
tempo, com menor densidade populacional, cumprindo a necessidade do distan-
ciamento social.

Além dos afazeres do cotidiano doméstico, como cozinhar, a preferência das 
três crianças era pelo jogo de construções em bloco chamado Minecraft88, (Figura 
1) pelo interesse deles assistiam a vídeos de Youtubers que o jogam, descobrin-
do mapas e manobras para avançar no sistema do jogo, o qual jogam juntos em 
colaboração e ensinam uns aos outros os achados nos determinados “biomas” e 
“mundos” disponíveis no jogo, assim como desenvolvem a capacidade de craftar 
(produzir) a partir de minérios e tipos de madeiras diferentes ferramentas e poções 
que se relacionam com elementos existentes também no mundo físico.

No caso das crianças, como a maioria dessa faixa etária, o uso dos dispositivos 
tecnológicos móveis, que fornecem conexão on -line, de maneira instantânea, os 
fazem receber estímulos de toda parte, provocam “o deslocamento do espaço, este 
se transforma em espaço -rede” (Oliveira; Porto; Lima, 2015, p. 44), no momento 
em que se entretém com vídeos, aprendem com curiosidades da fauna e flora, se 
comunicam com os colegas e professores, assim como parentes com os quais não 
é possível se encontrar presencialmente, devido ao distanciamento social. Essa 
utilização ocupa parte significativa do seu tempo, assim como dos adultos, já que 
estamos todos imersos nas tecnologias (Figura 2). 

88 “Minecraft é um jogo eletrônico escrito em Java originalmente criado por Notch, mantido por Mo-
jang AB, e parte de Microsoft Studios” [...] “Possibilita ao jogador explorar, interagir e modificar um 
mapa gerado dinamicamente feito de blocos de um metro cúbico de tamanho. Além de blocos, o 
ambiente possui plantas, mobs e itens. Algumas atividades do jogo incluem mineração de minério, a 
luta contra mobs hostis, e elaborar novos blocos e ferramentas reunindo vários recursos encontrados 
no jogo.” Disponível em: <https://minecraft.fandom.com/pt/wiki/Minecraft> Acesso em 8 mai. 2021.



FIGURA 2: Espaços e tempos formativos compartilhados, inter e intra 
geracionalmente – educação informal

Fonte: Arquivo coletivo.

O que fazer para ocupar o tempo das crianças para atender as demandas do 
cotidiano, que nos exige inúmeras tarefas como trabalhar e estudar (remotamen-
te), cuidar da casa (fazer comida, limpar etc.), do entorno da casa (horta, animais, 
campo etc.), mas também cuidar e educar as crianças, visto que a sua escolarização 
também se reduziu a sua versão remota (Figura 3). 

FIGURA 3: Atividades de mediação e transposição didática – educação formal 
para alfabetização

Fonte: Arquivo coletivo.
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Com o passar do tempo, no terceiro mês do início do distanciamento social, 
as atividades remotas foram estruturadas e designadas pelos professores do pri-
meiro ano do ensino fundamental do filho mais velho, com oito anos, quando 
eram acessados semanalmente, a partir de ambiente virtual – disposto pela Rede 
Municipal de Ensino de Florianópolis – arquivos em formato .pdf de conteú-
dos e atividades a serem trabalhadas nas disciplinas de língua portuguesa, língua 
estrangeira, matemática, ciências, artes e educação física, cabendo aos responsá-
veis, prioritariamente a autora, a transposição didática interna (Chevallard, 1991, 
p. 39), do conteúdo indicado.

Ao mesmo tempo que conteúdos curriculares do ensino fundamental chega-
vam, posteriormente aulas virtuais tiveram espaço – durante o período de qua-
renta e cinco minutos semanais com acompanhamento da professora de sala. As 
meninas, de três e cinco anos, não tiveram acompanhamento institucional até o 
quinto mês do início do distanciamento. Porém, espontaneamente elas participa-
vam das atividades proporcionadas ao mais velho, mobilizando pais e crianças em 
processos de formação recíprocas intra e intergeracionais. 

Em agosto de 2020 iniciou o contato remoto do Núcleo de Desenvolvimento 
Infantil, já que no ensino pré -escolar não havia a obrigatoriedade de número de 
dias letivos, o que foi desenvolvido foi o espaço e tempo para que as crianças se 
encontrassem duas vezes por mês virtualmente, por videochamada, com a pro-
fessora, como também orientações para os pais, quando demonstrado interesse 
ou necessidade, com indicação de livros de literatura para a infância, contação de 
histórias em vídeo e outros.

As atividades da Pós -Graduação, desempenhadas pela autora, retomaram em 
setembro daquele ano, em ritmo de restabelecimento, e foi necessário buscar dis-
ciplinas em outros Programas de Pós -Graduação para que os créditos seguissem 
sendo cumpridos, como parte da exigência de formação no Doutorado. Nesse 
caso, a fim de conciliar interesses e necessidades, optou -se por tomar como objeto 
primeiramente a educação das crianças e posteriormente os processos de formação 
que a todos mobilizou. Além disso, diversos momentos de estudo e aulas virtuais 
eram compartilhados com os pequenos, com os momentos de aprendizagem das 
crianças, de leituras de mundo, o que impunha o ritmo entre os diferentes tipos 
de leitores, identificados por Santaella (2013), assim eu me movia entre o contem-
plativo, o movente, o imersivo e o ubíquo.

Assim, a família buscou desenvolver atividades como: culinária, cerâmica, 
plantio de árvores, cuidado com horta e animais, como pode ser observado, em 
alguns registros, na figura 4. Se aproximando de um sentido de educação para o 



desenvolvimento sustentável, de uma Ecoformação89, visando além do letramento 
a alfabetização ecológica (Capra et al, 2006). 

FIGURA 4: Educação não formal

Fonte: Arquivo coletivo.

Com as atividades pedagógicas desenvolvidas e vivenciadas, foi possível obser-
var que o processo de (auto)formação, na articulação dos três tipos de educação 
(formal, não formal e informal) se deram de maneira sobreposta, interconectada, 
e por vezes diluída. Assim como, foi também os diferentes tipos de leituras, que 
coexistiram e se formaram nos sujeitos aprendentes, que ora eram ensinados, ora 
ensinavam, num processo inter e intrageracional, também de maneira ubíqua, 
conciliando o mundo ciber com o real, mas também a autoformação das crianças 
com os adultos, da escola com casa, da cidade com o campo.

89 A Ecoformação amplia a dimensão da Educação Ambiental para uma Formação Humana Perma-
nente – autoformação (JOSSO, 1999; PINEAU; GALVANI, 2012), quando a educação não é en-
tendida apenas “como um processo educativo de formação para o trabalho, mas como um processo 
mediador da relação do homem com seu ambiente social e natural.”(SILVA, 2008, p. 97)
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pandemia nos obrigou a buscar e criar novos ambientes e fazeres educativos, 
pressionando essa discussão, de modo mais abrangente, foi necessário a crise para 
que pudéssemos perceber o descompasso das relações educacionais com o desen-
volvimento tecnológico. Assim como, que o caminho escolhido pela humanidade 
não tem nos levado para uma vida plena, acompanhada, coletiva, realizadora de 
nossos projetos e desejos. 

Os desejos criados pela sociedade de consumo têm reduzido o potencial das 
relações sociais, do tecimento familiar e da solidariedade entre grupos. Esse sistema 
provoca um apelo cada vez maior ao individualismo, a competição e a apologia ao 
acúmulo de capital e ostentação de bens cada vez mais esvaziados do sentido hu-
manitário, afetivo e coletivo. Uma outra educação é necessária para que o mundo 
reúna forças para enfrentar crises a fim de superá -la, ultrapassá -la, transcendê -la.

Durante este processo de ensino remoto se formaram leitores principalmente 
de paisagens, alfabetizados ecologicamente, que aprendem de maneira ubiqua mas 
também de maneira contemplativa, movente, imersiva, com “prontidão cognitiva 
ímpar para orientar -se entre nós e nexos multimídia, sem perder o controle da sua 
presença e do seu entorno no espaço físico em que está situado”. (Santaella, 2013, 
p. 20)
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RESUMO

A pandemia da COVID -19 impactou as organizações ao redor do mundo e modifi-
cou a forma de executar o trabalho das pessoas, fazendo com que estas migrassem abrup-
tamente para o home office (trabalho em casa) e/ou rotinas alternadas de trabalho. Nesta 
conjuntura, a casa das pessoas, também se tornou o seu (novo) ambiente de trabalho. 
Frente a esta realidade, mais do que nunca as pessoas executaram atividades além de suas 
funções previstas no papel, se envolvendo nos comportamentos de cidadania organizacio-
nal (CCO), que é entendido como um conjunto de comportamentos positivos que são 
desempenhados pelos trabalhadores de forma voluntária, incentivando a cooperação no 
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ambiente de trabalho. Nesse sentido, este estudo tem como objetivo identificar quais são 
os comportamentos de cidadania organizacional praticados pelos trabalhadores de uma 
prefeitura do Rio Grande do Sul/Brasil durante a pandemia da COVID -19. O estudo foi 
conduzido por meio de uma survey, os dados coletados por meio de questionário e análises 
estatísticas descritivas foram realizadas. Os resultados revelam que a “ajuda (média 4,34)” 
e “voz (média 4,07)” foram as mais praticadas pelos trabalhadores, sendo que “ajuda” se 
refere a comportamentos com a intenção de ajudar os outros no trabalho e “voz”, se refere 
às possibilidades de fornecer sugestões e participar dos processos de tomada de decisões. 
Estes resultados, sugerem a existência de práticas de CCO no setor público investigado em 
dimensões que viabilizam a ajuda e sugestões para o ambiente de trabalho. Contribuições 
são discutidas e uma agenda de pesquisa pôde ser sugerida.

Palavras -chave: Comportamentos de cidadania organizacional. Setor público. Com-
portamentos de cidadania organizacional na pandemia. Ajuda. Voz.

INTRODUÇÃO

Os efeitos da crise causada pela pandemia da COVID -19 geraram muitas 
mudanças para a sociedade (Lang et al., 2022). Diante dessa realidade, percebe -se 
que muitos profissionais, sejam eles atuantes de organizações privadas ou públicas, 
apresentaram atitudes que visam minimizar os efeitos da pandemia. Diante do 
contexto pandêmico, ocorreu uma crise na economia global, abalando as estrutu-
ras sociais e econômicas no mundo inteiro (Caligiuri et al. 2020) e, consequente-
mente, esse fato ficará marcado na história. A sua propagação gerou colapsos em 
muitas áreas, afetando a vida de muitas pessoas (Hite & McDonald, 2020). No 
ambiente organizacional, os colaboradores passaram por diversas mudanças, den-
tre essas, o trabalho remoto, transformações digitais e trabalho em equipe virtual. 

Sobre essa realidade vivenciada, os trabalhadores passaram a desempenhar no-
vos comportamentos que não são descritos nas funções organizacionais, como 
exemplo, desenvolver a comunicação cibernética (Nyberg et al., 2021), dominar 
e aprender novas habilidades e conhecimentos em atividades virtuais (Schinoff 
et al., 2020). Entende -se que essas ações remetem uma nova realidade vivencia-
da diante do contexto tradicional. Assim, os colaboradores passam a desenvolver 
comportamentos de cooperação, propondo novos métodos e ideias para a reso-
lução de problemas, apresentando iniciativas que visem melhorar a eficiência das 
atividades e assumindo responsabilidade diante das mudanças provocada por essa 
nova realidade organizacional (Lang et al., 2022). 

As ações desenvolvidas nessa realidade podem ser caracterizadas como com-
portamentos de cidadania organizacional (CCO), haja vista o caráter de coope-
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ração e intencionalidade que tais comportamentos representam. De acordo com 
Organ (1988, 2018) os trabalhadores que desempenham os CCO não são recom-
pensados pelo sistema formal de recompensas. Para os autores, essas ações são per-
cebidas como um comportamento individual de forma arbitrária que contribuem 
para o desenvolvimento da organização. Estudos sinalizam associações positivas 
do CCO com outras variáveis organizacionais. Andrade et al., (2021) constataram 
que quanto maior a percepção de confiança entre colegas e com a chefia, maior 
será o envolvimento no CCO. O estudo de Malheiros et al. (2023), sinalizou uma 
relação positiva do CCO com a satisfação e com a espiritualidade. Já Demo et 
al. (2022) constataram relações positivas com a liderança, virtudes e práticas de 
gestão de pessoas.

Devido à pandemia, os sistemas de coordenação e gerenciamentos de pessoas 
vêm sofrendo incertezas, dando oportunidade aos colaboradores para assumirem 
comportamentos mais proativos, possibilitando participar dos processos de toma-
da de decisão. Sobre esse contexto, identificou -se uma lacuna de pesquisa no que 
se refere a identificar quais são os CCO mais praticados pelos trabalhadores do 
setor público no contexto da pandemia da COVID -19.

Desta forma, a presente pesquisa se concentra em responder o seguinte ques-
tionamento “quais são os comportamentos de cidadania organizacional praticados 
pelos trabalhadores de uma prefeitura do Rio Grande do Sul/Brasil no período da 
pandemia da COVID -19?”. Diante do exposto, o objetivo da pesquisa consiste  
em identificar quais são os comportamentos de cidadania organizacional pratica-
dos pelos trabalhadores de uma prefeitura do Rio Grande do Sul, Brasil, durante 
a pandemia da COVID-19.

A realização deste estudo por ser justificada pela relevância que tal temática ga-
nhou no momento de pandemia, haja vista que todos os trabalhadores tiveram de 
se envolver em gestos de cooperação para com colegas de trabalho e organizações. 
Os CCO lançam luz para um tipo de comportamento positivo que pode contri-
buir para a promoção de ambientes saudáveis para se trabalhar, bem como para a 
espontaneidade dos indivíduos em contribuir eficazmente para o sistema organi-
zacional, mesmo trabalhando em home office. Ao identificar os principais compor-
tamentos dispostos pelos trabalhadores atuantes no serviço público, os achados 
deste estudo podem servir como um diagnóstico organizacional para que gestores 
possam identificar comportamentos mais despendidos pelos trabalhadores, po-
dendo cultivar um ambiente de trabalho mais positivo, pautado na cooperação. 
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REFERENCIAL TEÓRICO

Comportamentos de cidadania organizacional

A palavra cidadania é oriunda do latim civitas, que quer dizer cidade (Pinsky, 
2013). Em conceituações históricas da Roma, o termo cidadania sinalizava os di-
reitos que as pessoas tinham ou podiam ter na comunidade em que estavam inse-
ridas (Funari, 2013). Já para a civilização grega, o conceito tinha relação com a na-
turalidade, posto que uma pessoa seria considerada cidadã se nascesse naquele país 
(Funari, 2013). A conceituação da expressão foi ganhando moldes e, atualmente, 
considera -se cidadão a pessoa provida de direitos e deveres do Estado (Monteiro 
& Castro, 2008). Devido a sua magnitude, o termo cidadania transpassa as esferas 
das questões políticas e é levado para o ambiente organizacional, associando a in-
terface do comportamento humano com as relações laborais (Gomes et al., 2014).

A gênese dos estudos sobre os CCO começou por Katz e Kahn (1974) em 
que retratavam que a inovação e a cooperação de forma voluntária são recursos 
importantes que excedem aos quesitos elementares de trabalho e que são funda-
mentais para a manutenção da eficácia organizacional (Malheiros et al., 2022). 
Esse empenho extra são comportamentos voluntários e discricionários que podem 
ser direcionados para os colegas e para a organização (Andrade et al., 2021). Tais 
comportamentos foram denominados de Comportamento de Cidadania Organi-
zacional (CCO). 

Em 1988, Organ definiu o conceito de CCO como um comportamento indi-
vidual, discricionário que auxilia no desempenho da organização mesmo que não 
seja de forma direta pelo sistema formal de recompensas. Dessa forma, o conceito 
de CCO abarca alguns princípios do tipo comportamento individual voluntário 
que não esteja vinculado na descrição de cargos e que contribua para o desenvol-
vimento organizacional (Andrade et al., 2021). Portanto, esses comportamentos 
são vistos como uma combinação de atitudes voluntárias e interpessoais que sus-
tentam o ambiente em que os colaboradores realizam suas tarefas (Ceribeli et al., 
2021). 

A teoria que baliza os CCO é a Teoria da Troca Social por Blau (1964) em que 
fala da interação entre os indivíduos ou comunidades como uma forma de po-
tencializar as recompensas e reduzir custos. Essas relações são preservadas porque 
os trabalhadores acham que tais relacionamentos são benéficos independente dos 
motivos. A Teoria da Troca social explica os CCO, à medida que quando o fun-
cionário está satisfeito com a organização ele sente -se movido para corresponder 
de forma recíproca para com a organização (Andrade et al., 2021).



Os trabalhadores ao perceberem que a organização se compromete com eles 
sentem -se seguros para também se comprometerem com a organização e a partir 
dessa relação de troca emergem as atitudes de CCO (Pauli, Cerutti & Andrêis, 
2018). Nesse sentido, quando os empregados compreendem que a organização 
exerce suas obrigações de forma justa e equitativa, eles começam a corresponder 
com as contribuições além do que está previamente descrito no contrato de traba-
lho (Siqueira, 2003).

Ressalta -se que os CCO são essenciais nas organizações públicas dado as 
relações de governo -cidadão, além dos objetivos das reformas de administração 
pública que visa alcançar maior habilidade de resposta organizacional (Oliveira, 
Estivalete & Pissutti, 2022). Alguns estudos anteriores (Campbell & Im, 2015; 
Cavazotte, Araújo & Abreu, 2017) demostraram que o CCO desempenha papel 
mediador na relação entre a motivação no setor público e no intuito da rotativi-
dade, além indícios de que os CCO influenciam no altruísmo dos trabalhadores.

Existem algumas dimensões para os CCO, tais como a de Dekas et al. (2013) 
em que os autores sugerem uma nova escala de Comportamentos de Cidadania 
Organizacional para Trabalhadores do Conhecimento (Organizational Citizenship 
Behavior – Knowledge Worker) que é constituída pelos seguintes elementos, con-
forme mostra o Quadro 1.

QUADRO 1: Escala de Comportamentos de Cidadania Organizacional 
para Trabalhadores do Conhecimento

Dimensões Definição

Sustentabilidade 
dos colaboradores

Envolver -se em atividades que buscam melhorar a saúde e proporcionar 
o bem -estar.

Participação Social Participar de atividades que não estão diretamente relacionados com as 
tarefas centrais do trabalho.

Virtude cívica Demostrar interesse na organização como um todo. Demostrar interesse 
na organização e aceitar as responsabilidades que lhe são incumbidas.

Voz Envolver -se nas atividades, fazer sugestões, discutir em prol de melhorias 
na organização.

Ajuda Propor ajudar os colegas em relação ao trabalho.

Fonte: Dekas et al. (2013).
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No contexto brasileiro, Andrade, Estivalete e Costa (2018) buscou validar o 
instrumento de Comportamentos de Cidadania Organizacional para Trabalhado-
res do Conhecimento, cuja validação realizada no setor educacional evidenciou a 
existência de quatro fatores: Ajuda, Altruísmo aos colegas, Voz, Virtude Cívica. 
Da mesma forma, a pesquisa de Costa et al (2022) manteve os quatro fatores, 
ratificando os resultados encontrados por Andrade, Estivalete e Costa (2018).

Destarte, estudos revelam uma série de benefícios do CCO para contextos 
laborais. Por exemplo, o estudo de Malheiros et al. (2023) revelou uma relação 
positiva dos CCO, com a espiritualidade e a satisfação no contexto público. De 
acordo com estes autores, quanto mais as organizações permitem a vivência da 
espiritualidade e elevam o nível de satisfação dos trabalhadores, mais propensos 
são para o envolvimento nos CCO. Outro estudo revelou que a essência do CCO 
reside na sua natureza espontânea e voluntária, o que torna este tipo de compor-
tamento tão essencial para as organizações de trabalho por promover ambientes 
com maior cooperação (Malheiros et al., 2022). Já o estudo de Vu et al. (2022) 
realizado no Vietnam, revelou que o CCO pode contribuir para o gerenciamento 
de um ambiente laboral mais seguro, o que contribui para que as organizações do 
país pudessem manter ambientes de trabalho com menos riscos durante a pan-
demia da covid -19. Já o estudo de Demo et al. (2022) sinaliza a importância de 
as organizações manterem e nutrirem ambientes mais saudáveis para se trabalhar, 
sendo que os CCO são um conjunto de comportamentos positivos que podem 
contribuir para ambientes de trabalhos mais positivos e saudáveis. Por fim, o es-
tudo de Subarjo e Handayani (2023) revelou que quanto mais comprometidos 
com o trabalho são os indivíduos, mais CCO eles desempenham nas organizações. 
Ademais, este mesmo estudo mostrou a importância de uma cultura direcionada 
para comportamentos que viabilizem o alcance da eficácia organizacional, sendo 
os CCO uma importante variável de caráter cooperativo para promover bons re-
sultados organizacionais e melhores interações sociais no trabalho. A Figura 1, traz 
uma síntese dos benefícios mencionados.

Ao considerar a Figura 1, é possível verificar o que estudos recentes têm sina-
lizado como benefícios de os trabalhadores se envolverem nos CCO. Ressalta -se 
que, por não serem comportamentos previstos contratualmente (Organ, 2018), a 
sua manifestação beneficia as organizações da mesma forma, pois em eventos não 
esperados um comportamento adotado pelos trabalhadores nesta situação pode 
contribuir ativamente para o andamento organizacional. De acordo com Malhei-
ros et al. (2022) os CCO trazem os trabalhadores para o centro das organizações 
como partes ativas das rotinas de trabalho proporcionando maior autonomia e 
responsabilidade para com suas funções.



FIGURA 1: Benefícios do CCO
A natureza espontânea 

contribui para a
cooperação Contribui para a 

promoção de 
ambientes saudáveis 

para se trabalhar

Influência no
comprometimento 
dos trabalhadores

Auxilia na eficácia 
organizacional

Contribui para os
trabalhadores nutrirem 

a su espiritualidade

Contribui para o 
aumento da satisfação

Contribui para a 
melhoria das relações 
sociais no trabalho

Benefícios dos 
Comportamentos de 

Cidadania Organizacional

Fonte: Elaborado pelos autores.

Além disso, os momentos incertos em que as organizações vivem, lançam luz 
para uma mudança de pensamento buscando um ambiente laboral mais humaniza-
do e que direcione estratégias, práticas e políticas de Gestão de Pessoas mais eficazes 
que sejam capazes de promover um ambiente de trabalho mais saudável e positivo 
(Malheiros et al., 2022). Os CCO, nesse contexto, apresentam um importante pa-
pel, ao considerar que cada ação, por menor que seja, pode provocar grandes efeitos 
nas organizações, podendo alavancar a sua eficácia organizacional e, como conse-
quência, o seu sucesso frente a um ambiente cada vez mais dinâmico em que as 
relações humanas figuram um importante papel na gestão organizacional.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Este estudo é de caráter quantitativo e descritivo, fazendo o uso de uma es-
tratégia survey. Os participantes da pesquisa foram 233 trabalhadores, salientando 
que se trata de todos os trabalhadores da organização, de uma prefeitura do Cen-
tro Oeste do Rio Grande do Sul no Brasil. A coleta de dados ocorreu por meio de 
um questionário com escala do tipo Likert 5 pontos, divididos em dois blocos. 
O primeiro bloco foi composto por 23 questões da Escala de Comportamento de 
Cidadania Organizacional para Trabalhadores do Conhecimento (ECCO -TC), 
desenvolvida por Dekas et al. (2013) e validada em contexto brasileiro por Andra-
de, Estivalete e Costa (2018). Com a intenção de descrever a escala utilizada, no 
Quadro 2, é apresentado os índices psicométricos da ECCO -TC.
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Quadro 2: Índices psicométricos da ECCO -TC

Fatores Itens Alfas de Cronbach

Sustentabilidade do empregado 1, 2, 3, e 4 0,80

Participação social 5, 6, 7 e 8 0,87

Virtude cívica 9, 10, 11, 12 e 13 0,86

Voz 14, 15, 16 e 17 0,86

Ajuda 18, 19, 20, 21, 22 e 23 0,90

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Dekas et al., (2013).

O segundo bloco, foi composto por cinco questões de caracterização do perfil 
dos participantes. A coleta ocorreu de forma on -line, fazendo o uso do recurso Google 
Forms para a distribuição dos questionários e de forma presencial, pois alguns tra-
balhadores estavam em escalas alternadas de trabalho presencial. De forma on -line 
retornaram 148 questionários e de forma presencial, retornaram 85 questionários, 
perfazendo um retorno de 100%. Destaca -se que a coleta ocorreu no momento de 
pandemia da COVID -19, no período de outubro de 2020 a dezembro de 2020. 

Para a coleta de dados, estes foram tabulados no Excel e analisados no software 
Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) versão 22. Para a caracterização 
do perfil dos respondentes foram realizadas as análises descritivas. Para identificar 
as dimensões mais priorizadas pelos trabalhadores, foram realizados os cálculos 
de média e desvio padrão da ECCO -TC. Considerando o uso de uma escala, se 
fez necessário realizar a Análise Fatorial Exploratória para identificar as relações 
entre variáveis (Hair et al., 2009). Buscando analisar a confiabilidade da escala, 
considerou -se ou cálculo de Alfa de Cronbach, seguindo a recomendação de Hair 
et al. (2009), cujo o valor do alfa deve ser superior a 0,70. Além disso, nesta etapa, 
foram considerados os pressupostos: i) teste de esferecidade de Bartlett; ii) Kaiser-
-Meyer -Olkin (KMO) e iii) análise das comunalidades. 

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Caracterização do perfil dos respondentes

Na Tabela 1 é possível verificar a caracterização do perfil dos respondentes da 
prefeitura investigada.



TABELA 1: Caracterização do perfil dos respondentes

Variável Descrição Frequência %

Idade

18 a 24 anos
25 a 29
30 a 35
36 a 40

Mais de 41 anos

4
20
36
54

119

1,8
8,6
15,4
23,2
50,9

233 100,0

Sexo Masculino
Feminino

92
141

39,5
60,5

233 100,0

Escolaridade

Ensino fundamental completo
Ensino fundamental incompleto

Ensino médico completo
Ensino médio incompleto

Curso técnico
Ensino superior completo

Ensino superior incompleto
Pós -Graduação completa

Pós -Graduação incompleta

27
1
53
5
21
76
12
35
3

11,6
0,4
22,7
2,1
9,0

32,6
5,2
15,0
1,3

233 100

Fonte: Dados da pesquisa.

Com base nos dados da Tabela 1, percebe -se a predominância do sexo femini-
no, perfazendo 60,5% do total da amostra e trabalhadores com mais de 41 anos 
de idade (50,9%). Com relação à escolaridade, 32,6% da amostra possui ensino 
superior completo e 15% possuem pós -graduação completa. 

Após, na Tabela 2, são apresentados os dados referentes a variáveis tempo de 
atuação no setor público, setor e cargo/função.
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TABELA 2: Tempo de trabalho, setor e cargo/função dos respondentes

Variável Descrição Frequência %

Tempo 
de trabalho

0 a 5 anos
6 a 10 anos
11 a 15 anos

Mais de 16 anos
Não respondeu

33
87
66
46
1

14,2
37,3
28,3
19,7
0,4

233 100,0

Setor 

Educação
Saúde
Obras

Agricultura
Assistência social

Financeiro
Administrativo

Outros
Não respondeu

73
48
45
9
6
3
17
30
2

31,3
20,6
19,3
3,9
2,6
1,3
7,3
12,9
0,9

233 100,0

Cargo/função

Professor (a)
Auxiliar administrativo

Secretária
Telefonista
Ilustrador

Agente de saúde
Administrador

Contador
Servente
Outros

Não respondeu

50
11
11
3
0
5
1
1
8

140
3

21,5
4,7
4,7
1,3
0,0
2,1
0,4
0,4
3,4

60,1
1,3

233 100
Fonte: Dados da pesquisa.

Os dados expostos na Tabela 2, revelam que 37,3% dos trabalhadores da pre-
feitura possuem de 6 a 10 anos de serviço público e 38,3% apresentam um tempo 
de serviço público entre 11 a 15 anos, o que demonstra trabalhadores com um 
tempo considerável e estável de carreira na prefeitura. No tocante ao setor de atu-
ação, a maioria dos trabalhadores está alocado no setor de educação, sendo que a 
Tabela 2, apresenta os sete setores principais. A categoria ‘outros’ engloba o setor 
de turismo e advocacia. Finalmente, no que se refere ao cargo/função, se tem uma 



grande variedade de funções desempenhadas pelos trabalhadores (e.g. professo-
res, dentistas, médicos, serventes, agentes de saúde e administrativos, advogados, 
secretários, relações públicas, etc.). Contudo, a variável ‘outros’ englobam todas 
as demais funções exercidas, como: pedreiros, jardineiros, motoristas, estagiários, 
entre outros.

Destarte, após caracterizar o perfil dos respondentes, na seção seguinte, são 
expostos os tipos de CCO mais praticados pelos trabalhadores da prefeitura in-
vestigada.

Percepção dos comportamentos de cidadania organizacional praticados 
pelos trabalhadores

Buscando atender ao objetivo deste estudo, foi realizada a Análise Fatorial 
Exploratória (AFE), para identificar quais são os CCO mais praticados pelos tra-
balhadores da prefeitura no contexto da pandemia da COVID -19. Com isso, na 
Tabela 3, são elucidados os resultados referentes aos pressupostos da AFE.

TABELA 3: Pressupostos da AFE da ECCO -TC
COMPORTAMENTOS DE CIDADANIA ORGANIZACIONAL

KMO = 0,796 sig p < 0,000

Fatores Itens excluídos Alfa de Cronbach

Sustentabilidade do empregado* 1, 2, 3, 4  -

Participação social Nenhum D�= .772

Virtude cívica 12, 13 D�= .788

Voz 17 D�= .773

Ajuda 21, 22, 23 D�= .715

*Excluído do modelo por apresentar valores de comunalidades inferiores a 0,5.
Fonte: Dados da pesquisa.

Os resultados elucidados na Tabela 3, demonstram que todos os pressupostos 
da AFE foram atendidos de acordo com as recomendações de Hair et al. (2009). 
Postula -se que 10 variáveis do modelo foram excluídas, pelos valores da comunali-
dades apresentarem índices inferiores a 0,5. Com isso, o fator “sustentabilidade do 
empregado” foi excluído do modelo. Os valores de Alfa de Cronbach apresentam 
boa consistência interna e são superiores a 0,7. Destaca -se ainda que, a partir da 
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técnica Varimax, as cargas fatoriais variaram em um continuum de valores entre 
0,5 e 0,8. Por fim, o modelo ajuda, apresenta um poder de explicação do modelo 
de 67,64% de variância.

Ao considerar a ‘sustentabilidade do empregado’, Dekas et al. (2013) explicam 
que este fator foi criado considerando as constantes mudanças nas relações de tra-
balho. Porém, na realidade investigada, parece não haver envolvimento dos traba-
lhadores neste tipo de comportamento, que se refere às atividades de manutenção 
do bem -estar no ambiente de trabalho (Dekas et al., 2013; Malheiros et al., 2023). 

Destarte, após percorrer os pressupostos da AFE, são expostos os resultados 
referentes ao CCO mais praticado pelos trabalhadores.

TABELA 4: CCO mais praticados pelos trabalhadores

Tipos de 
CCO Itens Média Desvio 

padrão

Virtude 
cívica

11) Mantém -se atualizado com as novidades da organi-
zação (mudanças organizacionais, etc.). 4,10 0,813

10) Participa de reuniões que não são obrigatórias, mas 
são consideradas importantes. 3,96 0,837

9) Participa de eventos que não são obrigatórios, mas 
ajudam a organização. 3,89 0,860

Média geral 3,98 0,836

Voz

16) Faz sugestões construtivas para melhorar os proces-
sos de trabalho. 4,42 0,605

15) Expressa opiniões sobre questões relacionadas ao 
trabalho, mesmo que outros discordem. 4,34 0,630

14) Faço sugestões criativas aos colegas. 4,27 0,658

Participação 
social

Média geral 4,34 0,631

8) É alegre em interações de trabalho. 4,20 0,713

7) Participa de atividades sociais informais com os cole-
gas de trabalho durante a jornada de trabalho. 3,70 0,817

5) Conhece seus colegas na esfera pessoal. 3,39 0,870

6) Comemora eventos da vida pessoal de seus colegas 
de trabalho 3,15 1,036

(continua)



Ajuda

Média geral 3,61 0,859

20) Está sempre pronto para dar uma mãozinha para 
aqueles ao meu redor. 4,24 0,604

19) Voluntariamente ajuda os outros a resolver 
problemas relacionados ao trabalho. 4,17 0,584

18) Ajuda os colegas que tem cargas de trabalho pesadas. 3,81 0,872

Média Geral 4,07 0,686

Fonte: Dados da pesquisa.

Para a virtude cívica, a maior média (4,10) revela -se no item 11 (Mantém-
-se atualizado com as novidades da organização (mudanças organizacionais, etc.). 
Estar atento às mudanças no ambiente de trabalho é necessário, pois à medida que 
estas mudanças surgem, elas podem impactar no desempenho dos trabalhadores e 
da organização com um todo, pois as mudanças são caracterizadas pela incerteza, 
o que faz os trabalhadores desempenharem esforços para acompanhá -las (Pod-
sakoff et al., 2000; Andrade et al., 2021). De modo geral, pode -se perceber que os 
trabalhadores se envolvem em comportamentos relativos à virtude cívica, no que 
se refere a participação em reuniões e em eventos não obrigatórios, mas que con-
tribuem para o trabalho. De acordo com Malheiros et al. (2023), a virtude cívica 
reforça o nível de fidelidade dos trabalhadores para com a organização. 

Referente aos comportamentos relativos à voz, a Tabela 3 demonstra que todos 
os itens apresentam boas médias, contudo o item 16 (Faz sugestões construtivas 
para melhorar os processos de trabalho) apresenta a maior média (4,42). Pode -se 
argumentar que os trabalhadores da prefeitura se envolvem em comportamentos 
que os permitam expressar opiniões, fazer sugestões aos colegas de trabalho e para 
a organização. Embora, no serviço público, muitas atividades são dependentes de 
legislações (Malheiros et al. 2022) e de normativas específicas, os trabalhadores 
expressam sua voz, para otimizar as atividades diárias, pois como inferem Dekas et 
al. (2013) e Cingöz e Akdoğan (2019), a voz estimula os trabalhadores a contribu-
írem mais ativamente para os processos organizacionais. 

Já a participação social, refere -se a todas as atividades que não estão necessa-
riamente ligadas as atividades centrais do trabalho (Dekas et al., 2013). Conforme 
revelam os dados, o item 8 (É alegre em interações de trabalho), apresenta a maior 
média (4,20). Pode -se perceber que os trabalhadores não se envolvem ativamente 
neste tipo de comportamento, contudo são alegres nas interações em que partici-
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pam. Este comportamento, na perspectiva de Dekas et al. (2013), pode reforçar 
a colaboração e cooperação no trabalho, o que influencia para o desenvolvimento 
organizacional (Podsakoff et al., 2014). A participação social, contribui para me-
lhorar as relações interpessoais e sociais mantidas no trabalho por meio de ativi-
dades que não são essencialmente ligadas as tarefas centrais do cargo. Dekas et al. 
(2013), garantem que este tipo de comportamento reforça os laços sociais e baliza 
a cooperação no trabalho.

No que se refere ao comportamento de ajuda, o item 20 (Está sempre pron-
to para dar uma mãozinha para aqueles ao meu redor) apresenta a maior média 
(4,24). Os trabalhadores da prefeitura, despendem da ajuda pra com os colegas 
de trabalho. Por outro lado, são menos inclinados a ajudarem colegas com cargas 
de trabalho pesadas. De acordo com Dekas et al. (2013) a ajuda é estimulada pelo 
comportamento relativo à voz, uma vez que quanto mais os trabalhadores pos-
suem abertura para expressarem opiniões e participarem dos processos organiza-
cionais, mais os trabalhadores estão dispostos a ajudarem colegas de trabalho e em 
funções que contribuem para o desempenho organizacional (Costa et al., 2022).

Destarte, é possível também refletir sobre as menores médias. O item 6 (Co-
memora eventos da vida pessoal de seus colegas de trabalho), da participação so-
cial, apresenta uma média de 3,15. Este valor pode ser explicado pelo momento 
pandêmico vivenciado, nos quais as relações sociais tiveram de ser ‘interrompidas’, 
na tentativa de diminuir a propagação do vírus da COVID -19 (Tavares, 2020). 
Todavia, é possível repensar este tipo de comportamento como uma fonte de for-
talecimento da cooperação entre colegas, que pode ser incentivado por políticas e 
práticas de gestão de pessoas. Ainda, referente a participação social, o item 5 (Co-
nhece seus colegas na esfera pessoal), apresentou uma média de 3,39. Diante disso, 
pode -se perceber que os trabalhadores da prefeitura não consideram conhecer seus 
colegas de trabalho como um aspecto significativo para a realização do trabalho e 
envolvimento no CCO. Por essa razão, a comemoração de eventos da vida pessoal 
de seus colegas apresentou menor percepção pelos trabalhadores. Como destacado 
anteriormente, a pandemia da COVID -19, pode ter influenciado na resposta dos 
trabalhadores, considerando que o contexto é de extremo cuidado (Alshaabani 
et al., 2021).

Por conseguinte, referente às médias entre os tipos de CCO, é possível iden-
tificar que as maiores médias foram para voz (4,34) e ajuda (4,07). Tais achados 
denotam uma percepção dos trabalhadores de que a colaboração é um compor-
tamento manifestado no ambiente de trabalho, assim como fornecer sugestões 
para o bom andamento do trabalho e funcionamento organizacional é tido como 
um fator importante para os trabalhadores. Evidências semelhantes podem ser 



encontradas na literatura, como por exemplo, o estudo de Costa et al. (2022) 
realizado no setor de Tecnologia de Informação, revelou que a ajuda e a voz são 
comportamentos desempenhados pelos trabalhadores. De acordo com Malheiros 
et al. (2022), estimular a voz dos trabalhadores, faz com que se sintam partes ativas 
da organização.

Assim sendo, pode -se perceber que o CCO apresenta relevância no setor in-
vestigado, uma vez que no contexto pandêmico da COVID -19, as organizações 
tiveram de se adaptar rápida e bruscamente a esta nova conjuntura do trabalho. 
O CCO, apresentou grande contribuição para este cenário, pois trabalhadores 
que desempenharam suas atividades no home office e/ou em jornadas alternadas de 
trabalho presencial, desempenharam o CCO, especialmente em aspectos de ajuda 
e voz, para melhor realizar suas funções e, ao mesmo, tempo desempenharam 
funções que podem não estar prescritas no papel formal de suas atribuições. De 
acordo com Organ (2018), o CCO influencia na eficácia e desempenho organi-
zacional e reforça a cooperação no ambiente de trabalho (Andrade et al., 2021).

Referente aos comportamentos menos percebidos pelos trabalhadores, a par-
ticipação social e a virtude cívica, foram os comportamentos que apresentaram 
as menores médias. Assim, pode -se sugerir a prefeitura investigadas, práticas de 
gestão de pessoas que estimulem a participação dos trabalhadores em eventos que 
contribuem para o desempenho individual e organizacional, como por exemplo, 
participar de reuniões, cursos de aperfeiçoamento, happy hour, comemorações in-
formais, entre outros. Para Dekas et al. (2013), participar de atividades sociais 
são necessárias para reforçar os laços de confiança no trabalho e estimular maiores 
níveis de cooperação. A pandemia da COVID -19, pode ter influenciado nestes 
resultados, todavia, assim como destacaram Rivero et al. (2020), eventos sociais 
podem ser adaptados para o meio virtual como forma de que todos os trabalhado-
res possam participar de atividades sociais, viabilizando maior interação entre os 
trabalhadores e utilização de novos recursos tecnológicos.

Outrossim, estes aspectos podem ser incentivados com maiores chances de 
sucesso em organizações que possuam uma cultura aberta para a cooperação e 
socialização (Malheiros et al., 2022). Na perspectiva dos autores, o CCO lança 
luz para a espontaneidade e proatividade dos trabalhadores, o que no contexto 
da pandemia, se fez de suma importância. Assim, a prefeitura pode pensar em 
estratégias que possam aumentar o envolvimento dos trabalhadores em atividades 
sociais, que, por sua vez, podem aumentar em comportamentos de virtude cívica. 
A Figura 2, apresenta uma síntese dos resultados da pesquisa, referentes aos CCO 
mais praticados pelos trabalhadores da prefeitura.

OFICINA N.º 6 – Bem Estar no Trabalho, Comportamento de Cidadania... 307



308 Covid -19, Vírus das Desigualdades Sociais

FIGURA 2: CCO mais praticados pelos trabalhadores

Comportamento de cidadania organizacional

Ajuda Voz

Ajuda para resolver problemas;
Dar uma mãozinha aos colegas

Fornecer sugestões;
Expressar opiniões relacionadas 

ao trabalho;
Sugestões aos colegas

Fonte: Elaborado pelos autores.

O comportamento de cidadania organizacional no contexto público: 
caminhos para pesquisas futuras

Os resultados da pesquisa revelaram a existência de práticas de CCO no con-
texto de pandemia da COVID -19 e, a partir disto, algumas reflexões emergiriam 
e que podem servir como uma agenda para pesquisas futuras. Considerando que 
alguns trabalhadores estavam em home office, seria necessário averiguar se o CCO 
praticado neste regime de trabalho se difere do CCO presencial. Criar e validar 
escalas que mensurem o CCO no home office parece ser um caminho promissor 
de pesquisas e que pode contribuir para o avanço progressivo deste campo, bem 
como melhorar a compreensão desta temática neste contexto de trabalho.

Ainda, no que tange ao home office, seria interessante investigações que explo-
rassem o CCO em relação ao conflito trabalho -família, haja vista a duplicidade 
de papéis para todos os indivíduos que trabalham em home office. Nesse sentido, 
Organ (2018) propôs uma agenda de pesquisa que incentivasse pesquisas do CCO 
em diversos contextos de análise, pois a prática destes comportamentos não está 
restrita às organizações privadas.

Além disso, é reforçada a agenda de Organ (2018) e Geus et al. (2020) sobre 
a descoberta de novos antecedentes do CCO, principalmente no serviço público. 
Em termos metodológicos, pesquisas longitudinais que avaliem os níveis de CCO 
ao longo do tempo são bem -vindos.



CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste estudo consistiu em identificar quais são os tipos de CCO 
mais praticados na perspectiva dos trabalhadores de uma prefeitura do Rio Grande 
do Sul/Brasil no período de pandemia da COVID -19. Os resultados revelam que 
os CCO mais praticados referem -se a ajuda e a voz. O CCO, enquanto comporta-
mentos discricionários, são espontâneos e que revelam a disposição do trabalhador 
em cooperar com o sistema organizacional. Esta acepção ficou ainda mais evidente 
na pandemia da COVID -19, em que os trabalhadores desempenharam funções 
extras e de forma espontânea.

Ao investigar o CCO especificamente durante em um momento pandêmico, 
pode -se perceber que no setor público, os trabalhadores manifestaram comporta-
mentos de ajuda aos colegas de trabalho e ao fornecimento de sugestões a prefei-
tura, o que viabilizou maior participação na vida organizacional, mesmo em home 
office ou em jornadas alternadas de trabalho. A pandemia, impactou negativa-
mente ao redor do mundo e muitos foram os desafios enfrentados, especialmente 
para as organizações de trabalho, em que todos tiveram de se adaptar a esta nova 
conjuntura. Com isso, as relações de trabalho foram igualmente impactadas pelo 
isolamento e o CCO se revelou como uma característica importante para a manu-
tenção das relações sociais, por meio de iniciativas de ajuda aos colegas.

Com isso, este estudo destaca a importância de as organizações pensarem na 
importância dos elementos do comportamento organizacional e de práticas efe-
tivas de gestão de pessoas, para fornecer suporte aos trabalhadores. Ao pensar no 
CCO, as práticas deste comportamento surgem espontaneamente e podem con-
tribuir para a eficácia organizacional e para o desempenho individual, de equipes 
e organizacional. Assim, as organizações públicas, embora possuam características 
diferenciadas de outros setores, podem pensar em práticas de gestão de pessoas 
que promovam a cooperação no ambiente de trabalho e maior participação social, 
buscando reforçar os laços de confiança e comprometimento entre colegas e com 
a organização. Nesse sentido, pensar em uma cultura organizacional, pautada na 
cooperação, pode ser um excelente caminho para integrar estratégias, práticas e as 
necessidades dos trabalhadores, haja vista que a cultura pode proporcionar maior 
flexibilidade e viabilizar maiores manifestações de criatividade, desempenho e ino-
vação para o contexto público e que podem refletir positivamente para sociedade 
por meio dos serviços prestados. 

Em termos de reflexão, estes resultados lançam luz a alguns questionamentos: 
“será que as organizações do serviço público não devem pensar em políticas de 
gestão de pessoas mais amplas?”; “os CCO desempenhados nesta realidade podem 
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servir como insights para que as organizações públicas promovam uma cultura 
de cooperação e de valorização de cada ação extra desempenhada no ambiente 
laboral?”. Assim, estas questões podem inspirar pesquisas ulteriores, vislumbrando 
contribuições teóricas e gerenciais buscando o avanço progressivo deste campo de 
pesquisa, assim como tecer evidências práticas dos seus benefícios para o trabalho.

Por conseguinte, este estudo apresentou algumas limitações. A primeira delas, 
é que os resultados não podem ser generalizados e ficam restritos a realidade in-
vestigada. Segundo, a abordagem quantitativa não permite uma contribuição mais 
aprofundada do fenômeno investigado, ou seja, os participantes não expressam 
suas opiniões de forma livre.

A partir disto, é possível sugerir mais estudos no setor público com aborda-
gem qualitativa, para que o CCO possa ser compreendido mais profundamente. 
Além disso, estudos com modelos integrativos, podem ser uma excelente forma 
de investigar o CCO em associação com outras variáveis organizacionais, como 
comprometimento, resiliência, virtudes, cultura organizacional, entre outros.

Nota: Agradecemos o apoio recebido da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES) e do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq) para a realização desta pesquisa.
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CAPÍTULO 16

PRÁTICAS DE GRH E WORK ENGAGEMENT 
EM TELETRABALHO: O PAPEL MEDIADOR 

DA CONFIANÇA ORGANIZACIONAL

Joana Oliveira – (ISCTE -IUL; Tecnorém – Engenharia e Construções, S.A.)
Teresa Esteves – (ISCALIPL; COMEGI – Universidades Lusíada)

INTRODUÇÃO

O teletrabalho, caracterizado como uma modalidade de trabalho flexível, 
tornou -se progressivamente mais significativo no final dos anos 90. A pandemia 
Covid -19 veio acelerar a adoção desta modalidade de trabalho por parte das enti-
dades empregadoras como forma de garantirem a continuidade dos seus negócios 
e atividade dos colaboradores. Deste modo, originou oportunidades e desafios 
para ambas as partes, sendo que a forma como estas entidades geriram a com-
plexa transição para o teletrabalho e como proporcionaram esta experiência aos 
colaboradores, deve -se em grande parte à sua cultura e práticas organizacionais 
(International Labour Organization [ILO], 2020).

Face ao rápido incremento do teletrabalho, é necessário considerar que existe 
uma diversidade de fatores e práticas que determinam se um trabalho pode ou 
não ser realizado remotamente, tais como a organização e o tempo de trabalho, a 
digitalização, a gestão de desempenho, a comunicação, a formação, a segurança, 
o equilíbrio entre a vida profissional e pessoal e a saúde ocupacional, que têm, 
inevitavelmente, consequências no bem -estar e na saúde mental dos trabalhadores 
(ILO, 2020). A confiança organizacional desempenha um papel fundamental na 
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GRH, surgindo como um facilitador tanto da mudança organizacional, como da 
implementação de práticas de GRH (Ferreira et al., 2010), visto que com a imple-
mentação do teletrabalho surge uma maior necessidade de autonomia que torna 
crucial um aumento das relações de confiança nas organizações (Goulart, 2009).

De forma a sustentar este ponto de vista, Nilles (1998), conhecido como o pai 
do teletrabalho, acreditava que uma das maiores barreiras ao sucesso do mesmo 
eram os modelos de gestão e a confiança na gestão, sendo que alguns gestores são 
mais resistentes à mudança e hesitantes em alterar as práticas de GRH. Neste sen-
tido, as perceções de confiança organizacional dos trabalhadores são influenciadas 
pelas práticas de GRH que as empresas adotam e pela forma como as implemen-
tam (Withner, 2001). 

Seguindo esta linha de pensamento, constata -se que as práticas de GRH ma-
nifestam um impacto diferente quando se reforçam mutuamente e criam um efei-
to sinergético (e.g. Veloso et al., 2010). Deste modo, torna -se necessário compre-
ender os fatores de sucesso do teletrabalho e a sua contribuição para a promoção 
de bem -estar dos trabalhadores, acentuando a ideia de que as organizações devem 
promover a criação de uma visão compartilhada, ter sistemas de gestão de desem-
penho baseados em resultados (e.g. Kowalshi & Swanson, 2005), e centrar -se nas 
necessidades dos seus colaboradores (Microsoft, 2021).

Neste sentido, este artigo tem como principal objetivo analisar o impacto que 
a confiança organizacional tem na relação entre a perceção das práticas de GRH e 
o work engagement (WE) dos colaboradores em teletrabalho.

O artigo está estruturado em duas partes. A primeira corresponde à revisão de 
literatura e debate conceptual que irá incidir sobre o teletrabalho, as práticas de 
GRH, a confiança organizacional e o engagement no trabalho. E a segunda apre-
senta e analisa os resultados de um estudo empírico realizado junto de uma amos-
tra de trabalhadores de grandes e médias empresas, em situação de teletrabalho.

ENQUADRAMENTO TEÓRICO

Teletrabalho

Ao longo dos anos, o teletrabalho passou a ser adotado em vários países por 
diversas organizações, sendo que, em Portugal, foi regulamentado no Código do 
Trabalho de 2003 (Lei nº 99/2003), que visava integrar esta forma de trabalho de 
modo a corresponder às necessidades das empresas e dos seus trabalhadores. À luz 
da legislação portuguesa, o teletrabalho é definido como uma “prestação laboral 



realizada com subordinação jurídica, habitualmente fora da empresa e através do 
recurso a tecnologias de informação e de comunicação” (Lei nº7/2009). Existem 
diversas modalidades de teletrabalho, no entanto, uma vez que este estudo foi 
realizado num contexto de pandemia, foram analisadas duas modalidades: home 
office e teletrabalho misto/híbrido.

Práticas de Gestão de Recursos Humanos

Como profissão, a GRH tem sido objeto de significativas mudanças, que afe-
tam tanto o papel dos seus profissionais, como também as suas práticas (Kowalski 
& Loretto, 2017). A investigação contemporânea no âmbito da GRH, refere que 
para que esta seja considerada ética e sustentável, devem ser criados ganhos mú-
tuos, tanto para a gestão em si, como para os colaboradores (Cooper et al., 2019).

Na perspetiva de Guest (2017), a adoção de práticas de GRH orientadas es-
sencialmente para os resultados económicos e a melhoria do desempenho resultou 
na intensificação do trabalho, frequentemente sem considerar os recursos necessá-
rios ao bem -estar dos colaboradores, o que acentuou a relevância do debate sobre 
a responsabilidade social das organizações face aos seus trabalhadores. Esta reali-
dade alinha -se com o teletrabalho, sendo que, embora certas modificações sejam 
positivas, tais como a automatização de atividades rotineiras, um maior acesso à 
informação, e o trabalho remoto, outras podem proporcionar desafios relacio-
nados com a sobrecarga de trabalho, a interferência na vida pessoal, a qualidade 
do tempo de trabalho e seu controlo, o stress e a insegurança laboral (e.g. Guest, 
2017). Surge assim a necessidade de se atribuir uma maior prioridade ao bem-
-estar no trabalho, e de se desenvolverem práticas que o promovam.

Em consonância com investigações recentes, serão incluídos nesta investiga-
ção estudos que abordam as práticas de GRH como promotoras de competências, 
motivação, oportunidades de desempenho e saúde ocupacional, tendo em conta o 
crescente debate sobre os aspetos económicos e éticos e os benefícios para a saúde 
e bem -estar dos teletrabalhadores (ILO, 2020).
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TABELA 1: Exemplos de estudos realizados com base nas práticas de GRH 
que promovem bem -estar no trabalho

Autores Práticas de GRH 
incluídas

Indicadores de bem-
-estar no trabalho

Principais resultados

Peccei 
(2004)

– Participação;
–  Estabilidade no em-

prego;
– Design do trabalho;
– Práticas de base;
–  Estrutura salarial, be-

nefícios e recompensas;
–  Igualdade de estatuto 

e equilíbrio trabalho-
-família.

– Saúde geral;
– Satisfação geral;
– Exaustão emocional.

–  Práticas impactam o 
bem -estar com 78% 
de variância explicada;

 –  Impacto mais positivo 
do que negativo;

–  Práticas mais relevantes 
para o bem -estar: fle-
xibilidade, pagamento 
e recompensas, equilí-
brio trabalho -família, 
comunicação.

Saks 
(2006)

–  Características do tra-
balho;

– Apoio organizacional;
–  Recompensas e reco-

nhecimento;
– Justiça distributiva.

– Work engagement.  –  Resultados ao encon-
tro da teoria da troca 
social – base teórica 
para compreender o 
work engagement e os 
seus antecedentes e 
consequentes.

Gonçalves 
(2011)

–  Formação e desenvol-
vimento;

–  Comunicação e acesso 
à informação;

–  Avaliação de desempe-
nho;

– Promoção de saúde;
–  Oportunidade de par-

ticipação.

–  Bem -estar afetivo no 
trabalho;

–  Satisfação geral com o 
trabalho.

–  Quanto melhor a per-
ceção do conjunto de 
práticas, mais elevados 
os níveis de bem -estar 
no trabalho;

–  Perceções das práticas 
de formação e de co-
municação são predi-
tores significativos do 
bem -estar afetivo e da 
satisfação com o tra-
balho.

(continua)



Van de 
Voorde et 
al. (2012)

–  Formação e desenvol-
vimento;

–  Avaliação de desempe-
nho;

– Trabalho em equipa;
– Segurança no emprego;
– Compensação;
–  Participação e comu-

nicação;

– Felicidade;
 – Saúde;
 – Relações.

 –  Bem -estar no trabalho 
em termos de felici-
dade e relação é con-
gruente com o desem-
penho organizacional 
(perspetiva dos ganhos 
mútuos);

 –  Bem -estar relacionado 
com a saúde parece 
refletir a perspetiva dos 
resultados conflituosos.

Guest 
(2017)

 –  Formação e desenvol-
vimento;

 – Trabalho envolvente;
 – Partilha de informação;
 –  Ambiente social e físi-

co positivo;
 – Segurança no emprego;
 – Comunicação;
 –  Gestão participativa e 

de apoio.

 –  Bem -estar físico, psi-
cológico e social.

 –  Ligação entre o conjun-
to de práticas de GRH 
e o bem -estar contri-
bui para uma relação 
de emprego positiva e 
para melhores resulta-
dos de desempenho e 
organizacionais;

 –  Promove a perspetiva 
de ganhos mútuos en-
tre as práticas de GRH 
e o bem -estar.

Khoreva e 
Wechtler 
(2018)

 –  Práticas para compe-
tências: recrutamento, 
seleção e formação;

 –  Práticas para moti-
vação: gestão de de-
sempenho, benefícios, 
oportunidades de pro-
moção de carreira e se-
gurança no emprego;

 –  Práticas para oportuni-
dades: trabalho flexível, 
trabalho de equipa, en-
volvimento e partilha.

 –  Bem -estar físico, psi-
cológico e social.

 –  Quando as organiza-
ções investem em dife-
rentes práticas de GRH 
e os colaboradores as 
praticam, o seu bem-
-estar tende a aumen-
tar, e consequentemen-
te, o seu desempenho 
melhora.

Fonte: elaborada pelas autoras.
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Práticas de GRH suscetíveis de promover bem -estar a teletrabalhadores 

Num guia prático de teletrabalho, a ILO (2020), indicou as áreas que estão 
a afetar o bem -estar dos teletrabalhadores, bem como o seu desempenho, de for-
ma a ajudar e encorajar as organizações a adaptarem as suas práticas aos desafios 
impostos pela pandemia. As práticas identificadas foram a gestão de desempenho, 
a comunicação, a formação, a segurança, o equilíbrio entre a vida profissional e 
pessoal e a saúde ocupacional.

Este conjunto de práticas reflete a importância do apoio organizacional para 
assegurar o bem -estar dos trabalhadores e incorpora antecedentes do bem -estar 
amplamente reconhecidos. Desta forma, do ponto de vista de Guest (2017), 
uma gestão participativa e de apoio e um clima organizacional centrado no en-
volvimento, são práticas que facilitam os arranjos de trabalho flexíveis e favorá-
veis ao equilíbrio entre a vida profissional e familiar, que promovem uma relação 
de emprego positiva baseada na confiança, o sentido de justiça, um sentimento 
de apoio e segurança e uma boa qualidade de vida, o que está de acordo com 
os fatores críticos de sucesso em teletrabalho identificados, por exemplo, por 
Kowalski e Swanson (2005) – uma cultura baseada na confiança, no apoio e na 
comunicação.

Confiança Organizacional

A confiança é um conceito complexo, repleto de diversas noções e um cons-
truto multifacetado e interdisciplinar. Contudo, existe um consenso no facto de 
todas as definições remeterem para uma expetativa ou crença de que o outro seja 
integro, uma vontade de correr riscos e ser vulnerável, como também de estar de-
pendente das ações do outro (Robinson & Rosseau, 1994).

A nível organizacional, os estudos sobre a confiança têm revelado que esta 
surge associada a resultados positivos. Na perspetiva de Zhang et al. (2008), cor-
responde a um elemento essencial que simultaneamente se constitui como um 
desafio para as organizações no sentido de construir e manter a confiança dos seus 
colaboradores, visto que esta não é unidirecional.

Contudo, constata -se que a confiança nas relações de trabalho está a diminuir, 
e alguns autores atribuem esta diminuição aos estilos de liderança e às estratégias 
de gestão da mudança (e.g. Zeffane & Connell, 2003). Deste modo, para estabele-
cer e manter a confiança na organização, são importantes fatores como a comuni-
cação fluída e transparente, justiça e equidade, perceções de apoio organizacional, 
satisfação com o trabalho e segurança no emprego (e.g. Veloso, 2013).



De acordo com Starnes et al. (2010), quando a cultura organizacional tem 
por base elevados níveis de confiança, esta é mais eficaz e contribui para reter os 
colaboradores mais motivados. É neste contexto que Puusa e Tolvanen (2006) 
referem que a confiança organizacional corresponde à chave para criar uma forte 
identidade organizacional. Seguindo esta linha de pensamento, o desenrolar da 
relação de confiança baseia -se na Teoria da Troca Social (Blau, 1964) e na Nor-
ma da Reciprocidade (Gouldner, 1960), sendo que, se a organização investir nos 
seus colaboradores, estes irão criar um sentimento de obrigação em refletir o que 
recebem, através de comportamentos e atitudes positivas, o que, por conseguinte, 
aumenta a confiança organizacional (Costa, 2016). Neste sentido, em culturas 
baseadas na confiança, tem sido demonstrado que o compromisso organizacional 
aumenta.

O papel fulcral que a confiança na organização apresenta, como mediador 
entre as práticas de GRH e o bem -estar dos colaboradores em teletrabalho, não 
tem sido muito aprofundado. Contudo, Kowalski e Swanson (2005) salientam 
que para o teletrabalho ser bem -sucedido, é necessário que as empresas construam 
uma cultura baseada na confiança, através da criação de uma visão partilhada e 
de técnicas de gestão de empowerment, de delegação e de sistemas de gestão de 
desempenho orientados para os resultados, o que irá promover um ambiente po-
sitivo, em que os colaboradores se sentem valorizados e tratados de forma justa, 
aumentando o seu bem -estar no trabalho.

Work Engagement 

O interesse pelo bem -estar em contexto laboral remete -nos para os primeiros 
estudos da psicologia do trabalho, onde se revelou o papel central que o bem -estar 
no trabalho apresenta na produtividade e desempenho dos colaboradores (Caeta-
no & Silva, 2010). 

O bem -estar no trabalho constitui -se como um construto multidimensional 
e complexo, dado que engloba aspetos cognitivos, afetivos e motivacionais, sendo 
um desafio atingir uma definição e operacionalização universal. Siqueira e Pado-
vam (2008), caracterizam -no como um conceito que integra a satisfação, o en-
volvimento e o comprometimento organizacional afetivo. Neste sentido, existem 
diversos indicadores de bem -estar no trabalho, sendo que neste estudo se destaca e 
desenvolve o WE, que emerge na literatura como um construto positivo.

O interesse no conceito de WE está relacionado com a emergência da Psico-
logia Positiva (Schaufeli & Bakker, 2010). Kahn (1990), foi o primeiro autor a 
conceptualizar o engagement no trabalho, acreditando que os colaboradores envol-
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vidos com o trabalho se esforçam essencialmente porque se identificam com o que 
produzem. Schaufeli et al. (2002) definem o engagement como um estado mental 
positivo e duradouro no tempo, relacionado com o trabalho, caracterizado pelo 
vigor, dedicação e absorção: o vigor representa a energia, esforço e a resiliência 
utilizados face às adversidades do trabalho; a dedicação baseia -se no envolvimen-
to e entusiasmo sentido pelo trabalhador ao comprometer -se com as suas tarefas 
profissionais; e a absorção caracteriza -se por um estado em que o colaborador se 
concentra totalmente na tarefa (Schaufeli et al., 2002).

Através da Teoria da Troca Social, Saks (2006) explica que os colaboradores 
demonstram diversos níveis de engagement consoante os recursos económicos e 
socio emocionais que recebem da organização. Por outras palavras, esta perspetiva 
fornece uma base teórica para explicar a razão pela qual os trabalhadores optam 
por se envolverem mais ou menos no seu trabalho o que vai ao encontro da descri-
ção de Robinson et al. (2004) de que o engagement se constitui como uma relação 
bidirecional entre o empregador e o empregado, traduzindo a perspetiva dos ga-
nhos mútuos. Assim, de acordo com esta teoria, quando ambas as partes se guiam 
pela reciprocidade, o resultado será uma relação baseada na confiança, na lealdade, 
e caracterizada por compromissos mútuos (Cropanzano & Mitchell, 2005, citado 
em Saks, 2006), sendo estes fatores imprescindíveis para o teletrabalho ser bem-
-sucedido (Coghlan & Kim, 2020).

Hipóteses de Estudo e Modelo de Análise

A literatura permite concluir que a perceção das práticas de GRH está sig-
nificativamente relacionada com a confiança organizacional (e.g. Guest 2017; 
Kowalshi & Swanson, 2005; Withner, 2001), que a confiança na organização 
está significativamente relacionada com o bem -estar no trabalho (e.g. Kowalski & 
Swanson, 2005; Staples, 2001; Saks, 2006), e que a perceção das práticas de GRH 
tem também sido sugerida como como uma variável preditora do bem -estar (ILO, 
2020; Gonçalves, 2011; Khoreva & Wechtler, 2018; Grant, 2019; Peccei, 2004; 
Van de Voorde et al.,2012; Guest, 2017). 

Alguns autores como Mayer, Davis e Schoorman (1995), sugerem que a con-
fiança organizacional pode funcionar como uma variável mediadora entre aquilo 
que os colaboradores recebem da organização e as suas atitudes e comportamentos 
no trabalho, refletindo -se num processo de troca social. Neste sentido, decorre 
daqui a hipótese de mediação em que é sugerido que a relação entre a perceção 
das diversas práticas de GRH e o WE, é mediada pela confiança organizacional. 
Assim, formularam -se as seguintes hipóteses: 



Hipótese 1: A perceção de oportunidades de formação e desenvolvimento em 
teletrabalho tem um efeito positivo e significativo sobre o WE e é mediada pela 
confiança organizacional.

Hipótese 2: A perceção de oportunidades de comunicação e participação em 
teletrabalho tem um efeito positivo e significativo sobre o WE e é mediada pela 
confiança organizacional.

Hipótese 3: A perceção de oportunidades de avaliação de desempenho orientada 
para o desenvolvimento e de progressão profissional em teletrabalho tem um efeito 
positivo e significativo sobre o WE e é mediada pela confiança organizacional.

Hipótese 4: A perceção de oportunidades de acesso a recursos e informação em 
teletrabalho tem um efeito positivo e significativo sobre o WE e é mediada pela 
confiança organizacional.

Hipótese 5: A perceção de oportunidades de flexibilidade laboral em teletraba-
lho tem um efeito positivo e significativo sobre o WE e é mediada pela confiança 
organizacional.

Na Figura 1 apresenta -se o Modelo de Investigação utilizado no presente es-
tudo. 

FIGURA 1: Modelo de investigação

METODOLOGIA

Procedimento e Participantes

O estudo é de natureza quantitativa e apresenta um caráter descritivo e corre-
lacional quanto aos seus fins. A informação foi recolhida entre fevereiro e março 
de 2021, através de um inquérito por questionário online, onde os únicos critérios 
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de participação foram a necessidade de experiência em teletrabalho, trabalho por 
conta de outrem e pertença a uma grande ou média empresa. 

Neste sentido, obteve -se uma amostra de 247 participantes, dos quais 34% 
eram do sexo masculino e 66% do sexo feminino, com idades compreendidas 
entre os 18 a 30 anos (31.6%), 31 a 40 anos (27.9%) e 41 a 50 anos (25.9%). 
Mais de metade dos participantes eram licenciados (51%), cerca de 26% tinham 
o ensino secundário, e cerca de 22% demonstraram ter Mestrado. Quanto ao 
setor e dimensão da empresa, mais de metade pertencia ao setor terciário (69.2%) 
e aproximadamente 58% a uma grande empresa. Em termos de antiguidade na 
empresa, cerca de 30% dos participantes trabalhavam no máximo há 2 anos na 
empresa, 30% trabalhavam na empresa entre 3 a 10 anos, e cerca de 40% há mais 
de 10 anos.

No que concerne às questões relativas à situação de teletrabalho, grande parte 
dos participantes (90.7%) apenas experienciaram o teletrabalho depois da pande-
mia COVID -19, no entanto, dos 9.3% que teletrabalharam antes da pandemia, 
apenas cerca de 5% teve o seu primeiro contacto com o teletrabalho há mais de 3 
anos. A adoção do teletrabalho foi uma escolha da empresa para mais de metade 
dos inquiridos (83%), e, de igual forma, cerca de 65% encontravam -se na modali-
dade de teletrabalho a tempo inteiro (home office); 78% dos participantes estavam 
satisfeitos com o teletrabalho, apesar de grande parte não o desejar a tempo inteiro 
na sua atividade profissional (61.9% desejam -no parcialmente e 25.1% esporadi-
camente).

Instrumentos de medida

As variáveis em estudo foram operacionalizadas através de três instrumentos:
O work engagement (variável critério) foi avaliado através da Ultrech Work En-

gagement Scale, na versão curta de 9 itens (Schaufeli & Bakker, 2003), traduzida 
e validada para português (Teles et al., 2017). Esta analisou as três dimensões do 
WE: vigor (e.g. “No meu trabalho sinto -me cheio/a de energia”), dedicação (e.g. 
“Estou entusiasmado com o meu trabalho”) e absorção (e.g. “Estou orgulhoso/a 
do que faço neste trabalho”), através de uma escala tipo Likert de sete pontos (1= 
“Nunca”; 7= “Sempre”). Neste estudo a escala apresentou uma consistência inter-
na elevada90, com um alfa de Cronbach de .95.

 

90 Pestana e Gageiro (2000) consideram que um alfa superior a 0.8 é um indicador de uma boa 
consistência interna.



A confiança organizacional (variável mediadora) foi medida através da esca-
la de Robinson e Rosseau (1994), elaborada com base no trabalho de Gabarro 
e Athos (1976) e utilizou -se a versão traduzida para português de Lima (2008) 
constituída por 7 itens, com o objetivo de analisar o nível de confiança dos traba-
lhadores face à sua organização (e.g. “acredito que a minha empresa tem uma inte-
gridade elevada”), através de uma escala tipo Likert de cinco pontos (1= “Discordo 
totalmente”; 5= “Concordo totalmente”), em que o alfa de Cronbach demonstrou 
ser elevado (.87). 

As perceções sobre práticas de GRH (variáveis preditoras) foram avaliadas 
através de 31 itens baseados nos estudos apresentados na Tabela 1. As práticas de 
formação e desenvolvimento (5 itens), indagavam sobre a utilidade e aplicabili-
dade da formação no trabalho (e.g. “Na minha empresa os trabalhadores recebem 
formação para o teletrabalho”); as práticas de comunicação e acesso à informação 
(10 itens), averiguavam sobre a partilha, o acesso à informação e sobre o processo 
comunicacional (e.g. “A comunicação é transparente”); as práticas de avaliação 
do desempenho orientadas para o desenvolvimento foram baseadas em 5 itens 
relativos a critérios de avaliação e feedback (e.g. “Recebo informação periódica 
(feedback) sobre o meu desempenho”); as práticas de oportunidades de progressão 
profissional (6 itens), correspondem às práticas utilizadas para facilitar a progressão 
dos colaboradores (e.g. “As oportunidades de progressão são associadas às minhas 
competências”); e as práticas de acesso a recursos e flexibilidade em teletrabalho, 
com 5 itens, foram relativas a questões relacionadas com a ergonomia, segurança, 
condições de trabalho e oportunidade de ajustar a vida profissional com a pessoal 
(e.g. “Tenho acesso aos equipamentos e recursos necessários para executar a minha 
função em teletrabalho”).

Análise de Dados

Na análise de dados, utilizou -se o software IBM SPSS Statistics versão 26. 
Inicialmente, com objetivo de simplificação e redução dos indicadores sobre as 
práticas de GRH procedeu -se a uma análise fatorial exploratória e verificou -se 
a fiabilidade dos instrumentos através do alfa de Cronbach. Realizou -se também 
uma análise descritiva de todos os itens do estudo, de modo a verificar se existia 
alguma inconformidade com os limites mínimos e máximos das escalas. Posterior-
mente, procedeu -se à análise das correlações entre todas as variáveis, realizou -se o 
teste das hipóteses através de regressões lineares, e o efeito de mediação foi testado 
com base no Process macro de Hayes (2013), recorrendo ao modelo 4 para a me-
diação simples. 
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RESULTADOS 

Análise Descritiva das Variáveis

Após a análise fatorial exploratória, foram analisadas todas as variáveis do mo-
delo (Tabela 2). A análise dos resultados revela que todas as práticas se situaram 
acima do ponto médio da escala de resposta (1 a 5), oscilando entre 3.85 nas práti-
cas de acesso a recursos e 3.34 nas práticas de formação e desenvolvimento. O WE 
apresentou também um valor superior à média (M=5.17), de acordo com a escala 
utilizada (de 1 a 7). O mesmo ocorreu para a confiança organizacional (M=3.74), 
numa escala de 1 a 5. 

Teste de Hipóteses

Análise das Correlações

A análise das correlações, através dos índices de correlação de Spearman, reve-
la que todas as variáveis do modelo de investigação se encontram positivamente 
associadas. Destacam -se as correlações entre as cinco práticas de GRH, conside-
rando como exemplo as práticas de comunicação e participação, que se encontram 
moderadamente associadas91 às práticas de formação, às práticas de avaliação de 
desempenho e progressão profissional e às práticas de acesso a recursos.

A perceção de WE encontra -se moderadamente associada às práticas de for-
mação, de avaliação de desempenho e progressão, de comunicação, de acesso a 
recursos e de flexibilidade laboral, ainda que de forma mais fraca com esta. Isto 
sugere que maiores níveis de engagement estão associados a maiores níveis das per-
ceções das práticas de GRH.

No que concerne a confiança organizacional, esta apresenta correlações posi-
tivas, moderadas e fortes com as cinco as práticas de GRH, sendo esta associação 
mais forte e significativa com as práticas de comunicação e participação, seguida 
das práticas de acesso a recursos, das de formação, das de avaliação de desempenho 
e de progressão profissional e por último e a mais fraca, as práticas relacionadas 
com a flexibilidade; o que sugere que quanto mais elevadas as perceções das práti-
cas de GRH, maior será a confiança organizacional.

91 Pestana e Gageiro (2000) consideram uma correlação de .2 muito fraca, entre .2 e .3 fraca, entre 
.4 e .69 moderada, entre .7 e .89 forte, e entre .9 e 1 muito forte.



Da mesma forma, a confiança organizacional apresenta uma correlação positi-
va e significativa com o WE, indicando que a maiores níveis de confiança organi-
zacional, estão associados níveis mais elevados de engagement no trabalho.

Ainda que existam correlações entre algumas variáveis sociodemográficas e la-
borais, estas não foram consideradas em futuras análises, visto que nenhuma delas 
revelou uma relação significativa com todas as variáveis do modelo.

TABELA 2: Estatísticas descritivas, Alfa de Cronbach e correlações 
entre as variáveis

  1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

1. Work 
Engagement

(.95)

2. Confiança .666** (.86)

3. Formação .513** .626** (.86)

4. Desempenho .393** .625** .655** (.93)

5. Comunicação .584** .740** .592** .610** (.83)

6. Recursos .601** .667** .559** .585** .601** (.77)

7. Flexibilidade .130* .344** .275** .457** .292** .380** (.87)

8. Idade .004  -.198**  -.062  -.181**  -.100  -.194**  -.067

9. Dimensão da 
empresa

 -.021 .052 .217** .092 .041 .065 .039  -.189**

10. Antiguidade .019  -.255**  -.132  -.246**  -.115  -.190**  -.144 .708**  -.046

Média 5.174 3.741 3.335 3.521 3.568 3.851 3.493

Desvio Padrão .936 .720 .843 .957 .896 .644 1.152

Todas as escalas de resposta são de 1 a 5, à exceção da variável Work Engagement em que a escala 
corresponde a 1 a 7; As correlações foram realizadas através do Coeficiente de Rho de Spearman; 
**p< .01; *p< .05; Os valores de consistência interna medida através do Alfa de Cronbach encontram-
-se na diagonal entre parêntesis; As variáveis resultam da construção de um índice que traduz a 
média dos itens correspondentes.
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Análise das Regressões

No sentido de aprofundar a análise da relação entre as variáveis do modelo em 
estudo, realizaram -se regressões entre as variáveis preditoras (práticas de GRH) ao 
nível do WE (variável critério) e da confiança organizacional (variável mediadora). 

Relativamente ao WE, após terem sido testados os pressupostos92 que permi-
tem prosseguir com a análise verificou -se que existiam três práticas de GRH que 
contribuem de forma positiva e significativo para o WE (ver Tabela 3): as práticas 
de acesso a recursos (B = .51; t = 5.22; p < .01), as práticas de comunicação e par-
ticipação (B = .40; t = 5.47; p < .01) e as práticas de formação (B = .23; t = 2.81; 
p = .00). As perceções sobre práticas de avaliação de desempenho e de progressão 
profissional revelaram uma contribuição significativa, mas negativa (B =  -.17; t = 
2.33; p = .02), e as perceções de práticas de flexibilidade não surgiram como um 
preditor significativo.

TABELA 3: Modelo de regressão múltipla para a predição do WORK ENGAGEMENT

Preditores Beta R² ajust R² F

Formação .225**

Comunicação .397**

Desempenho  -.173*

Recursos .512**

Flexibilidade  -.078

.424 .436 36.991**

**p< .01; *p< .05.

Para a confiança organizacional, após serem testados todos os pressupostos 
que permitem prosseguir com a análise, verificou -se que existiam três práticas de 
GRH que contribuíam de forma significativa e positiva para a confiança: as práti-
cas de comunicação e participação (B = .37; t = 8.46; p < .01), as práticas de acesso 
a recursos (B = .24; t = 4.02; p < .01), e as práticas de oportunidades de formação 
(B = .15; t = 3.09; p = .00). Tanto as práticas de avaliação de desempenho e de pro-

92 Foram verificados os pressupostos necessários para a realização de uma regressão linear: ausência 
de multicolinearidade, variáveis aleatórias residuais com valor esperado nulo, homocedasticidade 
dos erros (variância dos erros constante), independência e normalidade dos erros.



gressão profissional (B = .06; t = 1.37; p = .17), como as práticas de flexibilidade 
laboral (B = .02; t = .55; p = .59) não surgiram como preditores significativos da 
confiança, o que não era antecipado, considerando que englobavam indicadores 
que se focavam no processo de feedback e de gestão de objetivos.

Teste ao Modelo de Investigação

Para testar as hipóteses de mediação – efeito das práticas de GRH no WE, 
através da confiança organizacional, recorreu -se ao modelo 4 do macro Process de 
Hayes (2013)93.

Foram testados os modelos de mediação em que cada uma das quatro práticas 
de GRH – formação e desenvolvimento, comunicação e participação, avaliação 
de desempenho e de progressão profissional e acesso a recursos – foi considerada 
como preditora, a confiança organizacional foi a variável mediadora e o WE a 
variável critério. As práticas de flexibilidade laboral não foram incluídas por não 
revelarem ser preditor significativo da variável critério nem da variável mediadora.

TABELA 4: Relações das variáveis preditoras com o WE e mediação da confiança 
organizacional na relação entre as práticas de GRH e o WE

Work Engagement

Fatores Efeito 
total

Efeito 
direto

Efeito indireto LLCI ULCI

Formação .231** .176* .056 .014 .111

Comunicação e participação .402** 263** .139 .056 .242

Avaliação do desempenho e 
progressão profissional

 -.215**  -.241** .026  -.006 .071

Acesso a recursos .484** .392** .092 .033 .172

Confiança Organizacional .378**

F (5,239) = 40.483**

*p < .05; **p < .01; ***p < .001; Reporte dos coeficientes de regressão não -estandardizados (B); Para 
o cálculo dos efeitos indiretos condicionais assumiram -se Intervalos de Confiança de 95%.

93 Os intervalos de confiança foram estimados através da técnica Bootstrapping.
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Como se constata na Tabela 4, três das cinco hipóteses foram verificadas, cor-
roborando que as perceções de oportunidades de formação e desenvolvimento, de 
comunicação e participação e de acesso a recursos e informação em situações de 
teletrabalho, têm um efeito positivo sobre o WE e que a confiança organizacional 
é um mediador destas relações (hipóteses 1, 2 e 4). 

No entanto e ao contrário do previsto, o impacto das práticas de avaliação de 
desempenho e de progressão profissional no WE não é mediado pela confiança 
organizacional, e ainda que os efeitos direto e total tenham sido significativos, o 
efeito indireto não foi, o que não suporta a hipótese 3, de forma global.

CONCLUSÃO 

Com este estudo averiguou -se de que modo a perceção de teletrabalhadores 
sobre as práticas de GRH da sua empresa, está relacionada com o seu engagement em 
teletrabalho, e o papel explicativo que a confiança organizacional tem nesta relação. 

O estudo revelou a existência de relações positivas e significativas entre as 
variáveis preditoras, a confiança organizacional e o WE, considerando que, quan-
to maior a perceção de práticas de formação e desenvolvimento, comunicação e 
participação e acesso a recursos, maior a confiança na organização e, por sua vez, 
maior o engagement dos indivíduos no trabalho. 

Os inquiridos revelaram ter níveis médios moderados de perceções positivas 
relativas às práticas de GRH das suas empresas, sendo que a prática de acesso 
a recursos tecnológicos e de informação em teletrabalho demonstrou ser a mais 
elevada, seguida da prática de comunicação e participação, de avaliação de desem-
penho e de progressão profissional, de flexibilidade laboral, e por fim, de formação 
e desenvolvimento. Isto poderá estar relacionado com o facto de a pandemia ter 
forçado de forma abrupta o teletrabalho, tendo as empresas priorizado no ime-
diato algumas práticas consideradas fundamentais, como a disponibilização de 
recursos tecnológicos e de informação, ao contrário de práticas que exigem um 
maior planeamento, como a formação e desenvolvimento, nomeadamente a dis-
ponibilização de formação para o teletrabalho.

Os resultados obtidos não suportam todas as hipóteses formuladas, apesar 
de revelarem dados interessantes. Verificou -se uma relação positiva e significativa 
entre as perceções de práticas de acesso a recursos, de comunicação e participação 
e de formação e desenvolvimento e o WE, sendo que a confiança organizacio-
nal apresenta um papel crucial como mediador nesta relação, tal como previsto. 
Porém, as perceções das práticas de avaliação de desempenho orientadas para o 
desenvolvimento e de progressão profissional apresentaram resultados inespera-



dos, devido à sua relação significativa, mas negativa, com o WE, não revelando 
uma relação significativa com a confiança organizacional. Ademais, as perceções 
sobre as práticas de flexibilidade em teletrabalho não comprovaram ser significati-
vas para o WE, nem para a confiança organizacional.

De facto, as práticas de comunicação e participação, de acesso a recursos e de 
formação e desenvolvimento são consideradas imprescindíveis para a situação de 
teletrabalho. Estes resultados encontram -se em sintonia com as conclusões de Grant 
(2019), que argumenta que quando os teletrabalhadores consideram que o teletra-
balho é gerido por uma empresa preocupada, solidária e confiável, melhor é o bem-
-estar e vitalidade do colaborador no seu trabalho, tendo como consequência atitu-
des, intenções e comportamentos mais positivos (Saks, 2006). Assim, os resultados 
deste estudo sugerem que o WE pode ser compreendido com base na teoria da troca 
social, apontando também para uma perspetiva otimista e de ganhos mútuos entre a 
organização e o teletrabalhador (Van de Voorde et al., 2012), o que revela a impor-
tância de práticas que apostam na comunicação, desenvolvimento e reconhecimento 
para o engagement dos colaboradores e até para a atração e retenção de talentos no 
mercado de trabalho atual, tão caracterizado pela competitividade.

Num estudo recente da Eurofound (2021), é referida a importância das orga-
nizações desenvolverem condições que facilitem o WE, sugerindo que formas de 
trabalho focadas no envolvimento e participação dos trabalhadores nas tomadas 
de decisão, podem ser parte da solução. Todavia, também é essencial diminuir as 
exigências laborais, e aumentar os recursos de forma a ajudar a atingir objetivos 
de trabalho e de desenvolvimento pessoal (Bakker & Demorouti, 2007). Para tal, 
são necessárias práticas de formação a todos os níveis, estratégias que facilitem a 
comunicação, bem como acesso a recursos, para que os teletrabalhadores se sintam 
informados, valorizados e envolvidos.

A literatura refere a importância de uma gestão de desempenho orientada para 
o desenvolvimento e para os resultados em contexto de teletrabalho. Contudo, esta 
prática não obteve os resultados esperados, sendo que não foi significativa para a 
confiança organizacional e relacionou -se de forma negativa com o WE. Apesar de 
inesperado, este resultado poderá ter, na nossa opinião, diversas explicações.

Primeiramente, o fator “avaliação de desempenho orientado para o desenvolvi-
mento e progressão profissional” que resultou da análise fatorial exploratória, agre-
gou indicadores de avaliação de desempenho e de oportunidades de progressão. Tal 
pode ter originado que os inquiridos tenham percecionado esta prática não como 
uma oportunidade de desenvolvimento, mas como uma forma de controlo por par-
te da empresa, na medida em que a avaliação de desempenho é um momento de 
apreciação, que pode ser percecionado de forma negativa, especialmente se for sen-
tida como uma forma de penalização em termos de progressão profissional. O valor 
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médio moderado e a dispersão das respostas relativas a dois itens que integram este 
fator: “As oportunidades de progressão são associadas ao meu desempenho” (M = 
3.206; DP = 1.240) e “Recebo informação periódica (feedback) sobre o meu desem-
penho” (M = 3.303; DP = 1.331), parecem ir neste sentido, evidenciando que os 
inquiridos demonstraram mais dispersão no que diz respeito à sua perceção sobre 
questões de feedback e reconhecimento com base no seu desempenho. 

Esta consideração leva a que se reflita sobre a implementação das práticas de 
avaliação de desempenho para os teletrabalhadores e sobre a forma como estas são 
percecionadas pelos mesmos. Pode acontecer que, ainda que este tipo de prática 
tenha como objetivo ser orientada para o desenvolvimento dos colaboradores, seja 
perspetivada por estes como uma forma de controlo por parte da empresa. Além 
disso, o facto de a perceção da prática de avaliação de desempenho e oportuni-
dades de progressão não ter contribuído para a confiança organizacional também 
parece ir no sentido desta justificação. 

Este resultado, ao contrário dos anteriormente analisados, vai ao encontro 
da visão mais pessimista e de resultados conflituosos (Peccei, 2004), que alega 
que uma gestão de recursos humanos estratégica pode ter um efeito positivo no 
desempenho dos colaboradores, mas um efeito negativo no seu bem -estar. Como 
constataram Tsui et al. (1997) no seu estudo, nos casos em que existiu uma troca 
mútua equilibrada entre a empregador e o empregado, os resultados do bem -estar, 
da confiança e do desempenho foram positivos, naqueles em que a relação foi 
desequilibrada, orientada para objetivos organizacionais apenas centrados no au-
mento do desempenho, surgiram níveis mais baixos de bem -estar e desempenho.

Adicionalmente, o estudo de Christian et al. (2011), concluiu que os proces-
sos de feedback e autonomia não revelaram estar significativamente relacionados 
com o WE, quando outros fatores relacionados com o significado do trabalho 
(Hackman & Oldham, 1976), como a participação, o envolvimento, o trabalho 
em equipa, a informação e a comunicação são considerados. 

Outra explicação pode também encontrar -se no facto de mais de metade da 
amostra ter experienciado o teletrabalho durante a pandemia, sendo possível que 
as empresas não tenham tido a possibilidade de ajustar estas práticas de GRH à 
situação de teletrabalho.

Ademais, a perceção sobre a prática de flexibilidade em teletrabalho não con-
tribuiu para o WE nem para a confiança organizacional, o que se pode eventual-
mente explicar pelo facto de a flexibilidade de horário de trabalho e o ajustamento 
entre a vida pessoal e profissional não evitarem a sobrecarga de trabalho. 

No que se refere ao papel mediador da confiança organizacional, um dos 
fatores chave para o teletrabalho é a confiança mútua visto que, se não existir, o 
teletrabalho não será bem -sucedido, uma vez que a falta desta pode levar à des-



valorização dos teletrabalhadores. Deste modo, esta deve ser construída através 
de estratégias de empowerment, participação, transparência, feedback, delegação 
e de gestão por objetivos. Por outras palavras, práticas que salientem a preo-
cupação das organizações com o bem -estar dos seus colaboradores (e.g. Lima, 
2008), como o acesso a recursos tecnológicos e de informação, a comunicação e 
participação e a formação. 

Assim, a maior ou menor capacidade de resposta e de adaptação de uma en-
tidade empregadora à pandemia depende da sua cultura e valores. A forma como 
têm gerido a transição para o teletrabalho e de como os teletrabalhadores têm 
vivido esta experiência é mediada por diversos fatores, como o nível de confiança 
na organização. 

É assim evidente que a confiança organizacional tem potencial para agregar 
todos os aspetos do teletrabalho, na medida em que tanto a entidade emprega-
dora, como os seus colaboradores devem estabelecer uma relação de confiança 
mútua, através de diversas formas, tais como a responsabilidade na tomada de 
decisões, o envolvimento de colaboradores na discussão de objetivos e resultados, 
a comunicação eficiente e transparente, a garantia de interação entre equipas, o 
acesso à informação de forma clara e constante, bem como a partilha de flexibili-
dade, apoio e empatia (ILO, 2020).

O estudo apresentou algumas limitações, sendo importante referenciá -las. 
Tendo em conta que os dados foram recolhidos num único momento e instru-
mento, as relações entre os resultados podem ter sido enviesadas pela variância do 
método comum (VMC). Assim de forma a compreender o seu efeito, realizou -se o 
teste de Harman (Harman’s single -factor Test), que apresentou um efeito aceitável, 
tal como também foi aplicado um pré -teste ao questionário. Os dados do questio-
nário foram autoreportados e desta forma, a desejabilidade social pode constituir-
-se também como uma limitação. Visto que não existe uma escala validada para as 
práticas de GRH, a sua avaliação teve por base itens baseados em diversos estudos 
relevantes para o tema. Deste modo, seria essencial construir uma escala de práti-
cas de GRH validada para Portugal. Ademais, remetendo ao resultado inesperado 
das perceções da prática de avaliação de desempenho e progressão profissional, 
seria interessante aprofundar esta prática, de modo a perceber se a perceção de 
controlo organizacional terá alguma influência no impacto da mesma. 

Os resultados encontrados deste estudo vão, em grande parte, no sentido 
do referido na literatura, e espera -se que contribuam para a literatura existen-
te, podendo, deste modo, fornecer uma base teórica para a adoção de práticas 
orientadas para o bem -estar dos colaboradores em teletrabalho, potenciando o 
seu WE e tendo como base uma cultura de implicação, baseada na confiança 
organizacional.
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RESUMO

Diante de pandemias, como a de COVID -19, os profissionais de saúde são funda-
mentais: médicos; enfermeiros; técnicos de enfermagem, de radiologia, de laboratório; 
maqueiros e condutores de ambulância; pessoal de limpeza, manutenção e cozinha de hos-
pitais; agentes comunitários de saúde; sepultadores, etc., todos sustentam as estruturas, a 
manutenção e o dia a dia de hospitais e ambulatórios (Leite, 2022; Machado et al., 2022). 
Como resultado desta pesquisa identificou -se que a maioria dos dados disponíveis sobre 
os profissionais contaminados e os óbitos, vem das profissões que possuem conselhos: 
Conselho Federal de Medicina (médicos), Conselho Federal de Enfermagem (enfermeiros 
e auxiliares/técnicos de enfermagem), ou seja, trabalhadores que pagam anuidades para 
suas categorias, os demais permanecem “invisíveis”. O estudo intitulado “Os trabalhado-
res invisíveis da Saúde: condições de trabalho e saúde mental no contexto da COVID -19 
no Brasil”, realizada pelo Centro de Estudos Estratégicos (CEE) da Fiocruz aponta que 
80% relatam viver em situação de desgaste profissional, 70% sentem que não têm apoio 
das instituições e 35,5% sofreram violência ou foram discriminados durante a pandemia 
(Leite, 2022; Machado et al., 2022). Sendo assim, é necessário melhorar o levantamento 
de dados epidemiológicos sobre a COVID -19, no Brasil, pois a discriminação de variáveis 
como ocupação, cor/raça, sexo/gênero, entre outras, auxilia o entendimento dos aspectos 
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sociais da pandemia e possibilita que se criem políticas públicas com objetivo de reduzir 
seus danos. Para a saúde do trabalhador, essas variáveis são imprescindíveis e, se coletadas 
e vastamente publicadas, contribuem para a compreensão dos processos de trabalho nos 
adoecimentos relacionados à infecção (Pizzinga, 2021).

Palavras -chave: COVID -19; profissionais de saúde; trabalhadores invisíveis; políticas 
públicas; Saúde do Trabalhador.

INTRODUÇÃO

No dia 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) mu-
dou o estado da contaminação provocada pelo novo coronavírus (SARS -CoV -2), 
causador da Coronavirus disease 2019 (COVID -19), à pandemia, como resposta 
à sua acelerada disseminação geográfica e à “falta de ação dos governos” (Agência 
Brasil, 2020). No Brasil, o governo federal publicou a Portaria n.º 188 (2020) do 
Ministério da Saúde (MS), em 3 de fevereiro de 2020; esta normativa declarou a 
situação de “Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional” (ESPIN). 
Já a Lei n.º 13.979 (2020), de 6 de fevereiro de 2020, seguindo as orientações da 
OMS, esclareceu sobre as medidas de enfrentamento da emergência em saúde pú-
blica, destacando a adoção de políticas de distanciamento social, tais como ações 
de isolamento, de quarentena e de restrição excepcional e temporária de rodovias, 
portos e aeroportos.

Neste contexto epidemiológico, com inúmeras mortes e infectados pela 
Covid -19 em todo o mundo, a mesma transformou -se em um grave problema de 
saúde pública por estar relacionada a alta morbimortalidade e transmissibilidade 
do vírus, com propagação de maneira rápida e avassaladora, sobrecarregando os 
serviços de saúde e funerários (Peixoto, et al., 2020). Diante de pandemias, como 
a de COVID -19, os profissionais de saúde são fundamentais: médicos; enfermei-
ros; técnicos de enfermagem, de radiologia, de laboratório; maqueiros e conduto-
res de ambulância; pessoal de limpeza, manutenção e cozinha de hospitais; agentes 
comunitários de saúde; sepultadores, etc., todos sustentam as estruturas, a manu-
tenção e o dia a dia de hospitais e ambulatórios (Leite, 2022; Machado, M. H., 
Wermelinger, Machado, A. V, Pereira & Aguiar Filho, 2022; Carvalho, Castella-
nos, Teixeira, Lima, Coulon, 2023).

Leite (2022) e Machado et al. (2022) afirmam que são 2 milhões de trabalha-
dores que se encontram gradativamente mais debilitados e necessitam de valori-
zação, pois são mal remunerados, usufruem de uma infraestrutura insatisfatória e 
têm vínculos trabalhistas precarizados; sendo que com a crise sanitária ocasionada 



pela pandemia de COVID -19, a situação se agravou. Neste contexto este estudo 
tem como objetivo analisar os dados disponíveis em relação a contaminação e 
óbitos de profissionais de saúde pela COVID -19 no Brasil, no intuito de trazer 
informações que subsidiem políticas públicas para esses profissionais.

GESTÃO E SAÚDE PÚBLICA 

Gestão pública é planejar as ações, estruturar o rumo a seguir e o controle 
dos bens e interesses públicos, executando conforme os princípios administrati-
vos, objetivando o bem comum através de seus modelos delimitados no tempo e 
espaço (Santos, 2014). A administração pública com o passar dos anos evoluiu, 
assim como a sociedade a qual espera dos agentes públicos resultados e eficiência. 
Nascimento (2014) expõe que uma das características essenciais da nova gestão 
pública é o direcionamento da administração para o cidadão -usuário.

Buscando uma administração pública justa aos cidadãos, existem princípios 
norteadores para organizar a estrutura. A Constituição Federal de 1988, em seu 
artigo 37 afirma que a administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 
Santos (2014) afirma que a gestão pública indica que os objetivos, a estrutura e as 
políticas organizacionais surgem de um processo constante de negociação entre os 
vários grupos de interesse, e a visão política demonstra que o exercício do poder é 
algo dentro de uma disputa organizacional.

Para uma administração competente é fundamental que haja planejamento. 
Santos (2014) expressa que, visando um plano ser politicamente viável é neces-
sário que o mesmo tenha determinado grau de apoio da sociedade sobre a qual 
vai agir. Este mesmo autor ainda destaca que o planejamento estratégico do setor 
público encontrará desafios como a pressão social sobre a oferta de infraestrutura 
e serviços públicos, e sobre espaços adequados à ocupação e uso, além da intensi-
ficação do uso do conhecimento e da informação, sendo estes apenas alguns dos 
desafios a serem enfrentados.

Nesse sentido, um dos grandes desafios da gestão pública é gerir a saúde. No 
Brasil, a administração da saúde pública é feita através do Sistema Único de Saú-
de (SUS) que, como o próprio nome indica, é um sistema único que assegu-
ra o ingresso integral universal e igualitário dos cidadãos brasileiros, ao simples 
atendimento ambulatorial até ao transplante de órgãos (Brasil, 2006). A União 
formula políticas nacionais para a saúde, mas a execução das mesmas é realizada 
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por seus parceiros como Estados, Municípios, ONGs e iniciativa privada (Brasil, 
2006). Cada município é o principal responsável pela saúde pública de sua po-
pulação. Desde o Pacto pela Saúde, assinado em 2006, o gestor municipal passa 
a responsabilizar -se imediata ou aos poucos a integralidade da gestão das ações e 
serviços de saúde oferecidos em seu território (Brasil, 2006).

Existe uma distribuição de competências entre a União, Estados e Municípios 
dentro da forma como está organizado o SUS; sobre este assunto o Ministério 
da Saúde (Brasil, 2006) coloca que não existe hierarquia entre União, Estados 
e Municípios, mas sim competências para cada um desses três gestores do SUS. 
Neste contexto, no município as políticas são aprovadas pelo CMS – Conselho 
Municipal de Saúde; no Estado, são acordadas e decididas pela CIB – Comissão 
Intergestores Bipartite (composta por representantes das secretarias municipais de 
saúde e secretaria estadual de saúde) e analisadas pelo CES – Conselho Estadual 
de Saúde (formado por vários segmentos da sociedade: gestores, usuários, profis-
sionais, entidades de classe, etc.); e, por fim, na esfera federal, as políticas do SUS 
são acordadas e decididas na CIT – Comissão Intergestores Tripartite (formada 
por representantes do Ministério da Saúde, das secretarias municipais de saúde e 
das secretarias estaduais de saúde) (Brasil, 2006).

Dentro desta estrutura pode -se perceber a participação de vários segmentos 
da sociedade na construção das políticas relativas à saúde. No Rio Grande do Sul 
a saúde é organizada de acordo com os preceitos do SUS, sendo a Atenção Básica 
uma estratégia fundamental, e o primeiro nível de atenção à saúde utilizada pelo 
SUS. Ela é um grupo de ações que engloba promoção, prevenção, diagnóstico, 
tratamento e reabilitação. Propaga -se por meio de práticas gerenciais e sanitárias, 
democráticas e participativas, sob a forma de trabalho em equipe, dirigidas a po-
pulações de territórios definido, pelos quais assumem responsabilidade (Brasil, 
2004). A resolução nº 678/2014 – CIB/RS94 aprovou a Política Estadual de Aten-
ção Básica no Estado.

METODOLOGIA

Quanto ao enfoque da pesquisa este estudo classifica -se como qualitativo. 
Sampieri, Collado e Lucio (2013) afirmam que o enfoque qualitativo tem como 
características a exploração dos fenômenos em profundidade; é essencialmente 
conduzido em ambientes naturais; os significados são extraídos dos dados e não 

94  Comissão Intergestores Bipartite /Rio Grande do Sul.



se apoia na estatística. Gerhardt e Silveira (2009) são sucintas ao colocarem que a 
pesquisa qualitativa procura aumentar o entendimento sobre um grupo social ou 
uma organização.

No entendimento de Sampieri, Collado e Lucio (2013) o enfoque qualitativo 
possui um processo indutivo, recorrente, onde analisa múltiplas realidades subje-
tivas, não tendo uma sequência linear. Apresenta como vantagem a profundidade 
de significados, a extensão, uma riqueza interpretativa e a capacidade de contextu-
alizar o fenômeno. O quadro 1 apresenta a classificação da pesquisa:

QUADRO 1: Classificação da pesquisa

Característica Definição

Paradigma de Pesquisa Interpretativista

Abordagem científica Indutiva

Natureza da Pesquisa Qualitativa

Abordagem metodológica Descritiva

Unidade de análise Profissionais de saúde

Coleta de dados Pesquisa documental

Análise de dados Análise de documentos

Fonte: elaborado pelas autoras (2022).

Para a coleta dos dados foi utilizada a pesquisa documental. Sampieri, Colla-
do e Lucio (2013) afirmam que uma fonte muito relevante de dados qualitativos 
são os documentos, os materiais e artefatos, os quais podem ajudar a entender o 
fenômeno central da pesquisa. No entendimento de Flick (2012) os documentos 
oficiais possibilitam conclusões sobre o que seus autores ou as instituições que eles 
representam fazem ou pretendem fazer, ou como eles avaliam; assim os documen-
tos são elaborados com um certo objetivo. 

Nesta pesquisa a coleta de dados ocorreu on -line, em órgãos oficias do go-
verno: site do Ministério da Saúde, site Painel Coronavírus, site da FIOCRUZ 
(Fundação Oswaldo Cruz) e sites dos conselhos de classe: Conselho Federal de 
Enfermagem (COFEN), Conselho Federal de Medicina (CFM), Conselho Fede-
ral de Farmácia (CFF), Conselho Federal de Psicologia (CFP), Conselho Federal 
de Odontologia (CFO), Conselho Federal de Biomedicina (CFBM), Conselho 
Federal de Medicina Veterinária (CFMV), Conselho Nacional de Técnicos em 
Agentes Comunitários de Saúde (CONTACS) e Conselho Federal de Fisioterapia 
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e Terapia Ocupacional (COFFITO). O percurso metodológico está representado 
na figura 1:

FIGURA 1: Percurso metodológico

Fonte: elaborado pelas autoras (2022).

Visando alcançar o objetivo desta pesquisa: analisar os dados disponíveis em 
relação a contaminação e óbitos de profissionais de saúde pela COVID -19 no 
Brasil, no intuito de trazer informações que subsidiem políticas públicas para esses 
profissionais, a implementação e aplicação da pesquisa foi dividida em três etapas, 
as quais são apresentadas na figura 2:

FIGURA 2: Etapas da implantação e aplicação da pesquisa

Fonte: elaborado pelas autoras (2022).



Resumindo, para fins desta pesquisa foram consultados os seguintes docu-
mentos: Boletim Epidemiológico Especial Doença pelo Novo Coronavírus – 
COVID -19 n.º 131, Boletim Epidemiológico Especial Doença pelo Novo Co-
ronavírus – COVID -19 n.º 130 e Boletim Epidemiológico Especial Doença pelo 
Novo Coronavírus – COVID -19 n.º 129. 

Para a interpretação dos dados foi utilizada a análise documental, a qual Bar-
din (2016) expõe ter por finalidade dar forma conveniente e retratar de outra 
maneira essa informação, através de procedimentos de transformação. Para a au-
tora, portanto, alguns procedimentos de tratamento da informação na pesquisa 
documental manifestam semelhanças com uma parte da técnica de análise de con-
teúdo. Assim, ao se excluir a função de inferência (procedimento intermediário 
que possibilita a passagem da descrição das características do texto para a inter-
pretação, próprio da técnica de análise de conteúdo), limitando -se desse modo 
os procedimentos apenas à análise categorial ou temática, é possível efetivamente 
identificá -la como uma técnica de análise documental (Bardin, 2016).

RESULTADOS

Numa primeira etapa da pesquisa buscou -se fontes oficiais do governo (site 
do Ministério da Saúde e Painel Coronavírus) visando encontrar dados epidemio-
lógicos sobre a saúde dos profissionais que trabalham nesta área. Como resultado 
encontrou -se informações sobre os profissionais da saúde somente nos Boletins 
Epidemiológicos COVID -19, que estão disponíveis no site do Ministério da 
Saúde95. Analisou -se os três últimos boletins: Boletim Epidemiológico Especial 
Doença pelo Novo Coronavírus – COVID -19 n.º 129, Boletim Epidemiológico 
Especial Doença pelo Novo Coronavírus – COVID -19 n.º 130, Boletim Epide-
miológico Especial Doença pelo Novo Coronavírus – COVID -19 n.º 131. Após, 
optou -se por uma análise aprofundada do Boletim Epidemiológico número 131, 
pois era o boletim disponibilizado mais atualizado em setembro de 2022.

Em 2022, até a Semana Epidemiológica (SE) 37, foram notificados 345 casos 
de Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) hospitalizados em profissionais de 
saúde no Sistema de Informação da Vigilância Epidemiológica da Gripe (SIVEP-
-Gripe). Desses, 227 (65,8%) foram causados por COVID -19 e 40 (11,6%) 
encontravam -se em investigação. Entre as profissões com mais registros de casos 

95  https://www.gov.br/saude/pt -br/centrais -de -conteudo/publicacoes/boletins/epidemiologicos/
covid -19/2022
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SRAG hospitalizados pela COVID -19, 51 (22,5%) foram técnicos/auxiliares de 
enfermagem, 39 (17,2%), médicos e 26 (11,5%), enfermeiros. Entre os casos no-
tificados de SRAG por COVID -19 em profissionais de saúde, 148 (65,2%) são 
indivíduos do sexo feminino, conforme dados do boletim 131 (Brasil, 2022).

TABELA 1: Óbitos de SRAG em profissionais de saúde, até a SE 37

Fonte: Brasil, 2022.

Dos 345 casos notificados de SRAG hospitalizados em profissionais de saúde, 
80 (23,2%) evoluíram para óbito, a maioria (67; 83,5%) por COVID -19. Dos 
óbitos por SRAG confirmados por COVID -19 (tabela 1), as categorias profissio-
nais que se destacaram foram técnicos ou auxiliares de enfermagem (15; 22,4%), 



odontologistas (11; 16,4%) e médicos (8; 11,9%) até a SE 37. Entre os óbitos de 
SRAG por COVID -19 em profissionais de saúde, 37 (55,2%) são do sexo femini-
no, conforme dados do boletim 131 (Brasil, 2022).

Os Estados (UF - Unidade Federativa) que apresentaram o maior número de 
casos notificados de SRAG hospitalizados por COVID -19 em profissionais de 
saúde foram: São Paulo (59), Minas Gerais (35) e Rio de Janeiro (21). Em relação 
aos óbitos por COVID -19, até a SE 37, os maiores registros foram de São Paulo 
(13), Rio de Janeiro (11) e Minas Gerais (10), conforme dados do boletim 131 
(Brasil, 2022). O Boletim Epidemiológico destaca que os dados de casos e óbitos 
de SRAG hospitalizados em profissionais de saúde apresentados pelo mesmo, re-
fletem um recorte dos casos graves nessas categorias e não apresentam o total dos 
acometidos pela doença no país (Brasil, 2022).

A segunda etapa da pesquisa foi buscar por dados nos órgãos/entidades de 
cada profissional de saúde descrito nos óbitos que consta no Boletim Epidemio-
lógico número 131, visando aprofundar o estudo em relação a esses trabalha-
dores, comparando os dados do governo e os dados de suas entidades de classe. 
É importante observar que a variável Ocupação foi adicionada em 31/03/2020 na 
ficha de registro individual dos casos de SRAG hospitalizados disponibilizada no 
SIVEP -Gripe, com a opção de alimentação retroativa; a variável é baseada na Clas-
sificação Brasileira de Ocupações (CBO). E o Ministério da Saúde (MS) recebeu 
a primeira notificação de um caso confirmado de COVID -19 no Brasil em 26 de 
fevereiro de 2020 (Brasil, 2022).

Na segunda etapa obteve -se os seguintes dados: técnico ou auxiliar de enfer-
magem e enfermeiro possuem dados no site do Conselho Federal de Enferma-
gem96 (COFEN), mas dados que não separam os casos e óbitos por cada uma 
das três ocupações. Os principais dados encontrados neste conselho foram: o total 
de casos reportados, total de óbitos de profissionais, letalidade (dados confirma-
dos), sexo, faixa etária, região/UF e situação (com suspeita de COVID -19 em 
quarentena, com suspeita de COVID -19 falecidos, com suspeita de COVID -19 
internados, diagnóstico confirmado com COVID -19 em quarentena, diagnósti-
co confirmado de COVID -19 falecidos, diagnóstico confirmado de COVID -19 
internados, diagnóstico não confirmado de COVID -19, profissional confirmado 
com COVID -19 e com alta), média móvel de casos de profissionais de enferma-
gem, e média móvel de óbitos de profissionais de enfermagem. De acordo com 
dados do COFEN em 13/09/2022 haviam 64.610 casos de profissionais de enfer-
magem com COVID -19 (dados acumulados), em 13/09/2022 haviam 872 óbitos 

96    http://observatoriodaenfermagem.cofen.gov.br/
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de profissionais de enfermagem com COVID -19 (dados acumulados) (COFEN, 
2022). 

Para identificar a situação de médico e médico sanitarista foram analisados os 
dados do Conselho Federal de Medicina97 (CFM), aonde existem informações 
sobre o total de médicos que morreram no enfrentamento da COVID -19; no 
entanto constam dados somente do ano de 2020 e 2021, embora, segundo o do-
cumento, os dados tenham sido atualizados em 2022. Pode -se escolher durante a 
pesquisa os seguintes filtros: ano, mês, região, Estado e sexo. Como resultado apa-
rece o nome do profissional que faleceu, sua data de nascimento, de falecimento e 
um breve texto com informações sobre o médico (CFM, 2022).

Buscando outros profissionais da área da saúde, não foram encontrados outros 
dados possíveis de serem analisados. Cuidador de idosos é uma profissão que vem 
sendo regulamentada nos últimos anos, então não possui um Conselho Federal. 
Atendente de farmácia, auxiliar de produção farmacêutica e cuidador em saú-
de também não possuem Conselho Federal ou de classe. Farmacêutico possui o 
Conselho Federal de Farmácia (CFF); psicólogo o Conselho Federal de Psicologia 
(CFP); odontólogo, auxiliar em saúde bucal e técnico em saúde bucal o Conselho 
Federal de Odontologia (CFO); biomédico o Conselho Federal de Biomedicina 
(CFBM), médico veterinário possui o Conselho Federal de Medicina Veterinária 
(CFMV); contudo no site de cada conselho não foram encontrados dados sobre a 
saúde desses profissionais relacionado à pandemia.

Agente Comunitário de Saúde possui o Conselho Nacional de Técnicos em 
Agentes Comunitários de Saúde (CONTACS), sendo que no site do mesmo não 
foram encontrados dados sobre a saúde desses profissionais, além de notícias e 
orientações gerais. Fisioterapeuta possui o Conselho Federal de Fisioterapia e Te-
rapia Ocupacional (COFFITO), no site do conselho há um ícone “Coronavírus”, 
o qual traz perguntas frequentes desses profissionais, recomendações sobre equipa-
mentos de proteção individual, orientações, fake news, entre outros, mas nenhum 
dado sobre a saúde desses profissionais. O resumo das informações encontradas 
nesta etapa da pesquisa encontra -se no quadro 2.

97  https://memorial.cfm.org.br/



QUADRO 2: Profissões e dados sobre a COVID -19
Profissão Conselho 

de classe
Orientações/notícias 

em site específico 
que aborda sobre a 

profissão

Dados sobre 
casos de 

COVID -19 entre 
os profissionais

Dados sobre 
óbitos por 

COVID -19 entre 
os profissionais

Técnico ou 
auxiliar de 
enfermagem

Sim Sim Sim Sim

Odontologista Sim Sim Não Não 

Médico Sim Sim Não Sim 

Enfermeiro Sim Sim Sim Sim 

Cuidador de 
idosos

Não Não Não Não 

Atendente de 
farmácia 

Não Não Não Não 

Farmacêutico Sim Sim Não Não 

Agente 
comunitário 
de saúde 

Sim Sim Não Não 

Psicólogo Sim Sim Não Não 

Auxiliar de 
produção 
farmacêutica

Não Não Não Não 

Biomédico Sim Sim Não Não 

Cuidador em 
saúde 

Não Não Não Não 

Fisioterapeuta Sim Sim Não Não 

Médico 
sanitarista

Sim Sim Não Sim 

Médico 
veterinário 

Sim Sim Não Não 

Técnico ou 
auxiliar em 
saúde bucal

Sim Sim Não Não 

Fonte: dados da pesquisa, 2022.
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Nesta etapa identificou -se que pouquíssimas categorias de profissionais de 
saúde disponibilizavam dados sobre os casos de COVID -19 entre os trabalhado-
res; somente o COREN apresenta essas informações, no entanto este conselho 
não separava os dados entre os seus profissionais que são enfermeiros, técnicos de 
enfermagem e auxiliares de enfermagem; constatou -se também que as categorias 
profissionais que exigiam pagamento de anuidades eram as que traziam o maior 
número de informações sobre o Coronavírus.

Assim, visando identificar os outros profissionais sem conselhos e que não 
possuem uma estrutura e/ou organização na classe profissional, passou -se para a 
terceira etapa da pesquisa, buscar notícias sobre outras categorias de profissionais 
de saúde, os que permaneciam “invisíveis”. Budd (2016) orienta que esse termo 
pode ser empregado a atividades desvalorizadas social, política e economicamente, 
isto é, relacionado a recompensas materiais (remuneração), reconhecimento sim-
bólico (prestígio), condições de trabalho e proteção social (direitos trabalhistas e 
regulamentação mais ampla), ou seja, os profissionais foco desta outra etapa da 
pesquisa.

Nesta outra fase do estudo, considerando que as notícias encontradas nos sites 
dos conselhos/entidades de classe eram principalmente orientações sobre cuidados 
quanto a não contaminação e normas quanto a procedimentos relacionados as 
profissões, e não havendo sobre a saúde dos trabalhadores. Optou -se por uma 
nova busca em órgãos oficiais do país. Assim, em outubro de 2022, houve uma 
busca no site do Ministério da Saúde sobre notícias de outros profissionais da 
saúde, mas nenhum resultado foi encontrado. Então, foi buscado em uma fonte 
vinculada ao Ministério da Saúde que costuma produzir dados sobre a saúde pú-
blica, a FIOCRUZ (Fundação Oswaldo Cruz).

Como resultado foi identificado o estudo “Os trabalhadores invisíveis da Saú-
de: condições de trabalho e saúde mental no contexto da COVID -19 no Brasil”, 
realizada pelo Centro de Estudos Estratégicos (CEE) da Fiocruz, o qual aponta que 
80% dos profissionais de saúde relatam viver em situação de desgaste profissional, 
70% sentem que não têm apoio das instituições e 35,5% sofreram violência ou 
foram discriminados durante a pandemia (Leite, 2022; Machado et al., 2022). Os 
profissionais pesquisados neste estudo foram: técnico/Auxiliar de Enfermagem, 
técnico/Auxiliar de Saúde Bucal/Prótese dentária, técnico/Auxiliar de Farmácia, 
de Hemoterapia ou Hematologia, de Análises Clínicas, de Laboratório, Citopato-
logia e Imunobiológica, técnico/Auxiliar de Radiologia, técnico em Imobilizações 
Ortopédicas/Gesseiro, técnico em Segurança do Trabalho, agente de Saúde (ACS 
– agente comunitário de saúde, ACE – agente de combate a endemias, Visitador 
Sanitário e afins), agentes Indígena de Saúde/Saneamento, maqueiro, condutor de 



ambulância, sepultadores/pessoal de agências funerárias e cemitérios, pessoal de 
cozinha hospitalar, pessoal de atividades administrativas e afins, pessoal de ativida-
des operacionais, pessoal de limpeza e conservação e pessoal de manutenção geral.

Apontando variáveis como sexo, faixa etária, cor ou raça, nível de escolaridade, 
inserção no mundo do trabalho, condições de trabalho, saúde e vida profissional, 
de todos os profissionais participantes da pesquisa que foi realizada com 21.480 
trabalhadores de 2.395 municípios de todas as regiões do país98.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Atualmente, e de acordo com o resultado dessa pesquisa, a maioria dos da-
dos disponíveis sobre os profissionais contaminados e os óbitos, vem das profis-
sões que possuem conselhos: Conselho Federal de Medicina (médicos), Conselho 
Federal de Enfermagem (enfermeiros e auxiliares/técnicos de enfermagem), ou 
seja, trabalhadores que pagam anuidades para suas categorias, os demais perma-
necem “invisíveis”. Alguns dos profissionais da saúde arbodados neste artigo estão 
à margem não somente dos sistemas de Saúde, mas como das estruturas básicas 
da sociedade. Leite (2022) e Machado et al. (2022) afirmam que os trabalhadores 
invisíveis em sua maioria reside em regiões periféricas, realizam grandes desloca-
mentos até o trabalho, têm menor acesso à educação, não recebem salários justos; 
muitos realizam atividades extras para garantir a renda, seja em outros plantões, 
ou realizando bicos de pedreiro, segurança, motorista de aplicativo, diarista, babá, 
manicure, entre outros.

No entendimento de Leite (2022) e Machado et al. (2022) falta a esses traba-
lhadores cidadania profissional; grande parte deles mesmo trabalhando na saúde, 
possuindo risco de se contaminar e desempenhando atividades em áreas cruciais, 
não têm nenhum reconhecimento de nenhuma instância de que são trabalhadores 
da saúde. Assim, durante a pandemia, não tiveram os direitos previstos aos mé-
dicos e enfermeiros como equipamentos de proteção adequados e prioridade na 
campanha de vacinação, apesar de estarem imensamente expostos ao vírus. 

Carvalho et al (2023) corroboram ao sustentar que esses trabalhadores são 
invisibilizados pela desvalorização social de suas tarefas e nível de escolaridade e 
persistem mesmo diante das circunstâncias e do sobretrabalho; e destacam a in-
dispensabilidade desses serviços pela interdependência entre o trabalho de apoio 

98  https://portal.fiocruz.br/noticia/pandemia -reafirma -invisibilidade -de -2 -milhoes -de-
-trabalhadores -da -area -da -saude
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e o trabalho assistencial, e suas contribuições para a segurança do paciente e da 
equipe. Estes mesmos autores destacam que essa conotação estigmatizante dos 
trabalhadores “invisíveis” pode ampliar o sentimento de isolamento social sofrida 
por trabalhadores de saúde durante a pandemia, do mesmo modo que o grau de 
sacrifício para se manter no trabalho.

Enfim, é necessário melhorar o levantamento de dados epidemiológicos 
sobre a COVID -19, no Brasil. A discriminação de variáveis como ocupação, cor/
raça, sexo/gênero, entre outras, auxilia o entendimento dos aspectos sociais da 
pandemia e possibilita que se criem políticas públicas com objetivo de reduzir 
seus danos. Para a Saúde do Trabalhador, essas variáveis são imprescindíveis e, se 
coletadas e vastamente publicadas, contribuem para a compreensão dos processos 
de trabalho nos adoecimentos relacionados à infecção (Pizzinga, 2021).
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RESUMO

Este trabalho possui como objetivo geral discutir as relações existentes entre os diver-
sos aspectos de saúde e bem -estar, interligados a realidade da população brasileira imersa 
dentro do cenário de pandemia. Trata -se, desse modo, de uma pesquisa bibliográfica de 
caráter integrativo. O trabalho selecionou quinze referências nas seguintes bibliotecas vir-
tuais: Scielo, BVS Brasil, Lilacs e Pepsic. Participaram desta seleção trabalhos em língua 
portuguesa, publicados a partir do ano de 2020, com base no objetivo desta investigação. 
Ficaram de fora entrevistas, resenhas, artigos de opinião, entrevistas e resumos. Os dados 
foram organizados e interpretados por meio de análise de conteúdo. Os resultados apon-
taram para a invisibilidade de boa parte da população ao acesso a serviços, instituições e 
medidas de segurança frente a Covid -19. Isso advém da decorrência das vulnerabilidades 
a qual muitos já se encontravam submetidos antes da pandemia. Além disso, boa parte 
ainda se deparou a uma série de perdas que favoreciam dificuldades de manutenção e 
sobrevivência frente a pandemia, bem como também encarar processos de luto. Conclui -se 
que mesmo após mais de dois anos de pandemia no Brasil essa parcela da população ainda 
não segue visível a políticas públicas e instâncias governamentais. Se elas ainda seguem 
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colhendo as consequências apontadas anteriormente, será possível que essas pessoas consi-
gam seguir em frente ou seguirão invisíveis? 

Palavras -chave: Vulnerabilidades. Saúde. Bem Estar. Invisibilização 

INTRODUÇÃO

Após o grande estouro na pandemia de Covid -19 no Brasil, quase três anos 
já se passaram desde a chegada do vírus no território deste país. As consequências 
dessa enfermidade provocaram inúmeras perdas, óbitos e outras tantas mudan-
ças sociais. Exemplos dessas adversidades foram compartilhados tanto pela mídia 
como vivenciado pela população. Contudo, é preciso fazer muitas ressalvas diante 
de todo o sofrimento localizado neste período. Reis et al. (2021), por exemplo, 
apontam o quão antes mesmo desta emergência sanitária existirem determinantes, 
as quais oportunizaram em mais problemas ao bem -estar de pessoas a depender 
do seu gênero e/ou raça. 

Para início de conversa, os autores Albuquerque and Ribeiro (2020) alertam 
para a presença de uma desigualdade estrutural e secular no Brasil. Considerando 
as condições formativas deste país, fica evidente o quão uma boa parte da popu-
lação não tem acesso a um terço dos direitos que é estabelecido pela Constituição 
e as quais chegam para uma determinada parte da camada populacional (lê -se 
aqui as elites). Partindo desse princípio, fica mais entendível como o contexto 
pandêmico acelerou ainda mais os problemas, potencializando vulnerabilidades e 
deixando os indivíduos a mercê da própria sorte. 

Juntamente a essa problemática enfrentada ao longo dos anos em território bra-
sileiro, a ineficácia em muitos aspectos da gerência da pandemia de Covid -19 adoe-
ceu ainda mais a população. O contexto intensificou boa parte das pessoas, princi-
palmente associando a determinantes como gênero e raça, estabelecendo um descaso 
frente a suas demandas. Além da necessidade de se proteger do vírus, ainda se tornou 
árduo a manutenção da sua própria sobrevivência diante de tantas mudanças no co-
tidiano comunitário. Assim, aspectos como a saúde, escolarização, empregabilidade 
e afins tiveram precariedades cada vez maiores (Estrela et al., 2020). 

Em consequência a todas essas barreiras e adversidades encaradas pelas pesso-
as, Pereira et al. (2020) discorrem sobre os temores frente as inúmeras perdas sen-
tidas por cada um desses indivíduos. Os abismos dispostos ainda lidam com uma 
série de adoecimentos psicológicos, muitas vezes embasados em comportamentos 
as quais banalizaram a potência da Covid -19 e deixaram de lado a necessidade de 
políticas e ações protetivas. Esses impactos ceifaram vidas e estabeleceram sequelas 
para além do corpo, deixando marcas profundas e com bastantes dores. 
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Além do mais, o Brasil ainda decorria do desmonte de instituições e serviços 
de saúde. Não é a toa que o Sistema Único de Saúde (SUS) foi o responsável por 
suportar (e de maneira bem desestruturada) as demandas da pandemia. E viabili-
zando inclusive, o pagamento via serviços particulares, instaurando a importância 
do mesmo ainda que sobrevivendo de maneira bastante instável. O presente recor-
te descrito anteriormente representou em mais barreiras e desacesso da população 
a um dos direitos básicos: a vida (Costa et al., 2020). 

Com base nas considerações descritas anteriores, o presente estudo se debruça 
diante da seguinte questão norteadora: como a população brasileira lidou com 
os percalços da pandemia de Covid -19? Este trabalho possui como objetivo geral 
discutir as relações existentes entre os diversos aspectos de saúde e bem -estar, inter-
ligados a realidade da população brasileira imersa dentro do cenário de pandemia. 
A pesquisa que dá origem a este estudo é viabilizada por meio do interesse dos pes-
quisadores frente a temática apresentada. O trabalho apresenta como relevância 
científica a materialização de mais uma fonte a qual gera repercussão em mais estu-
dos e pesquisas. Além do mais, oferta também uma relevância social no momento 
em que a ciência é potencializadora de transformação social, principalmente no 
que diz respeito a um Brasil pós -pandemia. 

MÉTODO

Trata -se, portanto, de uma pesquisa bibliográfica. Esse tipo de modalidade de 
estudo segundo Brizola and Fantin (2016) se direciona a uma reflexão e discussão 
diante de uma específica temática por meio dos construtos científicos já existentes. 
Dessa forma, estudos dessa magnitude fazem para além de um levantamento de 
publicações, mas de ideias e fatos comprovados. 

Proveniente de vários formatos e objetivos, o gênero de pesquisa bibliográfica 
utilizada neste trabalho é pelo viés integrativo. Sousa et al. (2017) apontam essa 
configuração como o responsável por realizar uma síntese de discussões geridas por 
meio das publicações. Assim, as análises são realizadas com base nos argumentos e 
possibilidades apresentadas pelas referências. 

Como ferramenta utilizada para a concepção da pergunta norteadora desta inves-
tigação, se buscou utilizar por meio da estratégia PCC, seguindo os seguintes pontos: 
P (População) aplicado a brasileiros e brasileiras, C (Conceito) referente a saúde e 
bem -estar, e C (Contexto) como a emergência sanitária ocasionada pela Covid -19. 

A presente pesquisa seguiu os seguintes passos: definição da pergunta norte-
adora e dos objetivos; designação dos critérios de exclusão e inclusão; busca nas 
bases de dados virtuais: pré -seleção de material; leitura e estabelecimento final dos 
materiais; submissão a análise; e por fim, construção do trabalho final. 
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Foram realizadas consultas nas seguintes bases de dados eletrônicos: Scielo, BVS 
Brasil, Lilacs e Pepsic, com os seguintes descritores: Covid -19, Brasil, saúde, inter-
seccionalidade, se utilizando do operador booleano and. Como critérios de inclusão, 
participaram desta seleção trabalhos em língua portuguesa, publicados a partir do 
ano de 2020, com base no objetivo desta investigação. Já como critérios de exclusão, 
ficaram de fora entrevistas, resenhas, artigos de opinião, entrevistas e resumos.

Após a etapa de pré -seleção, os materiais, em uma totalidade de vinte, foram 
submetidos novamente a uma leitura detalhada. Após esta etapa restaram apenas 
quinze escritos, utilizados para a concepção do trabalho final. Os dados foram or-
ganizados e submetidos a análise de conteúdo, onde segundo Gomes (2016) con-
siste na compreensão dos conteúdos latentes nos discursos e mensagens analisadas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

De crises a rupturas: a gênese dos sofrimentos 

As referências apontam uma necessidade urgente de antes da realização de 
qualquer tipo de análise frente a esse contexto, se atentar a quais fatores atra-
vessam essa população. Como afirmam Cestari et al. (2020), a depender de 
condicionantes como a escolaridade, mais essas pessoas estavam propensas ao 
contágio e as consequências do vírus a saúde humana. Isso é reflexo da má gestão 
e administração pública diante a um direito básico estabelecido a população: a 
educação. A falta de ações que promovam um saber ao cuidado e principalmente 
ao bem -estar consciente possibilitaria um novo panorama diante desse contexto 
sanitário. 

A consequência dessa falta de política pública é reflexo não apenas da Covid -19, 
mas de toda uma herança secular a qual estabelece no Brasil as desigualdades e for-
tifica os entrelaçamentos opressores no país. A base dessas vulnerabilidades nasce 
das discriminações e da potência de elites frente a população. Não é a toa que as 
discussões presentes e descobertas nesta pesquisa apontaram para uma articulação 
política diante da (não) gestão frente a pandemia. A qual se debruça apenas na 
manutenção do poder e na constância de uma população abandonada. 

Nunes (2020) alerta para uma questão importante. O grande trunfo a ser 
respeitado e colocado como prioridade dentro da gestão governamental brasilei-
ra corresponde ao apoio a saúde pública. Foi por meio do SUS o responsável 
por gerir e segurar muitas das demandas populacionais neste período e fora dele. 
O sucateamento dele provocou todas as impossibilidades de êxito em outros pon-



tos, colocando a população de maneira desprotegida. Quando se estabelece a ga-
rantia desse sistema, propicia um olhar para todos os determinantes que fazem 
parte do cuidado e manutenção do bem -estar das pessoas. 

Seguindo nessa mesma linha de discussão, Costa et al. (2020) apresentam os 
olhares da população diante do SUS e como muitas das estigmatizações aplicadas 
a ele de certo modo sofreram algumas rupturas em consequência ao descaso gover-
namental e também da iniciativa privada diante da pandemia. 

Ao mesmo tempo que acompanha atônita o descaso e a desorientação do governo, a 
sociedade enxerga e se surpreende com a presença diária do sistema público nos noti-
ciários, de forma nunca apresentada antes, salvando muitos brasileiros, e sofrendo a 
perda de tantos de nós. É um sentimento de reconhecimento do SUS e de seu valor 
como bem público. Curiosamente, o sistema privado saiu de cena nestes tempos 
de pandemia embora beneficiado pela falta de uso dos serviços rotineiros por seus 
usuários acuados pelo surto, mas que mantém em dia suas mensalidades. O acesso 
universal do SUS entre nós contrasta com o que vemos na experiência americana, 
em que, sem sistema público, muitos cidadãos com sintomas da Covid -19 fogem do 
tratamento, morrem em casa, nas ruas e parques por medo da conta que não podem 
pagar. Aqui, mesmo a duras penas, o SUS atende todos os brasileiros que dele depen-
dem, sem nenhum custo. É um direito de todos. (Costa et al., 2020, p. 44). 

O estabelecimento dessas falácias contra o sistema de saúde pública no Brasil 
também oportunizou uma espécie de cortina de fumaça. Os problemas ficavam 
aparentes, mas não se estabeleciam a relação que justificam isso. Ou seja, a má 
gestão frente ao sistema não era questionada ou até mesmo os muitos cortes orça-
mentários realizados. Isso reitera a mazela de um estigma frente a saúde como um 
direito público acessível e de responsabilidade do Estado. Até porque, muitas das 
vulnerabilidades encontradas nesse período e anterior a ele são interligadas pela 
falta de um trabalho coeso a qual apresente a garantia desse direito. 

Por outro lado, as referências relatam como a falta dessa política repercute para 
além do campo da saúde. Todas as esferas sociais que fazem parte do cotidiano dos 
territórios tiveram afetos frente a pandemia de Covid -19. Inclusive, os autores das 
publicações selecionadas chamam atenção para a necessidade de sempre possuir 
um olhar interseccional diante das crises. Os personagens afetados possuem uma 
história e determinados demarcadores as quais potencializaram ou não suas per-
das. Além da saúde, esses sujeitos foram prejudicados em muitos outros pontos 
que dificultavam a sua sobrevivência. 

Santos et al. (2020) relatam o quão foi árduo para muitos brasileiros e brasi-
leiras a manutenção dos seus empregos, já que a grande maioria acabou desem-
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pregada. As perdas desses ofícios estiveram ligadas a muitas formas de condições 
sub -humanas, colocando o trabalhador a permanência em decorrência da neces-
sidade. Esse cenário apresentou ainda mais adoecimentos para além das sintoma-
tologias perversas da Covid -19. A perda da empregabilidade representou a perda 
da sobrevivência pessoal e coletiva, colocando em cheque outros aspectos como 
saúde, alimentação, moradia e outros. 

Compreender as interseccionalidades nesse sentido, oportuniza ir para além 
da enfermidade, desmembrando os perigos que foram ocasionados ou reforçados 
nesse período. Assim, a população estava submersa em muitos dilemas: como se 
proteger do vírus sem condições? Como vou me manter diante das estratégias de 
proteção e combate a disseminação da doença? Onde posso procurar ajuda uma 
vez que unidades, serviços e até mesmo o contato com as demais pessoas foram 
interrompidas?

As perguntas relatadas anteriormente apresentam ainda outros afetos e preju-
ízos vivenciados pelas pessoas. Uma coisa é certa, cada uma delas provocou sofri-
mentos de diversas ordens e colocaram esses indivíduos frente a frente ao vírus. 
Foram inúmeras perdas sentidas e não apenas provocadas pela morte de alguém 
tanto da família como de alguém próximo. Foram as inúmeras perdas e os lutos 
que elas provocaram em diversos lares. Como seguir em frente diante de tantas 
mazelas? Como seguir nessa tempestade sem um barco adequado? Foram esses 
percalços que potencializam ainda mais para um contexto arisco e avassalador. 

Lima et al. (2021) chamam atenção diante de tantas angustias presentes para 
além das ocasionadas pela Covid -19. Alguns pontos sociais que potencializaram 
esse sofrer seguiam já oportunizando tristezas e subnutrição das pessoas em muitos 
sentidos. Eram territórios abandonados e vidas tidas sem importâncias. Quando 
se observa o contexto como um todo é possível compreender a ênfase no descaso 
e em como essas pessoas acabam sofrendo ainda mais e por uma série de coisas ao 
mesmo tempo. 

E então surge um outro questionamento a esses indivíduos: o que fazer agora? 
Já que a necropolítica estabelecida no Brasil não oportunizou nenhum tipo de so-
brevivência, essas pessoas excluídas precisam se reinventar mesmo que de maneira 
árdua. Diante disso, algumas possibilidades foram sendo construídas e reiteradas. 
Claro que a grande maioria delas não surgiram das esferas governamentais, mas 
sim, do apoio do próprio povo para consigo mesmo. São essas situações que serão 
debatidas e discorridas na categoria a seguir deste tópico. 



E agora quem será que poderá nos defender? 

Diante de tantas mazelas e vulnerabilidades, a população passou a se articular 
(pelo menos uma parte dela) diante de tanta inércia e problemas encarados que 
dificultavam sua sobrevivência. Após meses sem algum tipo de política pública, ao 
contrário, se observava apenas piadas e diminuição do efeito da pandemia como 
observado em discursos do governo federal eleito em 2018. As pessoas então se 
manifestaram contra esse abandono, bem como aproveitaram essa grande união 
para viabilizar um grande grupo de ajuda mútua. Foi nesse tormento que surgiram 
boas ideias e iniciativas, gerando assim algum alívio e respirar. 

Fleury and Menezes (2020) discorrem sobre como os espaços e territórios 
esquecidos na pandemia começaram a arregaçar as mangas e construíram sua pró-
pria rede de proteção diante de tantas mazelas e sofrimentos: 

O enfrentamento da pandemia em cada favela tem variado enormemente depen-
dendo das capacidades e recursos ali existentes, frutos da sociabilidade e de sua 
organização, bem como das articulações externas com parceiros/apoiadores, e do 
aprendizado propiciado pela circulação de informações e difusão de tecnologias 
sobre as diferentes iniciativas empregadas. Essa movimentação tem sido potencia-
lizada pelo acesso às tecnologias de informação, por meio das quais os atores polí-
ticos difundem informações sobre prevenção por intermédio de vídeos, áudios, 
cartilhas, fazem denúncias, pedidos de apoio, demonstram as formas de sanitiza-
ção e de organização sanitária da população etc. (Fleury & Menezes, 2020, p. 269)

Um dos pontos importantes desta análise diz respeito ao nascimento dessas 
organizações. Movimento e coletivos surgiram de comunidades periféricas para 
elas e outras tantas. Essa articulação provoca o empoderamento e a organização 
política e social a qual emerge dos deveres que são estabelecidos aos cidadãos no 
país. Obviamente essas lutas nascem da ineficácia do Estado, proporcionando 
um papel ativo da população diante da situação do próprio espaço. Os coletivos 
formados nesses lugares funcionam tanto como mobilização política como um 
grande apoio. Suas vozes são ecoadas por diversos espaços, chamando atenção de 
mais pessoas e auxiliando na construção de uma rede colaborativa e acima de tudo 
empática (Pacheco, 2022). 

O processo colaborativo criado pela população resgata o dever desse cida-
dão e o do Estado diante das situações de calamidades apresentadas no território 
coletivo e social. Consequentemente, essa união mobiliza, mas resgata a voz do 
indivíduo frente as adversidades enfrentadas em seu lugar. A articulação realizada 
além de uma alternativa de organização produz um senso de coletividade e apoio 
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mútuo. Quando nas diferenças se encontram vivências semelhantes e sofrimentos 
compartilhados. Dessa maneira, esses coletivos oportunizam para além de denun-
ciar, mas significando mesmo um papel de cura. 

Importante deixar registrado que as referências apontam para uma questão 
importante quando se fala sobre essa movimentação discutida anteriormente. Es-
sas inciativas surgem de grupos de pessoas que pertencem a uma determinada 
minoria. Aqui se fala de pessoas que moram em comunidades periféricas, mulhe-
res, negros e negras, LGBTs e afins. Isso é reflexo do quanto esses sujeitos seguem 
sendo estigmatizados pela sociedade, necessitando assim de medidas como essas. 
Por máximo que os coletivos tenham apoio de outras pessoas, o que chega a ser 
bem -vindo obviamente, a gênese dessa luta advém de classes que sofrem em de-
corrência do machismo, o racismo, a lgbtfobia, a discriminação e a desigualdade 
social. O sofrimento vivenciado por esses cidadãos os une em prol da necessidade 
de inciativa e luta frente as engrenagens preconceituosas. 

Albuquerque e Fleuri (2020) utilizam o termo lições diante das consequências 
e dos aprendizados, sejam eles dolorosos ou não, ocasionados pela Covid -19. Se 
tem uma coisa que os autores podem afirmar, diz respeito ao senso de colaboração e 
coletividade construída entre os seres. Assim, o respeito a dor do outro e a busca por 
auxílio desperta sentimentos de fortalecimento das pessoas para consigo mesmas e 
para com as demais. Quando se estabelece essa rede de conexões, propicia uma es-
pécie de acalento mesmo diante de tantas preocupações e desgastes. É nessa dor que 
também surgem sorrisos e outras tantas possibilidades de ressignificar e construir 
novas pontes de acesso que diminuem as distancias entre as pessoas e o bem -estar.

As pessoas passaram a se enxergarem e também ao próximo, principalmente 
pertencentes aos mesmos territórios. Saindo, portanto, dos engajamentos e com-
partilhamentos nas redes sociais e se tornando uma rede vizinha, afetiva e cola-
borativa. Assim, surgiram iniciativas e ações que buscavam proteção diante do 
abandono. Apesar da benevolência e do bom retorno dessas atividades advindas da 
população, os grupos não se esqueciam sobre a responsabilização a qual deveria ser 
realizada e a qual não acontecia: o dever do Estado diante do seu povo.

Enquanto o negacionismo pairava nos órgãos e instituições do governo federal 
brasileiro, as comunidades faziam aquilo que era possível, se organizando coleti-
vamente para dirimir os impactos sofridos pela população. E nesse momento fica 
evidente como a sociedade capitalista estabelece os corpos que são descartáveis ou 
não, aqueles que podem usufruir do direito à vida ou não. Estabelecendo ainda uma 
ordem mercadológica de lucros e outros tipos de benefícios. Não adianta fechar os 
olhos e acreditar que a pandemia não soube escolher os seus privilegiados, já que até 
ela seguiu o movimento do curso que a sociedade já realizava (Barreto, 2021). 



A pandemia apresentou, portanto, não apenas uma necessidade pontual, mas 
escancarou uma vivência recheada de preconceitos, estigmas e muita desigualdade. 
Esse processo incluiu a necessidade de direitos que não são assegurados e seguem 
direcionados apenas a uma parte da população. Nesse sentido, essa organização po-
pular serve para além da cobrança da máquina pública, mas de um empoderamento 
singular e ao mesmo tempo coletivo. Assim, a população sabe exatamente a impor-
tância de onde se quer chegar e como suas vozes precisam serem ouvidas e validadas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A gênese da temática a qual originou este estudo não deve parar por aqui. Por 
máximo que o pais esteja atravessando um período pós pandemia, muitas mazelas 
e sequelas de todos os níveis ainda são sentidos por muitas pessoas. Cidadãos que 
seguem invisíveis perante a sociedade e toda a estrutura governamental do país. 
Dessa forma, é mais que necessário pensar em como toda essa maquinaria se sus-
tenta e lucra em cima dessas vulnerabilidades.

Pensando, portanto, em uma saúde que de fato seja universal, com equidade 
e com garantias a todos os cidadãos. Indo a direção de um bem -estar coletivo, aci-
ma de interesses, e para além das doenças. Oportunizando um desenvolvimento 
saudável e coerente de todas as pessoas. Consequenciando na produção do prota-
gonismo do sujeito frente ao seu cuidado individual e social. 

Quando todas as questões discutidas anteriormente forem levadas a sério e de 
fato validadas, o Brasil terá um território cada vez menos desigual e cada vez mais 
rico. Uma riqueza em diversidade, em pluralidade cultural e com a identidade 
do seu povo. Diminuindo assim as exclusões e potencializando as muitas vozes 
existentes. Para isso, é preciso uma ação inicial e imediata. Teremos voluntários 
para isso?
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A fase contemporânea do desenvolvimento do capitalismo é geralmente 
caracterizada como a expressão da globalização financeira. O processo de finan-
ceirização decorrente da liberalização financeira e comercial reduziu a capacidade 
do Estado em atuar em políticas públicas. Além do subfinanciamento das políti-
cas públicas, houve uma subordinação das atividades produtivas aos interesses do 
capital financeiro. As relações entre o setor financeiro e o setor produtivo criaram 
transformações nas relações entre o Estado e a economia. 

A dominância financeira tem moldado as estruturas produtivas e distributi-
vas das economias nacionais, sendo a expressão mais contundente dos interesses 
dos grandes conglomerados financeiros e dos grandes bancos que, pressionando 
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governos e suas instituições, estabelecem planos de revalorização patrimonial pri-
vada em escala global. As desigualdades sociais aumentaram, tendo em vista um 
crescimento da renda de um pequeno grupo em detrimento da queda dos ren-
dimentos da população durante a crise da pandemia da Covid -19 e as recessões 
econômicas. Estes efeitos negativos da financeirização sobre as economias e suas 
respectivas sociedades acontecem quando a alta finança, controlada pelas elites 
rentistas, consegue impor seus interesses sobre os Estados nacionais, as empresas 
do setor produtivo e as famílias assalariadas. 

O objetivo deste estudo é analisar o papel das políticas públicas no combate 
e enfrentamento da pandemia do Covid -19 no Brasil mediante o processo de 
acumulação capitalista em um contexto de aumento da relevância das finanças 
na economia mundial associado à hegemonia política e ideológica neoliberal. 
O processo de financeirização ampliou o poder econômico dos mercados na mer-
cantilização e privatizações dos bens públicos e também fortaleceu a capacidade 
política do setor privado em delimitar o formato e conteúdo das políticas sociais 
nos diferentes setores da sociedade. A pandemia do Covid -19 acentuou e explici-
tou as enormes desigualdades sociais decorrentes da dominância financeira sobre a 
atuação do estado brasileiro, e também mostrou a importância de repensar o papel 
das políticas públicas para o desenvolvimento econômico do Brasil. Com relação 
às políticas públicas, o Sistema único de Saúde (SUS) revelou o caráter impres-
cindível no combate e enfrentamento da Covid -19 mesmo com as limitações de 
recursos públicos e o seu crescente subfinanciamento. A doença chegou ao Brasil 
no final de fevereiro de 2020, quando foi registrado o primeiro caso, de acordo 
com o Ministério da Saúde (Braga & Oliveira, 2022). Os efeitos dessa pandemia 
são analisados por uma síntese de indicadores econômicos e sociais extraídos da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD Covid19) do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

A DOMINÂNCIA DO CAPITAL FINANCEIRO NAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS NO BRASIL. 

A discussão sobre a financeirização da economia brasileira e suas nefastas con-
sequências para o desenvolvimento econômico é abordada sob diversos enfoques 
nos capítulos que compõem o livro “Dominância Financeira e Privatização das 
Finanças Públicas no Brasil”. 

A dominância financeira ou a financeirização representa a configuração de um 
novo padrão de acumulação de riqueza do capitalismo contemporâneo em que 



as aplicações financeiras, de lucros retidos ou de caixa, passam a ser um elemento 
central do processo de acumulação global de riqueza (Sestelo et al., 2017). Este 
novo padrão sistêmico de gestão e de realização da riqueza impactou os diversos 
setores da economia e a relação com os serviços públicos e os financiamentos dos 
investimentos, especialmente das políticas sociais. 

Para Bruno (2022) a perda de autonomia do Estado nacional e a vigência de 
um regime de crescimento e acumulação de capital inadequado às necessidades 
do desenvolvimento socioeconômico brasileiro são subprodutos de uma modali-
dade de financeirização fortemente baseada na renda de juros. A financeirização 
tem mantido a economia brasileira em trajetórias de crescimento baixo, lento e 
instável, além de aumentar sua vulnerabilidade e dependência a capitais externos 
especulativos e a maior frequência de crises financeiras. No âmbito sociopolítico 
e institucional, a financeirização tem criado riscos e ameaças às bases da democra-
cia99, uma vez que reduz os direitos sociais pelas restrições impostas às finanças 
públicas, decorrentes da defesa do Estado mínimo, mas que interessam ao setor 
financeiro; defesa esta sem fundamentação sólida e sem evidências empíricas que 
justifiquem sua necessidade e contribuição ao desenvolvimento. 

De acordo com Sestelo at al. (2017) o capitalismo financeiro e o Estado, tem 
atuado conjuntamente, para implementarem políticas de austeridade fiscal resul-
tando em novos arranjos de produção e reprodução social determinados pelas 
relações entre financeirização e política social. Esta política de austeridade fiscal 
é requerida para atender ao novo padrão de gestão da riqueza denominado de 
financeirização do capital, exigindo uma reconfiguração do papel do Estado em 
administrar os recursos públicos acentuando as restrições políticas e econômicas à 
execução do gasto público, garantindo a acumulação do capital na sua forma fictí-
cia, em detrimento das formas produtivas. Estas restrições políticas e econômicas 
sobre orçamento público são explicadas pelas políticas macroeconômicas neoli-
berais; pelo crescente poder e influência das elites financeiras sobre a definição 
das políticas públicas e pela promoção do capital privado no âmbito das políticas 
sociais.

A influência direta do capital financeiro sobre as condições da produção e da 
reprodução social ocorre por meio dos processos de privatizações, os quais resul-
tam na mercantilização dos bens e serviços públicos e na transformação destes em 

99  O neoliberalismo concebe uma política de intervenção estatal em favor do mercado, e a demo-
cracia aparece com frequência como um obstáculo à política ao exigir a redistribuição de riqueza e 
a justiça social, que prejudicam o livre jogo dos preços e o movimento do capital. Nesse sentido, 
o neoliberalismo se revela profundamente antidemocrático (Cardoso, 2022). 
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ativos a serem incorporados no mercado financeiro. A atuação indireta do capital 
financeiro se dá por meio do conteúdo, da forma e do processo de elaboração das 
políticas sociais, principalmente devido à sua forte associação com os imperativos 
da globalização e ao neoliberalismo. Neste caso, os bens e serviços públicos não são 
transformados diretamente em ativos financeiros, uma vez que com a privatização 
há também a criação de novos fluxos de recursos e receitas anteriormente inexis-
tentes que são absorvidos pelo setor privado e podem ser consolidados em ativos 
financeiros, especialmente quando os serviços passam a serem prestados por gran-
des empresas inseridas em uma dinâmica mais geral de acumulação financeira.

Em geral, este processo de financeirização do capital está associado à ascen-
são das finanças no capitalismo, que se manifesta no papel crescente dos motivos 
financeiros, dos mercados financeiros, dos atores financeiros e das instituições fi-
nanceiras na operação das economias nacional e internacional (Epstein, 2005). 
Esta financeirização do capital representa um processo de redistribuição de renda 
com crescente peso das rendas do capital sobre o trabalho, realizadas por juros, 
dividendos e comissões que são obtidas por meio das aplicações em ativos finan-
ceiros. Conforme Hilferding (1985), a emissão de ações das sociedades anônimas 
transforma o capital produtivo em capital monetário, sendo precificado de acordo 
com as perspectivas de evolução futura de lucros e juros; e desvinculando -se do 
valor do capital produtivo originalmente investido. Esta diferença de valor entre o 
capital produtivo e monetário é denominada por Hilferding (1985) como o “lucro 
de fundador”. O Estado tende a sancionar e promover este processo alimentando 
o circuito financeiro por meio da dívida pública para com pagamento de altas ta-
xas de juros, pela privatização e financeirização dos bens e serviços públicos e pela 
desregulamentação financeira, a qual permite operações altamente alavancadas e 
arriscadas com a responsabilidade de resgatar o sistema financeiro numa situação 
de crise de liquidez.

Para Braga e Oliveira (2022) o capitalismo financeirizado potencializa as 
desigualdades não apenas entre os países, mas, também, dentro dos países sob 
a crescente desigualdade de renda e riqueza na quase totalidade dos países do 
mundo. Não fossem as políticas de transferência de renda realizadas pelos Estados 
nacionais, em maior ou menor magnitude, a desigualdade social seria ainda mais 
elevada.

No Brasil, embora a financeirização tenha antecedentes distantes, o ano de 
2016 pode ser tomado como uma referência importante no período recente. Des-
de então foi imposta uma política macroeconômica neoliberal ultrarradical que se 
tornou a expressão definitiva do uso das instituições do Estado brasileiro para o 
atendimento dos interesses das finanças (Gentil & Bruno, 2022). Esta afirmação 



é constatada pelos instrumentos legais utilizados pelo Estado brasileiro denomina-
dos de Emendas Constitucionais (EC): a lei do teto e subteto dos gastos públicos 
(EC 95/2016 e EC 109/2021), a flexibilização precarizante do mercado de traba-
lho e ampla reforma redutora de direitos previdenciários (EC 103/2019), privati-
zações em áreas estratégicas, neutralização dos bancos públicos e o aprofundamen-
to do subfinanciamento das políticas públicas (EC109/2021). Estes conjuntos de 
ações adotadas em direção da austeridade fiscal visam aos interesses do mercado 
financeiro globalizado, limitando o endividamento público e criando obstáculos 
às capacidades estatais de planejamento estratégico governamental de longo prazo. 

A Emenda Constitucional nº 95 de 2016 instituiu o “Novo Regime Fiscal” no 
governo Temer, estabelecendo um teto e congelando os gastos primários públicos 
durante 20 anos, especialmente os recursos com programas de transferência de 
renda, educação e Saúde, propostos pelas políticas neoliberais de austeridade fiscal 
(Castro, 2020; Braga & Oliveira, 2022). Esta emenda Constitucional foi criada 
para atender os interesses financeiros dos mercados, caracterizando uma subordi-
nação do Estado ao capital financeiro (Moretti et al., 2022)

O governo Bolsonaro deu continuidade à agenda neoliberal para assegurar a 
rentabilidade do mercado aprofundando o subfinanciamento de políticas públi-
cas com a Emenda Constitucional n.109/2021 e implementando uma reforma 
administrativa de orientação patrimonialista, fiscalista e privatista (Cardoso et 
al., 2022). Este governo iniciou com mais cortes de despesas e com o desmonte 
de programas de investimentos e das políticas públicas com o argumento que 
essa estratégia levaria o país de volta à confiança e ao crescimento. As principais 
medidas se destacam nos programas de privatização e no desmonte das políticas 
nas áreas de trabalho, previdência, saúde, educação e assistência social. Tais medi-
das resultaram em acirramento dos conflitos distributivos do orçamento público, 
comprimindo as despesas para as classes sociais menos favorecidas e a supressão 
dos direitos sociais. Para dar continuidade as medidas antidemocráticas, o gover-
no Bolsonaro se posicionou fazendo ataques às instituições democráticas como 
o Congresso Nacional, o Supremo Tribunal Federal (STF) e o Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), estimulou o racismo, o conservadorismo, a xenofobia, a misogi-
nia, a perseguição à imprensa, a incitação à violência contra seus adversários políti-
cos, limitação das liberdades individuais e aversão a pautas indenitárias, sobretudo 
os movimentos negro e feminista (Pinho & Lanzara, 2022).

A manutenção da política de austeridade fiscal, a desestruturação do apara-
to institucional, as reformas para redução do Estado social, as privatizações e os 
atos antidemocráticos contribuíram para a profundidade da crise econômica com 
graves consequências sociais. A pandemia do covid -19 vai encontrar a economia 
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brasileira em crise, e os resultados serão piores que aqueles previstos para a eco-
nomia mundial conforme os indicadores sociais e econômicos apresentados no 
tópico seguinte.

No período da pandemia, o presidente Bolsonaro negou a gravidade do 
covid -19, estimulou o descumprimento do isolamento social, não cumpriu os 
protocolos de proteção e espalhou a desinformação, dificultando a atuação das 
políticas de saúde, elevando as tensões, violências e inseguranças sociais. Essa des-
coordenação generalizada no âmbito das políticas conduzidas pelo governo federal 
mostrou -se trágica no contexto da pandemia. As vulnerabilidades sociais da popu-
lação, medida pelos diversos indicadores de pobreza de renda, se agravaram com 
as políticas de austeridade fiscal. Houve um crescimento da pobreza e da invisibi-
lidade social no período devido, em grande medida, à falta de políticas públicas 
adequadas (Castro, 2020). Para manter a invisibilidade social, o governo Bolso-
naro veta a realização do censo demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) de 2021 com o objetivo de impedir que esta instituição realize 
um efetivo diagnóstico das demandas da sociedade brasileira para formulação de 
políticas públicas. 

 A IMPORTÂNCIA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS E OS EFEITOS DO 
COVID -19 SOBRE OS INDICADORES ECONÔMICOS E SOCIAIS NO 
BRASIL

A pandemia da covid -19 causada pelo novo coronavírus (Sars -Cov -2) surgiu 
na cidade de Wuhan na China no final de 2019. Esta doença chegou ao Brasil em 
fevereiro de 2020, quando foi registrado o primeiro caso, de acordo com o Minis-
tério da Saúde e representou um dos maiores desafios sanitários em escala global 
no século XXI. No Brasil, estes desafios são maiores devido à dimensão territorial 
caracterizada por grandes desigualdades econômicas e sociais (Braga & Oliveira, 
2022). 

A Tabela 1 mostra os dados agregados da pandemia de Covid 19 distribuídos 
por estado da federação. Em abril de 2023, o Brasil ultrapassou a barreira de 37 
milhões de casos, sendo destes 700 mil óbitos oficiais. O Estado com o maior 
número de casos é São Paulo (17,53%), seguido por Minas Gerais (11,24%) e 
Rio Grande do Sul (8,03%), todos estados das regiões sudeste e sul, estes com 
maior concentração populacional se comparado às demais regiões do país (norte, 
nordeste e centro -oeste). São Paulo também concentra o maior número de óbitos 
(25,63%), seguido pelo Rio de Janeiro (11%) e por Minas Gerais (9,36%). 



TABELA 1: Situação Epidemiológica total no Brasil de março de 2020
até 11 de abril de 2023

ID UF Casos % Óbitos % ID UF Casos % Óbitos %

1 SP 6.550.058 17,53 179.632 25,63 15 PB 708.449 1,90 10.542 1,50

2 MG 4.200.799 11,24 65.592 9,36 16 AM 635.914 1,70 14.471 2,06

3 RS 3.001.676 8,03 41.998 5,99 17 MS 610.693 1,63 11.029 1,57

4 PR 2.930.188 7,84 46.147 6,58 18 RN 587.171 1,57 8.724 1,24

5 RJ 2.787.165 7,46 77.069 11,00 19 MA 494.170 1,32 11.058 1,58

6 SC 2.011.795 5,39 22.741 3,24 20 RO 483.924 1,30 7.433 1,06

7 GO 1.916.268 5,13 28.109 4,01 21 PI 428.535 1,15 8.367 1,19

8 BA 1.796.927 4,81 31.519 4,50 22 TO 367.062 0,98 4.237 0,60

9 CE 1.461.538 3,91 28.164 4,02 23 SE 360.004 0,96 6.503 0,93

10 ES 1.329.580 3,56 15.064 2,15 24 AL 338.332 0,91 7.252 1,03

11 PE 1.165.884 3,12 22.740 3,24 25 AP 185.966 0,50 2.169 0,31

12 DF 902.046 2,41 11.854 1,69 26 RR 183.615 0,49 2.191 0,31

13 MT 881.988 2,36 15.098 2,15 27 AC 161.332 0,43 2.045 0,29

14 PA 877.033 2,35 19.063 2,72 Brasil 37.358.092 700.811

Fonte: Elaboração própria, dados do Ministério da Saúde, 2023.

Os efeitos dessa pandemia são compreendidos por uma síntese de indicadores 
econômicos e sociais extraídos da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicí-
lios (PNAD Covid) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). As 
políticas neoliberais de austeridade fiscal têm causado impactos negativos nas 
variáveis econômicas aumentando as desigualdades sociais. Estes impactos eco-
nômicos tornam -se mais expressivos após a recessão econômica iniciada em 2015 
com elevação da taxa de desocupação e queda do rendimento médio real conforme 
o ilustrado no gráfico1. 
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GRÁFICO 1: Rendimento médio real de todos os trabalhos 
e taxa de desocupação (%) 
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Elaboração própria: Fonte: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua. 

No mercado de trabalho, torna -se relevante destacar que o rendimento médio 
real da população ocupada em seu trabalho principal, durante o ano de 2021 
apresentou uma redução de 5,6% em relação ao ano anterior. Isto é reflexo da de-
sativação de postos de trabalho, principalmente daqueles em que o contato físico 
mais intenso era exigido, o que atingiu aquelas pessoas mais vulneráveis (IBGE, 
2022). O crescimento significativo da taxa de desocupação pode ser atribuído às 
políticas neoliberais, recessão econômica e os efeitos da Covid -19. Em resposta à 
perda de renda do trabalho em decorrência a alta taxa de desocupação das pessoas 
de pessoas de 14 anos ou mais de idade segundo os dados da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (PNAD), o Auxílio Emergencial (AE) foi instituído 
em abril de 2020, com o objetivo de repor os rendimentos das famílias afetadas 
pela crise econômica exacerbada pela pandemia do Covid -19. Este auxílio emer-
gencial, definido no valor de R$ 600 reais mensais, foi destinado aos trabalhadores 
informais e desempregados de famílias de baixa renda, podendo ser duplicado 
para mães solteiras. Observa -se no gráfico 1 que houve uma recomposição mas in-
suficiente para a preservação dos empregos e da renda porque os auxílios emergen-



ciais não foram bem planejados acarretando falhas de execução nas políticas sociais 
devido à limitação de recursos, à demora de efetivação e aos entraves burocráticos 
(Bacchiegga et al., 2020; Trovão, 2020).

Os governos de todas as economias mundiais, apesar de serem impactados 
pela forte queda de suas receitas e aumento de despesas com saúde, criaram pro-
gramas emergenciais para tentar manter os empregos e a renda dos trabalhadores e 
das populações mais vulneráveis, ao mesmo tempo em que anunciavam pacotes de 
ajudas financeiras às empresas. No Brasil, o enfrentamento da crise da COVID -19 
evidenciou o papel central que as políticas sociais representam para a manutenção 
da renda das famílias em momentos de crise conforme apresentado no gráfico 2. 

Gráfico 2  - Domicílios, por recebimento de rendimento de programa social 
e tipo de programa social. 
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Elaboração própria: Fonte: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domi-
cílios Contínua. 

A pandemia de COVID -19 e a crise socioeconômica a ela associada expuse-
ram de forma mais nítida as desigualdades de renda e a invisibilidade social no 
país, tornando -se um desafio para as políticas públicas, especialmente para aquelas 
associadas à proteção social e à preservação do emprego e da renda. Em resposta a 
esta crise, observa -se um aumento expressivo do valor da rubrica outros programas 
sociais nos anos de 2020 e 2021, que inclui Auxílio Emergencial. O valor do Be-
nefício de Prestação Continuada (BPC -LOAS) permaneceu inalterado enquanto 
que o Bolsa Família sofreu um redução porque foi substituído pelo Auxílio Brasil 
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no Governo Bolsonaro. O presidente Luiz Inácio Lula da Silva editou a Medida 
Provisória 1164/2023 que recria o Bolsa Família, programa de transferência de 
renda e combate à fome criado no seu primeiro governo em 2003, com novas 
regras em substituição ao Auxílio Brasil.

O desmonte das políticas sociais e as reformas pró mercados, iniciados no 
governo Michel Temer em 2016, contribuíram para aumento das desigualdades 
sociais evidenciado pelo índice de Gini100 no gráfico 3. 

GRÁFICO 3: Índice de Gini do rendimento domiciliar per capita, por condição 
de recebimento de benefícios de programas sociais no Brasil 
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Até a crise iniciada em 2015, observava -se uma tendência de queda da desi-
gualdade de renda mensurada pelo índice de Gini para o rendimento domiciliar 
per capita. Esta tendência de queda da desigualdade perdurou enquanto a ativi-
dade econômica apresentava um crescimento. No momento de reversão do cres-
cimento econômico, a concentração de renda subiu e se intensificou em razão das 
políticas neoliberais que fragilizaram o arcabouço de proteção social. Os aumentos 
consecutivos das desigualdades de renda no período entre 2016 e 2019 consti- 

100  O Coeficiente de Gini é o indicador mais utilizado para medir a desigualdade de rendimentos. 
Em uma escala de 0 a 1; 0 seria a situação de perfeita igualdade na distribuição dos rendimentos 
entre os indivíduos e 1 a extrema concentração do rendimento por um único indivíduo. 



tuíram um recorde de duração nas séries históricas brasileiras. Em 2020, a pressão 
popular e o apelo de distintos setores da sociedade obrigaram o governo a lançar 
planos emergenciais para preservar empregos e a renda do trabalho. 

No entanto, esses planos emergenciais foram insuficientes para impedir essa 
reversão da tendência de queda da concentração de renda em 2020. Em 2021, 
a desigualdade de renda volta crescer. Isso se deve, em parte, à redução dos be-
nefícios emergenciais de transferência de renda que fez com que as pessoas mais 
pobres tivessem uma queda mais acentuada de sua renda, proporcionalmente aos 
mais ricos. Os rendimentos médios do trabalho seguiram em valores inferiores ao 
início da pandemia e a criação de postos de trabalho foi marcada pela precariedade 
e informalidade das ocupações. Importante enfatizar que na ausência dos progra-
mas sociais, o nível da desigualdade de renda seria mais elevado em todo o período 
conforme os dados de Gini apresentados no gráfico 3.

De 2019 para 2020, as proporções da população na extrema pobreza e na po-
breza, no Brasil, segundo as linhas do Banco Mundial, recuaram, respectivamente, 
de 6,8% para 5,7% e de 25,9% para 24,1% da população. Mas, sem os benefícios 
dos programas sociais, a proporção de pessoas em extrema pobreza teria sido de 
12,9% e a taxa de pessoas na pobreza subiria para 32,1%. 

As desigualdades de rendimento são ainda mais marcantes quando a análise da 
distribuição do rendimento domiciliar per capita é feita para grupos de cor ou raça 
da população. Enquanto 16,4% da população branca estava entre os 10% com 
maiores rendimentos, apenas 5,0 % da população preta ou parda encontrava -se 
nessa mesma classe de rendimentos em 2018. O inverso acontece entre os 10% 
com menores rendimentos, que abarcavam 13,5% da população preta ou parda 
diante de 5,5% da população branca.

No mercado de trabalho, os grupos vulneráveis (mulheres, pretos, pardos e jo-
vens, com menor escolaridade) foram os mais afetados. O nível de ocupação nestes 
grupos sofreu a maior queda, especialmente no setor de serviços e na categoria 
dos trabalhadores informais. Consequentemente, o rendimento médio domiciliar 
per capita (R$1.349) sofreu uma redução de 4,3% em relação ao período pré-
-pandemia (R$1.410) e aumento das taxas de pobreza. 

Outra característica relevante a se considerar a respeito do mercado de tra-
balho brasileiro é a informalidade de parte significativa dos postos de trabalho. 
Sendo assim, há uma parcela significativa dos trabalhadores brasileiros sem acesso 
a regulamentações de proteções sociais, entre elas pode -se citar a aposentadoria 
e a licença à maternidade, licença por motivos de saúde. Em termos espaciais, a 
informalidade é maior nas regiões Norte (58,6%) e Nordeste (55,9%) e menor nas 
regiões Sudeste (33,9%) e Sul (26,8%). A média brasileira de informalidade no 
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mercado de trabalho é de 40,1%. As regiões com maiores índices de desenvol-
vimento são aquelas que apresentam menores índices de informalidade (IBGE, 
2022). A pandemia agravou essa situação, uma vez que em 2021, em compa-
ração ao ano anterior, houve aumento das ocupações informais, principalmente 
daquelas de cor ou raça preta ou parda (1,6 ponto percentual) quando compara-
do àquelas pessoas de cor ou raça branca (0,9 ponto percentual). Portanto, essa 
característica estrutural do mercado de trabalho no Brasil manteve -se preservada 
e/ou agravada no período pandêmico, pois refletem desigualdades históricas no 
mercado de trabalho brasileiro (IBGE, 2022).

A pandemia afetou profundamente a rotina do sistema escolar e de suas escolas 
devido à suspensão de aulas presenciais, que foi inevitável e importante para não 
propagação do vírus, mas que pode trazer consequências maiores para os alunos 
pobres, que, ao ficarem longe da escola, expõem -se aos riscos da fome, violência 
física e psicológica, exploração sexual e abandono dos estudos.

No setor educação, a Covid -19 representou a maior adversidade que a educa-
ção brasileira enfrentou nos últimos anos, pois a ela deixou 10,8% dos estudantes 
de 6 a 17 anos de idade, que representa a idade inicial oficial para frequência no 
ensino fundamental e médio, sem aulas presenciais e sem atividades escolares. 
A oferta de atividades escolares apresentou distribuição desigual conforme algu-
mas características relacionadas à rede de ensino e características do território de 
residência conforme apresentado no gráfico 4.

Gráfico 4 –Percentual de estudantes de 6 a 17 anos de idade que frequentavam 
escola sem atividades presenciais e sem oferta de atividades escolares em 2020
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Em termos regionais, as regiões Norte e Nordeste apresentaram o maior per-
centual de alunos sem a oferta de atividades presenciais e sem a oferta de ativida-
des escolas. Essa desigualdade na educação se intensifica ao analisar a situação do 
domicílio na zona urbana e rural dos municípios brasileiros. Esta imensa desigual-
dade regional na oferta do ensino pode ser explicada pelas diferenças na infraes-
trutura de comunicação e transporte e pelas vulnerabilidades socioeconômicas da 
população (IBGE, 2021). 

O percentual na rede pública (12,4%) foi 4,3 vezes maior do que o na rede 
privada (2,9%). Isto demonstra que a situação na rede pública foi mais intensa 
e desafiadora. Esta diferença na oferta de ensino remoto entre a rede pública e 
privada está relacionada à menor presença de infraestrutura tecnológica no do-
micílio dos alunos. Outro fator que explica esta desigualdade na educação é o 
tempo dedicado às atividades escolares que está associado à condição econômica 
dos estudantes. Os estudantes de cor parda e preta residentes nas regiões Norte 
e Nordeste se dedicaram o tempo de estudo bem inferior aos estudantes de cor 
branca e residentes nas regiões Sudeste e Sul do Brasil. 

As aulas presenciais foram suspensas no Brasil em março de 2020 em toda a 
rede pública. A suspensão durou entre março de 2020 até o mês de maio de 2021. 
Este período de tempo pode ser classificado como longo, uma vez que o IBGE 
(2021, p. 76) classifica o Brasil entre os países com maior duração dessa suspensão. 
Ao todo foram 190 dias em que houve o fechamento total das escolas de educação 
básica para atividades presenciais, por orientação governamental, o que coloca o 
Brasil em segundo lugar. Em primeiro lugar está o México (com 265 dias). O país 
com menor número de dias de fechamento total das escolas de educação básica foi 
o Japão (15 dias), seguido pela Suíça (30 dias) e França (35 dias).

Ressalta -se que, ao considerar todos os níveis de ensino, esse fechamento das 
escolas pode ter durado um tempo maior. As escolas do país permaneceram fecha-
das, em média, por 279,4, sendo que as escolas públicas permaneceram fechadas 
por um período superior (287,5 dias) e as escolas da rede privada por 247,7 dias. 
Quando se considera o contexto regional também houve diferenças significati-
vas, sendo que a o maior período de fechamento das escolas ocorreu na Região 
Nordeste (com 299,2 dias), sendo que a rede pública ficou fechada por um perío-
do de 307,1 dias nesta região (IBGE, 2021, p. 75). 

Grande parte dos estudantes brasileiros são atendidos pela rede pública de en-
sino, ou seja, 82,0% dos alunos matriculados no ensino fundamental e 87,4% dos 
alunos matriculados no ensino médio no Brasil estão na rede pública de ensino. 
Destaca -se que os alunos da rede pública brasileira são compostos por estudantes 
que pertencem aos 20% da população brasileira com menores rendimentos. Já 
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aqueles alunos que frequentam a rede privada de ensino estão entre a população 
com maior renda. Dados do IBGE (2021, p. 76) mostram que apenas 5,5% dos 
estudantes da rede pública no ensino médio pertencem aos 20% da população 
com maior rendimento. Já os estudantes da rede privada do ensino médio que 
pertencem aos 20% da população com maior rendimento são cerca de 50,0%. 
Portanto, pode -se perceber que aqueles alunos com menor renda dependiam da 
rede pública para ter acesso à educação durante o período de adiamento e/ou sus-
pensão das aulas presenciais.

Apesar da suspensão das aulas presenciais, o conteúdo pedagógico foi dispo-
nibilizado de forma remota pelas escolas. Grande parte dos estudantes do ensino 
fundamental e médio realizou, pelo menos, parte das atividades (86,7%). Neste 
contexto, 70,0% dos estudantes de 6 a 17 anos disseram se dedicar às atividades 
escolares remotas em, pelo menos, 5 dias da semana. Já os outros 30% disseram se 
dedicar a estas atividades somente de 1 a 4 dias na semana (IBGE, 2021). 

Ao associar a frequência escolar com a renda das famílias, foi possível verificar 
que aqueles estudantes que se dedicam às atividades escolares remotas em um 
menor número de vezes durante a semana (de 1 a 4 vezes) representam 35% na-
quelas famílias classificadas entre os 20% mais desfavorecidos e naquelas famílias 
classificadas entre os 20% mais ricos representam apenas 16,8%, ou seja, aquelas 
famílias mais pobres têm o dobro de crianças e adolescentes que se dedicaram às 
atividades remotas em menos dias da semana (IBGE, 2021). 

Também houve discrepâncias da dedicação escolar remota dos estudantes de 6 
a 17 anos em relação às regiões do país. Aquelas regiões menos desenvolvidas tive-
ram uma participação maior dos estudantes se dedicando de 1 a 4 vezes na semana 
para as atividades escolares remotas. Na Região Norte este índice foi de 40,7% e 
na Região Sudeste, considerada mais desenvolvida, foi de 31,6%. 

Na saúde, o número de óbitos dos pretos ou pardos superou o dos brancos 
devido a maior restrição de acesso a medicamentos e aos serviços de saúde. As 
mulheres pretas ou pardas sofreram restrições mais severas. Regionalmente, as de-
sigualdades econômicas e sociais são maiores nas regiões Nordeste e Norte. Sendo 
indispensável a continuidade das políticas públicas para minimizar os danos eco-
nômicos, sociais e psicológicos das populações mais vulneráveis, especialmente, 
nas regiões mais afetadas pela pandemia.

De acordo com Castro (2020) as desigualdades entre as unidades da federação 
nos indicadores de saúde são enormes. Esses resultados têm a ver com a política de 
austeridade fiscal, que enfraqueceu as políticas de saúde e coloca em risco a con-
tinuidade do Sistema Único de Saúde (SUS), com a restrição ao crescimento real 
dos gastos na área de saúde no período, sendo um dos menores dos últimos anos. 



Conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 
2021), a pobreza não afeta a todos de forma idêntica, pois existem grupos po-
pulacionais que são mais vulneráveis, como é o caso das crianças e da população 
preta e parda. Também afeta diferentemente a população no território, sendo mais 
intensa nas regiões Norte e Nordeste e nas periferias das grandes cidades. 

De acordo com o IBGE (2021) o Brasil possuía, em 2020, aproximadamente 
522 mil leitos ou 2,46 por 1 000 habitantes. Entretanto, essa quantidade não é 
distribuída de forma homogênea ao longo do território. Enquanto a Região Sul 
possuía 2,78 leitos por 1000 habitantes, a Região Norte possuía 2,01. O mesmo 
ocorre com a distribuição regional dos profissionais de saúde, nas regiões Norte e 
Nordeste a proporção de médicos por 1000 habitantes em 2020 era inferior à mé-
dia nacional, ao passo que, nas regiões Sudeste, Sul e Centro -Oeste esta proporção 
estava acima da média nacional. 

Mesmo diante das políticas neoliberais e da atuação do governo Bolsonaro 
contra as políticas públicas, o Sistema Único de Saúde (SUS) mostrou -se ser uma 
importe política pública no combate e enfrentamento da crise sanitária provocada 
pela Codiv -19 entre os diferentes grupos populacionais conforme os dados ilus-
trados no gráfico 5.

Gráfico 5  - Proporção das pessoas internadas por cor ou raça por tipos de atendimentos 
ofertados
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Mais da metade do total de internações foram cobertas pelo sistema público 
de saúde do Brasil (SUS). Estratificando estas internações por grupo de renda e 
de raça, as desigualdades na oferta de serviços de saúde tornam -se mais visíveis e 
o Sistema Único de Saúde (SUS) gratuito e universal constitui -se numa política 
pública importante para atender o grupo da população mais desfavorecido eco-
nomicamente. O percentual das pessoas de cor branca internadas com acesso a 
plano de saúde e recursos próprios é muito superior comparado ao grupo de pes-
soas de cor preta ou parda. No grupo de pessoas de cor ou raça preta ou parda, o 
percentual de internações coberta pelo SUS representou 72,8%, superior à média 
nacional, 63,3% total de internações. Entretanto, no estrato das pessoas de cor 
branca, o percentual de cobertura pelo SUS é bem menor que a média nacional, 
sendo que 40,2% dos brancos declararam que suas internações foram cobertas por 
planos de saúde. 

Embora o Sistema Único de Saúde tenha sido uma política pública muito 
importante no enfrentamento da covid -19, ele não foi suficiente para evitar o 
grande número de óbitos provocados por esta pandemia em razão da restrição dos 
gastos públicos instituído pela EC 95/2016, subordinada aos interesses do capital 
financeiro e a atuação do governo Bolsonaro.  

O governo Bolsonaro foi marcado pela relutância em adotar medidas mais 
efetivas e coordenadas de isolamento social, pelo negacionismo da vacina e incen-
tivo ao uso de medicamentos sem eficácia comprovada, pelas falhas logísticas em 
levar insumos e equipamentos médicos aos estados da federação mais ameaçados 
pela calamidade sanitária, pela militarização do Ministério da Saúde e pelo atraso 
do programa nacional de vacinação. Todos estes fatores contribuíram para que o 
Brasil fosse considerado um dos piores países do mundo, senão o pior, no enfren-
tamento da pandemia (Pinho & Lanzara, 2022, p. 366).

As investidas do governo Bolsonaro contra as políticas públicas, a pandemia 
de Covid -19 e o consequente crescimento das desigualdades constituíram -se, as-
sim, na “crônica de uma morte trágica anunciada” (Sátyro, 2021), sobretudo para 
milhares de brasileiros pobres e vulneráveis, que perderam suas vidas em decorrên-
cia da pandemia e da negligência governamental. As reverberações da pandemia 
no longo prazo acarretarão uma desigualdade na construção do capital humano, 
penalizando os mais pobres, negros, mulheres e trabalhadores informais, sobre-
tudo no contexto de desaceleração do crescimento do PIB, austeridade fiscal e 
desproteção social. A perspectiva é a deterioração da distribuição de renda (Sátyro, 
2021, p. 326).

O capitalismo financeirizado, caracterizado pela busca incessante pela va-
lorização e acumulação da riqueza, em sua forma mais geral, sob dominância 



financeira, exacerba a tensão entre expansão e crise, a concorrência intercapitalista 
e a desigualdade social (Braga & Oliveira, 2022, p. 2). No Brasil, isso se revelou 
de forma bastante contundente na crise sanitária provocada pela pandemia de 
COVID -19, em que os mais ricos, cobertos pelo sistema de saúde suplementar 
ou capazes de arcar com os custos dos serviços de saúde, tiveram mais êxito no 
diagnóstico e tratamento da doença do que os mais pobres. Não fosse a existência 
do Sistema Único de Saúde (SUS), a situação seria muito pior.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A crise pandêmica do covid -19 mostrou que a política neoliberal é falha con-
tribuindo diretamente para graves consequências econômicas e sociais danosas ao 
Estado brasileiro. O Covid -19 exacerbou e intensificou os danos causados pelo 
paradigma neoliberal, forçando o governo brasileiro, na prática, a abandonar a 
agenda de austeridade fiscal, obrigando -o aumentar os gastos públicos pela EC 
106/2020 do Orçamento de Guerra descumprindo as regras fiscais determinadas 
pela legislação brasileira sob a tutela do capital financeiro. Os efeitos deletérios da 
Covid -19 sobre a população brasileira impôs a necessidade de se aprimorar sig-
nificativamente as políticas públicas na área social, e repensar os gastos em inves-
timentos públicos para remodelar nosso cenário tecnológico, produtivo e social. 

O capitalismo financeirizado, caracterizado pela busca incessante pela valori-
zação e acumulação da riqueza, em sua forma mais geral, sob dominância finan-
ceira, exacerba a tensão entre expansão e crise, a concorrência intercapitalista e a 
desigualdade social mediante o argumento do Estado mínimo eficiente. Em suma 
é necessário o Estado reconfigurar as suas políticas públicas e atuar nas áreas so-
ciais a fim de erradicar a pobreza e reduzir a invisibilidade social. Nos períodos de 
crescimento econômico, o capital financeiro dita e reformula as políticas públicas, 
enquanto nas crises econômicas, o Estado ressurge como a fênix para socorrer o 
sistema financeiro e atender as demandas sociais. Esta relação entre Estado e mer-
cado se resume na velha máxima do economista Celso Furtado “privatização dos 
lucros e socialização dos prejuízos”
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RESUMO

O presente trabalho tem por intenção analisar a atuação do Governo Federal Brasilei-
ro (GFB) no combate à pandemia de COVID -19 sob a ótica do modelo decisório Garbage 
Can. Para isso, extraímos notícias do jornal Folha de São Paulo do período de 04/05/2021 
a 04/06/2021. Utilizando o software de análise qualitativa Atlas -TI 8, analisamos notícias 
que apresentavam fatos ligados à atuação do GFB relacionando -os às principais caracte-
rísticas do modelo Garbage Can. Utilizamos códigos que se referem a tais características 
do modelo, relacionando -os com assuntos tratados nas matérias jornalísticas concernentes 
à atuação do GFB. Verificamos, em seguida, por meio de tais categorias, de que forma a 
atuação do GFB se enquadra no modelo proposto. Concluímos que a atuação do GFB no 
combate à pandemia de COVID -19 pode ser considerada uma manifestação prática do 
modelo Garbage Can, e que o principal fator crítico diagnosticado foi o de ‘preferências 
problemáticas’, especialmente no que tange aos métodos de gestão da crise, o que contri-
bui para compreender o mal desempenho na contenção dos efeitos da crise sanitária.

Palavras -Chave: Garbage Can, Processo Decisório, Pandemia, COVID -19, Governo 
Federal Brasileiro.
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INTRODUÇÃO

O mau desempenho do combate à pandemia por parte do Governo Federal 
Brasileiro (GFB) tem sido objeto de estudos (Abrucio et al, 2020; Couto, Correia 
& Carrieri, 2022; Lowy Institute, 2021), especialmente diante dos resultados nega-
tivos que causaram grande reprovação social e culminaram não não -reeleição de Jair 
Bolsonaro para a Presidência da República, fato inédito desde a redemocratização 
do Brasil. Neste artigo, damos aprofundamentos retrospectivos sobre o processo 
decisório que regeu a gestão da crise. Para isso, buscamos analisar a atuação do 
Governo Federal Brasileiro a partir do modelo garbage can (lata de lixo, em tradu-
ção livre). O problema de pesquisa que norteia o presente capítulo é: de que forma 
a análise pelo modelo garbage can contribui para o entendimento sobre a atuação do 
Governo Federal Brasileiro (GFB) em relação à Crise da Pandemia de Covid -19?

Usualmente, os modelos decisórios se pautam na compreensão de que o agen-
te decisor é dotado de (alguma) racionalidade, fazendo com que opte por solu-
ções que maximizem a utilidade da decisão, como se pode verificar nos modelos 
propostos por Graham Allison (Bignetti, 2009). Contudo, no presente trabalho, 
utilizamos um modelo que preconiza o irracionalismo do ambiente organizacio-
nal, chamado Garbage Can, para fazer uma análise da gestão da crise de Covid -19 
no Brasil. O modelo foi concebido para descrever organizações caóticas regidas 
por uma anarquia organizada pautada por preferências problemáticas, tecnologias 
obscuras, participações fluídas e um fluxo anárquico entre oportunidade de esco-
lha, participantes, soluções e problemas que se reúnem, de forma indeterminada e 
voluntariosa, e resultam na decisão (Mcfarland & Gomez, 2016). 

O agente decisor escolhido para o presente trabalho é o Governo Federal Bra-
sileiro (GFB), representado pela figura do Ex -Presidente Jair Messias Bolsonaro, 
durante a gestão da crise sanitária durante a pandemia de COVID -19. Estudo 
recente do Lowy Institute, a partir de uma metodologia que avalia 6 critérios 
distintos, elegeu o Brasil como o pior país no combate à pandemia em uma lista 
com 98 países. Em uma pontuação que vai de 0 (pior cenário) a 100 (melhor 
cenário), o Brasil marcou 4,3 pontos, contra 94,4 do primeiro colocado (Lowy 
Institute, 2021). Há trabalhos recentes que buscam esclarecer os porquês de tal de-
sempenho, detectando uma conduta contrária ao que seria os melhores interesses 
da população através da “anti -liderança” do chefe do Executivo nacional (Couto, 
Correia & Carrieri, 2022).

Junto a isso, é possível verificar a existência de estudos que relacionam a toma-
da de decisões da administração pública com o modelo Garbage Can (Fittipaldi, 
2005; Cohen & Karatzimas, 2006; Martins et. al. 2019). Ao relacionar ambos os 



temas, de significativa relevância social e acadêmica, o presente trabalho buscará 
apresentar uma perspectiva alternativa para avaliação e compreensão da atuação 
do GFB em suas tomadas de decisão para o combate à pandemia, o que visa con-
tribuir para o debate científico, histórico e político em relação ao entendimento 
do péssimo desempenho apresentado. As informações de como tal atuação se deu 
foram resgatadas da mídia oficial, que cotidianamente noticiou fatos ligados à 
forma como o GFB se comportou durante o decorrer da pandemia e suas decisões 
ligadas à sua contenção visando, é claro, a sua superação com consequente reto-
mada da economia.

Esta pesquisa se caracteriza como um estudo de natureza qualitativa e docu-
mental, e fez uso de matérias jornalísticas para a composição do corpus de análise. 
O jornal eleito para coleta de dados foi o Folha de São Paulo, com informações 
ligadas à Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da COVID no seu primeiro 
mês de depoimentos, de 04/05/2021 a 04/06/2021. Para tanto, foi realizado le-
vantamento de dados de 249 matérias jornalísticas, das quais 66 foram tratadas 
através do software de análise qualitativa Atlas -TI 8. Dessa forma, o aspecto meto-
dológico do estudo garante que os achados encontrem respaldo nos fatos narrados 
em depoimentos à CPI e em matérias a ela relacionadas, conferindo ao estudo 
maior confiabilidade a partir de dados cuja validade e veracidade é facilmente 
verificável.

Nosso argumento, a partir das notícias coletadas, é o de que as principais ca-
tegorias do modelo Garbage Can são identificáveis no processo decisório do GFB 
em sua atuação no combate à pandemia, especialmente no que concerne às esco-
lhas problemáticas, o que ajuda a compreender o mau desempenho e condutas 
contraproducentes detectados por outros estudos.

PROCESSO DECISÓRIO

A tomada de decisões no âmbito das organizações são, há tempos, objeto de 
estudos e análises de diversos teóricos que buscam, além de compreender como 
esta ocorre, fornecer instrumentos que tornem a administração eficiente (Me-
deiros, 1999). Disso, deriva a afirmação de alguns autores de que as atividades 
administrativas são, essencialmente, um processo de tomada de decisão (Medei-
ros, 1999; Miller et. al. 2004), o que nos permite inferir que a atividade de admi-
nistrar é, ao fim, a atividade de decidir.

O processo decisório é o caminho percorrido pelo agente na tomada de deci-
são, desde o momento que opta por decidir até o momento em que, enfim, decide. 
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E a importância do processo decisório se reflete na prática, com estudos demons-
trando que é nessa atividade que os administradores gastam relevante parte de seu 
tempo (Miller et. al. 2004).

Bethlem (1987) apresentou diversos modelos normativos de processo decisó-
rio elaborado por diversos teóricos. Destes, extraiu um modelo genérico composto 
por 4 etapas do processo de decidir. A primeira etapa seria a opção por decidir, ou 
seja, quando se assume um comportamento que leve a uma decisão. A segunda 
etapa seria a definição do que se vai decidir, que consiste em reconhecer o proble-
ma e estabelecer os objetivos aos quais a decisão deve se direcionar, se descobrindo 
o que se vai decidir. A terceira etapa é a de formulação de alternativas, na qual se 
busca encontrar possíveis soluções para problemas ou crises, ou as alternativas que 
permitam aproveitar oportunidades. Por fim, a quarta etapa seria a escolha das 
alternativas que se julgue mais adequadas, ou seja, a tomada de decisão.

Modelos de tomada de decisão como o militar (Bethlem, 1987) e o do Agente 
Racional de Graham Allison (Bignetti, 2009), nos permitem afirmar que, a princí-
pio, as teorias formuladas acerca do processo decisório tinham como fundamento 
central a racionalidade dos agentes de tomada de decisão. Estes seriam seres dota-
dos de todas as informações necessárias e suficientes para escolha do melhor curso 
de ação, sendo que esta possuiria como objetivo principal maximizar utilidade 
organizacional.

Graham Allison (Bignetti, 2009), a partir da observação da Crise dos Mísseis 
de Cuba, formulou este modelo cuja premissa básica é que as ações do governo são 
resultado de uma combinação de objetivos e valores relevantes, de alternativas de 
ações, estimativas de consequências das alternativas e da avaliação de tais conse-
quências e, a partir disso, a alternativa que provavelmente será escolhida é aquela 
que apresente menores custos (Bignetti, 2009), ou seja, que maximize a utilidade.

Contudo, com aprofundamento dos debates acerca do processo decisório, 
críticas surgiram aos modelos, segundo os quais o agente da tomada de decisão 
dispunha da capacidade de enxergar as alternativas possíveis e, ainda, projetar suas 
consequências. A principal voz de tais críticas é daquele que se autodenominou 
‘profeta da racionalidade limitada’, Herbert Simon (Barros, 2010). Para Simon 
(1970), haveria situações para as quais o agente de tomada de decisão não poderia 
se atentar, referentes não apenas a sua incapacidade de apreender o mundo externo 
em sua totalidade, mas, também, de características que lhes são inerentes para as 
quais não se atenta, como sua lealdade à organização.

Assim, a racionalidade limitada para Herbert Simon opera em termos nega-
tivos, como a negação da racionalidade global (Barros, 2010). Nas palavras do 
autor:



A tarefa de decidir compreende três etapas, a saber: a) o relacionamento de todas 
as possíveis estratégias; b) a determinação de todas as consequências que acom-
panham cada uma dessas estratégias, e c) a avaliação comparativa desses grupos 
de consequências. Aqui, a palavra todas é usada deliberadamente. É impossível, 
evidentemente, que o indivíduo conheça todas as alternativas de que dispões ou 
todas as suas consequências. Essa impossibilidade representa uma discrepância 
fundamental do comportamento real em relação ao modelo da racionalidade obje-
tiva [...]” (Simon, 1970, p. 70, grifos nossos)

Simon não se limitou apenas a tecer críticas à questão da racionalidade global, 
mas também diferenciou decisões programadas de não -programadas. Aquelas se-
riam as decisões rotineiras da atividade administrativa, já previstas de alguma for-
ma pela organização e inserida em seu contexto comum. Estas, por sua vez, seriam 
decisões dotadas de algum grau de imprevisibilidade, não inseridas no contexto 
ordinário da organização e que, por isso, trazem alguma novidade e demandam do 
agente um trabalho mais complexo (Medeiros, 1999).

Mais ainda radical à visão crítica da racionalidade, e se afastando dos modelos 
(ainda que em alguma medida) racionais de processo decisório, surge o modelo do 
Garbage Can. Abdicando da crença na capacidade racional dos agentes de tomada 
de decisão, o modelo propõe uma estrutura caótica, na qual problemas e soluções 
se acoplam de forma quase randômica (Miller, et. al. 2004). E é esse modelo que 
será objeto do próximo tópico.

O MODELO GARBAGE CAN

Em 1972, Michael D. Cohen, James G. March e Johan P. Olsen propuseram 
um modelo descritivo que, além de inovador, é, ainda hoje, controverso. Par-
tindo da premissa de que o caos é quem, na verdade, rege a tomada de decisões 
em organizações, os autores formularam um código de programação, para a an-
tiga linguagem de programação chamada Fortran, com o objetivo de analisar o 
comportamento resultante da interação entre problemas, soluções, participantes e 
oportunidades de escolha (Cohen et al. 1972).

Esses elementos são lançados em um mesmo lugar, uma espécie de lata de 
lixo, da qual sua interação confusa e fluída, no momento de uma oportunidade 
de escolha, resultará na junção de participantes, problemas e soluções, resultando 
na tomada de decisão.

A decisão, conforme verificaram os autores na elaboração do modelo do 
Garbage Can, é tomada de três maneiras: a primeira delas é chamada de decisão 
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por resolução, a forma básica que imaginamos de tomada de decisão em que uma 
escolha é aplicada para resolver um determinado problema após se trabalhar um 
tempo nele. A segunda maneira é chamada de decisão por oversight, que acontece 
quando a oportunidade de escolha surge sem ter problemas ligados a ela. A decisão 
por flight acontece quando uma oportunidade de escolha permanece ligada a um 
determinado problema e acaba por exceder a energia dos tomadores de decisão, 
assim, o problema migra para outra oportunidade de escolha (Cohen et al. 1972). 
Dessa interação caótica de elementos dentro da lata de lixo, foi possível extrair três 
categorias gerais definidoras do modelo Garbage Can, as quais passaremos a tratar.

A primeira categoria diz respeito às preferências problemáticas (problematic 
preferences), que estará presente em uma organização quando não for por possí-
vel enxergar um padrão decisório consistente o suficiente para se estabelecer as 
preferências na organização, ou seja, a organização opera com uma variedade de 
preferências mal definidas e inconsistentes (Cohen et al. 1972), fazendo com que 
a tomada de decisão produza resultados sub -ótimos, o que reduz a adequabilidade 
das medidas adotadas (Fittipaldi, 2005), além de tornar impossível verificar qual 
problema importa e qual não importa para a organização (Mcfarland & Gomez, 
2016). Além disso, as preferências na organização são descobertas através da ação 
e não da ponderação antes de agir (A organização percebe que prefere Y após fazer 
X), e é impossível determinar que todos os membros compartilham das mesmas 
preferências (Inamizu, 2015).

A segunda categoria concerne as tecnologias obscuras (unclear technology), 
que estarão presentes quando para organização seus próprios processos forem mal 
compreendidos por seus membros (déficit de informação), fazendo com que opere 
através de tentativa e erro, buscando aprender com os tropeços do passado (Cohen 
et. al. 1972; Fittipaldi, 2005). 

A terceira e última categoria se refere às participações fluídas (fluid partici-
pation). Esta se apresenta quando os participantes da tomada de decisão variam 
no tempo e esforço dedicados à solução de problemas, indo e vindo de forma 
indeterminada; assim, os limites da organização são incertos, fazendo com que os 
tomadores de decisão mudem caprichosamente para quaisquer tipos de escolhas 
a serem feitas (Cohen et al. 1972; Mcfarland & Gomez, 2016). A participação 
fluida torna difícil determinar qual agente é responsável pelo processo de tomada 
de decisão, resultando em decisões tomadas por agentes estranhos à situação. São 
essas as características definidoras do modelo do Garbage Can, sendo que sua pre-
sença no ambiente organizacional



gera a predominância de um comportamento ambíguo quanto ao processo decisó-
rio, pois funcionam como restrição à racionalidade subjacente às escolhas de que 
dispõe a organização. Ou seja, em virtude dessas propriedades gerais, a tomada de 
decisão na organização é desprovida de uma racionalidade organizacional. (Fitti-
paldi, 2005, p. 92 -93)

A detecção desse ambiente de ‘irracionalidade organizacional’ é objeto de di-
versos estudos, os quais se desdobram em demonstrações práticas — como a que 
se pretende realizar neste trabalho — da sua ocorrência (ou aplicação involuntária) 
em diversos contextos. Cohen e Karatzimas (2016) abordaram, sob a ótica Garba-
ge Can, as reformas impostas pela Troika (nome dado ao trio de organizações in-
ternacionais composto pela Comissão Europeia, Fundo Monetário Internacional 
e Banco Central Europeu) para se modificar os padrões de política financeira da 
Grécia após a grave crise financeira que assolou o país, sendo que os autores en-
contraram a presença das três características acima citadas no processo de tomada 
de decisão que determinou significativa mudança da política financeira do país.

Já Martins, dos Anjos, Donato e Passiani (2019), abordaram a questão da 
segurança pública no Rio Grande do Sul com base no modelo do Garbage Can, 
identificando as três características principais em um escopo maior do que o es-
tudo anterior. Neste, a atuação do Estado (em nível estadual e federal) como um 
todo passa por um sério escrutínio, analisando -se as opções de políticas públicas 
no combate às drogas e constando -se que o modelo caótico descreve bem o am-
biente de visões não sistematizadas e contraditórias que rege as políticas de segu-
rança pública.

Fittipaldi (2005), por sua vez, buscou responder a uma pergunta, “por que as 
reformas na burocracia pública falham?”, passando em análise políticas públicas 
diversas. O autor buscou se valer do modelo Garbage Can e da abordagem de po-
licy environment para compreender as razões dessas falhas sequenciais, concluindo 
que o ambiente de informação incompleta conduz os responsáveis pela tomada 
de decisão a escolherem a estratégia que maximize a sua utilidade, fazendo com 
que aqueles de maior influência possuam maior poder de decisão na escolha da 
estratégia, independentemente de sua adequabilidade à situação, resultando em 
um ambiente que reproduz a lógica do Garbage Can.

Por sua vez, Inamizu (2015) reconstruiu o código fonte utilizado no artigo 
original para realizar as simulações e, após examiná -lo, chegou a três conclusões 
distintas: primeiro, o código original falha em detectar os três estilos de tomada 
de decisão descritos no próprio artigo (decisão por resolução, decisão por oversight 
e decisão por flight); segundo, a tomada de decisão acontecia não apenas quan-
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do oportunidades de escolha não possuíam problemas, mas também quando não 
possuíam um tomador de decisão; e terceiro, mesmo quando não havia problemas 
ligados a oportunidades de escolha, o código de simulação era programado para 
pensar que ele estava lá — talvez para evitar a tomada de decisão como descrito na 
segunda conclusão, decisões tomadas sem tomadores de decisão e sem problemas.

Da leitura do presente tópico é possível, se notar que o modelo Garbage Can 
ainda é bastante utilizado no meio acadêmico como forma de descrever estrutu-
ras organizacionais regidas pela ‘anarquia organizada’. Apesar das críticas tecidas 
ao artigo original, o modelo Garbage Can se apresenta como uma ferramenta de 
análise capaz de descrever situações em que a tomada de decisão não pareça partir 
de uma lógica (minimamente) racional.

METODOLOGIA

O presente artigo tem por objetivo principal analisar a atuação do GFB no 
combate à pandemia de COVID -19, sob a ótica do modelo Garbage Can, para 
fornecer uma nova perspectiva de avaliação dos resultados de tal atuação. Contri-
buindo, então, para uma maior e melhor compreensão de uma atuação tida como 
ruim e negligente (Abrucio et al, 2020; Couto, Correia & Carrieri, 2022; Lowy 
Institute, 2021). Para isso, foi realizada uma análise qualitativa de conteúdo das 
notícias presentes em veículos de mídia que abordem os acontecimentos ligados à 
CPI da COVID instaurada no Senado Federal. 

Para tanto, em primeiro momento, foi necessário eleger um dentre os maio-
res veículos de mídia do Brasil e escolher um lapso temporal. Ambas as opções 
tiveram por intenção limitar a quantidade de dados tratados, mas, ainda assim, 
colhê -los em quantidade suficiente para obter as informações necessárias para o 
objetivo do presente trabalho.

O veículo de mídia escolhido foi o jornal Folha de São Paulo. Tal opção se 
justifica por ser um dos maiores e mais tradicionais veículos de mídia, possuindo 
reconhecida credibilidade em toda sociedade brasileira garantindo, assim, maior 
confiabilidade às informações colhidas, além de possuir uma grande cobertura 
sobre a CPI da COVID o que contribui para um considerável volume de infor-
mações, cuja veracidade e validade são passíveis de verificação. 

Há que se considerar, também, que o inexpressivo conteúdo opinativo das 
matérias selecionadas lhes garantiu objetividade para descrever os fatos narrados 
e aqui analisados, permitindo, assim, que se eleja apenas um veículo de mídia, e 
não vários, tendo em vista que não se analisa, na presente pesquisa, as opiniões do 



veículo eleito sobre os fatos descobertos pela CPI da COVID, mas sim o conteúdo 
objetivo dos fatos narrados nas matérias jornalísticas. 

O lapso temporal eleito coincide com o início da colheita de depoimentos 
no âmbito da CPI da Covid em seu primeiro mês, ou seja, de 04/05/2021 até 
04/06/2021. Pode -se perguntar por que razão não elegemos, precisamente, o pri-
meiro mês de trabalho da CPI da COVID, iniciando -se em 27/04/2021 e findan-
do em 24/05/2021, o motivo é que os trabalhos, ao menos em termos de colheita 
de informações acerca da atuação do GFB, se iniciaram com os depoimentos dos 
integrantes das estruturas burocráticas do GFB, portanto, coincidir o lapso tem-
poral de colheita de dados do presente trabalho com o início dos depoimentos 
pode fornecer mais informações úteis ao estudo.

Para realizar a colheita dos dados, acessamos o website https://www.folha.uol.
com.br/. Este oferece uma ferramenta de busca com filtros personalizáveis úteis à 
colheita de informações. Ao pesquisar o termo CPI DA COVID o site retornou, até 
a data de 18/07/2021, 1774 resultados. Ao se utilizar o filtro ‘período’ e ‘personaliza-
do’ para as datas do lapso temporal eleito, o site passou a retornar 686 resultados.

Contudo, dentre estes, estão presentes notícias desnecessárias ao presente arti-
go, como a informação de podcasts publicados, colunas de opiniões e blogs, tendo 
em vista que o filtro padrão é ‘Tudo na Folha’. Para colher apenas notícias ligadas 
ao objetivo do presente trabalho tal filtro foi modificado para ‘Editorias’. Dos 
editoriais, se optou apenas por aqueles ligados a noticiar fatos e menos ligados a 
opinião. Portanto, foram selecionados os editoriais de Poder, Mercado, Cotidiano, 
Mundo, Esporte, Ciência, Comida, Educação e Saúde. Assim, foram selecionadas 
249 matérias jornalísticas coletadas para tratamento de seu conteúdo.

Transplantadas para planilha contendo as colunas Data, Título, Relevância 
e Link, avaliamos o conteúdo de tais matérias e sua relevância e pertinência para 
o presente trabalho. Foram consideradas não relevantes e impertinentes matérias 
ligadas a opiniões acerca de fatos ligados à CPI, como análises de depoimentos e 
declarações, notícias ligadas às frequentes críticas do Presidente da República e 
apoiadores aos trabalhos da CPI, informações concernentes ao mercado finan-
ceiro, pesquisas de opinião e ambiente político, declarações de agentes políticos 
ligados à CPI. Privilegiamos, portanto, matérias jornalísticas que abordassem a 
atuação do GFB no âmbito da CPI de forma factual, restando 66 matérias.

A partir dessa avaliação passamos a utilizar o software Atlas TI 8 para a análise 
qualitativa das 66 matérias jornalísticas remanescentes buscando detectar nelas 
as principais características do modelo Garbage Can, quais sejam, preferências 
problemáticas, tecnologias obscuras e participações fluídas, sendo que cada uma 
destas se transformou em códigos dentro do referido software. Além das caracterís-
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ticas, foram criados códigos ligados aos assuntos abordados nas matérias jornalísti-
cas, referentes a atuação do GFB, são eles: cloroquina, gabinete paralelo, hospitais, 
imunidade de rebanho, Ministério das Relações Exteriores, máscaras, Ministério 
da Economia, publicidade, sedativos, testes e vacinas.

A partir da leitura das matérias, os códigos eram referenciados quando o fato 
noticiado manifestava adequação a eles, o que tornava possível a ocorrência con-
junta de códigos de assuntos ligando -se às características do modelo. Estabelecida 
as referências aos códigos nas matérias passou -se à análise dos mesmos utilizando-
-se a ferramenta de consulta do software, na qual o conectivo ‘E’ permitia verificar 
os momentos em que a ocorrência conjunta acontecia (assuntos mais característi-
cas) para, então, ser realizada a análise qualitativa do conteúdo dos dados tratados.

 A ATUAÇÃO DO GOVERNO FEDERAL BRASILEIRO NA FOLHA DE 
SÃO PAULO

Com o auxílio do software Atlas TI 8, foi possível efetuar uma análise de 66 
matérias jornalísticas para identificar ocasiões em que a tomada de decisão por 
parte do GFB pareceu ser dotada de características semelhantes ao modelo do 
Garbage Can. Assim, obtivemos os seguintes resultados no que concerne a tais 
características: em 23 momentos foram identificadas situações de Participações 
Fluídas; em 36 momentos foram identificadas situações que se amoldam às Pre-
ferências Problemáticas; e, por fim, em 9 momentos foram identificadas situações 
que se adequam as Tecnologias Obscuras. O Quadro 01 abaixo relaciona os assun-
tos identificados com as características às quais se amolda.

Em 11 momentos, os códigos “Cloroquina” e “Preferências Problemáticas” 
se relacionaram; aqui, a característica da preferência problemática se faz presente 
em razão da insistência do GFB em propagar o chamado “tratamento precoce”, o 
qual integrava a cloroquina e hidroxicloroquina no tratamento da doença, igno-
rando os frequentes alertas da comunidade científica do Brasil e do mundo sobre 
a ineficácia do referido medicamento no combate à COVID -19, como as próprias 
matérias jornalísticas reiteradamente mencionavam.

Isso se demonstra na oitiva da testemunha Mayra Pinheiro, integrante do GFB, 
apelidada de ‘capitã cloroquina’ por sua defesa pública ao medicamento. Em depoi-
mento, ela afirma que a “orientação para tratamento precoce é para todos os mé-
dicos brasileiros, não só para Manaus” (Folha, 25/05/2021), o que evidencia que o 
medicamento é uma vertente da atuação do GFB e, diante dos contínuos alertas da 
comunidade científica, se apresentou como uma preferência problemática.



QUADRO 1: Relação entre assuntos e características do modelo GARBAGE CAN

Fonte: Elaborado pelos autores, 2022.

O código “Cloroquina” também se relaciona ao código “Participações Fluí-
das” em 8 momentos, o motivo fica evidente a partir dos depoimentos de dois 
ex -ministros da Saúde. Estes deixam claro a insatisfação de sua baixa autonomia 
nas tomadas de decisões ligadas ao medicamento. O ex -ministro Luiz Henrique 
Mandetta explica que, por exemplo, não partiu dele a ordem de aumentar a pro-
dução de Cloroquina por parte do exército (Folha, 04/05/2021) e o ex -ministro 
Nelson Teich — o qual pediu exoneração em razão dos conflitos com o Presidente 
da República com relação ao medicamento (Folha, 05/05/2021).

Tais situações demonstram que os participantes da tomada de decisões va-
riaram de forma fluída, sem ser possível estabelecer uma escala de hierarquia em 
quaisquer perspectivas (hierarquia intelectual ou formal) capaz de determinar de 
quem era a efetiva responsabilidade pela tomada de decisão no que concerne o 
referido medicamento.

Com relação ao código “Vacinas”, este se relaciona ao código “Preferências 
Problemáticas” em 13 momentos. A preferência problemática se demonstrou pela 
incapacidade de se determinar quais são as preferências do GFB no assunto vaci-
nas. O Ministério das Relações Exteriores, por exemplo, mobilizou suas estruturas 
diplomáticas para garantir cloroquina ao país, mesmo após alertas de sua ineficá-
cia, enquanto jamais demonstrou o mesmo empenho para buscar vacinas (Folha, 
09/05/2021). Ao contrário, apenas atuou nesse sentido tardiamente, mais de um 
ano após o início da pandemia, em 12 de abril de 2021 quando estabeleceu um 
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grupo de trabalho para intensificar os esforços para obtenção de vacinas (Folha, 
21/05/2021). Ou seja, apesar do consenso científico em torno da vacinação como 
instrumento de superação da pandemia, o GFB não se mobilizou em buscar tal 
solução. 

Outra situação que torna dificultosa enxergar as preferências do GFB no que 
tange às vacinas são os e -mails ignorados enviados pela companhia farmacêutica 
Pfizer. Em 1 mês, foram ignorados 10 e -mails nos quais se apresentava propos-
tas de ofertas de vacinas e se cobrava respostas do Ministério da Saúde (Folha, 
20/05/2021). Tal silêncio é de difícil compreensão, pois havia interesse na su-
peração da Pandemia de COVID -19, contudo o GFB optou por não atuar na 
aquisição do instrumento necessário a tal superação.

Talvez a explicação para tal inatividade do GFB esteja na tese da imunida-
de de rebanho, esse código se relacionou com “Preferências Problemáticas” em 
2 momentos, por se tratar de uma suspeita dos integrantes da CPI da COVID, 
que suspeita que o GFB acreditava ser necessário propagar o vírus com objetivo 
de garantir a infecção de 70% da população, para, então, superar a pandemia sem 
necessidade de aquisição de vacinas, era essa, inclusive, a “impressão” que o ex-
-ministro Luiz Henrique Mandetta possuía, de que era essa a estratégia adotada 
(Folha, 04/05/2021). Tal solução é, evidentemente, problemática, afinal essa es-
tratégia resultaria na morte de milhões de brasileiros.

 O código “Vacinas” também se relaciona com “Participações Fluídas” em 7 
momentos. Exemplo de participação que varia de forma fluída e não criteriosa 
é o Ministério da Economia. Em alguns momentos, é apontado uma inação 
do Ministério em relação ao combate à pandemia, o qual afirma que sua atu-
ação é adstrita ao fornecimento de recursos (FOLHA, 04/05/2021); em outro 
momento, são integrantes do Ministério que participam de reuniões com re-
presentantes de fornecedoras de (àquela época) possíveis vacinas, nas quais rea-
firmam a sua não responsabilidade em tomadas de decisão desse assunto (FO-
LHA, 17/05/2021). Em outro momento, quando o governo tratava da adesão 
ao consórcio internacional de vacina chamado Covax Facility parte do mesmo 
Ministério redige uma nota técnica que pondera os custos e riscos do consórcio, 
agindo, assim, como verdadeiro participante do processo decisório (FOLHA, 
18/05/21). Dessa atuação, transparece o caráter fluído e errático dos participan-
tes da tomada de decisão do GFB. 

Corrobora com essa percepção a determinação do Presidente da República 
para cancelar a negociação de vacinas com o Instituto Butantan, desautorizando 
publicamente o Ministro da Saúde, que dias antes havia anunciado um possível 
acordo, fato que resultou na suspensão de tais negociações por três meses, o que 



pode ter contribuído para mais 81.500 óbitos, conforme pesquisador consultado 
pelo jornal (Folha, 27/05/2021). Essa situação relaciona os códigos “Preferên-
cias Problemáticas” e “Participações Fluídas” ao código “Vacinas”. O primeiro 
em razão da impossibilidade em se determinar quais as preferências do GFB em 
relação às vacinas e ao combate da pandemia, além de demonstrar que membros 
da mesma organização não compartilham das mesmas preferências. O segundo 
código está ligado à intervenção e determinação do Presidente da República em 
um assunto da alçada do Ministro da Saúde, o que dificulta compreender quais os 
limites organizacionais e o grau de participação dos tomadores de decisão.

Ainda acerca das participações fluídas no processo decisório envolvendo vaci-
na, temos a participação de agentes, no mínimo, estranhos. Em seu depoimento o 
gerente -geral da Pfizer América Latina, Carlos Murillo, afirmou que a negociação 
das vacinas, em dado momento, era feita, por parte do GFB, pelo secretário de 
comunicação Fabio Wajngarten, e não por integrantes do Ministério da Saúde. 
Afirmou, também, que durante uma reunião sobre o assunto passaram a partici-
par um vereador municipal, filho do presidente da república, Carlos Bolsonaro, 
e um assessor internacional da Presidência, Filipe Martins (Folha, 13/05/2021). 
O processo de negociação da aquisição de vacinas tinha como participantes um 
secretário de comunicação, um vereador municipal, e um assessor internacional da 
Presidência. Essa situação deixa claro que os limites na organização eram incertos, 
não sendo possível determinar quais são (ou quais deveriam ser) os agentes de 
tomada de decisão no processo decisório de aquisição de vacinas.

A presença desses agentes atípicos despertou o interesse da CPI da COVID, 
que cunhou o termo ‘Gabinete Paralelo’ para se referir a uma suposta equipe des-
tinada a assessorar o Presidente da República em suas tomadas de decisões, sendo 
este gabinete independente das demais estruturas burocráticas como o Ministério 
da Saúde. O código Gabinete Paralelo aparece em 9 momentos, sendo que em 7 
se relaciona com o código Participações Fluídas, em razão dessa incapacidade de 
se determinar quem são os participantes que integram o processo decisório, em 
virtude dessa natureza imprecisa e fluída.

Outra situação relativa à atuação do GFB no combate à pandemia é a “Publi-
cidade”, esse código se relacionou 3 vezes ao código “Preferências Problemáticas” 
e chama a atenção por, principalmente, dizer respeito a intenção do GFB em pro-
pagar a necessidade da retomada econômica ignorando -se a pandemia. Para tanto, 
o GFB destinou a R$ 83,6 milhões aos gastos com publicidade, sendo que destes 
apenas R$ 800 mil foram destinados a ações que tratavam do coronavírus em si. 
O restante se destinava a divulgação de medidas econômicas (FOLHA, 12/05/21). 
Novamente, as preferências são de difícil compreensão tendo em vista que o com-
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bate ao COVID -19 necessitava de adesão popular a medidas não -farmacológicas, 
como uso de máscaras e distanciamento social. Ao ignorar isso, o GFB adotou 
uma estratégia na qual não seria possível detectar qual é o real problema que im-
porta para a organização, se é o combate à pandemia ou aos efeitos econômicos 
de sua existência.

Ainda sobre as “Preferências Problemáticas”, chama a atenção sua relação 
com dois códigos “Hospitais” e “Sedativos”. Com “Hospitais”, há dois momen-
tos em que se relacionam, ao tratar do fechamento do hospital de campanha de 
Águas Lindas por parte do GFB, mesmo com pedido da Secretaria de Saúde de 
Goiás em sentido contrário (Folha, 20/05/2021). Nessa situação, é possível no-
tar a dificuldade em se determinar quais as preferências da organização nas suas 
tomadas de decisão, ainda que tenha as informações necessárias para dar suporte 
à estratégia adotada. Outro momento em que se relacionam é quando se trata 
da negativa, por parte das Forças Armadas, a ceder leitos de hospitais militares 
vagos a civis em momento de grave crise hospitalar decorrente da pandemia (Fo-
lha, 25/05/2021). A tomada de decisão pautada por preferências problemáticas 
geraria resultados sub -ótimos. No caso, a prioridade deveria ser a maximização 
do atendimento hospitalar por parte do poder público, o que não ocorreu por 
uma opção (problemática) das Forças Armadas de, provavelmente, reservar lei-
tos aos seus integrantes.

No que tange aos “Sedativos”, esse código surge apenas uma vez se relacionan-
do ao código “Preferências Problemáticas”, o que ocorreu em razão da notícia de 
que o Ministério da Saúde foi alertado diversas vezes sobre a escassez de sedativos, 
anestésicos e bloqueadores musculares necessários à intubação de pacientes com 
COVID -19 e, ainda assim, fez a aquisição de, apenas, 3,5% a 5,7% da quantidade 
média consumida mensalmente nos estados (FOLHA, 15/05/2021). A descoberta 
das preferências através da ação resulta na implementação de estratégias inade-
quadas para resolução dos problemas. Quando as preferências não são definidas, 
e a ação precede a tomada de decisão, resultados sub -ótimos são esperados, no 
caso em questão o resultado foram pacientes intubados que acordaram durante o 
tratamento (em razão da falta dos medicamentos) e foram amarrados à cama para 
permanecerem quietos, deitados e com os equipamentos em funcionamento.

 Por fim, temos os códigos “Testes” e “Máscaras”. Estes se relacionam, princi-
palmente, com o código “Tecnologias Obscuras”. Sobre os testes para COVID -19, 
estes denotam uma dificuldade do Ministério da Saúde no gerenciamento dos seus 
processos organizacionais. Os testes são instrumentos necessários ao controle da 
propagação da doença e, por isso, essenciais no combate à pandemia. Ainda assim, 
ocorreu uma ocasião em que o Ministério da Saúde admitiu que iria incinerar 2,3 



milhões testes vencidos que se tornaram inutilizáveis, isso após a extensão do prazo 
de validade que, originalmente, seria meses antes. Cada teste do estoque custou 
R$ 42,30, resultando em prejuízo superior a R$ 67,5 milhões de reais (Folha, 
13/05/2021). Contudo, ainda com as perdas citadas e o risco de novas perdas de 
540 mil unidades, o Ministério da Saúde esperava a doação de outros 2 milhões de 
testes enquanto mantinham 1,9 milhões em estoque (Folha, 14/05/2021), tudo 
isso sob críticas de Secretários Estaduais que reclamavam da demora da distri-
buição de novos testes recebidos (Folha, 21/05/2021), testes esses cujo ritmo de 
distribuição era cada vez menor, mesmo com a maior aquisição e risco de perda 
em razão da validade (Folha, 22/05/2021).

O desconhecimento dos próprios processos gerenciais tende a induzir a orga-
nização a atuar na base da tentativa e erro, buscando aprender através da prática. 
A perda de testes, resultando em prejuízos e demandando constante aquisição de 
novos com constante risco de novas perdas em razão da lentidão da organização, 
demonstrou uma incapacidade do Ministério da Saúde de realizar as operações 
que são de sua competência, ficando claro que, para a organização, o manejo dos 
testes de COVID -19 é uma situação de tecnologia obscura.

Há, por fim, o Código “Máscaras”, que se relaciona em dois momentos com 
o código Tecnologias Obscuras. Foi revelado que o Ministério da Saúde adquiriu, 
importou e distribuiu máscaras chinesas com suspeita de falsificação, sem garan-
tia de segurança e eficácia dos produtos para uso por profissionais da saúde e, 
ainda, com sobrepreço. Os produtos, inclusive, possuíam na embalagem a descri-
ção “non -medical”, evidenciando o erro (Folha, 23/05/2021; Folha, 01/06/2021). 
O déficit de informação, somado a uma lógica procedimental pautada pela tenta-
tiva e erro, inevitavelmente, conduziu a erros na tomada de decisão, como no pre-
sente caso que, além do custo alto envolvido, resultou na distribuição de máscaras 
de baixa qualidade a profissionais de saúde expostos ao risco.

Diante de todo exposto algumas considerações podem ser tecidas. O GFB 
realizou escolhas ligadas ao combate à pandemia que, em pouco tempo, se mos-
traram ineficazes. A insistência em tais preferências problemáticas, como a hidro-
xicloroquina, resultou na negligência de mecanismos eficazes de combate, como as 
vacinas. A isso se soma as participações fluídas e erráticas de diversos personagens 
e órgãos, o que torna difícil determinar quem era, efetivamente, o agente respon-
sável pela tomada de decisão no combate à pandemia, sendo que, em alguns casos, 
os ministros da saúde, supostamente o maior grau hierárquico na tomada de de-
cisões ligadas à saúde, não eram integrados no processo decisório que acabava por 
ficar ao cargo de agentes completamente estranhos, como no caso da participação 
de um vereador municipal na negociação de compra de vacinas.
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E, por fim, há ainda a ocorrência de situações que denotam a baixa capacidade 
gerencial do GFB quando seus processos internos lhes são desconhecidos e pauta-
dos por uma lógica de tentativa e erro, o que resulta em operações com resultados 
sub -ótimos como a compra de equipamento médico falso. Aqui, cumpre refletir 
que a menor ocorrência de códigos ligados à característica “tecnologias obscuras” 
pode ser justificada pelo próprio aparato burocrático estatal que, através da vin-
culação dos atos administrativos à legalidade, determina o agir da Administração 
Pública. Assim, estruturas consolidadas como o Sistema Único de Saúde possuem 
seus arcabouços normativos que dirigem sua atuação em prol de uma maior efi-
ciência de seus atos. Tal fato pode ter reduzido o número de oportunidades de 
tomadas de decisões através de tentativa e erro.

Tais situações denotam que o processo decisório do GFB no combate à pan-
demia foi regido por uma lógica anárquica e caótica, tal como preconiza o modelo 
Garbage Can, resultando em decisões que contribuíram para uma maior dificulda-
de no combate à pandemia de COVID -19.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Da análise efetuada ficou evidente que a lógica adotada pelo GFB em seu 
processo decisório no que tange o combate à pandemia era, precisamente, a falta 
de lógica. A tomada de decisão do GFB possui coesão apenas em sua ausência de 
coerência. Os assuntos acima elencados, quando ligados às características princi-
pais do modelo Garbage Can, evidenciam que o GFB não possuía agentes deter-
minados para tomada de decisão, sendo que aqueles formalmente constituídos 
para tal, como ministros da saúde, eram ignorados. As escolhas efetuadas não 
encontravam respaldo em técnica ou ciência, mas em opções cuja razão de ser, 
como no caso da hidroxicloroquina, é difícil de se determinar. Além da falta de 
conhecimento do GFB das próprias operações, o que resultou em dificuldades 
maiores no combate à pandemia, além de desperdícios.

Tais fatos permitem levantar o seguinte questionamento ‘o GFB tinha a real 
intenção de combater a pandemia de COVID -19?’ Diante dos resultados obtidos, 
as possíveis respostas soam controversas. Se tinha a real intenção de combater a 
pandemia, buscou o fazer através de uma caótica lógica gerencial que, necessa-
riamente, traria maus resultados; por outro lado, se não tinha a real intenção de 
combater a pandemia, o péssimo desempenho do GFB não foi consequência de 
uma má atuação, mas sim seu resultado desejado, o que nos permite afirmar que 
GFB não obteve piores resultados, talvez, em razão da burocracia estatal que for-



çou sua atuação orientada à proteção da vida humana, bem como a pressão social 
reivindicante de uma atuação eficaz no combate à pandemia.

Tal questionamento poderá ser consolidado em futuras pesquisas, tendo em 
vista que o presente trabalho não abarcou todo período da CPI da COVID, e 
revelações posteriores podem contribuir, ainda mais, para esclarecer o processo 
decisório do GFB, podendo, portanto, novas pesquisas nesse sentido enriquece-
rem a discussão aqui feita expandindo o horizonte analisado, abarcando, também, 
documentos, depoimentos posteriores e outras pesquisas realizadas.

Contudo, os dados coletados foram suficientes para caracterizar que o GFB foi 
regido por uma lógica caótica, nos termos do modelo Garbage Can, cujas caracte-
rísticas se apresentaram a todo momento nas ações do GFB.

As decisões gerenciais se pautaram por uma lógica caótica e errática, resultan-
do em prejuízos diversos, principalmente em termos de vidas humanas. O proces-
so decisório do GFB se orientou por preferências problemáticas, buscando resulta-
dos por tentativa e erro através de decisões tomadas por agentes diversos e, muitas 
vezes, estranhos à situação. Assim, podemos afirmar que a atuação do Governo 
Federal Brasileiro no combate à pandemia de COVID -19 é uma demonstração 
real de uma estrutura decisória regida pelo modelo Garbage Can.
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CAPÍTULO 21

ANÁLISE DOS GASTOS COM COVID -19 NO BRASIL 
E NA MACRORREGIÃO NORTE DE MINAS GERAIS
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RESUMO

No final de 2019, surgiu na China o primeiro caso de um infectado pelo vírus da 
Covid -19, que deu início a maior pandemia do século XXI. Em menos de 3 meses, o 
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vírus espalhou -se pelo mundo, fazendo milhões de vítimas nos últimos 2 anos. Estudos 
realizados apontam que o montante destinado ao financiamento com saúde, por meio 
do Sistema Único de Saúde são insuficientes para os gastos de cada exercício. Frente as 
adversidades encontradas, os governos estaduais tiveram que assumir o protagonismo das 
respostas à crise sanitária, uma vez que o esforço imediato da união com os novos recursos 
ficou abaixo do necessário. Para subsidiar a gestão da saúde pública na macrorregião Norte 
de Minas Gerais, uma das regiões mais vulneráveis do estado, o estudo buscou analisar 
o efeito econômico no sistema de saúde provocado pela pandemia, por meio de uma 
pesquisa quantitativa e analítica, utilizando informações sobre os gastos com saúde na ma-
crorregião Norte de Minas Gerais, no período de 2020 a 2022. Em termos de resultados, 
quando comparado os gastos em serviços hospitalares e profissionais com a COVID -19 
com os gastos em tratamentos para pneumonias, influenza (gripe) e infecções agudas das 
vias aéreas, observa -se que a verba destinada somente ao combate do vírus da pandemia foi 
muito maior do que para as outras doenças. Pode -se verificar para o Brasil, um montante 
de R$10 bilhões para a COVID -19, enquanto foram gastos R$1 bilhão com as outras 
doenças citadas. Especificamente, na Macrorregião do Norte de Minas, observou -se gastos 
com valores de R$ 63 milhões, enquanto os gastos com outras doenças viróticas chegaram 
a R$13 milhões na Macrorregião. Em um mesmo período, a COVID -19 exigiu uma 
maior alocação de recursos do que as outras doenças viróticas na mesma época, levando à 
conclusão de que dada a vulnerabilidade da população que se alastrou com a eclosão desse 
vírus, faz -se jus o papel do SUS para assegurar vidas, sendo ele o melhor investimento em 
defesa da vida.

Palavras-chave: Gastos. Macrorregião Norte de Minas. Pandemia.

INTRODUÇÃO

No final de 2019 e início de 2020, foi decretado o começo da maior pandemia 
do século XXI causada pelo vírus da Covid -19, e é inegável que após mais de dois 
anos de seu surto, seus impactos ainda perduram por toda a sociedade. Com mais 
de 6,5 milhões de vítimas ao redor do mundo, distanciamento social e crises sa-
nitárias é evidente que todas as economias sofreram grandes consequências ao ter 
que lidar com o vírus. O Brasil não foi exceção, com quase 700 mil vítimas todo o 
sistema de saúde público e privado entrou em colapso com o ápice da pandemia.

Em estudos realizados por Fernandes e Pereira (2020) e Marques (2017), os 
recursos destinados ao Sistema Único de Saúde (SUS) foram insuficientes para 
os gastos de cada exercício, além de que atualmente o financiamento do SUS é 
estruturalmente definido sem forte apoio político, o que deixa o sistema frágil e 
suscetível a crises. Com a eclosão do vírus no final de 2019 na China e mais tarde 



sua eclosão no Brasil, o sistema público de saúde não suportou a demanda por 
recursos hospitalares, ocasionando em leitos com lotação máxima e pessoas neces-
sitando de cuidados hospitalares sem vagas nos hospitais.

O SUS é conhecido e valorizado por ser o maior sistema público de saúde 
do mundo, e para que ele possa funcionar deve seguir princípios e diretrizes que 
servem como base do seu funcionamento. Estruturado e organizado por três do-
cumentos bases: a Constituição Federal de 1988, a Lei Orgânica da Saúde e a Lei 
8.142, de 28 de dezembro de 1990, além de normatizações, decretos, portarias e 
medida provisórias que podem surgir de acordo com a necessidade do Estado de 
atender a demanda.

Desse modo, o sistema de saúde brasileiro deve agir de forma que todos te-
nham o mesmo direito de obter os serviços necessários, independente da comple-
xidade, custo, condição socioeconômica e região de atuação, todavia, os efeitos 
de redistribuição dos recursos alocados para o SUS são limitados e beneficiam a 
região Sul e Sudeste, enquanto não há diferenciação entre outras regiões, expondo 
seu potencial limitado na busca de reduzir as desigualdades de gastos.

A integralidade do sistema é outra questão a ser analisada, pois deve agir de 
modo organizado e ininterrupto com ações e serviços preventivos e curativos, e para 
isso, os profissionais de saúde e principalmente os gestores devem ser capacitados 
para organizar as práticas de serviços para que ocorra toda a integração do sistema. 
Contudo, em estudos realizados por Pereira e Faleiros (2019), é evidenciado que 
renúncias fiscais que vem ocorrendo nos últimos anos além da crise econômica pela 
qual o país passou procedem os montantes à disposição do SUS que afetam direta-
mente a totalidade da capacidade dos serviços prestados gratuitamente.

No cenário pandêmico, o pico de demanda leva à amplificação do número de 
mortes, fazendo -se necessário o estabelecimento de prioridades e ajustes imedia-
tos no incremento da oferta em determinados setores. Entretanto, no período de 
2019, ano anterior a eclosão da Covid -19 no Brasil, estudos constataram a perda 
da capacidade de oferta de recursos no sistema de saúde. A acumulação de todos 
os cortes que vem ocorrendo nos últimos anos é visivelmente um dos principais 
fatores que acarretou no elevado número de vítimas pela pandemia no Brasil, devi-
do ao fator que sem investimentos e recursos necessários, a oferta se tornou escassa 
mediante a demanda por serviços hospitalares e profissionais.

Com a disponibilização escassa de recursos por parte da união, os governos es-
taduais tiveram de assumir seu protagonismo no combate a Covid -19 com medidas 
municipais que fizessem jus ao cenário atual de cada cidade, reforçando cada vez 
mais a falta de planejamento eficiente na distribuição e alocação de recursos para o 
financiamento da saúde no Brasil, de modo que houvesse grande discrepância nos 
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desafios de cada região para o enfrentamento da pandemia. A situação enfrentada 
pelo Brasil reforçou a falta de planejamento eficiente na distribuição dos recursos 
para o financiamento da saúde, deixando evidente as discrepâncias existentes sobre 
os cuidados necessários para o tratamento dessa doença (LIMA, 2017).

Uma vez que entre os princípios e diretrizes do SUS está a descentralização, 
regionalização e hierarquização de ações e serviços hospitalares para que toda a 
demanda possa ser atendida com eficiência, o presente trabalho buscou analisar 
o efeito econômico no sistema de saúde provocado pela pandemia e como se fez 
necessário um maior investimento no combate da Covid -19 quando comparado 
a outras doenças respiratórias acometidas durante o mesmo período, por meio de 
uma pesquisa quantitativa e analítica, utilizando informações sobre os gastos com 
saúde na macrorregião Norte de Minas Gerais, no período de 2020 a 2022.

Este trabalho está dividido em três seções, além desta introdução, sendo que 
na primeira é feita uma breve discussão sobre regionalização e hierarquização da 
oferta de serviços de saúde no Brasil; na segunda é apresentada a metodologia, 
bem como as fontes de dados e caracterização da região do norte de Minas Gerais;  
a terceira consiste na apresentação e discussão dos resultados;  e, por fim, as consi-
derações finais sobre o estudo realizado.

 REGIONALIZAÇÃO DA SAÚDE E HIERARQUIZAÇÃO DA OFERTA 
DE SERVIÇOS NO BRASIL

O sistema e a política de saúde brasileira têm sido formulados e gestados em 
sintonia com a lógica de estruturação do capitalismo no território nacional. A his-
tória da saúde pública no Brasil é marcada pela divisão entre saúde coletiva e saúde 
individual, sendo a saúde coletiva, historicamente, baseada no modelo sanitarista 
e a assistência individual estruturada no modelo assistencial (LUZ, 1978; BRAGA 
e PAULA, 1986; CARVALHEIRO, MARQUES e MOTA, 2013). Este processo 
desintegrado e desarticulado gerou no Brasil, ao longo de muitas décadas, resulta-
dos sociais e territoriais de saúde bastante heterogêneos, desiguais e excludentes.

A Constituição Federal de 1988 foi um marco no sistema nacional de saúde 
brasileiro, que, ao criar o SUS, gerou mecanismos e estratégias para corrigir dis-
torções no sistema de saúde do país, ampliando os direitos e o acesso em relação à 
saúde e ampliando as responsabilidades do Estado brasileiro em relação ao cum-
primento destes direitos (BRASIL, 1988). A proposta de universalização, integra-
lidade e equidade na oferta de serviços de saúde do SUS, a partir de 1988, tem 
no princípio organizativo da regionalização/hierarquização, a diretriz e o alicerce 



necessários para superar a histórica fragmentação territorial e de heterogeneidades 
na assistência à saúde no Brasil, em função da histórica concentração da oferta de 
serviços de saúde no Brasil, sobretudo dos serviços de alto custo e de alta comple-
xidade.

De acordo com o Ministério da Saúde (2022), o objetivo fundamental da 
regionalização da saúde é garantir acesso integral aos serviços por parte da popula-
ção, com qualidade e ao menor custo social, econômico e sanitário possível. A im-
plantação das normas operacionais que regulam e orientam a implementação do 
SUS, além de promover uma integração de ações entre as três esferas de governo, 
desencadeou um processo de intensa descentralização da gestão e do provimento 
dos serviços de saúde, transferindo para os estados brasileiros e, principalmente, 
para os municípios, um conjunto de responsabilidades e recursos para a operacio-
nalização do SUS, antes concentradas no nível federal (MS, 2022).

A regionalização da saúde é um dos princípios que contribuem substancial-
mente para a integralidade do atendimento no SUS. Pensando na possibilidade 
de promover economia de escala, considera que os recursos financeiros disponí-
veis para o setor de saúde no Brasil não são suficientes para obter/disponibilizar/
prover todos os serviços de saúde em todos os níveis de complexidade em todos 
os municípios brasileiros. Sendo assim, os serviços de saúde dos municípios se 
complementam associando -se às demais regiões, microrregiões e macrorregiões, 
no que faz referência a atendimentos simples e complexos (CARVALHO, 2013).

A hierarquização dos serviços de saúde, por meio da regionalização, de acordo 
com Teixeira (2011), diz respeito a uma forma de organização da oferta dos serviços, 
dividindo estes em níveis de complexidades, ou seja, a hierarquização representa o 
estabelecimento de uma rede que articula as unidades de saúde mais simples às uni-
dades mais complexas, articulando também os municípios uns aos outros, os muni-
cípios às microrregiões e os municípios e microrregiões às macrorregiões, através de 
um sistema de referência e contrarreferência de usuários e de informações. 

Nessa perspectiva, uma rede regionalizada e hierarquizada de saúde resulta 
em um sistema que para ser eficiente é necessário a colaboração entre os entes fe-
derados, com a otimização dos recursos disponibilizados para a oferta de serviços 
assistenciais à sociedade. Redes hierarquizadas indicam a existência de vínculos 
entre unidades de diferentes graus de complexidade tecnológica e que prestam 
atendimentos especificados e integrais. Por outro lado, a regionalização da saúde 
também tem o objetivo de despertar a consciência de pertencimento regional e de 
endogenia no sistema de saúde e na população, seguida da necessidade de ajustar 
a oferta de serviços de saúde mediante uma ação cooperativa; além da superação 
da fragmentação da oferta dos serviços de saúde, tentando substituir a competição 
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intermunicipal pela cooperação intermunicipal, alterando a atitude de “cada um 
por si” por “de todos por todos”. E, por último, busca melhorar a qualidade do 
controle público sobre o sistema de serviços de saúde (MENDES e ALMEIDA, 
2005; STEPHAN SOUZA et al., 2007).

O processo de regionalização da saúde no SUS contempla uma lógica de pla-
nejamento integrado, articulado e cooperativo de atenção à saúde, referidos a ter-
ritórios delimitados e a populações definidas, dotadas de mecanismos de comuni-
cação e fluxos de inter -relacionamento que garantam o acesso integral dos usuários 
às ações e serviços de níveis de complexidade necessários (MS, 2022). De acordo 
com Kuschnir e Chorny (2010), a regionalização da atenção à saúde pressupõe a 
região como atributo fundamental para sua organização e funcionamento, uma 
vez que a região se constitui por um conjunto de unidades, ou pontos de atenção, 
de diferentes funções, complexidades e perfis de atendimento, que operam de 
forma ordenada e articulada no território, de modo a atender as necessidades e 
demandas de saúde da população.

Nessa mesma linha de raciocínio, Oliveira (2003) argumentou que o sistema 
regional de saúde recompõe uma escala adequada à organização dos serviços ao 
agregar, em um sistema cooperativo, um conjunto de municípios. Mas além da 
regionalização da saúde ser pensada na perspectiva da garantia de uma melhoria 
na eficiência e na qualidade, os autores consideram que regionalizar pode impactar 
positivamente na equidade, ao desconsiderar recursos exclusivamente articulados 
em poucos polos estaduais e determinar um aumento na satisfação dos usuários. 

No caso da saúde, a regionalização/hierarquização dos serviços tem como 
pressuposto a formação de regiões de saúde funcionais, ou seja, tem claramente a 
inspiração na Teoria das Localidades Centrais de Christaller (1966). Na teoria de 
lugar central proposta por Christaller (1966), surgem as regiões funcionais onde 
um centro polarizador urbano estende a sua influência sobre um espaço regional, 
admitindo zonas de sobreposição com outras regiões funcionais. 

Nessa perspectiva, Christaller (1966) trabalhou com conceitos bastante ela-
borados, como centralidade, região complementar e hierarquia, que compõem os 
alicerces de sua teoria do lugar central. Para esse autor, a região é a que se vincula 
ao funcionalismo, vendo o espaço como um sistema de fluxos onde cada par-
cela ou subsistema desempenha um conjunto específico de importantes funções 
(DUARTE et al., 2015). Para Christaller, as cidades estão organizadas em redes e 
esta rede é formada por diversas regiões dotadas de um lugar central e uma região 
complementar. Esta é a lógica da regionalização da saúde. Essa é exatamente a 
ideia e a lógica presentes na proposta da regionalização da saúde no contexto atual 
da implementação do SUS. 



Seguindo este raciocínio de funcionalidade das regiões, apresentada por 
Christaller (1966), é importante destacar que no caso da regionalização da saúde 
que tem sido operacionalizada no SUS, a lógica é exatamente a hierarquização 
da oferta dos serviços de saúde por nível de complexidade e custo e a otimização 
dos recursos, otimização esta que é fundamental e necessária ao sistema de saúde 
brasileiro, dada a limitação de recursos para este setor cuja demanda é crescente. 

A hierarquização da organização e da oferta dos serviços é importante, por-
que alguns procedimentos e/ou serviços de saúde são raros, de grande densidade 
tecnológica e caros. Assim, não é razoável que esses existam em todo e qualquer 
município e região (DUARTE et al., 2015), devendo esses, no entanto, serem 
mantidos à disposição da população, em função do princípio da integralidade do 
atendimento proposta no SUS. 

Dessa forma, o indivíduo que não puder ser atendido em seu território 
continua tendo o direito da integralidade garantido, por meio de encaminha-
mento às localidades de referência, com base no princípio da regionalização/ 
/hierarquização da saúde. Com isso, além de garantir a integralidade do aten-
dimento, direito que é constitucional, a regionalização da saúde produz impli-
cações importantes tanto na mobilidade da população, quanto no acesso e no 
fluxo dos serviços de saúde.

Para viabilizar a regionalização/hierarquização da oferta de serviços de saúde, a 
Norma Operacional da Assistência à Saúde (NOAS 01/2001), institui o Plano Di-
retor de Regionalização (PDR) como um instrumento de ordenamento do proces-
so de regionalização da assistência em cada estado brasileiro, baseado nos objetivos 
de definição de prioridades de intervenção coerentes com as necessidades de saúde 
da população e garantia de acesso dos cidadãos a todos os níveis de atenção (BRA-
SIL, 2001). Desse modo, o PDR é um instrumento de planejamento e gestão que 
na área da saúde objetiva direcionar a descentralização com vistas à promoção de 
maior e mais adequada acessibilidade dos usuários, considerados os princípios da 
integralidade, equidade e economia de escala (SES MG, 2012).

Em relação à proposta de economia de escala, o que o PDR faz é criar a base 
territorial para uma distribuição ótima dos equipamentos de saúde. A lógica é que 
a atenção primária à saúde, ou os serviços básicos de saúde, devam estar presentes 
em todos os municípios e próxima às residências das famílias. Diferentemente, as 
unidades de saúde de maior densidade tecnológica, bem como os sistemas de apoio, 
devem ser relativamente concentradas: as unidades secundárias (média complexida-
de) nas microrregiões e as unidades terciárias (alta complexidade) nas macrorregiões. 
Esse desenho é que permite constituir redes de atenção à saúde, eficientes e de quali-
dade e promover economia de escala (BRASIL, 2001; SES MG, 2012).
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De acordo com o Ministério da Saúde (MS, 2001), um PDR bem desenhado 
permite subordinar os territórios político administrativos das Superintendências 
Regionais de Saúde (SRSs) aos territórios sanitários, de modo que a definição 
de limites territoriais, por meio da regionalização/hierarquização da saúde, é de 
fundamental importância para o planejamento, investimento e oferta dos serviços 
de saúde dentro e fora dos espaços intermunicipais contíguos: micro, macro ou 
interestaduais. Em linhas gerais, a regionalização da saúde visa promover e reforçar 
a integração entre os sistemas municipais, devendo também reforçar e promover 
a integração entre os diversos níveis de atenção à saúde. Atenção especial deve ser 
dada às questões de densidade tecnológica quando estas requerem agregação de 
escala para maior economicidade e organização da referência da clientela (SES-
MG, 2012).

Em particular, o estado de Minas Gerais tem por característica possuir pro-
fundas desigualdades econômicas, sociais e regionais, apresentando uma grande 
heterogeneidade em relação à realidade dos seus municípios. Esse estado tem em 
seu território municípios bastante pobres, com baixo índice de desenvolvimento 
humano, e outros municípios com indicadores socioeconômicos mais elevados, o 
que reproduz o padrão de iniquidade do Brasil (SES MG, 2008).

Essa desigualdade regional no estado de Minas Gerais é também evidenciada 
no setor da saúde, tanto no que se refere à distribuição de serviços nos municípios 
mineiros quanto aos resultados de saúde para a população. Para diminuir essas 
diferenças regionais, é necessária a elaboração de políticas públicas que busquem 
melhorar as condições de acesso aos serviços de saúde. As desigualdades econômi-
ca e demográfica entre os municípios mineiros são alguns dos grandes desafios do 
setor da saúde e exigem um arranjo institucional entre as esferas de gestão (esta-
dual e municipal) que garanta atenção de qualidade a todos os cidadãos mineiros, 
conforme estabelece o SUS (SES MG, 2008).

Conforme o Plano Estadual de Saúde de Minas Gerais (PES MG 2008 2011), 
entre os anos de 2008 e 2011, torna se clara a intenção de redução dessa desigual-
dade, através de investimentos que privilegiem a melhoria da qualidade dos servi-
ços nas regiões do estado com maior necessidade. Outro fator determinante para 
a redução das desigualdades é o esforço em desenvolver uma utilização otimizada 
dos recursos do SUS. Como há muitos municípios que possuem um número bai-
xo de população, faz se necessário um equilíbrio entre o acesso aos serviços e a esca-
la, pois, a baixa escala na utilização de serviços de saúde tende a gerar ineficiência e 
baixa qualidade. Desse modo, em adição à proposta de descentralização, adota se a 
regionalização da assistência, que permite que os serviços estejam descentralizados, 
sem que percam a qualidade quando ofertados à população (SES MG, 2008). 



Nesse contexto, o PDR como objetivo organizar e implementar o modelo de 
serviços assistenciais preconizados pelo SUS dentro dos municípios mineiros em 
cumprimento às exigências da NOAS 01/2001. Isso é feito visando a qualidade do 
atendimento e ainda a melhor e mais adequada aplicação dos recursos financeiros 
da saúde no estado (SES MG, 2008). Para realizar essa estruturação, o PDR divide 
o estado de Minas Gerais em 13 macrorregiões sanitárias, com 18 cidades polo, e 
75 microrregiões sanitárias. Tal agrupamento foi estabelecido em consenso com as 
três esferas de governo, com base em conceitos, critérios e metodologias próprios. 
Foi observada, ainda, a otimização dos recursos financeiros, de forma a atender 
a um maior número de pessoas, sem, no entanto, gerar desperdícios (SES MG, 
2008). 

Nesse contexto, os usuários do SUS em Minas Gerais devem encontrar ser-
viços de atenção primária em seu município e de atenção secundária dentro da 
microrregião a que pertencem e recorrer aos polos macrorregionais apenas para 
procedimentos de alta complexidade (SES MG, 2008).

Assim, a regionalização da saúde produz implicações importantes tanto na 
mobilidade da população, quanto no acesso e no fluxo dos serviços de saúde. 
Nesta perspectiva, o processo de regionalização deverá contemplar uma lógica de 
planejamento integrado e de economia de escala, compreendendo as noções de 
territorialidade, na identificação de prioridades de intervenção e de conformação 
de sistemas funcionais de saúde, não necessariamente restritos à abrangência mu-
nicipal, mas respeitando seus limites como unidade indivisível, de forma a garantir 
o acesso dos cidadãos a todas as ações e serviços necessários para a resolução de 
seus problemas de saúde, otimizando os recursos disponíveis (BRASIL, 2002).

METODOLOGIA

Fonte de dados

O presente estudo trata -se de uma pesquisa quantitativa e analítica dos dados 
de gastos governamentais com serviços hospitalares e profissionais no tratamento 
de pacientes diagnosticados com Covid -19 pelo SUS durante o período de janeiro 
de 2020 a agosto de 2022. Os dados sobre os gastos, número de internações e o va-
lor médio por internação foram retirados do Datasus, no Sistema de Informações 
Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SIH -SUS) a partir da Autorização de 
Internação Hospitalar, por local de internação, a partir de 2008, classificadas por 
nível nacional, na macrorregião norte de Minas e no município de Montes Claros.
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Para análise das informações foram utilizadas o procedimento de tratamento 
de infecções pelo coronavírus – Covid -19 em todas as unidades hospitalares vincu-
ladas ao SUS, que incluem hospitais públicos e privados conveniados. Conjunta-
mente foi realizada a comparação entre os gastos feitos para o combate a pandemia 
com o empenhado no tratamento das principais infecções do sistema respiratório, 
onde incluem o procedimento de tratamento de infecções agudas das vias aéreas 
superiores e inferiores e o tratamento de pneumonias ou influenza (gripe). 

Breve caracterização do Norte de Minas Gerais

O processo de desenvolvimento é por natureza heterogêneo, fato que se reflete 
nas regiões do estado de Minas Gerais, cujas diversidades populacional, cultural 
e econômica constroem a ideia de um mosaico mineiro, devido às características 
distintas das regiões (WIRTH, 1982). Desse modo, em virtude do processo políti-
co de desenvolvimento de Minas Gerais, criaram se em todo o estado, disparidades 
no processo de desenvolvimento econômico em função da estrutura econômica 
constituída na pecuária extensiva e na agricultura de subsistência (CARDOSO, 
1996).

Conforme apontou Pereira (2007), a região pode ser entendida como uma 
localidade de características duais em muitos aspectos, seja por suas características 
fisiográficas, condições socioeconômicas e até mesmo pelo papel intervencionista 
do estado que ora faz dela uma região de potencialidades, ora de “bolsão da pobre-
za”, reproduzindo uma imagem de dinamismo que se superpõe a uma tradição de 
atraso característica de toda região norte do estado (PEREIRA, 2007).

Nesse contexto, Cardoso (1996) apontou que a dinâmica de desenvolvimento 
do Norte de Minas Gerais, favorecida pela construção da estrada de ferro que liga-
va o Centro Sul com a região Nordeste serviu como mola propulsora para romper 
com o isolamento dessa localidade e promover certo grau de interação com as 
demais regiões. Contudo, o que se visualiza é um processo de dinamismo desigual 
dentro do próprio Norte de Minas, no qual houve o favorecimento de municípios 
em específico. A Figura 1 apresenta a localização geográfica do Norte de Minas 
Gerais.



FIGURA 1: Localização geográfica do Norte de Minas Gerais

Fonte: Eicheler e Ferraz (2019).

A mesorregião é composta por 89 municípios e, em 2019, a população total 
atingiu 1.738.139 habitantes, distribuídos em 128.000 km², totalizando em 12,46 
habitantes por km². Vale destacar que, aproximadamente, 60% dos municípios da 
mesorregião apresentam populações com menos de 10 mil habitantes (IBGE, 2022); 
aproximadamente, 80% dos municípios têm suas economias apoiadas em atividades 
de administração, defesa, saúde e educação públicas e seguridade social. Estes dados 
permitem inferir que, em linhas gerais, a mesorregião é caracterizada por municípios 
de pequeno porte, ao ponto de existir forte dependência da administração pública 
e concentração de riqueza em poucos municípios. Nesse contexto, a análise dessa 
localidade se mostra relevante no que tange ao bem estar da sua população, levando 
em consideração seus indicadores socioeconômicos e de saúde.

Já a territorialização da saúde no Norte de Minas compreende a Superinten-
dência Regional de Saúde de Montes Claros e as Gerências Regionais de Saúde de 
Januária e de Pirapora, abrangendo 86 municípios distribuídos em nove microrre-
giões de saúde (MINAS GERAIS, 2011). A Figura 2 apresenta a Macrorregional 
Norte de Minas Gerais e suas microrregiões de saúde.
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FIGURA 2: Macrorregional Norte de Minas Gerais

Fonte: PDR/MG (2011).

Na Figura 2 são apresentadas as áreas de abrangência das respectivas Supe-
rintendência e Regionais de Saúde, ou seja, Montes Claros, Januária e Pirapora. 
A Superintendência Regional de Saúde de Montes Claros abrange 53 municí-
pios nas Microrregiões de Saúde: Janaúba/Monte Azul; Salinas/Taiobeiras; Co-
ração de Jesus; Montes Claros/Bocaiúva e; Francisco Sá. A Regional de Saúde de 
Januária compreende as Microrregiões de Manga; Januária e; Brasília de Minas/ 
/São Francisco, totalizando 26 municípios e a Regional de Saúde de Pirapora 
não se divide em microrregiões, envolvendo sete municípios (MAGALHÃES E 
LIMA, 2012).

A Tabela 1 mostra a quantidade de microrregiões, o total de municípios como 
também a população de cada unidade regional de saúde no norte de Minas.



TABELA 1: Unidade Regional de Saúde do Norte de Minas

Municípios Unidade Regional 
de Saúde

Microrregião População

Montes Claros 53 5 1.036.437

Pirapora 7 1 138.356

Januária 26 3 402.507

Total 86 9 1.577.300

Fonte: Minas Gerais, 2011.

Pela Tabela 1, a Unidade Regional de Saúde de Montes Claros é composta de 
cinco microrregiões, apresentando a maior população que é de 1.036.437 habi-
tantes, seguida por Januária com 402.507 e Pirapora que apresenta uma popula-
ção de 138.356 habitantes.

RESULTADOS DA ALOCAÇÃO DE RECURSOS HOSPITALARES E 
PROFISSIONAIS NO COMBATE À PANDEMIA

Visando atuar para suprir a demanda por serviços hospitalares e profissionais 
pelos serviços públicos durante a pandemia, o Estado teve que aumentar o orça-
mento destinado a saúde, especificamente no combate a Covid -19, com a realoca-
ção de recursos que já eram escassos. 

Os dados analisados contemplam os gastos em serviços hospitalares e profis-
sionais em nível nacional, na macrorregião Norte de Minas Gerais e no município 
de Montes Claros, que atualmente é um polo de referência macrorregional em 
saúde, além de comparar a grandeza do efeito financeiro dos dispêndios realizados 
para com a pandemia com as três principais infecções do sistema respiratório aco-
metidas no mesmo período.

A Tabela 2 apresenta o total de internações por Covid -19 e por outras in-
fecções no período de 2020 a 2022 para o Brasil, para a Macrorregião Norte de 
Minas Gerais e para o município de Montes Claros.
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TABELA 2: Comparação das internações, dos gastos totais em serviços 
hospitalares e profissionais e do valor médio por internação no SUS 
com a Covid -19 e outras infecções das vias respiratórias no período 

de janeiro de 2020 a agosto de 2022

Região

Internações por COVID -19 Internações por outras infecções

Internações

Gasto 
total (em 
milhões 
de reais)

Valor 
médio por 
internação 
(em reais)

Internações
Gasto total 

(em milhões 
de reais)

Valor 
médio por 
internação 
(em reais)

Brasil 1.792.098 10.598,43 5.913,98 1.379.805 1.670.923,32 1.210,99

Macror- 
região 
Norte de 
Minas

11.533 62,97 5.461,44 12.987 15,65 1.205,46

Montes 
Claros 3.678 32,17 8.747,29 3.045 6,51 2.139,34

Fonte: Elaboração própria com base em DATASUS (2022).

Pela Tabela 2, ao comparar os gastos realizados pelo Estado considerando os 
dois tipos de internações, verificou -se um dispêndio no combate a pandemia no 
Brasil 6,3 vezes maior do que o utilizado em outras infecções, reafirmando o ta-
manho do impacto financeiro gerado pela Covid -19, além de que ao considerar 
também o número de pessoas que foram internadas em hospitais públicos, o valor 
médio por cada internação também foi relativamente bem maior para suprir as 
necessidades do combate ao vírus pandêmico. 

A macrorregião do Norte de Minas também teve resultados que seguiram 
o mesmo caminho com gastos 4 (quatro) vezes maiores para tratar dos casos de 
infectados pela Covid -19, enquanto o Município de Montes Claros teve gastos 
4,9 maiores, refletindo a importância da cidade como polo de referência macror-
regional no Norte de Minas de Gerais, além de que o município também obteve 
uma média de gastos por internação maior do que a obtida na macrorregião em 
que se localiza.

Pode -se observar ainda pela Tabela 2 que quando comparado os gastos em ser-
viços hospitalares e profissionais com a COVID -19 com os gastos em tratamentos 
para pneumonias, influenza (gripe) e infecções agudas das vias aéreas, observa -se 
que a verba destinada somente ao combate do vírus da pandemia foi muito maior 



do que para as outras doenças. Pode -se verificar para o Brasil, um montante de 
R$10 bilhões para a COVID -19, enquanto foram gastos R$1 bilhão com as outras 
doenças citadas. Especificamente, na Macrorregião do Norte de Minas e no mu-
nicípio de Montes Claros, observou -se gastos com valores de, aproximadamente, 
R$ 63 milhões e R$ 32 milhões respectivamente, enquanto os gastos com outras 
doenças viróticas chegaram a, aproximadamente, R$16 milhões na Macrorregião 
e R$7 milhões em Montes Claros. 

Desta maneira, em um mesmo período, a COVID -19 exigiu uma maior alo-
cação de recursos do que as outras doenças viróticas na mesma época, levando à 
conclusão de que dada a vulnerabilidade da população que se alastrou com a eclo-
são desse vírus, faz -se jus o papel do SUS para assegurar vidas, sendo ele o melhor 
investimento em defesa da vida.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo teve como objetivo analisar como o financiamento do SUS, nos 
últimos anos, e como isso afetou a sua eficiência durante a pandemia. Os dados 
expostos e analisados permitem identificar a eficiência e progresso do SUS desde 
antes da pandemia. A falta de financiamento para a realização de todos os serviços 
demandados pela sociedade, os recursos mal dimensionados, a alocação ineficien-
te entre as regiões do Brasil, a falta de apoio político que fragiliza o sistema e os 
sucessivos cortes que ocorreram nos últimos anos serviram para sucatear o maior 
sistema público de saúde do mundo, refletindo diretamente no seu desempenho 
para o combate a pandemia que ocorreu nos dois últimos anos, fazendo somente 
no Brasil quase 700 mil vítimas. 

O enfrentamento da maior pandemia do século XXI mobilizou no país o 
montante de 10,5 bilhões de reais nos últimos dois anos, e mesmo com seu 
sistema de saúde fragilizado o SUS teve a atuação principal no combate ao 
Covid -19. Todos esses fatos colocam em questão que a saúde pública mesmo 
após tantas vítimas conseguiu salvar milhares de outras e mesmo sucateada ela 
teve alta performance, evidenciando que se o sistema fosse bem cuidado, tives-
se forte apoio político e recursos necessários para cada exercício, o número de 
vítimas causadas pela negligencia para com o SUS teriam sido muito menores 
e talvez até evitado a alta demanda pelo seu serviço, principal fator que ocasio-
nou em tantos óbitos.

Frente a todas as adversidades faz -se necessário o reconhecimento do SUS 
como um dos maiores investimentos que o Estado pode fazer, e não um gasto. 
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Com uma saúde eficiente, de qualidade e apta para atender sua demanda a popu-
lação tende a ter mais confiança no Estado que lhes fornece uma condição neces-
sária à vida, um direito irrefutável de todo cidadão brasileiro.

REFERÊNCIAS

BRAGA, J. C. S.; PAULA, S. G. (1986). Saúde e previdência: estudos de política social. 
São Paulo: Hucitec.

BRASIL. Constituição Federal 1988. Constituição da República Federativa do Brasil. 
Brasília: Centro Gráfico, 1988.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria MS/GM n.º 95, de 26 de janeiro de 2001. Norma 
Operacional da Assistência à Saúde – NOAS SUS 01/01. Disponível em: <http://
bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2001/prt0095_26_01_2001.html>. Acesso 
em: set. 2022.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Assistência à Saúde. Regionalização da as-
sistência à saúde: aprofundando a descentralização com equidade no acesso. Norma 
Operacional da Assistência à Saúde: NOAS SUS 01/02 e Portaria MS/GM nº 373, de 
27 de fevereiro de 2002 e regulamentação complementar. Série A. Normas e Manuais 
Técnicos. 2 ed. Brasília: Ministério da Saúde, 2002.

CARDOSO, J. M. A. (1996). A região Norte de Minas Gerais: um estudo da dinâmica de 
suas transformações espaciais. Dissertação (Mestrado em Economia) – Universidade 
Federal de Pernambuco. Recife: UFPE.

CARVALHEIRO, J. R.; MARQUES, M. C. C.;  MOTA, A. (2013). A construção da saúde 
pública no Brasil no século XX e início do século XXI. In: ROCHA, A. A.;  CESAR, C. 
L. G.;  RIBEIRO, H. Saúde pública: bases conceituais. 2 ed. São Paulo: Atheneu.

CARVALHO, G. (2013). A saúde pública no Brasil. Estudos Avançados, v. 27, n. 78, p. 7 26.
CHRISTALLER, W. (1966). Central Places in Southern Germany. New Jersey: Prentice-

Hall.
DUARTE, L. S.; PESSOTO, U. C.; GUIMARÃES, R. B.; HEIMANN, L. S.; CARVA-

LHEIRO, J. R.; CORTIZO, C. T.; RIBEIRO, E. A. W. (2015). Regionalização da 
saúde no Brasil: uma perspectiva de análise. Saúde e Sociedade, v. 24, n. 2, p. 472 485. 

EICHELER, J.; FERRAZ, N. Geraizeiros: uma história de luta pelo Cerrado brasi-
leiro. (2019). Disponível em: <https://www.unbciencia.unb.br/humanidades/50-
antropologia/631 geraizeiros umahistoria de luta pelo cerrado brasileiro>. Acesso em: 
set. 2022.

FERNANDES, G. A. A. L.; PEREIRA, B. L. S. (2020). Os desafios do financiamento do 
enfrentamento à COVID -19 no SUS dentro do pacto federativo. Revista de Adminis-
tração Pública [online], v. 54, n. 4, pp. 595 -613.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). IBGE Cida-
des. Disponível em: <https://cidades.ibge.gov.br/brasil>. Acesso em: set. 2022.



KUSCHNIR, R.; CHORNY, A. H. (2010). Redes de atenção à saúde: contextua-
lizando o debate. Ciência & Saúde Coletiva, n. 5, v. 5, https://doi.org/10.1590/
S1413 -81232010000500006

Lima, L. D. (2007). Conexões entre o federalismo fiscal e o financiamento da política 
de saúde no Brasil. Ciência & Saúde Coletiva, n. 12, v. 2, https://doi.org/10.1590/
S1413 -81232007000200027

LUZ, T. M. (1978). A saúde e as instituições médicas no Brasil. In: GUIMARÃES, R. 
(org.). Saúde e medicina no Brasil: contribuições para um debate. Rio de Janeiro: Edi-
ções Graal, p. 157 174.

MAGALHÃES, S. C. M.; LIMA, S. C. (2012). Cenário da rede de saúde no norte de 
Minas Gerais. Revista Brasileira de Geografia Médica e da Saúde, n. 8, v. 15, pp. 245 – 
258, https://doi.org/10.14393/Hygeia819880

MARQUES, R. M. (2017). Notas exploratórias sobre as razões do subfinanciamento es-
trutural do SUS. Planejamento e Políticas Públicas, v. 49, pp. 35 -53.

MENDES, H. W. B.; ALMEIDA, E. S. (2005). Regionalização da assistência à saúde: equi-
dade e integridade na perspectiva dos gestores. O Mundo da Saúde, v. 29, n. 1, p. 26 34.

MINAS GERAIS. (2011). Plano Estadual de Saúde de Minas Gerais. Secretaria de Estado 
de Saúde.

MINISTÉRIO DA SAÚDE (MS). Centrais de Conteúdo. Disponível em: <https://www.
gov.br/saude/pt br/centrais de conteudo>. Acesso em: set. 2022.

Ministério da Saúde (BR), Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde. Sis-
tema de Informação Hospitalar Descentralizado. DATASUS: 2016. Disponível em: 
<http://sihd.datasus.gov.br/principal/index.php> Acesso: set. 2022.

OLIVEIRA, H. M. J. (2003) Cultura Política e Assistência Social: uma análise das orienta-
ções de gestores estaduais. São Paulo: Cortez.

PEREIRA, A. M. (2007). Cidade média e região: o significado de Montes Claros no Norte 
de Minas Gerais. Tese (Doutorado em Geografia) – Universidade Federal de Uberlân-
dia. Uberlândia: UFU.

PEREIRA, B. L.; FALEIROS, D. (2019). Desvinculação Orçamentária e o Financia-
mento da Saúde. Disponível em: <https://www.conasems.org.br/wp -content/uplo-
ads/2019/04/Desvincula%C3%A7%C3%A3o -Or%C3%A7ament%C3%A1ria-
-An%C3%A1lise -Conasems -1.pdf> Acesso em setembro de 2022.

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS (SES MG). (2008). 
Plano Estadual de Saúde, 2008 2011. Belo Horizonte: SES MG.

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS (SES MG). (2012). 
Plano Diretor de Regionalização (PDR). Disponível em: <https://www.saude.mg.gov.
br/parceiro/regionalizacao pdr2>. Acesso em: set. 2022.

STEPHAN SOUZA, A.; CASTRO, E. A. B.; FERREIRA, C. C. M.; SOUZA, V. L. 
(2007). Uma contribuição interdisciplinar ao estudo da regionalização em saúde: a 
assistência de média e alta complexidade na macrorregião sudeste de Minas Gerais. 
Revista Libertas, v. 6/7, n. 1/2, p. 76 103.

OFICINA N.º 7 – As Regiões Marginalizadas e as Consequências da Pandemia 417



418 Covid -19, Vírus das Desigualdades Sociais

TEIXEIRA, C. (2011). Os Princípios do Sistema Único de Saúde (SUS). Texto de apoio 
elaborado para subsidiar o debate nas Conferências Municipal e Estadual de Saúde. 
Salvador.

WIRTH, J. (1982). O fiel da balança: Minas Gerais na federação brasileira (1889 1937). 
Rio de Janeiro: Paz e Terra.



OFICINA N.º 8 – Desigualdade de género diante 
do Covid -19. Que Olhares? Quais perspetivas? 

– Coord, Rabah Benakouche e Simone Amorim

CAPÍTULO 22

PANDEMIA DA COVID -19: ENTRE O QUE FOI VIVIDO 
E O QUE FOI NARRADO POR MULHERES CUBANAS 

DENTRO E FORA DA ILHA

Dra. María de los Ángeles Arias Guevara – Professora visitante da |Universida-
de Federal de Lavras (UFLA). Brasil

Dra. Ania Pupo Vega – Professora da Universidad Internacional de la Rioja 
(UNIR), Espanha

INTRODUÇÃO

“Las palabras deben desnudar la realidad, 
no maquillarla”

(PEDRO JUAN GUTIÉRREZ, 2006, p. 116)

Por que escrever sobre cuidados agora? O que nos motiva a fazê -lo? Por que 
aceitar o convite para escrever sobre mulheres e cuidados em tempos de (pós)
pandemia? Se fizéssemos uma análise de frequência nos artigos dos primeiros seis 
meses de 2020, constataríamos que o cuidado, essa palavra esquecida pela civiliza-
ção moderna, ocupa o centro de toda reflexão. Ela saiu da opacidade do discurso 
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para a notoriedade da análise. Como espaço de cuidado, prevalece o lar; ainda 
mais diante da emergência onipotente do “ficar em casa”.

Por outro lado, os discursos oficiais, incluindo os da Organização Mundial da 
Saúde (OMS), caracterizaram a pandemia de Covid -19 como uma crise sanitária, 
quando seu próprio conteúdo deve ser situado nos limites de uma crise de civi-
lização, herança do desencanto moderno com a natureza, de uma racionalidade 
que se pensava, hierarquicamente, como o centro do universo e não como parte 
de uma rede complexa na qual o humano e o não humano formam um todo in-
terdependente na cadeia da vida. A crise que atravessamos passa pelas separações e 
hierarquias da modernidade, isto é, por um longo período histórico em que a era 
moderna se afirmava como sociedade, mas recusava -se como espécie (TOLEDO, 
1991), transformando o sonho da Europa provinciana em um verdadeiro pesadelo 
para todo o ecosistema. 

A pandemia pode ser classificada como uma crise de cuidadosassistencial. 
Uma reflexão sobre ela a partir de uma perspectiva feminista coloca no centro 
da análise as relações de poder patriarcal nas quais ela se inscreve, ou seja, essas 
relações decidem quanto vale o trabalho dos corpos que cuidam? Os corpos que 
precisam de mais cuidados que outros, se cruzam com outros marcadores como 
condição social, sexo, cor da pele, idade, localização espacial, etnia e que deixam 
suas marcas nas estatísticas dos corpos que morrem.

Pensamos não deixar escapar este tempo sem guardar o testemunho das suas 
marcas. Como as mulheres vivenciam o confinamento social? Como tudo isto se 
inscreve em nossos corpos? Verbalizamos, então, a partir do lugar de enunciação 
das mulheres cubanas que vivem dentro e fora da ilha, para construir, a partir de 
suas experiências, uma narrativa que comunique sobre o cotidiano. Compreen-
dendo por quotidiano o que diz respeito à vida vivida no dia a dia; ou como o 
definu Certeau (1996), aquilo que nos é dado todos os dias.

Para isso, apelamos ao diálogo com várias trajetórias do feminismo, que refle-
tem sobre a reprodução social da vida; colocando o cuidado como conceito -chave 
no questionamento dos binários com que a racionalidade econômica moderna 
reduz o trabalho, ao separar o trabalho que reproduz o capital do trabalho invisível 
que reproduz a força de trabalho gratuitamente, historicamente realizado pelas mu-
lheres e naturalizado pela cultura.

Ao buscar respostas para múltiplas perguntas sobre o cuidado, seus signifi-
cados, beneficiários, espaços, sobre os responsáveis, entre outros, as perspectivas 
feministas abriram um amplo campo de compreensão histórica de como os corpos 
das mulheres foram colonizados por funções culturalmente atribuídas, indicando 
que o que a cultura naturaliza é político.
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Trazer para o debate como a pandemia passa pelos corpos que cuidam é essen-
cial para a construção de uma agenda pública feminista localizada em um mun-
do pós -pandemia que confira centralidade à democratização do cuidado. Implica 
também um deslocamento forçado e necessário para a valorização da vida e seus 
vínculos interdependentes com a natureza em seu sentido mais amplo.

O cuidado está sendo entendido como aquelas atividades que satisfazem as 
necessidades de manutenção da vida, que exigem solidariedade, inter e ecodepen-
dência e responsabilidades compartilhadas em diferentes escalas; atividades atri-
buídas majoritariamente às mulheres, corporificando e cruzando as desigualdades 
de gênero produzidas e reproduzidas na história e na cultura de cada contexto.

O objetivo pretendido é compreender a relação entre o cuidado e o contexto 
gerado pela pandemia de Covid -19 através das narrativas de mulheres cubanas, 
tornando visíveis os desafios que os diferentes contextos (dentro e fora do país) 
trazem para as mulheres e como operam múltiplas desigualdades, dependendo das 
condições e posições que, como mulheres, temos na gestão do cuidado.

A metodologia do trabalho empírico baseia -se em entrevistas narrativas reali-
zadas através de conversas online, cuja análise foi estruturada em eixos temáticos 
(descritos posteriormente no texto). Foram entrevistadas 15 mulheres entre 39 e 
69 anos; observando as implicações das variáveis interseccionais que incorporam, 
de uma forma ou de outra, as experiências vividas no cotidiano. Dez delas têm 
Cuba como lugar de fala, as demais o fazem a partir de diversas condições migra-
tórias no Brasil, Estados Unidos e Espanha.

O TRABALHO E O CUIDADO EM CHAVE FEMINISTA 

Refletir sobre o cuidado em condições de pandemia nos leva a dialogar, pri-
meiramente, com posicionamentos teóricos que focam o trabalho realizado em 
espaços não comerciais. Compreender, portanto, como o trabalho que reproduz 
a força de trabalho também comporta uma mais -valia “invisível”. Segundo Silvia 
Federici (2017), “nossa subordinação aos homens no capitalismo se deu pela nossa 
falta de remuneração e não pela natureza ‘improdutiva’ do trabalho doméstico, 
e essa dominação masculina se baseia no poder que o salário lhe confere aos ho-
mens” (p. 12), reivindicando assim seu papel na organização capitalista do traba-
lho e na acumulação capitalista.

Os estudos feministas na tradição feminista radical enfatizam que a divisão 
sexual do trabalho no capitalismo mantém sua estrutura patriarcal baseada no tra-
balho doméstico. O feminismo marxista, por outro lado, concentrou sua atenção 
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em como uma subordinação apoia a outra e como ambas participam do processo 
de acumulação capitalista. A crescente incorporação das mulheres ao mercado de 
trabalho assalariado no capitalismo agravou sua subordinação. Helena Hirata e 
Daniele Kergoat (2007) estudaram as tradições teóricas relacionadas à divisão se-
xual do trabalho a partir do reconhecimento do caráter histórico e hierárquico que 
dá maior valor ao trabalho do homem do que ao trabalho da mulher. 

Essa perspectiva é importante para analisar como a pandemia fragilizou o 
mercado de trabalho, transferindo atividades públicas, como a educação e o aten-
dimento a pessoas dependentes às famílias ampliando, ainda mais, a esfera do 
cuidado e alongando o tempo dedicado a ela.

A ECONOMIA FEMINISTA 

Nesta linha, uma das contribuições fundamentais é recuperar o lugar da mulher 
no sistema econômico, enquanto o pensamento econômico tradicional relaciona a 
economia apenas às atividades remuneradas, desenvolvidas fundamentalmente nos 
espaços públicos. Estudos feministas mostram os vieses androcêntricos dessa abor-
dagem, questão importante se tentarmos visibilizar, a partir das experiências situadas 
das mulheres, seu papel nas atividades de cuidado apreendendo “a inter -relação das 
relações de gênero com a economia, entendendo o gênero como essa marca de su-
bordinação qualificada por outras variáveis” (PÉREZ OROZCO, 2006).

A Economia Feminista problematiza a esfera do mercado e do não -mercado, 
do trabalho remunerado e não remunerado, da produção e reprodução social do 
cuidado, da divisão sexual do trabalho, do trabalho e do emprego. A ampliação do 
conceito de trabalho é condição para o reconhecimento da contribuição das mu-
lheres para a economia, enquanto o trabalho realizado no lar é condição da exis-
tência do sistema econômico. Isso exige responsabilidade, tanto do capital quanto 
do Estado. Ao tornar visível o trabalho não remunerado e sua articulação com a 
economia produtiva formal, colocam no centro da agenda política as contribui-
ções do cuidado ao bem -estar social.

Para Noemí Giosa e Corina Rodríguez (2010), “a visibilidade do trabalho de 
cuidado como reivindicação política abre um debate sobre as regras de distribui-
ção, os modos de produção e a qualidade da relação entre produção e reprodução” 
(p. 15). Nesse sentido, ficar em casa em contextos de pandemia envolve um posi-
cionamento político, pois envolve a conservação de outras vidas, em detrimento, 
muitas vezes, de cuidar da própria vida. Tema de relevante importância para um 
mundo pós -pandemia. 



Economistas feministas mostraram como o trabalho livre realizado na esfera 
reprodutiva pelas mulheres, ao não entrar nas contas nacionais, torna -se um sub-
sídio à sombra do crescimento econômico, pois somente tem valor o que se troca 
no mercado e que contém expressão monetária. Isso significa que o trabalho que 
reproduz a vida não é riqueza, não é contabilizado109; portanto, é necessária uma 
redefinição conceitual do que entendemos por trabalho, bem como o valor da 
reprodução social da vida. A visibilidade das experiências de cuidado realizadas 
pelas mulheres neste contexto de pandemia, (propósito que nós feministas temos 
na região), dirá ao futuro o que as estatísticas oficiais não relatam. 

A “sustentabilidade da vida” é uma das abordagens mais importantes para pro-
blematizar o campo de pesquisa da economia feminista (PICCHIO, 2005; CAR-
RASCO, 2009; PÉREZ OROZCO, 2006, 2014), visto que permite encontrar li-
gações com propostas de teorias que advêm de ecofeminismos críticos e de estudos 
sobre a ética do cuidado. Essa abordagem transcende as hierarquias, os binarismos 
e a centralidade que o pensamento econômico moderno colocou no produtivo, 
estendendo o valor da economia para além do quadro público que produz bens ou 
serviços que posteriormente se materializam em mercadorias e salários. 

As categorias: trabalho, cuidado, interdependência, vulnerabilidade, responsabi-
lidade, entre outras, apresentam -se como chave para a compreensão da reprodução 
da vida e aparecem nas narrativas das mulheres. Essas correntes teóricas deslocam 
sua leitura de gênero para a sustentabilidade da vida, para desconstruir os vieses an-
drocêntricos e patriarcais do sistema como um todo, rompendo com as separações 
das esferas e dos lugares atribuídos pelo pensamento moderno a homens e mulheres. 
“Sustentar a vida”, seguindo Amaia Pérez Orozco (2014), vai muito além do que as 
mulheres fazem em casa, questiona os impactos econômicos do sistema na própria 
vida; tema que conecta a economia feminista com o ecofeminismo. 

Nas posições assumidas há uma reflexão crítica sobre o cotidiano, que se politiza 
e é assim relacionado ao sistema como um todo. Esta mudança de perspectiva é ex-
tremamente útil para refletir sobre as experiências de gênero situadas e suas estratégias 
na reprodução da vida. Essas abordagens reconhecem os limites em que o sistema 
coloca a própria vida (deslocando -a do centro e colocando -a à margem da economia), 
contrapondo a tais limites critérios éticos como a responsabilidade social do cuidado, 
a interdependência e a ecodependência, aquilo que nos envolve como seres humanos 
e, claro, questionam o cumprimento das responsabilidades do Estado.

109 Os estudos realizados na América Latina por Rosa Bravo (1998) mostraram que a contribuição 
desse trabalho para a riqueza nacional dos anos noventa representou uma proporção não inferior a 
20% do Produto Interno Bruto (PIB).
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ESTUDOS FEMINISTAS E ÉTICA DO CUIDADO110

Os estudos sobre o cuidado colocam no centro de suas análises a ideia de que 
todos nós precisamos de cuidados ao longo da vida, uma vez que somos todos 
vulneráveis e interdependentes. Cuidado entendido como:

Uma atividade de sua própria espécie que inclui tudo o que podemos fazer para 
manter, continuar e reparar nosso ‘mundo’ para que possamos viver nele da 
melhor maneira possível. Este mundo inclui nossos corpos, nós mesmos e nosso 
ambiente, e tudo o que procuramos intervir de maneira complexa e autossusten-
tável. (TRONTO, 2007, p. 287). 

Esses estudos reconhecem o cuidado como uma dimensão da vida humana, 
de natureza ética e política e, embora inclua tudo o que fazemos para reparar 
nosso mundo, sempre diz respeito à experiência. O cuidado implica responsa-
bilidade nas relações de dependência, também definida como uma questão de 
poder (TRONTO, 2013). Pensar no cuidado também é pensar em relacionamen-
tos carregados de emoção; compreendidos como atividade de amor (MOLINIER; 
LAUGIER; PAPERMAN, 2005); ou uma combinação de sentimentos de afeto e 
responsabilidade (CARRASCO; BORDERÍAS; TORNS, 2011).

O cuidado envolve pensar sobre o que nos torna vulneráveis, seja em escala 
individual, social ou global. Segundo Joan Tronto (2004), é uma questão políti-
ca abordar vulnerabilidades, e uma demanda democrática. O cuidado também 
imprime uma noção de justiça, como resposta à vulnerabilidade. Assumir as desi-
gualdades em que as mulheres vivem a experiência da pandemia a partir de uma 
ética feminista possibilitaria reconhecer a natureza desigual das vulnerabilidades.

Assumir a igualdade implica deixar de lado e ignorar dimensões importantes 
da existência humana. Ao longo de nossas vidas, todos nós passamos por vários 
graus de dependência e independência, autonomia e vulnerabilidade. Uma ordem 
política que assume apenas independência e autonomia como a natureza da vida 
humana perde, assim, uma boa parte da experiência humana e deve de alguma 
forma esconder este ponto em outro lugar. Por exemplo, tal ordem deve separar 
rigidamente a vida pública da vida privada (TRONTO, 1993, p. 135).

110 Recomenda -se a leitura do texto “Para uma epistemologia do cuidado: teorias e políticas” escrito 
por Professora Marlene Tamanini. Organizadora do texto “O cuidado em cena. Desafios políticos, 
teóricos e práticos”. Publicado em 2018.



A autora enfatiza que o cuidado faz parte da experiência humana, e que ao lon-
go da vida necessitamos de mais ou menos cuidados dependendo das condições de 
vulnerabilidade; chama a atenção para a necessidade de articulações entre os espaços 
de cuidado. Da mesma forma, autoras feministas mostram como o cuidado é atra-
vessado por desigualdades que cruzam sexo/gênero, classe, etnia, idade, espaços; re-
forçando padrões de subordinação e exclusão. A solução, seguindo Tronto (2004), é 
conceituar o cuidado como valor público, isto é, como um conceito eminentemente 
político, que envolve dimensões de direitos, de justiça, de democracia.

Isso nos leva a questionar um contexto em que nos tornamos mais vulneráveis 
a partir das possíveis confluências que esses estudos de cuidado proporcionam. 
Desconstruir o que na literatura feminista se chama identidade em torno do cui-
dado e do bem -estar coletivo; ou o que se define como a constituição da mulher 
como “ser -para -outro, estruturado pela sexualidade, pelo trabalho e pela subjeti-
vidade alienada, para dar vida, sentido e cuidado ao outro” (LAGARDE, 2000, p. 
45). Implica romper com a lógica binária entre o público e o privado, democrati-
zando o espaço doméstico, como espaço primordial de reprodução social da vida.

CAMINHADA METODOLÓGICA: LUGARES DE FALA

O caminho metodológico percorrido parte da perspectiva feminista, que produz 
saberes das mulheres no campo do cuidado, seguindo a perspectiva de gênero, para 
tornar visíveis aquelas subordinações e desigualdades silenciadas pela pesquisa tra-
dicional. Com isso, queremos enfatizar nossa posição, politicamente orientada para 
produzir conhecimento a partir dos contextos e experiências vividas pelas mulheres 
durante a pandemia, como mulheres, em toda a diversidade que as atravessa.

A metodologia foi adaptada a um contexto emergencial como o gerado pela 
pandemia, aproveitando as redes sociais para o desenvolvimento de entrevistas 
online. A entrevista narrativa foi privilegiada como ferramenta artesanal não es-
truturada que permite compreender as experiências subjetivas e os contextos em 
que tais experiências são construídas. As narrativas produzidas não são passíveis 
de verificação, e não é nossa intenção julgá -las. Elas expressam um ponto de vista 
em determinado tempo, espaço e contexto sócio -histórico (JOVCHELOVICH; 
BAUER, 2002), de onde emerge uma determinada história que resulta da in-
teração. Tampouco pretendíamos trabalhar com amostras representativas: traba-
lhamos segundo a perspectiva qualitativa, com uma amostragem intencional nos 
situando de onde era possível obter a informação, considerando também a volun-
tariedade de querer narrar uma experiência.
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De uma perspectiva epistêmica feminista, consideramos as conversas realizadas 
como nada “inocentes”, visto que o olhar, seguindo Donna Haraway (2009), não 
está isento de uma posição ética e política de “visibilidade”. Sem pretender fazer 
generalizações do conhecimento produzido, o foco de nosso interesse foi colocado 
no que nos dizem as experiências vividas por mulheres cubanas, de dentro e de 
fora da Ilha, em condições de confinamento, cujas singularidades nos permitiram 
algumas análises interseccionais que dão profundidade ao caminho metodológico 
escolhido. Nesse sentido, a metodologia utilizada busca expressar as possibilidades 
oferecidas por um olhar posicionado a partir do lugar de fala ou de enunciação em 
que cada narrativa nasce, buscando encontrar um leque de traduções, por meio de 
um “saber situado” no campo teórico dos estudos feministas sob o cuidado.

Para Haraway (2009), os “saberes localizados” constituem um conceito indi-
cativo sobre a natureza corporificada de todo olhar e os locais circunscritos que 
permitem “aprender a ver”, em conexão com um lugar, um posicionamento. Ex-
periências narradas por mulheres mostram os sinais que a vida vivida no cotidiano 
da pandemia deixa em seus corpos, dentro e fora do país, transbordando essa 
ubiquação interno -externa -externa, para aprofundar as análises na pluralidade dos 
espaços que contém. 

Do ponto de vista metodológico, tentamos tecer narrativas individuais com 
narrativas coletivas e olhar através delas como abrem -se para a estrutura que rela-
ciona o aparentemente invisível à estrutura econômico - social mais ampla. Para 
Karen Warren (1997), a narrativa em primeira pessoa constitui um elemento es-
sencial para o feminismo, pois inclui a sensibilidade de se sentir interconectada, 
evidenciando certas atitudes, como neste caso em relação ao cuidado, ao mesmo 
tempo em que expressa sua relevância argumentativa ao sugerir que o que narra-
mos é significativo para nós. 

O emprego de entrevistas narrativas para compreender a experiência em con-
dições de confinamento permite o entendimento do modo como tais circunstân-
cias problematizam a condição de gênero, com toda a carga emocional que impli-
ca dar sentido às configurações do presente. Enquanto isso, as narrativas podem 
ser entendidas “como resultado de práticas cotidianas que, por sua vez, podem se 
considerar históricas e denunciar as regras que as governaram e as produziram”. 
(CAETANO, 2016, p. 33). 

As entrevistas foram realizadas com 15 cubanas111 que manifestaram vontade 
de narrar o que vivenciaram; residentes em Cuba ou em outros países; constituem 
narrativas que expressam experiências de corpos envolvidos majoritariamente em 

111 Nomes fictícios são usados   para ocultar a identidade das entrevistadas.



atividades de cuidado durante a pandemia e os significados que lhes são atribu-
ídos. O processo de análise exigiu várias leituras, por meio das quais foi possí-
vel reduzir as unidades significativas que permitiriam alcançar uma síntese e sua 
compreensão. Assim, foram selecionadas: o significado da pandemia, o trabalho 
e o trabalho de cuidado no cotidiano, o tempo e o espaço em que a pandemia é 
vivenciada, o autocuidado e pensar em um mundo pós -pandemia.

LEITURAS DAS NARRATIVAS: MULHERES EM TEMPOS E ESPAÇOS 
DE PANDEMIA

Neste item queremos colocar foco no peso das palavras. Palavras que narram 
experiências, narrativas que se amalgamam numa espécie de urdidura, o cotidiano 
em tempos de medo e incerteza. Fazemos isso por meio das unidades significativas 
que emergiram das narrativas.

O significado da pandemia

Se levarmos em conta o fato de viver em uma ilha, seus maiores fluxos vêm da 
interação econômica com o mundo exterior, fluxos de mercadorias e de turistas. 
A crise gerada significa não apenas o fechamento das fronteiras, é praticamente 
uma paralisia da vida econômica, o que agrava ainda mais a crise econômica de 
longa data em um país bloqueado. Para as mulheres entrevistadas, define -se como: 
“o mundo parou e nos fez parar”; “ficamos paralisados”, “quebrou nossas vidas”, 
“perda de emprego”, “martírio”, “túnel escuro”, “é um aviso, a terra não aguenta 
mais”, “alguém no Universo pressionou continuamente a tecla PAUSE” , “algo 
que precisamos aprender a lidar”, “risco de adoecer e morrer”.

A fragilidade do trabalho como emprego

A pandemia escancarou a crise estrutural do trabalho em nível global e prin-
cipalmente a fragilidade e precariedade do emprego em toda a América Latina e 
Cuba não é exceção. “As mulheres, diante de diversas situações de vulnerabilidade 
desde antes da crise, podem estar entre os grupos mais afetados” (TRINQUETE, 
2020, p. 1), apontando assim que o impacto econômico da pandemia também 
tem gênero. A autora aponta que muitas mulheres autônomas ficam sem renda e 
as medidas atuais apenas as isentam do pagamento de seus impostos, as tensões 
sanitárias emergentes agravam suas dificuldades.
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“Sou trabalhadora autônoma, a pandemia afetou muito a economia familiar, meu 
marido, trabalhador do Ecoturismo, teve seu contrato imediatamente encerrado. 
Trabalho com uma amiga, mas tivemos que ficar em casa para cuidar dos nos-
sos filhos; não podemos fazer marketing, perdemos clientes e consequentemente 
nossa renda” (Lily, 39 anos, Cuba).

Evidentemente, em um país onde o turismo é uma atividade importante, seus 
trabalhadores e trabalhadoras sofreram impactos diretos com o fechamento de ho-
téis e outras dinâmicas extra -hoteleiras relacionadas. Sandra, 47 anos, mãe solteira 
de dois filhos, que trabalhava para uma empresa internacional, se viu sem contrato 
de trabalho de um dia para o outro, “é terrível, saber que está desempregada, ficar 
em casa, sabendo que você tem a responsabilidade de sustentar seus filhos, nunca 
estamos seguras, somos muito frágeis”. 

Para Laura, uma jovem economista de 26 anos que trabalha em uma empresa 
estatal de comunicação na capital do país, ela teve que assumir outras modalidades 
de trabalho que estão tomando forma, como o teletrabalho, mas este “intensifica 
o controle e a carga de trabalho, estou vendo que trabalho mais horas pelo mesmo 
salário, em piores condições. Além disso, com os preços desencadeados pela escas-
sez de produtos que triplicam de valor nos circuitos informais de comercialização, 
os salários reais são muito mais baixos; Você não pode imaginar a sensação que 
isso gera.” 

Percebe -se como o trabalho perde seu significado como estruturador das rela-
ções sociais, gera tensões, perde valor nos imaginários sociais, devido a precariza-
ção laboral e pela impossibilidade de garantir minimamente a satisfação das neces-
sidades básicas. Em condições de maior fragilidade estão mesmo aquelas pessoas 
que não possuem vínculos formais, trabalhadoras autônomas cuja renda depende 
do que conseguem fazer no dia a dia. 

Eu sou faxinheira, agora com este confinamento é muito difícil para mim (Argélia, 
49 anos). 

As mulheres cubanas que vivem no exterior não tiveram melhor sorte. “…eu 
trabalhava em um hotel e meu marido em uma loja, perdemos nossos empregos 
[...] este mês não vamos receber nada [...] (Teresa, 52 anos, Espanha). Ou “... sou 
grata por ter podido continuar trabalhando... mesmo que isso signifique um con-
finamento de mais de três meses” (Tina, 52 anos, Espanha, faz parte das chamadas 
redes internacionais de cuidados).



Trabalho de cuidado no dia a dia 

A utilização do conceito de trabalho parece estar linearmente associada ao 
emprego. O trabalho de cuidado é feminizado entre as mulheres entrevistadas, 
sendo a maioria absolutamente responsável por essa área, cujos papéis foram na-
turalizados a partir dos espaços de socialização. A intervenção de outras pessoas é 
percebida como “ajuda”, o que reforça a ideia de que elas são as responsáveis. 

No contexto de uma pandemia, o cuidado revela -se como elemento analítico 
fundamental na compreensão das vivências cotidianas. 

“Moro com meu filho adolescente, de 16 anos, que está sob meus cuidados e 
responsabilidade, um pai ausente emocional e econômicamente... Tenho que fazer 
tudo e é avassalador, às vezes, que tudo pesa sob você... (Aitana, mãe solteira, 52 
anos, Cuba). 

Uma outra narrativa enfatiza:

Meu filho adolescente me ajuda muito, mas há funções que inevitavelmente 
cabem a mim, como a higiene da minha mãe, que tem incontinência urinária. 
… fazer o café da manhã, cuidar dela (dar -lhe banho, dar -lhe o café da manhã, 
os remédios, cozinhar, dar -lhe o almoço depois do cochilo, dar -lhe um lanche)… 
entre uma atividade e outra, o relacionamento com meu irmão, filho, parceiro … 
( Marbelis, 48 anos, Cuba) 

Em alguns casos, está implícita uma forte intenção de “proteger” às mulheres, 
associada à divisão sexual do trabalho numa perspectiva tradicional: é o homem 
que assume as atividades nos espaços onde está exposto a maior perigo, como sair 
de casa, também envolve uma construção de masculinidades associada ao desafio 
do medo, emoção associada às mulheres, também a partir de perspectivas tradi-
cionais.

“... é o meu marido que vai ao mercado para eu não me expor.” (Dânia, 47 anos, 
cubana residente nos Estados Unidos). 

O ser “seres para os outros e para as outras” encontra -se na gênese da sub-
jetividade feminina culturalmente construída. Em condições excepcionais como 
as criadas pela pandemia, a prioridade conferida ao cuidado de outras pessoas se 
expressa reiteradamente em suas narrativas.
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“Tenho dado prioridade a que meu marido não saia, porque é vulnerável, porque 
teve problemas pulmonares há uns anos”… (Teresa, 52 anos, Espanha).

“Com a menina em casa, a disponibilidade para as necessidades dela ocupa o 
tempo todo. Ela tem uma condição de saúde adicional, ela é diabética, então 
seus cuidados incluem monitoramento noturno dos níveis de glicose no sangue”. 
(Carmen, 35 anos, Brasil). 

 Toda esta situação é agravada quando as redes de apoio param e não tem nin-
guém para auxiliar, porque as pessoas que o fazem estão enquadradas em grupos 
de alto risco, como no caso seguinte:

… Sou mãe solteira de um menino autista de 8 anos. E ao seu cuidado, que por si 
só é estressante, soma -se o fato de ele não poder sair e não entender as explicações 
que tento dar -lhe. Não assimila o uso da máscara ou não poder sair para ir à escola 
ou visitar à família... Isso afeta sua rotina diária e o deixa entediado e com vontade 
de sair. Ele grita com frequência e não quer fazer atividades educativas. (Diana, 
39 anos, Cuba).

O cuidado também se constitui na contribuição eventual das mulheres para 
o trabalho de cuidado quando as mulheres “responsáveis” não o assumem por 
múltiplas razões, enquadrando -se no que Helena Hirata e Danièle Kergoat (2007) 
chamaram de “modelo de delegação”, ou seja, cuidados que lhes são confiados 
a outras mulheres gratuitamente ou pagas. Neste caso, há algumas mulheres no 
grupo estudado:

Eu tive que cuidar de um familiar doente... Eu cuidei dela por meses para que ela 
pudesse fazer a radioterapia porque ela mora longe... e tudo era muito difícil, isso 
me causava estresse porque eu tinha que cuidar dela e preparar comida. (Alba, 68 
anos, Cuba)

Cuidar dos outros, das mulheres, ultrapassa os limites do lar e se estende à 
comunidade. Expressa como as mulheres se auto -organizam em nível comunitário 
para prestar cuidados a pessoas mais vulneráveis. Uma das narrativas afirma:

“... me ofereci aos meus vizinhos para buscar sua comida, água, mas eles apenas 
muito raramente aceitaram “. (Aitana, 52 anos, Cuba). 

Também se expressa em termos solidários em relação ao cuidado e preocupa-
ção com a humanidade, o que fica claro em colocações como:



Penso muito nas pessoas que não têm recursos, não recebem nenhum tipo de 
ajuda do exterior. Lembro -me dos anos do período especial que foram difíceis, 
mas pelo menos você podia sair para procurar comida no campo para a família 
comer. Acho que agora está pior... pelo risco de contágio... (Lírio, 39 anos, Cuba)

O tempo

O tempo se revela como elemento que configura a dinâmica cotidiana das 
mulheres em diferentes contextos. Em nossas análises, a crise o desorganiza. Um 
dos elementos fortemente colocados nas narrativas é a referência ao tempo. Essa 
tem sido uma categoria de interesse para os feminismos, pois surge como um 
interessante indicador que revela desigualdades construídas a partir dos gêneros 
(BATTHYÁNY, 2013; BAT -THYÁNY; GENTA, 2020). 

Para situar a categoria a partir de uma perspectiva analítica, tomamos como 
referência o pensamento de Nobert Elias (1998) para quem o tempo se coloca como 
uma modalidade de experiência humana a partir da qual nossa vida em sociedade 
é ordenada e regulada. É concebível, então, que a má gestão do tempo leve à desor-
dem e desregulação da dinâmica individual. Num momento em que voltamos ao 
básico, o que importa é como nos protegemos e reproduzimos no dia -a -dia, garantir 
alimentação e saúde coloca às mulheres na vanguarda no tempo e no espaço.

… Antes, quando a menina ia para a escola, eu tinha tempo para me dedicar ao 
pós -doutorado (…) Os tempos também se sobrepõem porque não é possível defi-
nir, apesar de estabelecer uma rotina, sempre flexível, uma dinâmica individual e 
familiar. (Carmen, 39 anos, Brasil)

Ao trabalhar no cuidado de idosos dependentes que exige muito de quem 
cuida, responsabilidade e dedicação em tempo integral, como é o caso de Tina 
(52 anos, Espanha), os mais de três meses de confinamento resumem -se na frase 
“parece que passou meia vida”. Apreciamos as diferenças na percepção dos usos 
dos tempos. Em Cuba, dedica -se mais tempo à procura de alimentos, com expres-
sões mais precárias no leste do país, onde as filas de espera por produtos podem 
ultrapassar vários dias. Yadira (socióloga, 40 anos), mãe solteira, que, além do 
teletrabalho, deve dedicar tempo para cuidar de familiares considerados de risco e 
do filho pequeno, narra:

“de repente me vejo fazendo doces para sobreviver... o Estado aumentou o meu 
salário, mas não é suficiente, não há nada... e as filas para comprar comida são 
infinitas”. 
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Outra percepção aparece quando não há responsabilidade de cuidar e de al-
guma forma os cuidados são recebidos, ou quando é realizado a partir de espaços 
privilegiados como a capital do país.

... Não estou escrevendo agora sobre essa “mutação” da temporalidade, eu estou 
apenas deixando neste relato o que é realmente significativo na minha longa vida 
[...]. Vendo da porta a fila da farmácia que começou ontem à tarde em meio a 
essa pandemia, pensei que os tempos do presente e do passado se tornam um só. 
Minha memória vem de ontem [...] o medo do futuro [...]; a partir de agora, a 
internet, a espera por alimentos racionados no armazém [...] a reclamação inces-
sante de se comunicar com os estrangeiros, a religiosidade extrema [...] (Mariana, 
escritora, 67 anos, Havana)

Nas experiências narradas parece que o tempo se condensa em meio às tensões 
e deslocamentos que ocorrem no cotidiano.

… desde meados de abril outras tarefas me sobrecarregam, e o dia termina em um 
piscar de olhos enquanto eu me torno uma ferramenta sempre disponível para 
atender às muitas prioridades da vida cotidiana, e quase nada mais. A cronologia 
precisa desses dias de caos em que o valor do tempo mudou substancialmente, 
pouco importa. O que realmente importa é capturar a atmosfera predominante 
para futuros leitores; sabendo que enquanto você o vive – o tempo, claro – com a 
clara consciência do dever de fazer como prioridade, parece que passa rápido e não 
dá para tudo; no entanto, quando no final do dia, você faz o balanço das tarefas 
previstas e observa o desempenho insatisfatórios delas, compreende que se trata de 
algo diferente, um movimento numa outra dimensão das coisas, outro registro de 
tempo… aqueles de nós que ficamos presos em filas de todos os tipos e sobrevive-
mos à bagunça dos últimos tempos (Alba, 65 anos, escritora, Havana).

Essa condensação do tempo é muito maior quando são as mulheres que subs-
tituem o conhecimento especializado; quando a democratização do atendimento 
em nível público é limitada e o Estado transfere uma parte das obrigações assisten-
ciais para a esfera privada. Em Cuba, o governo implementou medidas de apoio a 
grupos vulneráveis, incluindo pessoas idosas, pessoas que moram sozinhas e com 
menores de idade, e aquelas que estão em locais com transmissão da doença. As 
provisões incluem auxílio financeiro, assistência social, entrega domiciliar de ali-
mentos e medicamentos, entre outras ações. A responsabilidade pela substituição 
dos saberes especializados recai sobre a família, principalmente sobre as mulheres; 
nesse sentido, algumas colocações apontaram:



A menina tem aulas diárias na televisão e dou ao menino uma hora de atividades 
variadas todos os dias, seguindo as orientações que recebi da educadora da Creche 
[...]. Às segundas e sextas -feiras, sou eu que recebo as Teleaulas de Orientação para 
a educação infantil. (Lily, 39 anos, Cuba).

...Com a menina o tempo todo em casa, assumimos a duplicação das respon-
sabilidades da escola, substituindo a orientação e o trabalho do corpo docente. 
(Carmen, 39 anos, Brasil).

A análise das atividades realizadas pelas mulheres e enquadradas no trabalho 
de cuidado nos remete à referência feita por Karolina Herrera (2019) sobre o 
“dia sem fim” nas mulheres camponesas em seu estudo. Apesar de as mulheres da 
nossa amostra viverem em contextos urbanos (com nuances plurais de uma urba-
nidade atravessada por espaços geográficos, níveis de desenvolvimento e regimes 
políticos), os seus dias tornam -se intermináveis devido à sua natureza intensiva e 
extensiva. 

Os espaços 

Foucault nos convidou a pensar(nos) em termos espaciais. O autor refere -se à 
heterogeneidade desse espaço quando aponta: 

O espaço em que vivemos, pelo qual somos lançados para fora de nós mesmos, 
no qual se desenrola precisamente a erosão de nossa vida, de nosso tempo e de 
nossa história, esse espaço que nos corrói e nos erode é também, em si mesmo, um 
espaço heterogêneo (FOUCAULT, 2013, p. 115). 

Nas experiências das mulheres entrevistadas, o constrangimento de seus espaços 
diante da emergência de reduzir ou anular a circulação fora de casa, configurou uma 
pluralidade de percepções, tecendo experiências distintas em relação à espacialidade. 
A leitura mais frequente é de confinamento projetado em emoções negativas com 
repercussões no bem -estar subjetivo. Algumas colocações são as seguintes: 

A convivência é muito difícil, me limito a ficar no meu quarto e não comparti-
lho outros espaços da casa [...]. Eu moro em um quarto 2 x 4, lá nós passamos o 
confinamento [...] trancamos eu e meu marido [...]. (Teresa, 52 anos, Espanha). 

O tempo todo juntos, em 24 metros quadrados, é complicado, afetou as relações 
interpessoais. (Laura, 26 anos, Havana) 
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Soma -se a esses desconfortos a sobreposição de espaços onde são realizadas 
múltiplas atividades para diversos fins. 

… uma das coisas mais interessantes sobre a pandemia e que dificulta a perma-
nência em casa, para além das questões psicológicas que são muito importantes, 
é a sobreposição de espaços… Antes da pandemia, os espaços eram bem demar-
cados… (agora) a casa se converte em um espaço múltiplo de escola -trabalho-
-estudo, num espaço bastante reduzido. (Carmen, 39 anos, Brasil) 

Em relação aos espaços públicos, há temores de contaminação, o que con-
tribui para a permanência dentro das residências. Nesse sentido, percebe -se que:

“... acabamos de sair de um túnel escuro [...] lá fora há surtos, medo, incerteza, 
tudo está a dois metros” (Tina, 52 anos, Espanha).

“A vida mudou [...] parei de ir a restaurantes, parques, visitar as amizades [...] ou 
quando fizer de novo, os códigos serão outros” (Dania, 47 anos, Estados Unidos). 

Algumas leituras do espaço, avaliadas a partir de outras dimensões e perspec-
tivas, foram as seguintes: 

...o fato de ser estrangeira te coloca em espaços de vulnerabilidade, nessa crise você 
pensa que, se tiver que decidir entre salvar a vida de um estrangeiro e a de alguém 
daqui, você tem tudo a perder [...] isso me apavora [...]. Você percebe que a vida 
humana é construída a partir de vínculos, não apenas entre as pessoas, há também 
os vínculos com espaços que envolvem muitos sentidos e significados e que foram 
drasticamente modificados (Carmen, 39 anos, Brasil).

Autocuidados

Os medos são impostos pela incerteza da vida comum. O cuidado de si passa 
pelas hierarquias e subordinações que o sistema socioeconômico impõe às relações 
sexo/gênero, já descritas pelos feminismos. A prioridade sobre o cuidado de outras 
pessoas ocorre, em detrimento do cuidado próprio, o mesmo que diferível, colo-
cado em planos secundários, negando a possibilidade do privilégio. Nesse sentido, 
a psicóloga Yoanka Valdés112 aponta a impossibilidade das mulheres assumirem a 

112  Entrevistada por Sara Más, da Redação SEMlac para o artigo: La pandemia que también sobrecarga 
a las mujeres. Disponível em: https://amecopress.net/Cuba -pandemia. Acceso em: 2 de maio de 2020.



permanência em casa, respondendo paralelamente às demandas de suas funções 
tradicionais de cuidado e às demandas dos seus empregos, sem a necessária corres-
ponsabilização do Estado, dos homens e das instituições trabalhistas. 

“Não estou bem de saúde e mesmo assim tenho que trabalhar para ganhar algum 
dinheiro e estou trabalhando e cuidando disso” (Eva, 56 anos, Cuba). 

Foram colocados argumentos que falam do apoio das remessas do exterior 
como fatores definidores diante da perda de empregos e da precariedade da vida.

 “... Só a ajuda dos meus pais e de alguns amigos que moram no exterior nos per-
mitiu sair do sufoco nesses meses de quarentena” (Lily, 39 anos, Cuba).

“Para nós que trabalhamos no campo social, é fundamental destacar que situações 
de incerteza, momentos de crise impactam diretamente no cotidiano dos sujeitos” 
(ARITO; ROMERO, 2020, p. 47). 

As vivências desse impacto são somatizadas nos corpos com projeções de des-
conforto emocional e físico que as entrevistadas identificaram como: “medo de 
morrer, de adoecer, das consequências do vírus, isso foi inicialmente... o medo 
está passando” (Dânia, 47 anos, Estados Unidos). As palavras mais comuns nas 
narrativas para descrever estados emocionais são: medo, sofrimento, estresse, pre-
ocupação, angústia, tristeza, estados depressivos, distúrbios do sono, que também 
são alguns dos sinais psicossomáticos desses tempos.

Às vezes percebo que estou deprimida porque quero muito chorar, e não há pro-
blema em me permitir chorar (...) mas é um momento em que percebemos nossas 
vulnerabilidades, que nem tudo pode estar sob nosso controle, e é algo que preci-
samos aprender a lidar. (Carmen, 39 anos, Brasil).

Penso mais em tudo que deixei de fazer (...) choro em silêncio, bem escondida, 
por quem não está ao meu lado (...) fico emocionada com a repetição das notícias 
sobre o coronavírus dentro e fora de Cuba, uma palavra que, de tanto repeti -la, 
torna -se uma obsessão; continuamos apostando no bem e no mal sem nuances, 
como nos filmes ruins (...) eu não quero falar nem pensar. Escrevo mal (...) tudo 
imbricado, aninhado como um moedor humano sem espaço para sonhos reais 
(Mariana, escritora, 67 anos, Havana).

Identifica -se um medo generalizado: medo de sair, medo de se contaminar, 
medo pelas pessoas que amamos, medo da incerteza gerada pelo momento. A ex-
periência do medo que paralisa. Expressões como “vivenciei estresse e frustração”; 
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“Todo dia a mesma rotina de afazeres domésticos e quase não ver ninguém é algo 
que me estressa”; “perder o contato com as pessoas que amo, ficamos paranóicos, 
o cuidado não parece suficiente.”

Não tenho vontade de nada [...] estou muito triste [... ] distúrbios do sono [...] 
estou tomando remédios que não tomava há muito tempo para ficar mais calma, 
estou muito deprimida. A cidade tornou -se uma cidade fantasma [...] as ruas 
desertas (Teresa, 52 anos, Espanha).

É evidente que cuidar de si depende de várias intersecções, como as de gênero, 
posição social e espaços. Quando não há redes de apoio, a insegurança aumenta; 
“um nível de insegurança social, de medo, porque além do medo de adoecer, as 
pessoas precisam comer, precisam de sabão e precisam de óleo” (Yadira, 40 anos, 
Cuba). Quando sair para trabalhar, todo dia depende do que você come. Vemos, 
então, o corpo da mulher como um campo no qual convergem tanto medos, an-
gústias e inquietações, quanto as forças que reinventam o cotidiano.

Um mundo pós -pandemia

Ao viver e trabalhar em condições precárias, como mulher migrante envolvida 
em redes informais de cuidado, a insegurança humana aumenta, bem como a des-
confiança no futuro sobre o que as políticas podem fornecer no tocante a direitos 
e proteção. 

“Quando tudo passar, nada será igual, nunca mais seremos o que fomos, teremos 
mais medo e nos sentiremos mais vigiados. Todos os dias me pergunto se poderei 
voltar para minha terra, estar com minha família, voltar para o meu lar...” (Tina, 
52 anos, Espanha)

A maioria das mulheres entrevistadas com base nas suas experiências vividas 
mostra desesperanças e pessimismo em relação ao futuro. Mas também uma rei-
vindicação ao poder do Estado, como ordenador social.

Somos muito vulneráveis, não sabemos como reagir a uma doença como a que 
temos, com risco de adoecer e morrer (...). Nem tenho muita esperança de que no 
futuro consigamos essa consciência (...) a economia continua a prevalecer sobre a 
saúde e o individual sobre o coletivo. (Dânia, 39 anos, Estados Unidos).

Eu me pergunto novamente se o mundo será o mesmo de agora em diante. Volta-
remos a desfrutar da natureza, da proximidade humana, dos [...] beijos e abraços 
e da ternura física, ainda que seja mais uma vez nesta vida? Ou tudo a partir de 



amanhã será virtual sob a horrível mordaça que esconde o movimento das vozes 
e deixa apenas um pobre espaço para o olhar triste e sem esperança? Talvez essa 
experiência nos ajude a reorganizar nosso destino como nação. Talvez saibamos, de 
uma vez por todas, que só nós podemos criar o país com que sonhamos. (Mariana, 
escritora, 67 anos, Havana)

... Acredito que o meu país, além de ter uma boa gestão na prevenção de doenças e 
o que tem mostrado na detecção e controle da pandemia, precisa trabalhar melhor 
a gestão dos governos locais para garantir alimentação para a população. (Lily, 39 
anos, Cuba)

IDEIAS DE ENCERRAMENTO

Compreender a crise atual a partir das perspectivas teóricas proporcionadas 
pelos feminismos é de excepcional importância, pois nos ajuda a torná -la visível 
como crise do cuidado, a revelar como se aprofundam as desigualdades na divisão 
social do trabalho e na gestão social do cuidado. Além, permite olhar como isso 
se cruza com outras desigualdades corporizadas nas mulheres que agregam mais 
tempo, fundamentalmente sobreposto ao espaço doméstico, aquele que reproduz 
socialmente nossas vidas. Esta situação desvendada desafia as agendas políticas 
para um mundo pós -pandemia.

As realidades que nos chegam do cotidiano narrado pelas mulheres confir-
mam a feminização do trabalho de cuidado, que em contextos de pandemia soma-
-se ao dia já sobrecarregado, e perpassado de emoções negativas e desconfortos que 
afetam totalmente o seu estado de saúde. 

A pandemia reforça a necessidade emergente de democratizar os cuidados, 
com base numa redistribuição consensual de tarefas. O trabalho de cuidado deve 
ser reestruturado, fraturando as margens rígidas da divisão sexual que o rege até 
hoje. É preciso colocá -lo em agendas públicas abordadas e debatidas, coletivamen-
te, para repensar as redistribuições e corresponsabilidades necessárias. As propostas 
feministas exigem a recolocação da vida no centro dos sistemas políticos, pois 
cuidar da vida (a nossa, dos outros, do planeta) torna -se um ato político. 

As categorias de análise revelaram -se interessantes para as abordagens do co-
tidiano das mulheres estudadas, enunciadas a partir de suas próprias palavras e 
vivências. As colocações sobre o trabalho referem -se, em sua maioria, às visões 
tradicionais que associam, as atividades domésticas e de cuidado, ao desempenho 
feminino. A naturalização de ser responsável por essas atividades e a aceitação (e 
até gratidão) por outras “ajudas” ficou explícita nas narrativas. 
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O tempo se revela como um marcador essencial para a visibilidade das ex-
periências negativas. Alguns dos argumentos sobre a dimensão temporal aludem 
a percepções sobrepostas e distorcidas do tempo, bem como à desestruturação e 
flexibilização das rotinas. 

O espaço ganhou um papel interessante nas narrativas ao se situar em várias 
perspectivas para além de dentro e fora (do país) que desmontou a ideia de binômio 
ao buscar dialogar com a pluralidade de realidades que essas colocações permitem. 
O fato de ser estrangeira é lido como exposição a vulnerabilidades exacerbadas pela 
pandemia. Nas mulheres que vivem em Cuba, surgiram alusões ao espaço geográfico 
para se referir à colocação de margens que estruturam desvantagens. A pandemia é 
vivida com nuances diferentes para quem mora no leste do país, a vivência da pre-
cariedade é maior em espaços distantes de centros urbanos como a capital do pais. 

As narrativas mostram que o atendimento às necessidades de cuidado é uma 
prática muito exigente, requer tempo considerável, muita energia, recursos, além 
de boa disposição e, sem dúvida, tem alto custo pessoal, pois quem cuida também 
precisam de cuidados. 
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CAPÍTULO 23

EFEITOS DA COVID -19 NO DESENVOLVIMENTO ESCOLAR 
EM CUBA E NO PERU. ANÁLISE A PARTIR DA PERSPECTIVA 
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BREVE JUSTIFICAÇÃO DA PROPOSTA

Em termos gerais, a emergência sanitária na origem da Covid 19 representou 
um desafio para a gestão da justiça social. Os efeitos econômicos e sociais no 
contexto deste problema de saúde em países como Cuba e Peru incluíram, entre 
outros: desafios devido a gênero e outras condições de identidade que levaram a 
diferenças desiguais no acesso ao desenvolvimento e bem -estar de acordo com os 
grupos humanos. Nesse sentido, teve impactos negativos, entre outros, na educa-
ção e nos serviços culturais específicos, diferenciados por segmentos populacionais 
de acordo com o território e outros critérios de identidade.

No ambiente escolar, as indagações iniciais durante o evento pandêmico con-
vergiram para o critério de que esse evento de saúde produziria uma variação em 
todos os alunos, em todos os níveis; embora tais desvios da norma não se mate-
rializem em todos os alunos da mesma forma (Menéndez, D., Figares, JL 2020). 
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Ao mesmo tempo, no início desse problema de saúde, havia incerteza quanto aos 
efeitos totais que a variação das condições de ensino causaria. Em consonância 
com essa ideia, têm sido apontadas situações que geram desigualdades sociais para 
os escolares devido à distribuição desigual de tecnologia que dificulta a efetividade 
do ensino remoto baseado no distanciamento social exigido pela situação de saúde 
(Espada, J. et al. , 2020).

Nesse mesmo sentido, o deslocamento do papel docente da escola para os pais 
é significado como um aspecto importante, que pressupõe competências nestes 
últimos, que não existem de forma equivalente entre todas as famílias, e em con-
textos como o de Cuba acentuou o fardo doméstico feminino. Como tendência, 
muitas mães ficaram encarregadas de conduzir a instrução acadêmica dos filhos, 
entre outras condições devido à feminização dos domicílios. Esta situação, por 
sua vez, significa em alguns casos menos capital cultural na família, mas sobre-
tudo, limitações na disponibilidade de tempo para a formação docente devido à 
simultaneidade entre funções domésticas, trabalho online para muitas pessoas e 
cuidados de saúde, apresentados por adultos, uma situação complexa caracterizada 
pelo estresse.

No âmbito deste processo, aumentam as lacunas de desenvolvimento de gru-
pos vulneráveis   (bebês, mulheres subcontratadas, jovens sem escolaridade, estu-
dantes sem cobertura tecnológica, homens empregados na economia informal, 
idosos) em relação aos padrões de bem -estar e desenvolvimento. seus contextos 
de vida. Situação que impacta negativamente no cumprimento dos ODS; Nes-
se sentido, identificam -se condições de vulnerabilidade, ameaças e retrocessos no 
cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento da Agenda 2030, relacionados 
à equidade tanto por gênero quanto por outros determinantes identitários como 
a cor da pele em áreas, como já foi dito , que incluem Educação. Nesse sentido há 
incidência no cumprimento de:

_ O ODS 4, voltado para uma educação inclusiva e equitativa, implica tam-
bém na intensificação das vulnerabilidades em relação aos grupos historicamente 
desfavorecidos. No caso cubano, é preciso dizer que a política social é altamente 
inclusiva, porém há uma sub -representação da população negra em cargos bem re-
munerados (Fundora, 2021) em correspondência com a sub -representação de pes-
soas de pele negra nas universidades. Eixo da desigualdade inserido em programa 
do Plano Nacional de Desenvolvimento até 2030, dedicado ao Desenvolvimento 
Humano, Justiça e Equidade. No contexto peruano, os grupos mais sensíveis a 
esse respeito são representados, entre outros, pelos migrantes.

O cenário pandêmico e pós -pandêmico, como tendência, tem convivido com 
o aumento da virtualização dos relacionamentos em diferentes áreas. Situação que 



favoreceu parcialmente ou fez parte da gestão das soluções; mas também implica 
limitações de acordo com a situação concreta de existência. A evolução da apren-
dizagem tem sido mediada por: acessibilidade tecnológica e patrimônio cultural; 
capital distribuído diferencialmente entre os grupos de acordo com diferentes cri-
térios como: composição familiar, situação financeira, entre outros; por sua vez 
mediada por gênero e cor da pele. Como efeito, o comportamento do desenvolvi-
mento tem sido diferencial, em alguns casos abre lacunas, conforme as condições 
acima referidas.

Compartilhamos, assim, a necessidade, no contexto atual, de refletir sobre fun-
damentos referenciais que favoreçam políticas sociais que contribuam para reduzir 
as desigualdades de gênero e raça e aquelas determinadas por outras condições que 
historicamente se transformam em desigualdades de desenvolvimento, particu-
larmente na educação, plataforma de integração social em a área de trabalho, que 
estimula o desenvolvimento das pessoas. Acreditamos que nesse direcionamento 
devem ser incentivadas políticas que levem em consideração as interseções que 
ocorrem nas pessoas para contextualizar o cuidado.

FUNDAMENTOS TEÓRICOS NA APROPRIAÇÃO DE UM MARCO 
CONCEITUAL PARA A COMPREENSÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
DE EDUCAÇÃO EQUITATIVA

Os fundamentos desta proposta estão ligados a uma filosofia antropológica 
não androcêntrica articulada com diretrizes de justiça distributiva e segurança hu-
mana. Supõe uma visão decolonial quanto aos paradigmas etnocêntricos quanto 
à concepção de corpos, subjetividades e territórios. Dimensões que se integram 
à condição humana e são afetadas de múltiplas formas pelo evento pandêmico. 
Em relação ao corpo, nosso suporte teórico decorre da subversão da cisão en-
tre corpo e espiritualidade, dissociação característica do pensamento ocidental. 
O caráter binário, oposto e hierárquico entre a alma (psique, mente) configurada 
como racional e eterna; e o corpo: imperfeito e mortal, lugar de vivências e afetos; 
correspondeu, por sua vez, a uma dissociação da raça humana. Nesse sentido, a 
masculinidade hegemônica se estabeleceu como o eterno essencial; o feminino, 
como alteridade desvalorizada. Dualismo da tradição platônico -aristotélica que 
encontra extensão no racionalismo cartesiano, presente até o presente.

No entanto, as filosofias existencialistas, juntamente com outras matrizes de 
análise que surgiram na contemporaneidade sobre o corpo, contribuíram para sub-
verter a lógica tradicional ocidental. A concepção cultural do corpo trazida, entre 
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outros referentes, por uma antropologia dos corpos, antropologia de gênero, pen-
samento feminista, pensamento pós -estruturalista é um mérito do século passado. 
Concepção voltada para a compreensão crítica da regulação e do controle dos corpos 
das sociedades disciplinares, entre as quais se destaca Michael Foucault (2005).

O sentido de ruptura com a lógica binária racional ocidental, como já foi dito, 
aparece entre o Feminismo e o pós -estruturalismo, no qual se destaca a concepção 
performativa da filósofa norte -americana Judith Butler (2002). Expressões dessa 
concepção sem margens definidas dos corpos merecem uma revisão atualizada no 
contexto pandêmico, em que são relatados comportamentos de alienação, e inte-
grações pelo uso da tela que devem ser revistas em diferentes grupos em termos de 
avanços e retrocessos.

O golpe dado à lógica racional ocidental pelas teorias do século XX centradas 
na construção cultural dos corpos, que prefigura a sua maleabilidade; também 
possibilita o interesse e o desenvolvimento de corpos negligenciados na história. 
A subversão do saber colonial abre caminhos metodológicos não apenas com os 
sujeitos designados como subalternos, mas também revaloriza dimensões não do-
minantes na ciência ocidental como a experiência e a subjetividade, como signi-
ficado pessoal.

O evento pandêmico ganha expressão nos diferentes corpos conforme: ida-
de, gênero e outras condições que socialmente impliquem desigualdades determi-
nadas por: fatores raciais, financeiros, tecnológicos, etc. Por exemplo, durante a 
emergência sanitária, foram relatadas afecções no corpo de mulheres com maior 
sobrecarga doméstica e naquelas que ficaram confinadas à convivência com parcei-
ros violentos. Da mesma forma, em sujeitos masculinos de diferentes idades alie-
nados da identidade de gênero hegemônica, principalmente devido ao aumento 
da crise econômica que afeta o desempenho esperado nos homens com relação às 
demandas culturais dominantes.

Ligado à concepção do corpo surge o sentido de território. O conceito de ter-
ritório está inserido na perspectiva da Geografia em seu significado como ciência 
social, está em articulação com os sentidos de espaço e territorialidade; termos di-
nâmicos dependendo das tendências epistemológicas Trepat et al (2000). Critérios 
substantivos na concepção de território incluem: delimitações legais, da mesma 
forma, e com caráter progressivo, implica apropriação, assim como supõe a rela-
ção entre o ser humano, a sociedade e o espaço terrestre (Brunet et al, 1992). Daí 
emerge uma propriedade cardinal do conceito de território, seu caráter relacional; 
contém dimensões políticas, afetivas e identitárias Montañez (2001). Cada uma 
dessas dimensões deve ser analisada em relação à sua mobilidade, raízes maiores, 
integração;



As correntes contemporâneas imprimem o destino de suas filosofias na con-
cepção do território, as expressões pós -modernas o destacam como um processo 
de identificação e representação independente de delimitações políticas e admi-
nistrativas (Claval 1999). Na perspetiva marxista, supõe um espaço que integra a 
infraestrutura (componente humano e atividades económicas), a superestrutura (o 
político e o simbólico) e a metaestrutura (relação entre o sujeito e o espaço) (Di 
Meo, 1993). Na gestão do desenvolvimento, é fundamental avaliar a relação entre 
essas dimensões, correspondendo a outras nomenclaturas. A nível institucional, 
tem faltado uma compreensão profunda da cultura e da sua incidência, mesmo 
a expressão mais básica e importante que é a pessoa. A partir de uma perspetiva 
crítica do território, reconhece -se que a atividade espacial dos atores é diferencial, 
uma diferença que se tornou uma capacidade desigual de criar, recriar e apropriar-
-se do território (Montañez e Delgado, 1998: 123 in Rodríguez, 2010). Essa ideia 
é uma das mais complexas na ordem metodológica para sua realização.

Fundamental na concepção de território, que se assume como uma relação 
dinâmica entre os sujeitos e o seu espaço, é o sentido do local situado. As deter-
minações de contextos particulares definem necessidades, expectativas, práticas 
distintivas do território. Peculiaridades que enquanto expressão de identidade são 
também parte central do que se concebe como território, que enquadram meto-
dologias de trabalho participativas, convergentes com a identidade cultural destes 
sujeitos coletivos. O evento da pandemia tem levado a atitudes diferenciadas por 
território tanto em relação ao evento infeccioso quanto em relação aos efeitos 
sistêmicos da crise. As políticas de higiene não se comportaram da mesma forma 
em todas as localidades, da mesma forma, integração e disciplina social, necessária 
para a gestão dos recursos em condições de emergência sanitária, também não era 
a mesma. As condições culturais e de identidade emergiram em alguns casos como 
fatores de proteção, em outros dificultaram ou agravaram os efeitos da crise.

Por sua vez, a compreensão das subjetividades, a partir de nossa proposta a 
inscrevemos em paradigmas plurais de conhecimento desmarcados da lógica ra-
cional, androcêntrica, positivista; típico do mundo ocidental ao pensamento mo-
derno. Supõe uma orientação fenomenológica que valoriza a experiência, a partir 
da perspectiva dos sujeitos, entendidos como atores. A filosofia humanista que 
sustenta esta visão supõe a subversão de qualquer esquema binário que diferencie 
as identidades designadas como o outro subalterno: meninos, meninas, mulheres, 
pessoas não brancas, sem formação científica, entre outras. Acreditamos ser ne-
cessário analisar o dinamismo dessas subjetividades diante do evento pandêmico 
a partir de suas vivências. O quadro colonial que sustenta esta concepção impli-
ca o empoderamento dessas subjetividades corporificadas como identidades de 
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projeto, que são reconstruídas e reconfiguradas em seus contextos comunitários; 
Portanto, estão fortemente imbricados com a dimensão do território.

Concepção referencial de ação para a gestão adaptativa do evento pandêmico, 
fenômeno que tem desencadeado perturbações em diferentes níveis de subjeti-
vidade. Tanto a nível individual como coletivo registam -se expressões críticas ao 
bem -estar subjetivo.

Na compreensão do cruzamento entre as dinâmicas subjetivas, a relação com 
os corpos e as localizações cartográficas; coordenadas inter -relacionadas no evento 
pandêmico, assumimos a política da diferença, tese fundamental do feminismo 
contemporâneo. Autores como a já citada Judith Butler (2002), sem ressalvar ou-
tras contribuições, afirmam que condições como gênero são um ponto de con-
vergência entre relações culturais e históricas específicas, que incluem interseções 
com condições raciais, etárias e geográficas que variam contextualmente; Portanto, 
essa determinação plural não pode ser dissociada do modo como entendemos as 
configurações ontológicas.

A política da diferença e a tese da igualdade – princípio que também assumi-
mos – na sua interseção, implicam uma relação desafiante. O princípio da igualda-
de, embora nem sempre tenha sido consubstanciado com os mesmos conteúdos, 
invoca um sentido de mesmice que deve ser monitorado para evitar homogenei-
zações que em vários momentos da história foram produtoras de discursos univer-
sais. A pluralidade inevitavelmente crescente da condição humana e a necessidade 
de consenso também fizeram parte da agenda política do pensamento feminista 
de orientação marxista e outros aspectos que integram a lógica da análise eco-
nômica marxista ou princípios relacionados como a democracia; caso da filósofa 
belga Chantal Moufe (1999) em sua obra O retorno ao político. Em defesa dessa 
pluralidade, que expressa o sujeito universal concreto localizado, também tem 
contribuído com o feminismo latino -americano, particularmente orientado para 
a afirmação da identidade cultural da população indígena e afrodescendente; em 
países como: México, Colômbia, Brasil e Argentina.

Esses referentes teórico -políticos enfrentam concepções de identidade 
universal -abstrata, sustentam um repertório de atitudes excludentes que dão ense-
jo a discriminações negativas quanto, por exemplo: a determinado saber, por sua 
origem, forma de produção, quem o representa; caso de racismo epistêmico.

Os lugares epistêmicos de onde produzimos conhecimento devem ser consi-
derados; enquanto historicamente o dualismo cartesiano, herdeiro da lógica ra-
cional, tem negligenciado a afetividade, importante fonte de compreensão; como 
o valor de microstories. Coordenadas cartográficas que orientam as análises que 
aqui apresentamos e que acreditamos —juntamente com Michael Focault e outros 



pensadores nessa direção— ser o lugar primordial da mudança. De uma subversão 
da norma, materializada em uma cultura do Noroeste, como diria Judith Butler 
(2002), reconhecendo o valor de outras identidades que também não são domi-
nantes na história.

Esses suportes teóricos correspondem ao critério de identidade na diferen-
ça, tipologia desenvolvida pelo cubano Miguel Rojas Gómez (2011) na concep-
ção que desenvolve sobre a identidade cultural, que aqui assumimos. Supõe o 
reconhecimento de diferentes condições identitárias específicas sem distinções 
hierárquicas que contribuam para uma identidade coletiva através da integração 
cultural. Implica uma concepção de igualdade que supera o caráter abstrato que a 
identidade exclusiva lhe daria com base na ideologia da dominação. Em vez disso, 
a igualdade é definida em relação a parâmetros inerentes à condição humana, 
como autonomia, bem como acesso a direitos e oportunidades; que constituem o 
substrato sobre o qual se reconhecem as diversas expressões identitárias.

Pelo contrário, os diferentes centrismos que caracterizam as chamadas cultu-
ras de dominação, materializam -se numa organização binária entre identidades 
essencializadas e outras que são ignoradas. Racismo, sexismo, etnocentrismo, que 
subsidia este último; é um obstáculo à realização autêntica das minorias sem po-
der histórico; tornam -se identidades abjetas. Assim, nestes referentes assumimos 
a perspectiva interseccional orientada neste caso para a superação do racismo e do 
sexismo na educação de forma a favorecer a integração cultural como condição 
para o desenvolvimento de uma identidade cultural autêntica, privilegiando rela-
ções horizontais, sem estimular assimetrias no poder hegemónico.

Os pressupostos culturais assumidos nesta proposta incluem a crítica às práti-
cas tradicionais; questionamentos à ideia de cultura hegemônica; em vez disso, a 
adoção de uma cultura autêntica. Concepções socioantropológicas que permitem 
compreender as desigualdades e seu reverso: a inclusão social; neste caso através da 
educação. A crítica à cultura da dominação articula -se com a condição de gênero 
e racial, fundamentalmente, como condições excludentes das referências essencia-
lizadas que dão origem ao sexismo, ao racismo e ao etnocentrismo.

EXPERIÊNCIA CUBANA

Para uma melhor compreensão do contexto cubano, é necessário atualizar as 
tendências de sua política social. O país definiu sua estratégia de governo no Plano 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social até 2030 (PNDES 2030) e 
na conceituação do modelo econômico e social cubano, que constitui a visão da 
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nação cubana para este período (Díaz -Canel, 2021) . Paralelamente, tem -se pro-
movido progressivamente uma forte articulação entre o aconselhamento científico 
e a gestão política. Essa interface ciência -política constitui a referência de ação para 
a liderança do país na atualização do modelo socioeconômico cubano. Uma parte 
importante desse processo é o sistema monetário iniciado em janeiro de 2021.

O esquema de desenvolvimento que combina a atividade científica com a dos 
decisores políticos tem permitido avanços em áreas importantes do desenvolvi-
mento humano, como a saúde e a educação. Mas no atual cenário da pandemia, 
essas áreas de maior avanço no país, juntamente com outras áreas do desenvolvi-
mento humano, enfrentam desafios, complexidades, retrocessos, entre os quais se 
incluem: a população para conter e subverter as desigualdades de desenvolvimen-
to. Da mesma forma, a sustentabilidade no progresso de segmentos populacionais 
que, por questões geracionais, de gênero, condições locais, problemas de saúde, 
empregabilidade, encontram maior vulnerabilidade aos efeitos da pandemia em 
diferentes áreas.

A reversão desses efeitos significa superar as lacunas históricas entre a atividade 
acadêmica e outras fontes de conhecimento e a gestão estatal dos governos para 
resolver esses problemas. A nível nacional e regional, foram realizados projetos 
comunitários destinados a influenciar positivamente o desenvolvimento humano, 
mas geralmente não há trabalho para integrar objetivos de desenvolvimento. Em-
bora na perspetiva do desenvolvimento local tenha havido um trabalho direcio-
nado para a equidade, nem sempre foi aprofundado em todas as suas dimensões, 
nem foi um objetivo político a esta escala (Fundora, 2021).

Atualmente, projetam -se macroprogramas que deverão viabilizar o Plano Na-
cional de Desenvolvimento (PNDES), como Desenvolvimento Humano, Equi-
dade e Justiça Social; Na sua perspetiva de projeto, trabalha uma gestão integrada 
que inclui atenção às diferentes dimensões humanas, ou seja, saúde, educação, es-
paços de desenvolvimento resilientes; com base no reconhecimento da diferença.

Nesta análise é importante contextualizar aspectos fundamentais da atividade 
econômica no atual cenário nacional, referentes ao poder aquisitivo da população. 
Nesse sentido, é importante observar queA partir de 2010, o setor não estatal da 
economia desenvolveu -se progressivamente em Cuba: as cooperativas, especial-
mente as não agrícolas (estas existiram tradicionalmente) e o autoemprego que 
estimularam o aumento da força de trabalho neste setor.Registros de 2021 dão 
conta de que no país existem mais de 600 mil pessoas contratadas nessa modalida-
de de trabalho, que representa formalmente 13% da ocupação do país (Granma, 
2021), cifra que não contabiliza a grande maioria dos contratos de esse tipo que 
opera informalmente. Fontes correspondentes a 2020 especificam que36,2% da 



população em idade ativa (maior número de mulheres do que homens) vive bem 
no setor informal, em atividades de cuidado não remuneradas, desempregadas 
voluntariamente ou residindo fora do país, embora mantenham seu status migra-
tório como residente em Cuba ( Rodríguez, Jl, Odriosola, S., 2020).

As atividades em que as mulheres geralmente estão inseridas nessa modalidade 
de trabalho resultam nas menores remunerações, tendendo a reproduzir padrões 
tipicamente femininos. Entre eles, o trabalho doméstico, principalmente no alu-
guel de casas para turismo estrangeiro e venda de roupas importadas; atividades 
que estão deprimidas no atual contexto de crise global. Tudo isso articulado com o 
já mencionado sistema monetário em Cuba, que significou um aumento de cinco 
vezes o salário mínimo; que favoreceu principalmente a força de trabalho alocada 
ao setor estatal, embora tenha desencadeado fortes tensões inflacionárias que afe-
taram o poder de compra dos salários.

A significativa mão -de -obra pertencente à economia não estatal e informal 
(na qual predomina uma mão -de -obra jovem) tem ficado à mercê da crise mul-
tidimensional que acompanha o contexto pandémico. Situação que, como me-
canismo de adaptabilidade deste grupo aos efeitos da crise, tem produzido um 
aumento desproporcional dos preços de venda dos produtos básicos comercia-
lizados por este setor. Prática generalizada que constitui a expressão da violência 
econômica interbairros que está no epicentro dos problemas sociais comunitários 
de Cuba hoje. O cenário cubano no enfrentamento da pandemia também inclui 
distorções que geram problemas internos não resolvidos, como: desabastecimento; 
corrupção; ilegalidades; acumulação; desvio de recursos; volatilidade de preços 
descontrolada. Complexidade enfrentada pela aplicação rigorosa do marco regula-
tório (Arias, 2020). Comportamento descrito para fases de pico da pandemia que 
sobrevivem, mesmo com níveis mais elevados de efeitos negativos.

No domínio específico do desenvolvimento escolar, em correspondência par-
cial com as experiências internacionais, os Ministérios da Educação e do Ensino 
Superior de Cuba, em alinhamento com soluções emergentes noutras áreas de 
desenvolvimento do país, implementadas nos dias seguintes à deteção do primeiro 
infetado por Covid 19 um programa de ensino familiar. Tal alternativa teve em sua 
infraestrutura a experiência pedagógica aportada por outras situações de crise que 
determinaram referenciais para atuação em contextos alternativos ao atendimento 
presencial contínuo. Assim, o ensino deslocou -se para contextos domésticos, o que 
exigiu uma integração consistente entre diferentes contextos de apoio pedagógico.

Nesse sentido, e desde a cobertura estatal absoluta, o Ministério da Educa-
ção e a Direção da Televisão Cubana, nacional e provincial, articulam -se em uma 
programação dirigida a alunos desde a primeira infância até o nível secundário 
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superior, incluindo a educação especial. O ensino correspondente a estes níveis 
foi maioritariamente televisivo, de abril de 2020 ao segundo semestre de 2021 
manteve -se um horário de teleaulas de acordo com as fases epidémicas dos terri-
tórios, situação que diferiu entre as províncias. No período transcorrido, foram 
feitos ajustes para aprimorar o processo a partir de consultas aos alunos, famílias e 
experiência docente. Quero dizer,

Na prossecução destes propósitos, foram alargadas as áreas com cobertura de 
internet no território nacional; No caso da televisão, principal meio de ensino do 
ensino fundamental e médio, ela existe em praticamente todas as regiões do país. 
Como parte de um cuidado situado específico, em lugares, principalmente rurais, 
houve tentativas de personalizar o cuidado. Da mesma forma, existem programas 
especializados para alunos com necessidades especiais, como meninos e meninas 
no espectro do autismo (MINED, 2020). Tudo isso é expressão de uma política 
educacional altamente inclusiva; mas aqui é necessária uma análise crítica do fun-
cionamento familiar.

A garantia desses processos requer condições ótimas nas famílias. Isso se torna 
um mediador fundamental no desenvolvimento equitativo desses sujeitos a nível 
social. Estudos descreveram que nesse processo em escolares cubanos há tendên-
cias ao voluntarismo da família em relação à atividade de estudo e resistência a 
essa atividade (García, Castellanos, Álvarez, 2020). O capital cultural da família 
articulado com o estado de adaptabilidade familiar na gestão dos efeitos sistémicos 
da pandemia determina em alto grau o percurso de desenvolvimento dos alunos. 
No cumprimento dessa ordem social da família não havia controles.

No caso do Ensino Superior, com um programa concertado do seu Ministério 
sistemicamente integrado com as direções das Universidades, tem organizado uma 
gestão do processo de ensino de licenciatura e pós -graduação em regime remoto. 
De acordo com o caráter holístico dos caminhos de solução que vêm sendo im-
plementados pelas áreas, também foi introduzida aqui a interfuncionalidade com 
outras instâncias de suporte ao desenvolvimento. Foram acionadas plataformas 
interativas para ensino curricular gratuito e grupos de disciplinas via WhatsApp, 
principalmente. Concomitantemente ao uso desses suportes, houve instrução em 
todos os níveis gerenciais para personalizar o ensino com base nas condições de de-
senvolvimento dos alunos. Neste sentido, possibilitar a mobilidade de professores 
para locais com menor desenvolvimento tecnológico, por exemplo; manifestação 
de integração social.

Em termos gerais, no domínio específico do ensino escolar, o cenário pandé-
mico levou à suspensão do ensino presencial durante vários meses. Em seu lugar, 
foi implantado um programa de teleaulas desde o ensino fundamental até o ensino 



médio. No caso da universidade, foram utilizados recursos didáticos em platafor-
mas digitais gratuitas. Em todas as variantes foram exigidos meios tecnológicos, 
em alguns casos de certo nível de desenvolvimento, além da preparação da famí-
lia. Condições que não existem equitativamente entre todos os alunos do ensino 
fundamental, médio, médio e superior. Essa situação é agravada pelo território, 
estudos têm detectado que nos municípios com maior população de pele negra, 
tradicionalmente, o acesso à universidade diminui.

Não deixamos de reconhecer que o aumento da virtualização a partir do evento 
pandêmico também implicou em favorecer a participação inclusiva na ordem do 
desenvolvimento acadêmico, especialmente para o nível de pós -graduação. Assim, 
passou da participação em eventos científicos e diversas modalidades de formação 
dentro da fronteira nacional à multiplicação do intercâmbio em diversos espaços 
internacionais; que certamente favorecem o desenvolvimento e a integração. No 
entanto, esses benefícios também envolvem diferenças por gênero, localização ter-
ritorial, organização familiar e papéis familiares.

Deve -se especificar que também em Cuba existem lacunas de desenvolvimen-
to à medida que aumenta o nível de educação. Na ordem de gênero, há perfis de 
carreiras feminilizadas, atraso das mulheres em relação aos homens no grau de 
titulação científica e em algumas especialidades, consequentemente: diferenciação 
de cargos e remuneração. Situação agravada no contexto pandémico, fundamen-
talmente para o setor não estatal da economia. Em relação à cor da pele, também 
existem lacunas de desenvolvimento na medida em que se avança no nível educa-
cional e conforme o prestígio social da carreira, cujo acesso continua sendo majo-
ritariamente meritocrático (Almeida, 2021).

Ainda que uma característica do contexto cubano seja a presença feminina 
no ensino superior; essa presença se delineia em certos grupos raciais. E como 
dados mais importantes na direção desta reflexão, deve -se notar que no nível de 
pós -graduação e posterior desenvolvimento profissional, as brechas de gênero se 
abrem em favor da condição masculina (Calcerrada, García, Suárez, 2022). Uma 
articulação entre cor e gênero no contexto cubano leva a uma menor presença 
de mulheres negras em condições de ascensão profissional. Não deixamos de re-
conhecer que, ao menos em nossas pesquisas a esse respeito, dentro do grupo 
de alunos de nível superior não reconhecidos como brancos, encontramos mais 
jovens do sexo feminino do que do sexo masculino, principalmente no curso re-
gular diurno. Mas, foram mulheres mestiças e descendentes de um ou ambos os 
pais com nível universitário (Calcerrada, García, Suárez, 2022). A integração dos 
anteriores resulta em menos mulheres e homens de pele negra em condições sócio-
-profissionais vantajosas.
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Esse contraste entre gênero e condição racial diminui em alguns programas de 
formação profissional dedicados a ampliar as possibilidades de desenvolvimento 
de jovens com trabalho ou outra ocupação, que devido a condições adversas não 
passaram pela educação tradicional, que em Cuba significa o curso regular diurno 
. Em vez disso, é ministrada a modalidade do curso por encontro (semipresencial), 
o que exige cada vez mais, e principalmente durante o evento pandêmico, con-
dições de acesso à tecnologia. Ou seja, recursos técnicos, disponibilidade de co-
nectividade, habilidades para sua utilização; condições de difícil acesso em Cuba, 
quando um telefone celular, no período analisado, custava regularmente cerca de 
10 vezes o salário mínimo do país. Situação relevante para os alunos,

ONG O CAMINHO SE FAZ CAMINHANDO: UMA JANELA SOBRE 
A EXPERIÊNCIA PERUANA EM GESTÃO INCLUSIVA PARA O 
DESENVOLVIMENTO EQUITATIVO DE MIGRANTES NO 
CONTEXTO ESCOLAR E OCUPACIONAL

A gestão de inclusão realizada pela Organização Civil Peruana sem fins lucra-
tivos Se hace camino al andar articulada com o ACNUR -Peru tem como objetivo: 
assessorar, integrar e proteger a população refugiada e migrante no Peru, funda-
mentalmente no sentido de sua integração na o mercado nacional seja, a curto e 
médio prazo, o motor da economia. Nesse sentido, cria linhas de ajuda através de 
redes de apoio e plataformas digitais; identifica a população refugiada e migrante 
que necessita de aconselhamento no contexto migratório.

Missão que inclui reforço escolar e inclusão econômica, rumos que se parti-
cularizaram diante dos complexos efeitos da emergência sanitária provocada pela 
Covid 19. O evento pandêmico coincidiu com uma forte onda migratória da 
Venezuela. No contexto da Covid 19, os alunos desta população migrante viveram 
um retrocesso nos seus percursos escolares em consequência das acentuadas limi-
tações no acesso à tecnologia, condição de inclusão substantiva durante o evento 
pandémico; Essa situação se expressa diferencialmente por gênero.

De acordo com a Pesquisa dirigida à população venezuelana residente no Peru 
(ENPOVE) realizada pelo Instituto Nacional de Estatística e Informática (INEI) 
— com o apoio da Agência das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), do 
Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA), a Organização Internacional 
para as Migrações (OIM), o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) 
e o Banco Mundial (BM) — entre novembro e dezembro de 2018, foram relatadas 
diferenças desde antes da emergência sanitária de gênero na participação econô-



mica correspondente a essa população. A fonte confirma que, segundo o sexo, os 
homens conseguem maior inserção no mercado de trabalho (96,5%) do que as 
mulheres (89,9%). A taxa de desemprego das mulheres foi de 10,1%, sendo 3 ve-
zes superior à dos homens (3,5%). Segundo a mesma pesquisa, uma das principais 
necessidades expressas pela população venezuelana é a geração de renda/emprego 
(54,4%), seguida de educação e capacitação (37,7%). Como resultado de déficits 
de formação profissional para inserção no mercado de trabalho, as mulheres mi-
grantes venezuelanas residentes no Peru, desde seu contexto de origem, encontram 
maiores barreiras para acessar o mercado de trabalho.

Em uma pesquisa recente realizada pela organização GRAMNAV, o compor-
tamento descrito anteriormente foi identificado. Em uma população de mulheres 
venezuelanas refugiadas e migrantes, apenas 27,4% estão atualmente empregadas. 
12% referem possuir empreendimento não formalizado, enquanto 9,6% possuem 
empreendimento e desejam ativá -lo; Da mesma forma, 26,5% manifestam a in-
tenção de empreender seu desenvolvimento. Os empreendimentos mais citados 
são: estilismo e beleza, confeitaria, artesanato e informática. A partir dos efeitos da 
pandemia, um dos principais focos de trabalho desta ONG tem sido a gestão de 
inclusão desta população.

Como parte das estratégias de acompanhamento desta população migrante, 
foram articulados tanto o direcionamento orientado para o desenvolvimento edu-
cacional quanto mecanismos de integração que favoreçam sua subsistência coti-
diana. Em termos gerais, as populações migrantes, tendencialmente, nas suas fases 
iniciais de integração num novo território caracterizam -se por uma economia de 
subsistência. Esta condição se opõe ao progresso, particularmente para as mulhe-
res migrantes no contexto peruano. Com base nesse comportamento, a ONG Se 
hace Camino al Andar viabiliza ações como:

–  Capacitar mulheres venezuelanas adultas refugiadas e migrantes por meio 
de cursos de capacitação em diferentes ofícios, oferecendo -lhes ferramentas 
adequadas para a colocação profissional.

–  Promover condições de acesso a novos postos de trabalho que lhes permitam 
uma vida digna e uma integração adequada com a comunidade de acolhi-
mento.

–  Ter um espaço seguro para que, além da formação e educação, possam con-
viver e compartilhar espaços de crescimento pessoal.

–  Incluir projetos de acompanhamento escolar para crianças e adolescentes 
residentes no país que lhes permitam nivelar e acessar as diferentes opções 
oferecidas pela educação no Peru, a fim de conseguir uma integração ade-
quada na comunidade de acolhimento
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–  Desenvolver estratégias de integração com as populações mais vulneráveis   
dentro dos refugiados e migrantes, especificamente pessoas com deficiência, 
crianças e adolescentes, mulheres vítimas de violência e/ou tráfico de pesso-
as, entre outros grupos historicamente vulneráveis.

–  Definir estratégias de empregabilidade e formalização da população refugia-
da e migrante no Peru.

–  Criar campanhas massivas de informação sobre direitos e deveres no país de 
acolhimento; assim como o acesso aos serviços públicos que o Peru oferece, 
especialmente saúde e educação.

Ou seja, um sistema de ações voltadas para a formação de capacidades, entre 
outras, cognitivas, compatíveis com oportunidades de emprego que por sua vez 
contemplem as diferentes condições da pluralidade feminina e migrante em sen-
tido geral.

FUNDAMENTOS E CRITÉRIOS REFERENCIAIS PARA POLÍTICAS 
VOLTADAS PARA A EDUCAÇÃO INCLUSIVA DESDE O EVENTO PAN-
DÊMICO LEVANDO À EMPREGABILIDADE SEGUNDO PADRÕES 
ÓTIMOS DE DESENVOLVIMENTO

A Covid 19 constituiu uma emergência sanitária cuja extensão no tempo agra-
vou efeitos múltiplos em todas as ordens envolvidas no desenvolvimento humano. 
O caráter estrutural sistêmico da crise que produziu a pandemia constituiu um 
desafio para a viabilização dos parâmetros de equidade social nos diferentes con-
textos de desenvolvimento. As administrações definidas por políticas democráticas 
têm orçamentos para a proteção de indicadores de desenvolvimento humano. No 
entanto, a devastação econômica trouxe à tona o caráter distributivo de recursos 
e oportunidades. Situação sistémica que tem tido expressão no desenvolvimento 
escolar a vários níveis. Para cuja correção, na ordem das políticas educacionais pro-
pomos a superação das concepções tradicionais na ordem do ensino educacional.

Em suma, a partir de fundamentos histórico -teóricos, sistematizados na teoria 
da cultura, pensamento feminista e interseccional, sugerimos indicadores para a 
compreensão das iniquidades decorrentes principalmente das condições de gênero 
e raciais; manifesta entre outros contextos, na educação. Da mesma forma, consi-
deramos a necessidade de superação do racismo de tipo epistêmico, com base na 
hermenêutica das relações de poder coloniais e na crítica à interseção entre gênero, 
cor da pele e outras determinações histórico -sociais que foram negligenciadas.



A partir desses fundamentos, na direção de políticas de equidade, sugerimos 
levar em consideração os seguintes critérios:

–  O caráter equitativo das relações configura -se em uma filosofia alterglobali-
zante: reconhecimento plurivalente de seres concretos situados, desmarca-
dos de androcentrismo, etnocentrismo e outros essencialismos excludentes.

–  Revalorização da condição ontológica a partir da desnaturalização de parâ-
metros por condição física sexual, racial, geracional ou outra, cuja categori-
zação cultural se transforma em sistemas relacionais hierárquicos.

–  Deshierarquização da ordem territorial configurada binária e exclusivamen-
te como centro -periferia. Estruturação de opostos, polarizados em positivo e 
negativo com base no espaço físico, categorizado culturalmente. A partir de 
uma economia política das relações, os espaços de valência negativa podem 
concentrar grupos historicamente negligenciados. Caso de homens negros 
em bairros economicamente vulneráveis, entre outras interseções entre con-
dição de gênero, território e outros determinantes de identidade. Ao invés 
de priorizar o lugar de origem como condição de confinamento, estimular 
uma relação dialética baseada na apropriação do desenvolvimento territorial 
e da identidade cultural que potencialize as pessoas como sujeitos na confi-
guração de sua identidade.

Esses critérios se entrelaçam com o planejamento estratégico regional em dife-
rentes níveis, que vão desde as organizações internacionais até as formas concretas 
em que se expressa a materialização por territórios dos orçamentos contidos no 
nível mundial. Na ordem educacional pela educação escolar, a realização desses 
critérios significaria:

–  Atualizar, nos docentes e nos decisores públicos da área educativa, posições 
em paradigmas de conhecimento sócio -crítico, não dominantes de cânones: 
filosóficos, políticos, científicos que se revelaram patriarcais, coloniais e ra-
cistas; Em vez disso, adote como plataforma a política da diferença equitati-
va concebida a partir da integração cultural.

–  Promover uma mudança de concepção globalizante na gestão formativa das 
instituições educativas, superando concepções classistas, androcêntricas e 
etnocêntricas. Estimular um sentido de justiça distributiva assente numa 
política de reconhecimento da pessoa concretamente localizada e na atribui-
ção de recursos que potenciem o seu desenvolvimento de acordo com a sua 
história e necessidades de integração.

–  Quanto à didática do ensino em todos os níveis, consideramos interessante 
fortalecer, por meio da participação dialógica, a compreensão (nos profes-
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sores e alunos) das matrizes formativas das identidades, concebidas em sua 
pluralidade. Para isso, incorporar aspectos do pensamento crítico como o 
decolonial na atualização curricular dos professores. Da mesma forma, a 
partir dessas posições críticas que valorizam o lugar das micro -histórias, ar-
ticular a prática docente com as experiências vivenciais dos alunos para con-
textualizar o ensino, não reproduzir modelos universais e subverter lógicas 
racionais que privilegiam a afetividade como fonte de conhecimento.

–  Explícito na ordem normativa das organizações educativas e laborais um 
sentido de igualdade, alternativo à mesmice exclusiva; que como princípio 
de acesso aos direitos fundamentais da vida supõe a condição situada especí-
fica das pessoas, determinada pluralmente por fatores como: gênero, cor da 
pele, origem geográfica, religiosa; entre outras condições de determinação 
identitária, que expressam diferentes necessidades e potencialidades.

–  No campo das políticas organizacionais, desconstruir a dominação dos pa-
râmetros patriarcais de seleção e avaliação do trabalho que dividem razão e 
afeto, espaço público e privado; e determinar o sucesso a partir do cânone 
da masculinidade hegemônica.

–  Fortalecer, por meio de ordens normativas, o nível psicológico do desen-
volvimento das subjetividades nas diferentes instituições de socialização, 
promovendo o exercício da autonomia desde a primeira infância sem julga-
mentos de gênero.

–  Diferir a categorização de alunos e pessoal de trabalho com base em pa-
râmetros fixos e extemporais; em vez disso, determine suas necessidades e 
potencial de desenvolvimento de acordo com sua singularidade, contexto 
cultural e social.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Almeida, J. (2015). Educação superior, raça e política social. Uma breve reflexão de Cuba. 
In P. Vommaro e V. Labrea (coords.), Juventude, participação e desenvolvimento 
social na América Latina e no Caribe (125 -137). Brasília: Escola Regional Most-
-UNESCO Brasil.

Árias, LM (2020). Perspectiva estratégica na gestão do Covid 19 em Cuba.https://www.clac-
so.org/perspectiva -estrategica -en -la -gestion -de -la -covid -19 -en -cuba Claval, P. (1999). 
Geografia Cultural. Buenos Aires: Eudeba.

Brunet, R. et al. (1992) Les Mots de la Geographie. Dicionário Crítico. Paris: Reclus -La 
Documentation Française.

Butler, J. (2002) Corpos que importam, Buenos Aires: Paidós.



Calcerrada M, García JM, Suárez, N. (2022). Ensino Superior em Cuba. Uma análise 
interseccional a partir das condições de gênero e cor da pele. Lafortune L, Paez V, 
Sorin N, Guillot MC, Rose -Nadié E, Calcerrada M (Dir.) Mulheres em situações 
profissionais. Experiências cubanas e quebequenses, edições JFD.

Díaz -Canel, M. (2021) Por que precisamos de um sistema de gestão governamental base-
ado em ciência e inovação? Revista Anais da Academia Cubana de Ciências, 11 (1).

Di Meo, G. (1993). Les Territoires de la Localité, Origine et Actualité Revista L’espace 
Géographique 22 -4, 306 -317. 15 de maio de 2009.

Espada, J. et.al. (2020). Boas práticas no atendimento psicológico infanto -juvenil diante 
da Covid 19. Cínica y Salud 31 (2), 109 -113.

Foucault, M. (2005) Vigiar e Punir. Buenos Aires: século XXI.
Fundora, G. (2021) Configuração de políticas locais de equidade na atualização do mo-

delo de desenvolvimento cubano. Revista Anais da Academia Cubana de Ciências, 
11 (1).

Garcia, M; Castellanos, R.; Alvarez, J.; e outros (2020). Isolamento físico em domicílios 
devido ao Covid 19: efeitos psicológicos em crianças e adolescentes cubanos. UNI-
CEF.

Granma, Órgão Oficial do Comitê Central do Partido Comunista de Cuba, recuperado 
dewww.granma.cu/cuba/2021 -02 -12/cuba -pasa -de -127 -a -mas -de -2000 -actividades-
-por -cuenta -propia -gran -salto -en -favor -de -la - economia - -e -emprego -vídeo -12 -02 -21-
-13 -02 -42.

Menéndez, D., Figares, JL (2020). Desafios educativos durante o confinamento: experiên-
cia com alunos com necessidades educativas especiais. Jornal Internacional de Educa-
ção para a Justiça Social, 9 (3), 1 -11.

MINADO (2020). Educação em tempos de Covid 19. A experiência cubana. UNICEF.
Montañez, G & Delgado, O. (1998) Espaço, Território e Região: Conceitos Básicos para 

um Projeto Nacional. Cadernos de Geografia VII, 1 -2 – 121 -134.
Montañez, G. (2001) Razão e Paixão do Espaço e do Território. Espaços e Territórios: 

Razão, Paixão e Imaginários. Bogotá: Universidade Nacional da Colômbia.
Mouffe, Ch. (1999). O retorno ao político. Comunidade, Cidadania e Democracia, Bar-

celona,     Buenos Aires, México: Paidós.
Rojas, M. (2011). Identidade cultural e integração. Do Iluminismo ao Romantismo 

latino -americano, Série Filosófica No. 19. Universidade de San Buena Ventura, Bogo-
tá DC: Editorial Bonaventuriana.

Rodriguez García, JL, Odriozola Guitart, S. (2020) Impactos econômicos e sociais do 
COVID 19 em Cuba: opções de políticas, PNUD.

Rodríguez D. (2010). Território e territorialidade Nova categoria de análise e desenvolvi-
mento didático da Geografia, UniPluriVersidad 10, (3) Universidade de Antioquia, 
Medellín.

Trepat, C. e Cómes P. (2000). Tempo e Espaço na Didática das Ciências Sociais. Barce-
lona: Grão.

OFICINA N.º 8 – Desigualdade de Género diante do Covid -19...  457





OFICINA N.º 9 – Impacto da pandemia 
no comportamento da sociedade relativamente ao consumo 
e gestão dos recursos numa perspetiva de economia circular/ 

/desenvolvimento sustentável – Coord. Ana Flipa Ferreira

CAPÍTULO 24

EFICIÊNCIA FISCAL E SOCIAL DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS: UMA AVALIAÇÃO COM BASE NAS 

TRANSFERÊNCIAS DE RENDA PÓS -PANDEMIA 
DO COVID -19113

Luciana Maria Costa Cordeiro – Professora Dra. PPGDEE/UNIMONTES
Júnia de Souza Sílvia – Mestre em Desenvolvimento Econômico/Pesquisadora 

PPGDEE/UNIMONTES
Tânia Marta Maia Fialho – Professora Dra. PPGDEE/UNIMONTES

Wagner de Paula Santiago – Professor Dr. PPGDEE/UNIMONTES
Otávio Oliveira Silveira – Acadêmico Ciências Econômicas/UNIMONTES 

(Bolsista Pesquisa FAPEMIG)

INTRODUÇÃO
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do governo, em se tratando de sua participação efetiva na economia com vistas à 
promoção do crescimento econômico e, consequentemente, do bem -estar social. 
Essa ação, na maioria das vezes, se deve à capacidade que os governos possuem de 
saldar suas dívidas com recursos que lhes possibilitem intervir na economia, atra-
vés do instrumento fiscal, sempre que necessário ou de forma contínua, visando a 
amenizar as incertezas, sobretudo em momentos de crise, nos quais o sistema de 
livre mercado não se faz efetivo. 

Nessa perspectiva, a política fiscal pode ser usada como um instrumento de 
política econômica, de modo a gerar tanto expansão econômica, por parte dos 
gastos do governo, quanto períodos de austeridade por diminuição desse dispên-
dio. O endividamento, fruto de ações feitas para suprir as necessidades de um país 
através do fornecimento de serviços públicos, é nomeado de dívida pública ou 
dívida do governo. As despesas públicas geradas por esses custos, se forem maiores 
do que a arrecadação de tributos, pode passar a ser insustentável. Caso elas supe-
rem as receitas, a quantidade de recursos repassados da união para os municípios 
é reduzida, gerando um impacto nas atividades desses municípios que dependem 
de tais repasses (BRASIL, 2019, p. 4).

Segundo Santos (2001) e Oreiro e Paula (2003), linhas de pesquisa de bases 
keynesianas apontam que existe uma relação entre a proporção da dívida pública 
e o crescimento do Produto Interno Bruto – PIB. Sendo o governo um ator im-
portante na promoção do crescimento econômico, políticas fiscais contracionistas 
podem fazer com que haja diminuição no crescimento do PIB, juntamente a um 
aumento da proporção da dívida pública, como observado no período de 1998 
a 2003 no caso do Brasil. Para ser capaz de cumprir seus compromissos públi-
cos, sem depender da arrecadação, o governo pode recorrer a financiamento de 
terceiros. Assim, a sustentabilidade da dívida é garantida quando as receitas futu-
ras, menos as despesas futuras daquele, oferecem -no a capacidade de quitar essas 
obrigações. Para que o governo consiga cumprir essas obrigações, é necessário que 
mantenha um certo superávit primário, levando em consideração a dívida pública 
líquida como proporção do PIB e também o crescimento desse (OREIRO; PAU-
LA, 2003; COSTA, 2009). 

Nesse seguimento, entende -se que o Estado, tratado nesse estudo como gover-
no, deve fazer funcionar, de forma adequada, sua atividade financeira a fim de que 
os serviços públicos sejam ofertados –dentro dos termos presentes na Constituição 
Federal (1988) sobre a administração pública, que envolve legalidade, impessoa-
lidade, moralidade, publicidade e eficiência, além da responsabilidade e dos com-
promissos com a sociedade. Para tanto, diversas teorias econômicas têm servido 
de base para explicar as finanças públicas, entre elas pode -se destacar a teoria de 
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Adam Smith e a teoria Keynesiana. As discussões teóricas apresentadas por Adam 
Smith são consideradas um marco referencial da teoria clássica, que, por sua vez, 
defendia um Estado mínimo, ou seja, um Estado com reduzida participação direta 
na atividade econômica, tendo em vista a ideia de que o mecanismo de livre mer-
cado é mais eficiente que o planejamento estatal. A teoria Keynesiana, por outro 
lado, surge num cenário de incertezas na economia mundial, pós -crise de 1929, 
com a obra Teoria do juro, do emprego e da moeda, publicada em 1936, momento 
em que Keynes recomendou a intervenção do estado na economia para atenuar as 
flutuações e situações de insuficiência de demanda efetiva. 

Observando a perspectiva teórica sobre a relevância da atuação direta no pla-
nejamento econômico – que se daria, sobretudo, pela ação fiscal do governo, em 
prevalecendo a perspectiva keynesiana quanto ao papel do governo – e conside-
rando as falhas de mercado vistas na economia, sobretudo em momentos de crise, 
torna -se relevante compreender como o estado, ao atuar como intermediador das 
relações econômicas, poderia conduzir ações em prol do equilíbrio econômico, 
considerando a relação entre seu potencial de receitas para intervir na economia – 
dado por sua perspectiva de arrecadação tributária – e seu gasto, que por muitas 
vezes é superior ao potencial de arrecadação.

Na gestão governamental, a sustentabilidade da dívida pública é aplicada para 
descrever a situação financeira de governos nacionais, se concentrando na análise 
de uma trajetória futura de seu balanço de receitas e despesas. Em representações 
não sustentáveis, as projeções futuras dos balanços de receitas e despesas apresen-
tam aspectos que reduzem o interesse de potenciais investidores em realizar fi-
nanciamentos na economia por apresentar grandes riscos prospectados (BRASIL, 
2019, p.1). Dessa maneira, a dívida pública de um estado apresentará sustentabi-
lidade, caso as projeções realizadas não estimulem os investidores a realizarem seu 
financiamento ou apontarem que é preciso a aplicação de medidas de alto custo, 
por parte de seu governo, com a finalidade de estabilizar o nível de endividamento. 

Considerando a importância da eficiência em termos da relação entre o gasto 
e a arrecadação fiscal, esta pesquisa tem como objetivo caracterizar o perfil dos 
gastos e receitas do Estado de Minas Gerais, em uma perspectiva keynesiana ba-
seada na importância do governo como agente indutor da renda na economia e, 
consequentemente, do bem -estar social. Isso se dá pela transferência de receitas 
através do gasto público, seja pelo incentivo direto à produção seja pela transferên-
cia direta de receitas que se transformam em maior demanda agregada mediante o 
multiplicador de seus gastos.

 Dessa forma, procura -se identificar como se encontram os indicadores de 
receitas e gastos do Estado de Minas Gerais, sua composição de poupança pública, 
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suas políticas de transferência de renda, bem como avaliar sua relação com o cres-
cimento econômico e as transferências à população do Estado, considerando os 
efeitos após o choque exógeno da pandemia iniciada em 2019, que se denomina 
crise do Covid -19. 

 Para análise dos dados da pesquisa, utilizou -se de amplo estudo em referências 
teóricas que tratam sobre a gestão dos recursos públicos e a melhor compreensão 
do papel do estado, na aplicação de suas receitas e na definição de seus gastos. 
Além disso, o estudo contemplou a elaboração de indicadores criados, assente em 
dados contidos nas bases do Tesouro Nacional, SICONFI e FINBRA, referentes 
às contas do governo de Minas Gerais no período de 2016 a 2021. A partir desses 
indicadores, foi analisada a eficiência da dívida pública do Estado em questão. Ao 
mesmo tempo, observou -se a transferência de renda per capita e o rendimento 
médio de suas regiões intermediárias entre os anos de 2016,2019,2020 e 2021 
– momento em que se notou a relação entre a eficiência das contas públicas do 
Estado de Minas Gerais e o auxílio do governo, como instrumento de intervenção 
em momentos de crises exógenas, para manutenção da atividade produtiva e, por 
conseguinte, do bem -estar econômico e social de sua população. Os resultados 
são apresentados mediante análise descritiva dos dados de arrecadação e gastos. 
Após exame da relação fiscal do Estado, desenvolveu -se a análise de indicadores 
regionais, com base em variáveis de renda, renda percapita e acesso às transferên-
cias do governo, visando a correlacionar os indicadores de sustentabilidade da 
dívida pública com a evolução econômica e social, medida pelos indicadores de 
transferência de renda e proporção de população em condição de pobreza em cada 
localidade observada. Com esse propósito, utilizou -se como base de dados o rela-
tório do Indice Mineiro de Responsabilidade Social (FJP, 2023). Ademais, foram 
empregadas informações contidas na base de informações do Banco Central do 
Brasil e do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEADATA).

Nesse contexto, o capítulo encontra -se estruturado em três seções. Na primei-
ra seção, trata -se da análise teórica, envolvendo conceitos e definições acerca da 
responsabilidade fiscal e social do setor público, levando em conta seu papel sobre 
a arrecadação e o gasto, na perspectiva da sustentabilidade das contas públicas 
e de seu papel como instrumento gerador de renda e de bem -estar social, nesse 
caso, medido pelo seu potencial de transferência de renda para a população. Na 
segunda seção, apresentam -se os indicadores de sustentabilidade da dívida pública 
do Estado de Minas Gerais, momento em que se caracteriza o perfil produtivo do 
Estado bem como sua distribuição entre regiões intermediárias de planejamento, 
considerando ser essa uma economia que é caracterizada por grande intensidade 
territorial e que corrobora muitas disparidades econômicas e sociais em nível espa-



cial regional. Na terceira seção, destacam -se os efeitos do gasto público do governo 
de Minas Gerais, em período de choques exógenos em que se observa os efeitos so-
bre a renda per capita de sua população, concernente às transferências bem como à 
renda do setor formal observada pelo multiplicador de instrumento fiscal de gasto 
autônomo do governo. Por fim, apresentam -se os principais aspectos conclusivos 
por meio dos quais pode -se constatar que, embora a sustentabilidade da dívida do 
Estado de Minas Gerais tenha sofrido retrações consideráveis em seus indicadores 
pós -pandemia, a ampliação da dívida pública do governo, nesse período, justifica-
-se pela potencialização da renda percapita de sua população em momento de crise 
corroborada por fatores exógeno, como a pandemia do Covid -19.

 RESPONSABILIDADE FISCAL E SOCIAL DO SETOR PÚBLICO: DA 
PERSPECTIVA TEÓRICA À PRÁTICA DO SETOR PÚBLICO, EM TER-
MOS DA EFICIÊNCIA E SUSTENTABILIDADE DA DÍVIDA 

Esta seção traz a análise de aspectos relacionados ao setor público, na perspectiva 
de sua ação em prol do crescimento econômico, tendo em vista que cabe ao governo 
o papel de interventor sobre a relação de produção, quando a demanda agregada é 
ineficaz. Tal cenário é caracterizado por desequilíbrios do mercado, cuja oferta su-
pera a demanda, que geram aumento nos níveis de desemprego e nos preços, ainda 
que a demanda não seja um indutor direto desse comportamento, o qual é fruto de 
fatores exógenos denotados por crises de efeitos agregados, como, por exemplo, a 
crise mundial de 1929 e, recentemente, a crise pandêmica da Covid -19. 

Perspectivas teóricas sobre o endividamento do setor público

Em perspectiva clássica, verifica -se, nas obras de Smith (1996) e Ricardo 
(1996), uma tendência natural ao equilíbrio no mercado, em que há concorrência 
perfeita e pressupõe -se a “mão invisível”, conforme destacado por Smith (1996), 
reguladora eficiente da condição de equilíbrio econômico. Ricardo (1996) reforça 
o não intervencionismo do governo, ao destacar a questão tributária como um 
instrumento de ineficácia da política fiscal, levando -se em conta que o capital po-
deria ser estimulado, sem barreiras ou imposições, por meio de impostos os quais 
eram tidos como redutores do processo de acumulação capitalista por recaírem, 
diretamente, sobre o capital ou o rendimento.

A tributação é um instrumento que retira recursos do capitalista, contrain-
do os investimentos na perspectiva ricardiana. Quanto a esse aspecto, destaca -se, 
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ainda, o pressuposto da equivalência ricardiana com base nos estudos de James M. 
Buchanan (1976). Os impostos lançados num país, com a finalidade de financiar 
a guerra ou as despesas correntes do Estado, que se destinam, principalmente, a 
manter trabalhadores improdutivos, são retirados de suas atividades produtivas, 
e tudo o que se puder poupar de tais despesas é, normalmente, incorporado ao 
rendimento e até mesmo ao capital dos contribuintes (RICARDO, 1996, p. 178). 

Conforme se observa na obra de Barro (1989), no que denomina proposição 
Ricardo -Barro, o consumidor, ao receber uma redução tributária por parte do go-
verno, caso não tenha credibilidade na ação do governo, poderia utilizar esse recurso 
para poupar no momento presente. Tal poupança inviabilizaria a receita do governo 
e, consequentemente, sua perspectiva de gasto, bem como impossibilitaria o retorno 
dessa isenção de tributos sobre o consumo, reduzindo o efeito multiplicador do in-
vestimento, em termos de consumo dos agentes que pagam menos impostos.

Nesse contexto, verifica -se a obra de Keynes (1931) ao tratar sobre o efeito 
multiplicador da renda, cujas variáveis de gastos autônomos são relevantes para 
estimular a demanda agregada. Destaca -se o papel do governo, em termos de sua 
arrecadação e sobretudo de seu gasto, o qual, ao estimular a demanda ou promover 
uma política tributária favorável, estará exercendo um importante papel multipli-
cador sobre a renda da economia, ainda que em uma perspectiva de curto prazo. 

Keynes apresenta uma maior efetividade do Estado como estabilizador do 
equilíbrio econômico, dado que o gasto governamental é tido como um instru-
mento de ativação do investimento privado, atuando como compensador das ine-
ficiências do mercado na relação de produção.

Através do gasto público, o governo exerce papel relevante sobre a demanda 
efetiva, corroborando, ou mesmo substituindo em determinados momentos, os 
gastos oriundos do investimento privado. Assim, o recurso gasto pelo governo 
deve ser transformado em renda para o agente privado, potencializando seus gas-
tos em consumo e fortalecendo um ciclo virtuoso de gastos do governo, consumo 
das famílias e ampliação dos investimentos produtivos privados.

Reforçando os argumentos de Keynes sobre o que denominou como princípio 
da demanda efetiva, ao retratar a relevância do governo como agente potencializa-
dor da demanda, autores como Chick (1993) procuram demonstrar a relevância 
da política fiscal, ao abranger tanto a variável de gastos governamentais quanto 
a variável de tributação. Isso ao levar -se em consideração que o governo pode 
estimular a demanda também por meio de uma política de transferência de renda 
para a população, que se dá de forma direta por meio de seus gastos, ou indireta 
pela isenção tributária, como um estimulo ao consumo das famílias e do próprio 
setor privado. Essa ação depende de aspectos relacionados ao cenário atual em que 



a economia se encontra, além do comportamento das taxas de juros do mercado, 
por exemplo. Destarte, as incertezas são fatores que, embora afetem, não definem 
necessariamente uma inviabilidade do instrumento fiscal e tributário do governo 
em prol do estimulo à renda da economia, como previa o pressuposto neoclássico 
baseado na equivalência ricardiana. 

Analisando a perspectiva clássica ortodoxa – com base em Smith (1996), Ri-
cardo (1996) e outros aqui citados – deve -se considerar a relevância do papel do 
estado, quando a economia se depara com fatores que impedem as ações do livre 
mercado. Isso pode ser identificado, sobretudo, em momentos de crise, o que pa-
rece ser semelhante ao momento enfrentado pós -crise da Covid -19 pela economia 
mundial. Dessa maneira, pensar na perspectiva do intervencionismo estatal como 
instrumento de fomento à demanda agregada visando a amparar o emprego e a 
renda, em momentos de crise, conduz à aceitação de que, conforme destacado em 
Keynes e demais defensores dessa abordagem, a mão invisível pós -crise encontra-
-se fundamentada diretamente sobre a ação fiscal e tributária do governo. Daí a 
relevância de compreender a eficiência das contas públicas após momentos de 
crise, afim de identificar seu potencial de sustentação econômica quanto ao equi-
líbrio e à estabilidade, ainda que no curto prazo, com vistas à sustentabilidade de 
médio e longo prazo. 

Sustentabilidade da dívida pública e seu papel no crescimento econômi-
co: a eficiência da política intervencionista do governo

O setor público apresenta -se, nesse estudo, como um importante agente na 
promoção do crescimento econômico. Deve -se ater ao fato de que o vínculo en-
tre a receita, oriunda da arrecadação governamental, e suas despesas pode afetar 
a relação de produção da economia, ao estimulá -la através da poupança pública 
gerada pelos entes federados, quais sejam União, Estados e Municípios, isso em 
uma perspectiva de longo prazo. Também no curto prazo o governo pode atuar 
como um agente exógeno na economia, com potencialidade para promoção da 
demanda agregada, cujas ações fiscal e tributária, quando efetivas, corroboram 
para o crescimento econômico. 

Por intermédio dos impostos, o Estado consegue realizar seus propósitos, o 
que exige recursos que são absorvidos por meios impositivos através da ação tri-
butária. O gasto público surge como uma meta a partir do tributo arrecadado, ou 
seja, da relação entre as receitas tributárias e o gasto público, saldo que define o 
potencial de crescimento econômico. Assim, o gasto público permite vislumbrar 
uma medida do nível de atividade econômica mediante o PIB (BONELLI, 2009, 
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p. 3).O destino do gasto público pode estar voltado para infraestrutura ou gastos 
correntes, de maneira que o gasto em infraestrutura afeta de forma mais positiva 
o crescimento. 

Por outro lado, em perspectiva com a função do Estado na eficiência do gasto 
para estímulo ao crescimento, o que lhe confere uma responsabilidade fiscal, tam-
bém é sua função primar pela responsabilidade social. Para tanto, a relação entre 
receitas e despesas precisa estar relacionada aos gastos diretos com o bem -estar da 
população, o que exige receitas direcionadas para saúde, educação, transferência 
de renda para a população em condição de pobreza e bem -estar social de modo 
geral (MATIAS -PEREIRA, 2012). 

Com base nos estudos de Costa (2009, p. 81), a eficiência das políticas públicas 
depende do papel que o endividamento do setor público exercerá nessa direção. 
Logo, tratar sobre a sustentabilidade das contas do governo consiste em identificar 
seu papel, em termos de despesa e arrecadação, na perspectiva do crescimento eco-
nômico – responsabilidade fiscal – e do bem -estar social – responsabilidade social, 
dada pelas transferências de renda, para efeitos deste estudo. Para verificação dessa 
posição, deve -se avaliar os indicadores de arrecadação tributária e os gastos do setor 
público, de forma a identificar se os recursos do Estado estão sendo aplicados em 
consonância com os princípios de responsabilidade do gasto público. 

Perspectiva das finanças públicas no Brasil

O estudo sobre as finanças públicas exige uma melhor compreensão quanto 
à política econômica dada a necessidade de identificar as relações que manejam a 
tributação, os gastos e a dívida pública.

Conforme destacado em Silva (2021),no Brasil, as finanças públicas são disci-
plinadas pela Constituição Federal de 1988. Isso ocorre segundo a Lei nº 4.320, 
de 1964, e a Lei Complementar nº 101, de 2000, mais conhecida como Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF, as quais realizam a definição padronizada de atri-
buições das finanças públicas brasileiras em níveis federal, estadual e municipal do 
orçamento, abrangendo as receitas e despesas.

Existe uma orientação a partir das finanças públicas nas economias. É o que 
se observa no caso do Brasil, em que a gestão das operações – envolvendo o orça-
mento público, dado por suas receitas, despesas, créditos e patrimônios públicos e 
etc. – deve ser organizada, gestada e controlada de forma transparente, como uma 
ação que gere a confiabilidade dos agentes econômicos.

Para uma ação devidamente planejada, o Estado utiliza -se do orçamento pú-
blico. Através desse instrumento, o poder público, em níveis federal, estadual ou 



municipal, expressa seu programa de atuação em que discrimina tanto a origem 
quanto o volume de recursos a serem obtidos e gastos (PISCITELLI; TIMBÓ, 
2014, p.32).

Por meio do planejamento, o governo elabora seu orçamento com a definição 
da arrecadação e sua respectiva destinação. Com base nesse orçamento, observa -se 
o desempenho governamental a partir do qual percebe -se os efeitos tributários e 
distributivos das ações do governo. Dessa forma, tem -se no orçamento público 
uma importante ferramenta de gestão programada do Estado. 

Para os autores da linha ortodoxa clássica, o orçamento sustentável do governo 
representa apenas um instrumento de controle das contas públicas, cujo principal 
objetivo consiste em conter os gastos governamentais. Conforme destaca Oliveira 
(2009), prevalecia para a escola clássica a visão do orçamento como ferramenta 
contábil enquanto mecanismo de controle de suas receitas e de sua aplicação, em 
concordância com as finalidades estabelecidas pelo parlamento na condição de 
representante da sociedade. 

A visão clássica sobre o planejamento orçamentário do governo limita a pers-
pectiva sobre as possibilidades de atuação do Estado na economia, sobretudo em 
momentos de crise. Contrariamente, especialmente após a crise de 1929, os pres-
supostos keynesianos sobre a atuação do Estado ganham força, momento em que 
o orçamento passou a ser visto como importante meio de realização das políticas 
econômicas, e não apenas como um mero instrumento contábil baseado na única 
e exclusiva função de realização de débitos e créditos das contas públicas. 

Tratado tal qual um possibilitador da ação governamental, em suas políticas 
públicas, o orçamento estatal é tido como um amortecedor das flutuações cíclicas 
da economia, ao ser direcionado para relacionar o nível de investimento possível 
a partir do equilíbrio orçamentário – relação entre receitas e despesas –, tendo 
em vista o potencial multiplicador de gastos da demanda efetiva. Sendo assim, o 
planejamento orçamentário proporciona o estabelecimento de metas nas quais os 
objetivos do governo devem ser estruturados em programas a serem realizados, em 
um período de tempo, com detalhamento de suas etapas, cujo ano calendário deve 
coincidir com o exercício financeiro 

Conforme apontado por Silva (2021), o orçamento mostra -se um recurso 
de controle efetivo do Estado, demonstrando para a sociedade suas estruturas 
de receitas e despesas, suas ações e mecanismos de coordenação, planejamento, 
monitoramento e avaliação de políticas e programas públicos. Os programas de 
execução pública utilizaram as receitas geradas para funcionar, ocasionando gas-
tos públicos que corroboram para o crescimento econômico. Assim, ciclicamente, 
dispõem de recursos que serão utilizados nesses programas, contribuindo para a 
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sustentabilidade da dívida pública, sendo considerado, veementemente, o nível de 
arrecadação de receitas que uma localidade consegue auferir.

O gasto governamental para cumprir a função do orçamento, na perspec-
tiva keynesiana, exige arrecadação via tributação. O recolhimento dos tributos 
para os cofres públicos classifica -se como receitas orçamentárias, e são dadas me-
diante normativas legais constitucionais, no caso do Brasil. As receitas públicas 
desdobram -se em orçamentárias e extraorçamentárias, e através delas o governo 
realiza as políticas públicas demandadas pela sociedade, entre as quais destacam-
-se, aqui, as políticas de transferência de rendas (MINISTÉRIO DO PLANEJA-
MENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, 2020, p.10).

As despesas públicas são caracterizadas como os dispêndios realizados pelo Es-
tado (governos) de forma imediata, com redução das disponibilidades nos cofres 
públicos, ou de forma mediata, com o reconhecimento contábil de obrigações ad-
quiridas. Assim, as despesas são classificadas em despesas orçamentárias correntes 
e despesas extraorçamentárias.

Considerando as definições de receitas e despesas governamentais, pode -se 
estabelecer o conceito de dívida pública do governo, a qual ocorre sempre que o 
governo aumenta seus gastos públicos sem uma contrapartida em sua arrecadação. 
Quando a despesa ultrapassa a receita, o governo recorre a financiamento junto a 
seus credores para cobrir as despesas assumidas para atendimento das necessidades 
e serviços públicos (KOHAMA, 2019, p. 157).

A sustentabilidade da dívida pública encontra embasamento em estudos do 
Fundo Monetário Internacional (FMI), o qual, em 2002, utilizou o conceito de 
solvência, quando as economias são consideradas solventes, e os valores presentes 
de suas despesas primárias, atuais e futuras não são maiores que os valores presen-
tes em sua trajetória atual da receita. Logo, conforme destacado em Silva (2021), 
a solvência governamental consiste na capacidade do governo, no momento pre-
sente, de quitar suas obrigações integral e tempestivamente.

Considerando a perspectiva de solvência embasada nos argumentos do FMI, 
a sustentabilidade da dívida pública consiste na capacidade de cumprimento dos 
compromissos presentes do governo, ou seja, na garantia de solvência de suas con-
tas para com os credores. 

Evidenciados os principais aspectos que envolvem a sustentabilidade da dívida 
pública e a relevância do papel do governo na prática de suas políticas públicas, 
considerando sua ação direta nesse processo de endividamento, na próxima seção 
deste estudo, pretende -se apresentar como se encontram as contas públicas do 
Estado de Minas Gerais, objeto de estudo dos principais conceitos apresentados 
até aqui.



 AS CONTAS PÚBLICAS DO GOVERNO DE MINAS: ANÁLISE DA 
SUSTENTABILIDADE DA DÍVIDA PÚBLICA PÓS -PANDEMIA DO 
COVID -19

O Estado de Minas Gerais pertence à região Sudeste brasileira e possui 21 
milhões de habitantes, conforme a estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – IBGE, de 2020,o que o torna o segundo mais populoso do Brasil. 
Além disso, concentra grandes indústrias, destaca -se por atividades produtivas, 
como a indústria extrativa mineral, e tem grande importância na extração de re-
cursos naturais, turismo e agronegócio. Estima -se que mais de 50% da produção 
brasileira de minério de ferro esteja localizada em Minas Gerais, além de 29% dos 
demais minérios extraídos do solo mineiro. O Estado está dividido em 853 muni-
cípios, sendo o que possui a maior quantidade de municípios do país, de acordo 
com o IBGE de 2022.

Observações oriundas da Secretaria de Planejamento do Estado de Minas 
Gerais (SEPLAG), em 2023, demonstram que o governo atua para manter o bem-
-estar social a partir da arrecadação, tomada como a Receita Pública, referente ao 
montante em dinheiro recolhido pelo Estado por meio de arrecadação via impostos, 
taxas, contribuições e outras fontes de recursos, e incorporado ao patrimônio do Es-
tado. Essas fontes de arrecadação servem para custear as despesas públicas e as neces-
sidades de investimentos públicos. Através dessas receitas, o Estado realiza o custeio 
das despesas públicas, que podem ser observadas mediante a aplicação de recurso 
sem dinheiro nos serviços de ordem pública ou no próprio desenvolvimento econô-
mico do Estado. Assim, o Estado de Minas Gerais cumpre com o compromisso de 
gasto dos recursos públicos autorizados pelo poder competente, com o objetivo de 
atender a uma necessidade da coletividade prevista no orçamento.

Verificando a relação entre a receita e o gasto governamental, a pesquisa traz 
um levantamento de dados com o propósito de verificar as receitas de tributos e 
os gastos do Estado de Minas Gerais. Com esses dados, elaborou -se indicadores de 
eficiência da dívida pública do Estado, que serão apresentados ao longo do estudo. 

Considerando as receitas e despesas do Estado, em termos de resultados, 
observa -se uma crescente significativa da receita local, em Minas Gerais, com des-
taque para um aumento expressivo no ano de 2021, provavelmente, pela inserção 
de recursos advindos do Governo Federal, destinados ao combate da pandemia. 
Por mais que os recursos estivessem destinados à área da saúde, eles refletiram de 
forma consistente no resultado agregado. Essas informações podem ser observadas 
na tabela 1:
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TABELA 1: Receitas e despesas do governo do estado de Minas Gerais para 
2016, 2019, 2020 e 2021, em milhões de reais (R$)

Conta 2016 2019 2020 2021

Despesa administrativa 1.849 1.735 7.023 3.594

Despesa legislativa 1.111 1.222 1.777 1.342

Receita corrente 76.620 82.783 80.652 119.260

Despesa corrente 73.524 83.707 61.535 101.825

Receita orçamentária 91.824 100.747 85.917 123.252

Despesa orçamentária 76.312 85.039 68.189 106.106

Fonte: Elaboração própria com dados básicos; Tesouro Nacional.

Igualmente, as despesas apresentaram um aumento significativo no período, 
principalmente as de ordem administrativa, que compõem o aparato funcional 
dos municípios de Minas Gerais. Legislativamente, também houve acréscimos 
para a despesa pública, o que, da mesma forma, ocorreu com as despesas correntes. 
Conforme pode ser observado na figura 1, mesmo com os aumentos registrados, 
as contas públicas de Minas Gerais fecharam em superávit primário no período 
analisado. Entretanto, a dívida pública do Estado perante à União ainda apresenta 
um cenário preocupante.

FIGURA 1: Evolução das despesas governamentais do Estado de Minas Gerais 
nos anos de 2016,2019,2020 e 2021

Fonte: Elaboração própria com dados básicos; Tesouro Nacional.



Tendo em consideração o volume de receitas e despesas do governo de Minas 
Gerais ao longo do período observado, sobretudo ao analisar -se os períodos antes 
e depois da pandemia (2019 e 2021), verifica -se uma evolução das receitas e das 
despesas. Essa análise permitiria inferir que as contas públicas do governo mineiro 
poderiam ser sanadas no período pandêmico, dada a relação saudável entre as 
despesas e sua arrecadação. Todavia, outros fatores relacionados à eficiência do en-
dividamento do setor público devem ser considerados para melhor fundamentar 
essa afirmação. 

Sumariamente, tendemos a presumir que a sustentabilidade pública é alcança-
da pelo equilíbrio fiscal puro e simples; entretanto variáveis envolvendo questões 
sociais também precisam ser levadas em conta, já que o poder público não pode 
apenas seguir normativas técnicas. É evidente que as leis de responsabilidade fiscal, 
identificada nesse estudo pelo endividamento do setor público, têm de ser cum-
pridas. Contudo, deve -se considerar que o endividamento público em prol do 
bem -estar social, atrelado a um cronograma financeiro bem elaborado, pode ser 
fator decisivo para um desenvolvimento sustentável. 

Assim, torna -se necessário identificar, de forma mais específica, a eficiência das 
contas públicas de Minas Gerais, tendo em vista seus indicadores de poupança, 
execução orçamentaria e endividamento, afim de mensurar sua eficiência fiscal 
e social após o choque exógeno do Covid -19. Essa análise permite identificar a 
solvência das contas públicas de Minas Gerais antes e depois da pandemia do 
Covid -19. Ao mesmo tempo, possibilita verificar se as ações de gastos voltadas 
para amenizar os efeitos dos choques exógenos gerou resultados econômicos e 
sociais favoráveis, refletidos através da renda da população de Minas Gerais. 

Para efeitos dessa análise, considera -se o gasto com as transferências de renda 
de Minas Gerais para a população pobre, bem como o rendimento médio dos 
trabalhadores de Minas Gerais. Isso é feito com o objetivo de identificar se o go-
verno, por meio das transferências e multiplicações de gastos do setor produtivo, 
tem promovido efeitos positivos sobre a renda média dos trabalhadores, mesmo 
em períodos em que o setor produtivo atravessa fortes efeitos de fatores exógenos 
que afetam, sobremaneira, sua oferta e, em consequência disso, a renda dos traba-
lhadores formais, principalmente, da população pobre. 

 Indicadores de sustentabilidade da dívida pública em Minas Gerais: uma 
análise da poupança pública do Estado

A avaliação da sustentabilidade da dívida pública envolve a definição de 
indicadores considerados importantes para verificar a eficiência das contas públi-
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cas. Para isso, destacam -se os indicadores de sustentabilidade da dívida do Estado 
de Minas Gerais, entre os quais se observa: Capacidade de Gerar Poupança, Exe-
cução Orçamentária de Capital, Resultado da Execução Orçamentária, Resultado 
Patrimonial Acumulado, Endividamento e Poupança Corrente. Esses indicadores 
encontram -se especificados no quadro 1:

QUADRO 1: Indicadores Obtidos através dos Demonstrativos Públicos

Indicador Fórmula Interpretação

Capacidade 
Gerar Poupança

Mede a economia no orça-
mento. Quanto maior for o 
resultado, melhor será sua ca-
pacidade de gerar poupança.

Execução 
Orçamentária 
de Capital

Indicadores menores que 1 
apresentam capitalização, 
ou seja, pagamento total das 
despesas de capital e resquício 
utilizado para pagamento de 
despesas correntes.

Resultado da 
Execução 
Orçamentária

Mede o resultado total do 
exercício. Resultados maio-
res que 1 são considerados os 
mais adequados.

Resultado 
Patrimonial 
Acumulado

Mede a existência de supe-
rávit ou déficit patrimonial. 
Resultados deficitários apre-
sentam incapacidade do ór-
gão na quitação das dívidas.

Endividamento Mede o total de endivida-
mento do órgão público.

Poupança 
Corrente

Mede a geração de poupança 
corrente gerada pelo ente em 
um período de tempo.

Fonte: Brasil (2017) e Nascimento (2017). Indicadores Fiscais da Portaria nº 501 
de novembro de 2017.

Os índices levantados identificam a eficiência das contas públicas de Minas 
Gerais no período de 2016 a 2021. Através dos indicadores fiscais, observa -se 
os fatores de impacto que destacam a eficiência das contas públicas agregadas do 



Estado, embora seu endividamento e saldo de poupança tenham sido elevados 
após a pandemia do Covid -19. A tabela 2 traz os indicadores de eficiência agrega-
dos para Minas Gerais:

Tabela 2: Indicadores Fiscais de Minas Gerais (2016 a 2021)

Ano
Capacidade 

Gerar 
Poupança

Execução 
Orçamentária 

de Capital

Resultado 
da Execução 

Orçamentária

Resultado 
Patrimonial 
Acumulado

Endivi-
damento

Poupança 
Corrente

2016 0,24 0,77 1,25 0,62 0,92 0,81

2017 0,20 0,49 1,29 5,42 0,66 0,57

2018 0,19 0,73 1,22 4,42 0,82 0,71

2019 0,19 0,40 1,23 4,39 0,64 0,60

2020 0,24 0,47 1,24 6,21 0,69 0,61

2021 0,29 1,01 1,40 4,39 0,82 0,75

Fonte: Elaboração própria com dados básicos; Índice Mineiro de Responsabilidade Social.

O indicador de capacidade de gerar poupança demonstra a competência do 
ente público na geração de poupança, ou seja, quanto maior for este indicador, 
melhor será sua capacidade de geração de poupança. Nesse cenário, pelos apon-
tamentos observados por meio desse indicador, os anos de 2018 e 2019 demons-
tram uma queda nos dados da geração de poupança, marcada pelo período elei-
toral, voltando a crescer no ano de 2020. Ao analisar os indicadores destacados 
na tabela 1, nota -se uma evolução da capacidade de gerar poupança no Estado de 
Minas Gerais, durante o efeito do Covid -19, passando de 0,24, em 2016, para 
0,29 em 2021. Com isso, verifica -se que houve arrecadação suficiente para arcar 
com as despesas totais contraídas no Estado. 

 Para o indicador de execução orçamentária de capital, resultados menores que 
um demonstram suprimento dos pagamentos de capital, e resultados maiores que 
um apresentam a incapacidade de pagamento total das despesas de capital. O ano 
de 2021 demonstra justamente tal impossibilidade de pagamento das despesas de 
capital geradas no período, as quais ficam pendentes de pagamento e são lançadas 
como restos a pagar dos exercícios anteriores. 

O resultado da execução orçamentária mede o resultado total do exercício, ou 
seja, se as receitas totais geradas pelo ente foram suficientes para o pagamento de 
suas despesas orçamentárias totais. Resultados maiores ou iguais a um demons-
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tram a eficiência desse indicador. Em termos de sua execução orçamentária, o 
Estado de Minas Gerais teve resultados satisfatórios como estratégia de gestão, 
aumentando, de 2020 para 2021, aproximadamente 2% nesse indicador. Tal re-
sultado demonstra a existência de recursos suficientes para pagamento das dívidas 
correntes no período pós -pandemia.

O indicador de resultado patrimonial acumulado mede a existência de superá-
vit ou déficit patrimonial. Resultados deficitários mostram a incapacidade do ente 
em quitar suas dívidas. No período de análise, os resultados não demonstraram 
resultados deficitários para o Estado de Minas Gerais.

O indicador de endividamento mensura o total de endividamento do ente 
público. Resultados maiores ou iguais a um indicam um maior endividamento 
do ente. Durante o período analisado, o indicador de maior endividamento foi 
apresentado no ano de 2016 com 0,92. Nesse ano, o Estado de Minas Gerais foi 
marcado por contrações nos setores de minerações e metalurgia que, diretamente, 
diminuíram a arrecadação de receitas do ente, demonstrando, assim, um perío-
do de maior endividamento em relação aos demais anos de análise. Em 2019, o 
indicador de endividamento demonstrou resultado estável com 0,64;porém, no 
período de pandemia, iniciado no Brasil em 2020, ele salta de 0,69 (2020) para 
0,82 (2021), demonstrando um maior endividamento do Estado de Minas Gerais 
nesse período. Devido ao período pandêmico, a arrecadação de receitas do Estado 
diminuiu. Contudo, com as despesas ocorreu o inverso, isto é, devido à retração 
da produção interna do Estado de Minas Gerais, após a pandemia, houve um 
aumento do endividamento do ente.

O indicador de poupança corrente mede a geração de poupança corrente ori-
ginada pelo ente em um período de tempo. Resultados maiores que um indicam 
pouca geração de poupança corrente originada pelo ente em um período de tem-
po. Quanto à poupança corrente de Minas Gerais, o resultado é desfavorável no 
ano de 2016 com o valor de 0,81.Há considerável melhora em 2017, ou seja, 
0,57, mas é retomada a trajetória de contração, em 2018,com 0,71. Todavia, em 
2019, 2020 e 2021, esse resultado é melhor que o observado em 2016, o que 
demonstra uma estratégia ligada à diminuição da dívida consolidada do ente, con-
siderando que o PIB mineiro não obteve ampliação no período observado. Logo, 
o resultado da melhora na poupança pressupõe uma diminuição nas obrigações 
firmadas pelo Estado de Minas Gerais, que não necessariamente acompanhou o 
aumento de arrecadação, no período de crise pelo Covid -19, em que a participa-
ção do investimento privado apresentou forte tendência ao declínio. 

As contas públicas do Estado de Minas Gerais possibilitam inferir que, em-
bora haja uma preocupação entre a arrecadação de poupança e o endividamento, 



com atenção para a Responsabilidade fiscal, o governo ateve -se a sua atuação em 
momentos de crises, o que se identifica com o choque da pandemia do Covid -19. 
Nesse período, as contas públicas evidenciam a necessidade da atuação governa-
mental, ainda que as receitas sejam inferiores às despesas. Entretanto, o objetivo 
do Estado que gasta mais do que arrecada, gerando poupança negativa e maior 
déficit, consiste em transferir recursos que serão potencializados pelo efeito mul-
tiplicador do gasto autônomo114, em uma perspectiva aliada aos pressupostos da 
demanda efetiva keynesiana. 

Tendo em consideração tal entendimento no qual a sustentabilidade da dívida 
pública de Minas Gerais é diretamente alterada em prol do socorro ao setor produ-
tivo, visando a uma maior arrecadação futura; resta identificar, através da ação de 
transferências do governo, qual é a perspectiva desse em manter a responsabilidade 
social nos momentos de crise econômica, em que se observa a redução da renda 
agregada de sua população. 

A responsabilidade social do Estado de Minas Gerais, para efeitos desta pes-
quisa, será considerada a partir de sua transferência de renda para a população em 
condição de pobreza e avaliada sobre os efeitos da renda média de sua população 
formal, após o choque exógeno do Covid -19 conforme aprestando na seção 3. 

 SUSTENTABILIDADE DA DÍVIDA PÚBLICA DE MINAS GERAIS: DA 
PERSPECTIVA FISCAL À PERSPECTIVA SOCIAL

Para avaliar a sustentabilidade das contas públicas de Minas Gerais e sua re-
lação com a responsabilidade social, optou -se por verificar a participação relativa 
do PIB entre as regiões intermediárias do Estado de Minas Gerais, classificadas 
conforme metodologia de análise desenvolvida pelo IBGE. Essa classificação se 
deve ao fato de que o Estado em questão possui regiões muito dispares em ter-
mos da geração de produto e renda, o que denota um volume maior de popula-
ção desamparada e em situação de pobreza em determinadas localidades, as quais 
classificam -se, para efeitos desse estudo, conforme sua participação relativa no PIB 
estadual no ano de 2020.

De 1989 até 2017, o IBGE subdividia as regiões brasileiras em mesorregiões 
e microrregiões. Tais subdivisões eram realizadas considerando características eco-

114 A teoria keynesiana sustenta que o consumo está em função da renda, ou seja, as alterações na 
renda impactam na variável de investimento. Uma variação na demanda efetiva reflete ainda mais na 
renda de equilíbrio devido ao efeito multiplicador, isto é, quanto mais gastos mais renda.
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nômicas e sociais similares desses conglomerados. A nova divisão passou a adotar a 
nomenclatura de Região Geográfica Intermediária para as antigas Mesorregiões e 
Região Geográfica Imediata para as Microrregiões, o que se justifica por essa nova 
classificação oferecer um retrato mais detalhado do território brasileiro e suas ca-
racterísticas. Através da classificação por regiões intermediarias, apresenta -se uma 
subdivisão geográfica em que se atribui aos municípios uma aglomeração mais 
homogênea em termos culturais, sociais ou econômicos (IBGE, 2020). 

Utilizando o conceito do IBGE para as regiões intermediárias no caso de 
Minas Gerais, tendo em vista a participação das regiões intermediárias em seu 
PIB, verifica -se no ano de 2020 as regiões menos efetivas, entre as quais se desta-
cam: a região intermediária de Governador Valadares, com participação de 2,2% 
no PIB do Estado; Teófilo Otoni, com 2,7%, e Montes Claros, com 3,4%. Por 
outro lado, a região intermediária de Belo Horizonte responde sozinha por 35,2% 
do PIB do Estado. 

Os dados observados, no que diz respeito à capacidade produtiva de Minas 
Gerais conforme apresentado na figura 2, fazem referência ao ano de 2020, mas 
essa é considerada uma tendência evolutiva da atividade produtiva do Estado, de-
monstrando fortes disparidade regionais da renda gerada em seu território. Assim, 
pressupõe -se uma maior necessidade de transferências de renda para a manuten-
ção das atividades produtivas nas regiões de menor participação na produção. 

Figura 2: PIB (percentual de participação de cada região intermediária no PIB 
de Minas Gerais no ano de 2020)

Fonte: Elaboração própria com dados básicos, FJP/IBGE.



Em observação à distribuição da produção agregada de Minas Gerais entre 
suas regiões intermediárias, procura -se compreender os ajustes das contas públicas 
do Estado quanto à eficiência entre sua arrecadação e seu gasto. Leva -se em conta 
a perspectiva de que essa relação afeta diretamente os repasses para tais localidades 
mais carentes de renda, dada sua baixa capacidade produtiva, sobretudo em perí-
odos de crise como o choque do Covid -19.

 Transferências de renda de Minas Gerais: evolução antes e depois 
doCovid -19 nas regiões intermediárias de Minas Gerais

A condição de pobreza das regiões intermediárias de Minas Gerais, para efei-
tos deste estudo, foi definida tendo em vista a proporção de sua população em 
situação de pobreza. Tal proporção apresenta maior intensidade na região interme-
diária de Montes Claros, na qual 50,98% da população encontra -se nessa condi-
ção, definida pelo percentual da população total da região cadastrada no Cadastro 
Único (CadÚnico) no ano de 2016. Aproximam -se do cenário de Montes Claros 
as regiões de Teófilo Otoni, com 46,43%, e Governador Valadares com 40,67% 
de sua população cadastrada como pobre no CadÚnico também em 2016. Já em 
2020, com o auxílio das transferências de renda, essas regiões permanecem com o 
maior índice de população em condição de pobreza, cadastrada no CadÚnico do 
Estado de Minas Gerais. No entanto, o percentual de participação da população 
em condição de pobreza sofre considerável redução, passando para 42,98% em 
Montes Claros, 40,45% em Teófilo Otoni e 33,67% em Governador Valadares. 
Note -se que em 2021, após os efeitos da transferência para auxiliar a população 
em condição de pobreza, o percentual de cadastrados em situação de pobreza no 
CadÚnico sobe para 44,75% na região de Montes Claros, 42,15% na região de 
Teófilo Otoni e 35,47% em Governador Valadares. Os dados reforçam a impor-
tância das transferências do governo, após a pandemia do Covid -19,às regiões de 
menor arrecadação do PIB em termos dos efeitos sobre a redução da pobreza de 
sua população. 

Considerando o auxílio dado pelo governo mineiro por meio das transfe-
rências de renda, verifica -se, em termos percapita, o volume de pessoas pobres 
assistidas pelo governo. Na região intermediária de Montes Claros, as transferên-
cias passaram de R$ 40,77 em 2016 para R$ 97,67 em 2020, após a pandemia 
deCovid -19, e declinaram para R$ 40,03 em 2021. Em Governador Valadares, 
região com alto volume de população em situação de pobreza, os números das 
transferências percapita do Estado de Minas Gerais acompanham a mesma traje-
tória, com valores de R$ 39,29 per capita em 2016, R$86,65 em 2020 e R$ 43,58
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TABELA 3: Participação percentual da população pobre cadastrada no CadÚnico 
nas regiões intermediárias de Minas Gerais em 2016, 2019, 2020 e 2021

Regiões Intermediárias 2016 2019 2020 2021

Barbacena 25,28% 26,43% 21,02% 22,66%

Belo Horizonte 24,93% 21,86% 21,99% 23,57%

Divinópolis 18,53% 14,71% 15,11% 16,57%

Gov. Valadares 40,67% 33,94% 33,67% 35,47%

Ipatinga 36,44% 30,55% 30,92% 32,41%

Juiz de Fora 32,90% 27,44% 27,62% 29,73%

Montes Claros 50,98% 42,96% 42,98% 44,75%

Patos de Minas 30,08% 24,44% 24,47% 26,05%

Pouso Alegre 21,31% 17,46% 17,58% 19,12%

Teófilo Otoni 46,43% 40,32% 40,45% 42,15%

Uberaba 21,24% 17,68% 17,57% 19,41%

Uberlândia 21,35% 16,14% 16,18% 17,58%

Varginha 20,79% 16,07% 16,34% 17,78%

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da FJP/IBGE. 

em 2021. Já em Teófilo Otoni, com transferência per capita foi de R$ 46,43 em 
2016, aumentando para R$ 73,36 em 2020 e, posteriormente, diminuindo para 
R$ 51,96 em 2021.

Os dados observados na figura 3 ilustram a participação efetiva das mesorregi-
ões no volume de renda transferida pelo governo de Minas Gerais, com destaque 
para o período da pandemia.

Nessa circunstância, conforme observado, a transferência específica para ame-
nizar os efeitos exógenos da crise provocada pelo Covid -19 pode ser evidenciada, 
sobretudo, pelo maior volume de renda transferida para as regiões intermediárias 
de menor participação no PIB da economia mineira. Esse resultado corrobora 
a perspectiva de que, em momentos de choques exógenos como esse, o gover-
no de Minas Gerais procurou atuar visando sua responsabilidade social ao gastar 
mais via transferência de renda para a parcela da população localizada nas regiões 
mais pobres. Tais regiões, necessariamente, possuem menor retorno em termos de



FIGURA 3: Transferências per capita nas regiões intermediárias de Minas Gerais 
nos anos de 2016, 2019, 2020 e 2021

Fonte: Elaboração própria com dados básicos, IMRS.

receitas, em contraposição à perspectiva exclusiva da responsabilidade fiscal, em 
que gasto só se justificaria pela contrapartida da receita. 

Avaliando as transferências do governo de Minas Gerais destinadas à popula-
ção em situação de pobreza, busca -se identificar se a perspectiva, baseada em Key-
nes, de que o gasto público, como política de transferência de renda, representa 
uma política fiscal efetiva no governo de Minas Gerais ao afetar a demanda agre-
gada da economia, cuja inserção de renda tem um efeito direto sobre o emprego, 
que se multiplica em maior renda. Tai efeitos são observados neste estudo pela 
verificação da evolução do rendimento per capita dos trabalhadores nas regiões 
intermediárias de Minas Gerais, conforme ilustrado na figura 4.

Na Região Intermediária de Montes Claros em 2016, o rendimento médio 
no setor formal era de R$ 1.379,40, menor valor observado entre as regiões inter-
mediárias de Minas Gerais. Essa região testemunha uma elevação do rendimento 
médio do setor formal para R$ 1.661,16, mantendo sua evolução, em 2021, com 
o valor de R$ 1.892,19. Nota -se que, embora o rendimento formal dessa região 
esteja aquém das demais, há uma evolução desses rendimentos pós -pandemia, 
permitindo a inferência de que fatores aliados à atuação do governo, através das 
transferências de renda, podem ter refletido um importante multiplicador de gas-
tos da demanda agregada nessa região. Isso se justifica em períodos de crise, cujos 
fatores exógenos afetam diretamente a relação da oferta. Em Governador Valada-
res, o rendimento médio do setor formal de R$ 1.369,61, em 2016, sobe para R$ 
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1.617,50, em 2020,chegando a R$ 1.889,99 em 2021. Nesse contexto, é mantida 
em crescimento a evolução do rendimento médio do fator trabalho mesmo após 
o período pandêmico. Considerando o CadÚnico na Região Intermediária de Te-
ófilo Otoni, que é a terceira região intermediária com maior proporção de pobres 
em sua população, o rendimento formal de R$ 1.425,02 em 2016 aumenta para 
R$ 1.755,41 em 2020 e para R$ 2.041,91 em 2021.

FIGURA 4: Rendimento médio do setor formal nas regiões intermediárias 
de Minas Gerais nos anos de 2016, 2019, 2020 e 2021

Fonte: Elaboração própria com dados básicos, IMRS.

Quanto ao rendimento per capita no setor formal, a região intermediária de 
Montes Claros apresentava o montante de R$ 125,79 em 2016, enquanto a re-
gião intermediária de Governador Valadares apresentava R$ 129,77 e a região de 
Teófilo Otoni, R$ 118,52. Em 2020, esse valor aumentou para R$ 152,99 em 
Montes Claros, R$ 155,69 em Governador Valadares e R$ 156,39 em Teófilo 
Otoni. Já em 2021, após as transferências de renda do governo de Minas Gerais 
com o objetivo de amenizar os efeitos da crise sobre o rendimento do trabalhador, 
o rendimento per capita dos trabalhadores aumentou para R$ 199,13 na região in-
termediária de Montes Claros, R$ 207,96 em Governador Valadares e R$ 202,42 
na região de Teófilo Otoni.

Os números identificam que a transferência de renda do governo de Minas 
Gerais, além dos programas de transferência do governo federal, como o Bolsa 



Família e o BPC, que são tratados como auxílio emergencial, teve um efeito posi-
tivo sobre o rendimento do setor formal da população, sobretudo nas regiões mais 
pobres do Estado. Isso se deve ao fato de considerarmos o percentual da população 
em condições de pobreza beneficiada e cadastrada no Sistema de Transferências do 
governo (CadÚnico), bem como a baixa participação dessas regiões intermediárias 
na produção agregada do estado, medida pelo PIB de Minas Gerais.

Os dados relativos ao rendimento per capita formal nas regiões intermediá-
rias mais pobres, observado na figura 5, demonstram a relevância da transferência 
emergencial pós -Covid para a população de Minas Gerais, tendo em vista que, 
embora o Produto Interno Bruto tenha declinado ao longo do período observado, 
conforme dados do IBGE, o rendimento formal de cada membro de sua popu-
lação ativa permaneceu em ascendência. Esse resultado reflete a importância de 
estimular a demanda agregada da economia, sobretudo a demanda oriunda da 
população pobre, que, ao exercer o papel de multiplicador de gastos em momento 
de crises, atua diretamente sobre o produto efetivo da economia, amenizando os 
efeitos restritivos impostos pela crise pandêmica.

FIGURA 5: Rendimento per capita das regiões intermediárias de Minas Gerais 
nos anos de 2016, 2019 2020 e 2021

Fonte: Elaboração própria com dados básicos, IMRS.
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Esses resultados corroboram a afirmação do papel do Estado de Minas Gerais 
e, por sua vez, do governo de modo geral, na perspectiva de sua atuação fiscal ao 
utilizar sua poupança – tratada neste estudo como a relação entre a receita e o 
gasto do governo – para subsidiar o consumo de sua população em condição de 
pobreza. Essa ação se reflete em um estímulo direto à produtividade da economia, 
com efeitos sobre a manutenção do emprego e da renda de sua população.

PRINCIPAIS ASPECTOS CONCLUSIVOS

A trajetória do gasto público em Minas Gerais demonstra uma relação favorá-
vel para o governo, em termos de seu endividamento, com sustentabilidade eco-
nômica fiscal dentro dos parâmetros contábeis estabelecidos constitucionalmente. 
Todavia, a evolução do gasto, em termos percentuais, é maior que a arrecadação 
em determinados períodos. Em momentos de crise política, como em 2016115, 
essa variação parece tornar -se mais evidente. Também deve -se considerar que o 
ano de 2021 reforça a perspectiva keynesiana quanto à relevância do gasto público 
como instrumento de potencialização da demanda efetiva. Isso se deve à constata-
ção da elevação do gasto acompanhada de uma elevação da receita para esse perí-
odo. Conclui -se, portanto, ainda que de forma tímida, que o papel do governo na 
orientação dos gastos e das receitas, sobretudo em momentos de crise do sistema 
capitalista de produção, pode ser caracterizado como um instrumento importante 
na eficiência das contas fiscais. Essa ação pode reverberar de forma muito positiva 
na eficiência não só fiscal, mas também social do Estado de Minas Gerais em se 
tratando da melhor gestão de suas contas públicas. 

As transferências de renda fazem -se relevantes, considerando a importância do 
setor privado em momentos de crise. Além disso, destaca -se o efeito positivo do 
multiplicador dos gastos, tendo em vista o resultado favorável sobre os indicadores 
de desigualdade e, consequentemente, sobre o crescimento econômico do Estado 
de Minas Gerais, o que se verifica pela evolução das rendas média e per capita da 
população de suas regiões intermediarias, após a crise do Covid -19.

A sustentabilidade pública é alcançada pelo equilíbrio fiscal puro e simples; 
entretanto variáveis envolvendo questões sociais também precisam ser levadas em 

115 Em 2016, a economia brasileira enfrentou um ano de recessão. Além da crise política, a queda na 
arrecadação, o aumento da previsão de déficit, a crise nas contas estaduais, o aumento dos juros de 
financiamento e a queda da confiança dos investidores foram alguns dos efeitos diretos desse cenário. 
Esses resultados afetaram diretamente as contas públicas de Minas Gerais no período.



conta, já que o poder público não pode apenas seguir normativas técnicas. É evi-
dente que as leis de responsabilidade fiscal têm de ser cumpridas, porém o endivi-
damento público em prol do bem -estar social, atrelado a um cronograma financei-
ro bem elaborado, pode ser um fator decisivo para o desenvolvimento sustentável, 
sobretudo em momentos de choques exógenos que tendem a ampliar a crise dado 
seus reflexos diretos na produtividade dos fatores e na renda de sua população. 

Esses fatores exógenos, tratados neste estudo como a crise pandêmica do 
Covid -19, nos fazem refletir sobre o quão importante são os programas de trans-
ferências de renda para a população, considerando o bem estar -social de modo 
geral. Infelizmente, nesse caso, o preço do aprendizado foi o vírus, com todas as 
fatalidades e perdas pessoais no que diz respeito à própria vida da população. 

Há que se destacar que a sustentabilidade da dívida pública adotada pelo Esta-
do de Minas Gerais, observada em sua trajetória de indicadores de gastos, receitas 
e poupança pública, foi determinante para que o governo de Minas Gerais atuasse 
na economia em momento de crise, exercendo um importante papel que, em 
circunstâncias normais, compete principalmente ao setor privado, por meio dos 
investimentos e do estimula à produtividade e renda da economia. 

Com suas contas saudáveis em momentos de estabilidade econômica, o gover-
no permite -se gastar com a crise, transferindo renda para a população, objetivando 
amenizar a queda da produtividade e da renda dos trabalhadores, o que tem como 
reflexo direto o aumento da renda do setor produtivo formal nas regiões interme-
diárias de Minas Gerais, mesmo após a crise econômica. O efeito observado no 
rendimento per capita dessa população deve -se, provavelmente, ao multiplicador 
da renda iniciado pelo gasto autônomo do governo, por meio da transferência 
direta de renda à parcela mais pobre de sua população. 

Nessa perspectiva, conclui -se destacando a relevância da atuação do Estado de 
Minas Gerais nos momentos de crises econômicas agregadas, como a que se obser-
va em 2019 com o vírus da Covid -19. Momentos de crises exógenas que fogem à 
ação direta do instrumento fiscal do governo demonstram a efetividade das contas 
públicas sobre a renda da população. Logo, pressupõe -se que o governo cumpre 
nesse momento o papel de responsabilidade não necessariamente fiscal, mas sobre-
tudo social para com a sociedade, ainda que se encontre distante de várias outras 
perspectivas para alcance de sua efetiva responsabilidade social no longo prazo. 
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RESUMO

A comunidade que sustenta a agricultura (CSA) é um movimento socioeconômico, 
que tem como fundamento a solidariedade de pessoas que se vinculam com o objetivo de 
obter alimentos frescos, produzidos localmente e sem agrotóxicos. As CSAs são constitu-
ídas por co -agricultores que antecipam o pagamento da produção para o agricultor, que 
se compromete em fornecer alimentos com regularidade aos associados. Esse movimento 
tem crescido na Europa, nos Estados Unidos e também no Brasil. Estudos para compre-
ender a organização das CSAs são cada vez mais comuns. No entanto, pesquisas que tem 
como objetivo sistematizar estudos sobre o perfil dos participantes e das características 
das CSAs, ainda são incipientes. Nesse sentido, foi realizada uma revisão sistemática de 
literatura que tem como objetivo analisar as características das CSAs e o perfil de seus 
participantes. Para alcançar os objetivos, foi utilizado o Methodi Ordinatio, que relaciona 
três fatores de classificação: ano de publicação, fator de impacto do periódico e número de 
citações. Os resultados apresentados, revelam que as CSAs surgem a partir de iniciativas 
da comunidade, sem vínculo com o poder público. Os co -agricultores, em sua maioria, 
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são pessoas com renda elevada e alto nível de escolaridade. Os alimentos são produzidos 
principalmente por pequenos agricultores de regiões periourbanas. Os laços de confiança 
e de solidariedade, são imprescindíveis nesse modelo. Os estudos mostram ainda, que as 
CSAs podem contribuir para uma agricultura mais sustentável. 

Palavras -chave: Solidariedade, economia, sustentabilidade.

INTRODUÇÃO

De acordo com Paracha (2011), a Comunidade que Sustenta a Agricultura 
(CSA), é uma organização socioeconômico de agricultura e distribuição de ali-
mentos. Sendo constituída por um grupo de indivíduos, que se comprometem em 
dividir os custos e benefícios da produção de alimentos. Esse modelo é composto 
por agricultores e co -agricultores, que auxiliam nos cuidados e supervisão da pro-
dução, prestando aporte financeiro para sustentar a produção e distribuição dos 
alimentos. Nesse caso, as duas partes estão comprometidas com a CSA, todos os 
participantes estão conscientes dos riscos e benefícios que desse sistema.

Para Adam (2006), essa organização ocorre a partir da associação de indiví- 
duos comprometidos em apoiar uma exploração agrícola. Nesse caso, os membros 
da CSA fornecem apoio, compartilham riscos e benefícios. Se comprometem em 
cobrir de forma adiantada os custos da produção e recebem em troca alimentos 
frescos para consumir em suas casas. No entanto, além dos gastos e benefícios da 
produção, os membros também compartilham eventuais riscos que podem surgir, 
incluindo problemas de colheitas devido ao clima desfavorável, pragas ou doenças.

Lamb (1994), afirma que as CSAs refletem uma organização comunitária, que 
envolve tanto produtores quanto consumidores. Os indivíduos que participam 
das CSAs, estão de acordo em contribuir com os produtores locais, que são res-
ponsáveis por produzir os alimentos. Sendo assim, os agricultores devem se empe-
nhar para produzir, fornecer e distribuir, alimentos de qualidade e em quantidade 
suficiente para todos os membros da CSA.

Paracha (2011), considera que esse conceito de alimentos cultivados localmente, 
passou a ganhar espaço no início da década de 1960 no Japão e na Suíça, devido 
ao aumento na importação de alimentos, migração de agricultores do campo para 
as cidades e diminuição de terras agrícolas. Diante disso, muitos consumidores do 
Japão buscaram uma solução para acabar com esse problema que só aumentava. 
Nesse período, o filósofo japonês Teruo Ichiraku, apresentou para os consumidores 
os benefícios da agricultura segura e os perigos dos agrotóxicos utilizados na agricul-
tura convencional, abrindo espaço para expansão da agricultura orgânica.



O mesmo autor, ainda afirma que com a ajuda das donas de casa da comuni-
dade, Teruo Ichiraku iniciou o primeiro modelo de “teikei”, que foi constituído 
por meio de uma parceria entre comunidade e fazenda. Atualmente no Japão exis-
tem clubes que funcionam de acordo com o conceito de “teikei”, em que centenas 
de agricultores colhem alimentos suficientes para servir a milhares de pessoas. Na 
Suíça, aconteceu situação similar, no final da década de 1970, cinquenta agri-
cultores se associaram em terras alugadas para produzir alimentos. Esse modelo 
começou a se espalhar rapidamente por algumas regiões da Europa.

Um elemento crucial para o desenvolvimento dos projetos CSA, é o sentimen-
to de pertencimento à comunidade, que existe entre os membros e agricultores.  
Nesse contexto, o envolvimento entre os participantes é necessário e se na CSA ti-
ver membros sem conexão uns com os outros, esforços precisam ser empreendidos 
para desenvolver o senso de comunidade. Encontros e atividades nas propriedades 
rurais são realizados pelos agricultores com objetivo de fortalecer os laços de soli-
dariedade. Portanto, o sentimento de comunidade e solidariedade são primordiais 
nesse modelo (LAMB, 1994).

Para compreender melhor essas características e o perfil dos membros das 
CSAs, foi realizada uma revisão sistemática de literatura, que tem como objetivo 
descrever a organização comunitária e o funcionamento das CSAs, assim como, 
suas contribuições para uma agricultura mais sustentável. O presente estudo é 
composto por essa introdução, referencial teórico, procedimentos metodológicos, 
resultados e discussão, considerações finais e referências.

REFERENCIAL TEÓRICO

Solidariedade, comunidade e economia solidária na CSA

Ao analisar a importância da divisão social do trabalho, Durkheim (1977), 
percebeu que os vínculos de solidariedade não são exclusivos das pequenas co-
munidades, pois as grandes sociedades só se mantêm em equilíbrio, devido às 
especializações das tarefas que geram solidariedade social. Nesse sentido, a divisão 
do trabalho é a fonte principal da solidariedade social, a repartição do trabalho 
humano é seu fundamento que tem um caráter eminentemente moral. Visto que 
as necessidades sociais de ordem, harmonia e de solidariedade social, são tidas 
como morais.

O mesmo autor, afirma que a solidariedade social é acima de tudo moral, pois 
apesar do seu caráter imaterial, se manifesta por meio de efeitos sensíveis. Na me-
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dida em que a solidariedade é forte, os indivíduos se aproximam uns dos outros. 
Os contatos passam a ser frequentes e os seus relacionamentos se multiplicam. 
Portanto, quanto maior for o grau de solidariedade entre os membros de uma 
sociedade, mais relações diversas os membros terão entre si. No entanto, quando a 
solidariedade é fraca, esses encontros diversos são raros e os indivíduos se relacio-
nam de maneira enfraquecida.

Na concepção de Weber (1989), a solidariedade é um sentimento presente 
na comunidade. Sendo constituída por uma relação social em que a orientação 
da ação social se baseia em um sentido de solidariedade. Essa, é resultado das 
ligações emocionais ou tradicionais dos envolvidos. Assim sendo, a comunidade 
é constituída por ligações emocionais, afetivas ou tradicionais, que levam a orien-
tação mútua de uma ação reciprocamente referida. Apesar dessas características, 
o conceito de comunidade ainda é vago, com um grupo muito heterogêneo de 
fenômenos próprios.

Mocellim (2010), igualmente considera que o conceito de comunidade é con-
troverso, com diferentes definições, pois não existe um significado exato e hege-
mônico. Entretanto, a solidariedade é algo imprescindível na comunidade, que 
também pode ser definida como um lugar que se encontram semelhantes para 
compartilhar experiências, valores e segurança. Sendo assim, é na comunidade 
que encontramos proteção, apoio para os problemas e vínculos de solidariedade.

Comunidades que Sustentam a Agricultura (CSAs) e a economia 
solidária

Junqueira e Moretti (2018), perceberam que a participação nas CSAs, envolver 
solidariedade, atividade política e social. As relações que se estabelecem nas CSAs são 
diferentes daquelas que operam nos mercados tradicionais. Nas CSAs, a qualidade e 
a diversidade de alimentos, assim como, o engajamento comunitário e os ganhos so-
cioculturais, devem se sobrepor às expectativas de natureza econômica e financeira.

Os mesmos autores, consideram que a consciência do produtor em relação ao 
bem coletivo consolida uma visão de parceria e fidelidade, estreitando os laços de 
confiança a longo prazo entre os membros da CSA. Essa solidariedade consegue 
inibir as flutuações momentâneas da exploração e das vantagens ocasionais do 
mercado tradicional. Ademais, os consumidores, além de obter alimentos frescos, 
saudáveis, seguros e de procedência conhecida, agregam ainda segurança e con-
fiança ao consumo alimentar. Desse modo, diferentemente dos mercados tradicio-
nais, as CSAs implicam no aumento de confiança, solidariedade, responsabilidade 
e comprometimento dos consumidores.



O modelo econômico organizado nas CSAs, se assemelha a economia soli-
dária, que segundo Singer (2018), se realiza de forma igualitária por aqueles que 
se associam com um objetivo comum. A concretização dessa proposta depende 
da associação de pessoas que estejam dispostas a cooperar de forma solidária, os 
associados têm o mesmo direito de voz e voto nas decisões. Este é o princípio 
básico das CSAs, todos ganham os benefícios de uma boa produção, mas se tiver 
prejuízo, todos também participam por igual para saldar as dívidas.

O mesmo autor define economia solidária como um sistema em que os prin-
cípios básicos são a propriedade coletiva ou associada. Os sócios não têm salário, 
mas retiradas, que variam de acordo com a receita. No entanto, muitas empresas 
de economia solidária adotam desigualdades nas retiradas, mas com diferenças 
menores que as empresas capitalistas tradicionais. Nesse caso, os sócios decidem 
coletivamente, em reuniões ou assembleias, os valores das retiradas mensais. Nas 
CSAs, os valores das remunerações ou retiradas dos agricultores, são decididos co-
letivamente nas assembleias e os valores pagos mensalmente pelos co -agricultores 
também são definidos coletivamente.

Várias pessoas praticam o sistema de economia solidária em diferentes partes 
do mundo. De acordo com Mance (2007), os participantes trabalham e consomem 
com o objetivo de promover o bem -viver de todos. Nesse sistema, é importante 
assegurar as condições econômicas, liberdade pessoal, geração de trabalho e renda 
dos participantes. Visando sempre, abolir toda e qualquer forma de exploração, 
dominação ou exclusão. Proteger os ecossistemas e promover o desenvolvimento 
sustentável, também são objetivos a serem alcançados. Na fase inicial, a economia 
solidária surgiu como um modelo de sucesso, que envolvia geração de trabalho e 
renda, comércio justo, consumo ético, finanças solidárias e difusão de tecnologias 
sustentáveis. No entanto, essas práticas estavam isoladas, para promover a integra-
ção surgiram as redes colaborativas.

Mance (2007), ainda afirma que as ações solidárias abrem possibilidades para 
empreendimentos geridos de forma autogestionária, sem a necessidade de patrões 
ou empregados, utilizando práticas e tecnologias com menor impacto nos ecossis-
temas. Os produtos gerados nesses empreendimentos são comercializados em cir-
cuitos de comércio solidário, lojas, feiras, sistemas de comércio justo internacional 
e pela Internet. Dessa forma, muitas pessoas que consumiam produtos e serviços 
das empresas capitalistas tradicionais, passaram a consumir produtos e serviços ge-
rados no interior da economia solidária, buscando seu bem -viver, o bem viver dos 
trabalhadores, a proteção dos ecossistemas e o desenvolvimento sustentável. Assim 
sendo, a economia solidária gera no interior desse movimento uma concepção de 
desenvolvimento territorial sustentável, que é controlado pela população local, 
organizando as cadeias produtivas no sistema de autogestão social.
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Segundo Bîrhală e Möllers (2014), a solidariedade é um dos motivos que le-
vam os co -agricultores a tomarem a decisão de participar da CSA. No entanto, 
consumir produtos locais, frescos e de qualidade orgânica, também influenciam 
nessa decisão. No caso dos agricultores, a participação na CSA está relacionada 
com a adesão de um mercado estável com remuneração justa e certa. Sendo assim, 
os co -agricultores e agricultores buscam compensar as falhas dos mercados tradi-
cionais participando das CSAs.

Nas CSAs ocorre uma troca entre os atores envolvidos, esse acordo não é in-
fluenciado pela lei da oferta e demanda. O princípio da confiança é fundamental, 
pois a demanda existente dos co -agricultores é que determinará os alimentos que 
serão cultivados e os valores pagos serão decididos coletivamente. As CSAs são 
organizadas de forma autogestionária, sem a necessidade de patrões e emprega-
dos, com características presentes da economia solidária. Assim, os elementos do 
mercado capitalista convencional são reinterpretados, o nível de confiança é muito 
mais elevado do que nos mercados tradicionais.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para reunir informações disponíveis referentes ao tema e levantar o estado 
da arte sobre a organização, caracterização e perfil dos participantes das CSAs, 
foi realizada uma revisão sistemática de literatura. Para Galvão (2019), a revisão 
sistemática de literatura é um sistema de pesquisa, que tem protocolos específicos 
que precisam ser seguidos. O objetivo é dar alguma logicidade a um grande corpus 
documental. 

 O Methodi Ordinati foi utilizado para seleção, organização e classificação 
do material pesquisado. Segundo Pagani (2015), o Methodi Ordinatio relaciona 
três fatores de seleção e classificação da literatura pesquisada: ano de publicação, 
fator de impacto do periódico e número de citações. Sendo assim, a aplicação do 
método possibilita selecionar os trabalhos de maior relevância dentre o material 
pesquisado. O método é composto por 9 fases conforme descrito na figura 1.



FIGURA 1: Fases do Methodi Ordinati
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Fonte: Pagani (2015).

Fase 1 – Intenção da pesquisa – o problema do estudo foi formulado de forma 
interrogativa. Quais as principais características das CSAs e qual o perfil dos seus 
participantes?

Fase 2 – Pesquisa inicial de caráter exploratório e preliminar, com palavras-
-chave em bancos de dados – foi utilizada a associação de palavras preliminarmen-
te nas bases de dados de maior relevância acadêmica.

Fase 3 – Combinação de palavras -chave e escolha da base de dados – Na busca 
preliminar, a “Web of Science” apresentou grande volume de material publicado. 
Por esse motivo, optou -se por essa base de dados. Na busca inicial foram realiza-
dos testes com associações de palavras e posteriormente a pesquisa foi feita com a 
seguinte combinação (Communities that Support Agriculture).

Fase 4 – Pesquisa final na base de dados – Na pesquisa final, foram aplicados 
os seguintes filtros, somente (artigos) dos últimos (5 anos). O resultado apresen-
tou 138 documentos.

Fase 5 – Procedimentos de filtragem – Os artigos foram agrupamentos no 
“JabRef” “software” de gerenciamento de referências, que identifica a duplicidade 
de artigos, 2 artigos foram excluídos por estarem repetidos. Restaram 136 artigos 
do quais 75 artigos foram excluídos devido o título e o resumo não espelharem 
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o tema pesquisado. Esse procedimento proporcionou um resultado final de 61 
artigos.

Fase 6 – Identificação do fator de impacto, ano e número de citações – Essas 
informações foram buscadas na planilha “Journal Data Filtered By: Selected JCR 
Year: 2021 Selected Editions: SCIE, SSCI Selected Category Scheme: WoS” e no 
“Google Scholar” que disponibiliza a quantidade de citações.

Fase 7 – Aplicação do Methodi Ordinatio – a equação Ordinatio foi emprega-
da. O resultado revela que os artigos com melhor classificação foram aqueles que  
obtiveram número alto de citações, fator de impacto elevado e ano de publicação 
recente. Essa classificação confirma a eficiência do método. Para se ter uma abran-
gência maior da literatura sobre o tema, foram selecionados os trinta artigos com 
melhor classificação.

Fase 8 – Encontrando os artigos completos – Esta fase foi realizada junto com 
a fase 6.

Fase 9 – Leitura e análise sistemática do material – Foi feita a leitura na íntegra 
dos trinta artigos selecionados e depois foram feitos os fichamentos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Ao analisar as CSAs Medici et al. (2021), observaram que esse modelo se fun-
damenta no movimento de sustentabilidade, buscando principalmente proteção 
ambiental. No entanto, atualmente o potencial de analisar a sustentabilidade desse 
modelo é limitado, principalmente devido à ausência de ferramentas metodológi-
cas de medição de desempenho das CSAs. Portanto, ocorre uma restrição para a 
criação de políticas públicas de incentivos e de apoio para premiar o trabalho dos 
agricultores e das CSAs.

O mesmo estudo, revela que as CSAs são organizadas por meio de iniciativas 
comunitárias de agricultores e cidadãos. Nesse sentido, a iniciativa pública preci-
sa reconhecer formalmente as CSAs como sistemas sociais sustentáveis para evi-
tar o risco de marginalização. Dessa forma, um panorama jurídico nacional com 
orientações de como tornar a agricultura mais sustentável e inclusiva, assim como, 
métodos para medir adequadamente a sustentabilidade promovida localmente, 
poderiam contribuir para revelar os benefícios socioecológicos das CSAs e como 
esse modelo pode auxiliar no crescimento econômico.

Cechin et al. (2021), afirmam que a CSA é um arranjo institucional, que 
contribuiu para o desenvolvimento de técnicas agroecológicas, incluindo técni-
cas de diversificação como sistemas agroflorestais. Outro aspecto importante, está 



relacionado com o preço fixado, que deve cobrir a produção e remunerar adequa-
damente os agricultores. Nesse sentido, o escoamento é seguro, pois não enfrenta 
as incertezas do mercado. Essas pequenas iniciativas se concentram em nichos, não 
tendo peso econômico para transformar todo o setor agroalimentar. No entanto, 
elas podem contribuir para pressionar os principais atores para mudar. Assim sen-
do, as CSAs podem combinar para a geração de renda justa e aliviar a situação de 
pobreza dos pequenos agricultores.

Gorman (2018), argumenta que os projetos de CSAs no Reino Unido, não 
são apenas espaços de produção de horticultura, mas são constituídos por uma 
variedade de práticas que envolve criação de animais. A pecuária tem um papel 
de destaque nas CSAs e define seus próprios sistemas alimentares agrícolas. A 
produção animal nas fazendas participantes das CSAs, promove uma grande 
mudança no sistema produtivo, quando comparada com outras abordagens da 
produção de gado no sistema convencional. As práticas nas CSAs representam 
diferentes modelos baseados no bem estar animal e na defesa dos alimentos lo-
cais (NOST, 2014).

Ao optar por fazer parte das CSAs, os indivíduos buscam mudanças devido à 
insatisfação com o sistema alimentar vigente. Portanto, querem acessar comida lo-
cal e estão dispostos a encontrar uma solução (CHARLES, 2011). Nesse sentido, 
Uribe et al. (2012), constataram que o envolvimento na CSA pode auxiliar nas 
mudanças de comportamento e contribuir para a sustentabilidade ambiental. De 
acordo com Diekmann e Theuvsen (2019), os membros da CSA têm uma forte 
relação pessoal com os valores de ordem superior. Os objetivos são universalistas, 
existe uma preocupação com o meio ambiente e a sua realidade social.

Mert -Cakal et al. (2022), revela que a Agricultura Sustentada pela Comunida-
de (CSA) pode desempenhar um papel importante no futuro. Contribuindo para 
o desenvolvimento de recursos e práticas para sistemas alimentares mais sustentá-
veis. Sendo um modelo solidário, equitativo, saudável e ecologicamente correto. 
É importante destacar que esse sistema mostrou resiliência em tempos de crises e 
além de fornecer alimentos, pode nutrir comunidades e pessoas vulneráveis.

Segundo Galt et al. (2017), os membros das CSAs relataram dietas melhora-
das (81%), aumento no consumo de vegetais (86%), diminuição do tempo dedi-
cado às compras (64%) e redução de gastos com comida (47%). Os dados revelam 
ainda que existe forte comprometimento e solidariedade entre os membros das 
CSAs. O treinamento fornecido aos agricultores de diferentes níveis econômicos, 
etnias e raças, ajuda na compreensão da história da sociedade e da agricultura. Isso 
favorece a criação de um espaço acolhedor para os membros de diferentes origens 
raciais e étnicas.
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Para Blättel -Mink (2017), a CSA é um fenômeno social, que apresenta prá-
ticas de produção e de distribuição de alimentos divergentes dos modelos capita-
listas tradicionais. O perfil das pessoas que participam das CSAs é seleto, consti-
tuído em sua maioria por adultos de ensino superior e renda elevada (HANSON, 
2019). Nesse sentido, esforços precisam ser realizados para envolver famílias de 
baixa renda, pois os resultados apresentados por Charles (2011), Uribe (2012), 
Chen (2013), Hanson (2017) e Berkowitz (2019), revelam que os participantes 
das CSAs têm  alimentação mais saudável e consomem mais vegetais do que os 
não membros da CSA.

O estudo de Galt et al. (2013), revela que os agricultores que aderiram as 
CSAs aumentaram a diversidade nas terras cultivadas e tem uma agricultura mais 
ecológica. A distribuição local dos alimentos contribuiu para redução da utiliza-
ção de combustíveis fósseis. As conexões sociais entre produtores e consumidores 
também aumentaram, assim como, a geração de empregos para os trabalhadores 
rurais.

Os resultados apresentados por Galt et al. (2017), também revelam que nas 
unidades produtivas participantes das CSAs, existe maior diversidade de cultivo 
e uma agricultura mais sustentável. Esse sistema aproxima aqueles que produzem 
dos que consomem os alimentos. Nesse sentido, Birtalan et al. (2020), afirmam 
que as CSAs favorecem a manutenção do contato entre comunidade urbana com 
os produtores rurais.

No que diz respeito à dimensão econômica, Basu et al. (2020), percebeu que 
as CSAs podem ser rentáveis. Os custos de produção e distribuição são reduzidos 
devido a ausência de atravessadores e das flutuações de mercado. No entanto, 
para Medici et al. (2021), a falta de ferramentas para mensurar o desempenho da 
sustentabilidade desse modelo, impõe limitações para a promoção de incentivos 
econômicos e de políticas de apoio que possam recompensar os agricultores.

Para Van Oers et al. (2018), as CSAs têm trabalhado o processo de legitimida-
de interna, buscando relacionamentos de longo prazo, pois o sucesso desse modelo 
depende principalmente da relação de reciprocidade econômica entre agricultores 
e co -agricultores. No processo inicial, as CSAs se posicionam localmente, promo-
vendo informação ao público e recrutam membros que se organizam para entregas 
de alimentos. Nesse sentido, nos anos iniciais as CSAs trabalham a concepção de 
legitimidade interna, com objetivo de alcançar e fortalecer os relacionamentos de 
longo prazo. Paralelamente buscam valorização dos benefícios imateriais ou so-
ciais, que se constituem como fatores importantes de legitimidade. Assim sendo, 
o aprendizado e a demonstração de sucesso são necessários para a construção da 
legitimidade interna, confiança e capital social, pois a reputação e a credibilidade 



positiva, influenciam na compreensão dos objetivos das CSAs e no reconhecimen-
to do seu valor social (OPITZ, 2019).

Blättel‐Mink et. al (2017), afirmam que a crise das sociedades capitalistas exi-
ge o reconhecimento de novos modelos e de práticas sociais que vão além da lógica 
tradicional do mercado. As CSAs podem ser definidas como um fenômeno social 
heterogêneo que propõe outras práticas de produção, fornecimento e distribui-
ção de alimentos, diferentemente do modelo tradicional capitalista. Os aspectos 
particulares da CSA e a necessidade de mudanças socioecológicas podem servir 
para impulsionar o desenvolvimento desse movimento, que ainda tem posição de 
nicho.

Basu et al. (2020), constataram que nos Estados Unidos da América, as inter-
venções baseadas em CSAs têm sido rentáveis e ajudam a melhorar a alimentação 
de pessoas de camadas mais pobres. Esse modelo proporciona melhores condições 
de alimentação para os participantes, contribuindo para o consumo de hortaliças e 
frutas das famílias de baixa renda. Ademais, gera benefícios econômicos, agrícolas, 
melhora os ganhos de produtividade e promove economia de custos.

Outro aspecto importante, de acordo com White et al. (2018), são as aulas 
de educação nutricional desenvolvidas nos programas CSAs.  Os conhecimentos 
e as habilidades adquiridas nas CSAs, contribuíram para melhorar a preparação 
dos alimentos e dos hábitos culinários. Nesse sentido, as relações sociais desem-
penhadas nas CSAs, têm influenciado os hábitos alimentares e também a forma 
tradicional de comercializar alimentos. A culinária, as técnicas de cozinha, dicas 
de armazenamento e de distribuição local, assim como, o compartilhamento e as 
técnicas sociais, podem contribuir para o relacionamento com a comunidade local 
e auxiliar na adesão ativa e estável (BIRTALAN, 2013).

Nas CSAs analisadas por Hanson et al. (2017), constatou -se que os partici-
pantes e seus filhos, recebem recomendações frequentes para o consumo de vege-
tais e de hábitos alimentares mais saudáveis. Outro aspecto importante, é que o 
consumo de frutas e verduras locais da estação é maior do que os não locais e de 
fora da estação. Esses achados, confirmam que os membros das CSAs, têm maior 
acesso a frutas e verduras do que aqueles que não participam das CSAs.

Para Hanson et al. (2019), o perfil dos co -agricultores das CSAs é seleto. 
A maioria dos membros são adultos, maiores de idade e com nível de escolaridade 
elevado. Ao adentrarem nas CSAs os participantes têm tido hábitos de dieta mais 
saudáveis para si e suas famílias. No entanto, esse modelo ainda é pouco acessa-
do por famílias de baixa renda. Portanto, esforços devem ser feitos para envolver 
famílias com menor renda e de baixa escolaridade, esse envolvimento com as CSAs 
pode promover hábitos domésticos mais saudáveis para essas famílias.
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As descobertas de Bernard et al. (2020), revelam que os membros da CSA 
possuem aversão às desigualdades entre agricultores e co -agricultores. Os partici-
pantes da CSA não estão interessados somente na compra dos alimentos, que são 
frescos e de qualidade, mas também no processo de cooperação para que os agri-
cultores tenham uma melhor condição de vida. Outra evidência encontrada, foi 
a aversão à baixa oferta de quantidade e diversidade de alimentos, devido algum 
período que se produziu pouco. No entanto, essa situação pode ser compensada 
em outro momento com uma produção maior e mais diversa.

Nessa relação de cooperação entre agricultores e co -agricultores, Bloemmen 
et al. (2015), constaram uma forma específica de crescimento sustentável. Os 
membros co -produzem por meio da auto -colheita e também compartilham ris-
cos que podem afetar a produção, organizando então um sistema confiável de 
forma cooperativa e participativa. Sendo assim, não buscam lucro, mas qualidade 
e quantidade em uma produção local. Aliada a essas características económicas 
existem também alguns traços sociais, que envolve simpatia, convívio, cooperação, 
participação comunitária e responsabilidade ecológica.

Ao fazer uma comparação entre os participantes das CSAs de dois países, Pe-
terson et al. (2015), constataram que a principal diferença entre os co -agricultores 
dos EUA e da França, está relacionada com a vontade de saber a origem da co-
mida. Os entrevistados franceses sinalizaram maior interesse em saber a origem 
de seus alimentos, aumentando a probabilidade de comprarem seus produtos no 
comércio local. Entre os consumidores dos EUA também foram sinalizadas pre-
ocupações sobre a origem dos alimentos, com maior propensão a buscar essas 
informações diretamente com os agricultores. Esses resultados revelam que existe 
maior possibilidade de expansão das CSAs nos países ou regiões em que os con-
sumidores preferem obter informações sobre a origem dos alimentos diretamente 
com os produtores.

Segundo Pole e Gray (2013), os principais motivadores para se juntarem às 
CSAs são os produtos frescos, locais e sazonais. Nesse caso, as noções idealizadoras 
de comunidade relacionadas às CSAs, foram motivações auxiliares e os dados apu-
rados revelam que a predileção pelo local supera o orgânico no que diz respeito à 
importância para os participantes. Dessa forma, constatou -se que para a maioria 
dos co -agricultores, o conceito de comida local não reflete somente a proximidade 
do lugar que o alimento foi produzido, mas envolve relações de conexões entre os 
co -agricultores e produtores de alimentos, promovendo enraizamento em deter-
minados lugares (SCHNELL, 2013). 

Os hábitos alimentares não saudáveis, de acordo com Cotter (2017), estão 
associados à falta de acessibilidade econômica e não pela falta de vontade em pra-



ticar uma alimentação saudável. Programas de apoio voltados para comunidades 
carentes, mercados locais e CSAs, poderiam contribuir para o acesso das famílias 
mais pobres a uma alimentação saudável que reduziria os riscos de obesidade e 
outras doenças. 

Igualmente Berkowitz (2019), considera que as CSAs podem melhorar a 
qualidade das dietas e contribuir para reduzir a insegurança alimentar. Se traba-
lhos futuros replicarem essa condição, as CSAs subsidiadas se valerão como um 
importante mecanismo de intervenção para melhoria na qualidade das dietas e 
da saúde de pessoas em condições econômicas de vulnerabilidade. O sucesso das 
CSAs depende da construção de uma relação de reciprocidade econômica entre 
agricultores e comunidade, mas também do apoio da iniciativa pública (OPITZ 
et al. 2019).

Segundo Galt et al. (2017), os membros das CSAs relataram dietas melhora-
das (81%), aumento no consumo de vegetais (86%), diminuição do tempo dedi-
cado às compras (64%) e redução de gastos com comida (47%). Os dados revelam 
ainda que existe forte comprometimento e solidariedade entre os membros das 
CSAs. O treinamento fornecido aos agricultores de diferentes níveis econômicos, 
etnias e raças, ajuda na compreensão da história da sociedade e da agricultura. Isso 
favorece a criação de um espaço acolhedor para os membros de diferentes origens 
raciais e étnicas.

CONCLUSÕES

De acordo com os estudos supracitados, é possível concluir a existência de 
uma relação cooperativa e participativa nas CSAs, que envolve agricultores e os 
co -agricultores, podendo gerar benefícios para ambas as partes. Esse sistema con-
tribui para o desenvolvimento de técnicas agroecológicas e proporciona escoa-
mento seguro da produção, que independe de atravessadores e das flutuações do 
mercado. As unidades de produção são constituídas por uma variedade de práticas 
diversificadas que envolve tanto a produção vegetal, quanto a criação de animais.

Constata -se que as CSAs são constituídas por meio de engajamento de pro-
dutores e consumidores dos mercados tradicionais, que buscam uma nova forma 
de adquirir alimentos frescos e que são produzidos localmente de forma susten-
tável. Esse modelo se diferencia dos mercados tradicionais, por envolver uma 
relação de confiança e solidariedade entre os participantes. A impessoalidade 
presente nos outros segmentos de aquisição de alimentos deixa de ser prepon-
derante nas CSAs.
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As CSAs desempenham papéis distintos na economia social, pois além  satis-
fazer as demandas por produtos locais que são ecologicamente corretos, se revelam 
como economicamente sustentáveis e resilientes em pequena escala. Os partici-
pantes têm uma forte relação pessoal, valorizam a comunidade e a cooperação, 
tendo maior preocupação com o meio ambiente e sua realidade social.

Os estudos apontam que o principal motivo para as pessoas se organizarem 
em um sistema de CSA, está relacionado com a busca por produtos frescos que são 
produzidos localmente. Essa relação entre consumidores e produtores, promove 
o enraizamento na comunidade e a construção local de um mercado seguro para 
ambas as partes. Entretanto, constata -se que as CSAs não são adequadas para to-
das regiões, sendo necessário analisar as características locais de cada comunidade 
e fazer adaptações aos modelos existentes para superar as adversidades.

Os principais limitantes para o desenvolvimento da CSAs, envolvem educação 
limitada e dificuldades de recursos financeiros. No entanto, em algumas regiões, 
esse modelo tem contribuído para o consumo de frutas e hortaliças de famílias de 
baixa renda. Portanto, as CSAs podem melhorar o acesso das famílias mais pobres 
a alimentos saudáveis   e reduzir os riscos de obesidade e outras doenças.

Os resultados apresentados ainda revelam que as CSAs têm contribuído para 
redução da utilização de insumos externos, devido a diminuição da distância de 
deslocamento dos produtos por causa da produção local. Esse modelo também 
contribui para o aumento dos ganhos financeiros dos agricultores e para a certeza 
de uma renda mensal fixa.

As oportunidades para pesquisas futuras sobre CSAs são abundantes, pois 
trabalhos futuros podem analisar como as CSA são feitas e desfeitas, quais as ca-
racterísticas que as pessoas possuem antes de entrar nas CSAs e como estão dis-
tribuídas. Sugere -se ainda, analisar como as CSA são organizadas, qual o perfil 
dos co -agricultores e dos agricultores, que resolvem aderir ao sistema de CSAs. 
Ademais, é fundamental compreender como os alimentos são cultivados nas CSAs 
e as suas contribuições para uma agricultura mais sustentável. Essas informações 
podem fornecer insights importantes e contribuir com a geração de conhecimento 
para pesquisadores sobre CSAs. 
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RESUMO

Este artigo tem como objetivo analisar os mercados socialmente construídos no con-
texto dos produtos da sociobiodiversidade do Cerrado durante o período de pandemia de 
COVID -19, a fim de verificar como esta construção se posiciona como uma estratégia de 
desenvolvimento social dos produtores agroextrativistas diante das dificuldades impos-
tas pelo cenário epidêmico. Neste estudo, foi utilizado o procedimento metodológico de 
revisão da literatura e a técnica de estudo hemerográfico para compreender como estes 
mercados são socialmente construídos e quais foram os meios que os agricultores fami-
liares e comunidades tradicionais encontraram para manterem suas atividades durante 
a pandemia. Os resultados demonstram que a articulação em rede de produtores e suas 
organizações, a aproximação com atores da gastronomia, a valorização dos produtos tra-
dicionais e seus territórios e o apoio financeiro e técnico de entidades públicas e privadas 
foram essenciais para a construção social destes mercados.
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INTRODUÇÃO

O Cerrado é o segundo maior bioma brasileiro, ocupando 24% do território 
nacional, com uma cobertura de 2.036.448 km², sendo o único presente em todas 
as regiões do país, ocorrendo principalmente na região Centro -Oeste do Brasil 
(IBGE, 2019). Ele é conhecido como a Savana mais rica do mundo e detém 5% 
da biodiversidade do planeta (Ministério do Meio Ambiente, 2021).

Neste bioma são produzidas espécies nativas únicas, com características senso-
riais, de aparência e sabor peculiares, como o pequi, o baru, o buriti, o cajuzinho 
e a baunilha do Cerrado (Reis & Schmiele, 2019). A maior parcela da produção 
destas espécies é de origem agroextrativista, tendo grande valor ambiental, econô-
mico e social para as populações, povos e comunidades tradicionais ali residentes. 
Cabe enfatizar que os frutos nativos do Cerrado têm ganhado grande destaque 
no cenário gastronômico, sobretudo, em Brasília, a capital do Brasil (Zaneti & 
Balestro, 2015; Jacques, 2020). 

A valorização dos produtos da sociobiodiversidade e a sua inserção nos circui-
tos de comercialização locais e regionais, podem representar geração de emprego 
e renda e tem o potencial de melhorar a qualidade de vida das populações envol-
vidas na atividade agroextrativista (Duarte, Guéneau & Passos 2016; Zaneti & 
Balestro, 2015). A valoração destes produtos e dos atores inseridos nas cadeias 
produtivas fazem parte de uma categoria de mercados que são socialmente cons-
truídos, a partir das novas relações entre as comunidades tradicionais e cidades 
(Fernandes & Eloy, 2020). 

Em uma perspectiva mais ampla, os mercados podem ser compreendidos como 
um fenômeno sociológico caracterizado a partir de um processo de interação social 
que mobiliza atores e agentes com interesse em realizar trocas e intercambiar bens, 
produtos, serviços e mercadorias (Marques, Conterato & Schneider, 2016). Segun-
do Carvalheiro (2010), as relações econômicas são indissociáveis das relações sociais.

Na perspectiva dos produtos da sociobiodiversidade do Cerrado, percebe -se que 
estes são transacionados em mercados, cujas relações sociais são relevantes. Primeira-
mente, pela questão do local e pela forma que são produzidos, pois o conhecimento 
sobre as plantas e frutos e como produzi -los é parte de um conhecimento ancestral 
dos povos e comunidades de agricultores extrativistas da região. Em segundo lugar, 
está havendo um movimento de resgate das formas tradicionais de preparação destes 
alimentos por renomados chefs de cozinha, colocando estes produtos em evidência, 
a partir de uma ecogastronomia (Duarte, Guéneau & Passos, 2016). E também pelo 
fato destes produtos serem comercializados pelos próprios agricultores em feiras e 
mercados de proximidade em uma dinâmica face -a -face e por intermédio de coo-



perativas de pequenos agricultores que os comercializam, atrelando a sua qualidade 
principalmente a região e ao modo de produção.

Entretanto, a pandemia de COVID-19, que no Brasil teve seu primeiro caso 
oficial em fevereiro de 2020 (Ministério da Saúde, 2020), afetou e modificou a 
forma com que os atores e agentes interagiam e transacionavam nos mercados, 
sobretudo, pelas regras de medidas de distanciamento social e para contenção da 
doença. A pandemia do novo coronavírus afetou as mais variadas atividades eco-
nômicas e setores, como foi o caso do setor agroalimentar. 

Nesta perspectiva, este artigo tem como objetivo compreender quais foram 
as dinâmicas e estratégias adotadas pelos agricultores familiares e extrativistas si-
tuados no Cerrado para enfrentar os desafios impostos pela crise do coronavírus, 
tendo como ponto de referência os modelos de mercados socialmente construídos. 
Por fim, busca -se enfatizar como estas estruturas baseadas na construção social 
contribuíram para o desenvolvimento social dos agricultores durante a pandemia 
de COVID -19.

TEORIA

A sociobiodiversidade do Cerrado brasileiro e seus produtos

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 
(2019), o Cerrado é o segundo maior bioma do Brasil e da América do Sul, 
ocupando 24% do território brasileiro, com uma cobertura de 2.036.448 km², 
sendo o único bioma presente em todas as regiões do país, ocorrendo principal-
mente na região Centro -Oeste do Brasil. Segundo o Fundo de Parceria para Ecos-
sistemas Críticos, ou no inglês Critical Ecosystem Partnership Fund – CEPF (2017), 
o Cerrado é o maior hotspot no Hemisfério Ocidental, cobrindo mais de 2 milhões 
de km² no Brasil e cerca de um 1% da Bolívia e do Paraguai. 

Sua flora conta com mais de 12.000 (doze mil) tipos de plantas catalogadas 
(IBGE, 2004; CEPF, 2017), refletindo uma elevada riqueza de espécies com plan-
tas herbáceas, arbustivas, arbóreas e cipós (Ministério Do Meio Ambiente, 2021). 
Sua fauna também é rica, possuindo cerca de 250 espécies de mamíferos, junta-
mente com uma avifauna de 856 espécies registradas, além de 800 espécies dife-
rentes de peixes, 262 espécies de répteis e 204 espécies de anfíbios (CEPF, 2017). 

Os sistemas de produção tradicionais existentes no Cerrado são marcados 
pela pluriatividade, mesclando a agricultura familiar, com a pecuária extensiva de 
pequeno porte e a extração de diversas espécies nativas, resultando em um con-
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junto de atividades que podem ser classificadas como agroextrativismo (Guéneau; 
Diniz; Mendonça & Garcia, 2017). Os sistemas agroextrativistas geralmente são 
visualizados como benéficos ao meio ambiente, sobretudo, no que tange ao tema 
de conservação da biodiversidade (Guéneau et al., 2017).

Entretanto, a região tem sofrido profundas mudanças motivadas pela prática 
da conversão da vegetação nativa em áreas de monocultura e pastagem, afetando 
diretamente as suas condições ambientais, o espaço territorial de diversas comu-
nidades, de populações tradicionais e de agricultores familiares (Guéneau et al., 
2017; Silva; Passos & Salmona, 2020). 

De acordo com o relatório “Cerrado: promovendo a sociobiodiversidade – 
Relatório do Projeto Sertões (2010 -2019)”, da Organização WWF Brasil, o Cer-
rado encontra -se em uma situação crítica, pois atualmente está sofrendo pelo rit-
mo acelerado de desmatamento. Dados apontam que em seis meses, de outubro 
de 2018 a março de 2019, foi perdido 47.700 hectares, quase o dobro da área 
suprimida da Amazônia (WWF, 2019). Este cenário de degradação e destruição é 
motivo de alerta, considerando a sua biodiversidade, sua relevância social, econô-
mica e ambiental, bem como as formas de reprodução social tradicionais presentes 
em seu ambiente.

Os Povos e Comunidades Tradicionais do Cerrado são herdeiros de um longo 
processo de ocupação territorial, que confirma a presença originária de diferentes 
povos indígenas no bioma e, após o período de colonização, de diversas comuni-
dades de remanescentes de quilombos (Guéneau; Diniz & Nogueira, 2020). As 
trocas socioculturais ocorridas entre esses povos e outros grupos sociais presentes 
na região, ao longo da história, se constituíram em fatores preponderantes para a 
emergência de comunidades camponesas cujas estratégias de adaptação ecológica 
possibilitaram a ocupação de diversas áreas (Guéneau; Diniz & Nogueira, 2020).

Os povos e comunidades tradicionais devem ser compreendidos como catego-
rias sociais que se denominam com base na lógica de ocupação de seus territórios 
tradicionais e do trabalho que nele produzem a partir de práticas que a priori 
conciliam o uso e a preservação do bioma (Jacques, 2020). Para Borges e Almeida 
(2009) a gestão da sociobiodiversidade tem como pilares a valorização da cultura 
local, os saberes tradicionais e suas formas regionais de relação com os diferentes 
ecossistemas. 

Segundo a Organização WWF Brasil (2019), o conhecimento sobre a terra foi 
preservado pelos povos e comunidades tradicionais, permitindo que atualmente 
as plantas e frutos nativos, como o pequi, o baru, o buriti, a cagaita, o coquinho 
azedo, entre outros, chegassem aos mercados consumidores locais, regionais e in-
ternacionais. Estes produtos refletem um modo de vida e de aproveitamento dos 



recursos que acrescenta a dimensão humana em relação à biodiversidade do bioma 
(WWF, 2019).

Aproximadamente 12,5 milhões de indivíduos, povos e comunidades tradi-
cionais dependem dos recursos naturais do bioma para sua sobrevivência, entre-
tanto, nos últimos anos esta população tem sofrido com a redução da área de vege-
tação nativa (Oliveira & Sauer, 2020; Guéneau; Diniz & Nogueira, 2020). Desta 
forma, os mercados dos produtos da sociobiodiversidade devem ser pensados, a 
partir da compreensão de um quadro territorial, onde o maior desafio não seja 
integrar os agricultores familiares e comunidades e povos tradicionais à indústria, 
mas sim criar condições para que a população valorize este território, promovendo 
o desenvolvimento destes indivíduos a partir de sua inserção em diversos tipos de 
mercados (Abramovay, 1998; Maluf, 2004; Zaneti & Balestro, 2015). 

A valorização dos circuitos comerciais dos produtos provenientes do agroextra-
tivismo é comumente considerada como uma das formas de garantir a conservação 
da sociobiodiversidade e de fortalecer a agricultura familiar e local, constituindo-
-se em um potencial alternativo de geração de renda nos territórios rurais (Fer-
nandes & Eloy, 2020). O Cerrado é considerado um “bioma de oportunidades” 
de atividades econômicas sustentáveis, a partir do extrativismo vegetal das frutas, 
flores e plantas e do turismo ecológico e da sua mata característica (WWF, 2019). 

Os mercados de produtos da sociobiodiversidade possuem um forte apelo de 
origem e sustentabilidade, apresentando oportunidades para que os agricultores 
familiares possam acessar mercados diferenciados. A valorização dos frutos do 
Cerrado está bastante conectada aos aspectos geográficos, aos territórios, à cultura 
e ao enraizamento social (embeddedness), oferencendo possibilidades para os pro-
dutores comercializarem dentro da esfera local e regional em circuitos curtos de 
comercialização (feiras, mercados locais de agricultores, restaurantes, etc) numa 
dinâmica de proximidade com o consumidor ou a longas distâncias por meio das 
certificações, por intermédio das cooperativas.

Construção de social dos mercados 

A discussão sobre os mercados a partir de uma dinâmica concentrada no viés 
sociológico tem sido fomentada nos últimos anos, sobretudo a partir das décadas 
de 1970 -1980 (Raud -Mattedi, 2005; Jardim & Campos, 2012). Este debate em 
torno da sociologia econômica busca analisar como os mercados são construídos 
socialmente, a partir da compreensão de que não existe apenas um mercado e que 
o fator econômico relacionado ao preço não é sua única forma de organização e 
coordenação (Niederle, 2011; Jardim & Campos, 2012; Schultz, 2018).
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Segundo Van der Ploeg (2016), os mercados são espaços onde bens e serviços 
são trocados. Para este autor, os mercados conectam as esferas da produção e do 
consumo, direta ou indiretamente, de formas simples ou complexas. Desta forma, 
se constituem em “locais em que ocorrem transações e os respectivos fluxos de 
mercadorias; ou os sistemas que organizam tais fluxos, de um ponto a outro, no 
espaço -tempo” (Ploeg, 2016, p.11).

Stor (2010) argumenta que o mercado é tanto um fenômeno gerado pelas 
ações sociais dos indivíduos, quanto um fenômeno que os indivíduos vêm a co-
nhecer por meio de sua socialização em um local específico e de suas experiências 
pessoais de compra e venda de bens e serviços.

Na ótica construcionista, o mercado não é universal e nem um ente anátomo 
à sociedade, ao contrário, existem mercados construídos a partir da interação e 
trocas entre os atores, onde buscam estabilizar suas relações em torno de seus 
interesses (Jardim & Campos, 2012). Granovetter resgata o conceito de embed-
dedness de Polanyi, entendido com enraizamento, imersão ou imbricação, buscan-
do explicar que as relações econômicas estão imersas nas estruturas das relações 
sociais. Segundo Wilkinson (2002), a pequena produção existe e persiste devido 
ao embeddedness.

Schneider (2016) destaca que é de suma importância a discussão sobre a cons-
trução social de mercados dentro do contexto da agricultura familiar e, no caso 
deste estudo, salienta -se também a relevância deste debate em relação ao agro-
extrativismo. Os mercados estão inseridos nos processos sociais de produção e 
reprodução das atividades econômicas e das unidades familiares, influenciando o 
cotidiano das pessoas, seus valores e sua cultura (Schneider, 2016). No contexto 
dos produtos da sociobiodiversidade do Cerrado brasileiro, nota -se que a valori-
zação e construção destes mercados é marcada pelos valores sociais envolvidos na 
escolha em consumidor produtos locais e regionais e nas suas formas tradicionais 
de produção e consumo (Zaneti & Balestro, 2015).

MATERIAIS E MÉTODOS

O objetivo deste estudo consiste em evidenciar as estratégias adotadas pelos 
agroextrativistas de produtos da sociobiodiversidade do Cerrado no período da 
pandemia de COVID -19 e, compreender como as dinâmicas de mercados social-
mente construídos contribuíram para o desenvolvimento e para manutenção de 
suas atividades durante o período pandémico. Deste modo, para atingir o que foi 
proposto, foram utilizados os seguintes procedimentos metodológicos:
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construção social dos mercados no contexto de produtos da sociobiodiversi-
dade do Cerrado. Utilizou -se o portal de buscas Periódicos CAPES, que foi 
escolhido por apresentar maior abrangência nos resultados e por apresentar 
nas buscas artigos nacionais e internacionais. Salienta -se que foram selecio-
nados para compor o portfólio bibliográfico de análise desta revisão apenas 
artigos de periódicos e capítulos de livros, publicados nos últimos dez anos 
(de 2013 a 2022). O protocolo de revisão se desenvolveu da seguinte forma:
Passo 01: definição da base de dados e busca estudos científicos a partir dos 
seguintes termos e operadores booleanos: “construção social de mercados 
AND cerrado”; “construção social AND cerrado”; “construção social AND 
centro -oeste”; “social construction AND cerrado”; “social market construc-
tion AND cerrado”. A execução deste passo resultou em 18 trabalhos.
Passo 02: exclusão dos estudos que não aderiram ao tema, de trabalhos 
publicados em anais de eventos, teses e outros tipos de publicações que não 
fossem artigos de periódicos ou capítulos de livro. Assim, de acordo com 
estes critérios, foram excluídos 12 estudos.
Passo 03: construção do portfólio bibliográfico para análise. Foram selecio-
nados 04 artigos e 02 capítulos de livro para revisão, que serão apresentados 
na seção de resultados e discussões.
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culação impressos ou virtuais para obter dados sobre determinada comu-
nidade ou grupo social, a partir de informações e notícias (Fortes, 2013). 
Portanto, neste estudo, utilizou -se a ferramenta de buscas do Google para 
identificar notícias e matérias jornalísticas que abordassem os mercados dos 
agricultores agroextrativistas do Cerrado durante o período de pandemia 
do COVID -19. Na ferramenta de buscas do Google foram pesquisados os 
seguintes termos: “covid -19 e cerrado”; “pandemia e cerrado”; “agricultura 
cerrado e pandemia”; agricultura cerrado e covid -19”; “frutos do cerrado e 
pandemia”; “frutos do cerrado e covid -19”; “mercados do cerrado e pande-
mia”; “mercados do cerrado e covid -19”. Assim, foram selecionados apenas 
materiais que permitissem inferir como estes mercados se comportaram 
durante este período e quais foram as estratégias mediante as dificuldades 
impostas pelo cenário de pandemia. Com este método, foram escolhidas 05 
matérias jornalísticas sobre o tema em questão. Todas os materiais identifi-
cados foram acessados durante o mês de abril de 2023.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

Revisão da literatura

O procedimento de revisão da literatura obteve os seguintes resultados, con-
forme demonstra o quadro 1:

QUADRO 1: Portfólio bibliográfico para análise

Título Autores Ano Tipo de 
obra

Valoração de produtos tradicionais no circuito 
gastronômico: lições do Cerrado Zaneti & Balestro 2015 artigo de 

periódico

Construção social de mercados e valorização de 
produtos agroextrativistas do cerrado pelos ato-
res gastronômicos

Duarte; Guéneau & 
Passos 2016 artigo de 

periódico

Construção social dos mercados de frutos do 
cerrado: Entre sociobiodiversidade e alta gastro-
nomia

Guéneau; Diniz; 
Mendonça & Garcia 2017 artigo de 

periódico.

Produtos da sociobiodiversidade e cadeias curtas: 
aproximação socioespacial para uma valorização 
cultural e econômica

Diniz & Cerdan 2017 Capítulo 
de Livro

Sistemas agroalimentares alternativos, constru-
ção social de mercados e gastronomização de 
produtos agroextrativistas do cerrado brasileiro

Duarte; Guéneau; 
Diniz & Passos 2020 Capítulo 

de livro

Dinâmicas alimentares alternativas e gastrono-
mia: consumo de produtos locais em restauran-
tes de Brasília

Garcia; Zaneti; Di-
niz & Guéneau 2022 artigo de 

periódico

Fonte: elaborado pelos autores, 2023.

A partir dos trabalhos selecionados no Quadro 01, observa -se que a temática 
da construção social dos mercados dos produtos da sociobiodiversidade do Cer-
rado pode ser dividida em dois eixos principais: 1) construção social de mercados 
a partir da conexão entre agricultores e atores da gastronomia; e 2) construção 
social por meio de sistemas agroalimentares alternativos. Cada eixo será discutido 
individualmente nesta seção.

Cabe mencionar que nenhum destes trabalhos aborda de forma direta a 
influência da pandemia de COVID -19 na agricultura extrativista do bioma ou em 



seus mercados, entretanto, considera -se que a revisão e discussão sobre estes estu-
dos é essencial, a fim de compreender as formas que estes mercados socialmente 
construídos se constituem e como tem sido abordado pela academia. 

Construção social de mercados a partir da conexão entre agricultores e atores da 
gastronomia

Zaneti & Balestro (2015) propõe que a construção social de mercados dife-
renciados ou baseados na proximidade entre produtores e consumidores, inseridos 
em sistemas agroalimentares alternativos, possui amplo potencial para superação 
da exclusão de grande parcela de agricultores familiares e camponeses. Estes au-
tores defendem que uma das formas de construir e fomentar estes mercados seria 
por meio da aproximação e interação entre os chefs de cozinha e os agricultores, 
ocasionando um aumento da demanda por produtos tradicionais, a partir da vi-
sualização destes itens como gêneros diferenciados, inserindo -os em circuitos da 
alta gastronomia.

Para Zaneti e Balestro (2015) no processo de construção social dos mercados 
de produtos tradicionais da sociobiodiversidade do Cerrado, os aspectos cultu-
rais, sociais, simbólicos e valores são aspectos determinantes para escolha sobre o 
consumo, indicando uma lógica que vai em sentido oposto aos modelos conven-
cionais de mercado. Corroborando com Zaneti e Balestro (2015), Garcia et al. 
(2022) observam que atualmente o campo da gastronomia tem se apresentado 
como um importante espaço para adoção de práticas sustentáveis na alimentação 
e para inserção de produtos nativos e tradicionais no sistema alimentar.

Neste contexto, Duarte, Guéneau e Passos (2016) fazem as seguintes consi-
derações:

Partimos da hipótese geral de que a construção social e a institucionalização 
dos mercados de produtos agroextrativistas do Cerrado têm como base dois 
elementos fundamentais: o reconhecimento de certos valores identitários, cul-
turais, tradicionais e socioambientais relacionados ao bioma – valores que têm 
sido, em grande parte, recuperados e veiculados por atores ligados à gastronomia 
brasileira e regional; e uma série de mecanismos cognitivos que, para além do 
simples preço resultante da oferta e da demanda, potencializam a interação entre 
saberes tradicionais locais e conhecimentos técnico -científicos, além de influencia-
rem na percepção e avaliação dos produtos. As diferentes formas de singularização 
dos produtos utilizados pelos atores da gastronomia conferem valor aos mesmos, 
tornando -os atraentes para um determinado segmento de consumidores, permi-
tindo, igualmente, estabelecer uma certa ordem de estatuto social na qual é possí-
vel reconhecer esses atores (Duarte et al., 2016, p. 04). [grifos próprios]
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Garcia et al. (2022) relembram que o incentivo do uso de produtos nativos da 
sociobiodiversidade pode auxiliar no que tange à conservação do Cerrado, con-
siderando que o agroextrativismo neste bioma está associado à sua manutenção e 
conservação. Duarte, Guéneau e Passos (2016) complementam afirmando que o 
potencial destes produtos, bem como sua valorização no campo da gastronomia, 
pode representar uma forma de constituir emprego e renda e qualidade de vida às 
populações de agricultores agroextrativistas. 

Guéneau et al. (2017) argumentam sobre a influência dos atores da gastro-
nomia em promover sistemas agroalimentares alternativos, a partir da inserção de 
produtos nativos e tradicionais nos circuitos gastronômicos. “Pequi, baru e babaçu 
constam entre os ingredientes tradicionais do Cerrado mais usados em receitas 
sofisticadas pelo pequeno grupo de chefs da capital federal que buscam fortalecer 
a relação entre a gastronomia e a região” (Guéneau et al., 2017, p. 142).

Duarte et al. (2020) sinalizam que a aproximação entre agricultores agroextra-
tivistas do Cerrado com atores da gastronomia baseia -se no resgate aos ingredien-
tes tradicionais e nativos, do uso do patrimônio alimentar local e sua vinculação à 
sociobiodiversidade e aos interesses econômicos de ambas as partes. 

O escoamento de produtos provenientes do agroextrativismo a partir da gas-
tronomia, se manifesta principalmente a partir do ativismo gastronômico – onde 
chefs e atores influentes da gastronomia assumem um papel social e político, justi-
ficando suas escolhas na utilização de determinados alimentos, passando a exercer 
influência e a educar seus consumidores por meio de uma ecogastronomia (Garcia 
et al., 2022). A utilização destes ingredientes tradicionais e nativos em festivais 
gastronômicos e a promoção destes produtos por meio de movimentos relaciona-
dos à alimentação, como o Slow Food, também influenciam na forma como os 
mercados dos produtos da sociobiodiversidade se estruturam (Duarte; Guéneau 
& Passos, 2016).

Entretanto, apesar da aproximação entre agricultura familiar e agroextrativista 
e atores da gastronomia se constituir em uma das formas de criar e estruturar mer-
cados construídos socialmente com grande potencial de crescimento econômico, 
ambiental e social, faz -se necessário investigar se os ganhos econômicos a partir 
da apropriação dos conhecimentos tradicionais estão sendo repassados aos agri-
cultores, ou se estão sendo concentrados apenas no elo da gastronomia (Zaneti & 
Balestro, 2015).

Como lacunas de pesquisa dentro deste eixo temático, pode -se citar a au-
sência de pesquisas concentradas na perspectiva da construção social dos merca-
dos dos produtos da sociobiodiversidade do Cerrado (Zaneti & Balestro, 2015), 
como também mais estudos empíricos que se concentrem nos aspectos positivos e 



negativos das relações geradas entre agricultores locais e gastronomia (Garcia et al., 
2022). Outro ponto relevante é a necessidade de estudos que avaliem os impactos 
da pandemia de Covid -19 e as estratégias dos atores em superar as dificuldades 
impostas por este cenário.

Construção social por meio de sistemas agroalimentares alternativos

Diante das discussões sobre mercados socialmente construídos, têm -se dado 
evidência aos sistemas agroalimentares alternativos, cadeias curtas e mercados de 
proximidade. A lógica destas cadeias e sistemas reside em formas de comercia-
lização e consumo que se direciona de modo oposto à qualidade industrial dos 
modelos convencionais, priorizando produtos que estejam atrelados a formas tra-
dicionais, ecológicos e artesanais de produção, sendo estes geralmente ligados a 
valores socioculturais e ao local.

Os sistemas agroalimentares alternativos buscam criar novos tipos de relações 
entre o meio rural e urbano, a partir de laços de proximidade e trocas mais justas 
entre a esfera do consumo e da produção, sendo bastante evidenciados por meio 
de canais curtos de comercialização (Garcia et al., 2022). Zaneti e Balestro (2015) 
evidenciam os sistemas agroalimentares alternativos como uma das maneiras de 
superar a exclusão de agricultores familiares do mercado.

Duarte et al. (2020) em seu estudo verificaram em sua pesquisa que a impor-
tância de eventos locais e regionais, como o Festival Gastronômico Cerrado Week 
como uma importante ferramenta no processo de construção social de sistemas 
agroalimentares alternativos. 

Zaneti e Balestro (2015), relembram que o Estado é um ator relevante na 
construção social de mercados regionais, como os do Cerrado, a partir de políticas 
de valorização do território, comércio justo, de incentivo à produção orgânica e 
ecológica, de preservação do patrimônio cultural e alimentar, de incentivo à agri-
cultura familiar e a utilização de produtos tradicionais

No estudo de Guéneau et al. (2017), foi evidenciado que as cooperativas de 
produtores agroextrativistas no bioma são fundamentais para sua representação 
diante do poder público para a garantia de certificações e políticas públicas de 
valorização de territórios, fazendo com que seja reconhecido o caráter sustentável 
dos produtos da sociobiodiversidade, ao mesmo tempo em que os agricultores 
possam ser inseridos nos mais variados circuitos de comercialização.

Como lacuna de pesquisa, Duarte, Guéneau e Passos (2016) apontam que 
há um número limitado de estudos de caso focados em sistemas agroalimentares 
alternativos no Cerrado. Guéneau et al. (2017) também apontam para necessi- 
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dade de pesquisas que investiguem a evolução dos mercados alternativos dos pro-
dutos da sociobiodiversidade na direção de supermercados e de circuitos longos de 
comercialização e do risco da limitação da participação dos produtores agroextra-
tivistas nos canais dominantes.

Estudo hemerográfico

Neste tópico serão apresentados os materiais identificados a partir do estudo 
hemerográfico. Assim, serão discutidos e evidenciados os principais aspectos sobre 
a realidade dos agricultores agroextrativistas do Cerrado no período da pandemia 
de COVID -19 e, como o fomento aos seus mercados contribuíram para o desen-
volvimento dos mesmos durante a crise da doença.

QUADRO 2: Notícias sobre os mercados da sociobiodiversidade 
do Cerrado durante pandemia

Título da 
matéria

Fonte Data de 
publicação

Principais aspectos da 
notícia

Link da matéria

Do Cerrado 
para mesa: a 
loja virtual 
que auxilia 
nas vendas de 
povos tradi-
cionais 

Brasil 
deFato

24/06/2020 Aborda os desafios im-
postos pela pandemia e 
como as comunidades, 
povos tradicionais e gru-
pos de agricultores se 
uniram para escoar seus 
produtos por meio da 
internet.

https : / /www.bra-
s i l d e f a t o . c o m .
b r / 2 0 2 0 / 0 6 / 2 4 /
do -cerrado -para -a-
-mesa -a -loja -virtual-
-que -auxi l ia  -nas-
-vendas -de -povos-
-tradicionais

Covid -19: aju-
da emergen-
cial do WWF 
Brasil chega 
aos povos do 
Cerrado e da 
Amazônia.

WWF 
BRASIL

20/05/2020 Mostra como a ajuda 
financeira da WWF 
auxiliou os agricultores 
extrativistas e indígenas 
durante a pandemia e 
contribuiu para a segu-
rança alimentar e nutri-
cional destes indivíduos. 

https://www.wwf.
o r g . b r / ? 7 6 3 6 4 /
Pandemia  -a juda-
-emergencia l  -do-
- W W F  - B r a s i l -
- c h e g a  - a  - p ov o s -
-do -Cerrado -e -da-
-Amazonia

Comida de 
verdade no 
campo e na ci-
dade em tem-
pos de pande-
mia

Le Monde 
Diplo-

matique 
Brasil

20/08/2020 Apresenta como as orga-
nizações agroecológicas 
do Cerrado se articula-
ram para garantir comi-
da saudável durante a 
pandemia.

https://diplomati-
que.org.br/comida-
- d e  - v e rd a d e  - n o -
-campo -e -na -cidade-
-em -pandemia/

(continua)



Chef de Goiás 
contorna pan-
demia e lança 
geléias com 
frutos do Cer-
rado

Correio 
Braziliense

06/09/2020 Apresenta a estratégia da 
chef de cozinha Márcia 
Pinchemel para se man-
ter no mercado durante 
a pandemia.

https://blogs.cor-
reiobraziliense.com.
br/lianasabo/chef-
-de -goias -contorna-
-pandemia -e -lanca-
-geleias -com -frutos-
-do -cerrado/

Frutos do Cer-
rado tornam-
-se sustento da 
cooperativas 
agrícolas na 
pandemia

#COLA-
BORA

28/06/2021 Fala sobre a diversifi-
cação nas formas de 
comercialização na pan-
demia.

https://projetocola-
bora.com.br/ods11/
frutos -do -cerrado-
-tornam -se -sustento-
-das -cooperativas-
- a g r i c o l a s  - n a -
-pandemia/

Fonte: elaborado pelos autores, 2023.

De acordo algumas notícias, diante do fechamento dos estabelecimentos co-
merciais e escolas e da imposição de novas medidas sanitárias e de distanciamento 
social, em um quadro inicial houve grande necessidade de apoio estatal e privado 
aos agricultores e comunidades residentes do Cerrado. Neste sentido, Silva Filho e 
Gomes Júnior (2020) apontam que os efeitos gerados pela crise de COVID -19 re-
velaram a falta de eficiência da gestão do Estado em relação à garantia dos direitos 
humanos e das necessidades básica humanas, reforçando a ineficiência de algumas 
políticas, contribuindo para um agravamento da inadequação da soberania ali-
mentar e da insegurança alimentar e nutricional.

Deste modo, mediante a falta de suporte, diversas cooperativas e organizações 
passaram a se unir para escoar seus produtos por meio da internet, como a venda 
dos mais variados produtos provenientes do bioma, como doces, geleias, casta-
nhas, artesanatos, cestas, entre outros. “A solidariedade e a ajuda mútua são ferra-
mentas históricas das relações sociais da periferia e do campesinato. Em tempos de 
COVID -19 tornaram -se ações essenciais para a mitigação dos efeitos já sentidos 
desde o início da pandemia” (Silva Filho & Gomes Júnior, 2020, p. 03).

A reportagem do BrasildeFato apresenta o exemplo da Central do Cerrado, 
que é uma organização que reúne diversas cooperativas e associações comunitárias 
que comercializam produtos a partir da utilização sustentável da sociobiodiver-
sidade do bioma. Segundo a matéria em questão, a receita de vendas pelo canal 
virtual aumentou cerca de 50% nas vendas online durante o período da pandemia. 
Um aspecto importante a se ressaltar é que apesar de não haver o contato faca -a-
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-face com os agricultores, os consumidores sabem que estão adquirindo produtos 
tradicionais, sustentáveis e que estão apoiando os agroextrativistas e comunidades 
nesta região.

Estes achados corroboram com o estudo dos autores Schneider, Cassol, Leo-
nardi e Marinho (2020), onde argumentam que a pandemia demonstrou a neces-
sidade da articulação por meio de cooperativas, centrais de associações produtivas 
e redes de comercialização de agricultores familiares, com o intuito de fortalecer 
suas capacidades organizativas. Schneider et al. (2020), salientam que na ausência 
deste apoio e suporte os efeitos negativos da pandemia poderiam ser mais graves, 
podendo acarretar na incapacidade reprodutiva das famílias rurais.

A matéria do WWF Brasil demonstra a importância em apoiar economica-
mente as comunidades residentes do bioma, a fim de garantir aos indivíduos que 
ali residem a possibilidade de se reproduzir socialmente e se manter economica-
mente em suas atividades. A organização WWF Brasil providenciou auxílio finan-
ceiro e técnico para três cooperativas agroextrativistas, que pela queda na demanda 
não estavam conseguindo escoar seus produtos. Estas três cooperativas forneciam 
gêneros para escolas públicas, mas pelo motivo de fechamento das escolas, tiveram 
que interromper suas vendas. Este fato também demonstra a importância de os 
agricultores não dependerem exclusivamente do mercado institucional, ou seja, 
faz -se necessário a criação de mercados para que em cenários como estes, os pro-
dutores ainda possuam formas de escoar sua produção para além do consumidor 
institucional.

O Le Monde Diplomatique Brasil argumenta sobre a importância da produ-
ção de alimentos saudáveis e sustentáveis tanto para consumo próprio, quanto 
para vendas fora da propriedade, principalmente em períodos tão críticos como 
os de pandemia. Inferiu -se desta matéria que a primeira estratégia dos agricultores 
foi de se articularem em rede para pensar e trabalhar de forma conjunta, consi-
derando todas as dificuldades impostas pela pandemia de COVID -19. Uma das 
saídas também foi a comercialização pela internet, via delivery. A criação deste 
mercado também foi estruturada a partir da percepção sobre a mudança no com-
portamento dos consumidores, conforme é possível perceber na fala de um dos 
entrevistados pelo jornal:

O alimento ganhou uma dimensão muito importante nesse período de pan-
demia. As pessoas estão perguntando, se perguntando, muito mais, nesse momen-
to de pandemia, o que elas estão comendo, o que compõe esse alimento que elas 
estão comendo, se é alimento ou se é ração. Porque a questão do adoecimento, 
isso está sendo muito questionado pelas pessoas. E a gente sabe muito bem que 
um corpo bem alimentado ele traz uma condição de superação, de enfrentamento 



a esse adoecimento. Ou ele coloca pelo menos uma possibilidade de enfrentar 
melhor uma condição de adoecimento como está posta aí pela Covid -19 (Maria 
Cazé – coordenadora nacional do Movimento dos Pequenos Agricultores para o 
jornal Le Monde Diplomatique Brasil, em 2020).

Segundo Aro, Pereira e Bernardo (2021), durante a pandemia a alimenta-
ção e os hábitos alimentares podem ter sofrido modificações em decorrência do 
distanciamento social e pelas pessoas passarem mais tempo em casa. Schneider 
et al. (2020) apontam que houve crescimento na demanda por alimentos mais 
saudáveis e orgânicos durante o período da pandemia e, por parte dos agricultores, 
houve uma maior adesão à digitalização de suas atividades.

Por fim, nas reportagens do Correio Braziliense e do #COLABORA, 
demonstra -se a importância econômica e social dos mercados dos frutos da socio-
biodiversidade do Cerrado. No primeiro caso, uma chef do estado de Goiás, busca 
contornar os efeitos negativos da pandemia em seu negócio, a partir da abertura de 
uma loja virtual de geléias gourmet com ingredientes tradicionais da sociobiodi-
versidade. No segundo caso, grupos de produtores e de comunidades tradicionais 
como povos indígenas e quilombolas, passaram a receber apoio técnico do Centro 
de Produção, Pesquisa e Capacitação do Cerrado (Ceppec) e de universidades du-
rante a pandemia. Este incentivo proporcionou a criação de mercados, onde estes 
produtores puderam comercializar produtos considerados regionais e tradicionais, 
além de contribuir para produção sustentável e fortalecer a segurança alimentar e 
nutricional das famílias dos agricultores.

 Conclui -se que a construção social de mercados a partir da articulação 
entre diversos atores (produtores, chefs, consumidores, governo, instituições pri-
vadas, organizações comunitárias, etc.) foi um dos fatores importantes no processo 
de criação, estruturação e manutenção destes mercados durante a pandemia de 
COVID -19. Além disso, a organização dos produtores em redes pode ser verifica-
da como um aspecto positivo para o fortalecimento das comunidades locais (Aro, 
Pereira & Bernardo, 2021; Schneider et al., 2021). A principal forma de escoar a 
produção foi por meio de canais virtuais. Cabe relembrar que a participação do 
Estado, entidades públicas e privadas é essencial para o segmento da agricultura 
familiar e camponesa e que políticas públicas voltadas para pequenos produtores é 
fundamental na criação de seus mercados (Souza & Fornazier, 2021).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo teve como objetivo analisar como a estratégia de construção social 
de mercados dos produtos da sociobiodiversidade do Cerrado foi fundamental 
para o desenvolvimento dos produtores agroextrativistas durante o período da 
pandemia de COVID -19. Para cumprir o proposto, foi utilizado a técnica de 
revisão da literatura e de estudo hemerográfico.

A revisão da literatura, apesar de não abordar estudos de caso durante a pan-
demia, serviu de referência para compreensão de como os mercados de alimentos 
tradicionais da sociobiodiversidade são construídos e estruturados. Foi verificada 
a importância dos atores da gastronomia na criação destas estruturas, bem como a 
organização de cardeais agroalimentares curtas e canais curtos de comercialização 
para estes produtos.

O estudo hemerográfico evidenciou a importância da articulação em rede dos 
produtores, comunidades tradicionais e demais atores para construção social des-
ses mercados. Além disso, demonstrou -se que a valorização da qualidade ligada à 
região, ao modo de produção tradicional, foram atributos de diferenciação frente 
aos consumidos. Por fim, nota -se que é essencial o apoio técnico e financeiro para 
que os agricultores possam manter de forma sustentável suas atividades.

Como limitação a esta pesquisa pode -se afirmar que o procedimento de revi-
são da literatura só contemplou artigos de periódicos e capítulos de livros, assim 
outros materiais como teses, dissertações e anais de eventos que porventura abor-
dassem esse tema foram excluídos, fazendo com que possíveis informações pre-
sentes nesses trabalhos fossem suprimidas. Em relação ao estudo hemerográfico, 
foram contemplados apenas materiais de revistas e jornais do meio virtual, por-
tanto, excluindo fontes de meios impressos. Entretanto, apesar destas limitações, 
acredita -se que este artigo conseguiu atingir seu objetivo.

Como implicações, este estudo contribui para a difusão da discussão do 
conhecimento sobre a construção social de mercados dos produtos da sociobiodi-
versidade do Cerrado, que atualmente é limitado e uma lacuna de pesquisa. Este 
artigo também poderá servir de subsídio para novas pesquisas dentro da temática. 
Sugere -se que sejam realizados novos estudos replicando os métodos aqui utiliza-
dos para confirmação destes resultados, bem como a utilização de outros métodos 
como estudo de caso dentro do contexto do agroextrativismo neste bioma. 
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CAPÍTULO 27

IMPACTO DA PANDEMIA COVID -19 NO SETOR  
AS PESCAS, EM PORTUGAL

Manuel Pacheco Coelho – SOCIUS; ISEG/Universidade de Lisboa
coelho@iseg.ulisboa.pt

 
INTRODUÇÃO

A pandemia COVID -19 teve um impacto negativo sobre a atividade econó-
mica em Portugal. As medidas de contenção anunciadas pelo Governo, necessárias 
à manutenção da saúde pública, afetaram o comportamento dos agentes económi-
cos, tanto do lado da oferta, interrompendo o normal funcionamento das empre-
sas e levando, em alguns casos, a encerramentos temporários, como da procura, 
refletindo o confinamento (Manteu et al., 2020; Filipe, 2021)

No site oficial do ICNF (Instituto de Conservação da Natureza e Flores-
tas) podia ler -se, no período de pandemia, uma nota explicativa que referia que 
“a prática venatória e a pesca lúdica e desportiva em águas interiores não estão 
abrangidas pelas atividades que permitem excecionar o dever geral de recolhi-
mento domiciliário durante o estado de emergência”, pelo que “durante o perío-
do em que vigorar o estado de emergência não é permitida a prática venatória e 
a pesca lúdica e desportiva em águas interiores.” Mas salientava que “a prática da 
pesca profissional não se encontra abrangida pela proibição acima referida, uma 
vez que se enquadra na exceção que decorre da necessidade de sair para o exercí-
cio de atividade profissional.” Em todo o caso, o setor não foi imune aos efeitos 
perniciosos referidos.



526 Covid -19, Vírus das Desigualdades Sociais

O Ministério do Mar acompanhou permanentemente a situação da pesca, em 
contacto com as associações do setor, tendo em vista planear e adotar medidas para 
minimizar os impactos socioeconómicos na pesca e na aquicultura, decorrentes da 
situação epidemiológica. 

O objetivo deste capítulo consiste em avaliar os impactos económicos e so-
ciais dessa situação, destacando variáveis   importantes do setor (produção, pre-
ços, emprego, rendimentos, etc.), e refletir sobre as políticas públicas que foram 
introduzidas para combater os efeitos da situação de pandemia. O capítulo está 
estruturado do modo seguinte: Após a delimitação do objeto de estudo na pre-
sente introdução, segue -se, no ponto 2, uma avaliação dos impactos nas empre-
sas e trabalhadores, na globalidade da Economia, que decorrem da pandemia de 
Covid -19. No ponto seguinte, ponto 3, faz -se a avaliação dos impactos socioeco-
nómicos no setor da pesca e aquicultura e, no ponto 4, analisa -se a política que 
o Governo desenvolveu com o objetivo de minimizar os efeitos da pandemia no 
setor das pescas. Finalmente, no ponto 5, tiram -se conclusões que evidenciam a 
forma como a pandemia terá contribuído para a (in)sustentabilidade deste setor.

A SITUAÇÃO GLOBAL. IMPACTOS SOBRE AS EMPRESAS E SOBRE 
OS TRABALHADORES

O impacto de curto prazo pode ser avaliado com recurso a material estatístico 
entretanto revelado, nomeadamente o que resulta de inquéritos então realizados. 
Os impactos de longo prazo terão a sua análise realizada em tempo oportuno.

Relativamente aos primeiros, destacamos a análise que resulta do Inquérito 
Rápido e Excecional às Empresas COVID  -19 (COVID -IREE), lançado pelo 
INE e Banco de Portugal, cujos resultados estão espelhados no artigo especial do 
BP (Manteu et al., 2020) e em apresentação realizada em Seminário por Cristina 
Mantéu (um dos autores), em novembro de 2021 (Manteu, 2021). O inquérito 
referido foi realizado em abril 2020, com edições pontuais em novembro de 2020 
e fevereiro de 2021, tendo por base uma amostra representativa de 8800 empresas 
(com uma taxa de resposta média acima dos 60%).

Os principais resultados deste estudo que aqui divulgamos apontam, em ter-
mos da globalidade da economia:

 A pandemia e as consequentes medidas de contenção conduziram ao encer-
ramento de muitas empresas, mas é residual a percentagem (1%) das que encerra-
ram definitivamente e, nesta situação, a maioria são empresas de menor dimensão 
do “alojamento e restauração”. Em média, as empresas fecharam por 5 semanas.



 A maioria das empresas registou queda acentuada no volume de negócios 
(80%) mas, em junho de 2020, cerca de 38% já tinha recuperado o nível normal 
de vendas (em especial, na área da construção e atividades imobiliárias).

O impacto no emprego foi contido. Entre o início da pandemia e julho de 
2020 três quartos das empresas não alteraram o nº de postos de trabalho. Em larga 
medida, tal refletiu a resposta às medidas de apoio do Governo. As empresas que 
mais reduziram o emprego estavam nos setores do alojamento e restauração, trans-
portes e armazenagem. Em todo o caso, a crise refletiu -se num impacto negativo 
no pessoal efetivamente a trabalhar, o que pode ser explicado pelo recurso ao lay-
-off simplificado por parte das empresas, e pelas ausências por doença ou apoio à 
família, pelos trabalhadores.

O teletrabalho foi utilizado por cerca de metade das empresas. Cerca de 17% 
das empresas consideravam provável manter recurso a esta fórmula de modo per-
manente, sendo o recurso a esta ação encontrado, essencialmente, nos serviços. 
A utilização deste método variou com a dimensão da empresa – cerca de 90% das 
grandes empresas adotaram -no, mas apenas cerca de 25% das microempresas o 
fizeram.

Sinal interessante: os preços não registaram alterações significativas.
A suspensão de pagamentos de obrigações fiscais e contributivas foram a me-

dida mais utilizada para fazer face à situação. 35% das empresas recorreram ao 
lay -off simplificado, sendo que a redução do emprego foi mais frequente nas em-
presas que recorreram ao lay -off. Em todo o caso, as quebras no emprego teriam 
sido muito mais acentuadas na ausência desta medida – cerca de 77% das empre-
sas assumem -no de forma clara.

Note -se que, assumindo que o controlo da pandemia se poderia verificar ao 
longo de 2021, mais de 30% das empresas admitiam voltar, nesse mesmo ano, ao 
nível normal de atividade (num período médio de aproximadamente 10 meses). 

SITUAÇÃO NO SETOR DAS PESCAS

As afirmações anteriores não são facilmente extrapoláveis para o setor das pes-
cas porque, precisamente, o setor da agricultura e pescas não fazia parte da amostra 
do estudo que referimos. Em todo o caso, no que às pescas e aquicultura dizia 
diretamente respeito, em finais de maio de 2020, a Agência Lusa já fazia eco de 
“vendas de peixe fresco a cair 60% e, de congelado, cerca de 30%, desde março”. 
A evidência surgia a partir dos estudos da Associação da Indústria Alimentar pelo 
Frio que denunciava os impactos da pandemia nas vendas do setor. Em particular, 
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referia -se que 60% de quebra na venda de peixe fresco era devida ao importante 
papel que a restauração representava no escoamento deste produto, enquanto pre-
via que a retoma da pesca da sardinha, a partir de junho, viesse alterar este cenário 
dada a “procura dos portugueses pela tradição”.

As indicações sobre a real dimensão dos impactos ainda são limitadas. Con-
tudo, um estudo de Cristina Pita e coautoras, da Universidade de Aveiro, dei-
xa algumas pistas interessantes (Pita et al., 2020). Segundo estas investigadoras, 
partimos de uma caracterização do perfil de Portugal, neste domínio: país com 
longa tradição de consumo de pescado, cerca de 57Kg/pessoa/ano, que emprega 
diretamente cerca de 14600 pescadores, mais cerca de 1500 apeados, 2650 traba-
lhadores aquícolas e cerca de 8100 trabalhadores na indústria transformadora de 
produtos da pesca e aquicultura.

O inquérito que desenvolveram, foi realizado a 48 entidades incluindo re-
presentantes de Associações de armadores, pescadores, mariscadores, conserveiras, 
OPs (Organizações de Produtores), etc., e apontou para os seguintes, principais, 
resultados:

A perda de receita variou substancialmente por segmento, podendo ir de ne-
nhuma perda até perdas de 100%. Por exemplo, o arrasto costeiro de crustáceos e 
palangre registou perdas de 100%, enquanto atuneiros e embarcações artesanais 
dirigidas a espécies “nobres” (cherne, goraz, etc.) registaram quebras substanciais 
e, mariscadores, na ordem dos 65%. 

Algumas embarcações de pesca artesanal mais voltadas para o mercado na-
cional não interromperam atividade nem registaram quebras, mas, para muitos 
atores, o valor das capturas não chegou para pagar custos, pelo que interromperam 
as operações.

As respostas das organizações evidenciaram a preocupação com o impacto 
negativo decorrente do cancelamento de eventos religiosos e culturais e festivais 
gastronómicos.

Na aquicultura, o impacto foi pequeno nas espécies mais “tradicionais”, como 
robalo, truta ou dourada, mas nas restantes foi elevado. Para além disso, os produ-
tores não escondiam o medo de preços concorrenciais por parte dos competidores 
internacionais, logo que a pandemia se resolvesse.

Um sinal positivo: aumentou a produção conserveira fruto de uma procura 
acrescida, nacional e internacional. 

Como referido, a indústria de congelação registou uma quebra de receita de-
vido ao fecho da hotelaria e restauração. É certo que se manteve alguma exporta-
ção internacional, mas a exportação de pescado de espécies nobres, de alto valor 
comercial, foi seriamente afetada. O fecho de hotéis e restaurantes teve elevado 



impacto, passando as grandes superfícies a ocupar os lugares de maiores vendedo-
res de pescado nacional. A indústria de congelação perdeu 40% da receita devido 
a este fecho e certos peixes nobres passaram de exportação para venda no mercado 
nacional, a preços menores.

Quanto aos preços, os preços em lota baixaram, vindo depois a recuperar, 
lentamente. O preço das espécies de baixo valor, como o carapau, manteve -se ou 
aumentou. Nalguns produtos o preço baixou apenas em alguns locais. Os pesca-
dores passaram a vender nas lotas de registo e não nas lotas onde é mais valorizado. 
Os produtores referiam dificuldades na venda em lota por inexistência de com-
pradores, e de mobilidade, face às dificuldades no controlo das entradas e saídas 
dos concelhos. 

São ainda de sublinhar algumas restrições logísticas de transporte, e de ma-
terial importado (nomeadamente, da China e Indonésia) que deixou de o ser. 
Apesar dos resultados positivos, a indústria conserveira foi especialmente afetada 
na importação de matéria -prima.

Note -se que não houve, segundo os inquiridos, dificuldade em obter tripula-
ção. Em todo o caso, algumas dificuldades pontuais impediram embarcações de 
operarem. Alguns tripulantes estrangeiros ficaram retidos nos países para onde 
tinham voltado (especialmente, indonésios e filipinos) e foi impedida a entrada 
em Portugal de tripulantes espanhóis.

Em larga medida, a situação social foi simplificada pelas medidas de adaptação 
e mitigação dos efeitos que constam do ponto seguinte.

POLÍTICAS PÚBLICAS DO MAR

O Ministério do Mar acompanhou permanentemente a situação da pesca, em 
contacto com as associações do setor, tendo em vista planear e adotar medidas para 
minimizar os impactos económicos. 

Na área específica do Mar, foi assegurado o funcionamento das lotas e da 
primeira venda de pescado, através de um exigente plano de contingência posto 
em prática pela Docapesca. Pelo seu lado, o setor empenhou -se na continuação da 
atividade da pesca, aquicultura e produção de produtos da pesca transformados, 
garantindo a continuidade do abastecimento alimentar.

Em setembro de 2020, o Programa Mar já tinha pago 2,1 milhões de Euros de 
Compensações financeiras no setor da Pesca. A linha de apoio à pesca e aquicul-
tura já se aproximava de 17 milhões de Euros de crédito com uma bonificação de 
juros prevista de 1, 645 milhões de euros.
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Cedo, em março de 2020, iniciou -se a aplicação do plano de contingência 
aprovado pela Docapesca, incluindo reforço de equipamentos de proteção indivi-
dual, reforço de procedimentos de higienização de instalações e equipamentos nas 
lotas, condicionamento da entrada de compradores e de armadores e pescadores, 
com cumprimento estrito das regras de confinamento. As compras de material ao 
abrigo do programa Mar 2020 incluíram máscaras de proteção, viseiras, soluções 
antisséticas.

As ações desenvolvidas incluíram, igualmente, acesso gratuito ao sistema 
de leilão online, autorização de teletrabalho em atividades que o permitissem, 
e apoios às comunidades locais (com donativo de quase 9 toneladas de pescado a 
23 juntas de freguesias).

Desenvolveram -se várias ações de sensibilização para acompanhamento da 
situação.

Relativamente aos Apoios Compensatórios ao setor da Pesca introduzidos, 
registe -se que, com a alteração do regulamento comunitário (note -se que o gover-
no português desencadeou uma iniciativa junto da Comissão Europeia no sentido 
de alterar as regras de aplicação do FEAMP - Fundo Europeu dos Assuntos Maríti-
mos e das Pescas, para o adequar à situação de excecionalidade) foram colocados, 
no continente, cerca de 7 milhões de apoio público para compensar pescadores 
e empresas do setor da pesca por paragens temporárias da frota até 2 meses; e 
com implementação de regimes de apoio separados pelos subsetores de embarca-
ções polivalentes, arrasto costeiro e cerco. Como dissemos, em finais de agosto de 
2020, já teriam sido pagos cerca de 2,1 milhões de euros.

Para além desta disponibilização de ajuda financeira com fins variados, foram 
aprovadas linhas de crédito até 20 milhões de euros e acelerou -se o pagamento do 
Fundo de Compensação Salarial dos Profissionais da Pesca. Previa -se o pagamento 
de cerca de 350 mil euros no início de abril, o que dá uma ideia da dimensão do 
problema. Apoios ao rendimento específicos nas regiões autónomas dos Açores 
e Madeira foram também considerados. Note -se, entretanto, que foi necessário 
enquadrar o pagamento do salário mínimo aos pescadores em situações de pande-
mia e assegurar o pagamento das contribuições à Segurança Social dos profissio-
nais abrangidos pela cessação temporária de atividade ao abrigo do Programa Mar 
2020, já que estas não eram elegíveis pela regulamentação comunitária.

A ajuda financeira às empresas e trabalhadores passou também pela isenção de 
diversas taxas de serviços nos portos e lotas, como, por exemplo, a taxa de acosta-
gem das embarcações.

Uma série de outras medidas complementares incluíram o apoio às OPs, atra-
vés da revisão das condições de financiamento aos Planos de Promoção e Comer-



cialização do Pescado; o apoio ao setor aquícola para compensação da redução ou 
suspensão da atividade; medidas de apoio à liquidez dos operadores do setor, etc.

Com que resultados?

CONCLUSÕES. COVID 19, MAR, PESCAS E SUSTENTABILIDADE

A discussão em torno dos impactos no Desenvolvimento Sustentável está 
lançada. É certo que alguns impactos, pelo menos ao nível dos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) 12 e 14, são visíveis. 

Por um lado, a redução do esforço de pesca devido ao decréscimo de atividade 
associada com o estado de emergência, e relacionado também com o decréscimo 
de preço em lota e com a proibição de pesca ao fim de semana, terá diminuído a 
pressão sobre os stocks. A prazo poderemos avaliar o real efeito sobre a saúde dos 
stocks; a verdade é que em certos locais o esforço de pesca aumentou...

Por outro lado, algumas alterações na lógica de um consumo sustentável po-
derão ter sido introduzidas com o aumento da venda direta ao consumidor e com 
a prática de vendas de cabazes que alargaram a cadeia de produção e consumo. 
As campanhas de promoção e sensibilização “alimente quem o alimenta” poderão 
ter contribuído para lançamento de estratégias de consumo de peixe nacional, 
ajudando as economias locais. As novas formas de “peixaria online” podem diver-
sificar consumos e reduzir o peso, porventura excessivo, das grandes superfícies na 
distribuição, com impacto significativo nos preços.

Em termos dos impactos sociais, percebe -se que grande parte dos resultados 
mais obnóxios foram mitigados pela política pública. Alguns aspetos relativos à 
segurança e higiene das embarcações podem ter efeitos positivos a prazo. Con-
tinuam, entretanto, muito pouco claros os efeitos ao nível da promoção dos 
rendimentos.

Questões mais gerais, como as relativas à qualidade de vida nas regiões costei-
ras ou às tradicionais dificuldades de mobilidade interprofissional dos pescadores 
(exigindo mais campanhas de formação) deverão ser avaliadas a médio prazo. Há 
estudos que apontam para níveis elevados de depressão dos homens do mar (veja-
-se, por exemplo, Paukstat, Andrei & Grech, 2022; estudo incidindo sobre o caso 
dos embarcadiços na indústria de transporte marítimo). 

Também ao nível cultural, os efeitos da pandemia foram sentidos. Em espe-
cial, foi evidenciada a importância dos eventos, nas áreas ribeirinhas e costeiras. 
Terá isto um efeito regenerador no reconhecimento e na procura de identidade das 
regiões mais desfavorecidas junto à costa?
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Finalmente, registe -se que, igualmente significativo, terá sido o efeito mais 
geral sobre o uso sustentável dos oceanos, em especial no que toca à definição de 
modelos de Governança fundamentais para a sua promoção. Algumas questões 
importantes como, por exemplo, a discussão na Nações Unidas sobre a proteção 
da biodiversidade nas áreas para lá das jurisdições nacionais, com efeitos em vários 
domínios, ficou parada (felizmente retomada após final da pandemia, tendo sido 
possível um acordo já em março de 2023).
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CAPÍTULO 28

O IMPACTO DO TELETRABALHO NO AMBIENTE. 
O ANTES E O DEPOIS DA PANDEMIA DO COVID
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INTRODUÇÃO

O objetivo deste trabalho explicar os efeitos positivos e negativos do teletraba-
lho no mercado laboral – leia -se empregadores e empregados –, mas, sobretudo, 
o impacte global do trabalho remoto no Ambiente. Se bem que por “Ambiente” 
temos de entender o meio natural que permite a vida humana no planeta – hidros-
fera, litosfera e atmosfera – importa considerar que o direito do indivíduo a um 
ambiente adequado está estreitamente relacionado com a sua qualidade de vida. 
Neste sentido, por exemplo, a Constituição da República Portuguesa (CRP116) 
estabelece como sendo uma tarefa fundamental do Estado: “Promover o bem -estar 
e a qualidade de vida do povo e a igualdade real entre os portugueses, bem como a 
efetivação dos direitos económicos, sociais, culturais e ambientais, mediante a trans-
formação e modernização das estruturas económicas e sociais”.

Eis que, um dos principais instrumentos em mãos do Estado para promover 
a qualidade de vida dos cidadãos e, ao mesmo tempo, proteger o ambiente é, 
precisamente, facilitar a proximidade casa -trabalho – ou os meios e vias de trans-

116 Cf. Art. 9º 2 CRP lido em articulação com o Art. 66º 1, a CRP estabelece que: “Todos tem direito 
ao um ambiente de vida humano, sadio e ecologicamente equilibrado e o dever de o defender.”
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porte adequados para tal. Isto é, políticas públicas no âmbito do ordenamento 
do território (OT) e urbanismo. De facto, é o que tem sido feito até agora com 
diversas medidas – desde as mais antigas (transportes coletivos, como autocarros e 
metro) à mais moderna e ambientalmente correta, como é, a mobilidade elétrica. 
Especialmente, com meios alternativos ao carro (como bicicletas ou trotinetes). 
Mas a verdade é que todas estas medidas mal conseguiram libertar -nos, nem dos 
engarrafamentos do trânsito, nem das emissões para a atmosfera de CO2 e outros 
gases poluentes expulsados pelos motores a combustão.

Antes da Pandemia Covid 19, ninguém – pelo menos, que se saiba publica-
mente117 – tinha pensado no teletrabalho como medida ambiental para minimizar 
o trânsito e a poluição que dele deriva. Sem embargo, o teletrabalho já existia no 
direito laboral de muitos países – no português desde 2003118–, entendido, porém, 
como uma modalidade contratual atípica e marginal. Era, de facto, uma espécie 
de “ficção científica” – talvez praticável num futuro longínquo. No entanto, desde 
2020 – com o primeiro confinamento decretado para combater a propagação da 
Covid 19 –, o teletrabalho foi imposto, tanto em Portugal119 como na maioria dos 
países da UE120 – a todas as atividades e funções compatíveis com esta modalidade 
contratual. Pairava uma dúvida sobre o teletrabalho e um preconceito sobre os 
trabalhadores. O primeiro poderia não funcionar – por razões tecnológicas ou de 
adaptação às novas tecnologias – os segundos – considerados por alguns empre-
gadores como uma espécie de menores de idade irresponsáveis–, pouco ou nada 
iriam produzir sem a supervisão e vigilância das chefias nos locais habituais do 

117 Isto é, com trabalhos científicos publicados sobre a matéria ou mesmo a nível da comunicação 
social. A Este nível tinham vindo a público as ideias, um tanto megalómanas de Elon Musk, e da sua 
Boring Company propondo a mobilidade viária subterrânea através de tuneis “low cost”. Cf. https://
www.boringcompany.com/. A outra solução que apresenta (através da SpaceX) é colonizar outros 
planetas, visto que a Terra a certa altura estará tão poluída que a solução será fugir dela. Ver também 
Rego, A. e Pina Cunha, M. (2017) Jobs, Musk, Bezos. Génios Insanos? Lisboa: Sílabo 
118 O “teletrabalho” ou “trabalho remoto” é definido no artigo 165º 1 do Código do Trabalho (CT) 
como: “…a prestação de trabalho em regime de subordinação jurídica do trabalhador a um empregador, 
em local não determinado por este, através do recurso a tecnologias de informação e comunicação”. 
119 De acordo com Miguel Cabrita: “O teletrabalho tinha uma expressão residual nas estatísticas e no 
segundo trimestre de 2020 [com o primeiro confinamento], a proporção subiu para 23%.” Cf. Miguel 
Cabrita, secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação Profissional em entrevista ao 
Público 09/03/2021.
120 Em Espanha, por exemplo, onde a situação laboral no que se refere a prática do teletrabalho era 
semelhante à de Portugal, durante a pandemia foram três milhões [de pessoas para o teletrabalho] no 
sector privado. Cf. Yolanda Díaz, Ministra do Trabalho espanhola em entrevista ao Público “Adap-
tação da jornada de trabalho aumenta a produtividade” 18/12/2020.



trabalho. Sem embargo, como disse o famoso fundador do Facebook121:“People are 
more productive working from home than people would have expected. Some people 
thought that everything was just going to fall apart, and it hasn’t.”

O TELETRABALHO DEPOIS DA PANDEMIA 

A perspetiva das empresas: das «clássicas» às «tecnológicas»

A opinião previamente citada do CEO da Facebook, está longe de ser uma 
opinião consensual entre os empregadores. Após a Pandemia muitas empresas 
queixaram -se de quedas na produtividade e insistiram no regresso ao trabalho 
presencial. A verdade é que para analisar de modo sistemático esta questão haveria 
que subdividir o grupo empregadores em dois subgrupos: empresas denominadas 
“clássicas” e as ligadas às novas tecnologias.

No subgrupo das «empresas clássicas», o empregador, em regra, prefere vol-
tar ao trabalho presencial como se nada tivesse mudado após a Pandemia. Estas 
empresas enaltecem o trabalho em equipa, admitem que, sendo certo que alguns 
trabalhadores demostraram mais produtividade individualmente por via do tele-
trabalho, a produtividade da equipa diminuiu. Por isso, a solução é trazer todos 
– ou quase todos122 – os trabalhadores de volta às instalações da empresa. Assim, 
aliás, evitam -se os custos acrescidos do teletrabalho, nomeadamente a cibersegu-
rança e outros suportados pelos teletrabalhadores como consequência do trabalho 
remoto e que têm de ser compensados pelos empresários. Embora inicialmente 
tenha havido alguma controvérsia sobre quem pagava o quê, isto está já suficiente-
mente definido no atual CT – como veremos a seguir. Todavia a “solução” destes 
empregadores – amiúde aqueles que mais pedem “flexibilidade” por parte dos 

121 Mark Zuckerberg, fundador do Facebook em: https://www.theverge.com/2020/5/21/21265780/
facebook -remote -work -mark -zuckerberg -interview -wfh
122 Por dar alguns exemplos famosos de opiniões particulares, mas compartida por muitos emprega-
dores, o mundialmente conhecido, Elon Musk, queria todos os trabalhadores de volta aos escritórios 
fábricas das suas empresas, especialmente da Tesla Motors, pois apesar de esta ser uma empresa de 
tecnologia ponta – relacionada com os veículos elétricos – carece também da indústria pesada e de 
trabalhadores presenciais. Cf. “«A treta do teletrabalho». Elon Musk dispara contra prática «moral-
mente errada»” (Revista Sábado, 17/05/2022). A nível nacional, F. Almeida (Presidente da Boyden 
Portugal) entrevistado no Expresso (07/10/2022) afirma: “Para quem quer fazer carreira, teletraba-
lho não é compatível”. 
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seus trabalhadores – é bastante inflexível123. Isto por várias razões: uma, penalizam 
todos os trabalhadores pela improdutividade de alguns; segunda, não consideram 
os custos individuais (em tempo e dinheiro) no transporte do trabalhador casa/
trabalho; terceiro, não parecem estar preocupados com o bem -estar e qualidade de 
vida dos seus trabalhadores – mas apenas com a produtividade final global da em-
presa. Se bem é verdade que o tecido empresarial português está maioritariamente 
integrado por microempresas e PME – o que converte o teletrabalho num desafio 
superior do que para as grandes empresas –, a verdade é que (mesmo nestas) os 
empregadores deveriam apostar por soluções mais equitativas. Nomeadamente, 
identificar os trabalhadores produtivos em teletrabalho daqueles que não o são, 
procurando soluções diferenciadas para eles e/ou promover o modelo híbrido. 
Isto é, parte do trabalho remoto e outra parte presencial; ou então, repensar os 
modelos de supervisão, controlo e avaliação da produtividade – sempre dentro dos 
métodos legalmente admitidos.

Pela sua parte, no subgrupo das empresas tecnológicas, o desafio tem sido reter 
o talento. Após a Pandemia – embora alguns autores opinem que esta tendência já 
tinha começado antes124 – assistimos, a uma fuga de talentos em função, não tanto 
(ou não apenas) de um maior salário, mas de uma melhor qualidade de vida125. 
Esta melhoria, na minha opinião, não deve ser interpretada apenas do ponto de 
vista laboral – melhores condições de trabalho ou conciliação da vida profissional e 
pessoal – como visa evitar ou diminuir o trânsito no percurso casa/trabalho (fonte 
de stress e improdutividade), bem como a possibilidade de alugar ou comprar casa 
em qualquer zona do país e não onde a empresa está situada – normalmente nas 
urbes e zonas mais dispendiosas. Isto – além de contribuir para uma certa coesão 
territorial e social – permite às empresas ter um leque muito mais amplo para a 
captação e retenção de talentos, mesmo a nível dos denominados “nómadas di-
gitais126”. Aliás, estes podem contribuir para dinamizar as economias e empresas 

123 Cf. Peralta, S. “Trabalhadoras flexíveis e patrões inflexíveis” (Público 27/08/2021).
124  Fuller, J. and Kerr, W (2022). “The Great Resignation Didn’t Start with the Pandemic”. Hu-
man Resource Management. Harvard Business Review [available in] https://hbr.org/2022/03/the -great-
-resignation -didnt -start -with -the -pandemic [ consulted 21/05/2023].
125 Viegas, I (2021) “The Great Resignation: despeço -me. Para além da procura de flexibilidade. [Dis-
ponível em] https://www.clsbe.lisboa.ucp.pt/pt -pt/noticias/great -resignation -despeco -me -para -alem-
-da -procura -de -flexibilidade [consulted 21/05/2023];
126 Estes podem ser definidos como: “…pessoa independente (de tempo e lugar) cujo estilo de vida está 
relacionado com três recursos principais: dispositivos móveis inteligentes, banda larga e acesso rápido à 
internet que permite a distância comunicação e acesso aos dados de computação em nuvem”. Cf. . Maki-Cf. . Maki-
moto, D. Manners (1997), Digital Nomads, Wiley.



locais que têm dificuldade para atrair talento, promover maior dinamismo nos 
respetivos mercados de arrendamento fora dos centros urbanos, bem como inter-
câmbio cultural e a criação de centros de coworking. Importa considerar, porém, 
que muitos destes nómadas digitais não se podem considerar “trabalhadores127” 
mas antes empreendedores ou prestadores de serviços (freelancers), que usam a 
internet como meio de realização da sua atividade.

A perspetiva dos trabalhadores: da «grande desistência» à «desistência si-
lenciosa»

Depois da pandemia uma parte dos trabalhadores disse estar desejoso por 
reencontrar os colegas e voltar ao local de trabalho. Mas a grande maioria, teria op-
tado, por continuar em teletrabalho ou, pelo menos, num sistema híbrido. Prova 
disto é o fenómeno global conhecido como the great resignation128 (ou a grande de-
sistência ou demissão). Isto é, trabalhadores que preferem demitir -se antes a voltar 
à situação laboral prévia à Pandemia. Várias razões explicam esta desistência: em 
primeiro lugar aqueles trabalhadores que foram mais afetados pelo burnout duran-
te a Pandemia – serviços de saúde e assistência na doença e empregos com menores 
remunerações (por exemplo, hotelaria e restauração); depois, a vivência da mesma 
levou muitos trabalhadores a questionar os seus objetivos e prioridades de vida 
– isto é, a repensar se deviam continuar a colocar a sua vida profissional à frente 
da familiar e pessoal, e; por último, aqueles que estavam a trabalhar à distância e 
eram obrigados a regressar ao trabalho presencial. Se bem que este fenómeno se 
deu com mais força em mercados mais dinâmicos – onde a mobilidade laboral é 
maior (EUA, RU, etc.) – também se deixou sentir, (ainda que mais tarde e com 

127  Cf. David E. (2016), Become nomad, [online], www.becomenomad.com, acesso em 01/06/2023. 
Outros autores referem que predominam os perfis de programadores informáticos, desenhadores e 
profissionais do marketing sendo maioritariamente homens relativamente jovens (67%), freelan-
cers ou empreendedores que criaram um negócio ou equipa digital. Cf Elwes E. (2016), What The 
Digital Nomad Survey Told Us, [online], https://welance.de/journal/digital -nomad -survey -results-
-infographic/ access date: 01.06.2023.
128 Cohen, A. (May 10, 2021). Bloomberg “Ready to say adios to your job? You’re not alone. The great 
resignation is coming,” says Anthony Klotz, an associate professor of management at Texas A&M 
University who’s studied the exits of hundreds of workers; Serenko, A. (2023). “The Great Resigna-
tion: The great knowledge exodus or the onset of the Great Knowledge Revolution?”(PDF). Jour-
nal of Knowledge Management. 27 (4): 1042–1055. doi:10.1108/JKM -12 -2021 -0920; Morgan, Kate 
(August 18, 2022).”Why workers just won’t stop quitting”. BBC Work Life; Krugman, Paul (5 April 
2022).”What Ever Happened to the Great Resignation?”The New York Times; Viegas, I (2021). Ibidem; 
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menos virulência) em mercados laborais como o espanhol129 ou o português130. No 
fundo, o drama destes trabalhadores é o mesmo que nos EUA: querer continuar 
em teletrabalho, mas as respetivas empresas não o permitirem – algumas aceitam 
o sistema híbrido, outras nem isso. O que muda entre uns mercados laborais (leia-
-se, por exemplo, os EUA,) e outros (leia -se Portugal) é a mobilidade laboral. Isto 
é, a possibilidade real de conseguir um novo emprego. Paralelamente, sobretudo 
os trabalhadores mais jovens (millenials e geração Z131), contestam o fenómeno 
denominado presenting (que poderia ser traduzido como “presentismo”). Ou seja, 
a obrigação de estar presente, inclusive quando essa presença não acrescenta va-
lor à execução de determinadas tarefas – nalguns casos é justamente o contrário. 
Perante esta situação as respostas foram duas132: a primeira e mais radical, a great 
resignation133, antes referida; a segunda e menos radical – até porque se verificou 
algum arrependimento em relação à primeira134 –, foi o quiet quitting ou loud 
quitting (desistência silenciosa135). Ou seja, recusa dos trabalhadores a dedicar à 

129 El País, 25/04/2023. “Empleados a la fuga: así es la gran desbandada laboral”; El País, 23/04/2023. 
“No aceptaría una oferta sin teletrabajo: el empleo desde casa ya es una exigencia de los entrevistados 
en algunos sectores”.
130 Cf. Expresso 14/10/2022, “Voltar ao escritório? Sim, mas não como dantes. Muitas empresas es-
tão a impor regresso ao trabalho presencial, gerando mal -estar entre os trabalhadores”. Neste artigo 
refere -se que, enquanto as ofertas para teletrabalhar são a volta de 30%, os candidatos maioritaria-
mente (75% segundo a EGOR) preferem trabalho remoto. Também de acordo com a RANDSTAD, 
95% dos teletrabalhadores portugueses esperam poder manter -se neste regime, sendo que 67% 
apontam a conciliação entre a vida pessoal e familiar como o fator mais importante na escolha de 
emprego. Também, Ricardo Reis em “A nova revolução no mercado laboral” Expresso, 03/02/2023, 
refere que se os anticoncetivos foram a maior revolução do mercado laboral no s.XX, o teletrabalho 
o será no s. XXI.
131 Smart, T. (August 26, 2021).”Study: Gen Z, Millennials Driving ‘The Great Resignation’”.U.S. 
News & World Report; Cook, I. (2021 -09 -15).”Who Is Driving the Great Resignation?”. Harvard Busi-
ness Review. ISSN 0017 -8012.
132 Ver, por exemplo, 2023 Global Human Capital Trends, en: https://www2.deloitte.com/us/en/
insights/focus/human -capital -trends.html?#new -fundamentals o los datos de la Guia Hays 2023 en: 
https://www.hays.pt/guia -laboral#salary -guide
133 “The Work Trend Index: The Next Great Disruption Is Hybrid Work—Are We Ready?”.Microsoft.
com. Microsoft Corporation. (July 7, 2021). 41% of employees are considering leaving their current 
employer this year and 46% say they’re likely to move because they can now work remotely 
134  Nietfeld, E. (March 11, 2023). “There’s a Good Chance You’ll Regret Quitting Your Job”. The 
Atlantic. Jackson, A. (February 2, 2023). “80% of workers who quit in the ‘great resignation’ have 
regrets, according to a new survey”.CNBC.
135 De acordo com Jim Harter coordenador do Relatório “State of the Global Workplace” (da 
Gallup) a insatisfação no trabalho está em um nível recorde e que trabalhadores infelizes e 
descomprometidos custam à economia global US$ 7,8 triliões em perda de produtividade. 



empresa mais tempo e esforço do mínimo exigível136. Nota -se aqui, claramente, 
uma mudança de mentalidade137: o salário já não é o único importante. A geração 
dos workaholics – mentalidade individualista e ambição profissional que se predica 
da geração X138 – está a ser substituída por outras dispostas a mudar de emprego 
apenas para melhorar a qualidade de vida ou então priorizar a vida pessoal sobre a 
laboral – trabalhar para viver (e não viver para trabalhar). 

Por último, resta analisar aqui o grupo dos trabalhadores que, na sequência 
da Pandemia queriam voltar ao trabalho presencial. Neste grupo, importa con-
siderar que a experiência do teletrabalho durante a Pandemia foi traumatizante 

O grau de comprometimento dos trabalhadores norte -americanos desceu para 32% no primeiro tri-
mestre de 2022 (era de 36% em 2020 e de 34% em 2021) e a percentagem de “não comprometidos” 
– que definem limites profissionais e cumprem os mínimos – aumentou para 17% (era de 14% em 
2020 e de16% em 2021). Cf. Time (23/08/2022). Funcionários dizem que ‘desistir silencio-
samente’ é apenas estabelecer limites. Empresas temem efeitos a longo prazo”. Pedro Gomes, 
questionado por N. Faria sobre se o quiet quitting seria uma moda responde: “É difícil de avaliar, 
porque não há dados concretos sobre o desempenho dos trabalhadores, não existem estatísticas, mas 
só o facto de estar a suscitar tanta curiosidade mediática revela desde logo que estamos a viver uma 
mudança de atitude das pessoas em relação ao trabalho”. Público (24/09/2022) “O quiet quitting não 
é apenas mais uma moda das redes sociais. É reação à precariedade”.
136 O quiet quitting é entendido como: “…. Continuas a cumprir as tuas tarefas, mas não entras no 
registo da cultura de agitação em que o trabalho tem de ser a tua vida. Não é. O teu valor como pessoa não 
é definido pelo teu trabalho [e também como] …mecanismo de sobrevivência em climas organizacionais 
não saudáveis: Lideranças sem transparência, que monitorizam os trabalhadores, não confiam na sua au-
tonomia e capacidade produtiva tendem a perder talentos e a ter colaboradores não comprometidos.” Cf. 
Soares, C (2022). “O trabalho não é tudo quiet quitting”. Revista Visão (25/08/2022).
137 Esta nova mentalidade é relacionada por alguns com o Programa Erasmus. Assim, Luís Miguel 
Ribeiro, presidente da Associação Empresarial de Portugal, refere que: “As novas gerações, influenciadas 
pela cultura Erasmus, olham para os bens na perspetiva do uso e não da propriedade, querem ter experiências 
e tempo; o trabalho é uma componente da vida, nem sempre a principal… [as empresas devem apostar 
em ]…medidas para cativar colaboradores, como a oferta de seguros de saúde, o trabalho híbrido – a pensar 
na redução de custos de deslocação e no aumento das taxas de juro – e a criação de espaços para refeições e 
convívio…ficar mais tempo no local de trabalho implica gastos extras, até de energia, e, caso aconteça, talvez 
seja preciso fazer ajustes…o bom senso e a razoabilidade resolvem grande parte dos desequilíbrios”
138 A geração X (compreendida entre os 41 e 57 anos) muitos deles pais de alguns millenials e geração 
Z, são, de certo modo, criticados pelos filhos que não querem ser workaholics ou cometer os mesmos 
“erros” que pensam que os seus pais cometeram. Eles próprios pretendem ser melhores pais, dedicar 
mais tempo à família e menos ao trabalho. Assim há quem veja quiet quitting uma espécie de “guerra 
geracional”. Soares, C (2022). Ibidem. Nesse sentido também aponta o Relatório “Deloitte Global 
2022 Gen Z & Millennial Survey”, que refere que enquanto a Geração dos boomers e a X adotaram 
a mentalidade de “subir e triturar” para progredir na escada corporativa, em comparação os 
millenials e a Geração Z, olham para o trabalho como algo necessário para pagar as contas, 
mas não o foco principal da vida deles.
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para aqueles que não tinham a sua vida pessoal estruturada para tal, derivado da 
brusca transição da modalidade laboral presencial para a remota. Assim, muitos 
trabalhadores não tinham condições tecnológicas ou habitacionais para teletraba-
lhar e o facto de toda a família estar confinada dificultava muito a concentração 
no trabalho. Esta situação – junto do grupo de trabalhadores que, pela natureza da 
sua profissão, não podem teletrabalhar – deu lugar a um aumento da desigualdade 
social e ao surgimento da denominada “burguesia do teletrabalho139”. A exclusão 
afetou principalmente as mulheres – por isso além de the great resignation fala -se 
na “she -cession140”– responsável por cerca de 16% do deficit laboral nos EUA. 
A Pandemia revelou a importância de tarefas como o setor da saúde (em todos os 
seus ramos), o setor do comércio de bens essenciais e, obviamente, todas as ati-
vidades de assistência. Trabalhos estes ocupados maioritariamente por mulheres. 
Com o sistema produtivo em desaceleração, veio à tona toda uma infraestrutura 
de trabalho feminino, maioritariamente precária (às vezes nem reconhecida como 
tal), que permitiu que o sistema funcionasse, mas que foi muito penalizadora para 
os trabalhadores cujas atividades exigiam trabalho presencial.

Por último, importa referir que, algumas chefias – pouco familiarizadas com 
as metodologias do trabalho remoto e/ou muito controladoras – estavam a con-
tactar os seus trabalhadores com demasiada frequência, mesmo fora do horário do 
trabalho. Esta dificuldade em separar a vida laboral da pessoal terá sido causa de 
ansiedade e exaustão de alguns trabalhadores – que provocou burnout ou depres-
são nos casos mais extremos. Daí que este grupo de trabalhadores, junto daqueles 
que tendem a isolar -se quando estão em teletrabalho, estivessem desejosos por vol-
tar ao trabalho presencial. Se bem que temos de dizer que esta má experiência se 
deve antes ao “teletrabalho selvagem” – ou à falta de regras para trabalhar remota-
mente – do que ao teletrabalho em si mesmo. Daí a necessidade de, rapidamente, 
alterar a legislação laboral sobre a matéria. 

AS ALTERAÇÕES À LEGISLAÇÃO LABORAL RELATIVAS AO TELE-
TRABALHO

Antes da pandemia o regime especial de trabalho à distância (ou teletraba-
lho) já existia em muitos países da UE – entre os quais Portugal – mas o seu 

139 Peralta, S. “Burguesia do teletrabalho” (Público, 01/03/2021)
140 Pizzinelli, C.; Ippei, S. (January 19, 2022).”Has COVID -19 Induced Labor Market Mismatch? 
Evidence from the US and the UK”. IMF



número duplicou desde o início da Pandemia141. No caso de Portugal menos 
de 5% dos trabalhadores estavam em teletrabalho (1% regularmente e 3,9% 
às vezes142). Mas no 2.º trimestre de 2020 – na sequência do confinamento –, 
a proporção de trabalhadores que trabalhou sempre ou quase sempre em casa 
chegou aos 23,1% no conjunto do território nacional, no equivalente a mais de 
um milhão de pessoas. Se bem que essa percentagem se reduz significativamente 
no 4º trimestre, de acordo com os dados do INE143, a verdade é que muitos 
empregadores e empregados manifestaram a sua preferência pelo teletrabalho – 
sobretudo as empresas mais qualificadas e as grandes empresas situadas na zona 
do Porto e Lisboa. De acordo com um inquérito da CIP/ISCTE144, 66,48% 
das empresas inquiridas pretendem recorrer no futuro a essa forma de trabalho, 
sendo que, entre estas, apenas 22% pondera situações de teletrabalho em que os 
trabalhadores fiquem os cinco dias por semana neste regime. No que toca aos 
trabalhadores, 43% declararam -se insatisfeitos com o teletrabalho por compa-
ração com o modo presencial, sendo que 37% afirmaram estar mais satisfeitos, 
enquanto 21% declararam indiferença145.

Todavia, a percentagem dos “insatisfeitos” carece de ser analisada com alguma 
cautela, pois – de acordo com o Livro Verde sobre o Futuro do Trabalho146–, a 
mesma deve ser relacionada com dois fatores: primeiro, competências digitais e 
acesso à internet; segundo, problemáticas associadas ao regime jurídico do teletra-
balho vigente. Relativamente ao primeiro, importa referir que: “25% das pessoas 

141  Eurofound (2022), Telework in the EU: Regulatory frameworks and recent updates, Publications 
Office of the European Union, Luxembourg.
142 Estes dados constam do Livro Verde sobre o Futuro do Trabalho (2022), onde também se refere 
que: 2019 essa proporção tinha subido para pouco mais de 14,61% (6,5% regularmente e 8,1% às 
vezes). Cf. Livro Verde sobre o Futuro do Trabalho (2022) Moreira T. e Dray G. (coord.). Gabinete de 
Estratégia e Planeamento do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social. Lisboa. P. 60.
143 No 4º trimestre este valor reduziu para 12,3%. Na esmagadora maioria dos casos (91,2% no 2º 
trimestre e 79,4% no 4º trimestre), a razão principal para o trabalho ter sido realizado a partir casa 
deveu -se à pandemia da doença COVID -19. INE (2020), Acompanhamento do impacto social e 
económico da pandemia, 18º relatório semanal – dados 2º trimestre. INE (2021) Trabalho a partir 
de casa – Módulo ad hoc do Inquérito ao Emprego, 11 de fevereiro de 2021 – dados do 4º trimestre
144 A redução de custos e a motivação dos trabalhadores são as principais vantagens do teletrabalho 
referidas pelos empregadores ao passo que a dispersão dos trabalhadores com as tarefas domésticas e 
familiares e a falta de comunicação entre equipas são apontadas. Cf. CIP/ Marketing FutureCast Lab 
do ISCTE (2020), “Sinais Vitais – teletrabalho
145 Cf. Silva, P. A., Carmo, R. M., Cantante, F., Cruz, C., Estêvão, P., Manso, L., Pereira, T. S. 
(2020), Trabalho e Desigualdades no Grande Confinamento (II): Desemprego, layoff e adaptação 
ao teletrabalho (Estudos CoLABOR, N.º 3/2020), CoLABOR
146 Livro Verde sobre o Futuro do Trabalho (2022). Ibidem, p. 64.
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com mais de 25 anos em Portugal têm fracas competências digitais147 e ainda há 
quase 20% dos agregados familiares que não têm ligação à internet em casa148. 
Relativamente ao segundo, embora o regime do teletrabalho, como antes referido, 
já estivesse previsto no CT, a verdade é que surgiram muitos problemas práticos 
que dificultaram a vida dos teletrabalhadores. 

Estes problemas foram razoavelmente solucionados, mediante a alteração ao CT 
de 2021149 e de 2023150 – fora outros instrumentos de regulação coletiva do trabalho 
(IRCT151) que podem, ainda, prever condições mais favoráveis para os teletraba-
lhadores do que as previstas no CT. Mas, centrando -nos apenas neste último, as 
melhorias no regime laboral especial de teletrabalho foram muitas, designadamente, 
estabeleceu -se que: o teletrabalho deve resultar de um acordo voluntário (emprega-
dor/empregado) – e não uma imposição, como o foi durante a Pandemia –, sendo 
que para determinados trabalhadores a opção pelo teletrabalho constitui um direito 
– nomeadamente aqueles que têm filhos menores de três anos, famílias monopa-
rentais ou cuidadores informais etc.; os custos adicionais que o teletrabalhador deve 
suportar como consequência do trabalho remoto devem ser pagos pela empresa – 
eletricidade, internet ou outros; os limites dos poderes patronais de controlo e vigi-
lância bem como o regime das visitas à casa do mesmo – seja pelo empregador ou 
seja pela Autoridade das Condições do Trabalho (ACT) –, foram claramente estabe-
lecidos, visando a tutela da privacidade do teletrabalhador; também foi instituído o 
“direito a desligar152” fora do horário do trabalho – visando a conciliação entre a vida 

147 Cf. Eurostat, 2019, Proporção de indivíduos com competências digitais baixas (25 -64 anos).
148 Cf. INE, 2019, Proporção de agregados domésticos privados com pelo menos um indivíduo com 
idade entre 16 e 74 anos e com ligação à Internet em casa.
149 Cf. Lei nº 83/2021, de 6 de dezembro, que altera o CT, artigos 165º a 171º e, ainda, o 199º A) 
onde se estabelece o vulgo denominado “direito a desligar” 
150 Cf. Lei n.º 13/2023 de 3 de abril, que altera o CT em vários pontos para introduzir a denomi-
nada “Agenda do Trabalho Digno e da Valorização dos Jovens no Mercado do Trabalho”. Esta lei, 
no que se refere ao teletrabalho, ainda vem ampliar o regime, designadamente: amplia os casos em 
que os trabalhadores podem exigir estar em teletrabalho para os “…pais com filhos com deficiência, 
doença crónica ou doença oncológica, independentemente da idade” (Art. 166º A do CT) e o contrato 
do trabalhador deve fixar as despesas adicionais a ser pagas ao teletrabalhador para compensar os 
custos derivados do trabalho remoto (Art.168º 3 do CT), sendo que: “…para efeitos fiscais, [esta 
compensação constitui ]…custo para o empregador e não constitui rendimento do trabalhador até ao 
limite do valor definido por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas dos assuntos fiscais 
e segurança social” (Art.168º 6 do CT).
151 Cf. Direção Geral do Emprego e das Relações do Trabalho “Teletrabalho em foco”. Disponível em: ht-
tps://www.dgert.gov.pt/wp -content/uploads/2020/10/DGERT -Teletrabalho -em -FOCO -1 -de -2020.pdf
152 Cf. Artigo 199.º -A do CT “Dever de abstenção de contacto”: “1 – O empregador tem o dever de se 
abster de contactar o trabalhador no período de descanso, ressalvadas as situações de força maior.”



profissional e pessoal – e assente o princípio da igualdade entre trabalhador presen-
cial e trabalhador remoto, bem como as medidas – reuniões periódicas ou outras – 
que impeçam ou minimizem o isolamento do teletrabalhador e (simultaneamente) 
impeçam a “hiperconexão”. Esta dificuldade em desconectar pode provocar a sín-
drome conhecida como “FOMO” (fear of missing out) ou “medo de ficar de fora”, de 
não saber o que os outros colegas estão a fazer, levando a sentimentos de ansiedade 
que impactam fortemente nas atividades de vida diária, assim como a produtividade 
no trabalho. As pessoas que têm FOMO, sentem uma necessidade constante em se 
atualizar nas redes153, uma espécie de dependência da internet.

Assim, uma questão debatida é se o teletrabalho irá colocar um ponto final à 
empresa como local de socialização e irá aumentar o “enclausuramento154” que ca-
rateriza a era digital bem como a dependência da internet e redes sociais. Esta é, na 
realidade, uma questão filosófica demasiado ampla para discutir aqui. Desde, pelo 
menos, Aristóteles, sabemos que os humanos são seres sociais – “políticos” dizia 
ele porque pertencentes à “polis”. E. – segundo Santo T. de Aquino – ubi socientas 
ibi jus. Daí alguns autores concluírem que onde não há regras: homo hominis lupus 
(T.Hobbes). Precisamente, o mundo da internet continua a ser ainda hoje um 
mundo desregrado. Assim, pensam alguns, escondidos atrás dos ecrãs dos seus PC, 
e com quase total impunidade, os teletrabalhadores irão cair no “selvagem mundo 
das redes sociais155”, dando rédea solta aos seus mais baixos instintos e dominados 

153 Teresa Moreira Coelho a este respeito refere: “(…) há um certo pânico do esquecimento, pois 
receiam que a obrigação de desconexão leve a que se tornem dispensáveis, a que se associa um certo 
receio de má reputação junto dos colegas já que há, infelizmente trabalhadores que têm a convicção 
de que o “melhor” trabalhador é o que nunca está em “desconexão” mas em hiperconexão e com-
prometido com a empresa (…), podendo estar a criar -se ou a reforçar aquilo que seria «quase um 
novo tipo de escravatura» (…), que está a colocar em causa um dos primeiros direitos consagrados 
dos trabalhadores – o do direito a um descanso efetivo entre jornadas de trabalho”. No contexto da 
relação laboral, esta síndrome faz com que os trabalhadores optem por manter -se sempre ligados 
devido ao receio de perderem uma oportunidade que poderá ser aproveitada por outros colegas mais 
disponíveis, ou até mesmo por receio de dispensa. Cf. Moreira, T. (2019), Algumas questões sobre o 
direito à desconexão in Minerva: Revista de Estudos Laborais, Ano IX – I da 4.ª Série – n.º 2, p. 138 e 
ss. E também; Moreira, T. (2017), A Conciliação entre a vida profissional e a vida pessoal e familiar 
no movimento do trabalho 4.0, in Labour & Law issues, vol. 3, n.º 1, 2017, p. 5 e ss.
154  Alguns autores, como Bernard -Henri LÉVY muitos pessimistas sobre as consequências do teletra-
balho, advertem que implica horas a fio num mesmo espaço, falta de contacto humano presencial, 
possibilidade de perder a noção do tempo, relativamente aos horários de trabalho, impossibilitando 
colocar limites entre a vida pessoal e a profissional. LÉVY, B -H (2020). Este Vírus Que Nos Enlou-
quece. Lisboa: Guerra e Paz. 
155 Neste sentido, ver: Raposo, H (2014.04.14) “As redes sociais de Zuckerberg, Facebook, WhatsApp 
e Instagram estiveram em baixo seis horas. E se tivéssemos conhecido um apagão das redes sociais 
durante seis dias ou mesmo seis meses? Ficaríamos melhor ou pior como sociedade com esse silêncio 
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pelos discursos de ódio. Esta, parece -me, no entanto, uma visão algo infantilizada 
dos reais problemas: primeiro, porque afinal o que falta é uma maior regulação da 
internet156; segundo, porque o local de trabalho está longe de ser a principal e/ou 
única forma de socialização humana157; terceiro, porque no mundo do trabalho 
impera o princípio da “subordinação” (Art. 11º do CT). Os trabalhadores não 
estão no correspondente local de trabalho para socializar, mas para cumprir as 
suas obrigações laborais. Por vezes, os ambientes de trabalho são corrosivos e até 
nocivos para a saúde, embora – sob uma “capa de verniz social” que nos é exigida 
para sermos considerados civilizados – transpareça uma relação de cordialidade e 
até de (aparente) amizade.

Assim, podemos concluir que o teletrabalho quando desenvolvido de acordo 
com as regras estabelecidas no CT vigente, não é per se causa de “hiperconexão”, 
esgotamento ou até depressão. Antes pelo contrário, é uma das vias para alcançar a 
desejada conciliação da vida laboral e pessoal /familiar – até há quem diga que po-
derá contribuir para o aumento da taxa de natalidade158 –, bem como para evitar o 

neurológico?” onde refere: “…as pessoas…, juntam -se no mundo virtual para odiar e destruir as insti-
tuições da sociedade...O que mostra …o fracasso do otimismo antropológico. A net revela com particular 
violência a enorme mentira que é a teoria do bom selvagem…não é a sociedade que perverte o coração 
humano. O pior do ser humano aparece quando este rejeita os padrões morais da civilização…o homem 
que foge da sociedade e, à medida que se afasta dos critérios clássicos da sociedade (o direito, a ciência, a 
filosofia, a teologia), fica cada vez mais natural e, por isso, cada vez mais irracional, intolerante e violento. 
A internet mostra como o homem é um «mau selvagem»”
156 Neste sentido, o mesmo autor antes citado: Raposo, H (2014.04.14). Ibidem, refere que: “…Zu-
ckerberg tem dinheiro…para contratar neurocientistas, que, em vez de estarem a trabalhar em curas para 
doenças do foro mental, estão a trabalhar para criar redes sociais e apps cada vez mais aditivas”. Logo, no 
fundo, o primeiro problema a solucionar, visando evitar a “hiperconexão”, seria uma maior regula-
ção/controlo das condutas das redes sociais tanto por parte das empresas do sector (a de Zuckerberg 
e apenas uma delas) como de alguns utilizadores.
157 Mesmo autores como Durkheim, e mais tarde o seu “discípulo” Talcott Parsons que conferiam 
muita importância à empresa e ao corporativismo profissional como instituições de inserção social, 
admitiam que a socialização humana era possível através doutras (não menos importantes) como a 
família, a escola/universidade, a igreja etc
158 Murray, D. H. (2021) “A conexão remota entre trabalho e fertilidade”. Revista Atlantic, onde se 
refere: “…É mais fácil para os pais cujos trabalhos podem ser feitos remotamente conciliar o trabalho e o 
cuidado dos filhos. Essa divisão digital está começando a moldar quem escolhe ter filhos…”. Além disso, 
no caso de Portugal, segundo o Eurofound, em 2015, cerca de 87% dos trabalhadores portugueses 
tinham horários decididos pelo empregador e em só 3% dos casos os trabalhadores tinham possibili-
dade de escolha entre os horários pré -determinados pelo empregador. De acordo como Catarina Pin-
tassilgo, após uma análise de 612 pareceres da Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego 
(CITE) conclui -se que 93% dos pareceres s analisam pedidos de horário flexível e que maioritaria-
mente são as trabalhadoras (mais de 80%) nos setores de saúde, apoio social e retalho. Ver também 



stresse do transito no percurso trabalho/casa, revertendo numa certa flexibilidade no 
horário de trabalho, aumento do tempo livre do trabalhador e porventura da saúde 
física e mental. O “verdadeiro inimigo” não é o teletrabalho, mas sim a precarieda-
de laboral. Isto é, sem um vínculo laboral que permita uma mínima segurança no 
trabalho (Art. 53º CRP), na prática, o “direito a desligar” só pode ser exercido por 
um trabalhador efetivo ou por um precário que facilmente consiga arranjar um novo 
emprego e largar o anterior. Visto que, quem pode facilmente ser despedido – ou ver 
o seu contrato a termo não renovado –, tenderá a responder aos contactos da chefia 
fora do horário laboral. Logo tem um teórico “direito a desligar” que na prática não 
pode exercer159. Neste sentido, as estatísticas apontam o facto de que grande parte 
das depressões se devem à precariedade laboral160 – e não ao teletrabalho.

“Teletrabalho pode contribuir para o aumento da natalidade na Europa? Especialistas acreditam que 
sim.” Estudo da Coimbra Business School e da Universidade de Málaga revela que trabalhadores a 
tempo parcial têm mais disponibilidade para aumentar a família. Público, 18/02/2021. “O estudo 
baseou -se em quatro critérios de análise: satisfação com a educação, trabalho actual, vida familiar e vida 
social; e revelou que são as mulheres que estão mais disponíveis para “sacrificar a carreira” a favor de ter 
uma família… Carla Henriques está atenta aos números que mostram que as mulheres trabalham mais 
em casa do que os homens, concordando que há uma cultura machista que continua presente na sociedade 
portuguesa”. Ver também: Público (12/02/ 2019), “Mulheres portuguesas vivem em passo de corrida 
e sem tempo para elas”. Ver também, Fundação Francisco Manuel dos Santos (2019). As mulheres 
em Portugal, hoje: quem são, o que pensam e como se sentem (baseia -se num inquérito a mulheres 
entre os 18 e os 64 anos de idade, que são utilizadoras regulares da Internet). https://www.publico.
pt/2019/02/12/infografia/mulheres -portugal -sao -pensam -298
159 Aliás importa considerar que os portugueses continuam com muita dificuldade em reportar más 
práticas, mesmo mais dificuldade do que tinham expressado na última edição do estudo em 2018. 
De facto, em 2018, 51% dos trabalhadores portugueses que tinham observado más práticas éticas no 
local de trabalho tinham sido capazes de as reportar e este ano a percentagem fica pelos 46%, uma 
das mais baixas dos países estudados. A dificuldade portuguesa é ainda mais notória nas mulheres 
que só em 35% reportam uma má prática observada. Os resultados globais do mais recente estudo 
Ethics at Work revelam uma boa notícia: nos 13 países abrangidos as organizações parecem ter sido 
capazes de responder bem aos novos desafios éticos com que fomos confrontados no período da 
pandemia. A maioria dos trabalhadores inquiridos na pesquisa do Institute of Business Ethics (IBE), 
cuja componente portuguesa é desenvolvida pela segunda vez com o apoio do Fórum de Ética da 
Católica Business School. Cf. Helena Gonçalves e Ana Roque 11 de novembro de 2021 Portugueses 
continuam com dificuldade em reportar más práticas éticas. https://www.publico.pt/2021/11/11/
opiniao/opiniao/portugueses -continuam -dificuldade -reportar -praticas -eticas -198437
160 Cf. Precariedad laboral y salud mental. Conocimientos y políticas. Sinopsis del Informe PRES-
ME Joan Benach [5] (coord.) Papeles de relaciones ecosociales y cambio global, ISSN 1888 -0576, 
Nº. 161, 2023 , págs. 127 -142; ver também, El País, 17/03/2023. “Los expertos de Trabajo calculan 
que un tercio de las depresiones en la población activa se debe a la precariedade”. Isto deve ser espe-
cialmente considerado nos países que como em Portugal se trabalham mais horas durante a semana 
e mais se prolonga a vida ativa do trabalhador. Neste sentido, A OCDE refere que 72% dos portu-
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Daí que o passo dado seja tentar acabar, ou pelo menos diminuir, a precarieda-
de através da denominada “Agenda para o trabalho digno” – entendido como tra-
balho não precário. Poder -se -ia dizer que para tal o novo CT – que consubstancia 
a referida Agenda – deveria ter sido muito mais ambicioso. Porém, vários passos 
são dados neste sentido e um deles é, precisamente, o alargamento do teletrabalho, 
junto doutras medidas – como as dirigidas à conciliação da vida laboral e pessoal e 
a semana de 4 dias161, tendo esta última também impactos positivos no ambiente.

PRINCIPAIS EFEITOS NO AMBIENTE

Introdução

Como antes explicamos, a Pandemia provocou uma mudança de mentalidade 
na conceção “qualidade de vida” – pelo menos nas gerações Z e millenials. Mas 
não foi tanto assim no que se refere à proteção ambiental e combate às alterações 
climáticas162. Se bem é verdade que durante a Pandemia se verificou uma melhoria 
significativa na generalidade dos indicadores ambientais, a mesma foi “sol de pou-
ca dura163”. Isto é, muitos trabalhadores pararam para pensar no “sentido das suas 
vidas” de modo individual e em como melhorar a qualidade das mesmas. Mas não 
em como alterar “o estilo de vida” (do coletivo) podia mudar a saúde ambiental 
do planeta (como um todo) ou do Ambiente do Estado de que somos cidadãos e 

gueses trabalham mais de 40 horas, o que torna Portugal o terceiro país, depois do Reino Unido e 
da Irlanda, onde se trabalham mais horas por dia e onde a idade de reforma também é a mais tardia 
(se comparada com outros países da UE). Neste momento, está em 66 anos e 4 meses – depois de 
ter sido reduzida em três meses, pelo facto de estar indexada à taxa de mortalidade, que aumentou 
em consequência da covid. Além disso, a instabilidade económica e o aumento da inflação levaram 
muitos trabalhadores a estender a idade da reforma. De acordo com os dados do Instituto Nacional 
de Estatística (INE) entre 2012 e 2022 o número de trabalhadores entre os 65 e os 89 anos que se 
mantiveram em funções aumentou 88%. Embora esse grupo represente menos de 5% da população 
ativa, há um total de 209.400 trabalhadores. Cf. Expresso, de 24/03/2023. “Número de profissio-
nais com mais de 65 anos aumentou 88% em dez anos”.
161 Sobre a semana de 4 dias importa referir que a mesma, se bem implementada, poderá ter também 
impactes positivos no ambiente. Cf. Gomes, Pedro, Sexta -Feira É o Novo Sábado – Como Uma Sema-
na de Trabalho de Quatro Dias Poderá Salvar a Economia, Lisboa: Relógio D´Água. 2022.
162 Se bem que neste aspeto também as gerações mais jovens (Z e millenials) mostram mais preo-
cupação que as suas antecessoras. Cf. Relatório “Deloitte Global 2022 Gen Z & Millennial Survey”.
163 Cf. Expresso 21.03.2022. “Confinamento, afinal, não ‘salva’ o planeta. A quebra de emissões 
poluentes durante o lockdown é conjuntural e os planos de recuperação estão longe de apostar numa 
“transição verde”. 



como tal temos o dever de proteger. Neste sentido, a CRP é muito clara, quando 
diz: “Todos têm o direito a um ambiente de vida humano, sadio e ecologicamente 
equilibrado e o dever de o defender”.

Com efeito, o Relatório do Estado do Ambiente” (REA) dá conta desta me-
lhoria durante 2020 164. O REA 2020/21 demostra que 2020 foi um excelente 
ano para o Ambiente. Isto, pelas seguintes razões: primeira, diminuiu o uso do 
transporte – tanto coletivo, como individual (especialmente este último que é o 
menos sustentável). Como consequência diminuíram 20,1% a emissão de gases 
com efeito estufa (GEE) e a qualidade do ar nas cidades melhorou substancial-
mente. Aliás, desceu o consumo global de energia, no entanto, continuou a au-
mentar a produção interna de energias renovais – um 58,3% da energia produzida 
em Portugal teve como origem fontes renováveis. Como resultado, a dependência 
energética do exterior reduziu -se relativamente a 2019, situando -se em 65,8% – 
sobretudo devido à redução das importações de carvão de origem fóssil, petróleo 
bruto e seus respetivos derivados.

O aspeto mais negativo, sublinhado pelo REA, foi a arrecadação de “impostos 
verdes” em 2020165, que diminuiu 12%, interrompendo uma série de aumentos 
consecutivos de sete anos. A mesma, baseia -se numa excelente notícia – não do 
ponto de vista fiscal, mas sim ambiental – a redução da mobilidade e do consumo 
devido às restrições impostas pela Pandemia, mas também ao teletrabalho. Toda-
via, as restrições antes mencionadas tiveram um efeito negativo no trabalho que só 
presencialmente pode ser realizado, nomeadamente: a recolha de resíduos sólidos 
urbanos (RSU) e, ainda que provisoriamente, o fecho de alguns centros de gestão 
de resíduos166, o que pode explicar a diminuição da reciclagem e o aumento dos 
resíduos que acabam em aterros sem qualquer tratamento prévio. Isto é, o contrá-
rio a aquelas que são as duas principais metas da Política de Resíduos. Política esta 
que está diretamente relacionada com a nova conceção da economia circular (EC).

164 O REA – exigido pela Lei de Bases Ambientais – deve ser publicado anualmente pelo Governo. É da 
responsabilidade do Ministério do Ambiente e Ação Climática (MAAC), que tradicionalmente delega 
esta função na Agência Portuguesa do Ambiente (APA). Em 2020, provavelmente pelas limitações de-
rivadas da Pandemia, esta Agência não publicou o REA 2020. No entanto, no ano seguinte, não publi-
cou um único volume do REA 2020 e 2021. Cf., em: https://rea.apambiente.pt/content/ultimaedicao
165 Especificamente 4.765 mil milhões de euros de acordo com o REA 2020 -21
166 Isto explica porque a taxa de preparação para reutilização e reciclagem foi de 38% – quando em 
2019 havia sido maior (41%)  -, o que não permitiu cumprir a meta de 50% estabelecida no “Plano 
Estratégico de Resíduos Urbanos” (PERSU 2020). Pela mesma razão, a deposição de resíduos urba-
nos biodegradáveis (RUB) em aterros controlados aumentou para 53% (era 45% em 2019), o que 
também não permitiu atingir a meta (também prevista no PERSU 2020) que era reduzir até a 35 % 
do RUB depositado em aterros, de forma a aumentar a sua reciclagem até 65%.

OFICINA N.º 9 – Impacto da Pandemia no Comportamento da Sociedade... 549



550 Covid -19, Vírus das Desigualdades Sociais

Economia Circular e sociedade de consumo

A velha “Política dos 3R” – reduzir/reutilizar/reciclar – foi recentemente 
substituída por um conceito muito mais abrangente: economia circular (EC). De 
acordo com o Parlamento Europeu (PE167): “A economia circular é um modelo 
de produção e de consumo que envolve a partilha, a reutilização, a reparação e a 
reciclagem de materiais e produtos existentes, alargando o ciclo de vida dos mes-
mos.” Isto é, vai muito para além dos “3R”, pois não se trata apenas de reduzir 
os resíduos ou dar -lhes uma nova vida (mediante reuso ou reciclagem), mas antes 
impedir que haja “resíduos”, quando muito poderá haver “sub -produtos”. Para tal 
finalidade, importa considerar as duas caras da Economia: a oferta e a procura (ou 
o produtor e o consumidor). O primeiro deve fabricar produtos mais duradouros 
– aumentar o ciclo de vida – com peças – ou subprodutos – facilmente reparáveis, 
reutilizáveis ou recicláveis, visando minimizar a extração de nova matéria -prima 
(recursos naturais). O segundo, além de cumprir o seu dever cidadão de proteger o 
ambiente – basicamente os “velhinhos” 3R – deve mudar hábitos de consumo. Por 
muito que se queira esquecer, pois poucos estão disponíveis para abdicar do seu 
estilo de vida168, a questão está presente desde o século passado169 e hoje revela -se 
inadiável. É bastante consensual a ideia de que tecnologias disruptivas, por si só, 
não serão capazes de parar ou corrigir o efeito das AC´s. Se não for por outra razão, 
porque não sabemos exatamente quando é que elas irão aplicar -se na prática. Isto 
é, não podemos “esperar sentados” a chegada das “novas tecnologias verdes”. Um 
exemplo claro disto é o combate ao plástico. Sabe -se que a longo prazo o mesmo 
será substituído por materiais equivalentes, mas biodegradáveis – fabricados com 
base em algas e/ou outros sub -produtos. Porém, até à data a medida mais efetiva 
para diminuir o seu uso foi taxar com €0,10 cada saco de plástico170

Perguntar -se -ão, o que é que o teletrabalho tem a ver com isto? Eis que, como 
ficou demonstrado durante a Pandemia, o teletrabalho tendeu a diminuir tanto 
a mobilidade – questão de que falaremos a seguir – como o consumo. No que se 
refere ao consumo, há que lembrar, antes de mais, os combustíveis fósseis. Em-
bora este consumo se prenda com a diminuição da mobilidade. Mas não assim o 

167 In Economia circular: definição, importância e Benefícios, Parlamento Europeu, 2018.
168 Neste sentido, ver também Lipovetsky, G. (2022). A Sagração da Autenticidade. Lisboa: Edições 
70. 2022.
169 Baudrillard, J. (1970). A Sociedade de Consumo. Lisboa, Edições 70. Ver também, Marcuse, H. 
(2012) A ideologia da sociedade industrial: o homem unidimensional. Lisboa: Almedina.
170 Sereno, A (2019). OPAM 2018. http://www.actualidadjuridicaambiental.com/wp -content/
uploads/2010/06/2019 -OPAM -on -line.pdf



resto dos bens consumíveis, a começar pela diminuição do desperdício alimentar; 
a seguir, nomeadamente, o consumo de têxtil, calçado e outros acessórios rela-
cionados com a “imagem executiva” no local de trabalho. Como consequência, o 
teletrabalho está a ser relacionado com o denominado “modo goblin” que se do 
ponto de vista da socialização é olhado de modo despectivo, não o é de um ponto 
de vista ambiental – visto que será muito mais correto adotar está moda do que 
ser “escravo da moda”. Isto é, como antes foi referido – com o exemplo dos sacos 
de plástico – os problemas ambientais (fora tecnologias disruptivas) só podem ser 
solucionados com ação coletiva. Embora esta possa ser voluntária – neste sentido, 
a Geração Z e os millenials são mais comprometidos com a proteção ambiental do 
que a Geração X e outras anteriores171 – a verdade é que, no total, existem dema-
siados free riders – nas palavras de Olson172. Isto é, pessoas que não querem saber 
do desperdício alimentar, plástico, reciclagem etc. Ou seja, são precisas muitas 
mais políticas ambientais, como a fiscalidade verde – de que a taxa de €0,10 por 
cada saco de plástico é um exemplo – e especialmente a compensação pela recicla-
gem que é algo ainda muito incipiente, quando está demostrado que a “reciclagem 
voluntária” não é suficiente. Neste aspeto – como referido em trabalhos anteriores 
para os quais me remeto173 – há muito para melhorar. O que explica, sem dúvida, 
o fraco desempenho de Portugal no cumprimento das metas de gestão resíduos 
– tanto as nacionais, como as impostas pela UE e quer durante a Pandemia, quer 
posteriormente. 

Em suma, o teletrabalho constitui uma espécie de motor para a mudança do 
modelo de consumo. Esta mudança, como explicamos, deriva da alteração do 
local de trabalho e é feita de modo voluntário e sem excessivos sacrifícios, mas 
precisa de uma política laboral que facilite a aplicação prática da política ambien-
tal. Política esta que não se esgota com o novo CT – embora este seja, na minha 
opinião, um passo no bom caminho.

171  Cf. Relatório “Deloitte Global 2022 Gen Z & Millennial Survey”.
172  Olson, M. (1971). The Logic of Collective Action: Public Goods and the Theory of Groups. Harvard 
University Press. https://doi.org/10.2307/j.ctvjsf3ts
173  Sereno, A. (2019). “Portugal 2019, a imagen y semejanza de Lisboa capital verde 2020”. Observa-
torio de Políticas Ambientales 2020/ coord. por Gerardo García -Álvarez García, Jesús Jordano Fraga, 
Blanca Lozano Cutanda, Alba Nogueira López, 2020, disponível em: https://dialnet.unirioja.es/serv-
let/articulo?codigo=7681045; e Sereno, A. (2020). “Portugal 2020. El «efecto covid» en el Medio Am- Sereno, A. (2020). “Portugal 2020. El «efecto covid» en el Medio Am-Sereno, A. (2020). “Portugal 2020. El «efecto covid» en el Medio Am-
biente”, Observatorio de Políticas Ambientales 2020/coord. por Gerardo García -Álvarez García, Jesús 
Jordano Fraga, Blanca Lozano Cutanda, Alba Nogueira López, 2021, disponível em: https://www.
actualidadjuridicaambiental.com/wp -content/uploads/2021/09/2021 -OPAM -Final.pdf
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Diminuição do transito, poluição do ar e acústica e dos Gases com Efeito 
Estufa

O efeito mais visível da Pandemia no ambiente urbano foi a diminuição do 
trânsito. Com ele, colocou -se fim ao barulho ensurdecedor que contamina os 
ouvidos e pulmões de cada um de nós e que, globalmente, provoca a febre do pla-
neta – leia -se, alterações climáticas. Mas foi apenas uma miragem. Acabada a pan-
demia, o trânsito voltou, gradualmente, a ocupar os nossos ouvidos e a obstruir as 
artérias das nossas urbes. Só a denominada “burguesia do teletrabalho” – que após a 
Pandemia continuava a trabalhar remotamente – é que conseguiu fugir ao trânsito.

Durante a Pandemia a bicicleta foi “rainha”. Disparou a compra de bicicletas, 
trotinetes elétricas (ou não) que levaram a muitas pessoas a descobrir ou redesco-
brir os passeios sossegados os carris para bicicletas e parques que sempre lá estive-
ram, mas que nunca antes fomos visitar – isto foi especialmente notável em Lisboa 
que um ano antes tinha sido nomeada Capital Verde (para o que teve de aumentar 
exponencialmente o número de quilómetros de vias cicláveis).

Porém, após a pandemia, e de acordo com Nunes da Silva174, o teletraba-
lho tem feito muito mais pela mobilidade sustentável do que todas as medidas 
relacionadas com automóveis, bicicletas ou trotinetes elétricas175. Atualmente, a 
utilização da bicicleta é residual (apenas 2% em Lisboa e Porto) e o aumento 
das mesmas – bem como o das trotinetes – reduziu, sobretudo, a utilização do 
transporte coletivo (precisamente, o mais sustentável), mas não do individual. Em 
contraste, o teletrabalho permite um “urbanismo de proximidade” e tem um efeito 
imediato na redução do trânsito. E isto, apesar dos grandes avanços da mobilidade 
elétrica176 portuguesa em relação a outros parceiros da UE. Senão vejamos: exis-

174 Um dos especialistas mais conhecidos nesta matéria. Professor do IST da Universidade de Lisboa 
e ex -vereador da Câmara Municipal de Lisboa, Fernando Nunes da Silva. Cf. Expresso, 30/09/2022: 
“Está a ser feito o suficiente para melhorar a mobilidade em Portugal?”
175 Relativamente a estas últimas foi aprovado um incentivo para a compra de uma bicicleta nova, 
em que os consumidores portugueses vão pagar apenas 6% de IVA a partir de 2023, o que representa 
uma diminuição significativa face aos 23%.
176 A rede Mobi -E, contava em 2021 com mais de 70 “Operadores de Pontos de Carregamento” e 20 
comercializadores de eletricidade para a mobilidade elétrica. Esta rede cresceu, tanto em número de 
postos, como em potência disponível. Atualmente tem 4.175 pontos de carga em todo o território 
português, dos quais, 800 são rápidos ou ultrarrápidos (>50 kW). No final de 2020, a rede tinha 
3.076 pontos e em 2021 aumentou a um ritmo de 31 novos pontos por semana. Segundo o mais 
recente estudo da Associação Europeia de Fabricantes de Automóveis, Portugal é o 4.º país com mais 
postos de carga por 100 km de estrada (14,9 pontos por cada 100 Km). Por sua parte, e no que se 
refere a bicicletas elétricas, o Governo reforçou em meio milhão de euros o Fundo Ambiental para 



tem atualmente 76 operadores e o número de quilómetros servidos por postos de 
carregamento (5.800 a nível nacional) abrangem a totalidade dos 308 municípios 
portugueses177. Aliás, segundo o Presidente178 da Mobi -E, 2022 foi o melhor ano 
para a mobilidade elétrica, com um aumento de consumos de 110% em relação 
ao ano anterior e um crescimento de 77% do número de utilizadores. No entanto, 
apenas 2% dos portugueses tem carro elétrico – maioritariamente homens e de 
classe alta179. Isto é, parece que enquanto não diminuírem os custos da bateria – 
que encarecem o carro elétrico –, este continuará a ser percebido como um produ-
to de luxo para uma certa elite. Não se quer dizer com isto que deva parar a forte 
aposta na mobilidade elétrica. Antes pelo contrário, esta deve continuar até por 
uma questão geopolítica originada pela Guerra de Ucrânia: a urgência em acabar 
com a dependência do gás e petróleo russo. Todavia, o que se constata, pelo menos 
no curto prazo, é que o teletrabalho foi bastante mais eficiente do que todas as 
medidas em prol da mobilidade elétrica. Isto é, a solução passa, na minha opinião, 
por fazer mais extensivo o “urbanismo de proximidade” que o trabalho remoto 
permite, enquanto continua a aposta na mobilidade elétrica.

CONCLUSÃO

O período da Pandemia – especialmente as fases do confinamento – serão 
lembrados para a maioria de nós como uma “época negra” nas nossas vidas. Se 
bem é verdade que se alimentou uma certa esperança no confinamento como pu-
dendo ser também uma oportunidade de “parar para pensar”. Entender que com 
outro estilo de vida – baseado em menos viagens e menos consumo – poderíamos 
“salvar o planeta”. A verdade é que está demostrado que não. O “confinamento” 
foi forçado e o direito a circular suspenso. Mas assim que o período de exceção 

incentivar a compra de bicicletas. Desde 2021, quando entrou em vigor em março, foram apresenta-
das 4118 candidaturas a este incentivo, 1200 solicitações mais que no ano anterior.
177 Cf. Presidente da Mobi -E: “2022 foi o melhor ano da mobilidade elétrica em Portugal. Segundo a 
MOBI.E, nos 308 municípios existem acima de 5.800 pontos de carregamento, mais 50% do que em 
2021. A rede tem crescido e estão a nascer produtos inovadores”. Cf. https://www.jornaldenegocios.
pt/negocios -em -rede/mobilidade -eletrica -e -hibrida/detalhe/2022 -foi -o -melhor -ano -da -mobilidade-
-eletrica -em -portugal [consultado a 18/03/2023]
178 Presidente de Mobi -E: “2022 foi o melhor ano da mobilidade…Ibidem
179 Agência LUSA, Lisboa, 15 mar 2023. “Apenas 2% dos portugueses têm carro elétrico, sobretudo 
homens da região Centro e de classe alta, e a EDP e a Galp são os comercializadores mais usados para o 
carregamento, segundo um estudo do Automóvel Clube de Portugal”

OFICINA N.º 9 – Impacto da Pandemia no Comportamento da Sociedade... 553



554 Covid -19, Vírus das Desigualdades Sociais

acabou e, mais tarde, o medo a ser contagiado por covid também, voltamos ao 
nosso estilo de vida anterior. Inclusive com mais vontade de consumir do que 
antes – talvez como consequência da privação sofrida. Como reza o slogan dos 
“coletes amarelos”: “Não estamos preocupados com o fim do mundo, estamos preo-
cupados com o fim do mês”. Por outras palavras, não haverá “revolução verde” sem 
“revolução laboral” ou não haverá Ambiente sem qualidade de vida. É neste ponto 
de inflexão que entra o teletrabalho e não só – outras medidas, como as destinadas 
à conciliação da vida profissional e pessoal ou a semana de 4 dias. 

Durante a pandemia, muitas pessoas – e também algumas empresas – perce-
beram que: primeiro, eram mais produtivas em casa, do que no local de trabalho; 
segundo, o teletrabalho permitia, de facto, conciliar a vida pessoal e profissional; 
terceiro, não ganhavam mais dinheiro, mas sim tempo e qualidade de vida e que 
esta pode ser mais importante do que o salário – isto é, somos capazes de abdicar 
de parte do nosso salário se isto reverte para uma melhoria substancial da nossa 
vida – sendo que mais qualidade de vida não significa mais consumo; por último 
(mas não menos importante), ambiente e qualidade vida são as duas caras de uma 
mesma moeda. Por outras palavras, é um determinado modelo de sociedade e 
consumo que nos leva a ser consumistas. Logo, este deve mudar, sendo o teletra-
balho um contributo para tal. Não se trata de impor a “austeridade” e o sacrifício 
individual, mas antes de dar as condições que permitam às pessoas optar por um 
ou outro estilo de vida – não imposto desde cima, visto que deriva do exercício da 
liberdade pessoal – daí que o teletrabalho parta da base dum acordo voluntário. 

Entretanto, iremos esperar que as novas tecnologias substituam o plástico por 
outro material equivalente, a carne de vaca por hambúrguer de laboratório e os 
combustíveis fosseis por energia verde. Mas não me parece que devamos esperar 
“sentados no sofá”, como que anestesiados por uma fé inabalável na “eco -ciência”. 
Mas antes organizar a sociedade de modo que permita uma “qualidade de vida” 
compatível com a proteção ambiental.

Por último e sobre a denominada “burguesia do teletrabalho” e o aumento 
da desigualdade que este produz, há (na minha opinião) duas soluções para este 
problema: uma, estilo Elon Musk “ou todos ou nenhum”. Nas suas empresas, 
uma vez que nem todos os trabalhadores podem estar em teletrabalho, então estão 
todos presencialmente ou procurem outra empresa onde trabalhar – e não (diz 
ele) por uma questão de produtividade, mas sim de “moral”. Isto é (no fundo) 
uma interpretação horizontal do princípio da igualdade. Porém, o princípio de 
igualdade, bem interpretado (ou igualdade em sentido vertical) não significa tratar 
todos por igual, mas sim tratar igual o que é igual e diferente o que é diferente. 
Assim, aqueles trabalhadores cuja atividade profissional (pela natureza da mesma) 



não pode ser realizada à distância, deveriam (na minha opinião) ser compensados 
pela penalização diária que daí resulta. Nomeadamente, recebendo subsídios de 
transporte e alimentação, bem como – se algum dia passa de projeto piloto à rea-
lidade – deveriam ser os primeiros a beneficiar da semana de 4 dias. Esta é a outra 
solução, ou a alternativa à “moral de Musk”. Ou seja, compensar aos trabalhadores 
presenciais e apoiar – pelo menos as PME e microempresas – quer pela via fiscal, 
quer mediante ajudas diretas, a subsidiar os mesmos.

REFERÊNCIAS

Agência LUSA (15/03/2023), “Apenas 2% dos portugueses têm carro elétrico, sobretudo 
homens da região Centro e de classe alta, e a EDP e a Galp são os comercializadores mais 
usados para o carregamento, segundo um estudo do Automóvel Clube de Portugal”

Agência Portuguesa do Ambiente (APA). Relatório do Estado do Ambiente (REA) 2020 e 
2021. Cf., em: https://rea.apambiente.pt/content/ultimaedicao

Baudrillard, J. (1970). A Sociedade de Consumo. Lisboa: Edições 70 
CIP/ Marketing FutureCast Lab do ISCTE (2020), “Sinais Vitais – teletrabalho”
Cohen, A. (May 10, 2021). Bloomberg “Ready to say adios to your job? You’re not alone. 

The great resignation is coming”
Cook, I. (2021/09/15).”Who Is Driving the Great Resignation?”. Harvard Business 

Review. ISSN 0017 -8012
David E. (2016), Become nomad, [online], www.becomenomad.com, acesso em 01/06/2023
Deloitte Global 2022 Gen Z & Millennial Survey. https://www.deloitte.com/global/en/

issues/work/content/genzmillennialsurvey.html
Deloitte, “2023 Global Human Capital Trends” https://www2.deloitte.com/us/en/insi-

ghts/focus/human -capital -trends.html?#new -fundamentals 
Direção Geral do Emprego e das Relações do Trabalho “Teletrabalho em foco”. Disponível 

em: https://www.dgert.gov.pt/wp -content/uploads/2020/10/DGERT -Teletrabalho-
-em -FOCO -1 -de -2020.pdf

El País (25/04/2023). “Empleados a la fuga: así es la gran desbandada laboral”
El País (23/04/2023). “No aceptaría una oferta sin teletrabajo: el empleo desde casa ya es 

una exigencia de los entrevistados en algunos sectores”
El País (17/03/2023). “Los expertos de Trabajo calculan que un tercio de las depresiones 

en la población activa se debe a la precariedade”. 
Eurofound (2022), Telework in the EU: Regulatory frameworks and recent updates, Pu-

blications Office of the European Union, Luxembourg
Expresso (24/03/2023). “Número de profissionais com mais de 65 anos aumentou 88% 

em dez anos”.
Expresso (14/10/2022), “Voltar ao escritório? Sim, mas não como dantes. Muitas empresas 

estão a impor regresso ao trabalho presencial, gerando mal -estar entre os trabalhadores”.

OFICINA N.º 9 – Impacto da Pandemia no Comportamento da Sociedade... 555



556 Covid -19, Vírus das Desigualdades Sociais

Fuller, J. and Kerr, W (2022). “The Great Resignation Didn’t Start with the Pandemic”. 
Human Resource Management. Harvard Business Review [available in] https://hbr.
org/2022/03/the -great -resignation -didnt -start -with -the -pandemic [ consulted 21/05/2023]

Fundação Francisco Manuel dos Santos (2019). As mulheres em Portugal, hoje: quem são, 
o que pensam e como se sentem (baseia -se num inquérito a mulheres entre os 18 e 
os 64 anos de idade, que são utilizadoras regulares da Internet). https://www.publico.
pt/2019/02/12/infografia/mulheres -portugal -sao -pensam -298

Gallup (2022) “State of the Global Workplace” 
Guia Hays 2023 https://www.hays.pt/guia -laboral#salary -guide
Gomes, P. (2022). Sexta -Feira É o Novo Sábado – Como Uma Semana de Trabalho de Qua-

tro Dias Poderá Salvar a Economia, Lisboa: Relógio D´Água
Helena Gonçalves e Ana Roque 11 de novembro de 2021 Portugueses continuam com 

dificuldade em reportar más práticas éticas. https://www.publico.pt/2021/11/11/opi-
niao/opiniao/portugueses -continuam -dificuldade -reportar -praticas -eticas -198437

INE, 2019, Proporção de agregados domésticos privados com pelo menos um indivíduo 
com idade entre 16 e 74 anos e com ligação à Internet em casa

Jackson, A. (February 2, 2023). “80% of workers who quit in the ‘great resignation’ have 
regrets, according to a new survey”.CNBC

Krugman, Paul (05/04/2022).”What Ever Happened to the Great Resignation?” The New 
York Times

Lévy, B -H (2020). Este Vírus Que Nos Enlouquece. Lisboa: Guerra e Paz
Lipovetsky, G. (2022). A Sagração da Autenticidade. Lisboa: Edições 70. 2022
Livro Verde sobre o Futuro do Trabalho (2022) Moreira T. e Dray G. (coord.). Gabinete 

de Estratégia e Planeamento do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social. Lisboa

Makimoto, T., Manners, D. (1997), Digital Nomads, Wiley
Marcuse, H. (2012) A ideologia da sociedade industrial: o homem unidimensional. Lisboa: 

Almedina
Microsoft Corporation (07/07/2021). “The Work Trend Index: The Next Great Disrup-

tion Is Hybrid Work—Are We Ready?”.
Moreira, T. (2019), Algumas questões sobre o direito à desconexão in Minerva: Revista de 

Estudos Laborais, Ano IX – I da 4.ª Série – n.º 2
Moreira, T. (2017), A Conciliação entre a vida profissional e a vida pessoal e familiar no 

movimento do trabalho 4.0, in Labour & Law issues, vol. 3, n.º 1, 2017
Morgan, Kate (18/08/2022).”Why workers just won’t stop quitting”. BBC Work Life 
Murray, D. H. (2021) “A conexão remota entre trabalho e fertilidade”. Revista Atlantic
Nietfeld, E. (11/03/2023). “There’s a Good Chance You’ll Regret Quitting Your Job”. The 

Atlantic. 
Olson, M. (1971). The Logic of Collective Action: Public Goods and the Theory of Groups. 

Harvard University Press. https://doi.org/10.2307/j.ctvjsf3ts
Peralta, S. (Público 27/08/2021). “Trabalhadoras flexíveis e patrões inflexíveis”.



Peralta, S. (Público, 01/03/2021). “Burguesia do teletrabalho” 
Pizzinelli, C.; Ippei, S. (19/01/2022).”Has COVID -19 Induced Labor Market Mismatch? 

Evidence from the US and the UK”. IMF
Precariedad laboral y salud mental. Conocimientos y políticas. Sinopsis del Informe 

PRESME Joan Benach (coord.) Papeles de relaciones ecosociales y cambio global, 
ISSN 1888 -0576, Nº. 161, 2023

Presidente da Mobi -E: “2022 foi o melhor ano da mobilidade elétrica em Portugal. Segun-
do a MOBI.E, nos 308 municípios existem acima de 5.800 pontos de carregamento, 
mais 50% do que em 2021. A rede tem crescido e estão a nascer produtos inovado-
res”. Cf. https://www.jornaldenegocios.pt/negocios -em -rede/mobilidade -eletrica -e-
-hibrida/detalhe/2022 -foi -o -melhor -ano -da -mobilidade -eletrica -em -portugal [con-
sultado a 18/03/2023]

Público (18/02/2021). “Estudo da Coimbra Business School e da Universidade de Málaga 
revela que trabalhadores a tempo parcial têm mais disponibilidade para aumentar a 
família” 

Rego, A. e Pina Cunha, M. (2017) Jobs, Musk, Bezos. Génios Insanos? Lisboa: Sílabo
Serenko, A. (2023). “The Great Resignation: The great knowledge exodus or the onset 

of the Great Knowledge Revolution?”. Journal of Knowledge Management. 27 (4): 
1042–1055. doi:10.1108/JKM -12 -2021 -0920;

Sereno, A. (2019). “Portugal 2019, a imagen y semejanza de Lisboa capital verde 2020”. 
Observatorio de Políticas Ambientales 2020/ coord. por B. Lozano Cutanda el al. 
2020, disponível em: https://dialnet.unirioja.es/servlet/articulo?codigo=7681045

Sereno, A. (2020). “Portugal 2020. El «efecto covid» en el Medio Ambiente”, Observatorio de 
Políticas Ambientales 2020/coord. por B. Lozano Cutanda et al., 2021, disponível em: 
https://www.actualidadjuridicaambiental.com/wp -content/uploads/2021/09/2021-
-OPAM -Final.pdf

Silva, P. A., Carmo, R. M., Cantante, F., Cruz, C., Estêvão, P., Manso, L., Pereira, T. S. 
(2020), Trabalho e Desigualdades no Grande Confinamento (II): Desemprego, layoff 
e adaptação ao teletrabalho (Estudos CoLABOR, N.º 3/2020)

Smart, T. (26/08/2021).”Study: Gen Z, Millennials Driving ‘The Great Resignation’”.U.S. 
News & World Report

Viegas, I (2021) “The Great Resignation: despeço -me. Para além da procura de flexibilida-
de. [Disponível em] https://www.clsbe.lisboa.ucp.pt/pt -pt/noticias/great -resignation-
-despeco -me -para -alem -da -procura -de -flexibilidade [consulted 21/05/2023] 

OFICINA N.º 9 – Impacto da Pandemia no Comportamento da Sociedade... 557





OFICINA N.º 10 – Agentes IA, as Interações e a Pandemia 
– Coord. de Sandra Loureiro

CAPÍTULO 29

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO MERCADO 
DE TRABALHO: OPORTUNIDADES E DESAFIOS 

DA TRANSFORMAÇÃO DIGITAL

Mariana Berga Rodrigues – Assistente de investigação no ISCTE 
– Instituto Universitário de Lisboa, Business Research Unit (BRU -IUL), 

mariana.o.b.rodrigues@gmail.com
Sandra Maria Correia Loureiro – Professora catedrática no ISCTE – Instituto 

Universitário de Lisboa, Business Research Unit (BRU -IUL) 
e SOCIUS, sandramloureiro@netcabo.pt

RESUMO

A pandemia COVID -19 contribuiu para acelerar a adoção da Inteligência Artificial 
(IA) em diversos campos (educação, política, economia, gestão, hospitalidade e turismo 
etc.). A influência da digitalização e automação no funcionamento da sociedade é indis-
cutível e tem consequências no mercado de trabalho. O desenvolvimento e adoção de 
sistemas de IA permite a eficiente realização de tarefas que normalmente são executadas 
por humanos. Por um lado, IA é uma tecnologia funcional que pode emancipar as pessoas 
de certas tarefas rotineiras no trabalho, contribuindo para uma maior libertação de tempo, 
que por sua vez amplia as oportunidades para autorrealização individual (Floridi et al., 
2018). Por outro lado, as mudanças na estrutura do mercado de trabalho devem ser acom-
panhadas de mudanças estruturais na sociedade, tendo em consideração a interação entre 
humanos e agentes IA (Rakowski et al., 2021). Apesar da sociedade desconfiar dos sistemas 
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de IA, gradualmente sucumbimos a aceitar decisões tomadas por algoritmos, o que conduz 
a uma crescente preocupação relativamente a questões de ética na sociedade digital (Elliot 
et al., 2021; Rakowski et al., 2021). Neste sentido, a transformação para uma sociedade 
cada vez mais dependente de IA está associada a muitos obstáculos que importa ponderar 
e analisar. O presente estudo tem com finalidade identificar as oportunidades e desafios 
da adoção da IA no trabalho tendo em consideração as interações sociais entre humanos 
e agentes IA. 

Palavra -Chave: Inteligência Artificial; sociedade digital; mercado de trabalho; 
COVID -19

INTRODUÇÃO

Em 2013, Carl Benedikt Frey e Michael Osborne escreveram um artigo no 
qual previam que 47% do emprego nos Estados Unidos da Améria (EUA) estava 
sob a ameaça de computação e automação. O estudo rapidamente se tornou uma 
referência e alcançou uma notável atenção mediática, tendo sido publicado no Bu-
siness Insider, Wired, The Atlantic, Bloomberg, The Guardian, e Financial Times. 
Os resultados obtidos geraram uma quantidade significativa de debate e discussão 
sobre o futuro do trabalho e o potencial efeito da automação e inteligência arti-
ficial no mercado laboral. No espaço de uma década, foram vários os relatórios e 
estudos acabam por corroborar as previsões feitas por Frey e Obsborne (2017). 
Neste sentido, o relatório do World Economic Forum (WEF; 2020) estima que, 
até 2025, a automação e os sistemas de IA irão eliminar 85 milhões de empregos 
e o relatório da McKinsey (2017) aponta que entre 400 e 800 milhões de indi-
víduos podem ser substituídos por automação e, neste sentido, estes indivíduos 
precisarão de encontrar novos empregos até 2030 em todo o mundo. No entanto, 
importa ainda salientar que ambos também sugerem e preveem a criação de novas 
profissões. O WEF (2020) estima a criação de 97 milhões de novos empregos e o 
relatório McKinsey antecipa que novos empregos estarão disponíveis. Contudo, 
os mesmos possivelmente irão requerer uma mudança de sector profissional, bem 
como capacidade para desenvolver novas aptidões. 

A crescente introdução de IA no mercado de trabalho, conduz assim a uma 
certa incerteza sobre o futuro do mercado de trabalho. A era digital está a progre-
dir mais rápido do que o esperado, apesar da integração de novas tecnologias não 
ser um fenómeno necessariamente novo, o que pode colocar em perigo um eleva-
do número de profissões (Khogali & Mekid, 2023). Concomitantemente, o surto 
de Covid -19 motivou, em parte, a rápida integração de tecnologias emergentes. 
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A pandemia teve como consequência a automação de empregos e a adoção rápida 
do trabalho remoto (Wang et al., 2021), sendo que 14,3% de trabalhadores ob-
servaram a automação parcial ou total de suas funções durante este período (Tsai 
et al., 2023). Este surto acelerou, assim, as tendências de automação e adoção de 
sistemas de IA, uma vez que muitas empresas procuram reduzir os custos. 

Os avanços de sistemas de IA sofisticados, tais como a melhoria da capacidade 
de processamento de computadores, bem como ao crescente uso de análise de 
grandes conjuntos de dados, conhecidos como big data (Lu et al., 2018), exercem 
grande efeito na sociedade. A economia tem sido significativamente influencia-
da pelo aumento da automação e da integração de IA, pois tarefas mecânicas e 
repetitivas que antes eram executadas por humanos (como inspeção de equipa-
mentos, documentação de informações e agendamento de trabalho), agora são 
predominantemente realizadas por máquinas. Consequentemente, os humanos 
conseguem direcionar mais o seu foco para tarefas cognitivas que envolvem pen-
samento crítico, processamento de dados, análise e avaliação (Huang et al., 2019). 
Apesar dos avanços significativos na IA na última década, ainda existe a visão de 
que os empregos que exigem habilidades de pensamento crítico estão a salvo. No 
entanto, essa visão é crescentemente desafiada à medida que sistemas avançados de 
IA (e.g., ChatGPT, Amazon’s Alexa, Salesforce’s Einstein Analytics, IBM’s Watson 
Tone Analyzer, etc.) gradualmente integram o nosso dia -a -dia e desempenham 
tarefas mais complexas, tipicamente realizadas por humanos. 

Tendo em consideração a atual situação de incerteza relativamente à adoção e 
aceitação de sistemas de IA no contexto laboral, o presente estudo procura com-
preender e identificar os aspetos positivos e negativos para os humanos ao tra-
balhar com algoritmos e agentes de IA. Neste sentido, foi realizada uma análise 
qualitativa com base em entrevistas presenciais semiestruturadas. O estudo está 
assim organizado em diversas seções. Primeiro, a revisão literária define (e distin-
gue) os principais conceitos, bem como fornece uma visão geral e avaliação crítica 
dos estudos realizados sobre o tópico em questão. De seguida, apresentamos a 
metodologia e respetivos resultados. Por fim, discutimos os principais resultados e 
identificamos possíveis recomendações para pesquisas futuras. 

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL, AUTOMAÇÃO E DIGITALIZAÇÃO 

Inteligência artificial (IA) é um termo popular nos tempos modernos; uma 
“buzzword” objeto de discussão contínua e uma das principais tecnologias que 
contribuem para o processo de digitalização. No entanto, apesar de estar cada vez 
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mais presente no nosso dia -a -dia, a conceptualização de IA e respetivas aplicações 
carece ainda de reflexão e definição. De forma a evitar potenciais erros interpreta-
tivos relacionados com a terminologia, o presente capítulo procura primeiramente 
definir os conceitos de digitalização, de IA e de automação.

O termo digitalização descreve um fenómeno sociotécnico multifacetado que 
consiste num processo de adoção e aplicação de tecnologias emergentes. Estas 
tecnologias podem incluir IA, análise de dados, plataformas digitais, redes sociais, 
impressão 3D, blockchain, entre outras. Portanto, IA emerge como uma das di-
versas tecnologias emergentes que contribuem para a constituição do processo de 
digitalização (Haenlein & Kaplan, 2019; Einola & Khoreva, 2023). 

Os termos IA e automação são frequentemente usados de forma intercambi-
ável em discussões sobre tecnologia e o seu impacte na sociedade. Consequente-
mente, o uso pouco claro de cada termo pode contribuir para uma certa confusão, 
pois ambos se referem a conceitos diferentes e têm inclusive implicações diferen-
tes. Uma possível razão para a confusão deve -se ao facto de IA geralmente envolver 
automação, apesar de nem toda a automação envolver necessariamente IA. Por 
exemplo, uma fábrica pode usar máquinas automatizadas para montar produtos 
numa linha de montagem, mas essas máquinas podem não usar algoritmos de 
IA para tomar decisões ou para se adaptarem a mudanças nas circunstâncias. As-
sim, embora os termos IA e automação sejam frequentemente usados de forma 
indiferenciada, é importante entender a diferença entre os mesmos para ter uma 
compreensão clara da tecnologia em discussão e assimilar o seu potencial impacte 
na sociedade.

Por um lado, automação refere -se ao uso de máquinas ou sistemas para realizar 
tarefas ou processos com o mínimo de intervenção humana. Em contrapartida, 
IA envolve o uso de algoritmos e modelos para criar sistemas que podem executar 
tarefas que normalmente requerem inteligência humana (Shankar, 2018). Estas 
tarefas podem nomeadamente incluir a capacidade de aprendizagem, de adapta-
ção, de compreensão, de criar, de planear, e de agir com autonomia. Neste sentido, 
os sistemas de IA podem analisar dados, reconhecer padrões e fazer previsões com 
base nesses dados.

Por exemplo, uma empresa pode utilizar ferramentas de software (e.g., Buffer 
e Hootsuite) para agendar antecipadamente publicações nas redes sociais. Portan-
to, este software permite a automação desta mesma tarefa e consequentemente 
o conteúdo não precisa de ser publicado manualmente todos os dias. Todavia, a 
mesma empresa pode ainda usar algoritmos de machine learning (um dos prin-
cipais componentes de IA) ou deep learning (mediante redes neurais onde a in-
formação é processadas em camadas, na primeira os dados são inseridos para a 



análise e a última é onde os resultados são exibidos; entre essas existem camadas 
escondidas, variando em número consoante a operação a efetuar), para analisar os 
dados dos clientes e prever quais os que têm maior probabilidade de efetuar uma 
compra. Portanto, ao utilizar sistemas de IA, a empresa consegue direcionar os 
potenciais clientes com campanhas de marketing personalizadas. 

Em suma, enquanto a automação é um processo de mecanização ou simpli-
ficação de tarefas repetitivas através do uso de máquinas; IA envolve a criação de 
sistemas inteligentes que se podem adaptar e aprender com a experiência para 
executar tarefas com mais eficiência.

Desta forma, IA pode ser vista como uma forma mais avançada de automação 
que envolve adicionar inteligência a sistemas automatizados para torná -los mais 
capazes e flexíveis. 

INTEGRAÇÃO DE IA NO TRABALHO

As empresas procuram atualizar os seus processos de modelos de negócio atra-
vés da integração de tecnologia, tendo como finalidade satisfazer as necessidades 
dos clientes que procuram experiências digitais e tecnológicas simples e intuitivas 
(Kaplan & Haenlein, 2019). A adoção de sistemas de IA permite que as empresas 
sejam capazes de corresponder a essas expectativas. Esta capacidade é particular-
mente evidente no que diz respeito à competência de sistemas de IA para rapida-
mente analisar grandes quantidades de dados (big data). Esta competência é fun-
damental para a criação de valor, pois permite que as empresas prevejam o com-
portamento do cliente e até antecipem possíveis problemas no relacionamento 
com o cliente. Os três principais componentes do big data são volume, variedade 
e velocidade, sendo a variedade o mais importante para obter uma vantagem com-
petitiva (Libai et al., 2020). Os sistemas de IA estão cada vez mais desenvolvidos 
para comunicarem de maneira semelhante aos humanos. Por exemplo, chatbots 
e assistentes digitais de voz facilitam a interação das máquinas com os humanos 
de maneira mais natural. Algumas empresas, como por exemplo a empresa alemã 
Precire, usam software de IA para conduzir entrevistas de recrutamento e para 
avaliar a velocidade, o volume, e a própria escolha de palavras e complexidade da 
fala, resultando em um processo mais econômico (Libai et al., 2020). 

Os sistemas avançados de IA também reconhecem e entendam as emoções 
humanas. Neste sentido, Youyou et al. (2015) argumenta que os algoritmos po-
dem até discernir a personalidade de uma pessoa melhor do que seus amigos. Em 
termos de criação de conteúdo, as agências de publicidade tradicionalmente acre-
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ditavam que apenas humanos podem produzir anúncios eficazes devido à sua ca-
pacidade de usar a linguagem de forma persuasiva. No entanto, de acordo com Li-
bai et al. (2020), anúncios produzidos usando tecnologia de inteligência artificial 
podem superar aqueles criados por humanos. Em suma, o uso de IA permite que 
as empresas facultem serviços e produtos personalizados e transformem o apoio 
ao cliente, enquanto simultaneamente reduzem custos (Hoyer et al, 2020; Grewal 
et al., 2020). Os avanços na tecnologia da informação e na IA têm o potencial de 
melhorar a coordenação e a integração entre humanos e tecnologia. 

Humanos e sistemas de IA não se limitam a coexistir e a trabalhar em diferen-
tes tarefas, mas são interdependentes, e têm a capacidade de interagir em tarefas 
iguais ou até mesmo complementares (Rai, 2020). O uso de IA para diversas 
tarefas implica que esta integração não se trata apenas da adoção de mais uma 
tecnologia, mas sim a integração de um novo membro na organização (Floridi & 
Sanders, 2004). Neste sentido, esforços têm sido feitos para criar IA com cons-
ciência humana, capaz de operar como um membro da equipa e de se adaptar às 
habilidades cognitivas e limitações dos respetivos membros humanos da equipa. 
Portanto, para operar como colaboradores humanos, os agentes de IA, ou “cole-
gas de IA”, devem ser capazes de reconhecer e responder adequadamente a várias 
qualidades comportamentais humanas (como por exemplo, atenção, criativida-
de, motivação e emoções). A coexistência de humanos com agentes de IA leva à 
emergência de ecossistemas híbridos de trabalho, o que consequentemente pode 
conduzir a mudanças estruturais no trabalho.

 
Interação entre os “Colegas de IA” e os Humanos

O bem -estar dos trabalhadores, assim como o stress, pode ser afetado positiva 
ou negativamente pela IA no local de trabalho, levando à necessidade de priori-
zar o bem -estar nos locais de trabalho integrados à IA (Ali et al., 2022; Loureiro 
et al., 2023). O bem -estar é caracterizado pelo desenvolvimento de propósito e 
significado em vários aspetos, como prosperidade material, intelectual, mental, 
emocional e física (Martela & Sheldon, 2019). Investigar a interação entre IA, 
bem -estar social e bem -estar dos funcionários apresenta desafios em termos de in-
vestigação. Enquanto algumas teorias sugerem que a IA aumenta a produtividade, 
a autonomia, a inovação e a flexibilidade; em contrapartida, outras alertam para 
os efeitos adversos da automação nos trabalhadores, como perda de propósito ou 
instabilidade no trabalho (Msikanski et al., 2020). 

O medo da mudança e a incerteza relativamente ao papel da IA no mercado 
de trabalho contribuem para estes mesmos efeitos negativos. Os humanos têm 



tendencialmente medo de coisas que não compreendem completamente, o que 
pode afetar a capacidade de desempenhar funções no trabalho (Mirbabaie et al., 
2022). Estas preocupações relativamente aos avanços tecnológicos, automação e 
consequente onda de desemprego, têm sido recorrentes ao longo dos últimos dois 
séculos (Autor, 2015). De acordo com Autor (2015), apesar de algumas funções 
estarem mais suscetíveis à automação do que outras, a procura por trabalhadores 
humanos para desempenhar determinadas funções continuará a existir, sobretudo 
em áreas que requerem toque humano e comunicação e interação interpessoal. 

Os trabalhadores humanos estão preocupados com o risco de perder as cone-
xões humanas no local de trabalho e não acham que a IA possa substituir, ou até 
mesmo corresponder às interações humanas. Os trabalhadores humanos podem 
ainda sentir falta de confiança ao trabalhar ao lado com “colegas de IA”, pois 
temem ser menos qualificados e, portanto, substituídos (Belanche et al., 2020b; 
Flavián e Casaló, 2021). Esses resultados negativos estão intimamente relacio-
nados com a falta de conhecimento e com a incerteza em relação ao futuro do 
desenvolvimento da IA, incluindo habilidades técnicas e interpessoais (Mirbabaie 
et al., 2022).

Por sua vez, trabalhar com “colegas de IA” também pode ter efeitos benéficos 
(Loureiro et al., 2023). Os algoritmos e sistemas de IA podem auxiliar o desem-
penho dos trabalhadores humanos e assim contribuir para o bem -estar no local de 
trabalho (Huang & Rust, 2021; Loureiro et al., 2023). Esta perspetiva pode pro-
mover a cooperação e a confiança entre trabalhadores humanos e não -humanos. 
Neste sentido, a aplicação de sistemas de IA pode até servir como a presença de 
elementos motivadores, e não como fonte de ansiedade (Kong et al., Loureiro et 
al., 2023). 

Para mitigar os impactes sociais negativos da IA e aproveitar seus benefícios, é 
crucial desenvolver uma ética de IA consistente. Sistemas de IA não possuem um 
histórico cultural ou ético inerente, dependendo, portanto, de dados e informa-
ções para funcionar. Algumas informações (e.g., sexo, idade e temperatura) podem 
ser facilmente quantificadas e codificadas, enquanto emoções, crenças, culturas, 
convenções e valores complexos não podem ser quantificados de forma consistente 
(Khogali & Mekid, 2023). Portanto, os sistemas de IA são mais adequados para 
maximizar ganhos e minimizar perdas usando princípios matemáticos (de predi-
ção e estatísticos). No entanto, o crescimento sustentável e o desenvolvimento da 
IA exigem conscientização regulatória e monitoramento de tecnologia para garan-
tir a implementação ética e responsável.

Piniel e Csizér (2013) sugerem que indivíduos que possuem habilidades efi-
cazes para gerir ansiedade demonstram maior disposição para aprender e adquirir 
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novas competências; o que permite que tenham um desenvolvimento contínuo a 
nível profissional e consigam adquirir as habilidades necessárias para se adaptarem 
à integração tecnológica e à consequente interação com robots e sistemas de IA 
(Wang et al., 2019). Aceitar a presença de IA e conseguir compreender as suas 
capacidades pode conduzir a efeitos psicológicos positivos nos trabalhadores que 
trabalham com IA. Consequentemente, essa interação positiva pode resultar em 
maior satisfação e identificação com a empresa (Ali et al., 2022). Desta forma, 
Kumar e Pansari (2016) sugerem que trabalhadores capazes de lidar com a pressão 
mental e emocional de trabalhar com IA são mais propensos a serem felizes e a 
continuar a trabalhar com a empresa. Belanche et al. (2016) e Kong et al. (2021) 
acrescentam ainda que elevados níveis de autoestima também podem contribuir 
para aumentar o envolvimento dos trabalhadores com a empresa quando se traba-
lha com IA. De acordo com os mesmos autores, a autoestima pode ser reforçada 
por meio de formação técnica e através de apoio psicológico durante o processo de 
implementação de algoritmos e agentes de IA no trabalho. 

Alguns sociólogos acreditam que a IA é construída socialmente, permitindo 
que ela adote papéis sociais, comportamentos e conexões em ambientes sociais 
(Joyce, 2021). No entanto, o uso de dados humanos em sistemas sociotécnicos de 
IA sem consideração cuidadosa pode perpetuar as desigualdades sociais (Moore 
et al., 2022). Para garantir que os sistemas de IA operam com precisão, é funda-
mental assegurar o uso de conjuntos de dados inclusivos que forneçam dados im-
parciais e relevantes. A integração da IA na sociedade também deve considerar os 
possíveis efeitos sociais em escala global. A IA pode ter impactes positivos, como 
ajudar os profissionais de marketing a automatizar processos de negócios, mas IA 
pode eventualmente se tornar prejudicial à humanidade (Bostrom, 2003; Khogali 
& Mekid, 2023). Para avaliar os impactes sociais da IA, precisamos identificar 
quem será afetado, reconhecer possíveis implicações sociais e implementar estraté-
gias de gestão para minimizar os efeitos negativos e maximizar as vantagens, além 
de monitorar e rastrear os impactes sistematicamente.

METODOLOGIA

O presente estudo aplicou uma metodologia qualitativa. Foram realizadas 
nove entrevistas presenciais, semiestruturadas, com trabalhadores do setor de re-
talho, hospitalidade e turismo. O principal objetivo era compreender as perceções 
dos trabalhadores relativamente à adoção e integração de sistemas de IA no tra-
balho. O programa ATLAS TI (versão 9) foi utilizado para analisar e organizar os 
dados qualitativos, e as entrevistas tiveram uma duração de 40 a 60 minutos. 



RESULTADOS

A análise das entrevistas permite -nos concluir que as pessoas carecem de uma 
compreensão adequada do que é IA, uma vez que apenas três dos nove partici-
pantes reconhecem a presença de IA no trabalho, apesar de todos os participantes 
lidarem com software ou dispositivos de IA regularmente. Há, portanto, uma 
perceção imprecisa sobre o que é IA. 

Relativamente à aplicação de IA para desempenhar certas tarefas ou auxiliar 
processos, existe consenso de que IA deve complementar e auxiliar o trabalho de-
sempenhado por trabalhadores humanos, nomeadamente, através das análises de 
dados ou da execução de tarefas repetitivas. Estas tarefas são as mais utilizadas pela 
sociedade e pelas empresas para usufruir das capacidades de IA, contudo, são tam-
bém as que estão associadas aos níveis mais baixos, isto é, menos avançados, de IA. 

Sistemas de IA podem também ser usados para atendimento ao cliente e 
para analisar o bem -estar dos trabalhadores. Ao contrário das tarefas anterior-
mente mencionadas, estas funções já exigem a utilização de sistemas de IA mais 
avançados e capazes de reconhecer e compreender emoções humanas. Importa, 
no entanto, salientar que IA ainda não é capaz de sentir. Os desenvolvimentos 
desta tecnologia até aos dias de hoje, permitem que IA, no máximo, consiga 
simular emoções, mas não sentir as mesmas. Este tipo de desenvolvimento con-
duz a preocupações éticas, nomeadamente, relacionadas com status moral de 
agentes de IA e como é que devem ser tratados. Se um sistema de IA for capaz 
de sentir e experimentar emoções, então seria talvez pertinente questionar se 
merece certos direitos e proteções. Os resultados das análises das entrevistas 
indicam que sete participantes consideram que as relações numa equipa de tra-
balho constituída por humanos e IA não seriam tão positivas como uma equipa 
constituída apenas por humanos, devido precisamente à ausência de emoções 
por parte dos agentes de IA.

IA é bem recebida pelos participantes quando torna processos de trabalho 
mais fáceis e rápidos, contribuindo, assim, para melhorar a produtividade e efici-
ência. No entanto, um dos nove participantes destacou a importância de assegurar 
que a tecnologia de IA não deve ser capaz de agir por conta própria. Embora IA 
possa reduzir o stress e a ansiedade no local de trabalho, pois podem substituir 
trabalhadores humanos em tarefas mecânicas e auxiliar o desempenho de outras 
tarefas, quatro participantes acreditam que IA influenciaria negativamente o bem-
-estar humano devido à ausência de contacto e interação. Neste sentido, estes 
participantes argumentam que IA nunca poderia substituir as habilidades de co-
municação e a interação humana. 
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Portanto, a análise das entrevistas permite -nos compreender que a utilização 
de IA pode influenciar o bem -estar e felicidade dos trabalhadores no contexto 
laboral. À semelhança de resultados obtidos em estudos anteriores (Huang & Kao, 
2021; Flávian & Casaló, 2021), os nossos resultados também demonstram alguma 
ansiedade associada ao risco de desemprego. Por conseguinte, apesar de reconhe-
cerem o uso de IA para auxiliar determinadas tarefas, os participantes não reco-
mendam a adoção de sistemas de IA que possam contribuir para a substituição de 
humanos por agentes de IA (ver Figura 1). 

FIGURA 1: Opiniões e perceções de IA

Inteligência Artificial

Opiniões Positivas

t� ��*NQBDUP�OFHBUJWP�OP�
bem-estar devido à falta de 
interações humanas

t� �'BMUB�EF�DPOëBOÎB�FN�*"�QBSB�
estabelecer relações com os 
consumidores

t� �*NQBDUP�OFHBUJWP�OP�
trabalhador que é substituído

t� �"T�SFMBÎÜFT�OP�USBCBMIP�TFSÍP�
diferentes, pois IA não tem 
emoções

t� �*"�QPEF�FYFDVUBS�BMHVNBT�
tarefas caso detenha 
capacidade de comunicação

t� �*"�BKVEB�B�GBDJMJUBS�UBSFGBT�F�Ï�
mais rápido

t� �*"�BKVEB�B�SFEV[JS�PT�DVTUPT

t� �*"�SFEV[�B�DBSHB�EF�USBCBMIP

Opiniões Negativas Opiniões Intermédias Opiniões Positivas

Fonte: Figura elaborada com base nos resultados obtidos através do ATLAS TI. 

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

A análise das entrevistas revelou que as pessoas têm uma compreensão limi-
tada do que é a IA, mesmo que usem regularmente dispositivos ou software com 
IA. Neste sentido, é importante destacarmos a importância de educar e ensinar as 
pessoas sobre o que é IA, como é que esta tecnologia pode ser utilizada, quais são 
os principais impactes negativos e positivos. Compreender estas questões relativa-
mente a IA pode contribuir para debates mais informados e até mesmo para di-
minuir a ansiedade perante o avanço do “desconhecido” (Mirbabaie et al., 2022). 

Os entrevistados concordaram que a IA deve ser usada como uma ferramenta 
para complementar e auxiliar o trabalho humano, mas não para substituí -lo. Eles 
consideram que a IA é particularmente útil para analisar dados e executar tarefas 
repetitivas. Portanto, os participantes também reconhecem que a IA pode ser útil 
para melhorar a produtividade e eficiência em determinadas tarefas, o que con-



sequentemente contribuí para bem -estar no trabalho. Quando os humanos são 
capazes de identificar e reconhecer as vantagens de trabalhar com agentes de IA 
e algoritmos, tendem a ter sentimentos mais positivos sobre a integração desta 
tecnologia (Loureiro et al., 2023; Karasek & Theorell, 1992). 

Contudo, alguns participantes também manifestarem preocupações com a 
substituição de trabalhadores humanos por agentes de IA, o que pode levar ao 
desemprego e prejudicar a ansiedade e bem -estar dos humanos (Loureiro et al., 
2023; Flavián & Casaló, 2021). Os entrevistados também destacaram a impor-
tância da comunicação e da interação humanas e consideram que a ausência destes 
elementos pode ter um efeito negativo no bem -estar e felicidade dos trabalhado-
res, uma vez que prejudica as relações no trabalho. Tendo em conta os resultados 
obtidos, a Figura 2 ilustra como a adoção de IA pode aumentar e/ou reduzir os 
níveis de bem -estar no trabalho para os humanos. 

Os resultados do presente estudo permitem -nos concluir e enfatizar que a 
utilização de IA deve ser cuidadosamente considerada, pois pode ter um efei-
to significativo na vida dos trabalhadores e na dinâmica das equipas de trabalho. 
A tecnologia deve ser vista como uma ferramenta complementar e auxiliar, e não 
como um substituto para o trabalho humano. Assim, apesar da inovação tecnoló-
gica permitir a automação nas empresas, as possíveis perdas e ganhos de empregos 
devem ser ponderadas em relação às questões éticas que as atuais implementações de 
IA estão a enfrentar cada vez mais. Para garantir um curso de ação futuro positivo, 
as empresas e os locais de trabalho devem priorizar resultados e mudanças de longo 
prazo, e novas normas éticas devem ser estabelecidas (Khogali & Mekid, 2023).

FIGURA 2: O impacte da Inteligência Artificial no bem -estar no trabalho

Inteligência
Artificial

Mais eficiência 
e produtividade

Reduz carga 
de trabalho

Menos
Stress

Bem-estar 
no trabalho

Risco de 
substituir os 

humanos

Mais
ansiedade

Prejudica
relações no
trabalho

Reduz o
bem-estar no

trabalho

Fonte: Figura elaborada com base nos resultados obtidos através do ATLAS TI. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As interações globais, incluindo o surto de COVID -19, têm impulsionado 
ainda mais o desenvolvimento de robots e sistemas de IA para reduzir a exposição 
humana e facilitar o trabalho remoto. Muitas empresas, sobretudo start -ups, ofe-
recem soluções, como plataformas de IA, para que as equipas remotas detenham 
ferramentas de colaboração e transcrição automática, por exemplo. Os sistemas IA 
são também vitais para o futuro da humanidade e prevê -se que terá um impacte 
social significativo no desenvolvimento sustentável, nas mudanças climáticas e nas 
preocupações ambientais. Contudo, o efeito deste avanço tecnológico na socie-
dade implica que questões éticas como privacidade e vigilância, preconceitos e a 
função do julgamento humano precisam de estudos aprofundados (Khogali & 
Mekid, 2023). 

O grau exato em que os sistemas IA substituirão os seres humanos e os desa-
fios éticos que serão enfrentados permanecem desconhecidos, apesar de seus altos 
custos de implementação. Este desconhecimento contribuí para o aumento dos 
níveis de ansiedade relativamente ao crescente desenvolvimento e adoção desta 
tecnologia. IA pode libertar os humanos de tarefas perigosas e repetitivas, aumen-
tar a proficiência, produtividade e criatividade no trabalho e elevar os padrões de 
produção e a especialização do trabalho. No entanto, nem todos se beneficiarão 
igualmente com isso, e há possíveis desvantagens, como perda de empregos e pre-
ocupações com a desumanização. 

Apesar dos efeitos negativos mencionados, esta tecnologia pode também criar 
novas oportunidades de emprego relacionadas com o seu desenvolvimento, o que 
pode implicar a aquisição de novas competências (WEF, 2020). De acordo com 
Chen et al. (2021) a aprendizagem de novas competências está entre as soluções 
mais eficientes para mitigar o impacte da IA e automação no mercado de trabalho. 
Esta solução afeta, no entanto, uma transformação nos recursos educacionais, o 
que também levanta questões de desigualdade social, pois aqueles com mais re-
cursos educacionais que os preparem para trabalhar com IA e automação, estarão 
mais aptos para o futuro do mercado de trabalho (Chen et al., 2021). 

Para preservar a futura confiança da sociedade na IA, é crucial inculcar valores 
humanos nos sistemas IA promover a abertura e o trabalho em cooperação para 
a evolução responsável dos ditos. A investigação científica é importante para ga-
rantir responsabilidade, segurança e padrões éticos nos campos de sistemas de IA. 
Embora a tecnologia geralmente aumente a produtividade, a IA pode diminuir 
algumas das oportunidades valiosas de emprego e ainda ter consequências negati-
vas no bem -estar dos trabalhadores. Por conseguinte, estabelecer regras claras para 



os sistemas IA é essencial e requer consideração além da mera legislação. As ope-
rações regulatórias e de conformidade não devem enfatizar demais as preocupa-
ções com tecnologias futuras em detrimento de questões prementes relacionadas 
a avanços já implantados, pois a abundância de princípios propostos cria contra-
dições e incertezas. É, portanto, necessário simplificar os esforços para estabelecer 
diretrizes éticas para um impacte social positivo e constante da IA.

Todavia, estando estes sistemas IA destinados, por inerência da sua própria con-
dição de criação, a aprender, a avançar para um funcionamento mais próximo da 
mente humana, haverá um momento em que mais do que emoções, se aperceba 
da consciência de si. Nesse momento crítico novos desafios se impõem às empresas 
e à sociedade. Poderemos perguntar, mas que consciência? Da sua existência, de 
vida, de morte? Poderão, por venturar, querer reivindicar direitos laborais e sociais? 
E deveres? Está temática carece de debate. Os sistemas AI continuarão a evoluir e se 
os humanos não se preocuparem com estas questões, eles o farão por nós.
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Em síntese, este livro é a expressão genuína de 
análises factuais e analíticas personificadoras 
das contingências da pandemia do covid-19 nos 
domínios da sociologia, da cultura, da política e 
da economia. 

Após três anos de incidências negativas do vírus 
covid-19 nas sociedades contemporâneas, 
importa sobremaneira realçar a sua generaliza-
ção não somente nos sistemas de saúde do 
organismo humano, mas também em todos os 
aspetos relacionados com as desigualdades 
sociais.


